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De  nos  }own,  d'ailletir8^  je  ne  yois  d'emploi  plus  honorable  et  plns  agréable  de 
la  yie  que  d'ócnre  des  choses  Traies  et  honnétes  qoi  peav^t. . .  servir,  qaoique  dans 
une  petite  mesure;  la  bonne  caose. 

TOGQUBYILLB. 


PROLOGO 


Tínhamos  concebido  a  esperança  de  concluir  o  nosso  trabalho 
com  o  presente  tomo,  o  xiv;  mas  o  avultado  numero  de  impreteríveis 
assumptos  obstou  a  que  essa  esperança  se  realisasse. 

E  comtudo  (ainda  correndo  o  risco  de  não  dizermos  o  neces- 
sário em  cada  capitulo)  diligenciámos  sempre  ser  breves  e  con- 
cisos, e  restringirmo-nos  ao  essencial — no  tocante  a  doutrina  e  a 
factos. 

Mais  volumoso  do  que  os  antecedentes  ficou  sendo  este  tomo, 
em  razão  de  o  acompanharmos  com  o  índice  Geral  de  todos  os 
principaes  objectos  que  nos  occuparam  na  já  tão  demorada  viagem. 

Procedendo  assim,  quizemos  attender  á  conveniência  dos  lei- 
tores, ministrando-lhes  o  fácil  meio  de  buscarem  o  que  mais  lhes 
interessar  nas  variadíssimas  espécies  do  texto. 

No  presente  volume  continuámos  a  historisar  o  período  de 
1854-1861;  mas,  á  porporção  que  nos  fomos  avisinhando  da 
actualidade,  ampliámos  as  noticias  até  aos  nossos  dias,  particular- 
mente a  respeisto  dos  estabelecimentos  e  providencias  mais  im- 
portantes. 

De  um  rápido  lançar  de  olhos  para  o  2.^  Índice  privativo 
doeste  tomo  (pag.  477)  pode  a  curiosidade  dos  estudiosos  vêr  o 
quanto  é  crescida  e  diversificada  a  quantidade  de  estabelecimentos 
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e  entidades  correlativas,  de  que  agora  damos  conhecimento.  E  a 
tal  propósito  nos  cumpre  observar,  que  aquella  abundância  nos 
obrigou  a  não  esgotar  cada  um  dos  assumptos,  antes  nos  trouxe  a 
necessidade  de  somente  apontar  as  circumstancias  que  merecem 
não  ficar  esquecidas,  ou  de  nos  contentarmos  com  a  indicação  dos 
subsidies  a  que  pode  recorrer-se  para  mais  cabal  estudo. 

Proseguindo  o  nosso  trabalho  na  ordem  alphabetica,  não  tar- 
dará que  nos  vejamos  desembaraçados  para  consagrar  uma  boa 
parte  do  tomo  xv  ás  noticias  historico-legislativas  dos  grupos — 
Sociedades,  e  Universidade; — restando-nos  depois  desempenhar  a 
promessa  de  exarar  uma  brevissima  noticia  dos  Estudos  nas  ordens 
religiosas,  das  bibliothecas  e  dos  theatros;  sem  nos  esquecermos 
de  encher  a  lacuna  que  um  douto  correspondente  nos  fez  a  mercê 
de  indicar,  relativamente  a  assumptos  medico-cirurgicos. 

No  longo  caminho  que  temos  andado,  podemos  apenas  dar 
mostras  da  boa  vontade  com  que  desejaríamos  prestar  algum  ser- 
viço aos  que  precisam  de  ser  ajudados  em  suas  locubrações;  mas, 
com  profunda  magoa  o  dizemos,  bem  pouco  vale  a  perseverança 
no  trabalho,  quando  temos  que  supplicar  indulgência  pela  falta  de 
outros  mais  preciosos  e  singulares  predicados. 

Damos  como  repetido  aqui  tudo  quanto  expressámos  nos 
prólogos  precedentes,  em  matéria  de  agradecimento,  de  supplica  e 
de  benevolência. 

Lisboa,  1885. 


-AJDV^ERTBlQ-ai-A. 


Os  reis  e  os  príncipes,  e  em  geral  todos  os  individaos  menciona- 
dos n'este  tomo,  só  figuram  com  referencia  ás  sciencias,  lettras  e  ar- 
tes. Unicamente  por  excepção,  e  muito  de  passagem,  se  aponta  alguma 
draunstancia  notável,  politica,  moral  ou  económica,  que  llies  diga  res- 
peito. 

Para  nSo  interrompermos  o  seguimento  das  noticias  em  cada  rei- 
nado, havemos  de  consagrar,  no  decurso  doesta  obra,  breves  capitulos 
especiaes  aos  seguintes  assumptos :  estudos  nas  ordens  religiosas :  bi- 
\XifAkecas;  Oieatros. 
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REGÊNCIA  DE  EL-REI  D.  FERNANDO  II 
E  REINADO  DE  D.  PEDRO  V 

(continuação  do  pbriodo  db  18S4-1S61) 


LEGADOS,  EH  BENEFICIO  DA  INSTRUGÇiO  PUBLICA 

N'este  breve  capitulo  apontaremos  exemplos  de  algmis  legados 
qne,  para  favorecer  o  estndo,  ensino  e  aperreiçoamento  das  lettras  e 
das  sciencias,  deixaram  illustrados  e  generosos  testadores. 

0  mais  importante  legado,  em  beneficio  da  instrucçao  publica,  de 
que  em  Portugal  dá  noticia  a  historia,  é  o  que  deixou  o  conde  de  Fer- 
reira, Joaquim  Ferreira  dos  Santos.* 

1  Eis  os  termos  precisos  da  verba  testamentária: 

cCoDvencido  de  que  a  Instrucçao  Publica  é  um  elemento  essencial  para  o 
bem  da  sociedade,  quero  que  os  meus  testamenteiros  mandem  construir  e  mo- 
bilar cento  e  vinte  casas  para  escolas  primarias  de  ambos  os  sexos  nas  terras  que 
forem  cabeças  de  concelho,  sendo  todas  por  uma  mesma  planta^  e  com  accom- 
modações  para  vivenda  do  professor,  não  excedendo  o  custo  de  cada  casa  e  mo- 
bília a  quantia  de  um  conto  e  duzentos  mil  réis,  e  prompta  que  esteja  cada  casa, 
será  a  mesma  entregue  à  Junta  de  Parochia  em  que  foi  construida,  mas  não  man- 
darão construir  mais  de  duas  casas  em  cada  cabeça  de  concelho,  e  preferirão 
aquellas  terras  que  bem  entenderem.» 

o.  B.  XIY.  1 


Este  portuguez  benemérito  nasceu  em  Villa  Meã,  subúrbios  do 
Porto,  a  4  de  outubro  de  4782,  e  faileceu — n'aquella  cidade — a  24 
de  março  de  4858. 

Àttentos  os  grandiosos  bene&cios  que  fez  á  instrucção  primaria 
em  Portugal,  quizeramos  tecer-lhe  um  adequado  e  condigno  elogio, 
como  expressão  do  agradecimento  devido  á  sua  memoria.  Felizmente, 
encontramos  em  uma  publicação  contemporânea  manifestados  os  nossos 
sentimentos,  de  um  modo  tão  significativo,  que  jamais  poderia  ser  egua- 
lado  pelas  nossas  palavras. 

Eis  o  que  essa  publicação  nos  diz: 

«...  esse  homem  que  á  custa  de  trabalho  e  perseverança  conse- 
guiu reunir  uma  fortuna  avultada,  compreendeu  acertadamente  que  a 
primeira  necessidade  do  povo  era  a  instrucção,  e  que  sem  esta  o  sys- 
tema  constitucional,  que  elle  com  os  seus  haveres  ajudara  a  implantar 
na  nossa  pátria,  seria  eternamente  uma  mentira  e  uma  ficção,  i 

Agora  vejamos  o  que  se  refere  aos  legados: 

«No  testamento  do  conde  de  Ferreira,  além  de  outros  legados  des- 
tinados a  obras  meritórias,  taes  como  a  fundação  de  um  hospital  de 
alienados  no  Porto,  e  o  estabelecimento  de  uma  nova  enfermaria  no  hos- 
pital da  misericórdia  da  mesma  cidade,  encontra-se  uma  verba  que  só 
por  si  bastava  para  que  todos  quantos  amam  e  presam  as  verdadeiras 
idéas  liberaes  se  curvassem  reverentes,  ao  ouvir  pronunciar  o  nome 
d'esse  prestante  cidadão.  Essa  verba  é  ade  144  cantos  destinados  para 
construir  e  mobilar  120  escolas  primarias  para  ambos  os  sexos  tias  ter- 
ras que  forem  cabeças  de  concelho. i^ 

Com  a  mesma  simplicidade  termina  esta  exposição: 

aludo  quanto  disséssemos  aqui  depois  da  singela  enumeração  dos 
pontos  que  mais  prenderam  a  attenção  do  illustre  titular,  quando  ao 
despedir-se  d'este  mundo  dictava  as  suas  ultimas  vontades,  não  faria 
mais  do  que  empallidecer  a  gloria  d'esse  homem  que  depois  de  haver 
adquirido,  á  custa  do  seu  trabalho,  uma  avultada  fortuna,  a  distribuiu 
por  modo  exeniplarissimo*.» 

A  carta  de  lei  de  27  de  junho  de  4866,  que  providenciou  sobre 
o  melhoramento  do  estado  material  das  escolas  publicas  de  ensino  pri- 
mário, maiormente  em  quanto  a  casas  escolares:  continha  uma  dispo- 
sição relativa  ás  casas  mandadas  fazer  em  virtude  do  legado  do  conde 
de  Ferreira. 

*  Diccionario  PuptUar,  tom.  v.  vb.  Ferreira. 


É  assim  concebido  o  artigo  5.^  da  indicada  carta  de  lei : 
«São  auctorisadas  as  camarás  municipaes  para  contratar,  nos  ter- 
mos legaes,  com  os  testamenteiros  do  fallecido  conde  de  Ferreira^  a  con- 
strtícção  de  edifícios  e  o  fornecimento  de  mobilia  para  o  estabelecimento 
de  escolas  de  ensino  primário,  mandadas  fazer  em  cumprimento  da  dis- 
posição testamentária  do  mesmo  conde. — §  único.  Os  instrumentos 
doestes  contractos  serão  lavrados  pelos  escrivães  das  respectivas  cama- 
rás municipaes.» 

Pede-nos  o  coração  que  ao  menos  deixemos  aqui  registado  o  ar- 
tigo 1.^  do  regulamento  do  hospital  de  alienados  do  conde  de  Ferreira, 
já  que  não  podemos  allongar-nos  a  respeito  de  um  estabelecimento  de 
beneficência  : 

cO  edificio  construido  a  nordeste  da  cidade  do  Porto,  em  virtude 
das  disposições  testamentárias  do  benemérito  conde  de  Ferreira,  é  des- 
tinado, em  harmonia  com  as  mesmas  disposições,  para  hospital  de  alie- 
nados de  ambos  os  sexos,  nacionaes  e  estrangeiros,  e  denominar-se-ha 
— Hospital  de  alienados  do  conde  de  Ferreira.  • 

(Regulamento  de  14  de  maio  de  1883,  pag.  107). 

Gumpre-nos  tomar  nota  da  doutrina  exposta  pelo  governo  (em 
1870)  sobre  a  acceitação  de  legados  que  ás  administrações  das  corpo- 
rações administrativas  são  deixados  para  fins  de  interesse  publico  (pie- 
dade, beneficência,  inslrucção,  etc.) 

1.^  Para  acceítarem  heranças  e  legados  não  carecem  de  licença  do 
governo ; 

2.®  Em  vista  do  disposto  no  artigo  2033.**  e  outros  do  Código 
Civil  S  não  lhes  é  permittido  repudiar  heranças,  mas,  pelo  contrario, 
as  devem  acceitar,  não  puramente,  mas  sempre  a  beneficio  de  inven- 
tario ; 

3.°  Não  são  obrigadas  a  encargos  além  das  forças  da  herança  ou 
dos  legados; 

4.^  São  todavia  obrigadas  a  fazer  a  conversão  dos  bens  immobi- 
llarios  que  lhes  forem  deixados,  nos  termos  do  artigo  35.°  do  citado 
código ; 

5.°  Só  o  poder  judicial  é  competente  para  resolver  quaesquer 
questões  que  se  suscitem,  tanto  sobre  a  capacidade  das  corporações 
para  serem  herdeiras  ou  legatárias  nos  termos  do  artigo  1781.°  do  co- 

1 1793.%  2019,  2028. 
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digo,  como  sobre  a  possibilidade  de  cumprir  os  encargos  com  qae  fo- 
rrai onerados  os  bens  legados.  (Portaria  de  21  de  jonho  de  4870). 


Ao  Lycea  Nacional  de  Lisboa  legou  o  illustrado  cidadão  Luiz  Fran- 
cisco Midosi  a  quantia  de  l:500i$000  réis,  valor  nominal»  em  ÍDScrí- 
pções,  a  fim  de  que  os  respectivos  juros  fossem  applícados  a  prémios  em 
cada  anno  lectivo  ao  estudante  de  instrucção  primaria,  filho  de  artista 
ou  de  pae  humilde  e  de  pouca  fortuna,  que  for  approvado  com  mais 
distincção,  ou  não  havendo  nenhum  n'aquellas  circumstancias,  para  se- 
rem accumulados  aos  juros  do  anno  seguinte,  e  repartidos  então  pelos 
dois  estudantes,  que,  ainda  da  mesma  origem,  forem  approvados  com 
o  maior  numero  de  valores,  dando-se  ao  que  tiver  maior  numero  duas 
partes  e  outra  ao  immediato. 

O  governo  attendeu  ao  louvável  intuito  do  testador,  e  a  que  não 
havia  disposição  alguma  legal  que  se  opposesse  á  presente  acquisição; 
e  n'esta  conformidade  acceitou  o  legado  com  as  condições  expressas 
do  testamento  de  Luiz  Francisco  Midosi,  devendo  as  inscripções  ser 
entregues  no  ministério  dos  negócios  do  reino,  averbadas  ao  estado, 
e  seguidamente  depositadas  no  ministério  dos  negócios  da  fazenda,  por 
onde  serão  recebidos  os  juros  e  pagos  os  prémios. 

Veja  o  decreto  de  30  de  outubro  de  1877,  cujas  disposições  dei- 
xamos fielmente  reproduzidas. 

Só  nos  falta  pagar  um  tributo  de  louvor  á  memoria  do  esclare- 
cido testador,  que  teve  a  generosa  lembrança  de  instituir  um  tão  re- 
commendavel  premio. 


D.  Rita  de  Assis  de  Sousa  Vaz,  da  cidade  do  Porto,  deixou  á  Es- 
cola Medico-Cirurgica  da  mesma  cidade  o  legado  de  GO.OOO^^OOO  réis 
nominaes  em  inscripções  de  assentamento  da  Junta  do  Credito  Publico. 

É  destinado  este  importante  legado  á  propagação  e  aperfeiçoa- 
mento dos  conhecimentos  médicos  em  Portugal;  e  foi  deixado  á  refe- 
rida escola,  com  a  condição  de  que  esta,  competentemente  aactorí- 
sada,  o  quizesse  receber,  para  administrar  os  seus  rendimentos  con- 
forme o  que  a  testadora  prescreveu  em  um  regulamento  que  acoia- 
panha  o  testamento;  devendo  o  mesmo  legado,  se  a  escola  n3o  se  obri- 
gasse a  satisfazer  fielmente  a  vontade  da  testadora  dentro  de  três  an- 
nos,  a  contar  do  seu  fallecimento,  reverter  para  o  Asylo  de  Mendicidade 
do  Porto. 


o  conselho  da  escola  acceitou  o  legado  com  as  condições  e  claa- 
sulas  que  o  oneram. 

O  governo  reconheceu  as  vantagens  da  realisação  do  elevado  pen- 
samento da  benemérita  testadora,  e  pelo  decreto  de  28  de  fevereiro 
de  1884,  resolveu  o  seguinte: 

4.^  É  auctorisada  a  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto  a  acceitar 
o  sobredito  legado  com  as  condições  e  para  os  fins  declarados  no  tes- 
tamento de  Rita  de  Assis  de  Sousa  Vaz,  e  regulamento  annexo. 

2.®  A  accei tacão  deverá  ser  feita  por  escriptura  publica,  obrigan- 
do-se  a  escola  expressamente  ao  cumprimento  das  disposições  testa- 
mentárias dentro  das  forças  do  legado. 

3.®  As  inscripções  do  legado  serão  averbadas  á  escola  para  os  fins 
determinados  pela  testadora,  e  os  rendimentos  administrados  pela  mes- 
ma escola  para  exacto  cumprimento  das  obrigações  contrahidas. 

Segue-se  o  regulamento  a  que  se  refere  este  decreto. 

{Diário  do  Governo  num.  62  de  17  de  março  de  1884). 

Segundo  o  referido  regulamento,  os  rendimentos  das  sessenta 
inscripções  terão  a  seguinte  applicação : 

1.®  Subsidiar  annualmente  com  235i$l200  réis  cada  um  de  cinco 
alumnos  da  Escola  Medico-Girurgica  do  Porto,  que  sejam  bem  compor^ 
tados,  pobres,  intelligentes  e  applicados; 

2.^  Estabelecer  pensões  mensaes  de  50(9000  réis,  além  das  des- 
pezas  de  ida  e  volta,  a  facultativos  que  vão  ao  estrangeiro  completar 
os  seus  estudos  médicos ; 

3.°  Subsidiar  com  1:600^5(000  réis  lentes  da  escola  medico-cirur- 
gíca  do  Porto  que  vão  ao  estrangeiro,  commissionados  pelo  conselho 
da  mesma  escola^  informar-se  dos  progressos  operados  nas  seiencias 
medicas  e  estudar  particularmente  algum  ramo  das  seiencias,  que  ao 
conselho  pareça  mais  útil  para  o  aperfeiçoamento  do  ensino  da  escola. 

NB.  Com  razão  se  disse  que  era  escusado  encarecer  a  importância 
d*este  legado,  o  qual,  além  dos  seus  resultados  philantropicos,  tem  um 
elevado  alcance  scientifico  e  social.  cSão  tão  rápidos  os  progressos  da 
sciencia,  e  tão  disseminados  estão  hoje  os  grandes  centros  de  instmo- 
(3o,  que  as  viagens  com  razão  se  consideram  como  complemento  in- 
dispensável de  uma  solida  educação  intellectual :  e  como  a  situação 
geographica  e  a  falta  de  recursos  tomam  entre  nós  difflceis,  e  muitas 
vezes  impossíveis,  as  viagens  de  instrucção  para  aquelles  que  com  ellas 


mais  poderiam  aproveitar,  o  legado  Assis  vem  preencher  uma  verda- 
deira e  sensivel  lacuna.» 

Assim  se  exprimiu  um  sr.  deputado  no  preambulo  do  projecto  de 
lei,  em  que  solicitou  do  parlamento  a  isenção  da  contribuição  de  re- 
gisto para  o  legado  de  que  estamos  tratando. 

O  indicado  projecto  de  lei  passou  por  todos  os  tramites  legaes,  e 
foi — afinal — convertido  na  carta  de  lei  de  24  de  maio  de  1884,  assim 
concebida  : 

cÉ  isento  da  contribuição  de  registo  o  legado  de  60:000j90OO  réis 
nominaes  em  inscripções  de  assentamento  da  divida  publica  nacional, 
que  D.  Rita  de  Assis  de  Sousa  Vaz,  no  seu  testamento  lavrado  nas 
notas  do  tabellião  Tibério  Augusto  Pereira  Mendes,  da  cidade  do  Porto, 
aos  19  dias  do  mez  de  abril  do  anno  de  1877,  deixou  para  os  seus  ren- 
dimentos serem  administrados  pela  Escola  Medico-Girurgica  do  Porto, 
na  forma  prescripta  no  regulamento  annexo  ao  mencionado  testamento, 
6  lavrado  nas  notas  do  mesmo  tabellião  a  20  de  junho  do  anno  findo.» 

Mencionaremos  agora  uma  especialidade  curiosa. 

Rodrigo  de  Moraes  Soares,  director  geral  do  commercio  e  industria 
no  ministério  das  obras  publicas,  dedicou-se  com  o  maior  fervor  ao  em- 
penho de  promover  o  desenvolvimento  e  progressos  da  agricultura  por- 
tugueza. 

Foi  objecto  dos  seus  cuidados  a  Quinta  Regional  de  Cintra,  e  para 
esta  conseguiu  realisar  importantes  melhoramentos.  Não  satisfeito  com 
o  que  em  vida  fizera^  n'este  particular,  deixou  em  legado  excellentes 
livros  que  muito  augmentaram  a  bibliotheca  d*este  estabelecimento. 

A  relação  dos  livros,  opúsculos  e  folhetos,  que  em  grande  parte 
versam  sobre  assumptos  agrícolas,  pode  ver-se  no  seguinte  escripto: 

Relatório  acerca  da  administração  e  gerência  da  Quinta  Regional 
de  Cintra  desde  setembro  de  1880  até  dezembro  de  1882.  Por  Gualdino 
Augusto  Gagliardini. 

Ahi  se  lé  a  seguinte  commemoração :  «Em  27  de  janeiro  de  1880 
recebeu-se  n'esta  quinta  a  triste  noticia  do  fallecimento  do  conselheiro 
Rodrigo  de  Moraes  Soares,  director  geral  do  commercio  e  industria, 
nova  que  contristou  todo  o  pessoal  d'esta  quinta  objecto  dos  seus  mais 
attentos  cuidados  no  desempenho  das  funcções  do  alto  cargo  que  tão 
sabiamente  exercia. — A  sua  intervenção  na  parte  legislativa  e  admi- 
nistrativa de  tudo  quanto  dizia  respeito  a  este  estabelecimento  foi  sem- 


pre  enérgica,  conseguindo  por  isso  a  realisaçSo  de  importantes  melho- 
ramentos.» 

NB.  De  Rodrigo  de  Moraes  Soares  tivemos  já  occasiSo  de  fallar 
no  tomo  xm,  pag.  34<,  capitulo — Intendências  Pecuárias. 


LEGISUÇiO  PORTDGDEU 

N'este  capitulo  apontaremos  as  disposições  de  lei  e  declarações  mi- 
nisteriaes  sobre  a  publicação — no  periódico  oflScial  do  governo — dos 
diplomas  legislativos  e  regulamentares;  sobre  o  começo  da  força  de 
obrigar  dos  mesmos  diplomas; — e  a  indicação  de  algumas  especiali- 
dades. 

Segundo  o  disposto  no  decreto  com  sancção  legislativa  de  11  de 
agosto  de  1833  e  na  carta  de  lei  de  9  de  outubro  de  1841,  a  publi- 
cação das  leis  na  folha  official  do  governo  obriga  á  execução  d'ellas  sem 
dependência  de  ordens  especiaes  expedidas  para  esse  flm. 

As  leis  serão  publicadas  no  periódico  do  governo;  esta  publicação, 
a  contar  do  dia  em  que  se  flzer  na  capital,  substituirá  as  vezes  da 
publicação  na  chancellaria  mór  do  reino,  continuando  em  tudo  o  mais 
a  legislação  existente  a  este  respeito,  em  quanto  opportunamente  senão 
prescreverem  as  solemnidades  que  devem  acompanhar  a  publicação  das 
leis,  e  os  prasos  flxos  em  que  hão  de  começar  a  obrigar  em  todos  e 
em  cada  um  dos  pontos  da  monarchia.  (Artigo  2.''  do  decreto  de  19  de 
agosto  de  1883). 

As  leis  começarão  a  obrigar  em  Lisboa  e  termo  nos  três  dias  depois 
d'aquelle  em  que  forem  publicadas  no  Diário  do  Governo;  nas  mais 
terras  do  reino  quinze  dias  depois  d'aquella  publicação;  e  nas  ilhas 
adjacentes  oito  dias  depois  do  da  chegada  da  primeira  embarcação  que 
conduzir  a  publicação  ofBcial  da  lei.  (Carta  de  lei  de  9  de  outubro  de 
1841,  artigo  1.°; 

A  administração  geral  da  Imprensa  Nacional  é  auctorisada  para 
dar  á  estampa  e  fazer  inserir  na  collecção  official,  além  dos  diplomas 
legislativos  e  regulamentares,  publicados  no  Diário  do  Governo,  todos 
os  que  tiverem  força  de  obrigar,  quer  se  achem  inéditos,  quer  estejam 
impressos  em  escriptos  avulsos,  uma  vez  que,  de  ordem  dos  respectivos 


— 8  — 

ministros  e  secretários  de  estado,  sejam  para  isso  rubricados  pelos 
ofBciaes  maiores  das  secretarias  de  estado  por  onde  os  mesmos  diplo- 
mas se  tiverem  expedido.  (Artigo  2.^  da  portaria  de  3  de  setembro  de 
1850). 

Reconheceu  o  governo  a  conveniência  de  simplificar  o  expediente 
dos  negócios  que  são  despachados  pelas  diversas  direcções  geraes  e 
pela  repartição  de  contabilidade  do  ministério  do  reino. 

N'esta  conformidade,  ordenou  que  todos  os  tribunaes,  auctoridades 
e  repartições  subordinadas  ao  dito  ministério,  executassem  integral- 
mente, ou  na  parte  que  lhes  podesse  competir,  quaesquer  ordens, 
providencias  ou  instrucções  que,  dimanando  d'elle,  fossem  publicadas 
na  parte  ofBcial  do  Diário  de  Lisboa,  sem  carecerem  de  ulterior  parti- 
cipação a  semelhante  respeito.  (Portaria  de  28  de  maio  de  1866). 

Pela  portaria  de  22  de  fevereiro  de  1879  publicou  o  governo  a 
seguinte  declaração: 

c  Somente  são  obrigatórias  as  leis  que  se  publicam  no  Diário  do 
Governo,  que  substituiu  a  chancellaria  mór  do  reino;  e  quando  ha  dis- 
cordância entre  as  publicações  feitas  no  Diário,  e  as  que  se  fazem  avul- 
sas,— é  por  aquellas  e  não  por  estas  que  que  as  auctoridades  devem 
guiar-se.» 

NB.  Tratava-se  do  regulamento  do  tribunal  de  contas.  Mas  a  dis- 
cordância desappareceu,  por  quanto  o  indicado  regulamento  foi  publi- 
cado de  novo  no  Diário  num.  41  do  mez  de  fevereiro  de  1879. 

Na  data  de  29  de  janeiro  de  1880  determinou  o  governo  que 
d'então  em  diante  os  governadores  civis,  administrações  dos  concelhos, 
camarás  municipaes,  repartições  dependentes  do  ministério  do  reino, 
diversos  estabelecimentos  e  individuos  que  recebiam  gratuitamente  a 
legislação,  satisfaçam  á  Imprensa  Nacional  os  exemplares  de  que  care- 
cerem. 

À  uma  junta  geral  de  districto  foi  declarado  que  embora  lhe  com- 
pita regular  a  administração  dos  expostos,  não  se  estende  essa  facul- 
dade a  poder  com  os  seus  regulamentos  alterar  as  leis  e  deslocar  at- 
tribuições  que  ellas  conferem.  (Portaria  de  15  de  fevereiro  de  1879.) 

Uma  bem  entendida  resolução: 

O  governo  commetteu  a  um  ofBcial  de  marinha  a  incumbência  de 
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ordenar  um  repertório  das  ordens  do  dia  da  armada  desde  o  n.®  1» 
serie  do  Porto, — e  bem  assim  de  codiflcar  a  legislação  e  outras  deter- 
minações de  execução  permanente,  emanadas  do  ministério  da  mari- 
nha, relativas  á  armada.  (Portaria  de  22  de  fevereiro  de  1864). 

Na  portaria  de  26  de  janeiro  de  1866  fez  o  governo  valer  os  se- 
guintes princípios: 

CÃS  leis  posteriores  só  revogam  as  anteriores,  ou  por  disposição 
expressa,  ou  quando  contèem  disposições  inconciliáveis  com  aquellas. 

«A  omissão  na  lei  posterior  das  disposições  da  anterior  não  é 
por  si  só  motivo  para  que  estas  se  considerem  revogadas.» 

À  impossibilidade  de  executar  logo  um  artigo  de  uma  lei  não  sus- 
pende nem  obsta  á  execução  de  quaesquer  outros  que  a  possam  ter 
immediata.  (Portaria  de  24  de  agosto  de  1871). 

Pela  portaria  circular  de  17  de  outubro  de  1868  foi  determinado 
que  todas  as  ordens  publicadas  no  Diário  do  Governo,  com  relação  ao 
ultramar,  fossem  transcriptas  nos  boletins  oificiaes  das  diversas  pro- 
vindas sem  dependência  de  outra  ordem. 

Foi,  porem,  declarado  na  portaria  de  1  de  setembro  de  1869  que 
não  se  comprehendiam  n'aquella  determinação  as  leis,  decretos,  por- 
tarias ou  quaesquer  outros  diplomas  expedidos  por  algum  ministério 
que  não  seja  o  da  marinha  e  ultramar,  porque  esses  para  serem  postos 
em  execução,  é  indispensável  que  preceda  determinação  expressa  ex- 
pedida pela  direcção  geral  do  ultramar. 

Em  10  de  outubro  de  1863  foi  declarado  officialmente  o  seguinte: 

1.®  Que  todos  os  decretos,  portarias  ou  outros  diplomas,  publi- 
cados pelo  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça  na  parte 
ofBcial  do  Diário  de  Lisboa,  contendo  instrucções  ou  ordens,  de  exe- 
cução permanente  ou  transitória,  dirigidos  a  todas  as  auctoridades  a 
quem  o  seu  cumprimento  pertence,  surtam  desde  logo  os  seus  devidos 
effeitos,  sem  carecerem  de  outro  aviso,  ordem  ou  communicação. 

2.°  Se  alguns  dos  referidos  diplomas  carecerem  de  ser  executados, 
nos  casos  em  que  a  sua  publicação,  longe  de  ser  desde  logo  indispen- 
sável, possa  ser  considerada  por  algum  tempo  como  inconveniente,  serão 
communicados  na  forma  do  costume  aos  funccionarios  a  quem  a  sua  exe- 
cução pertencer. 

3.°  Da  disposição  do  num.  1.°  somente  flcavam — por  emquanto — 
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exceptuadas  as  communicações  dos  despachos  relativos  ao  movimento 
do  pessoal  e  quaesquer  outros  que  na  folha  ofScial  fossem  publicados 
por  extracto  ou  em  forma  de  annuncio. 

4.®  O  disposto  no  num.  4.®  era  já  applicavel  á  presente  portaria. 


LEITDRl  REPENTmi 


Veja :  Methodos  de  ensinOy  com  referencia  d  instrucção  primaria. 


LEKTES  E  PROFESSORES  DE  INSTRUGÇiO  PUBLICA 

■ 

(Jubilação,  aposentação^  e  concessão  do  acréscimo 

do  terço  do  ordenado) 

Regulam  esta  especialidade  os  seguintes  diplomas: 
Decreto  de  20  de  setembro  de  1844; 
Carta  de  lei  de  17  de  agosto  de  1853; 
Regulamento  de  4  de  setembro  de  1860. 

Uma  especialidade  relativa  á  Escola  Medico-Girurgica  do  Funchal 

Entrou  em  duvida  se  os  professores  d'esta  escola  deviam  ser  pagos 

(do  augmento  do  terço  do  ordenado)  pela  escola,  ou  proporcionalmeais 

por  este  e  pela  Santa  Casa  da  Misericórdia,  na  razão  das  verbas  que 

recebem  pelos  dois  cofres. 

Em  portaria  de  31  de  março  de  1860  declarou  o  governo  que  o 
augmento  do  terço  de  ordenado,  concedido  aos  professores  da  referida 
escola,  deve  ser  pago  na  sua  totatidade  pelo  thesouro  publico. 

No  que  toca  aos  estabelecimentos  militares,  cumpre  tomar  nota  do 
decreto  de  11  de  abril  de  1861,  o  qual  approvou  e  mandou  observar  o 
regulamento  (da  mesma  data)  para  a  jubilação,  aposentação  e  augmento 
do  terço  do  ordenado  dos  lentes  e  professores  dos  estabelecimentos  de  m- 
strucção  superior  e  secundaria  dependentes  do  ministério  da  guerra. 

Seja-nos  permittido  apontar  aqui  a  seguinte  disposição  de  lei: 
Art.  1.®  Os  capitães  de  infanteria  ou  cavallaria,  que  forem  lentas  das 
escolas  superiores,  serão  promovidos  ao  posto  de  major,  quando  pela 
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suá  antigoidade  lhes  perteDcer,  indepeodentemente  de  qualquer  tiroci- 
DÍo  ou  exame  para  este  posto. 

Art.  2.^  Os  referidos  oflQciaes  oSo  poderão  ser  admit tidos  nos  postos 
superiores  ao  servigo  nas  fileiras  do  exercito,  senSo  depois  de  terem 
satisfeito  ao  tirocínio  oo  exame  de  que  trata  o  decreto  de  22  de  outubro 
de  1864,  ou  a  qualquer  outra  clausula  que  n'essa  occasiSo  estiver  em 
ngor. 

Suscitaram-se  duvidas  sobre  o  pagamento  que  directamente  deva 
eompetir  aos  lentes  e  professores  de  instrucçSo  superior  e  secundaria, 
quando  impedidos  da  regência  das  respectivas  cadeiras  por  motivo  de 
moléstia. 

O  decreto  de  23  de  outubro  de  1856  estabeleceu  a  seguinte  dou- 
trina: 

Subsistem  em  pleno  vigor  as  disposições  dos  artigos  137.^  a  182.® 
do  decreto  de  20  de  setembro  de  184i,  confirmada  pela  hú  de  29  de 
novembro  do  mesmo  anno,  para  o  efleito  de  terem  applícaçSo  ás  di- 
lersas  bypotheses,  ali  previstas,  com  respeito  ao  pessoal  da  Universi- 
dade e  das  outras  escolas,  e  bem  assim  ao  de  quaesquer  estabeleci- 
mentos litterarios  e  scientificos. 


LEXICON  GRECO-UTINO 

D*este  assumpto  nos  occupánios  no  tomo  vui,  pag.  G9  e  70,  e  72 

Tamos  agora  apresentar  alguns  elementos  de  informação,  com  re- 
Cmáa  a  um  dos  annos  do  período  de  1854  1861. 


A  carta  de  lei  de  13  de  maio  de  1857  concedeu  ao  professor  de 
grego  no  Lyceu  Nacional  de  Coimbra,  António  Ignacio  Coelho  de  Moraes, 
a  contar  de  1  de  fevereiro  de  1855,  a  gratifi<:aç9o  de  12^1000  réis  men- 
ues,  pelo  trabalho  da  continuação  do  Lexicon  Greco-Latino,  de  que 
Sx^  encarregado  pelo  governo. 

A  gratificação  cessaria  logo  que  estivesse  concluída  a  indicada  obra. 

O  prelado  da  Universidade  daria  conta  ao  governo,  todos  os  três 
mezes,  do  adiantamento  doeste  trabalho. 
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É  de  grande  cnríosidade  assistirmos  agora  (digamol-o  assim)  i 
sessão  da  camará  dos  dignos  pares,  na  qual  foi  discutido  o  projecto 
de  lei  que  linha  sido  approvado  na  camará  electiva,  e  versava  sobre 
a  concessão  de  uma  gratiflcação  ao  continuador  do  Lexicoti  Greco-Laiim. 

Reproduziremos  o  parecer  da  commissão  de  inslrucção  publica,  e 
depois  a  discussão  que  houve  sobre  elle.  Verão  os  leitores  que  muito 
excellentes  coisas  se  disseram,  e  muito  luminosas  explicações  foram 
dadas  pelo  presidente  da  camará,  o  cardeal  patriarcha  D.  Guilherme. 

D'est'arte  entraremos  no  conhecimento  cabal  do  assumpto  de  qne 
tratamos  n'este  capitulo,  principalmente  porque  a  citada  lei  de  13  de 
maio,  supra-citada,  provém  do  projecto  de  lei  discutido  na  camará  dos 
dignos  pares. 

Sessão  de  22  de  abril  de  1857,  na  parte  relativa  ao  Lexicon  Grea^ 
Latino. 

«Entrou  em  discussão  o  seguinte  parecer  (num.  17). —  A  commis- 
são de  instrucção  publica  examinou  o  projecto  de  lei  approvado  pela 
camará  dos  senhores  deputados,  e  remeitido  a  esta  camará,  pelo  qiu 
é  concedida  ao  professor  de  grego  no  Lyceu  Nacional  de  Coimbra, 
António  Ignacio  Coelho  de  Moraes,  a  contar  do  1.®  de  fevereiro  de 
1855,  a  gratificação  de  IS^^OOO  réis  mensaes  pelo  trabalho  da  conti- 
nuação do  Lexicon  Greco-Latino  de  que  foi  encarregado  pelo  governo. 

À  commissão,  considerando  que  a  conclusão  d'esta  obra  é  de  grande 
e  evidente  utilidade;  que  o  dito  professor  fora  encarregado  extraordi- 
nariamente d'este  serviço,  que  desde  o  1.^  de  fevereiro  de  1855  tem 
cumulado  com  o  serviço  da  sua  cadeira,  pela  falta  de  substituto  qoe 
possa  regel-a ;  e  que  este  serviço  assim  ordenado  e  accumulado  com  o  dl 
cadeira,  a  que  só  era  obrigado,  deve  ser  retribuído;  considerando  qní 
a  gratificação  pedida  produz  uma  vantagem  muito  superior,  concluià 
a  obra ;  considerando  finalmente  o  accordo  do  governo  sobre  este  pro- 
jecto: é  de  parecer  que  elle  deve  ser  approvado  por  esta  camará,  e 
convertido  em  decreto  das  Cortes  e  ser  suhmettido  á  Sancção  Real. 

Sala  da  commissão,  22  de  abril  de  1857. — G.  Cardeal  Patriarcha 
—  Rodrigo  da  Forneça  Magalhães — Thomaz  de  Aquino  de  Carvalho. 

Projpcto  de  lei  num.  19. 

Art.  1.®  É  concedida  ao  professor  de  grego  no  Lyceu  Nacional  de 
Coimbra,  António  Ignacio  Coelho  de  Moraes,  a  contar  do  1.*  de  feve- 
reiro de  1855,  a  gratificação  de  12j9000  réis  mensaes  pelo  trabalho  di 
continuação  do  Lexicon  Greco-Latino,  de  que  foi  encarregado  pelo  go- 
verno. 
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§  udíco.  Esta  gratificação  cessará  iogo  que  esteja  concluída  a  obra 
referida. 

Art.  2.°  O  Prelado  da  Universidade  dará  conta  ao  governo,  todos 
os  três  mezes,  do  adiantamento  d'este  trabalho. 

Ârt.  3.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Palácio  das  Cortes,  em  47  de  abril  de  1857. — Joaquim  Filippe  de 
Soure,  presidente — Joaquim  Gonçalves  Mamede,  deputado  secretario 
— Miguel  Ozorio  Cabral,  deputado  secretario. 

O  sr.  Conde  de  Villa  Real— Como  por  este  projecto  se  encarrega 
o  sr.  António  Ignacio  Coelho  de  Moraes  de  confeccionar  um  lexicon 
grego-lalino,  deseja  que  o  sr.  ministro  do  reino  lhe  diga  qual  foi  o 
motivo  porque  se  preferiu  um  lexicon  grego  latino  a  um  lexicon  grego- 
portuguez;  quando  actualmente  o  de  que  se  trata  em  toda  a  parte  é  de 
p6r  nas  m3os  dos  rapazes  livros  com  cujas  linguas  elles  estejam  mais 
Êimiliarisados,  porque  quanto  mais  essas  liuguas  lhes  forem  conhecidas, 
menos  embaraços  encontrarão,  e  muito  mais  se  adiantarão  no  estudo 
das  outras;  e  não  ha  duvida  nenhuma  que  os  rapazes  hão  de  achar 
mais  difficuldade  em  fazer  as  suas  traducções  do  grego  auxiliados  por 
om  lexicon  grego-latino,  do  que  achariam,  se  tivessem  um  lexicon  grego- 
portuguez. 

Disse  que  em  França,  como  era  sabido,  já  acabou  esse  systema 
de  fazerem  os  alumnos  as  traducções  do  grego  por  lexicons  gregos- 
latinos,  usando-se  de  diccionarios  que  mais  facilitam  as  traducções, 
como  são  do  grego  para  francez,  e  estes  diccionarios  passam  por  serem 
muito  bons  e  completos.  Não  sabe,  portanto,  o  nobre  par  porque  se  ha 
de  continuar  a  fazer  com  que  os  rapazes  usem  do  lexicon  grego-latino, 
quando  com  muito  mais  proveito  se  poderiam  servir  de  um  diccionario 
grego-portuguez ;  e  por  isso  deseja  saber  do  sr.  ministro  os  motivos 
que  deram  logar  á  preferencia  do  lexicoo  grego-latiuo. 

O  sr.  Presidente  do  conselho  de  ministros — O  projecto  que  está 
em  discussão,  tem  unicamente  por  fim  auctorisar  uma  despeza  que  se 
julga  necessária,  e  não  trata  de  estabelecer  nem  dar  a  preferencia  a  um 
modo  de  ensino  da  lingua  grega  sobre  outro.  Manda-se  despender  uma 
certa  quantia  para  se  concluir  um  lexicon  grego-latino,  que  estava  muito 
adiantado :  não  se  deprehende  d'aqui  que  se  dê  a  preferencia  nos  estu- 
dos ao  lexicon  grego-latino,  despresando-se  o  diccionario  grego-portu- 
guez: são  mais  modestas  as  pertenções  d'este  projecto,  porque  só  se 
tracta  de  dar  uma  gratificação  pelo  trabalho  da  continuação  do  lexicon 
grago-latino,  que  não  devia  ficar  por  concluir. 

O  sr.  Conde  de  Villa  Real—tíSiO  lhe  parece  que  haja  falta  de  lexi- 
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coQS  gregos-Iatinos,  e  nas  bibliotbecas  pelo  menos  encontrain-se  muitos; 
e  crê  que  até  foram  feitos  por  algumas  communidades  religiosas,  como 
por  exemplo  a  dos  jesuítas ;  agora  diccionario  grego-portuguez  è  que 
lhe  Tão  consta  que  exista;  e  comtudo  vae-se  fazer  toda  essa  despeza, 
que  se  auctorisa  por  este  projecto,  para  se  reforçar  ou  aperfeiçoar  um 
diccionario  que  já  está  feito;  quando  era  muito  melhor  tractar  de  se 
fazer  um  diccionario  grego-portuguez  que  não  temos. 

O  sr.  Presidente — Permitta-me  a  camará,  que  dê  uma  pequena 
explicação  que  talvez  sirva  para  esclarecer  este  objecto,  e  dissipar  a 
duvida  apresentada. 

Eram  antigamente  conhecidos  e  usados  nas  nossas  escolas  os  dic- 
cionarios  greco-latinos  de  Hederico,  e  de  Scbrevellio,  mas  eram  raros 
e  de  grande  preço  os  exemplares  d'estes  diccionarios,  principalmente 
do  de  Hederico,  que  era  reputado  como  o  melhor.  O  padre  José  Vicente 
Gomes  de  Moura,  professor  insigne  do  antigo  coUegio  das  artes  na  Uni- 
versidade de  Coimbra,  com  as  auctorisações  superiores  competentes, 
encarregou-se  da  laboriosa  tarefa  de  fazer  sobre  o  diccionario  de  He- 
derico um  loxicon  greco-latino,  que  fosse  mais  rico  e  perfeito,  tendo 
referencia  a  todos  os  dialectos,  e  auctores  clássicos  da  língua  grega ;  e 
que  publicado  pela  imprensa  da  Universidade  podesse  prover  as  escolas 
do  reino  de  um  melhor  diccionario  por  preço  mais  commodo:  começou 
este  trabalho,  em  que  tinha  por  collaboradores  o  sábio  e  virtuoso  lente 
da  faculdade  de  theologia  António  José  Lopes  de  Moraes,  que  ulti- 
mamente foi  governador  e  vigário  do  bispado  de  Coimbra,  e  seu  so- 
brinho António  Ignacio  Coelho  de  Moraes,  professor  de  grego :  estava 
este  trabalho  quasi  em  meio,  e  tinha  já  a  imprensa  da  Universidade 
dispendido  grossas  sommas  na  impressão  d'esta  parte  em  1834,  quan- 
do sendo  infelizmente  separados  da  Universidade  pelas  medidas  geraes 
os  ditos  collaboradores,  se  interrompeu  a  continuação  da  obra,  até  que, 
fazendo-se  justiça  ao  padre  José  Vicente  Gomes  de  Moura,  ultimamente 
se  lhe  concedeu  a  sua  jubilação,  com  a  obrigação  de  continuar  e  con- 
cluir a  obra  com  auxilio  do  dito  António  Ignacio  Coelho  de  Moraes, 
professor  de  grego  no  lyceu  de  Coimbra ;  porém,  dentro  em  pouco  tempo 
falleceu  o  padre  José  Vicente ;  e  para  não  ficar  perdida  a  grande  des- 
peza  já  feita  na  impressão  da  maior  parte  de  uma  obra  tão  importante, 
e  que  se  julga  exceder  muito,  em  merecimento  litterario,  a  todos 
quantos  diccionarios  greco-latinos  até  agora  tem  sido  publicados,  foi 
encarregado  pelo  governo,  da  continuação  e  conclusão  da  mesma  obra 
este  professor  de  grego  que  é  digníssimo,  e  muito  capaz  por  seu  zelo, 
scíencia  e  probidade  de  ultimar  obra  tão  apreciável.  Vê-se,  portanto. 
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qae  não  se  trata  agora  do  melhor  methodo  de  ensinar  a  língua  grega, 
nem  do  melhor  systema  dos  seus  diccionarios ;  isto  é,  se  deve  adoptar- 
se  nas  aulas  um  diccíonario  groco-latíno  ou  greco-portugnoz;  mas  o  de 
qae  se  trata  é  se  deve  acabar  se  aquelle  dircionario.  que  está  não  só 
começado,  mas  na  maior  parte  feito,  e  impresso  com  grande  despeza, 
e  fundada  a  esperança  de  grande  i)roveíto.  Porém  este  pnjfessor,  em 
qoanto  teve  substituto  na  sua  cadeira  de  grego  no  lyceu  de  Coimbra, 
occupava  se  só  no  trabalho  da  roíitinunção  da  obra,  e  fnltamlo  o  sub- 
stituto, tem  sido  obrigado  a  accnmular  com  este  traballio  a  regência  da 
soa  cadeira  (único  serviço  a  (|ne  era  obrigado  por  lei).  Sendo  pois  o 
Inbalbo  da  continuação  e  nltiinação  da  obra  ordenado  pelo  gnvorno, 
e  aa*uiiiulado  com  a  regência  da  sua  cadrira,  pede  a  razfio  e  a  justiça 
qae  este  trabalho  seja  retribuído:  é  o  rpie  peiliu  o  dito  professor,  e  o 
que  lhe  concede  o  projecto  th*  lei  que  está  em  iliscussjo.  Eis  at|ui  a 
explicação  que  posso  dar  á  cainnra. 

O  sr.  Marquez  de  Vallada  ainda  que  é  membro  da  ronunissão  de 
iostrucçSo  publica  não  se  acha  assignado  no  parertT,  p(»ri|U(í  não  es- 
tava na  camará  quando  a  roínmissão  o  apresentou,  aliás  não  deixaria 
de  o  approvar,  como  efTectivaniente  agora  approva:  isto  diio,  julga 
necessário  dizer  duas  palavras  em  resposta  ao  que  disse  o  digno  par 
o  sr.  Conde  de  Villa  Real. 

É  hoje  reconheciílo  por  todos  os  homens  de  lettras  que  o  systoma 
que  actualmente  se  segue  sobre  os  livros  que  se  dão  nas  escolas  carrco 
de  uma  reforma;  porque  penuilta-sií-llíe  a  expressão)  não  servem  de 
animo  e  bastão  á  mocidadl^  ant<*s  ile  muito  estorvo,  no  caminho  da 
aánda;  e  isto  que  diz  já  o  escreveu  numa  obra  sol)re  instrucção  pu- 
blica que  tenciona  dar  á  estampa,  e  r|ue  ha  tempos  mostrou  ao  sr. 
Bodrigi)  da  Fonseca  Mrgalhães. 

O  nobre  orador  mostra  a  neirssidade  de  faeílitar  os  meíiís  para  que 
i  mocidade  estudiosa  possa  applicar-se  ao  estmlo  das  línguas  clássicas, 
sem  ter  de  luctar  com  os  estorvos*  que  [irovém  dos  maus  methodos, 
e diccionarios  deficientes:  leudira  com  louvor  o  (pie  se  tem  feito  neste 
sentido  na  Inglaterra,  e  faz  votos  para  que  aqui  em  Portugal  se  olhe  uma 
vez  para  o  estudo  das  bellas  letlras  com  a  attenção  que  elle  merece,  a 
^er  se  reconquistamos  a  n'putai;ã«»  que  já  tivemos  no  mundo  litterario, 
c  que  deixámos  perder  de  todo.  São  estes  t»s  mui  sinceros  votos  que 
bz,  uao  só  com  relação  ás  bellas  lt*ltras,  como  ás  sci<'ncías  nioraes. 

Por  estas  razões  não  poile  também  deixar  de  querer  cpie  se  com- 
plele  um  trabalho  que  já  estava  princi[)iado,  e  ipie  até  pode  vir  a  ser 
QQi  ioceaiivo  para  que  se  entre  na  senda  ({uc  o  nobre  orador  muito 
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desejaria  ver  trilhada:  e  é  D'este  sentido  que  declara  nSo  poder  deiíar 
de  dar  a  soa  approvação  a  este  parecer.  I 

O  sr.  Conde  de  Thomar  disse  que  d9o  se  achava  na  commisão  I 
quando  esta  tractou  do  projecto  que  está  em  discussão ,  porque  se  es- 1 
tivesse,  com  quanto  não  deixasse  de  o  approvar,  havia  de  propor  qoe  | 
se  lhe  inserisse  mais  alguma  disposição,  porque  pelo  projecto  di^ 
uma  gratificação  temporária  ao  professor  a  quem  se  encarrega  de  con- 
tinuar o  trabalho  da  confecção  do  diccionario  grego-latino,  mas  deiu 
ao  seu  arbitrio  o  fazer  muito  ou  pouco  trabalho,  pois  que  o  governo 
não  fica  auctorisado  para  suspender  esta  gratificação  no  caso  que  o 
professor  não  trabalhe  como  deve;  de  modo  que,  dando-se  esta  faiu 
da  parte  d'elle,  o  governo  para  lhe  suspender  a  gratificação  tem  de 
vir  propor  ao  parlamento  uma  nova  lei !  Estas  considerações  porém 
cessam  em  vista  do  que  se  tem  dito  em  abono  do  caracter  doeste  digno 
e  insigne  professor  de  grego,  o  qual  de  certo  ha  de  dar  conta  da  missão 
de  que  é  encarregado;  e  por  isso  nílo  duvida  votar  por  este  projecto, 
que  entende  merecerá  a  approvação  da  camará. 

(Entrou  o  sr.  ministro  da  fazenda). 

O  sr.  Visconde  de  Algés — ainda  que  não  tem,  este  anno,  a  honra 
de  pertencer  á  commissão  de  instrucção  publica,  quer  dar  a  sua  opi- 
nião  sobre  este  parecer.  Concorda  com  o  sr.  Conde  de  Thomar  ea 
quanto  a  ser  esta  lei  um  pouco  deficiente,  mas  não  o  satisfez,  como 
satisfez  ao  mesmo  digno  par,  a  razão  pela  qual  elle  modificou  a  opi- 
nião em  que  estava,  pela  capacidade  da  pessoa  a  quem  se  refere  o 
projecto;  e  isto  porque  o  legislador  não  deve  olhar  senão  para  (S 
princípios,  e  não  tem  que  ver  com  a  capacidade  da  pessoa  a  quem  se 
encarrega  qualquer  trabalho. 

O  orador  não  approva  a  idéa  de  uma  pensão  mensal;  n'este  eéi 
casos  idênticos  prefere  a  concessão  de  uma  só  quantia,  dada  na  ot 
casião  em  que  se  apresentar  o  trabalho  concluído ;  porque  assim  nto 
só  se  dá  ao  auctor  uma  recompensa  mais  em  harmonia  com  o  seu  tra- 
balho, mas  ao  mesmo  tempo  se  lhe  offerece  o  incentivo  para  acabar 
quanto  antes  a  sua  incumbência.  Da  maneira  como  o  projecto  está  con- 
cebido, uma  pessoa  que  fosse  pouco  melindrosa,  podia  aproveitar-se 
para  estender  por  toda  a  vida  este  trabalho,  e  ia  percebendo  inutil- 
mente para  o  paiz  essa  pensão;  e  sem  que  o  governo  lha  podesse  sus- 
pender, porque  suspenso  ficava  do  todo  o  trabalho,  e  inútil  a  despeza 
já  feita,  e  [)orque  a  lei  não  auctorisa  essa  suspensão. 

O  orador  pomlerou  que  não  ha  comparação  nenhuma  entre  este 
trabalho  e  o  do  empregado  publico :  visto  que  o  da  funccionario  é  feito 
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em  dias  certos  e  a  horas  determinadas»  e  diante  dos  olhos  de  seus 
superiores,  e  o  governo  está  no  direito  de  o  suspender  se  elle  for  ne- 
gligente, o  que  se  não  pode  fazer  com  um  trabalho  especial  como  este  é. 

Em  conclusão,  e  sem  querer  offender  a  pessoa  de  que  se  trata, 
acha  preferível  um  premio  vantajoso  pela  conclusão  da  obra,  a  esta 
gratificação  mensal  em  que  vé  inconvenientes;  mas  apezar  d'isso  não 
propõe  emenda  porque  não  quer  embaraçar  a  lei,  e  unicamente  deixar 
registada  a  sua  opinião  (apoiados). 

O  sr.  Presidente. —  A  commissão  também  attendeu  ás  observações 
que  acaba  de  fazer  o  digno  par,  mas  conhecendo  o  caracter  da  pessoa 
a  quem  o  projecto  de  lei  se  refere,  e  sendo  o  prelado  da  Universidade 
obrigado  a  dar  conta  ao  governo,  de  três  em  três  mezes,  do  estado  e 
adiantamento  que  vae  tendo  o  trabalho  em  questão,  julgou  a  commis- 
são, que  estava  remediado  por  esta  forma  o  inconveniente  a  que  alludio 
o  digno  par;  e  foi  por  isso  que  não  fez  alteração  alguma  no  projecto  de 
lei  que  veio  da  outra  camará. 

Posto  a  votos  o  parecer,  foi  approvado. 

Entrou  em  discussão  na  especialidade. 

Art.  1.®  e  seu  §  único.  Approvado. 

Art.  2.°  Approvado. 

Art.  3.° 

O  sr.  Ferrão. — Peço  licença  para  mandar  para  a  mesa  um  ad- 
ditamento  a  este  artigo  (Jeu-oJ. 

«O  governo,  concluído  o  mesmo  trabalho,  proporá  ás  Cortes  a 
gratificação  extraordinária  que  for  de  justiça. —  Ferrão. * 

Não  foi  admittido. 

O  art.  3.^  foi  approvado,  e  a  mesma  redacção. 

Temos  hoje  um  elemento  de  segura  informação  acerca  das  pessoas 
que  successivamente  se  occuparam  com  a  composição  do  Lexicon.  O 
sr.  António  Ignacio  Coelho  de  Moraes,  ao  qual  se  refere  a  carta  de  lei 
de  13  de  maio  de  1857,  rectiQcou  as  noticias  que  a  tal  respeito  hão 
sido  ministradas,  mais  devidas  á  tradição  do  que  a  documentos  ou  re- 
gistos. 

Eis  o  que  deQnitivamente  se  deve  ter  como  certo,  em  presença 
do  que  assevera  o  referido  informador: 

«Os  professores  encarregados  de  trabalhar  no  sobredito  diccio- 
nario  foram  o  dr.  António  José  Lopes  de  Moraes,  lente  da  cadeira  do 
novo  testamento  da  faculdade  de  theologia  da  Universidede  de  Coimbra, 
8  o  sr.  José  Vicente  Gomes  de  Moura ;  aquelle,  por  isso  mesmo  que 

G.  E.  xrv.  2 
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era  leote  da  cadeira  do  nofo  testamento,  e  por  alguns  anoos  tinha  sido 
sobstitato  das  doas  cadeiras  de  grego  do  real  coUegio  das  artes,  e  este, 
por  qae  era  entSo  o  professor  proprietário  da  cadeira  de  grego.  Porém 
este  sr.  nunca  mais  regeo  a  cadeira  nem  trabalhou  então  no  dicciooa- 
rio  por  ser  encarr^ado  das  edições  das  selectas  latinas,  do  /ndeor  La- 
imisaiis,  e  da  soa  grammatica;  era  n'ísto  tão  somente,  qoe  o  dito  sr. 
trabalba?a,  e  nada  mais,  pois  até  a  cadeira  era  regida  por  om  substi- 
tato. 

cFoi  pois  o  dr.  António  José  Lopes  de  Moraes  o  primeiro  e  prin- 
cipal collaborador  no  dicciooario,  tendo  por  ajudante  o  dr.  fr.  Fortu- 
nato de  S.  BoaTentura,  que  também  tinha  sido  professor  de  uma  das 
cadeiras  de  grego  do  sobredito  real  a^llegio  das  artes,  e  prestou  sem- 
pre a  soa  coadjuvação  até  ir  para  Lisboa  para  o  logar  de  reformador, 
sendo  então  substituído  pelo  dr.  fr.  José  da  Sacra  Família,  professor 
de  philosophia  racional  e  moral  do  mesmo  real  coliegío,  até  que  indo 
para  a  cadeira  da  mesma  disciplina  em  Lisboa,  foi  substituído  por  fr. 
João  do  Carmo. 

cTrabalbou  pois  o  dr.  António  José  Lopes  de  Moraes  no  diccio- 
narío  desde  1830  ate  1831,  começando  e  acabando  ai.*  secção  da 
parte  hermenêutica  desde  a  lettra  A  até  á  lettra  A. 

cSó  em  1839  é  que  o  sr.  José  Vicente  Gomes  de  Moura  começou 
a  trabalhar  no  diccíonario,  por  que  foi  então  jubilado  com  obrigação 
de  o  continuar,  e  ainda  levou  até  o  fim  a  2.^  secção  da  parte  herme- 
nêutica desde  o  M  até  ao  O,  e  deixoo  começado  em  msieo  um  appeu- 
dice  que  ainda  chegou  á  palavra  ^pcsvrs;. 

cFallavam  as  duas  partes  analjllca,  e  syntbetica;  e  foram  estas 
as  que  me  couberam :  quanto  ao  appendice  começado  pelo  dito  sr.  não 
hesitei  em  tomar  a  começal-o  á  vista  de  novos  diccionaríos,  e  tive  a 
fortuna  de  o  levar  ao  fim  colligindo  trinta  e  dois  mil  vocábulos;  a  im- 
pressão está  concluída. 

cO  meu  parentesco  de  sobrinho  é  com  o  dr.  António  José  Lopes 
de  Moraes,  e  não  com  o  sr.  José  Vicente^.» 


1  Encontramos  esta  rectificação  no  Anmuirio  da  Universidade  de  Coimbra 
1872-1873. 
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UBERDADE  DE  ENSINO 

Sobre  o  assumpto  de  qae  trata  este  capitulo  é  essencial  o  conhe- 
cimento do  decreto  com  força  de  lei  de  15  de  junho  de  1870. 

Eis  as  disposições  d'este  importante  diploma. 

Artigo  1.^  É  livre  o  estabelecimento  de  escolas  para  o  ensino  das 
matérias  de  instrucçSo  superior,  secundaria  e  primaria. 

Art.  i.°  Uma  lei  determinará  as  condições  exigidas  para  a  exe* 
cuçio  da  liberdade  de  ensino  superior. 

An.  3.°  Os  directores  e  professores  que  pretendam  abrir  coUegios 
e  escolas  para  o  ensino  da  instrucção  primaria  e  secundaria,  são  obri- 
gados unicamente  a  entregar  ao  administrador  do  concelho  e  ao  com- 
míssario  dos  estudos  uma  declaração  do  objecto  e  local  do  seu  esta- 
belecimento. 

Art.  4.^  Não  podem  exercer  a  liberdade  de  ensino  os  cidadãos  que 
se  acharem  privados  dos  seus  direitos  políticos  ou  civis. 

Art.  5.°  Ficam  em  vigor  as  disposições  da  legislação  actual,  rela- 
tivas ao  direito  de  inspecção  por  parte  do  estado,  sobre  os  estabele- 
cimentos de  ensino  livre. 

Art.  6.°  Os  directores  e  professores  que  abusarem  do  seu  minis- 
tério serão  punidos  na  conformidade  das  leis. 


LIBERDADE  DE  IMPRENSA 

Les  nations  vivent  aujourd'hai  pias  vite. 
Yingt  ans  sufiisent  oú  il  fallait  jadis  pln- 
sienrs  siècles :  la  presse  est  le  chemin  de 
fer  des  idées. 

Demogeot 

£  regulado  este  impõrtantissimo  assumpto  pelas  disposições  da 
carta  de  lei  de  17  de  maio  de  1866,  a  qual  aboliu  todas  as  cauções  e 
restrícções  estabelecidas  para  a  imprensa  periódica  pela  legislação  pre- 
oedoBte. 

Nenhum  pmoéUco,  porém,  se  poderá  publicar,  sem  que,  pelo  me- 
nos oito  dias  antes  da  publicação,  se  declare  o  nome  do  editor  perante 
o  administrador  do  concelho  ou  bairro,  e  perante  o  delegado  do  pro- 

2« 
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corador  régio  da  comarca  ou  vara  onde  houver  de  fazer-se  a  mesma 
publicação. 

A  exigida  declaração  deverá  ser  assignada  pelo  editor,  devidameute 
reconhecida,  e  acompanhada  de  documentos  que  provem  ser  o  editor 
de  maior  edade,  ou  como  tal  havido  em  direito,  cidadão  no  goso  dos 
seus  direitos  civis  e  politicos,  e  domiciliado  na  comarca  onde  a  publi- 
cação houver  de  ser  feita. 

É  absolutamente  necessário  saber  o  que  deve  entender-se  por  pe- 
rioiicOy  para  os  effeitos  da  mencionada  lei.  Ella  mesma  se  incumbe  de 
offerecer  a  explicação  no  seu  artigo  3.%  assim  concebido: 

<Entender-se-ha  por  periódico,  para  os  effeitos  doesta  lei,  toda  a 
estampa  ou  escripto,  impresso  ou  lithographado,  publicado  não  só  em 
dias  certos,  mas  também  irregularmente,  que  contiver  doutrinas  de 
qualquer  natureza,  scientificas,  religiosas  ou  politicas  e  sociaes,  ou  se 
referir  a  actos  da  vida  publica  ou  particular  de  qualquer  pessoa,  e  que 
Dão  exceder  seis  folhas  de  impressão,  computadas  pela  marca  do  pa- 
pel sellado  que  actualmente  se  usa  nos  papeis  forenses.» 

Por  muito  extensos  não  podemos  registar  aqui  os  demais  artigos 
da  lei.  Apontaremos  apenas  o  objecto  de  alguns  dos  mais  interessantes; 
a  saber:  o  caso  de  insufBciencia,  ou  de  falsidade  dos  documentos,  ou 
de  incapacidade  superveniente  do  editor;  applicação  das  penas  do  Có- 
digo Penal  aos  crimes  de  abuso  da  liberdade  do  pensamento ;  processo 
nos  termos  da  legislação  commum ;  intervenção  do  jury ;  a  competência 
do  ministério  publico;  a  responsabilidade  por  taes  crimes;  obrigação 
de  publicar  gratuitamente  a  defeza  que  pelo  arguido  for  remettida; 
de  transcrever  o  desmentido  ou  rectificação  de  qualquer  noticia  des- 
mentida ou  rectificada  ofiicialmente ;  de  publicar  a  sentença  condem- 
natoria,  etc. 

Gumpre-nos  agora  tomar  nota  dos  artigos  competentes  da  nova 
reforma  penal  approvada  pela  carta  de  lei  de  14  de  junho  de  1884. 

Art.  407.**  Se  alguém  difamar  outrem  publicamente,  de  viva  voz, 
por  escripto  ou  desenho  publicado  ou  por  qualquer  meio  de  publicação, 
imputando-lhe  um  facto  offensivo  da  sua  honra  e  consideração,  ou  re- 
produzindo a  imputação,  será  condemnado  a  prisão  correccional  até 
quatro  mezes  e  multa  até  um  mez. 

Art.  410.°  O  crime  de  injuria,  não  se  imputando  facto  algum  de- 
terminado, se  for  commettido  contra  qualquer  pessoa  publicamente. 
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por  gestos  de  viva  voz,  ou  por  desenho  ou  escripto  publicado,  ou  por 
qualquer  meio  de  publicação,  será  punido  com  prisão  correccional  até 
dois  mezes  e  multa  até  um  mez. 

Art.  411.^  Se  os  crimes  declarados  nos  artigos  407.**  e  410.®  fo- 
rem commettídos  contra  corporação  que  exerça  auctoridade  publica,  a 
pena  será  a  de  prisão  correccional  até  seis  mezes  no  primeiro  caso, 
e  a  do  artigo  407.°  no  segundo  caso. 

§  único.  Se  forem  commettidos  contra  alguma  das  camarás  legis- 
lativas, a  pena  será  a  de  prisão  correccional  até  seis  mezes  e  multa 
até  um  mez. 

Art.  412.®  Se  nos  crimes  previstos  nos  artigos  antecedentes  não 
houver  publicidade,  a  pena  será  a  de  multa  até  dois  mezes. 

Art.  160.°  Aquelie  que  oflfender  publicamente,  por  palavras,  ou 
por  escripto  ou  desenho  pubUcado,  ou  por  qualquer  meio  de  publi- 
cação, qualquer  soberano  ou  chefe  de  nação  estrangeira,  será  condem- 
nado  a  prisão  correccional  até  seis  mezes  e  multa  até  um  mez. 

Art.  169.°  A  offensa  commettida  publicamente,  de  viva  voz  ou  por 
escripto  ou  desenho  publicado,  ou  por  qualquer  meio  de  publicação 
contra  o  rei  ou  rainha  reinante,  será  punida  com  prisão  correccional 
até  seis  mezes  e  multa  até  um  mez. 

A  Encyclica  de  Gregório  xvi,  do  anno  de  1836,  caracterisou  a  fo- 
berdade  de  consciência,  de  falsa  e  absurda,  ou  antes  quasi  delirio  C^eu 
potius  delir anientum) ;  e  a  liberdade  de  imprensa,  de  nunquam  satis 
execranda. 

Não  o  entendem  assim  as  nações  cultas.  As  duas  liberdades  exis- 
tem, e  são  consideradas,  a  primeira  como  fundamento  seguro  da  sere- 
nidade das  relações  sociaes :  a  segunda  como  instrumento  de  civilisa- 
ção  e  de  progresso. 

LICENÇAS  (GONCESSlO  DE...) 

N'este  capitulo  trata-se  de  lentes,  professores  e  mais  empregados 
de  todos  os  estabelecimentos  de  instrucção  publica  dependentes  do 
ministério  do  reinou 

Na  concessão  de  licenças  mandou  o  governo,  pela  portaria  de  S 
de  outubro  de  1870,  observar  as  seguintes  disposições: 

^  São  estabelecimentos  de  instrucção  publica  dependentes  do  ministério  do 
reino  os  seguintes : 

As  reitorias  dos  lyceus  nacionaes;~-as  Academias  de  Bellas  Artas  de  Lis- 
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i.^  As  licenças,  até  trinta  dias  somente,  em  cada  anno  lectiYo, 
podem  ser  concedidas  pelo  reitor  da  Universidade  por  motivo  de  mo- 
léstia legalmente  comprovado;  a  prorogaçSo  porém  d'estas  licenças, 
ou  a  sua  concessão  além  d'aquelle  praso,  só  pode  ser  expedida  por 
despacho  do  ministério  dos  negócios  da  instmcçao  publica,  e  annnn- 
cíado  no  Diário  do  Governo;  ficando  em  todos  os  casos  sujeitos  os  qae 
as  obteem  ao  pagamento  dos  emolumentos  estabelecidos  pela  carta  de 
lei  de  16  de  abril  de  1869,  tabeliã  annexa;  e  não  são  incluídos  em 
folha  com  os  seus  vencimentos  sem  mostrarem  que  satisfizeram  na  re- 
cebedoria do  respectivo  concelho  os  correspondentes  emolumentos. 

2.°  Fora  do  caso  de  justificado  motivo  de  moléstia,  nenhuma  U- 
cença  dá  direito  a  vencimento  algum,  nem  pode  ser  concedida  senão 
nos  termos  prescriptos  no  artigo  antecedente,  ficando  os  que  a  obteem, 
sujeitos  ao  pagamento  dos  mesmos  emolumentos,  sob  pena  de  se  jul- 
gar annullada  a  licença  para  todos  os  efieítos  legaes. 

3.^  Expirado  o  praso  da  licença,  ou  interrompida  esta,  sempre 
que  se  pretender  a  prorogação  ou  a  conclusão  d'ella,  deve  ser  reque- 
rida ao  governo  nos  termos  dos  artigos  1.^  e  2.^ 

4.®  Os  requerimentos  para  a  licença  são  apresentados  ao  reitor 
da  Universidade,  instruídos  com  os  competentes  documentos,  e  por  elle 
informados  e  enviados  de  ofScio  a  este  ministério. 

5.°  Estas  disposições  são  applicaveis  a  todos  os  estabelecimentos 
de  instmcçao  publica  dependentes  d'este  ministério. 

NB.  A  carta  de  lei  de  16  de  abril  de  1867  approvou  a  nova  la- 
bella  de  emolumentos  das  secretarias  de  estado,  junta  á  mesma  lei. 

Pela  portaria  de  17  de  novembro  de  1870  foi  ordenado  aos  che- 
fes dos  estabelecimentos  de  instrucção  publica  dependentes  do  minis- 
tério do  reino  que  c quando  concederem  as  licenças  auctorisadas  pelos 
números  1.®  e  6.°  «la  portaria  de  5  de  outubro  de  1870,  passem — aos 
interessados — guias,  conformes  ao  modelo  junto  á  mesma  portaria,  para 
o  pagamento  dos  emolumentos  devidos  na  recebedoria  do  respectivo 
concelho ;  sendo  essas  guias,  depois  de  n'ellas  ter  sido  lançada  pelos 
empregados  fiscaes  a  verba  do  pagamento,  entregues  aos  interessados, 
para  justificarem  o  mencionado  pagamento  na  repartição  ou  estabele- 
cimento onde  servirem.» 

boa  e  Porto; — Real  Conservatório  de  Lisboa; — a  Academia  Polytech nica  do 
Porto; — as  Bibliolhecas  publicas  de  Lisboa,  Porto,  Braga,  e  Évora; — as  Es- 
colas Hedico-Cirurgicas  de  Lisboa,  Porto  e  Funchal  ;^  o  Curso  Superior  de  Len- 
iras;— o  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo; — a  Academia  Real  das  Sciendas 
de  Lisboa; —  a  Universidade  de  Coimbra. 
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No  que  toca  á  concessão  de  licenças  aos  professores  de  ensino  pri- 
mário declarou  o  governo,  em  portaria  de  4  de  dezembro  de  1871,  o 
seguinte : 

I.  Os  conmiissarios  dos  estudos  são  competentes  para  conceder  li- 
cenças até  trinta  dias,  em  cada  anno  lectivo,  aos  professores  de  ensino 
primário  que  lh'as  requeiram  por  doença  comprovada,  ou  por  qualquer 
outro  motivo  (decreto  de  26  de  dezembro  de  1860,  art.  4.®  e  portaria 
de  5  de  outubro  de  1870). 

II.  As  licenças  concedidas  pelos  commissarios  dos  estudos  dão  di- 
reito ao  vencimento  por  inteiro,  uma  vez  que  os  professores  deixem 
na  regência  das  respectivas  cadeiras  pessoas  idóneas,  com  previa  ap- 
provação  dos  mesmos  commissarios. 

III.  Os  professores  que  não  deixarem  substitutos  approvados,  se 
a  licença  for  por  moléstia,  receberão  metade  do  ordenado  e  da  grati- 
ficação (decretos  de  20  de  dezembro  de  1850,  artigo  9.°  §  1.**;  25  de 
junho  de  1851,  artigo  30.^  26  de  dezembro  de  1860,  artigo  4.°  §  1.^ 
e  portaria  de  14  de  dezembro  de  1869;  se  a  licença  for  por  motivo 
que  não  seja  doença,  não  tem  direito  a  vencimento  algum  (portaria  de 
5  de  outubro  de  1870,  num.  2.**). 

IV.  As  licenças  obtidas  em  virtude  de  despacho  dos  commissarios 
dos  estudos  pagam  o  emolumento  de  3<9IOOO  réis,  estabelecido  pela 
carta  de  lei  de  16  de  abril  de  1867,  tabeliã  annexa. 

Y.  Nas  guias  que  forem  expedidas  para  pagamento  de  emolumen- 
tos, na  conformidade  da  portaria  de  17  de  novembro  de  1870,  deve 
declarar-se  o  motivo  que  fundamenta  a  licença  e  o  vencimento  a  que 
dá  direito. 

UÇÕES  DE  DESENHO  E  GRAVURA  TOPOGRAPHICA 

Em  29  de  novembro  de  1853  era  o  governo  informado,  de  que 
estavam  quasi  ultimadas  as  obras  indispensáveis  ao  deposito  geodésica 
e  hydrographico,  onde  estava  estabelecida  a  oflBcina  de  gravura,  lyto- 
graphia,  e  desenho  topographico,  dirigida  pelo  distincto  artista  Mr.  J. 
Leveiscki. 

Também  por  essa  occasião  lhe  foi  proposto  que  fossem  desde  logo 
nomeados  os  seus  discípulos,  que  o  mesmo  gravador  era  obrigado  a 
ensinar,  em  conformidade  das  condições  do  seu  contracto,  escolhidos 
d'entre  os  pretendentes  que  dessem  maiores  provas  artísticas,  e  indis- 
pensáveis para  tal  espécie  de  trabalhos. 


—24  — 

Pela  portaria  de  30  do  mesmo  mez  e  anno  foram  effecti vãmente 
nomeados  os  seis  primeiros  artistas  propostos  pelo  director  da  secção 
hydrographica  da  marinha;  devendo  este:  1.°  mandar  informações  tri- 
mestraes  sobre  a  assiduidade,  aproveitamento,  e  procedimento  dos  dis- 
cípulos nomeados ;  i.^  reraetter,  no  fim  de  cada  mez,  uma  relaç3o  no- 
minal dos  discipulos,  com  o  numero  de  falias  que  tiverem  n'esse  mez. 
No  dia  em  que  os  discipulos  faltassem  ao  estudo,  não  venceriam  a 
competente  gratificação. 

Aquelles  que  no  fim  do  anno  não  dessem  evidenles  provas  de  apro- 
veitamento seriam  despedidos,  e  em  seu  logar  admittidos  outros  que 
podessem  aproveitar, — o  que  seria  observado  também  nos  annos  fu- 
turos. 

Pela  carta  de  lei  de  21  de  fevereiro  da  1854  foi  o  governo  aucto- 
risado  para  estabelecer  um  vencimento  annual  correspondente  a  cinco 
mil  francos,  moeda  franceza.  a  um  desenhador  e  gravador  topographo, 
que  viesse  executar  em  Lisboa  os  trabalhos  de  desenho  e  gravura  to- 
pographica,  que  lhe  fossem  commettidos  pelo  governo. 

Ficava  também  auctorisado  para  convencionar  a  gratificação,  ou 
ajuda  de  custo,  que  fosse  exigida  para  despezas  de  viagem  e  trans- 
porte. 

NB.  O  desenhador  e  gravador  topographo  seria  obrigado  a  dar 
lições  de  desenho  e  gravura  topographica  a  seis  discipulos  que  estives- 
sem nas  circumstancias  de  poder  adquirir  a  perfeição  de  taes  trabalhos. 

A  cada  um  doestes  seis  discipulos  poderia  o  governo  conceder  uma 
gratificação  mensal  de  dez  mil  réis,  sendo  raiUtares, — e  doze  mil  réis 
aos  que  o  não  fossem. 

O  governo  ficava  também  auctorisado  para  despender  até  á  quan- 
tia de  600^5000  réis  no  arranjo  do  estabelecimento  de  desenho  e  gra- 
vura topographica,  e  na  compra  dos  objectos  necessários  para  efifeituar 
estes  trabalhos. 

NB.  Foi  contractado,  para  este  fim  um  habilissimo  desenhador  e 
gravador,  o  sr.  Lewiscki,  que  estava  empregado  em  Paris  no  «depo- 
sito do  ministério  da  guerra»;  vindo  assim  a  introduzir-se  n'este  reino 
o  ensino  da  gravura  em  metal,  e  na  pedra,  das  cartas  e  plantas,  e  da 
pratica  do  desenho  correspondente. 

Nos  três  annos  do  seu  contractOi  habilitou  o  sr.  Lewiscki  comple- 
tamente os  gravadores  porluguezes, — a  cargo  dos  quaes  está  hoje  a 
gravura  de  todos  os  trabalhos  da  repartição  geodésica. 
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Eis  aqui  a  estatística  dos  trabalhos  executados  na  oíQcína  de  gra- 
vara desde  1851  até  1862. 

Gravaram-se  as  folhas  19,  23,  24,  27,  e  28  da  carta  chorogra- 
phíca,  achando-se  quasi  concluida  a  gravura  das  folhas  13  e  20. 

Carla  de  Berlenga,  Farilhoes  e  enseada  de  Peniche,  levantada  pela 
commissão. 

Piano  hydrographico  da  barra  e  porto  de  Lisboa. 

Carta  topographica  do  pinhal  de  Leiria. 

Planta  provisória  dos  campos  innundados  pelas  máximas  cheias 
do  Mondego. 

Carta  topographica  militar  do  terreno  da  península  de  Setúbal. 

Carta  geral  dos  triângulos  fundamentaes  do  reino. 

«Dart  van  straat  sunda  tot  Batavia.» 

Triangulação  de  Lisboa. 

Diversas  triangulações  secundarias. 

Cinco  cartas  dos  ventos  e  correntes  do  golpho  de  Guiné. 

Carta  de  Angola  e  suas  dependências. 

Plano  de  Lisboa  com  o  diagramma  da  epidemia  da  febre  amarella 
em  1857. 

Esboço  de  uma  carta  geológica  nas  visinhanças  de  Lisboa  ao  norte 
do  Tejo. 

Planta  da  cidade  de  Braga  levantada  pelo  tenente  coronel  de  en- 
genheiros Belchior  José  Garcez,  e  capitão  engenheiro  Maciel. 

Principiou  e  continua  a  gravar  a  planta  topographica  de  Lisboa, 
reduzida  da  planta  levantada  na  escala  de  1:1,000,  cuja  execução  foi 
Qscalisada  pelos  officiaes  da  commissão. 

Afora  isto,  a  commissão  geodésica  e  a  sua  ofScina  de  gravura  teem 
executado  muitos  trabalhos  avulsos,  para  satisfazer  ás  exigências  de 
diversos  ministérios  e  de  muitas  repartições  publicas. 

AjB.  Esta  estatística  vem  publicada  em  um  excellente  artigo  da 
Revista  Militar,  num.  25,  de  30  de  dezembro  de  1862,  que  tem  por  ti- 
tulo: Noticia  sobre  os  trabalhos  geodésicos  do  reino. 

Veja:  Trabalhos  geodésicos;  e  Engenheiros  hydrographos. 
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LDíGM  ÁRABE.  LÍNGUA  HEBRAICA 

Veja :  Curso  de  língua  Árabe  no  Lyceu  Nacional  de  Lisboa.  Tomo 
XI,  pag.  254  a  258. 

Ali  se  encontram  as  nltimas  noticias  que  nos  cumpria  dar  a  res- 
peito do  ensino  da  lingua  árabe  no  Lyceu  Nacional  de  Lisboa. 

O  decreto  de  18  de  dezembro  de  1869  supprimin  no  referido 
lyceu  as  cadeiras  das  linguas  árabe  e  hebraica. 

A  cadeira  da  lingua  árabe  no  Lyceu  de  Lisboa  era  a  única  em 
Portugal,  e  por  consequência  cessou  inteiramente  o  respectivo  ensino 
ofiScial. 

O  ensino  da  lingua  hebraica  cessou  no  Lyceu  de  Lisboa;  mas 
continua  a  ter  o  seu  natural  cabimento  na  faculdade  de  theologia  da 
Universidade  de  Coimbra,  e  por  ventura  em  alguns  seminários  dio- 
cesanos. 

Merecem  ser  recordados  os  termos  em  que  o  governo  teve  por 
conveniente  justificar  a  mencionada  suppressão: 

<A  suppressão  das  cadeiras  da  lingua  Árabe  e  Hebraica  na  secçio 
central  do  Lyceu  de  Lisboa,  e  que  tem  de  ordenado  cada  uma  400^9(000 
réis,  está  plenamente  justificada  pela  inteira  falta  de  frequência  d'ellas 
desde  longos  annos;  e  porque,  quanto  á  primeira,  nem  temos  actual- 
mente frequente  tracto  com  os  estados  barbarescos,  o  que  tornava  mais 
procurado  o  conhecimento  doesta  lingua,  nem  quando  seja  necessário 
habilitar  n*ella  alguns  nacionaes  com  um  estudo  profundo  e  completo 
se  poderia  alcançar  este  resultado  só  com  a  frequência  d'esta  cadeira; 
sendo  n'esse  caso  preferível  e  mais  económico  subsidial-os  em  cursos 
e  escolas  fora  do  paiz,  onde  esses  estudos  são  largamente  professados. 

<A  cadeira  de  lingua  hebraica,  sendo  subsidio  indispensável  para 
os  estudos  superiores  de  theologia,  na  respectiva  faculdade  da  Uníve^ 
sidade  e  de  alguns  seminários  diocesanos,  tem  ahi  o  seu  logar  próprio, 
tornando-se  desnecessária  em  Lisboa^.» 


Relatório  que  antecede  o  decreto  de  18  de  dezembro  de  1869. 


—27 


língua  goncani 

Aos  trabalhos  litterarios  de  Joaquim  Helíodoro  da  Cunha  Rivara  é 
devida  a  vulgarisação  de  ooticias  sobre  a  liDgua  concaui. 

Vamos  mencioDar  os  escriptos  de  que  elle  foi  editor  e  annotador: 

Grammatica  daJingua  concani,  composto  pelo  padre  Thoaiaz  Es- 
tevam,  e  acrescentada  por  outros  padres  da  companhia  de  Jesus.  Se- 
gunda impressão  correcta  e  annotada:  a  que  precede  como  iniroducçâo 
a  Memoria  sobre  a  distribuição  geographica  das  principaes  línguas  da 
índia  por  Sir  Erskine  Perry,  e  o  Ensaio  histórico  da  lingua  concani, 
pelo  editor  Joaquim  Heliodoro  da  Cunha  Rivara  (Goa  1857). 

Grammatica  da  lingua  concani  no  dialecto  do  norte^  composta  no 
século  XVII  por  um  missionário  portuguez:  e  agora  pela  1.^  vez  dada 
á  estampa  por  Joaquim  Heliodoro  da  Cunha  Rivara  (Goa  1858). 

Ensaio  histórico  da  lingua  concani,  por  Joaquim  Heliodoro  da 
Cunha  Rivara. — O  Ensaio,  que  já  está  á  frente  da  Grammatica,  finda 
na  pag.  79.  D'esta  pag.  até  á  201  segue-se  a  Bíbliotheca  concani^  ou 
noticia  dos  auctores  que  escreveram  n*esta  lingua.  Da  pag.  203  alé  ao 
fim  encontram-se  90  documentos,  extraídos  dos  livros  do  archivo  do 
governo  da  índia.  (Goa  1858). 

Atendo-nos  ao  que  diz  Rivara,  a  lingua  concani  entronca-se  na  fa- 
mília das  linguas  Sanscritoides,  ou  do  norte,  e  os  mais  graves  auctores 
a  consideram  filha,  ou  para  melhor  dizer,  irmã  da  maratha. 

O  nome  de  Concani,  Concánica,  ou  Concanã  deriva-se  do  território 
(ConcSo),  onde  esta  lingua  é  vulgar. 

Os  missionários  portuguezes,  que  a  cultivaram  muito  nos  séculos 
XVI  e  xvu,  chamavam-lhe  lingua  bramana,  e  lingua  canarim,  ou  ca- 
narina.  O  primeiro  nome  era  derivado  de  serem  os  Brâmanes  quem  só 
entre  os  gentios  sabia  ler  e  escrever;  o  segundo  nome  vinha  do  appel- 
lido  de  Canarins,  que  os  portuguezes  deram  aos  indigenaes  do  Concão, 
ainda  fora  dos  limites  do  Canará. 

A  lingua  concani,  que  nao  deve  coniundir-se  com  a  chamada  ca- 
nará ou  canarense,  começa  ao  norte  de  Goa  nos  districtos  meridionaes 
do  collectorado  britânico  de  Rathnaguery,  onde  toca  com  a  lingua 
maratha.  Em  consequência  da  sua  extensão  geographica,  vem  a  ser 
o  ramo  mais  meridional  da  família  Sanscritoide,  ou  do  norte,  e  o 
que  faz  a  juncção  d'esta  família  com  a  Tamiloide,  ou  do  sul.  Pelo 
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oriente  eslende-se  alé  aos  Gattes,  e  é  além  d'isso  usada  por  niime- 
rosas  classes  em  Bombaim»  e  em  toda  a  ilha  de  Salsete»  mormente 
pelos  christãos. 


UNGri  INGLEZA 

(Irniispet^abiluiade  do  seu  conhecimento,  com  relação  á 
e  conveniência  com  relação  a  outros  destinos) 

Le  bnt  le  plus  direct  de  i^enseignemeot 
des  langues  vivantes.  c'est  un  but  d'atilité 

il  feiut  que  TélèYe  sorUnl  da  ool- 

iège  soit  en  état  non  sealement  de  líie  eott- 
nmment  une  phrase  anglaise  oa  «lliwttndf, 
mais  qa'd  soit  en  état  aossi  el  de  cooh 
prendre  un  Anglais  ou  un  AUemand  api  Ini 
parle,  et  de  Ini  répondre. 

Jf.  Ch.  BigoL 

tMo  deve  permíttir-se  qae  os  individnos  destinados  a  fazer  parte 
da  corporação  ilos  ofBciaes  da  armada  deixem  de  adquirir  o  mais  per- 
feito conhecimento  da  lingua  ingleza.» 

Tal  ô  a  doutrina  da  portaria  de  7  de  novembro  de  1883,  qae  re- 
caiu sobro  o  flicto  de  haver  quatro  guardas  marinhas,  que  nSo  pos- 
suíam apprinaçrio  na  i.^  parte  da  lingua  ingleza.  Declarou  o  governo 
que  esses  guantas  marinhas  n3o  seriam  promovidos  a  segundos  tenentes, 
em  quanto  n^o  lo^rrassem  a  mencionada  liabilitacào  n*um  Ivcea  nacional 
central. 

A  )Vvlido  das  juntas  geraes  dos  distríct^s  de  Braga,  Evora«  Vizeo 
e  PimchaL  doti^rmiuiHi  o  governo  que  nos  lyceus  dos  mencionados 
districios  fosso  prv^fessada  a  cadeira  de  lingua  ingleza. 

f\írMrífi  de  4  de  HvHYiH^ro  de  ISSO. 

Eiu  á  do  dozombro  do  mesmo  anno  de  1$$0  determinon  o  governo 
quo  no  lUi^o  complementar,  instituido  por  lei  no  Lyceu  de  Angra  do 
Honvsmo,  fosso  profoiS^ada  a  cadeira  de  inglei. 

AK.  Tovo  o  governo  em  vista  o  f  único  do  artigo  5.®  das  Provi' 
dfmrítis  H^^iihmemares  approvadas  pelo  decreto  de  li  de  ontubro  de 

*lVrttnioe  ao  i^^vemo,  ouvidas  as  estações  competentes  e  a  jmita 
geral  do  disu-icto  res|Vctivo.  determinar  qual  d'e$ta$  doas  lingoas  (la- 


—  29  — 

gleza  e  allemã)  se  deve  professar  em  cada  um  dos  referidos  lyceus 
nacíonaes  onde  for  professada  uma  secção  de  curso  complementar.» 

OCferecemos  á  consideração  dos  leitores  as  observações  de  Aflfonso 
De  Gandole  acerca  da  lingua  ingleza,  expostas  no  seu  livro  : 

Histoire  des  sciences  et  des  savants  depuis  deux  sciècles,  suivie  d^au- 
três  études  sur  la  sékction  dam  la  spèce  humaine.  1873. 

Diz  elle  que  a  lingua  ingleza,  no  século  actual,  se  estendeu  muito 
aos  paizes  que  ficam  ao  norte  da  França,  ao  passo  que  a  população 
angmentou  mais  que  no  meio  dia.  As  sciencias  são  cada  vez  mais  cul- 
tivadas na  Inglaterra,  na  Allemanba,  nos  paizes  Scandinavos  e  na  Rús- 
sia. O  centro  de  gravidade  avançou  do  meio  dia  ao  norte.  Assim,  ha 
de  predominar  a  lingua:  1.^  que  tiver  bastantes  palavras  ou  formas 
germânicas  e  latinas,  para  estar  ao  alcance — ao  mesmo  tempo — dos 
allemães  e  dos  povos  da  lingua  latina;  2.^  que  seja  fallada  por  uma 
considerável  maioria  de  homens  civilisados. — Bom  seria,  porém,  que 
essa  lingua  tivesse  as  qualidades  de  simplici  dade  grammatical,  de  bre- 
vidade e  de  clareza. 

NB.  Se  aos  nossos  leitores  causar  espanto  o  verem  que  o  sr.  De 
Candolle  colloca  tão  alta  a  Rússia,  peço-lhes  que  attentem  nas  seguintes 
expressões  de  um  douto  professor  do  Collegio  de  França : 

«Vous  savez  tous,  messieurs,  quels  ont  été  depuis  un  demi-siècle 
les  progrès  de  la  Russie;  1' emancipa tion  des  serfs,  la  conquête  de  I'Asie 
centrale,  la  diffusion  de  Tenseignement  à  tous  les  degrés,  la  guerre  li- 
bératrice  du  Balkan,  Téclosion  d'une  littérature  puissante  et  originale, 
ce  sont  là  des  ti  três  de  gloire  dont  toute  nation  aurait  le  droit  d'étre 
fière  et  qui  recommenderont  hautement  à  la  postérité  le  nom  d' Ale- 
xandre II*.» 

LINGUA  lARATHA 

A  junta  da  fazenda  do  Estado  da  índia  tomou  a  deliberação  de 
arbitrar  um  subsidio  mensal  de  trinta  xerafins,  pago  pela  fazenda  pu- 
blica, ao  individuo  que  fosse  a  Bombaim  estudar  methodicamente,  e 
adquirir  conhecimento  da  indicada  lingua. 

í  Collige  de  France.  Langues  et  Littiratures  Slaves.  Cours  de  M.  Louis  Leger. 
(Leçon  d'ouverture).  1885. 
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O  governo,  reconhecendo  a  necessidade  de  promover  n'aqnelle  Es- 
tado  o  conhecimento  grammatical  da  língua  maralha,  approvoa  a  deli- 
beração da  junta,  permittindo  até,  que  o  subsídio  fosse  elevado,  quando 
por  documentos  authenticos  provasse  o  nomeado  o  seu  aproveitamento 
e  progressivo  adiantamento  da  dita  língua,  que  devia  comprometter-se 
a  depois  vir  ensinar  em  Goa. 

Veja  a  portaria  de  10  de  janeiro  de  1855. 

Em  1862  entrou  no  prelo  a  grammatica  maratha,  e  em  1868  o 
diccionario  da  mesma  língua. 

Em  1876  pediu  o  director  da  Imprensa  Nacional  de  Goa  a  effectívi- 
dade  de  dois  compositores  gentios,  que  tinham  trabalhado  gratuitamente 
na  composição  das  duas  obras.  O  governador  geral  concedeu  a  per- 
missão requerida,  para  emquanto  durasse  a  composição  do  diccionario 
ou  de  qualquer  obra  em  maratha. 

Em  1875  foi  impressa  na  Imprensa  Nacional  de  Goa  a  Gramnuh 
tica  da  Língua  Maralha^  da  qual  fora  auclorisado  o  uso  nas  escolas  do 
Estado  da  índia  pela  portaria  do  governador  geral  de  19  de  dezembro 
de  1864. 

D 'esta  grammatica,  dedicada  ao  secretario  geral  Rivara,  è  aoctor 
Suriagy  Anawla  Bau,  que  a  ordenou  segundo  as  melhores  gramma- 
ticas  escriptas  em  língua  maratha,  por  auctores  indus. — No  prefacio 
encontram-se  noticias  da  origem  da  língua  maratha,  da  litteratura  sann- 
scrit,  da  cultura  maratha  e  sua  litteratura  clássica,  classificação  de  vo- 
cábulos persianos,  etc* 

Devemos  mencionar  duas  grammaticas  de  anterior  data: 
Grammatica  Maratha  a  mais  vulgar  em  que  se  pratica  nos  reinoi 
do  Nizamaxá,  e  IdaUcáy  offerecida  aos  muito  reverendos  padres  misstò- 
narios  dos  ditos  reinos.  Em  Roma.  Na  Estamparia  da  Sagrada  Congre- 
gação de  Propaganda  Fide.  1778.— Foi  depois  impressa  em  Lisboa  na 
Impressão  Regia.  1805. 

Grammatica  Maratha  explicada  em  lingua  portugueza  por  Filippe 
Neri  Pires.  Bombaim  1854.  (Obra  de  grande  auctoridade,  por  ser  o  ao- 
ctor natural  de  Goa,  e  professor  de  língua  maratha). 


Veja — Breve  noticia  da  Imprensa  Nacional  de  Goa. 
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língua  SIXICl 

(Interpretes) 

Jnlgoa  o  governo  ser  Decessario  que  em  Macau,  attenta  a  sua  sí- 
tnacSo^  as  frequentes  relações  que  as  suas  auctoridades  teem  com  as 
do  império  cbinez,  e  a  especialidade  da  sua  população,  haja  um  corpo 
de  interpretes  da  lingua  sinica^  apto  para  o  exercício  das  Tuncções  que 
lhe  forem  incumbidas. 

Considerou  também  a  conveniência  de  assegurar  aos  interpretes 
qae  compozerem  o  referido  corpo,  os  meios  de  poderem  exclusiva- 
mente empregar-se  no  estudo  da  mesma  lingua: 

E,  finalmente,  reconheceu  a  necessidade  de  habilitar  indivíduos 
para  o  preenchimento  do  quadro  do  mencionado  corpo. 

Na  conformidade  d*estas  conveniências  e  necessidades,  decretou  o 
gOTemo  em  12  de  julho  de  tR65  o  seguinte: 

Art.  1.^  É  creado  na  cidade  de  Macau  um  corpo  de  interpretes  da 
língua  sinica. 

ArL  2.^  Este  corpo  será  composto  de  um  primeiro,  de  um  se- 
gundo, e  dois  ainmnos  interpretes. 

Art.  3.*  O  primeiro  interprete  vencerá  por  anno  l:150á>000  réis, 
e  800^000  réis  o  segundo  interprete. 

Art.  4.*^  Os  dois  alumnos  interpretes  porccberilo  um  su!)sidio  men- 
sal, qoe  nSo  será  inferior  a  20^000  réis,  nem  superior  a  30^000  réis 
para  cada  um,  graduado  entre  estas  duas  verbas,  segundo  os  progressos 
e  aproveitamento  que  mostrarem. 

§  anico.  Para  que  estes  alumnos  interpretes  possam  receber  este 
sobsidio,  deverão  praticar  e  achar-se  effecti vãmente  praticando  na  pro- 
anratura  ou  na  secretaria  do  governo  de  Macau,  devendo  outrosim, 
emqnanto  prestarem  este  efTectívo  serviço,  ser  contemplados  em  partes 
egnaes  na  distriboição  dos  emolumentos  que  pertencem  á  sua  classe. 

Art.  S.®  Emquanto  n3o  forem  providos  os  togares  de  segundo  in- 
terprete e  de  aluamos  interpretes,  poderá  a  imi)ortancia  do  respectivo 
or^nado  e  subsídios  empregar-se  em  prestações  a  mancebos  que  se 
api^quem  ao  estado  da  lingua  sinica. 

ArL  6.^  O  governador  de  Macau  submetterá  á  approvaç3o  do  go- 
verno om  regulamento  relativo  ao  serviço,  habilitações  e  promoções  do 
referido  corpo. 
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O  decreto  que  fica  reproduzido  foi  referendado  pelo  marqnez  da 
Sá  da  Bandeira,  a  quem  as  nossas  províncias  ultramarinas  mereceram 
sempre  a  mais  fervorosa  dedicação. 


línguas  utina  e  grega 

o  ensino  doestas  linguas  entre  nós  está  regulado  pelas  disposicSes 
da  lei  de  14  de  junho  de  1880,  regulamento  de  14  de  outubro  do  mes- 
mo anno,  e  programmas  approvados  por  decreto  d*esta  ultima  data. 

No  presente  capitulo  não  pretendemos  expor  os  preceitos  e  indi- 
cações exaradas  n'esses  diplomas,  tanto  mais  quanto  se  projecta  refor- 
mar o  actual  ensino  secundário.  O  nosso  intento  é  apenas  apresentar, 
nos  mais  abreviados  termos,  o  que  se  allega  na  controvérsia  relativa  ao 
ensino  das  duas  linguas,  ás  quaes  se  dá  a  denominação  de  clássicas. 

Contra  o  ensino  do  latim  no  curso  geral  dos  lyceus  tem-se  dito, 
em  substancial  resumo,  o  seguinte: 

Não  o  sabemos  ler.  Porque  não  se  conhecia  a  pronuncia  do  latim. 
Cada  nação  creou  para  si  uma  pronuncia. 

Perdeu-se  mais  de  metade  da  litteratura  latina,  e  com  ella  uma 
parte  do  vocabulário  e  da  phraseologia. 

Pouco  sabemos  do  latim  popular. 

O  que  se  chama  latim  não  ó  uma  lingua  completa,  mas  sim  um 
fragmento. 

O  latim  não  è  lingua  de  paiz  algum. 

É  uma  lingua  defeituosa.  Não  tem  artigos:  esta  falta  torna-o  vago 
e  impróprio  para  os  assumptos  que  demandarem  exactidão. 

São  bárbaros  os  pKjcessos  do  latim.  Os  prosadores  latinos  sacri- 
ficam tudo  á  variedade;  os  poetas  sacrificam  tudo  ao  metro. 

Não  pode  a  litteratura  latina  ser  das  mais  instructívas.  Mathemi- 
tica,  astronomia,  physica,  chimica. . .  em  todas  estas  sciencias  estavam 
muito  atrasados.  Geographia . . .  pouco  sabiam.  Historia...  eivada  da 
fabulas. 

Os  romanos  não  sabiam  senão  a  sua  lingua  e  a  grega. 

Confessa-sc  que  ha  bellezas  em  Virgílio,  Horácio  e  Ovidio;  Cícero 
é  hábil  orador. 

A  litteratura  dos  romanos  é  immoral^ 

'  Vfja  o  sogumlo  artigo  de  uma  serie  dos  publicados  no  jornal — AMwh 
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Apontaremos  agora  o  que  em  favor  da  língua  e  litteratura  latina 
tem  sido  allegado. 

O  latim  foi  nao  somente  a  lingua  da  egreja  romana  omnipotente, 
mas  também  a  lingua  universal  dos  sábios,  e  até  da  politica. 

Proscrever  o  estudo  e  o  ensino  do  latim . . .  seria  o  mesmo  que 
prohibir  o  ler  no  original  os  maiores  pensadores  dos  últimos  séculos. 
Bacon,  Leibniz,  Spinosa,  e  tantos  outros  historiadores,  críticos,  philo- 
sopbos,  que  fora  longo  enumerar. 

Â  língua  latina  foi,  até  ao  principio  do  presente  século,  uma  lin- 
gua viva.* 

Um  insigne  humanista  portuguez  desensolve  assim  os  precedentes 
enunciados : 

A  lingua  latina,  tendo-se  elevado,  em  quanto  viva,  ao  alto  grau 
de  perfeição,  a  que  podia  chegar,  tornando-se  ao  mesmo  tempo  o  ór- 
gão da  religião,  da  legislação  e  das  sciencias,  foi  nos  séculos  bárbaros 
a  única,  na  qual,  ainda  depois  de  morta,  se  trataram  tão  importantes 
assumptos;  e  depois  da  restauração  das  lettras  no  occidente,  e  mesmo 
depois  de  polidas  as  línguas  vulgares,  cumpria  que  houvesse  uma  lin- 
gua conimum  (ella  o  é)  pela  qual  se  divulgassem  os  conhecimentos  hu- 
manos, *e  as  leis  da  egreja  por  todo  o  mundo.  Por  isso  ainda  que  re- 
movida pouco  a  pouco  do  uso  vulgar  depois  da  queda  do  Império,  a 
tratada  nos  séculos  bárbaros  com  a  mesma  grosseria  com  que  o  foram 
as  sciencias,  não  perdeu  por  isso  todo  o  seu  domínio  e  aucloridade; 
ao  contrario,  a  sua  restauração  nos  séculos  xiv  e  xv,  effeituada  pela 
lição  dos  clássicos,  e  favor  dos  príncipes,  e  auxiliada  pelas  luzes  da 
critica,  e  invenção  da  arte  typcgraphica,  foi  também  o  começo  da  res- 
tauração das  lettras  e  da  perfeição  das  línguas  vulgares  no  occidente*. 

O  mesmo  humanista  aponta,  com  a  devida  precisão,  as  seguintes  cir- 
cmnstancias,  que  recommendam  o  estudo  da  língua  latina: 

1.°  Na  língua  latina  estão  escriptos  os  livros  santos,  vertidos  do 
hebreu  e  do  grego, —  as  actas  de  muitos  concílios, —  as  obras  de  mui- 

lidade-^  do  Porto,  com  a  inscripção:  A  reforma  da  imtrucção  secundaria,  (De- 
zembro). 

*  Uiducation  nouvelle.  Êtudes  de  pédagogie  comparée,  Edmond  Dreyfus- 
Brisac. 

-  ^  José  Vicente  Gomes  de  Moura. 
Noticia  iuccinta  dos  monumentos  da  lingua  latina,  e  dos  subsídios  necessários 
para  o  estudo  da  mesma. 

o.  I.  XIV.  3 
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tos  santos  padres,— os  decretos  dos  pontífices, — a  ordem  e  preces  da 
liturgia. 

2.^  Na  língua  latina  foram  publicados  os  corpos  de  legislação,  or- 
denados por  Theodosio  e  Justiniano.  Âs  monarchías  que  se  formaram 
dos  fragmentos  do  Império,  não  podendo  estabelecer  códigos  tão  per- 
feitos como  os  romanos,  aproveitaram  ou  acommodaram  ao  seu  go- 
verno os  trabalhos  dos  dois  imperadores  e  constituíram  jurisprudência, 
empregando  em  suas  leis  a  língua  latina,  como  sendo  a  língua  polida 
e  vulgar  no  occidente. 

3.^  também  a  língua  latina  foi  empregada  na  cultura  das  scíencias 
e  das  artes,  e  em  successivos  escriptos  ficaram  registados  os  progres- 
sos que  estas  foram  fazendo.* 

Ê  fora  de  toda  a  contestação  que  no  mundo  intellectual  fariam 
grande  falta  os  escriptos  da  Roma  antiga,  comprebensivos  do  variado 
domínio  dos  conhecimentos  bumanos. 

Muitos  escriptos  se  perderam,  e  de  outros  ha  apenas  alguns  fra- 
gmentos; mas,  felizmente,  aquelles  que  chegaram  até  aos  tempos  mo- 
dernos são  de  ura  valor  inestimável. 

E  com  eíTeito,  ahi  encontramos  insignes  grammaticos;  rhetoricos; 
oradores;  poetas;  historiadores;  philosophos;  mathema ticos;  geogra- 
phos;  médicos;  naturalistas;  epistolographos;  jurisconsultos;  etc. 

Assim,  tem  parecido  que  merece  ser  estudada  e  ensinada  uma  lín- 
gua e  competente  litteralura,  que  nos  apresenta  uma  série  brilhante 
de  escriptores, — quaes  os  que  muito  rapidamente  vamos  apontar,  na 
ordem  em  que  floreceram. 

Plauto  (Marcus  Accius  Plautus).  Bem  conhecido  poeta  cómico.  D'elle 
restam  vinte  comedias. 

Terêncio  (Publius  Terentius  Afer).  Das  180  comedias  de  Menandro, 
que  trasladou  para  o  latim,  restam-nos  6. 

Lucrécio  (Titus  Lucrecius  Carus.)  Escreveu  6  livros— De  natura 
renim.  Nem  uma  só  palavra  de  encarecimento  è  preciso.  O  nome  do 
poeta  e  o  do  seu  imaginoso  poema  dizem  tudo, —  ainda  presuppondo  os 
devidos  descontos. 

*  José  Vicente  Gomes  de  Moura. 

Noticia  succinta  dos  monutncntos  da  língua  latina,  e  dos  subsídios  necessários 
para  o  estvdo  da  mesma,  já  citada. 
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Catullo  (Caius  Valerius  CatuUus).  Escreveu  epigrammas  e  poesias 
amatorías. 

Comelio  Gallo  (Cn.  Cornelius  Gallus);  Tibullo  (Alb.  Tibullus); 
Propercio  (Sextas  Aurelius  Propertius) :  poetas  elegíacos. 

Comelio  Nepos.  Historiador  e  biographo. 

Varrão  (Marcus  Terentius  Varro).  Polygrapho  romano.  Restam 
d'elle  três  livros — De  re  rústica;  o  4.°,  5.°  e  6.°  De  lingua  latina, 
que  tratam  das  origens  das  palavras  latinas ;  o  7.^  8.°  e  9.°  De  ana- 
logia.— Ha  somente  fragmentos  das  obras  históricas  e  das  Satyras  ifo- 
nippeas. 

Cícero.  É  desnecessária  observação  alguma  a  respeito  d'este  grande 
homem,  que  se  distinguiu  na  eloquência,  na  historia,  na  philosophía,  na 
jurisprudência.  Como  tantas  vezes  se  tem  dito,  e  o  repetiu  o  humanista 
portuguez  já  citado,  os  escriptos  de  Cicero  são  o  mais  opulento  thesouro 
da  lingua  latina, — thesouro  de  tanto  maior  valor,  quanto  são  mais 
variados  os  assumptos  que  n'aquelle  se  tratam. 

Cesar  (Caio  Júlio  César).  Gramraatico,  orador,  poeta,  historiador, 
jurisconsulto;  general  consummado,  conquistador  famoso.  É  um  dos 
maiores  homens  de  Roma  e  do  mundo  inteiro.  Dos  seus  variados  es- 
criptos só  restam  fragmentos;  mas  ao  menos  sobreviveu  o  precioso  li- 
vro— De  bello  gallico. 

Sallustio  (Caius  Sallustius  Crispus).  Compoz  os  dois  notáveis  es- 
criptos—  Bellum  Catilinarium, — Bellum  Jugurthinum. 

Virgilio.  Auctor  immortal  da  Eneida ;  tendo  antes  dado  lustre  ao 
seu  nome  pelas  Eglogas  e  Georgicas.  ((^ecini  pascua,  rura,  ãuces). 

Vitruvio  (Marcus  Vitruvius  Pollio).  Mathematico  e  architecto.  Com- 
poz 10  livros — De  Architectura. 

Horácio.  Poeta  lyrico,  satyrico,  didáctico,— de  immortal  nomeada. 

Ovídio.  Insigne  auctor  dos  Fastos,— d2iS  Metamorphoses,  Tristes, 
etc. 

3  * 
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Tito  Lnio.  Immortalisoa-se  pela  Historia  do  Povo  Ramano.  (Bes 
populi  romani).  De  142  livros  se  compunha  a  Historia  Romana;  mas 
d3o  temos  boje  senão  35,  e  alguns  fragmentos. 

Germânico  (Ccesar  GermanicusJ.  t Verteu  em  bellos  hexametros 
Phamomena^  isto  é,  os  Phenomenos  de  Arato,  poeta  grego»  e  fez  alguns 
epigrammas.» 

Manilio.  (M.  ManiliusJ.  Poeta  e  Astrónomo.  Escreveu  o  Astrono- 
micón,  isto  é,  Cármen  de  Sideribus. 

Paterculo.  (Caio  Velleio  Paterculo).  Escreveu  dois  livros  da  Bti- 
toria  RomanOy  que  não  chegaram  intactos  até  aos  tempos  modernos, 
pois  que,  mormente  no  principio  do  1.^  livro,  ha  algumas  lacunas. 

Séneca  (Lúcio  Anneo  Séneca,  o  philosopho),  fílho  de  Marco  Anneo 
Séneca,  rhetorico  latino.  A  um  escriptor  muito  versado  no  conheci- 
mento da  antiguidade  romana,  mereceu  Séneca,  o  philosopbo»  este  elogio: 
Gravou  em  formulas  iudestructiveis  certas  verdades  moraes. 

Valério  Máximo.  Escreveu — Dictorwn  et  factorum  meniorabilium 
Libr.  8. 

Cornelio  Celso.  Diz-se  que  compozera  uma  espécie  de  Encyclope- 
dia,  da  qual  resta  apenas  a  parte  intitulada:  De  re  medica* 

Phedro.  Restam  õ  livros  de  fabulas  ou  apologos. 

Pomponio  ilela.  Escreveu — Cosmographiay  ou  De  situ  orbis. 

Columela.  De  re  rústica  Libr.  li;— De  arboríbus  lib.  1. 

Pérsio.  Escreveu  6  satyras. 

Lucano.  Escreveu  o  poema— PAarsaKa. 

Silio  Itálico.  Compoz  o  poema— BeWwm  Punicum  Secundum. 

Quinto  Curdo.  De  rebus  gestis  Akxandri  Magni  Lib.  10. 
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C.  Valério  Flacco,  Argonaticm  lib.  8 

Plínio.  C.  Plinius.  Secundas  (Maior).  Naturce  historiaram  Lib  37 . 

Qaintiliano.  (M.  Fabius  Qnintilianus,  Calpurnius  Flaccus). 
Institutionum  Oratoriarum  Lib.  12. 

cPerfeito  tratado  de  eloquência  romana,  reputado  sempre  por  um 
código  de  bom  gosto,  e  como  tal  adoptado  para  texto  nas  escolas  das 
nações  mais  polidas.»  (Noticia  succintaj. 

Plinioy  o  moço.  C.  Plinius,  Secundus  Coecilius  (Júnior), 

Epistolaram  Lib.  10. 
Panegyricas  Trajam  dietas. 

JavenaL  Satyras. 

Marcial.  Epigrammas. 

TAcrro.  Annaes.  Historia.  Vida  de  Cneo  Mio  Agrícola. — Libellas 
de  sita,  moribas  et  popalis  Germanioe.  (É  o  encanto  dos  homens  de 
imaginação,  e  a  lição  dos  homens  de  pratica  e  experiência)  *. 

Saectonio.  Vida  dos  doze  Césares.  (C.  Suectonii  Daodecim  Coesor 
res). 

Mencionaremos  os  escriptores  romanos,  cujas  obras  se  perderam: 

Liv.  Andronico,  o  fundador  da  poesia  dramática. 

Cn.  Ncevio.  Compoz  um  poema  sobre  a  primeira  guerra  púnica. 

Quinto  Fábio  Pictor.  Escreveu  a  historia  do  povo  romano. 

Quinto  Ennio  (tão  querido  de  Yirgilio,  tão  honrosamenta  memo- 
rado por  Ovidio  e  depois  por  Quintiliano)  escreveu  em  verso  os  Annaes^ 
ou  historia  da  segunda  guerra  púnica ;  tragedias,  comedias,  epigram- 
mas; deixando  a  fama  de  bom  poeta  da  edade  semi-barbara. 

M.  Porcio  Catão.  Dos  seus  escriptos — Origines^ — Be  re  militarí, 
—  Creationesy  apenas  restam  alguns  fragmentos;  attribuindo-se-lhe  o 
escripto — De  re  rastica. 

Caio  Lacilio,  o  pae  da  poesia  satyrica ;  do  qual  ha  apenas  alguns 
fragmentos. 

^  Le$  grandes  leçons  de  VarUiquiti  classique.  Par  A.  Pellissier. 
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Nobilitam  a  língua  latina  os  preciosos  escríptos  dos  jarisconsnl 
tos  romanos  do  Império,  os  Gaios,  os  Paulos,  os  Papinianos,  os  01- 
pianos,  os  Modestos. 

Pondera  um  historiador  da  philosophia  que  o  estoicismo  fondou 
a  jurisprudência  romana,  e  diligenciou  aproximar  do  direito  natural 
o  direito  escripto. 

Á  sombra  da  escola  estóica  firmaram  esses  jurisconsultos  a  ídéa 
do  direito  natural  e  da  dignidade  da  creatura  humana,  condenmando 
todas  as  tyranias,  todas  as  servidões  civis  ou  politicas,  e  perfilhando 
o  sublime  dictame — Homo  res  sacra  homini^ 

No  que  toca  ao  parentesco  da  lingua  latina  com  a  portugueza, 
basta  citar  o  muito  expressivo  conceito  do  grande  Camões : 

E  na  lingua,  na  qual  quando  imagina, 
Com  pouca  corrupção  crô  que  he  a  Latina. 

Os  Lu8, 1.  33. 


O  que  muito  acertada  e  engenhosamente  se  tem  dito  a  respeito  do 
grego  pode  compendiar-se  nos  seguintes  termos : 

0  conhecimento  da  lingua  grega  é  um  precioso  instrumento  de  edu- 
cação intellectual. 

Possue  ella  riquezas  de  forma,  uma  flexibilidade  de  syntaxe,  um 
vigoroso  poder  de  lógica,  uma  delicadeza  e  simplicidade  de  expressão, 
que  fortiQcam  o  espirito  de  analyse  e  o  sentimento  mimoso  do  estylo. 

Houve  quem  applaudisse  o  sr.  Fustel  de  Coulanges  no  congresso 
de  Bruxellas,  quando,  em  resposta  aos  que  lhe  perguntaram  para  que 
servia  o  grego,  disse  em  uma  só  phrase :  O  grego  ensina  a  pensar  com 
justeza,  e  a  fallar  singelamente.^ 

E  n5o  se  diga  que  o  grego  não  tem  para  a  civilisação  européa  a 
mesma  importância  que  o  latim,  bastando,  por  isso  ensínal-o  nos  lyceus, 
tanto  quanto  for  necessário  áquelles  que  mais  tarde  o  quizerem  profun- 
dar, a  fim  de  não  serem  impedidos  pela  ignorância  dos  primeiros  ele- 
mentos d'esta  lingua. 

A  civilisação  grega  (diz  o  grande  conhecedor  da  antiguidade  cias- 

1  Histoire  de  la  Philosophie.  Par  Alfred  Fouillée. 
^  Uiducation  nouvelle,  citada. 
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sica  já  citado)  é  a  mocidade  do  mundo  occidenlal.  Tem  a  vida,  o  movi- 
mento, a  paixão^  o  ardor,  a  conQança,  a  longa  esperança,  a  abertura  do 
coração  e  do  espirito,— todas  essas  qualidades  arrebatadoras  e  fugitivas 
da  primavera,  que  fazem  desculpar  e  perdoar  as  fraquezas,  as  incon- 
sequencias,  as  contradicções:  mocidade,  quadra  feliz,  quadra  abençoada, 
á  qual  até  o  ancião  se  apraz  ligar-se  pela  lembrança  ^ 

Esta  só  ponderação  diz  quanto  basta,  para  fazer  sentir  o  grande 
valor  das  lettras  e  das  artes  do  povo  singular,  que  a  tão  subido  grau 
se  elevou  na  historia  do  mundo. 

Mas,  ouçamos  ainda  um  competente  apreciador. 

A  lingua  mais  bella  que  jamais  foi  fallada  pela  boca  humana  é  a 
língua  grega.  O  próprio  Virgílio  como  que  empallideceu  ao  lado  do 
velho  Homero, — da  mesma  maneira  que  Cicero  ao  lado  de  Demosthenes; 
as  Cartas  a  Lucilius  não  valem  o  Manual  de  Epicteto,  ou  o  Jornal  de 
Marco  Aurélio.  Se  os  Commentarios  de  César  sustentam  a  comparação 
com  a  Anabase  e  as  Hellenicas  de  Xeuophonte,  e  as  narrações  de  Tito 
Livio  com  as  de  Heródoto,  e  em  parallelo  com  Thucidides  podem  pôr-se 
Sallustio  e  Tácito:  é  certo  que  não  produziu  Roma  um  Sophocles,  um 
Platão,  nem  um  Aristophanes. 

Os  gregos  foram  mais  livres  e  mais  ousados  do  que  os  romanos; 
aquelles  ousaram  e  crearam ;  Roma  não  fez  senão  imitar  e  traduzir. 

Os  gregos  continuam  a  ser  mestres,  do  mesmo  modo  que  foram 
os  iniciadores.  Accendeu-se  um  pharol  na  antiga  Hellade,  e  é  elle  o 
guia  da  Europa  moderna,  como  o  fora  da  velha  Itália.' 

Rfistrigindo-nos,  n'esta  occasião,  á  litteratura,  enumeraremos  os 
grandes  vultos  que  n'esse  vasto  e  variado  dominio  da  intelligencia  se 
offereceram  á  admiração  do  género  humano : 

Homero,  Ilíada  e  Odysséa. 

Heródoto.  Simultaneamente  o  pae  da  prosa  e  da  historia.  O  «Ho- 
mero áe  Historia». 

Pindaro.  Sublime  na  poesia  lyrica. 

*  Les  grandes  leçons  de  Fantiquité  classique. . .  Par  A.  Pellissier. 

*  QuesHons  Universiiaires.LesProgrammesdeVenseignementsecondaire,  Par 

H.  Charles  Bigot. 
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Eschylo.  O  pae  da  tragedia  grega. 

Sophocles.  Elevou  a  tragedia  grega  ao  mais  alto  ponto  de  perfei- 
ção que  tinha  podido  attingir. 

Eurípid^.  Admirável  na  pintura  dos  affectos  da  alma»  nas  suas  tra- 
gedias. 

Aristophanes.  Quasi  creador  da  comedia  politica.  Âdmíravelfno  gra- 
cejo, e  na  satyra  mordaz. 

Sócrates.  Modelo  do  philosopho. 

Platão.  O  divino.  Discípulo  e  honrador  de  Sócrates. 

HippocRATES.  Philosopho,  e  Medico  immortal. 

THUCYDmES.  Modelo  de  historiador  philosopho. 

Demostoenes.  Eloquentissimo  orador. 

Aristóteles.  O  génio  mais  encyclopedico,  de  que  a  historia  con- 
serva lembrança. 

Theocrito.  Admirável  nos  seus  Idyllios. 

Polybio.  Profundo  historiador  philosopho. 

Plutarcho.  Moralista;  philosopho;  insigne  biographo;  grande  es- 
criptor. 

Epicteto.  Philosopho,  muito  conhecido  pelo  Manual  que  tem  o  seu 
nome. 

Luciano.  Escriptor  Satyrico. 

Galiano.  Lógico;  mathematico;  medico  muito  afamado. 

Conceituoso  elogio  do  povo  grego : 

tFoi  o  povo  grego  quem  introduziu  no  mundo  as  idéas  de  liber- 
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dade,  de  dignidade,  de  justiça,  applícndas  á  governação  dos  estados. 
Foi  a  elle  que  o  povo  romano  pe<liu  o  primeiro  código,  e  ao  código  ro- 
mano pedem  ainda  os  povos  modernos  os  princípios  das  suas  lois.  As- 
sim, os  mais  nobres  sentimentos  foram  a  suprema  ins|)iraçao  do  povo 
bellenico,  e  lhe  grangearam  o  direito  de  íicar  sendo  para  sempre  o 
mestre  e  o  modelo  da  humanidade. 

cSob  uma  forma  ainda  mais  perfeita,  o  cs|)irilo  grego,  por  meio 
dos  seus  grandes  homens  —  um  lltmiero,  um  Sólon,  um  Sócrates,  um 
Platão,  um  Aristóteles,  um  Alexandre  —  concebeu  o  formulou  todas  as 
grandes  idéas,  racionaes:  Providencia  de  Deus,  dignidade  do  homem 
pela  razão,  pela  liberdade  e  pela  virtude,  amor  da  pátria,  dedicação  á 
justiça,  obediência  ás  leis,  culto  do  bí»llo,  delicadeza  do  gosto,  conce- 
pção das  mais  perfeitas  formas  da  architectiira  e  da  estatuária:  o  (|ue 
todo  constilue  os  elementos  essenciaes  da  civilisação,  os  próprios  princi- 
pies da  cultura  humana. 

cSe  das  cousas  passamos  aos  homens:  as  personagens  importan- 
tes da  historia  grega  licaram  sendo  os  typos  de  todas  as  mais  bellas 
manifestações  da  actividade  iiunnna.  Homero,  é  a  poesia  épica:  Pin- 
darOy  o  lyrismo  heróico:  Sophorles,  a  tragedia :  Aristophanes,  a  veia  có- 
mica; são  as  legisladoras  por  excellenria — Lycurgo  e  Solnn:  a  philo- 
sophia  encontrou  os  três  mestres  immortaes  em  Sócrates,  Plafãn  e  Aris- 
tóteles: se  Aristides  é  a  liç.lo  ettirna  dos  adiniiiistratlores  públicos,  Pé- 
ricles é  o  homem  de  estado,  Ale.rawlre  é  o  con(|uislador,  e  linalmenle, 
Demosthenes  é  o  orador  politico*.! 

Em  presença  do  que  fica  exposto  no  presente  capitulo,  declaramos, 
sem  a  menor  hesitação,  «pie  6  uma  verdadeira  blasphemia  litteraria  e 
philosophica  o  seguinte  verso  satyrico: 

Qui  mus  délinrera  des  Grecs  et  des  Romains  *  ? 

Não  podendo  consagrar  lon^^as  paginas  ao  assumpto  de  que  tra- 
tamos n^este  capitulo,  apontaremos  os  diversos  alvitres  qiie  em  França 
hão  sido  lembrados  com  referencia  ao  ensino  secundário. 

Distinguem-se  dois  typos  de  ensino  secundário:  o  ensino  lítterario, 
e  o  ensino  clássico. 

O  primeiro  habilitaria  a  mocidade  para  manejar  correctamente  a 

^  Le»  grandes  Uç4)ns  de  Vantiquitè  cliíssiqueSy  ciUilas. 
'  Veja  a  condemnagão  (l'estc  pensamento  no  livro  do  sr .  E.  Egger : —  LUel' 
Uniiwu  en  Franee,  pag.  8  e  9  do  tomo  i. 
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língua  oacíonal,  e  exprimir  com  clareza  e  precisão  o  que  se  quer 
dizer. 

O  segundo  constituiria  uma  espécie  de  faculdade»  na  qual  se  en- 
sinasse ruudamentalmente  o  latim  e  o  grego. 

Eis  os  elementos  de  estudo  constitutivos  do  ensino  litterarío: 

A  philologia,  no  sentido  de  definir  exactamente  os  termos  que  se 
encontram,  e  distinguir  as  differentes  accepções  das  palavras ;  de  sorte 
que  se  evite  o  vago  da  expressão^  e  se  habitue  o  espirito  á  maior 
exactidão,  ao  mais  perfeito  conhecimento  das  coisas. 

Grammatica,  no  sentido  de  fazer  conhecer  o  geito  de  uma  pbrase» 
desde  a  construcção  mais  simples  até  ao  período  mais  complicado. 

Lèiiura  (las  obras  primas  nacionaes^  feita  pelos  mestres,  em  com- 
mum  com  os  discípulos,  para  o  estudo  e  commentario  das  mesmas. 

Curso  de  Uileratura,  como  explicação  da  historia  da  sociedade. 

Uma  rápida  idéa  da  lUteratura  grega  e  romana. 

Ilibtoria  e  geographia. 

Línguas  vivas. 

Sciencias. 

NB,  Este  ensino,  assim  constituído  em  harmonia  com  as  condições 
da  existência  da  sociedade  moderna,  e  com  os  príncipios  que  dominam 
a  educação,  daria  á  mocidade  um  verdadeiro,  solido  e  fecundo  conhe- 
cimento das  idéas  geraes  que  a  humanidade  foi  conquistando  lenta- 
mente, e  das  quaes  são  depositários  os  livros  dos  poetas,  dos  historia- 
dores c  dos  moralistas. 

Mas  ao  lado  do  ensino  litterario  haveria  o  ensino  clássico,  de  que 
ha  pouco  fizemos  menção,  destinado  privativamente  ao  estudo  funda- 
mental do  latim  e  do  grego;  bastando  que  para  este  ensino,  conti- 
nuando a  denoininar-se  clássico,  houvesse  um  lyceu  em  Paris,  e  om 
ou  dois  lyceus  em  outra  localidades  da  França  que  mais  apropriadas 
parecessem*. 

Sobre  o  assumpto  d'esle  capitulo  (linguas  latina  e  grega)  veja  os 
seguintes  escriptos: 

Memoria  sobre  a  utilidade  do  estudo  da  lingua  grega,  e  sobre  as 
providencias  litterarias  em  Portugal  acerca  do  estudo  da  niesma  lingua. 
Coimbra.  1851.  (É  do  sr.  António  Ignacio  Coelho  de  Moraes). 

^  O  que  deixamos  dito  cm  quanto  aos  dois  typos  de  ensino,  litterarío  e 
clássico,  são  o  succinto  resumo  das  idéas  de  um  escriptor  muito  competente,  o 
sr.  Charles  Bigot,  expressadas  no  seu  bello  trabalho. —  Questions  univenOaires- 
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O  estudo  das  línguas  grega  e  latina  é  necessário  para  o  perfeito 
conhecimento  da  portugueza.  1856.  (É  do  sr.  Francisco  António  Rodri- 
gues de  Gusmão). 

NB.  Cumpre  passar  pelos  olhos  o  que  exposemos  no  tom.  vn, 
pag.  69  a  78;  e  muito  especialmente  os  encarecimentos  do  alto  valor 
da  lingua  e  litteratura  da  Grécia  antiga,  apregoados  por  escriptores 
francezes  (pag.  76  a  78). 


UVRO  DE  REGISTO,  A  BORDO  DOS  NAVIOS  DE  GUERRA 

(Para  cada  um  chronometro  dos  mesmos  navios) . 

O  director  do  observatório  de  marinha  apresentou  ao  governo 
umas  Instrucções  para  um  livro  de  registo,  que  a  bordo  dos  navios  de 
guerra  disse  dever  existir  para  cada  um  chronometro  dos  mesmos  navios. 

N'esse  livro  se  mencionariam  as  comparações  dos  chronometros 
com  a  pêndula  normal  do  Observatório  Artronomico  de  Marinha,  e  as 
temperaturas  correspondentes  em  todos  os  dias  em  que  se  podesse 
observar  a  passagem  meridiana  do  sol,  concluindo-se  assim  com  a 
maior  segurança  possível  os  estados  absolutos  e  sua  marcha  diurna. 

O  governo  approvou  as  sobreditas  Instrucções  e  ordenou  que  se 
lhes  desse  execução  a  bordo  dos  navios  do  estado. 

Da  portaria  de  13  de  dezembro  de  1858,  que  continha  a  determi- 
nação precedente,  faziam  parte  as  Instrucções^  que  o  governo  mandou 
publicar  na  folha  offlcial  e  também  na  ordem  da  armada. 

Os  leitores  a  quem  interessar  o  conhecimento  da  especialidade 
que  aqui  apontamos,  podem  recorrer  ao  Diário  do  Governo,  de  20  de 
janeiro  de  1859,  num.  17, — ou  á  Ordem  da  Armada,  de  16  de  dezembro 
de  1858,  num.  372. 

LIVROS  APPROVADOS  PARA  O  ENSINO 

(Alguns  eocemplosj 

Foi  reconhecida  a  necessidade  de  adoptar  providencias  para  regular 
a  escolha  dos  livros  pelos  quaes  se  devia  ler  nas  escolas  publicas. 

N'esta  conformidade  decretou  o  governo,  em  31  de  janeiro  de  1860, 
o  regulamento  para  a  approvação  e  adopção  das  obras  destinadas  ao 
ensino. 
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Veja  DO  tomo  x,  pag.  137  a  139^  o  capitulo  qne  se  inscreTe — 4P~ 
procaçõo  e  adopção  das  obras  destinadas  ao  ensino. 

Veja  também  o  capitulo  que  adiante  haremos  de  abrir  com  a  se- 
guinte inscrípção:  Obras  destinadas  ao  ensino. 

No  presente  capitulo  pretendemos  apontar  algons  exemplos  da 
approração  a  qne  alludimos. 

Peia  portaria  de  28  de  setembro  de  1861  approTon  o  governo  os 
livros  constantes  da  relação  assim  inscripta ; 

Relação  dos  litros  approtados  e  adoptados  pelo  conselho  geral  de 
instnicrão  publica,  para  poderem  ser  lidos  nas  escolas  publicas  de  in- 
slmcçõo  primaria  e  secundaria,  na  conformidade  do  decreto  de  31  de 
janeiro  de  1860. 

Tem  a  data  de  17  de  janeiro  de  1882  a  relação  que  assim  se  ins- 
creve : 

Relação  dos  litros  approtados  pelo  gotemo,  em  conformidade  com 
o  parecer  da  junta  consultita  de  instrucçõo  publica,  no  anno  de  1881. 

A  primeira  relação,  por  muito  extensa,  não  a  podemos  registar 
integralmente.  Apontaremos  apenas  alguns  exemplos  de  livros  de  an- 
dores mais  notáveis. 

Instrucção  Primaria: 

CoUecção  de  pensamentos^  máximas  e  provérbios,  ele.  Por  José 
Joaquim  Rodrigues  de  Bastos. 

Bosquejo  métrico  dos  acontecimentos  mais  importantes  da  historia 
de  Portugal,  etc.  Por  António  José  Viale. 

Fundação  da  monarchia  portugueza,  narração  anti-iberica.  Por  An- 
tónio Augusto  Teixeira  de  Vasconcellos. 

Pequena  crestomatia  portugueza.  Por  Innocencio  Francisco  da  Silva. 

Litro  dos  meninos,  composto  em  castelhano  por  D.  Francisco  Mar- 
tinez  de  la  Rosa,  vertido  era  portuguez  por  D.  José  Urcullu. 

Elementos  de  orthographia  portugueza.  Por  José  Tavares  de  Ma- 
cedo. 

Compendio  do  novo  systema  legal  de  pessos  e  medidas.  Por  Joaquim 
Henriques  Fradesso  da  Silveira. 

Instrucção  secundaria: 

Elementos  de  rhetorica  para  uso  das  escolas;  Bosquejo  histórico  da 
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Utteratura  clássica,  grega,  latina  e  portugueza.  Por  António  Cardoso 
Borges  de  Figueiredo. 

Elementos  de  trigonometria  rectilinea  e  sua  applicação  á  topogra- 
phia. — Elementos  de  álgebra.  Pelo  dr.  José  Joaquim  Manso  Preto. 

Novos  elogios  dos  reis  de  Portugal  ou  principios  de  historia  por- 
tugueza. Pelo  dr.  António  Luiz  de  Sousa  Henriques  Secco. 

Poesias  selectas.  Por  Henrique  Carlos  Midosi. 

Historia  do  descobrimento  da  America,  traduzida  do  allemão  e  acres- 
ceruada  de  notas  criticas.  Por  José  I.  Roquete. 

A  2.*  relaç5o  é  assim  composta: 

Instrucção  Primaria: 

A  agricultura  e  a  natureza. — Phy sita  popular. — Economia  politica 
para  todos.  Por  João  de  Andrade  Corvo. 

Exercidos  preparatórios  de  composição  para  as  escolas  primarias. 
Por  C.  Claudino  Dias. 

Grammalica  elementar  da  língua  portugueza  para  uso  das  escolas 
primarias.  Por  José  Quintino  Travassos  Lopes. 

Instrucção  Secundaria : 

Noções  syntheticas  de  poética. . .  Por  José  Gonçalves  Lage. 

Elementos  de  mineralogia  e  de  geologia.  Por  Francisco  Augusto 
Xavier  de  Almeida. 

Noções  de  escripturação  commercial.  Por  W.  Pessoa  AUen  e  J. 
M.  Greenfleid  de  Mello. 

Exeixicios  portuguezes  para  a  leitura  e  análysey  e  para  versão  em 
Unguas  estrangeiras. . .  Por  A.  H.  Roeder. 

Compendio  de  geographia.  Por  Augusto  Luso  da  Silva. 

Tratado  elementar  de  arithmetica.  1?ov  Luiz  Porfírio  da  Motta  Pe- 
gado. 

Elementos  de  geometria  plana.  Por  Adriano  Augusto  de  Pina  Vidal 
6  Carlos  Augusto  Moraes  de  Almeida. 

Elementos  de  geometria  no  espaço  e  de  geometria  descriptiva.  Os 
mesmos. 

Lectures  morales  et  morceaux  choisis  des  classiques  (rançais. 

Elegant  extracts  in  prose  and  verse  from  the  most  celebrated  british 
authors.  Por  Jacob  Bensabat. 

Noções  de  contabilidade  e  escripturação  commercial.  Por  L.  Albano. 

Compendio  de  historia  universal.  Por  Z.  Consiglieri  Pedroso. 
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Instrucção  Especial. 

Compendio  elementar  de  musica.  Por  Eugénio  Ricardo  Monteiro 
de  Almeida. 

Tem  a  data  de  3  de  janeiro  de  1883  outra  relaçSo,  contendo  a 
designação  dos  livros  approvados  para  a  instrucção  primaria  no  anno 
de  1882,  publicada  no  Diário  do  Governo  num.  11,  de  23  de  janeiro 
de  1883.* 

N'esta  relação  notámos  uma  particularidade,  e  vem  a  ser: 
Diversos  livros  foram  approvados  para  o  ensino  elementar,  e  ou- 
tros para  o  ensino  complementar.  D'estes  últimos  foram  alguns  ap- 
provados também  para  a  instrucção  secundaria, — ou  como  auxiliares 
para  o  estudo  da  historia  pátria, — ou  para  o  ensino  normal, — ou  como 
livros  subsidiários  para  o  ensino  normal. 

Uma  espécie  curiosa. 

Pela  portaria  de  6  de  julho  de  1863  ordenou  o  governo  o  seguinte: 

1.°  Que  os  alumnos  da  Universidade  de  Coimbra  não  devem  ser 
compellidos  a  comprar  na  imprensa  da  mesma  Universidade  os  livros 
estrangeiros  que  lhes  servem  de  compêndios; 

2.°  Que  até  ao  dia  20  de  julho  de  cada  anno  devem  estar  impressas 
e  afiQxadas  as  pautas  dos  livros  estrangeiros  que  as  respectivas  faculdades 
tiverem  escolhido  para  compêndios,  sendo  remettidas  essas  pautas  á 
direcção  geral  de  instrucção  publica,  a  fim  de  serem  publicadas  no  Diá- 
rio de  Lisboa. 

ND.  O  governo  foi  movido  pela  consideração  de  que  ha  hoje  meios 
de  obter  commodamente  todas  as  obras  scientiScas  estrangeiras,  sem 
que  os  alumnos  sejam  obrigados  a  corapral-os  em  um  estabelecimento 
privilegiado,  podendo  também  acontecer  que  muitos  já  as  possuam  ou 
possam  obter  no  mercado  por  menos  preço. 

Pelo  decreto  de  6  de  agosto  de  1863  approvou  o  governo  a  re- 
lação  dos  livros  estrangeiros  adoptados  pelos  conselhos  das  faculdades 
para  o  futuro  anno  lectivo  de  IseS-lSôá. 
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inHOS  DE  REGISTO  DE  HITRICIM  DOS  PRATICANTES  DE  PHARMACIA 

Declarou  o  governo  que  aos  administradores  de  concelho,  e  nas 
cidades  de  Lisboa  e  Porto  aos  commissarios  de  policia,  compete  assi- 
gnar  os  termos  de  abertura  e  encerramento,  e  o  pertence  respectivo 
dos  livros  de  registo  de  matricula  dos  praticantes  pharma  ceuticos,  bem 
como  rubricar  as  folhas  dos  mesmos  livros. 

Determinou,  por  esta  occasião,  o  governo  que  se  guardassem  nos 
archivos  das  administrações  dos  concelhos  e  dos  commissarios  de  policia 
as  notas  nominaes,  a  que  se  refere  o  artigo  6.®  da  portaria  de  8  de 
outubro  de  1835,  e  que  devem  ser  tomadas  pelas  sobreditas  auctori- 
dades  no  acto  da  visita  policial  ás  boticas. 

Das  indicadas  notas  se  devem  enviar  copias  aos  governadores  civis 
respectivos. 

Veja  a  portaria  de  11  de  outubro  de  1869. 

Acerca  dos  praticantes  de  pharmacia  veja,  no  tomo  x,  pag.  110  a 
120,  o  capitulo:  Alumnos pharmaceuticos  de  2.*  classe.  Aspirantes  phar- 
maceuticos. 

LIVROS  ELEMENTARES;  COMPÊNDIOS; 
OBRAS  DIVERSAS  QUE  OS  GOVERNOS  ADOPTARiM,  OU  FIZERAM  IMPRIMIR 

Todos  os  paizes  civilisados  protegem  e 
auxiliam  a  publicação  de  obras  de  subido 
mérito  scientiíico,  litterario  ou  artístico, 
por  que  as  consideram  os  mais  poderosos 
agentes  do  progresso  e  desenvolvimento 
intellectual  e  moral  dos  povos. 

Rei.  do  Dec.  27.  nov.  1879. 

D'esta  especialidade  tratámos  no  tomo  vin,  pag.  81  a  89,  com  re- 
ferencia ao  periodo  de  1834  a  1853.  Passamos  agora  a  dar  conheci- 
mento do  que  é  relativo  ao  periodo  de  1854  a  1861  *. 


*  Do  assumpto  d*este  capitulo  dêmos  noticia,  com  referencia  aos  períodos 
anteriores  a  1834,  no  tomo  ni,  pag.  322  a  328,  e  tomo  v,  pag.  383  a  387. 
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1855 

Grammatica  da  Infância. — Geographia  da  Infanda. —  Arithmetica 
da  Infância.  Para  uso  das  escolas.  Por  Adrião  Forjaz.  2.*  edição. 
Coimbra,  8."*,  3  vol. 

Com  razão  disse  o  dr.  José  Maria  d' Abreu,  dando  noticia  d'este 
escripto  elementar : 

cModeslo  e  singelo  como  é  este  trabalho,  cremos  que  com  a  pu- 
blicação doestes  livrinhos  o  sr.  Adrião  Forjaz  fez  um  valioso  serviço 
em  beneOcio  da  nossa  inslrucção  primaria,  digno  por  certo  de  ser 
imitado,  sobre  tudo  n'outros  ramos  das  sciencias  naturaes,  de  agricul- 
tura e  economia  rural,  da  hygiene  e  economia  industrial,  cujas  noções 
mais  elementares  são  indispensável  complemento  de  um  verdadeiro 
systema  de  instrucção  primaria.» 

O  dr.  Adrião  Forjaz  compendiou  os  elementos  das  três  disciplinas 
de  que  se  occupa,  tomando-os  accessiveis  á  infância,  e  transmiltindo- 
Ihe  noções  claras,  e  de  summa  utilidade. 

Estudos  sobre  os  primeiros  elementos  da  theoria  da  estadística,  por 
Adrião  Pereira  Forjaz.  Coimbra,  1855.  1  vol.  em  8.® 

NB.  É  o  auctor  dos  Elementos  de  economia  politica  e  de  estatistica. 

Elementos  de  geometria  de  Euclides,  l  vol.  8.^  gr.  com  estampas. 
Coimbra.  1855. 

ND.  Esta  nova  edição  é  correcta  e  cuidadosamente  augmentada, 
tanto  no  texto  como  nas  estampas,  pelos  drs.  cm  mathematica  Luiz 
Albano  de  Andrade  Moraes  e  António  José  Teixeira. 


1856 

Elementos  de  Trigonometria  rectilinea,  e  de  sua  applicação  d  to- 
pographia:  pelo  dr.  J.  J.  Manso  Preto. 

«Clareza  e  precisão,  deducção  lógica  e  rigor  da  phrase. — Breve 
resumo,  cujo  principal  fim  é  dar  a  conhecer  os  primeiros  rudimentos 
da  sciencia,  a  quem  pela  primeira  vez  entra  n'aquelle  estudo,  e  so- 
mente o  cultiva  como  habilitação  para  a  Universidade.»  Instituto  5.' 
pag.  238. 
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Coikcção  de  tratados,  convenções,  contractos  e  actos  públicos  entre 
a  coroa  de  Portugal  e  as  mais  potencias  desde  1640  até  o  presente,  com- 
pilados, coordenados  e  annotados  por  José  Ferreira  Borges  de  Castro. 
1856.  I  a  III. 

Com  razão  se  disse  que  o  sr.  Borges  de  Castro  nos  livrara  da  ver- 
gonha de  lermos  sumidos  pelos  archivos  públicos  e  até  pelos  particu- 
lares^  muitos  e  muito  importantes  tratados. 


1857 

Na  data  de  1  de  outubro  de  1857  publicou  o  Conselho  Superior 
de  Instrucçiío  Publica  uma  noticia  bibliographica,  assim  denominada: 

Collecção  dos  livros  elementares  que  o  conselho  superior  de  instruc- 
ção  publica  auctorisou  interinamente  para  se  poderem  usar  wos  escolas 
primarias,  publicas  e  particulares,  e  bem  assim  para  uso  das  escolas 
de  ensino  secundário  e  superior. 

Grammatica  elementar  da  lingua  latina.  Para  uso  das  escolas.  Por 
Joaquim  Alves  de  Sousa.  Professor  de  hebreu  no  Lyceu  Nacional  de 
Coimbra, 

«Compendio  que  às  novas  escolas  faltava  ainda,  para  melhor  e 
mais  facilmente  se  aprender  a  utilíssima  lingua  latina,  juntamente  com 
a  nacional. —  O  sr,  Alves  conduz  o  menino  ao  termo  desejado,  arredan- 
do-lhe  do  caminho  esses  espinhos  de  antigas  questões  inúteis,  em  que 
se  consumia  o  tempo;  e  dando-lhe  só  a  doutrina  indispensável.»  Insti- 
luto  5.°  287. 

Noticia  da  vida  e  trabalhos  sdentificos  do  medico  Bernardino  An- 
tónio Gomes.  O  auclor  da  noticia  conseguiu  fazer  devidamente  conhe- 
cer e  apreciar  um  homem  illustre  pela  sua  sciencia,  útil  pelos  seus  tra- 
balhos. 

Instituições  de  direito  administrativo  portuguez.  Por  Justino  Antó- 
nio de  Freitas.  Analysado  e  criticado  no  Inst.  de  1  de  agosto  de  1857> 
pag.  103. 

Relatório  apresentado  ao  ministério  da  justiça,  pelo  ajudante  do 
procurador  régio,  Manuel  Thomaz  de  Sousa  Azevedo. 
Veja:  Commissões. 

6.  E.  xnr.  4 
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Tendo  o  fallecido  .viscoude  de  Santarém  deixado  em  seu  espolio 
importantes  manuscriptos  relativos  á  valiosa  obra  da  Historia  da  Cos- 
mographia  e  da  Carlographia  na  edade  media,  depois  dos  descobri- 
mentos do  XV  século: 

E  existindo  felizmente  em  taes  manuscriptos  todos  os  elementos 
para  se  coordenar  e  redigir  pelo  texto  do  auctor  a  matéria  dos  volu- 
mes 4.%  5.°,  e  6.°,  que  faltam:  encarregou  o  governo,  por  decreto  de 
7  de  outubro  de  1837  o  sócio  effeclivo  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias,  José  da  Silva  Mendes  Leal  Júnior,  do  proseguimcnto  e  conclusão 
de  tao  importante  obra,  sobre  os  mencionados  manuscriptos,  com  o 
vencimento  da  gratificação  mensal  de  oOjJOOO  réis,— ficando  obrigado 
a  dar  um  volume  em  cada  auno  para  ser  dado  ao  prelo. 

Logares  selectos  dos  clássicos  latinos  com  a  traducção  interlinear, 
para  uso  das  escolas.  Por  Manuel  Simões  Dias  Cardoso,  professor  de 
latinidade  no  Lyceu  Nacional  de  Coimbra.  ISS?, 

O  titulo  do  escripto  explica  bem  claramente  o  fim  a  que  se  pro- 
poz  o  seu  auctor,  qual  foi  o  de  auxiliar  os  principiantes  na  inlelligen- 
cía  das  phrases  e  até  das  palavras  das  obras  latinas  em  uso  nas  es- 
colas. 

Em  um  periódico  litterario,  de  bons  créditos,  o  Instituto  de  Coim- 
bra, SC  disse  que  era  acertada  a  selecção  dos  logares  dos  escriplores 
latinos,  bem  como  tinha  merecimento  o  trabalho,  pela  fidelidade  dos 
pensamentos,  pela  pureza  da  phrase,  e  propriedade  dos  termos.  (Ta^?. 
165  do  tomo  \i). 

1858 

Em  1858  principiou  a  publicação  da  obra  monumental  de  Inno- 
cencio  Francisco  da  Silva  intitulada : 

Diccionario  Bibliographico  Portuguez.  Estudos  applicaveis  a  Por- 
tugal e  ao  Brasil. 

Encarecer  o  merecimento  de  tão  excellente  obra  seria  uma  super- 
fluidade. 

Almanach  da  Instnicção  Publica  em  Portugal.  1857.  Primeiro  anno. 
Idem.  Segundo  anno.  1858. 

Foram  publicados  em  Coimbra,  na  Imprensa  da  Universidade, 
pelo  dr.  José  Maria  de  Abreu. 
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Este  só  trabalho  seria  bastante  para  tornar  recommendavel  o  nome 
do  aoctor,  se  outros  escriptos  e  serviços  ás  lettras  e  ás  sciendas  o  nSo 
distinguissem. 

Devêramos  dar  aqui  noticia  da  portaria  de  31  de  raaio,  relativa  á 
pnblicaçlo  de  uma  nova  edirão  das  obras  de  Luiz  de  Camões  pelo  vis- 
conde de  Juromenha.  Como,  pon>m,  foi  esta  portaria  substituída  pela 
de  7  de  julho  de  1859,  reservamos  para  este  ultimo  anno  o  darmos 
conhecimento  da  resoluç3o  que  o  governo  tomou  a  tal  respeito. 

O  sócio  da  Academia  Real  das  Sciencias  <le  Lisboa,  Luiz  Augusto 
Rebello  da  Silva,  apresentou  ao  governo  uma  proposta  para  a  publica- 
ção da  Historia  <le  Portugal. 

Pela  portaria  de  15  de  outuI)ro  ^1858)  approvou  o  governo  a  pre- 
dita pro;iosla,  com  as  condiçrjes  es[)ecifica<las  na  m^sma  portaria,  fi- 
cando lu»l )  dt'pendi»nte  da  approvaçlo  das  cortes. 

Cumpre  sabíT  que  a  flistoria,  de  quí  se  trata,  liavia  de  compre- 
hender  o  perio<lo  que  decorre  <lesde  o  anno  de  IGiO,  época  da  acces- 
sao  ao  thruno  da  dynastia  actual,  até  ao  fim  do  reinado  da  Senhora  D. 
Maria  i,  sendo  precedida  de  uma  introducçâo,  na  qual  Tossem  refe- 
ridos os  successos  que  prepararam  a  intrusão  dí)S  monarchas  hespa- 
Dhoes,  e  n>  (|ue  deram  em  resultado  a  restauraçSo  da  independência 
de  Portugal. 

Na  port;iria  marcava-se  o  formato  de  cada  um  dos  tomos:  obri* 
gava-se  o  historiador  a  puljlicar  cada  anno,  ao  menos,  um  volume;  es- 
tabelecia-se  a  mensalidade  de  tí()r?0()0  nVis  para  o^proponente,  e  se 
acautelava  com  segurança  o  cumprimento  da  obrigação  contraída. 

Adiante,  em  chegando  ao  anno^de  1859,  veremos  a  conclusão  doeste 
negocio. 

Synr^sis  sacrcB  hermenenficcfí  quae  in  usum  scholarum  cooriina^ 
rit  Franciscns  Antonius  Rodoricius  de  Azevedo,  ivTVniversitate  Conim- 
bricensi  sacrcp  theologim  prof.  publ.  Ord.  Conimbrica) — Typis  Acade- 

micis — MDCCCL\1U. 

Deste  compendio,  elaborado  pelo  dr.  Francisco  António  Rodrigues 
de  Azevedo,  lente  na  faculdade  de  theologia  da  Universidade  de  Coim- 
bra, e  bem  conhecido  orador  sagrado,  so  encontra  uma  desenvolvida 
noticia  no  tomo  vn  do  Instituto,  de  Coimbra.  Para  essa  noticia  remet- 
tonos  os  leitores, 

D'essa  noticia  apresentaremos  n*este  logar  a  indicaçSo  do  estylo  dos 

4t 
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principaes  escríptores  de  um  e  outro  Testamento,  tal  como  a  expressou 
o  auctor  no  seu  compendio : 

«O  estyio  de  Mo y sés,  correcto  e  por  vezes  sublime;  de  Isaías, 
nitido  e  graudiloquo;  de  Jeremias,  lúgubre;  de  Ezechiel,  abstruso  e 
enigmático;  dos  Psabnos,  Job,  dos  Cânticos,  e  dos  Provérbios,  orna- 
dos todos  de  excelleute  alocução.  No  Novo  Testamento,  Lucas,  elegan- 
te ;  João,  sublime;  Paulo,  vehemente*.» 

Tratado  elementar  de  medicina  legal,  coordenado  segundo  a  legis- 
lação  portugueza,  por  Januário  Peres  Furtado  Galvão,  e  José  Ferreira 
de  Macedo  Pinto.  Coimbra.  Imprensa  da  Universidade.  1858. 

O  dr.  Macedo  Pinto  continuou  o  tratado  de  medicina  legal,  princi- 
piado por  Peres  Galvão,  professor  que  fora  da  Escola  Medico-Cirurgica 
do  Porto.  «Associando-se  ao  seu  coUega  do  Porto,  em  uma  obra  de 
fraternidade  litteraria,  prestou  um  relevante  serviço  á  instrucção  me- 
dica.]) 

Deve  ler-se  no  Instituto,  de  15  de  fevereiro  de  1859,  pag.  461  a 
2635  um  artigo  muito  interessante,  no  qual  se  dá  uma  idéa  do  livro 
do  sr.  Macedo  Pinto,  fazendo  sentir  a  importância  da  obra,  e  a  valia 
do  serviço  prestado  pelo  douto  lente. 

O  articulista  chega  a  dizer  que  o  novo  livro  do  sr.  Macedo  Pinto 
è  mais  um  brazão  para  o  nome  d'este,  e  um  attestado  valioso  para  os 
progressos  scientiíicos  da  Universidade.  A  esse  propósito  apresenta 
algumas  considerações,  em  resposta  aos  detractores  do  magistério  uni- 
versitário. 

1859 

Analyse  dos  Lusiadas  de  Camões.  Dividida  por  seus  cantos  com 
observações  criticas  sobre  cada  um  d'elles,  obra  poslhuna  de  Jeronymo 
Soares  Barbosa,  deputado  que  foi  da  Junta  da  directoria  dos  estudos 
^  escolas  do  reino  na  Universidade  de  Coimbra,  etc. 

Proprietário  e  editor  Olympio  Nicolau  Ruy  Fernandes.  Coimbra, 
Imprensa  da  Universidade  1859. 

*  A  Universidade  linha  já  um  compendio  de  hermenêutica  sagrada,  com  o 
timlo  de —  Conspectus  heimeneuiicce  sacrce  novi  testamenti,  do  qual  era  aueior 
o  monge  bcnedictino  Fr.  Joaquim  de  Santa  Clara;  mas  esse  compendio  não  so 
acommodava  já  ao  novo  plano  dos  estudos  exegeticos,  por  não  abranger  a  her- 
menêutica do  testamento  velho,  nem  estar  a  par  dos  modernos  estudos  biblio- 
exegeticos  da  Âllemanha. 
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cÁs  boas  lettras  (disse  o  sr.  F.  A.  Rodrigues  de  Gusmío)  fez  nm 
importante  serviço  o  sr.  Roy  Fernandes,  dando  á  luz  tão  precioso  iné- 
dito- Filicitamol-o  por  este  generoso  serviço,  e  ainda  pelo  esmero  e 
e  nitidez  da  impressão,  que  honra  o  estabelecimento  que  dignamente 
dirige  ^» 

A  carta  de  lei  de  6  de  junho  de  1859  elevou  a  6:000íí000  réis 
a  verba  de  SrOOOfJOOO  réis  das  despesas  eventuaes  do  ministério  do 
reino;  ficando  o  governo  auctorisado,  em  virtude  d'este  augmento,  a 
auxliar  a  publicação  de  obras  que  se  recommendassem  pela  sua  utili- 
dade. 

N'este  mesmo  anno  de  1859  começou  a  publicação  da  seguinte 
obra: 

a  Collecção  sysíematica  das  ordens  do  exercito  desde  1809  até  1858. 
Seguida  de  um  Additamento  com  as  ordens  publicadas  ao  exercito  desde 
o  í.°  de  janeiro  de  1859  até  ao  fim  da  publicação. —  Coordenada  por 
Vital  Prudencio  Alves  Pereira^  tenente  graduado,  ajudante  do  batalhão 
de  caçadores  n,^  2,» 

A  respeito  d'esta  obra,  e  de  outras  que  logo  apontaremos,  dizia 
o  ministro  da  guerra,  em  1863,  o  seguinte: 

tO  conhecimento  dos  deveres  e  direitos  militares  é  um  dos  meios 
mais  poderosos  para  sustentar  a  disciplina  dos  exércitos.  Com  o  fim 
de  facilitar  o  conhecimento  da  legislação  militar,  que  os  cria  e  desen- 
volve, foram  publicadas  algumas  obras,  que,  pela  sua  utilidade — no 
sentido  aqui  indicado, — mereceram  ser  coadjuvadas  por  este  minis- 
tério.— Taes  foram  as  que  correm  impressas  com  os  litulos:  Legisla- 
ção militar  de  execução  permanente ;  e  Collecção  systematica  das  ordens 
do  exercito  e  elementos  da  arte  militar^. 

Muito  louvavelmente  usou  o  governo  da  auctorisação  concedida 
pela  carta  de  lei  de  6  de  junho  de  1859,  coadjuvando  o  nobre  empe- 
nho do  visconde  de  Juromenha  na  publicação  de  uma  nova  edição  das 
obras  de  Luiz  de  Camões,  em  que  se  comprehendiam  algumas  compo- 
sições inéditas  do  insigne  poeta. 

Mandou  o  governo,  pela  portaria  de  7  de  julho  (1859),  que  na 

*  Artigo  bibliograpliico,  publicado  no  Instituto^  vol.  8.®'pag.  258  e  259. 

*  Relataria  da  ministeria  da  guerra  apresentado  á  camará  dos  senhores  de- 
putadas na  sessão  de  21  de  fevereiro  de  1863. 
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Imprensa  NacioDai  se  extrahissem  do  prelo  1:5C0  exemplares  d'aquellas 
ob:ai,  óbooando  o  mesmo  governo  as  prestações  mensaes  que  fossem 
necessárias  para  occorrer  á  despeza  que  se  fizesse  com  tal  publicação. 

Dà  despeza  seria  o  governo  embolsado  pela  venda  do  sufliciente 
nameio  de  exemplares,  conforme  a  proposta  do  dito  visconde  de  Juro- 
menba. 

XB.  Esta  perlaria  substituiu  a  de  31  de  maio  de  1838,  que  por 
circumstancias  supervenientes  não  chegara  a  ser  cumprida. 

Usando  da  faculdade  concedida  pela  carta  de  lei  de  6  de  junho 
de  1859,  approYou  o  governo,  em  portaria  de  9  de  julho  do  mesmo 
anno,  a  proposta  que  fizera  o  sócio  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa,  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva,  para  a  publicação  da  His- 
toria de  Portugal  i)or  elle  composta. 

Ao  administrador  da  Imprensa  Nacional  remetteu  o  governo  uma 
copia  aullientica  da  portaria  de  15  de  outubro  de  1858,  a  fim  de  que, 
ficando  sciente  de  quanto  n'ella  se  dispunha,  houvesse  de  fazer  dar  á 
estampa  a  sobredita  obra,  tão  depressa  o  auctor  lh'a  apresentasse  para 
semelhante  fim,  sendo  abonada  pelo  governo  a  importância  das  pres- 
tações mensaes  que  necessárias  fossem  para  occorrer  á  despeza  que  se 
fizesse  com  a  mencionada  pubhcação. 


1860 

Pelo  decreto  de  31  de  janeiro  de  1860  foi  estabelecido  o  Regula- 
mento para  a  approvação  e  adopção  das  obras  dislinadas  ao  ensino, 

NB.  Este  assumpto  esteve  por  muitos  séculos  sem  ser  regulado  sys- 
tematicamente, —  entregue  ao  aibitrio  dos  governos,  ou  das  direcções 
— coUectivas,  ou  individuaes  —  dos  estudos. 

Veja  este  regulamento  no  capitulo  d'esta  obra,  intitulado — Di- 
plomas legislativos,  ou  regulamentares,  que  teem  um  caracter  de  gene- 
ralidade— anno  de  1860. 

Em  portaria  do  i.®  de  maio  de  1860  foi  concedido  o  praso  de  dois 
annos  completos  para  as  averiguações,  estudos,  e  redacção  de  cada  um 
dos  tomos  da  Historia  da  cosmographia  e  cartographia,  principiada  pelo 
faliecido  visconde  de  Santarém. 

Pela  portaria  de  27  de  fevereiro  do  mesmo  annno  de  1860  foi 
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ordenado  ao  Conselho  Geral  de  Insirucção  Publica— que,  procedendo 
desde  logo  ao  exame  de  todos  os  livros  aclualmente  adoptndos  nas  es- 
colas publicas  e  livres  de  instrucção  primaria  e  secundaria,  e  bem  assim 
das  obras  que  anteriormente  haviam  oblido  approvação  do  extincto  Con- 
selho Superior  de  Instrucção  Publica,  consultasse  sobre  a  adopçíío,  ap- 
provação ou  prohibição  d'essas  obras,  propondo  as  que  merecessem 
ser  incluídas  no  catalogo  geral  dos  livros  adoptados  e  approvados  para 
o  ensino  publico. 

Do  mesmo  modo  procederia  o  conselho,  tanto  em  relação  ás  obras 
já  publicadas  ou  manuscriptas,  cujos  auctores,  editores  ou  proprietários 
requeressem  a  sua  approvação,  como  em  relação  áquellas  que,  indepen- 
dentemente d'este  pedido,  fossem  julgadas  de  verdadeira  utilidade 
para  o  ensino. 

Pediu  o  dr.  José  Ferreira  de  Macedo  Pinto,  lente  cathedratico  da 
faculdade  de  medicina  da  Universidade  de  Coimbra,  que  fossem  man- 
dados imprimir  por  conta  da  imprensa  da  mesma  Universidade  o  1.° 
volume  de  Medicina  Legal  (comprehendendo  medicina,  cirurgia  e  toxi- 
cologia), e  o  3.®  de  Medicina  Administrativa  (comprehendendo  hygiene 
publica,  policia  medica  e  sanitária),  do  curso  elementar  de  sciencias 
medicas  applicadas  á  jurisprudência  portugueza. 

O  conselho  da  referida  faculdade  tinha  approvado  os  três  volumes 
do  mencionado  curso,  para  servirem  de  compêndios,  e  ser  lida  por  elles 
a  disciplina  da  medicina  legal,  em  harmonia  com  o  disposto  no  artigo 
167.®  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844. 

N'esles  termos,  determinou  o  governo,  em  portaria  de  1  de  junho 
de  1860,  que  fossem  impressos  na  Imprensa  da  Universidade  o  1.®  e 
3.®  volumes  do  indicado  curso,  á  semelhança  do  que  fora  ordenado  em 
31  de  julho  de  1859  a  respeito  do  2.°  volume. 

NB.  Dos  prelos  da  Universidade  saiu  o  2.*^  volume  de  um  curso  de 
sciencias  medicas  applicadas  á  jurisprudência  portugueza: 

Toxicologia  judicial  e  legislativa.  Pelo  dr.  José  Ferreira  de  Macedo 
Pinto,  lente  de  medicina  legal,  hygiene  publica  e  policia  medica  na 
Universidade. 

A  propósito  d'esta  obra  e  do  seu  digno  auctor  se  disse  t\o  Instituto: 

«Louvemos  os  escriptores  que  teem  coragem  para  luctar  com  todas 
as  diíBculdades,  e  sabem  honrar  a  grave  missão  do  magistério,  publi- 
cando obras  de  reconhecido  valor  e  importância.  Louvemos  estes  es- 
forços meritórios,  com  qpe  alguns  professores  beneméritos  concorrem 


—se- 
para augmentar  o  esplendor  das  sciencias,  e  o  credito  e  renome  da 
Universidade.» 

Em  i 9  de  junho  foi  auctorisada  a  impressão  na  typograpbia  da 
Universidade,  por  conla  do  Estado,  da  i.*  parle  dos  Elementos  de  phy» 
siologiay  composta  pelo  dr.  António  Augusto  da  Costa  Simões,  lente 
cathedralico  da  faculdade  de  medicina,  e  approvada  já  pelo  conselho 
da  mesma  faculdade  para  servir  de  compendio  da  mencionada  disci- 
plina. 

Antes  d'isto  se  dissera  que  a  Toxicologiay  que  acabava  de  sair  á 
luz,  vinha  encher  uma  lacuna  muito  sensível  no  ensino  da  medicina 
portugueza,  e  prestar  um  serviço  relevante  á  administração  publica. 

Observações  sobre  o  projecto  do  código  civil  Pelo  dr.  A.  da  C.  P.  Ban- 
deira de  Neiva,  professor  de  uma  das  cadeiras  de  direito  civil  portuguez 
da  Universidade  de  Coimbra. 

Este  trabalho  veiu  augmentar  a  collecção  preciosa  dos  escriptos 
que  sairam  da  mesma  corporação,  relativos  á  obra  do  sr.  Seabra. 


1861 

N'este  anno  de  1861  foi  publicada  a  seguinte  obra: 

Legislação  militar  de  execução  permanente  até  31  de  dezembro  de 

1860,  Por  João  José  de  Alcântara . .  •  Alferes  ajudante  de  infanteria 

w.*^  4.  Lisboa.  Imprensa  Nacional.  1861.» 

Veja  o  que  n'este  capitulo  fica  dito,  com  referencia  ao  anno  de 

1859.  ^ 

Pela  portaria  de  7  de  janeiro  de  1861  approvou  o  governo  a  de- 
liberação tomada  pela  Academia  Real  das  Sciencias,  de  emprehender 
desde  logo  a  formação  e  impressão  do  «Corpo  Diplomático  Portuguez,» 
que  entrava  no  plano  já  approvado  do  fallecido  visconde  de  Santarém, 
como  parte  principal,  começando  pela  publicação  da  vasta  collecção  dos 
documentos  que  dizem  respeito  ás  negociações  entre  Portugal  e  a  Cúria 
Romana  desde  o  principio  do  século  xvi. 

O  encarregado  d'esta  collecção  era  o  sócio  efifectivo  da  Academia 
Real  das  Sciencias  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva. 

Cumpre  notar  que  os  documentos  relativos  ás  indicadas  negociações 
desde  a  fundação  da  monarchia  até  ao  principio  do  século  xvi,  entravam 
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na  collecção  dos  cMouumentos  Históricos,»  dirigida  pelo  sócio  elTectivo 
da  mesma  academia»  Alexandre  Ilerculauo. 

A  collecção  do  Corpo  Diplomático  Portugiiez ,  que  agora  começava 
do  principio  do  indicado  século  xvi,  devia  comprehender  todas  as  bulias, 
breves  e  rescriplos  pontifícios,  (pie  de  algum  modo  interessassem  á  his- 
toria civil  e  ecciesiastica  do  reino,  assim  como  as  correspondências  atè 
então  inéditas  dos  í»nviados  e  ne^íociadores  porlngnczes, —  não  se  dei- 
xando i)or  este  trabalho  de  ir  successivamente  completando  a  inter- 
rupção que  se  notava  desde  o  8."  atè  ao  13."  volume  do  cQuadro  Ele- 
mentar. » 


Aiftda  algumas  indicaçõt^s  mais  sabre  o  assumpto  doeste  capitulo, 

Almanak  de  Coimbra  para  1838.  Primeiro  anno  da  sua  publicação 
Coimbra  1837. 

Idem  para  o  anno  de  1839.  Sogunílo  anno  de  publicarão.  Coimbra 
1838. 

NB.  Fizeram  esta  publicação  os  srs.  Abilio  Augusto  da  Fonseca 
Pinto,  e  Pedro  Augusto  Martins  da  Uocha. 

Um  critico  intelligente  e  respeitável,  elogiando  n  1."^  publicação, 
jolgoo  da  sua  lealdade  apontar  os  seguintes  defeitos:  demasia  de  pu- 
blicação de  poesias:  menção  de  alguns  acont(»cimentos  purris,  no  nr- 
tigo—Epliemerides  históricas  de  Coimbra — . 

Quando  saiu  a  lume  o  Almannk  do  segundo  nnno,  o  mesmo  cri- 
tico entendeu  que  a  nova  tentativa  subira  de  valor.  Corrigira-se  o  prin- 
cipal defeito  notado;  (*scolheram-se  variados,  e  em  geral,  l)ons assum- 
ptos; continuou  o  mesmo  systemu  de  distribuir  pelos  dias  do  anno  os 
acontecimentos  mais  notáveis  da  historia  ;  e,  fínalmente,  po[)ularisaram- 
se  as  noticias  relativas  a  Coimbra,  ás  quaes  se  dera  bastante  desen- 
volvimento. 

Em  execução  do  artigo  2S.<>  do  regulamento  de  31  de  janeiro 
(ISfiO),  deveria  o  conselho  propor  os  programmas  para  a  composição 
de  obras  elementares  nos  diversos  ramos  da  instrucção  primaria,  era 
que  fosse  indispensável  abrir  concurso  e  promover  por  meio  de  pré- 
mios a  publicação  de  livros  elementares,  que  satisfízessem  (*abalmente 
os  verdadeiros  fins  do  ensino— nas  escolas  primarias. 

Pela  portaria  de  29  de  fevereiro  do  mesmo  anno  de  1800  foi  or- 
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denado  que  os  chefes  de  todos  os  estabelecimentos  de  instriicç3o  pri- 
maria, secundaria  e  especial,  remettessem  á  direcção  geral  a  relaçSo 
de  todos  os  livros  adoptados  no  ensino  publico  e  livre,  com  designação 
dos  que  haviam  oblido  approvação  do  extincto  Conselho  Superior  de 
Instrucção  Publica,  e  bem  assim  as  propostas  que  os  conselhos  esco- 
lares, para  este  fim  especialmente  convocados,  julgassem  mais  con- 
venientes sobre  a  adopção  de  novos  compêndios. 

Nos  termos  do  artigo  25.®  do  citado  regulamento,  deveriam  os 
chefes  de  todos  os  estabelecimentos  de  instrucção  superior  enviar,  no 
flm  de  cada  anuo  lectivo,  ao  ministério  do  reino  as  listas  de  todos  os 
livros  de  texto  adoptados  pelos  conselhos  escolares  para  o  anno  lectivo 
seguinte, — a  fim  de  serem  encurporados  no  catalogo  geral  dos  livros 
approvados  e  adoptados  para  o  ensino. 

Mandou-se  egualmente  fazer  os  annuncios  necessários,  prevenindo 
os  auctoies,  editores  ou  proprietários  de  quaesquer  obras  destinadas 
ao  ensino,  que  pretendessem  que  cilas  fossem  incluidas  no  catalogo 
geral,  para  apresentarem,  dentro  de  certo  praso,  os  seus  requerimentos, 
acompanhados  de  um  exemplar  de  cada  uma  d*essas  obras  para  o 
competente  exame  ou  revisão. 

Relativamente  a  compêndios,  julgamos  conveniente  deixar  aqui  re- 
gista-los alguns  conceitos  que  temos  encontrado  em  escriplos  porlo- 
guezes  auctorisados. 

Ao  governo  disse  o  Conselho  Geral  de  Instrucçlío  Publica : 

«O  conselho,  finalmente,  pede  a  V.  M.  que  haja  por  bem  ordenar 
que  se  proponham  prémios,  e  se  abra  concurso  para  composição  de  com- 
pêndios destinados  ao  ensino  de  algumas  disciplinas  dos  lyceus.  Sem 
bons  livros  o  ensino  publico  não  pode  nem  mesmo  aproximar-se  da 
perfeição*.» 

«Impor  os  mesmos  compêndios  a  todos  os  lyceus  é  crear  um  mo- 
nopólio damnoso,  e  matar  os  estimules  de  escrever;  mas  cumpre,  para 
o  aproveitamento  e  uniformidade  do  ensino,  que  os  compêndios  es- 
colhidos satisfaçam  aos  programmas  organisados  desenvolvidamente  por 
um  corpo  competente,  como  deverá  ser  o  Conselho  Geral  de  Instruc- 
ção Publica*.» 

^  Relatório  de  II  de  outubro  de  1860. 

^  Algumas  lembranças  para  o  melhoramento  do  ensino  secundaria,  pelo  dr. 
F.  de  Castro  Freire.  Publicadas  no  Instituto,  de  Coimbra.  O  auctor  dccian 
que  SC  confurma,  n*esta  parte,  com  as  idéas  de  Zarate  na  obra — Dela  instrue- 
cion  publica  cn  Empana. 
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«Faltam-nos  também  compêndios.  Esta  é  uma  causa  parallela  á 
imperfeição  dos  programmas,  por  que  é  de  harmonia  com  elles  que 
os  compêndios  tem  de  ser  elaborados, — são,  por  assim  dizer,  calcados 
n'elles,  mas  a  influencia  do  livro  é  muito  maior  por  que  é  continua, 
não  larga  o  estudante  senão  para  o  entregar  ao  professor.  Os  program- 
mas fazem  apenas  a  anatomia  grossa  da  sciencia,  é  o  compendio  quem 
a  disseca  até  os  elementos  e  quem  deve  possuir  a  habilidade  micogra- 
phica  de  a  mostrar  na  intimidade  da  sua  trama.  Infelizmente  os  nossos 
compêndios  são  maus,  exceptuados  pouquíssimos,  alguns  dos  quaes 
andam  já  esquecidos  do  mercado,  como  as  pequenas  obras  de  sciencias 
naturaes  do  nosso  grande  professor  e  grande  agrónomo  Ferreira  Lapa, 
e  outros  estão  ainda  agora  apparecendo,  como  os  do  professor  Adolpho 
Coelho  que  só  precisavam  crystallisados  na  expressão  para  se  avaliarem 
em  toda  a  sua  pureza  ^» 

A  caria  de  lei  de  2  de  maio  de  1878,  no  seu  artigo  69.^  contém 
a  seguinte  disposição  geral : 

O  governo,  de  cinco  em  cinco  annos,  abrirá  concurso  para  os  li- 
yros  dstinados  ás  escolas  de  instrucção  primaria,  elementar  e  comple- 
mentar, e  fixará  os  prémios. 

§  único.  O  preço  dos  livros  preferidos  pelo  jury  será  taxado  pelo 
governo. 

Elementos  de  physiologia  humana  com  a  histologia  correspondente. 
Pelo  dr.  António  Augusto  da  Costa  Simões.  Primeira  parte^. 

Disse-se  que  este  livro,  mui  conscienciosamente  escripto,  e  na  al- 
tura dos  conhecimentos  physiologicos  mais  modernos,  vinha  digna- 
mente substituir  a  2.*  edição,  já  esgotada,  do  muito  apreciável  com- 
pendio do  dr.  Jeronymo  José  de  Mello. 

Lições  de  direito  criminal  portuguez  redigidos  segundo  as  prelecções 
araes  do  ear.™"  $r.  Basílio  Alberto  de  Sousa  Pinto,  impressas  com  sua 


^  O  estado  da  instrucção  secundaria  entre  nós.  Por  Bernardino  Machado. 
Coimbra.  Imprensa  da  Universidade.  1882. 

Nutavel  escripto  de  um  talentoso  lente  da  Universidade  de  Coimbra. 

2  Pela  portaria  de  19  de  junho  de  1861  anctorisou  o  governo  a  impressão 
Ba  typographia  da  Universidade,  por  conta  do  estado,  da  1.'  parie  dos  Elemeri' 
tos  já  approvada  pelo  conselho  da  faculdade  de  medicina,  para  servir  de  com- 
pendio de  physiologia. 
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pemmsão  por  A.  M.  Seabra  dAlbuquerque.  Coimbra.  1861.  1  toL 

A  eslas  lições  dá  um  certo  realce  o  prestigioso  nome  de  Basiliô 
Alberto  (visconde  de  S.  Jeronymo). 

Ehm^titos  do  Processo  Civil.  Interessante  trabalho  do  sr.  Francisco 
J.  Duarte  Nazareth,  lente  cathedratico  da  faculdade  de  direito  da  Uni- 
versidade de  Coimbra. 

Em  obsequio  da  sua  memoria,  comprazemo-nos  em  registar  aqni 
o  seguinte  trecho  do  prefacio  de  uma  das  edições  do  seu  escripto: 

«Emprehendi,  por  isso,  escrever  uma  obra,  que,  ao  mesmo  tempo 
que  fosse  elementar,  contivesse  nâo  só  os  principios  que  fundamentam 
as  leis  do  processo  a  par  de  noções  históricas,  senão  também  as  doo- 
trinas  e  preceitos,  que,  para  o  exercício  pratico  do  foro,  se  encontram 
nas  leis,  e  nos  livros  dos  jurisconsultos,  discriminando  os  que  ainda 
vogavam  na  fluctunção  das  leis  do  processo;  e  que,  enlaçando  assim 
a  thcoria  com  a  pratica,  concorresse  para  fixar  a  jurisprudência  e  e\i- 
tasse  que  o  empirismo  introduzisse  praticas  pouco  conformes  com  as 
leis,  e  com  os  princípios.» 

Antes  de  publicar  os  Elementos  do  Processo  Civily  tinha  já  publi- 
cado os  Elementos  do  Processo  Criminal. 

Uma  especialidade  notavrl. 

É  sabido  qne  Innocencio  Francisco  da  Silva  compoz  e  publicou  o 
muito  acreditado  Diccionarío  Bibliographico  Porturjucz. 

Pela  [íortaria  de  M  de  novembro  de  1859  dispoz  o  governo  que 
Innocencio  assignasse  termo  de  desistência  da  propriedade  litteraria 
da  edição  qne  enlão  se  publicava,  comprehendendo  a  reimpressão  em 
segunda  edição  dos  volumes  publicados,  que  se  achassem  esgotados, 
até  entrar  no  prelo  o  ultimo  volume  do  supplemento,  não  excedendo 
a  impressão  de  cada  volume  o  numero  absolutamente  necessário  para 
completar  as  collecções  do  9.^  vol.  inclusive  em  diante. 

Mais  tarde  pediu  o  auctor  do  Diccionario  que  por  cada  Yolume 
que  se  reimprimisse,  se  lhe  concedesse  a  retribuição  de  t  OOíSOOO  réis, 
e  que  o  preço  dos  volumes  fosse  elevado  a  iáítJOO  réis. 

O  governo  determinou  pela  portaria  de  18  de  março  de  1870,  que 
se  cencedesse  a  pedida  retribuição,  pelo  trabalho  que  acrescia,  e  como 
equivalente  da  propriedade:  e  bem  assim  determinou  que  fosse  ele- 
vado desde  logo  a  1^(000  réis  o  preço  de  cada  volume,  incluindo  os 
volumes  até  ao  8."  que  ainda  existiam  na  Imprensa  Nacional. 
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Cumpre  saber  que  a  desistência  da  propriedade  litteraria,  pres- 
cripta  pela  portaria  de  13  de  novembro  de  1859,  era  compensada  nos 
seguintes  termos : 

Foram  abonados  ao  auctor  do  Diccionario,  do  9.®  vol.  inclusivo 
em  diante,  40()í?0()0  réis,  metade  paga  no  acto  de  começar  a  impres- 
são, 6  a  outra  logo  que  estivesse  inteiramente  concluída. 

A  impressão  de  cada  volume  seria  feita  por  conta  do  governo  na 
Imprensa  Nacional  de  Lisboa,  e  pela  administração  d'esta  se  procede- 
ria á  venda  da  obra. 

NB.  Ordenou  o  governo  que  nos  volumes  que  se  fossem  publi- 
cando se  exceptuassem  da  venda  somente  tantos  exemplares  quantos 
fossem  reclamados  pelo  ministério  do  reino  para  as  bibliothecas  publi- 
cas e  os  estabelecimentos  litterarios  e  scienlificos  do  estado,  além  de 
60  exemplares  para  o  auctor. 


LiniOS,  MEMORIAS,  RELATÓRIOS,  INQUÉRITOS,  REGULAMENTOS, 

MAPPAS  ESTATÍSTICOS, 
E  QUAESQUER  OUTROS  TRABALHOS  DE  INTERESSE  PUBLICO 

(Mandados  publicar  por  conta  do  estado, 
e  impressos  na  Imprensa  Nacional) 

Veja  o  decreto  de  26  de  junho  de  1879,  que  registámos  no  capi- 
tulo: Imprensa  Nacional,  pag.  178  e  179  do  tomo  xni. 


LIVROS,  PAPEL,  ESTAMPAS,  OBJECTOS  DE  ARTE  E  DE  MUSEU 

(Com  referencia  a  alfandegas) 

No  tomo  VI,  pag.  198  a  203,  abrimos  um  capitulo  com  a  inscripçSo 
Aq-^  alfandegas,  com  relação  a  livros,  papel,  estampas,  objectos  de  arte 

e  de  museu. 

Ahi  apontámos  alguns  exemplos  d'esta  especialidade,  pertencentes 
ao  período  de  1834  a  1853. 

No  tomo  X,  pag.  99  a  105,  passámos  ao  período  de  1854-1861, 
em  um  capitulo  intitulado  do  mesmo  modo  que  o  de  1834-1853. 

Agora,  visto  que  na  ordem  alphabetica  se  nos  depara  a  entidade 
— Livros — ,  julgamos  opportuno  levar  mais  adiante,  até  chegarmos  á 
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actualidade,  as  nossas  indicações,  sem  que  a  mudança  de  termos  da 
primitiva  inscripçã«j  altere  a  natureza  do  importante  assumpto  que  nos 
occupa. 

As  medalhas  de  metal  foram  classificadas  como  latão  era  obra  de 
bijouterias.  Resolução  de  24  de  março  de  1869. 

Livros  apresentados  a  despacho,  como  edições  portuguezas  de  au- 
dores  residentes  em  paiz  estrangeiro,  devem  pagar  o  direito  de  50  réis 
por  kilogramma,  estabelecido  pelo  artigo  132.°  da  pauta  geral  das 
alfandegas  para  os  livros  encadernados.  Resolução  de  4  de  agosto  de 
1870. 

Disposições  do  decreto  de  18  de  dezetnbro  de  1861. 

Art.  9.°  É  proliibida  a  importação: 

1.°  De  livros  de  propriedade  litteraria  portugueza  em  edições  con- 
trafeitas em  paiz  estrangeiro; 

2.°  De  exemplares  fraudulentos  das  obras  litterarias  e  artísticas, 
a  que  se  refere  o  artigo  l."*  da  convenção  de  propriedade  litteraria, 
celebrada  entre  Portugal  e  Hespanha  em  5  de  agosto  de  1860,  e  rati- 
ficada pela  carta  de  lei  de  27  de  março  de  1861,  e  que  são:  os  livros, 
as  composições  dramáticas  e  musicaes,  a  pintura,  o  desenho,  a  gravura, 
a  escuiptura,  a  lithographia,  e  todas  as  producções  que  mereçam  aquella 
denominação:  bem  como  as  traducções  nos  termos  do  artigo  2.°  da 
mesma  convenção. 

iVB.  Os  demais  números  referem-se  a  tecidos;  mas  os  |§  1.°  a  7.** 
dizem  respeito  ao  nosso  assumpto,  nos  seguintes  termos: 

§  1.**  As  edições  contrafeitas  a  que  se  refere  o  num.  1.°  serão 
aprehendidas,  incorrendo  além  d'isso  os  seus  introductores  na  pena 
de  pagar  ao  proprietário  da  obra  o  valor  de  dois  mil  exemplares,  cal- 
culado pelo  preço  da  edição  legal;  e  bem  assim  na  multa  de  SO/JOOO 
a  400f?000  réis,  a  favor  do  Conservatório  Real,  da  Academia  das  Del- 
ias Aries  de  Lisboa,  e  da  Bibliotheca  publica  de  Lisboa,  segundo  a  na- 
tureza da  obra. 

§  2.®  Se  a  contrafacção  for  de  obra  que  estiver  ainda  legalmente 
inédita,  o  valor  de  dois  mil  exemplares  será  calculado  conforme  o 
preço  da  venda  das  obras  da  mesma  natureza  e  extensão. 

§  3.®  Em  caso  de  reincidência,  o  introductor  pode  ser  condem- 
nado,  além  das  outras  penas,  á  de  prisão,  que  todavia  não  poderá  ex- 
ceder o  tempo  de  um  anno. 
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§  4.''  Os  auctores,  Irarluctorcs,  seus  logilimos  ropreseiilnnles,  ou 
as  pessoas  a  quem  for  transinittirlo  o  direito  <le  piil)liração  ou  ropro- 
dacçâo  das  obras  lillerarias  ou  artísticas,  a  que  se  refere  o  num.  2.** 
deste  artigo,  perdem  o  direito  ás  vantagens  que  lhes  concede  a  inen- 
donada  convenção,  quanlo  n!ío  satisfiram  os  preceitos  (|ne  estalielecc; 
seodo  um  d*elles,  o  conterem  as  obras  no  frontispício  a  designarão  do 
togar  onde  tenham  sido  impressas. 

I  5.''  Pela  dírecçTio  geral  das  alfamlegas  serão  remetlidas  a  estas 
casas  fiscaes  notns  indicativas  das  obras  de  propriedade  litttMaria  bes- 
panliola,  a  respeito  d:is  quaes  se  tenham  sati.Nfeilo  í)S  preceitos  a  (pie  se 
refere  a  convenção,  a  tim  de  não  haver  embaraços  nos  desp;ich(ís  tle  taes 
obras. 

I  6/  Os  exemplares  fraudulentos  (Kestas  obras  são  aprebondidos 
e  destruídos,  e  os  contraventores  ficarão  sujeitos  ás  mesmas  [M^nas  de 
que  tratam  os  ||  I.",  2. "  e  S.** deste  artigo,  nu  áqnellas  que  de  futuro 
forem  e>t:ibelecidas  para  os  contraventores  das  obras  de  i»ropriedade  lit- 
[  teraria  portugueza. 

Excepção  de  uma  regra  geral,  em  matma  de  erporiarím. 

As  mercadorias  de  producção  ou  ímlustria  nacional  e  as  nacio- 
nalisadas,  exportadas  para  fora  do  reino,  perdem  a  sua  nacionalidade, 
e  no  caso  de  regresso  devem  ser  consideradas  nas  alfíuidegas,  como 
se  fossem  de  origem  estrangeira. 

Desta  regra  geral  ha  diversas  excei^cões,  e  entre  ellns  a  que  vamos 
mencionar,  por  isso  que  versa  sobre  o  aNsumpto  rpie  nos  eslí  occupando. 

Eis  a  excepção: — Obras  e  puhlicaçòes  periódicas  oh  litterarias. 

NB.  A  circumstaucia  de  lerem  sido  impressas  no  reino  taes  obras 
e  publicações  deve  ser  provada  por  atlesta<lo  du  Bibliotheca  Pnblica. 

(Veja  os  artigos  5l.°  e  55.®  do  citado  decreto  de  17  de  dezembro 
de  1861). 

O  conselho  geral  das  alfandegas  resolveu,  na  data  de  4  de  agosto 
de  1870,  que  os  livros  apresentados  a  despacho,  como  edições  portu- 
iDBzas  de  auctores  residentes  em  paiz  estrangeiro,  devem  pagar  o  di- 
reito de  50  réis  por  kilogramma,  estabelecido  pelo  artigo  132."*  da 
PSQta  geral  das  alfandegas  para  os  livros  encadernados. 

Pelo  decreto  de  8  de  agosto  de  1879  foi  determinado  que  na  pauta 
geral  das  alfandegas  fosse  inserido  o  seguinte  dizer:  Papel  recortado, 
iOOrHtfor  kilogramma. 
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NB.  N'esle  decreto  é  invocado  o  artigo  7.°  do  regulamento  do 
conselho  geral  das  alfandegas,  approvado  por  decreto  de  13  de  no- 
yembro  de  1878. 

É  assim  concebido  esse  artigo: 

«Nos  casos  omissos  em  resultado  de  contestação  nas  alfandegas, 
o  presidente  do  conselho,  logo  que  da  alfandega  onde  se  dê  a  contes- 
tação chegue  o  processo  respectivo,  nomeará  três  vogaes  para  o  exa- 
minarem, e  formarem  sobre  elle  relatório,  que  apresentarão  ao  con- 
selho. Se  este  entender  que  a  mercadoria  de  que  se  trata  é  effecliva- 
mente  omissa  na  pauta  geral  das  alfandegas,  fará  subir  consulta  ao  go- 
verno pela  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  fazenda,  expondo  os 
fundamentos  da  sua  opinião,  e  propondo  o  direito  que  lhe  pareça  de- 
ver ser  estabelecido.  Um  decreto,  resolvendo  a  consulta,  marcará  o 
direito  que  deve  ficar  pagando  a  mercadoria  omissa.» 

A  resolução  de  20  de  março  de  1863  merece  especial  menção, 
pelo  facto  de  expor  os  princípios  em  que  ella  assenta. 

Foram  apresentadas  a  despacho  seis  caixas,  contendo  papel  que 
não  era  fácil  classificar,  fazendo  distincção  entre  papel  de  escrever  e 
papel  de  impressão. 

Interpondo-se  recurso  para  o  conselho  geral  das  alfandegas,  re- 
solveu este,  estando  presentes  seis  vogaes,  a  questão  nos  seguintes 
termos : 

«Considerando  que  a  diílercnça  do  direito  estabelecido  na  pnuta 
geral  das  alfandegas — entre  papel  de  escrever  e  papel  de  imprimir— 
tem  por  justo  fundamento  sujeitar  ao  menor  direito  o  papel  que  se  des- 
tina á  impressão  dos  livros  e  dos  jornaes; 

«Considerando  que  o  preparo  da  colla  não  obstou  em  tempo  an- 
tigo, como  não  obsta  na  actualidade,  a  que  se  imprima  sobre  papel 
assim  preparado,  e  que  por  tanto  não  pode  nem  deve  essa  circums- 
tancia  servir  de  base  á  classificação; 

«Considerando  que  a  máxima  parte  das  qualidades  de  papel  de 
que  se  íaz  uso  para  escrever  possuem  circumstancias  especiaes  que  o 
distiguem : 

«Considerando  que  o  formato  é  circumstancia  indicativa  do  des- 
tino á  impressão,  quando  a  consistência  do  papel  permitta  que  sirva 
para  livros  e  jornaes : 

«Resolve: 

Art.  1.°  O  papel,  conforme  as  amostras  n.°'  1  e  2,  apresentando 
o  formato  e  consistência  que  o  fazem  apto  para  a  impressão,  deverá 
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ser  assim  classificado  para  pagar  o  direito  de  30  réis  por  kilogramma, 
segundo  o  artigo  124.^  da  pauta  geral  das  alfandegas. 

Art.  2.®  O  papel  conforme  a  amostra  num.  3,  não  obstante  o  for- 
mato em  que  se  apresenta,  como  lhe  falta  a  consistência  para  ser  em- 
pregado na  impressão  de  livros  e  de  jornaes,  por  ser  da  qualidade  que 
vulgarmente  se  denomina  meio  paquete^  deve  ser  classificado  como  pa- 
pel de  escrever  para  pagar  o  direito  de  100  réis  por  kilogramma,  se- 
gundo artigo  já  citado  da  pauta. geral  das  alfandegas. 

Nas  resoluções  de  10  de  maio  de  1865  firma-se  de  novo  o  prin- 
cipio de  que  a  difierença  do  direito  estabelecido  na  pauta  geral  das 
alfandegas  para  o  papel  de  impressão,  tem  por  fundamento  beneficiar 
o  pape^  que  se  destina  á  impressão  de  livros  e  jomaes. 

Estabelecem  depois  a  seguinte  doutrina  : 

O  papel  de  cores,  de  que  trata  a  resolução  num.  243  d'este  con- 
selho, foi  classificado  como  papel  de  embrulho  pelo  motivo  de  nao  ser 
próprio  para  livros  e  jomaes,  mas  antes  mais  geralmente  empregado 
para  envoltórios. 

O  conselho  admíttia  a  possibilidade  de  servir  o  papel  de  cores 
para  a  impressão  de  cartazes  e  outros  papeis  avulsos;  mas  attendia 
a  que  esta  circumstancia  pode  dar-se  com  todas  as  outras  qualidades 
de  papel  designadas  na  pauta. 

Pagaria  o  direito  de  50  réis  por  kilogramma. 

Apontaremos  agora  algumas  indicações  sobre  determinados  arti- 
gos sujeitos  a  pagamento  de  direitos. 

Papel  de  impressão.  15  réis  por  kilogranuna.  Carta  de  lei  de  11 
de  julho  de  1863  art.  3.^^ 

NB.  Pela  resolução  de  3  de  janeiro  de  1863,  algumas  resmas  de 
papel  apresentadas  a  despacho  deram  occasião  a  divergência  de  opi- 
niões. Considerou-se,  porém,  o  papel  como  de  impressão,  sujeito  ao 
direito  de  30  réis  por  kilogramma,  comprehendido  no  artigo  124.®  da 
pauta  geral  das  alfandegas  ^ 

Estojos — escrevaninhas  e  tinteiros — ,  devem  pagar  o  direito  cor- 
respondente ás  matérias  de  que  são  feitos. 

*  Exprcs»>aracnte  se  ponderou  que  os  progressos  da  industria  typograpljica 
estão  constantemente  difficultando  as  distincçoes  entre  papel  apto  e  nao  apto 
para  impressão. 

6.  I.  XIV.  6 


—66— 

Ardósias  em  formato  de  litros.  São  sujeitas  ao  maior  direito  cor- 
respondente á  matéria  de  que  são  compostas. 

Bilhetes  de  cartão  lUhographados  ou  gravados.  Figuram  como  im- 
pressos avulsos,  e  devem  pagar  iOO  réis  por  kilogramma. 

Papel  de  escrever.  100  réis  por  kilogramma.  Art.  124.°  da  pauta 
geral  das  alfandegas. 

Papel  de  seda.  Idem. 

Papel  de  desenho.  35  réis  por  kilogramma . 

Papel  de  cór  para  impressão.  15  réis  por  kilogramma.  Carla  de 
lei  de  11  de  julho  de  1863. 

Espécie  curiosa.  Livros  impressos  em  lingua  portugueza,  de  An- 
tónio Feliciano  de  Castilho  (depois  visconde  de  Castilho),  apresentados 
a  despacho  na  alfandega  de  Lisboa. 

Resolução  do  conselho  geral  das  alfandegas  em  15  de  maio  de 
1867: 

«Considerando  que  a  isenção  de  direitos  de  importação  estabele- 
cida na  pauta  geral  das  alfandegas  tem  origem  na  carta  de  lei  de  29 
de  abril  de  1843; 

a  Considerando  que,  pela  discussão  do  projecto  que  serviu  de  base 
á  dita  carta  de  lei,  se  conhece  que  o  legislador  pretendeu,  sem  quebra 
da  protecção  devida  á  industria  typographica,  facilitar  a  acquisição  de 
obras  qne  houvessem  sido  publicadas  em  língua  portugueza  fora  do 
paiz,  e  por  auctores  portuguezes,  que,  residindo  também  em  paiz  es- 
trangeiro, tivessem  diiliculdade  ou  impossibilidade  de  as  mandar  im- 
primir em  Portugal ; 

«Considerando,  Qnalmente,  que  o  auctor  da  obra  de  que  se  trata 
tem  residência  em  Lisboa ; 

«Resolve:  Art.  único.  Os  livros  a  que  se  refere  o  recurso  estão 
sujeitos  ao  direito  de  100  réis  por  kilogramma,  que  pelo  artigo  132.* 
compete  aos  livros  impressos  em  lingua  portugueza,  quando  seas  au- 
tores residem  em  Portugal.» 

NB.  O  mesmo  se  resolveu,  em  7  de  agosto  de  1867,  a  respeito 
de  uma  porção  de  livros  impressos  em  portuguez  com  texto  latino^  de 
António  Feliciano  ds  Castilho. 

Os  livros  que  não  tiverem  todos  os  caracteres  de  encadernados 
devem  ser  classificados  como  livros  brochados.  Resolução  num.  474» 
de  20  de  maio  de  1868. 
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Lápis  finos  com  madeira  de  origem  estrangeira^  foram  classifica- 
dos para  pagarem  500  réis  por  kilogramma,  applicaDdo-se-lhes  o  ar- 
tigo 185.^  da  pauta  geral  das  alfandegas. 

Lápis,  sendo  de  pedra  fína,  500  réis  em  kilogramma.  14  de  de- 
zembro de  1863. 

Lápis  ordinários  com  madeira  para  escrever  em  ardozías,  50  réis 
em  kilogramma.  19  de  novembro  de  1863. 

Cadernos  que  servem  para  os  alumnos  das  escolas  primarias  apren- 
derem a  escrever — ficaram  sujeitos  ao  direito  de  100  réis  por  kilogramma, 
segundo  o  artigo  124.^  da  pauta  geral  das  alfandegas,  como  papel  de  es- 
crever. 

Tiras  de  papel,  com  applicação  exclusiva  aos  apparelhos  telegra- 
phicos  de  Morse, — reputados  como  parte  integrante  d'elles — devem  pa- 
gar o  direito  de  5  por  cento  ad  valorem,  que  a  pauta  geral  das  alfan- 
degas estabelece  no  art.  156.®  para  os  apparelhos  de  calculo,  obser- 
vação e  precisão.  Res.  607. 

Álbuns  para  collocar  retratos,  devem  pagar  o  direito  de  250  reis 
por  kilogramma  determinado  pelo  artigo  127.®  da  pauta  geral  das  al- 
fandegas. 


Timbres  ou  sinetes,  pelo  fim  a  que  geralmente  se  applícam,  devem 
pagar  o  direito  de  15  por  cento  ad  valorem,  segundo  a  pauta  conven- 
cional do  tratado  com  a  França. 

As  medalhas  de  que  trata  o  artigo  100.®  são  as  próprias  para 
museu,  e  não  outras. 

Lápis  com  madeira  de  origem  estrangeira,  foram  classificados  como 
lápis  finos  com  madeira,  para  pagarem  o  direito  de  500  réis  por  kilo- 
gramma, applicando-se-lbes  o  artigo  185.®  da  pauta  geral.  (Resolução 
de  13  de  janeiro  de  1869). 

Papel  de  escrever — distincto  do  de  impressão — deve  pagar  o  di- 
reito de  100  réis  por  kilogramma.  (Resolução  de  5  de  agosto  de  1868). 

Veja  também  as  Resoluções  de  15  de  junho  de  1871,  e  de  8  de 
fevereiro  de  1872. 

5* 


— es- 
peto decreto  de  13  de  outubro  de  1868  determinoa  o  gOYerno 
qae  opportunamente  se  íuserisse  na  respectiva  classe  da  paata  o  se- 
guinte dizer: 

Papel  albuminado.  1  kilogramtna,  35  réis. 
NB.  Papel  albuminado — com  applicação  para  reproduzir  retratos 
e  outros  trabalhos  pbotographícos. 

Pelo  decreto  de  24  de  outubro  de  1868  determinoa  o  goyemo 
que  a  massa  em  qualquer  estado  para  fabrico  de  papel  pague  o  direito 
de  3  réis  por  kilogramma,  e  que  n'esta  conformidade  fosse  opportuna- 
mente inserida  a  sua  designação  na  pauta. 

Papel  de  impressão  de  qualquer  cór.  15  réis  por  kilograouna.  (Re- 
solução de  6  de  setembro  de  1872). 

Papel  de  seda.  Direito  de  100  réis  por  kilogramma.  (Resolução 
de  25  de  outubro  de  1872). 

Paramos  aqui,  por  quanto  nos  parece  ter  dado,  sobre  o  assmnpto 
de  que  trata  este  capitulo,  bastantes  exemplos  para  encaminhar  a  estado 
mm  detido. 


inHOS  PELOS  QIAES  SE  DEVE  LER  NAS  ESCOLAS  PUBLICAS 


Veja:  Obras  destinadas  ao  ensino. 


LIVROS  QUE  PERTENCIA! 
AOS  COMENTOS  DAS  EXTINCTAS  ORDENS  RELIGIOSAS 

Reconheceu  o  governo  a  necessidade  de  pôr  em  segurança  e  or- 
dem as  livrarias,  manuscriptos,  pinturas,  e  quaesquor  preciosidades 
lillerarias,  e  scientificas,  que  pertenciam  aos  conventos  das  cxlinctas  or- 
dens regulares.  Outrosim  reconheceu  a  necessidade  de  empregar,  com 
proveito  nacional,  todos  esses  poderosos  meios  de  diílundir  a  inslruc- 
ç3o,  e  de  excitar  o  gosto  pelas  letlras  o  bellas  arles. 

Na  conformidade  das  considerações  que  firam  exposlas,  (lirigiu 
uma  circular  a  todos  os  governadores  civis,  uieiios  aos  <lo  Lishoa  e 
Porto,  para  que,  sem  perda  de  tempo,  informasí^eo;  qurJ  civ.  o  eillGcio 
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mais  próprio»  nas  respectivas  capitães  de  districto,  para  o  estabeleci- 
mento de  uma  bibliotheca  publica,  de  um  gabinete  de  raridades  de 
qualquer  espécie,  e  de  outro  de  pinturas. 

Desde  logo  providenciariam  os  governadores  civis  para  que  taes 
estabelecimentos  houvessem  de  ser  formados  com  a  maior  promptidSo 
e  regularidade  possiveis,  orçando  a  despeza,  e  remettendo  ao  governo 
todos  os  esclarecimentos  que  podessem  contribuir  para  a  realisação  de 
tão  recommeodaveis  intentos. 

Era  esta  circular  datada  de  25  de  agosto  de  1836,  e  na  mesma 
data  foi  expedida  Uma  portaria  ao  dr.  António  Nunes  de  Carvalho,  en- 
carregado do  deposito  das  livrarias  dos  extinctos  conventos,  ordenan- 
do-lhe  o  governo  que  informasse  também  sobre  os  meios  de  effeitaar 
os  estabelecimentos  indicados  na  circular. 

Era  ministro  do  reino  o  illustrado  Agostinho  José  Freire. 

No  mesmo  anno  de  1836,  sendo  ministro  do  reino  o  preclaro  Ma- 
nuel da  Silva  Passos,  foi  suscitado,  em  7  de  outubro,  o  cumprimento 
da  circular  de  25  de  agosto.  Já  então  os  magistrados  administrativos, 
chamados  governadores  civis,  tinham  a  denominação  de  administra- 
dores geraes ;  mas,  desgraçadamente,  nem  aquelles,  nem  estes  pode- 
ram  tomar  a  peito  o  desempenho  do  formoso  encargo  do  estabeleci- 
mento de  bibliothecas  e  museus. .  • 

Ao  encarregado  do  deposito  das  livrarias  dos  extinctos  conventos 
foi  ordenado,  em  portaria  de  9  de  novembro  de  1636,  que,  conferindo 
com  o  bibliotheca  rio  da  Escola  Cirúrgica  de  Lisboa,  organisasse  uma 
collecção  das  obras  escolhidas  entre  os  livros  do  referido  deposito, 
que  fossem  pertencentes  ao  ranoo  das  sciencias  medico-cirurgicas,  e 
mais  análogas  ás  suas  respectivas  disciplinas. — Esta  collecção,  depois 
de  ser  devidamente  relacionada,  seria  entregue  á  mencionada  escola» 
para  se  incorporar  na  bibliotheca  que  ella  já  possuia. 

O  bibliothecario  da  escola  chamava-se  José  Gregório  Lopes  da 
Gamara  Sinval;  e  assignava  a  portaria  o  então  ministro  do  reino  Manuel 
da  Silva  Passos. 

Em  30  de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1 836  foi  creada  uma  com- 
missão  para  administrar  o  deposito  das  livrarias  dos  conventos  extin- 
ctos. Devia  ella  formar  o  catalogo  dos  livros,  manuscriptos,  quadros, 
estatuas,  e  objectos  de  raridade,  existentes  no  convento  de  S.  Fran- 
cisco da  cidade  de  Lisboa.  Outrosim  devia  dar  prompto  cumprimento 
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ás  ordens  que  tinham  sido  expedidas  ao  encarregado  do  deposito,  so- 
bre a  organisaçUo  de  bibliotbecas  especiaes. 

Queria  o  governo  que,  sem  demora,  se  entregassem  á  Academia 
das  Bellas  Artes  os  quadros  que  estivessem  reunidos,  precedendo  a 
devida  classificação. 

Decreto  de  12  de  novembro  de  18il.  Incorporou  na  Biblitbeca 
Nacional  de  Lisboa  o  deposito  das  livrarias  dos  extinctos  conventos, 
organisado  no  mosteiro  de  S.  Francisco  da  Cidade. 

Todos  os  livros,  papeis  e  mais  objectos,  que  existiam  no  deposito 
das  livrarias,  seriam  entregues  por  inventario  com  os  respectivos  ca- 
tálogos á  biblíotheca  nacional ;  devendo  verificar-se  a  entrega  até  ao 
ultimo  dia  do  mez  de  dezembro  do  referido  anno  de  1841. 

Desde  o  dia  1  de  janeiro  de  181^  cessaria  o  auxilio  pecuniário 
que  era  applicado  para  as  despezas  do  deposito  das  livrarias. 

Â  importância  do  saldo  que  a  esse  tempo  existissse  em  cofre,  e 
bem  assim  a  das  prestações  do  thesouro  que  então  estivessem  por  pa- 
gar, seriam  entregues  ao  biblíotbecario-mór  da  biblíotheca  nacional,— 
o  qual  a  empregaria  no  serviço  do  deposito,  dando  conta  d'essas  des- 
pezas. 

Depois  de  passar  o  deposito  para  a  Bibliotheca  Nacional,  ficaria  exo- 
nerada a  commissão  administrativa  do  mesmo  deposito,  e  dispensados 
do  serviço  todos  os  empregados  que  ali  estavam  occupados. 

O  bibliotbecario-mór  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  ficaria  en- 
carregado das  attribuições,  que,  pela  portaria  de  30  de  dezembro  de 
1836,  competiam  á  commissão  administrativa  do  deposito  das  livrarias, 
e  mandaria  fazer  pelos  empregados  da  bibliotheca  o  trabalho  que  acres- 
cesse com  o  novo  encargo. 

Na  data  de  1  de  janeiro  de  1844  dizia  ao  governo  o  bibliotbeca- 
rio-mór,  o  dr.  José  Feliciano  de  Castilho  Barreto  e  Noronha : 

•Deposito  dos  livros  dos  extinctos  mosteiros. — Não  é  minha  inteo- 
çío  remontar  á  origem  d'esta  actual  secção  da  casa.  É  de  crer,  que  o 
deplorável  systcma  seguido,  pelo  que  toca  á  arrecadação  e  coUocaç.ão 
dos  livros  das  livrarias  dos  conventos  supprimidos,  tivesse  motivos  jus- 
tificados em  circumstancias  especiaes.  O  certo  porém  é  que  nada  eguala 
a  confusão  em  que  se  lançou  todo  este  deposito,  o  qual,  como  é  sa- 
bido, depois  de  haver  sido  confiado  a  um  distincto  cavalheiro,  foi  mais 
tarde  entregue  a  uma  numerosa  commissão,  que  teve  ás  suas  ordens 
um  numero  mui  avultado  de  empregados,  afinal  incorporado  nabiblio- 
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Iheca  nacional,  em  12  de  novembro  de  1841,  sem  que  n'este  acto  de 
incorporação,  que  trazia  comsigo  grande  despeza  e  trabalho,  se  arbi- 
trasse um  real,  nem  um  braço  não  digo  já  para  emprender  urgentís- 
simos trabalhos,  mas  para  preservar  da  destruição  o  que  existia*.» 

O  bibliolhecario-mór  dizia,  depois,  que  em  tal  estado  encontrara 
aquella  secção:  ignorava  se  o  que  ella  continha,  sendo  aliás  de  pri- 
meira necessidade  dar  um  destino  a  tão  considerável  deposito,  que  não 
só  se  ia  deteriorando  de  dia  em  dia,  mas  estava  ali  morto  para  a  instruc- 
ção  publica,  com  grave  prejuizo  da  civilisação. 

Reconhecendo  o  governo  a  conveniência  de  completar  as  coUec- 
çCes  litlerarias,  scientíficas  e  bibliograpbicas  nas  bibliotbecas  publicas, 
com  as  obras  que  n'ellas  faltassem,  e  de  que  houvesse  exemplares 
duplicados  no  deposito  dos  livros  das  extinctas  corporações  religiosas, 
existente  na  bibliotheca  nacional:  mandou,  pela  portaria  de  26  de  fe- 
vereiro de  1861,  que  a  direcção  geral  de  instrucção  publica  expedisse 
as  ordens  necessárias  para  que,  no  praso  de  trinta  dias,  fizessem  as  re- 
feridas bibliotbecas  publicas  as  competentes  requisições  á  Bibliotheca 
Nacional  de  Lisboa. 

Com  referencia  á  precedente  portaria  oflBciou  o  director  geral  de 
instrucção  publica  ao  bibliothecario  geral  da  Bibliotheca  do  Porto,  para 
que  formulasse,  sem  perda  de  tempo,  uma  relação  das  obras  qne  fal- 
tassem na  bibliotheca  a  seu  cargo,  e  a  dirigisse  de  oíTicio  ao  biblio- 
lhecario-mór da  Bibliotheca  Nncional  de  Lisboa. 

Era  prevenido  o  bibliothecario  do  Porto,  no  tocante  á  requisição, 
de  que  as  obras  em  que  mais  abundava  o  deposito  eram  as  de  scienr 
cias  ecclesiasíicas  e  canónicas;  sendo  mais  raras  as  de  sciencias  na- 
turaes,  e  egualmente  raras  as  obras  posteriores  ao  anno  de  1820. 
Quando  de  alguns  ramos  de  sciencias  não  houvesse  na  bibliotheca  do 
Porto  obra  alguma,  assim  o  declararia,  na  sua  requisição;  ou  quando 
o  numero  das  que  possuísse  fosse  muito  diminuto,  as  mencionaria, 
para  que  em  um  e  outro  caso,  o  bibliothecario  mór  podesse  prover  ás 
necessidades  doesse  estabelecimento  pelos  recursos  do  deposito  da  bi- 
bliotheca nacional.  (OS.  de  28  de  fevereiro  de  1861). 

Foi  representada  ao  governo  a  «conveniência  de  se  venderem  em 

*  Relatório  acerca  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  e  mais  estabelecimentos 
annexos,  dirigido  ao  fj?"".  sr,  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do  reino, 
no  1.*  de  janeiro  de  1844,  por  José  Feliciano  de  Castilho  Barreto  e  Noronha. 
Tomo  I.  1844. 
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leilão,  ou  por  outra  qualquer  maneira,  as  obras  existeotes  oo  deposito 
das  livrarias  dos  extinctos  conventos  que  se  acham  muito  damnificadas 
mas  não  inteiramente  destruídas,  e  que  nâo  são  lidas  agora  oem  apre- 
ciadas por  se  acharem  as  matérias  de  que  tratam  mais  conveniente- 
mente estudadas  e  melhor  impressas  pelos  escriptores  e  typograpbos 
modernos;  applicando-se  o  seu  producto  para  a  acquisiçao  de  outras 
que  faltam  n'aquelle  estabelecimento  e  que  são  de  immediata  e  abso- 
luta necessidade;  e  finalmente  a  inulilisação  de  cerca  de  20:000  volu- 
mes, truncados,  c  pela  maior  parte  inutilisados  pela  acção  do  pó  e  do 
bicho,  e  que  são  um  foco  permanente  de  inGccionamento  e  destruição.» 

O  governo  desejou,  em  objecto  de  tamanha  ponderação,  colher  to- 
dos os  esclarecimentos  sobre  a  conveniência  da  proposta  do  conservador 
servindo  de  guarda-mór  da  Biblíotheca  Nacional  de  Lisboa:  nomeou 
uma  commissão  para  proceder  ao  exame  das  obras  a  que  alludia  a 
proposta,  e  apresentar,  depois  de  maduro  exame,  um  relatório  sobre 
a  conveniência  da  sua  adopção,  ou  do  que  julgasse  mais  proveitoso  aos 
interesses  d'aquelle  estabelecimento.  (Portaria  de  6  de  dezefnbro  de 
1862). 

A  commissão  era  composta  do  lente  jubilado  da  Universidade  de 
Coimbra,  Joaquim  Fernandes  Thomaz,  e  de  Luiz  Augusto  Rebello  da 
Silva,  lente  do  Curso  Superior  de  Lettras,  ambos  vogaes  do  Conse- 
lho Geral  de  lustrucção  Publica. 

Em  data  de  1 4  de  maio  mandou  o  governo  que  o  bibliothecario- 
mór  da  Bibhotheca  Nacional  de  Lisboa  pozesse  á  disposição  do  arce- 
bispo de  Goa  os  livros  que  este,  ou  a  pessoa  por  elle  commissionada, 
escolhessem  para  uso  dos  seminários  do  respectivo  arcebispado.  Era 
clausula  expressa  que  a  escolha  recaísse  em  livros  que  o  deposito  ti- 
vesse em  duplicado,  e  não  havendo  inconveniente. 

Permutações: 

Era  este  alvitre  muito  recommendavel,  pois  que  tinha  valor  a 
grande  quantidade  de  obras  de  theologia,  de  cânones,  e  em  geral  de 
assumptos  ecclesiasticos,  que  podiam  ser  trocadas  por  livros  da  scien- 
cia  contemporânea. 

Veja  os  competentes  exemplos  nas  portarias  de  5  de  dezembro  de 
1851,  de  17  de  dezembro  de  1856,  e  de  25  de  julho  de  1859. 

Viu  o  governo  que  estavam  accumulados  muitos  livros,  qae  pe^ 
tenceram  ás  extinctas  corporações  religiosas  no  convento  dos  Paulistas 
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da  cidade  de  Coimbra»  sem  préstimo  litterario,  e  perdendo  cada  dia 
de  preço  pelo  estrago  que  n^elles  faziam  o  pó  e  a  traça, —  quando  aliás 
na  bibliotheca  da  Universidade,  á  qual  os  mesmos  livros  foram  doados, 
faltavam  muitas  obras  modernas,  para  cuja  compra  não  chegava  a  verba 
que  constituía  a  dotação  d'aquelle  estabelecimento. 

Em  presença  doestas  considerações,  ordenou  o  governo  (em  por- 
taria de  10  de  janeiro  de  1867)  o  seguinte  : 

1.^  Que  o  prelado  da  Universidade,  depois  de  separados  os  livros 
de  que  ainda  n3o  houvesse  na  bibliolbeca  da  mesma  Universidade  um 
exemplar,  ou  que  por  qualquer  modo  fossem  necessários  para  ella, — 
mandasse  proceder  á  venda  em  basta  publica,  das  mais  obras  exis- 
tentes DO  referido  convento  á  medida  que  houvesse  devidamente  ca- 
talogado um  numero  suíBciente  de  livros  para  attrahir  a  concorrência 
de  licitantes. 

2.°  Que  as  despezas  da  catalogação  corressem  por  conta  da  verba 
destinada  ao  apêndice  da  Universidade,  que  depois  seria  indemnisada 
pelo  producto  da  venda  dos  livros,  o  qual,  deduzidas  as  indicadas  des- 
pezas, seria  immediatamente  applicado  á  compra  de  novas  obras  e  á 
ampliação  da  livraria  da  Universidade. 

NB.  Para  a  fiel  execução  d'esta  portaria  nomeou  o  governo  uma 
commissão,  encarregada  de  ordenar  todos  os  trabalhos  e  providencias 
que  para  esse  fim  fossem  necessários,  dando  conta,  de  três,  em  três 
mezes,  do  estado  em  que  se  achassem  os  mesmos  trabalhos.  (Portaria 
de  9  de  março  de  1867). 

Algumas  indicações  derivadas  do  Relatório  do  bibliothecario-mõr 
da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa,  o  conselheiro  José  da  Silva  Mendes 
Leal.  Anno  de  1858-1859: 

O  deposito  das  livrarias  dos  extinctos  conventos  foi  incorporado 
na  Bibliotheca  Nacional  por  decreto  de  11  de  novembro  de  1841. 
O  termo  da  entrega  tem  a  data  de  31  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

Ofiferecia  extrema  difBculdade  a  fusão  dos  livros  do  deposito  das 
livrarias  dos  extinctos  conventos  com  os  da  Bibliotheca. 

O  cumulo  de  volumes  d'aquelles  passava  de  180:000;  e  não  havia 
catalogo  que  facilitasse  as  investigações  e  servisse  de  guia.  Âpezar, 
porém,  d'este  e  de  outros  obstáculos,  que  facilmente  se  adivinham,  eu* 
traram  para  as  diflerentes  classes  da  repartição  dos  impressos  da  bi- 
bliotheca, mais  de  42:000  volumes. 
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Aqui  os  algarismos  s3o  muito  eloquentes. 

A  secçSo  das  sciencias  ecclesiaslicas,  só  ella  recebeu  36:880  yd- 
lumes;  sendo  13:307  de  iheologia;  5:575  de  bíblias  e  padres  da  egreja; 
7:395  de  theologia  canónica  e  polemica;  10:603  de  theologia  mystica 
e  parenetica. 

A  classe  de  direito  civil,  em  todas  as  suas  divisões,  recebeu  3:837 
volumes.  Nas  outras  secções  a  proporção  é  muito  menor. 

A  razão  obvia  é  a  natureza  especial  das  livrarias  oionachaes  con- 
gregadas no  deposito.  Estas  livrarias,  dando  grandes  subsídios  á  sec- 
ção e  classes  mencionadas,  são  comparativamente  deficientíssímas  em 
todos  os  outros  ramos,  sobretudo  no  estado  actual  das  sciencias. 

Uma  grande  vantagem  procuraram  as  livrarias  dos  exlinctos  con- 
ventos. Das  obras  e  edições  que  a  Bibliolheca  possuía,  foram  escolhi- 
das as  que  se  achavam  em  inferiores  condições  de  duração,  e  troca- 
das com  os  exemplares  correspondentes  que  no  deposito  existiam,  e 
reconhecidamente  se  avantajavam  em  belleza  e  conservação. 

É  curioso  saber-se  que  havia  uma  grande  collecçõo  de  retratos 
proveniente  dos  extinctos  conventos,  quadros  de  um  valor  quasi  sem- 
pre nullo  como  pinturas,  mas  de  um  relativo  interesse  histórico,  como 
eflSgies  de  homens  que  se  singularisaram  nas  religiões  por  saber  ou 
por  virtudes. 

De  400  doestes  quadros  ha  noticia  correspondente  a  cada  nra,  col- 
ligida  e  impressa  pelo  bibliothecario-mór  José  Barbosa  Canaes  de  Fi- 
gueiredo Castello  Branco. 

Eram  ainda  numerosos  aquelles  que  a  descripção  não  pôde  abran- 
ger. Pediu-se  a  venda  doestes  em  beneficio  do  cofre  da  Bibliotheca; 
ouvindo-se  previamente  a  Academia  das  Bellas  Artes. 

Havia  no  deposito  33:996  obras  incompletas. 

O  deposito  ministrou  ás  livrarias  dos  estabelecimentos  de  instroc- 
ç9o  do  estado  os  livros  que  lhe  foram  requisitados. 

Parecia  necessário  que  os  diversos  estabelecimentos  completassem 
os  seus  provimentos. 

Em  1859  havia  ainda  127:875  volumes. 

'  ^gumas  palavras  acerca  do  que  occorreu  eni  Coimbra,  no  tocante 
>9  das  extinctas  ordens  religiosas : 
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Ein  4  de  junho  de  1834  requereu  o  vice-reitor  da  Universidade 
que  a  esta  fossem  entregues  as  riquezas  litterarias  dos  conventos  e  col- 
legios  de  Coimbra.  Foi  attendida  esta  represenlaçlío,  e  as  livrarias  ti- 
veram o  solicitado  destino,  comprehondendo-se  as  do  collegio  das  or- 
dens militares,  sito  em  Coimbra,  e  os  collegios  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo» 
adjuntos  á  Universidade. 

As  livrarias  assim  reunidas  apresentavam  uma  considerável  quanti- 
dade de  volumes,  pela  maior  parte  relativos  a  assumptos  theologicos, 
6  em  menor  numero  os  que  versavam  sobre  outros  ramos  dos  conheci- 
mentos humanos. 

Em  24  de  outubro  do  mencionado  anno  de  1834  foram  dois  doutores 
da  Universidade  encarregados  de  receber  e  inventariar  as  livrarias. 

Desde  os  principios  do  anno  de  183S,  por  diligencia  dos  dois  com- 
missionados,  e  de  outra  commissão  posteriormente  nomeada,  foram 
transportadas  para  o  edifício  do  Collegio  das  Artes  as  livrarias,  em 
numero  de  volumes  superiora  100:000;  passando,  porém,  directamente 
para  o  edifício  da  Bibliotheca  da  Universidade  uns  vinte  e  tantos  mil 
volumes,  e  ficando  no  seu  local  a  livraria  do  Collegio  de  S.  Paulo. 

Vemos  assim  constituído  o  deposito  de  livros  de  que  ora  tratamos; 
mas  a  respeito  d'esse  deposito  deixaremos  fallar  textualmente  um  docu- 
mento, que  logo  havemos  de  apontar: 

«Do  grande  deposito  externo,  de  que  já  fallei,  veiu  também  ainda 
uma  porç5o  de  livros,  que  pareceu  conveniente  exceptuar  da  venda  a 
que  se  procedeu  da  maior  parte  das  obras  que  elle  continha ;  outros 
haviam  já  sido  entregues  á  secretaria  do  Conselho  Superior  de  InslrucçSo 
Publica,  e  outros  muitos  a  algumas  das  faculdades  da  Universidade  que 
os  requisitaram  (a  de  medicina  e  a  de  philosophia),  e  ao  Lyceu  Nacio- 
nal de  Coimbra. 

«Para  a  direcção  dos  muitos  e  importantes  trabalhos,  que  se  pre- 
cisava de  executar  no  referido  deposito  de  livros,  fora  nomeada  em 
dezembro  de  1835  uma  commissSo  de  seis  lentes  (um  de  cada  uma 
das  faculdades  ent5o  existentes  na  Universidade),  e  de  três  professores 
do  Collegio  das  Artes  ou  Lyceu  de  Coimbra,  sendo  um  d^aquelles  o 
próprio  bibliothecario  Serpa  Machado.  Sob  a  esclarecida  direcção  e  vigi- 
lante zelo  doesta  commissão  se  executaram  mui  importantes  trabalhos 
de  organisação  d*aquelle  acervo  de  livrarias,  e  da  sua  competente  ca- 
talogação. » 

A  commissão  ultimamente  nomeada,  reduzida  á  necessidade  de 
suspender,  por  vezes,  o  importante  trabalho  da  catalogação,  cessou 
na  sua  interferência  nas  coisas  das  livrarias,  ficando  tudo  a  cargo  do  bíblio* 
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thecario  da  bíbliotheca  de  Universidade.  <  Â  isto  sobre  veia  a  urgente  nece  s- 
sidade  de  transfererír  rapidamente  o  deposito  dos  livros  d^aquelle  para  ou- 
tro ediBcio.  O  hospital  da  Universidade  careceu  de  transferir  as  suas  en- 
fermarias para  as  casas  occupadas  com  o  deposito  dos  livros,  e  foi  mister 
que  estes  fossem  mudados  para  o  ediScio  d'onde  sairá  o  hospital.» 

«Passados  annos  (prosegue  o  informador) y  outra  commissão  encar 
regada  de  outra  missão  mais  ampla»  relativa  não  só  ao  melhor  arranjo 
e  definitivo  destino  d'aquelle  deposito  de  livros,  mas  também  á  reforma 
e  melhoramentos  da  bíbliotheca,  não  pôde,  apezar  do  seu  muito  zdo, 
realisar  os  importantes  fins  a  que  se  dedicara,  no  curto  praso  que 
teve  de  existência.» 

Ainda  outra  mudança  do  deposito  dos  livros  contribuiu  para  ínnti- 
lisar  os  trabalhos  de  catalogação. 

Uma  nova  commissão  foi  nomeada  (portaria  de  10  de  janeiro  de 
{866)^  presidida  pelo  prelado  da  Universidade,  e  no  seu  impedimento 
pelo  bibliothecario,  encarregada  de  proseguir  a  catalogação  dos  livros, 
a  fim  de  serem  depois  vendidos  os  de  que  a  bibliotheca  não  precisasse. 
<0  producto  das  vendas  que  se  effectuaram,  reverteu  em  favor  da  bi- 
bliotheca, para  os  melhoramentos  de  que  precisava,  e  para  mais  abun- 
dantemente se  poder  prover  de  muitas  obras  modernas  de  merecimento 
e  valia.» 

Desenvolvendo  este  ultimo  enunoiado,  diz-se : 

cO  producto  d^aquellas  vendas  empregou-se  principalmente  na 
compra  de  muitas  obras,  seguindo  em  grande  parte  a  indicação  ou 
requisição  dos  conselhos  da  faculdade, —  em  retribuição  de  trabalhos 
de  catalogação,— na  construcção  de  dois  gabinetes,  mais  amplos  do 
que  os  antigos,  no  espaço  de  que  pôde  dispor-se  do  lado  do  norte  da 
bibliolheca,—e  no  melhoramento  da  communicação  entre  a  sala  da  bi- 
bliotheca e  o  deposito  subjacente.» 

O  documento  que  tivemos  diante  de  nós  para  o  assumpto  especial 
das  livrarias  dos  conventos  e  collegios  de  Coimbra,  é  o  seguinte: 

Breve  noticia  da  livraria  da  Universidade  de  Coimbra. 

Tem  a  data  de  29  de  outubro  de  1877 ;  é  assignada  pelo  dr.  Bernardo 
de  Serpa  Pimentel;  e  encontra- se  entre  os  valiosos  trabalhos  parciaes 
que  dão  realce  á  Eooposição  Succinta^  publicada  em  1878  pelo  visconde 
de  Villa  Maior*. 

^  Exposição  Succinta  da  organisação  actual  da  Universidade  de  Coimbra^ 
precedida  de  uma  breve  noticia  histórica  ieste  estabelecimento. 
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lYCEU  DA  CELESTIAL  ORDEH  TERCEIRA  DA  SANTÍSSIMA  TRINDADE 

DA  CIDADE  DO  PORTO 

No  tomo  vni,  pag.  89  e  90,  dêmos  uma  succínta  noticia  d' este 
estabelecimento,  aberto  ainda  no  reinado  da  senhora  D  Maria  ii  com 
o  caracter  de  hospital,  em  6  de  junho  de  1852. 

De  passagem  tocámos  a  conversão  do  mesmo  estabelecimento  em 
lyceu  especial  para  instrucçSo  dos  fllhos  e  filhas  dos  irmãos  desfavore- 
cidos da  fortuna.  (23  de  novembro  de  1867). 

Também  de  passagem  fizemos  menção  da  visita  de  el-rei  D.  Pedro 
V  ao  lyceu,  que  inspeccionou  as  respectivas  aulas,  e  distribuiu  os  pré- 
mios conferidos  aos  alunmos  que  mais  se  destinguiram  no  anno  lectivo 
de  1859-1860.  (25  de  novembro  de  1860). 

Pudemos  apenas  apresentar  uma  rápida  indicação  das  condições 
requeridas  para  admissão  dos  filhos  ou  filhas  dos  irmãos  da  Ordem, — 
e  das  disciplinas  que  faziam  o  objecto  do  ensino. 

Daremos  agora  mais  ampla  noticia  do  lyceu,  com  referencia  ao 
reinado  de  D.  Pedro  v. 

Foi  auctorisado  o  lyceu  pelo  alvará  régio  de  20  de  abril  de  1861, 
e  pelo  competente  regulamento  se  está  governando. 

Para  se  avaliar  a  importância  d'este  estabelecimento,  tomaremos 
o  anno  lectivo  de  1859-1860,  como  exemplo  das  proporções  que  ahi 
tem  o  ensino: 


DUcipUnaa  Alnmiios  Al 

Ensino  primário 191 109 

Francez 33 » 

Inglez 7 » 

Commercio 15 » 

Desenho 15 » 

Piano 5 16 

Canto » 23 

Com  razão  disse,  em  1861,  o  Bolelim  geral  da  imtrucção  publica, 
fallando  do  Lyceu  da  Celestial  Ordem  Terceira  da  Sanlissima  Trindade, 
que  um  tal  estabelecimento,  adminislrado  como  eslava  por  tão  zelosos 
bemfeitores,  era  um  não  pequeno  auxilio  prestado  â  insti  ucção  publica, 
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e  além  d 'isso  um  refugio  para  ai  tenras  plantas  que  talvez  ao  ar  impuro 
da  liberdade  mundana,  fenecessem  eivadas  de  venenosas  miasmas.  E 
acrescentava:  cSe  em  cada  concelho  tivéssemos  a  fortuna  de  possuir 
um  lyceu  organisado  como  o  de  que  se  trata,  em  melhores  condições 
estaria  hoje  o  ensino  nacional;  mais  profícuas  se  tornariam  as  diligencias 
que  alguns  mestres  desenvolvem  a  favor  da  pobre  instrucção  elenoLentar.i 

Do  breve,  mas  interessante  discurso  do  visconde  da  Trindade,  pro- 
ferido na  presença  de  el-rei  D.  Pedro  v,  (que  apenas  citámos  no  tomo 
vni,  pag.  89),  reproduziremos  aqui  os  trechos  que  nos  dão  noticia  his- 
tórica doeste  estabelecimento: 

c ...  Foi  no  dia  6  de  junho  de  1852,  que  o  hospital  abria  franca- 
mente suas  portas  para  n'elle  recolher  os  nossos  irmãos  doentes  ne- 
cessitados, e  onde,  até  hoje,  teem  sido  tratados  com  a  caridade  e  des- 
velo que  demanda  a  sua  infeliz  situação. 

«Mas  este  sentimento  de  caridade  não  era  ainda  plenamente  exer- 
cido, curando  somente  as  enfermidades  do  corpo;  era  preciso  estender-» 
ás  do  espirito,  educando  os  filhos  dos  nossos  irmãos  pobres  qae^  talvez 
á  mingoa  de  cultura,  deixassem  de  ser  súbditos  de  S.  M.  e  membros 
dignos  da  sociedade. 

«Este  pensamento  achou  éco  em  todos  os  corações  bem  formados; 
e  foi  a  expensas  de  beneméritos  habitantes  d'esta  cidade,  e  Império 
do  Brazil,  que,  no  dia  23  de  novembro  de  1857,  se  franqueou  o  ly- 
ceu aos  filhos  de  nossos  irmãos  desfavorecidos  da  fortuna;  e  onde, 
nas  suas  diíTerentes  disciplinas,  cursam  annnalmente  cerca  de  trezentos 
alumnos  de  ambos  os  sexos.  A  honra,  porém,  que  hoje  recebe  este 
estabelecimento  com  a  real  presença  de  V.  M.,  dignando-se  pessoal- 
mente distribuir  os  prémios  aos  alumnos  que  mais  se  distinguiram  no 
anno  lectivo  de  1859-1860,  abre  uma  nova  época  de  engrandecimento 
a  esta  casa,  constituo  a  summa  recommendação  de  nossos  esforços,  e 
confere  o  premio  mais  eminente  ao  respeito,  lealdade  a  admiração  que 
temos  a  honra  de  retribuir  á  real  pessoa  de  V.  M.» 

No  annuncio  para  a  abertura  da  matricula  dos  alumnos  que  de- 
sejassem frequentar  as  aulas  doeste  estabelecimento  no  anno  lectivo 
de  1882-1883,  diz-se: 

«No  ultimo  anno  lectivo  fizeram  exame  e  ficaram  approvados,  em 
instrucção  primaria  e  elementar,  18  alumnos  e  14  alumnas,  ficando  dis- 
tinctos  3  dos  primeiros  e  4  das  segundas,  em  exame  de  admissão  aos 
lyceus  10  alumnos  e  7  alumnas  com  2  distincções,  uma  para  cada  sexo; 
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e  finalmente  em  ínstrucçSo  secundaria,  portuguez,  francez,  aríthme- 
tica  e  desenho  6  alumnos  e  1  alumna.»  (Esta  declaração  è  datada  de 
8  de  setembro  de  1882,  e  assignada  pelo  secretario  do  lyceu,  o  sr. 
Antomo  Alfredo  de  Sousa  Pias). 

O  regulamento  interno  do  lyceu  da  Celestial  Ordem  da  Santíssima 
Trindade  tem  a  data  de  23  de  fevereiro  de  1882,  e  foi  mandado  im 
primir  pela  mesa,  a  expensas  do  zeloso  inspector  do  mesmo  estabele- 
cimento, o  sr.  João  José  da  Gosta  Basto. 

Registaremos  aqui  o  artigo  1.°  d'esse  regulamento: 
cEste  lyceu  tem  por  fim  ministrar  aos  seus  alumnos  de  ambos  os 
sexos  todas  as  disciplinas,  que,  ua  conformidade  dos  programmas  of- 
ficiaes,  constituem  a  instrucção  primaria  elementar  e  complementar; 
o  1.^  e  2.^  anno  do  curso  geral  dos  lyceus  nacionaes,  em  curso  biennal, 
e  piano  e  canto  aos  alumnos  do  sexo  feminino.» 

Cabe  ainda  no  tempo  dar  uma  abreviada  noticie  do  movimento  do 
ensino,  no  Lyceu  da  Celestial  Ordem  Terceira,  com  referencia  ao  anno 
lectivo  de  1884-1885. 

Matriculara-se  177  alumnos,  e  183  alumnas:  total  360. 

Disciplinas  que  estudaram: 

Instrucção  primaria:  160  alumnos,  e  168  alumnas. 

Portuguez:  17  alumnos,  e  15  alumnas. 

Arithmelica  e  geometria:  6  alumnos  e  O  alumnas. 

Francez:  17  alumnos,  e  15  alumnas. 

Desenho:  51  alumnos,  e  38  alumnas. 

Canto:  54  alumnas. 

Piano:  5  alumnas. 

Prendas : 

Obras  de  malha 63  alumnas 

Costura 44       » 

Recortar  e  bordar  a  branco 38      » 

Bordados  de  differentes  espécies 23      » 


LYGEU  (SEMINÁRIO)  DE  S.  JOSÉ  DE  MAGAU 

Pelo  decreto  de  22  de  dezembro  de  1881  foi  reorganisado  o  Se- 
minário de  S.  José  de  Macau  sob  o  nome  de  Seminario-Lyceu  de  S. 
José  de  Macau,  nas  mesmas  condições  de  ensino  e  de  regimen  dadas 


y 
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aos  Seminaríos-Lycens  da  índia  portngoeza  por  decreto  de  1 1  de  agosto 
do  mesmo  anno  de  1881. 

Veja  adiante  o  capitnio:  iOssões  ultramarinas  portuguezas^ 


LYCEUS  (SEMCVARIOS)  DA  INDIi  P0RHJ6CEU 

Decreto  de  11  de  agosto  de  1881. 

Veja  adiante  o  capitnio:  Missões  uUremarínas  portuguezas. 


LYCEUS 

No  tomo  Yiii^  pag.  90  a  133,  dêmos  noticia  bistorico-Iegislatira 
dos  lycens  desde  1836  a  1853. 

Vamos  agora  occupar-nos  com  o  período  de  1854-1861. 

NB.  No  indicado  tomo»  pag.  133  a  155,  mencionámos  as  profí- 
dencias  relativas  ao  anno  de  1876,  no  tocante  á  reorganisaçSo  da  in- 
stmcçlio  secundaria,  e  aos  exames  nos  lycens. 

Aqai,  depois  de  apresentarmos  as  noticias  pertencentes  ao  período 
de  1854-1861,  havemos  de  apontar  a  legislação  novíssima  qae  r6fo^ 
moQ  e  reorganisou  a  instnicçSo  secundaria. 


1854 

A  portaria  de  27  de  fevereiro  de  1854  resolveu  algumas  durídas 
que  tinham  occorrído  acerca  das  habilitações  para  concessão  do  acrés- 
cimo de  vencimento  aos  professores  de  instrucção  superior  e  secundaria 
pela  continuação  do  serviço  no  magistério  publico,  bem  como  para  a  jur 
bilação  com  o  augmento  do  terço  do  ordenado  dos  respectivos  jubilandos. 

Eis  aqui  as  resoluções  tomadas: 

1.^  A  maioria  de  ordenado  seria  concedida,  quando  para  essa  con- 
cessão estivessem  satisfeitas  as  condições  de  lei  de  17  de  agosto  de 
1853,  sem  depcnílencia  do  diploma  de  jubilação,  que  pela  legisla{3o 
anterior  era  exigido  para  a  outorga  do  acréscimo  de  vencimento. 

S.""  Pnra  se  comiirovar  ai.*  condição  que  a  citada  lei  exige  da 
acquisirno  «1 )  direito  m  jiil)ilaçno,  proveniente  da  cdade  quinquagenaria 
e  do  \\(:r]  :.io  ('o  !  :r.:  c  t  ff  clivo  servido  contado  do  1.®  despacho  para 
o  mn^i.  It  :li),  cj.;  r-r.::i.:'j  aus  picfi  Sífuies  do  inslrucçSo  superior,— oa 
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derivado  da  mesma  edade  e  qualidade  de  serviço  por  tempo  de  25 
annos,  em  quanto  aos  professores  de  inslrucç3o  secundaria:  cumpriria 
que,  para  o  effeito  da  maioria  de  ordenado,  fosse  formado  um  processo 
inslruido  com  os  documentos  comprobativos  d'esses  requisitos,  e  com 
os  outros  titulos  de  habilitação  necessários  para  a  outorga  da  própria 
jubilação,  mediante  os  mesmos  exames  e  averiguações  que  devem  pre- 
cedel-a  quando  os  professores  a  requererem  com  o  intuito  de  ficarem 
na  inactividade. 

3.^  A  2/  condição  da  lei,  relativa  á  idoneidade  e  aptidão  dos  pro- 
fessores para  a  proseguimento  do  bom  serviço  no  magistério  com  a 
maioria  de  mais  um  terço  do  ordenado,  deveria  comprovar-se  em  con- 
formidade das  regras  estabelecidas  na  portaria  de  i9  de  maio  de 
1853. 

4/*  A  jubilação,  que,  em  virtude  da  citada  lei,  fosse  requerida  com 
augmento  de  ordenado,  quando  se  verificasse  um  decennio  de  serviço 
do  magistério  posterior  á  promulgação  da  mesma  lei,  e  ao  direito  que 
os  professores,  nas  circumstancias  ali  designadas,  tivessem  adquirido 
á  maioria  do  vencimento. 

5.*^  No  processo  que  se  formasse  para  base  das  consultas  do  con- 
selho superior,  sobre  a  concessão  do  acréscimo  de  ordenado  pelo  pro- 
seguimente  de  serviço  no  magistério,  ou  pela  jubilação  requerida  nos 
termos  da  lei  novíssima,  deviam  provisoriamente  observar-se  as  in- 
strucções  regulamentares  d'esta  portaria,  em  quanto  se  não  decretasse 
o  regulamento  geral  para  a  execução  da  mesma  lei. 

A  carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  18S4  creou  em  cada  um  dos  ly- 
céus  de  Lisboa,  Coimbra,  e  Porto,  uma  cadeira  de  arithmetica,  álgebra 
elementar,  priricipios  de  trigonometria  plana,  e  geographia  mathema- 
tica. 

Nos  demais  lyceus  seriam  lidas  todas  estas  disciplinas,  nas  res- 
pectivas cadeiras  de  geometria. 

Supprimin  no  Lyceu  de  Lisboa  a  8.*  cadeira. 

Auctorisou  o  govet  no  para  ir  estabekcendo  nos  lyceus  das  capitães 
dos  districtos  as  cadeiras  de  principios  de  physica  e  chimica,  e  intro- 
ducção  á  historia  natural  dos  três  reinos. 

Tanto  estes  estudos,  como  os  de  mathematica,  que  ha  pouco  in- 
dicámos, seriam  d*então  em  diante,  e  passado  um  anuo  depois  da  aber- 
tura das  respectivas  cadeiras,  preparatórios  para  ai.*  matricula  em 
todos  os  cursos  de  instrucção  superior,  em  qualquer  classe. 

O  governo  ficou  também  auclorisado  para  regular,  no  lyceu  de  San- 

o.  E.  ziv.  6 
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carem, incorporado  no  seminário  palriarchal,  ou  vido  o  prelado  diocesano, 
para  regular,  dizemos,  a  continuação  e  permanência  das  duas  cadeins 
de  sciencias  naluraes,  que  já  ali  estavam  estabelecidas  e  em  exercido, 
na  conformidade  do  disposto  nesta  lei  (Disciplinas  matbemalicas e phi- 
losophícas  já  indicadas); — e  bem  assim  ficou  auctorisado  para  crear  e pro- 
ver as  cadeiras  e  substituições  que  fossem  necessárias  para  o  comple- 
mento da  instrucção  secundaria,  e  estabelecimento  de  uma  escola  nor- 
mal de  ensino  primário;  e  para  regular  especialmente  os  ordenados 
de  seus  professores,  de  modo  que  a  despeza,  com  o  exercido  eETectiro 
de  todas  estas  cadeiras  e  substituições,  não  excedesse  a  somma  legal- 
mente votada  para  os  lyceus  de  Évora  e  Braga. 

Pelo  decreto  de  23  de  agosto  de  1854  foi  creada  uma  cadeira  it 
grammiUica  de  linjfta  francvza  no  Lyceii  Nacional  de  Fi 2:^11,*  mandan- 
do-se  quu  fosse  logo  p^sla  a  concurso. 

O  decreto  de  19  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1854  teve  por 
fim  remover  as  diíliculdades  que  offerecia  a  immediata  execução  do  re- 
gulamento dos  exames  de  habilitação  para  a  1.^  matrícula  da  Univer- 
sidade (i  de  julho  de  1854). 

Determinou  que  os  exames  preparatórios  para  a  dita  1.^  matri- 
cula no  próximo  outubro  se  fizessem  pelo  systema  e  melbodo  até  então 
seguidos. — O  vice-reitor  da  Univeisidade,  com  o  conselho  dos  decanos, 
designaria  dentre  os  lentes,  e  d- entre  os  professores  do  lyceu  de  Coim-^ 
bra,  os  presidentes  e  vogaes  das  mosas  de  exame;  devendo,  porém, 
os  presidentes  sair  da  classe  dos  lentes. 

Os  exames  com  que  deviam  habilitar-se  os  alumnos,  que  no  pró- 
ximo outubro  pretendessem  matricular-se  no  1.^  anno  de  qualquer  das 
faculdades,  seriam  os  mesmos  que  até  então  se  exigiam. 

NB,  Â  prohibição  do  ensino  particular  era  extensiva  a  todos  os 
professores  de  quaesquer  escolas  ou  estabelecimentos  de  instrac(Jo 
publica  secundaria,  ou  superior.  (Art.  3.°) 

No  relatório  de  29  de  dezembro  de  1854  insistia  o  conselho  SBr 
perior  na  necessidade  de  crear,  opportunamente,  novas  cadeiras  nos  ly- 
ceus, com  todos  os  aprestos  precisos  para  exercícios  práticos  de  pby- 
sica,  chimica,  historia  natural,  e  mathematicas  elementares  com  appÚ* 
cação  á  industria,  ás  artes,  e  á  agricultura^ — fazendo-se  o  ensino  d^ 
baixo  do  ponto  de  vista  pratico. 

No  lyceu  de  Lisboa  haviam  sido  mui  pouco  frequentadas  as  ca- 
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deiras  especiaes  de  commercio. — Na  cadeira  de  geometria  e  mecha- 
nica  applicada  ás  artes,  Dem  um  só  alumno  tinha  havido  durante  o  in- 
dicado anno  (1853  a  1854). 

Já  tinham  sido  creadas  nos  lyceus  de  Braga,  Évora,  e  Faro,  ca- 
deiras de  economia  industrial  e  escripturação ; — nos  de  Portalegre, 
Villa  Real,  e  Castello  Branco,  cadeiras  de  agricultura  e  economia  ru- 
ral;— não  havia,  porém,  mestres  para  essas  cadeiras,  nem  discipulos 
tinham  apparecido. 

Às  tendências  que  por  então  se  revelavam,  eram  ainda  somente 
''para  os  estudos  elementares  que  preparavam  pára  a  vida  ecclesiastica 
ou  para  os  estudos  superiores.  Era,  porém,  de  presumir  que  o  Insti» 
tuto  de  Usboa,  e  as  Escolas  Industriaes  do  Porto,  recentemente  crea- 
das, suscitassem  o  gosto  para  taes  estudos,  e  que  desses  centros  se 
espalhasse  para  as  outras  terras  do  paiz,  ao  passo,  que  também  se  for- 
massem professores  idóneos. — Desfarte,  appareceriam  os  elementos 
indispensáveis  para  crear  escolas  industriaes  nos  lyceus,  quaes  são  — 
mestres  e  discipulos. 

O  conselho  não  tinha  ainda  elementos  completos  sobre  a  estatís- 
tica da  inslrucção  secundaria  do  anno  lectivo  de  1833  a  1834 ;  em  com- 
pensação, porém,  d'essa  falta,  estava  agora  habilitado  para  transmittir 
ao  governo  esclarecimentos  positivos,  com  referencia  ao  anno  lectivo 
de  1892  a  1853.  — O  numero  total  das  cadeiras  de  instrucçuo  secun. 
daria  no  continente  e  ilhas  fora  de  248,  sendo  nos  lyceus  láí,  e  an- 
nexas  outras  tantas. — O  numero  total  de  alumnos  que  as  frequenta- 
ram, foi  de  1423  em  177  cadeiras,  segundo  os  relatórios  que  tinham 
chegado  ao  conselho.— O  numero  total  de  cadeiras  particulares  era 
de  49;  e  os  alumnos  que  as  frequentaram,  foram  1131. — O  numero 
total  de  alumnos  que  frequentaram  as  cadeiras  publicas,  e  particulares 
foi  de  5387. 

Áquelle  numero  de  cadeiras  publicas,  e  particulares,  acresceram 
duas  de  latim,  a  saber,  uma  em  Montalegre,  outra  em  Villa  Nova  de 
Famalicão; — uma  de  francez  e  inglez  no  Lyceu  de  Vizeu:— e  por  vir- 
tude da  lei  de  12  de  agosto  de  1854  acrescera  mais  uma  de  principies 
de  physica,  chimica,  e  introducção  á  historia  natural  dos  três  reinos, 
— e  outra  de  arilhmetica,  principies  de  álgebra,  geometria  syníhetica, 
trigonometria  plana,  e  geographia  mathematica  nos  lyceus  de  Coimbra 
e  do  Porto.— Com  estes  acréscimos  ficaram  sendo  255  as  cadeiras  pu- 
blicas e  particulares  de  instrucção  secundaria. 

O  Lyceu  de  Coimbra  tratava  de  accommodar^as  suas  aulas  na  parte 
do  edifício  dos  hospitaes,  que  a  faculdade  de;^medicina  desoccupou 

6« 
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quando  madou  os  hospítaes  da  Conceição  e  Convalescença  para  o  col- 
legio  das  artes. 

O  Lyceu  de  Beja  precisava  de  meios  para  fazer  os  reparos  e  con- 
certos necessários  nas  casas  que  o  respectivo  bispo  Ibe  cedera  para  a 
collocaçSo  das  aulas. 

A  camará  de  Villa  Real  representava  que  as  recolhidas  de  Nossa 
Senhora  das  Dores  deviam  passar  para  o  Convento  de  Santa  Clara,  a 
fim  de  que  o  lyceo  se  estabelecesse  no  edifício  do  recolhimento. 

A  legislação  de  insirucção  publica  dos  annos  de  1836,  1841,  18ii^ 
e  1850  determinou  que  as  escolas  publicas  fossem  collocadas  em  edi- 
fidos  publicas;  mas  não  havia  em  toda  a  parte  edidcios  públicos  acom- 
modados,  ou  disponiveis  para  tal  destino.— No  districto  de  Víaona  do 
Castello,  por  exemplo,  pedia  o  consellio  superior  a  necessária  auclo- 
risação  para  se  despender  anrmalmente  a  quaniia  de  60(91000  réis  para 
aluguel  de  uma  casa,  na  qual  fosse  collocado  o  respectivo  lyceu. 

As  necessidades  ()ue  mais  urgentemente  experimentavam  os  lyceos 
eram  as  de  um  regulamento  geral,  e  de  compêndios;  pedindo  por  isso 
o  conselho  que  o  governo  apressasse  a  resolução  da  consulta  que  ele- 
vara á  sua  presença,  em  data  de  26  de  abril  de  1833,  com  um  regu- 
lamento. 

Em  quanto  a  compêndios,  pedia  o  conselho  que  o  governo  man- 
dasse declarar,  como  disposição  regulamentar,  que  a  escolha  e  appro- 
vação  de  compêndios  para  uso  dos  lyceus  ficava  sempre  subordinada 
ao  conselho  superior. 

Entrou  em  duvida,  se  os  professores  dos  lyceus  nacionaes  estavam 
inhibidos,  em  virtude  do  regulamente  de  ií)  de  setembro  de  1854,  de 
servirem  cumulativamente  ccmo  professores  dos  seminários  diocesanos, 
por  se  suppor  haverem  estes  a  natureza  de  estabelecimentos  de  ensino 
particular. 

O  governo  entendeu  que  os  seminários  são  institutos  públicos  de 
educação  e  instrucção  ecciesiastica,  auctorisados  pelas  leis  civis,  subor- 
dinados á  superintendência,  inspecção  e  fiscalisação  da  suprema  au- 
ctoridade  temporal;  e  que  por  isso  a  regência  de  suas  cadeiras  não 
tem  a  indole  e  natureza  de  ensino  particular. 

Outrosim  considerou  que  os  seminários  são  mantidos,  ou  pelos 
bens  das  respectivas  dioceses,  ou  por  outros  que  lhes  foram  applica- 
dos  pelas  leis  civis. 
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N'estes  lermos,  declarou  pela  portaria  de  3  de  março  de  1855, 
que  a  provisão  do  artigo  3.®  do  re^nil imeito  de  i9  de  setembro  de 
1854  não  coraprehendeu  o  ensino  prestado  nos  seminários,  os  quaes, 
segundo  a  lei  de  28  de  abril  de  1845,  pela  qual  foram  reorganisados, 
são  havidos  como  estabelecimentos  públicos  de  instrucç5o,  para  lodos 
os  effeitos  lega  es. 

A  portaria  de  5  de  março  do  mesmo  anno  de  1855,  expedida  pelo 
ministério  das  obras  publicas,  contém  uma  disposição  relativa  ao  Ly- 
ceu  de  Aveiro,  da  qual  nos  cumpre  tomar  nota,  pela  sua  especiali- 
dade. 

Registaremos  as  próprias  expressões  d'aquelle  diploma: 

« Sendo  da  maior  necessidade  que  se  construa,  na  cidade  de  Aveiro* 
um  edifido  próprio  para  o  estabelecimento  do  lyceu  nadonaly  e  da  bC 
bliotheca,  e  reconhecendo-se  que  o  projecto  apresentado  pelo  director 
das  obras  publicas  daquelle  districto  satisfaz  ao  fim  desejado:  Ha  por 
bem  S.  M. . .  approvar  o  referido  projecto,  e  ordenar  que  se  proceda 
á  sua  execução,  adoptando-se  a  pers[)ectiva  do  desenho  num.  1,  e  de* 
vendo  a  obra  ser  feita  em  harmonia  co:n  o  orçamento  datado  de  14  de 
julho  ultimo,  pelo  qual  é  avaliada  em  16:800<5000  réis.» 

As  restantes  disposições  da  portaria  referem-se  á  parte  econó- 
mica da  indicada  construcção. 

Pelo  decreto  de  23  de  maio  do  mesmo  anno  de  1855  foi  creada 
uma  cadeira  de  princípios  de  physica  e  chimica,  e  introducção  á  his- 
toria natural  dos  três  reinos,  no  Lyceu  de  Ponta  Delgada;  mandan- 
do-se  que  fosse  desde  logo  posta  a  concurso. 

O  governo  usou  da  auctorísação  que  lhe  conferia  a  carta  de  lei  de 
12  de  agosto  de  1854. 

Pelo  decreto  de  11  de  julho  do  mesmo  anno  de  1855  foi  creada 
uma  cadeira  das  lingnas  franceza  e  ingleza  no  Lyceu  de  Beja;  man- 
dando-se  que  fosse  desde  logo  posta  a  concurso. 

O  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica,  no  seu  relatório  do 
anno  lectivo  de  1854  a  1855,  declarou  que  todos  os  lyceus  do  reino  e 
ilhas  estavam  constituídos,  e  todos  funccionando  regularmente. 

Continuavam  as  pretenções  para  a  restituição  ou  creação  de  no- 
vas  cadeiras  de  latim;  mas  o  conselho,  fiel  ao  pensamento  que  dicton 
a  creação  dos  lyceus,  e  que  n'elles  concentrou  os  estudos  do  ensino 
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secundário,  entendea  qne  só  devia  consultar  aquellas  das  menciona- 
das prelenções,  que  eram  favorecidas  pelo  §  1.®  do  artigo  56.®  do  de- 
creto de  20  de  setembro  de  1844. 

Até  à  data  em  que  o  conselho  assignava  o  seu  relatório,  consta- 
va-lhe  que  haviam  frequentado,  durante  o  anno  lectivo  de  1854  a  1855, 
os  lyceus,  e  escolas  publicas  annexas,  4:376  alumnos. — Dos  mappas 
recebidos  dos  professores  particulares,  e  collegios  auctorisados,  cons- 
tava que  os  alumnos  de  instrucção  secundaria  n'estas  escolas  foi,  no 
mesmo  anno,  de  2:649. 

O  conselho  do  Lyceu  Nacional  de  Lisboa  explicou  a  falta  de  fre- 
quência das  respectivas  aulas,  n'aquelle  anno,  pelas  seguintes  causas: 
1.*  a  collíjcaçâo  das  escolas  das  suas  três  secções,  que  elle  julgava  não 
estar  bem  distribuída,  como  convinha,  pelos  pontos  ceutraes  da  capi- 
tal; 2.*  a  preferencia  que  em  geral  davam  os  pães  aos  collegios  par- 
ticulares, ondo  suppunham  mais  vigiadas  a  educação  e  boa  moralidade 
de  seus  filhos. —  Em  quanto  á  1.*,  promettia  o  conselho  superior  in- 
formar-so,  e  prover  á  melhor  distribuiç3o  das  secções: — no  que  res- 
peita á  2.%  esperava  elle  que  a  execução  de  um  bom  regulamento  do 
lyceu  poria  termo  ao  receio  dos  pães,  e  linsongeava-se,  ao  mesmo  tem- 
po, de  qjie  seria  proveitosa  a  idéa  de  annexar  aos  lyceus,  como  já  se 
fizera  ao  <!o  Braga,  collegios  de  educação  para  alumnos  internos. 

O  conselho  superior,  em  execução  das  ordens  do  goveruo,  en- 
viara, ao  mini>tro  portuguez  em  Paris,  a  relação  dos  objectos  e  instru- 
mentos, que  ali  deviam  ser  comprados  para  a  cadeira  de  principios 
de  physica  e  chimica  etc.  de  Ponta  Delgada,  que  o  mesmo  governo 
creára  recentemente. 

Occiípava  por  esse  tempo  a  attenção  do  conselho,  mui  fortemente,  a 
questão  melindrosa  do  ensino  particular,  feito  pelos  professsores  pú- 
blicos. 

Instava  pela  approvação  do  projecto  de  regulamento  geral  dos  ly- 
ceus, que  submettera  ao  governo  em  consulta  de  26  de  abril  de  1833. 

Instava  cgualmente  para  que  o  governo  approvasí-e  o  projecto  que 
enviara  na  consulta  de  18  de  março  de  1833^  tendente  a  revogar  o 
disposto  no  artigo  167.°  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  que 
dava  aos  conselhos  dos  lyceus  ampla  faculdade  para  a  escolha  dos  com- 
pêndios de  que  deve  usar-se  nas  respectivas  aulas. 
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1856 

Tomaremos  nota  da  representaç?ío  que  em  15  de  maio  de  18S6 
dirigia  ao  governo  o  coDselbo  do  Lyceu  de  Coimbra,  pedindo  que  este 
se  accommodasse  convenientemente  no  edifício  do  antigo  Gollegio  das 
Artes — edifício  o  mais  asado  para  um  estabelecimento  de  Instrucção  Pu- 
blica, qual  é  o  Lyceu  Nacional  de  Coimbra  ^ 

Pela  carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  1854»  como  vimos  ha  pouco» 
fora  o  governo  auctorisado  para  organisar  o  Lyceu  Nacional  de  Santa- 
rém, incorporado  no  Seminário  Palriarchal. 

O  governo,  para  fazer  uso  d'aquella  auctorisaç5o,  ouvidos  o  pre- 
lado diocesano,  o  conselho  superior  de  instrucção  publica,  e  a  Secção 
Administrativa  do  Conselho  de  Estado;  e  na  presença  das  consultas  que 
recebeu,  convenceu-se  de  que  o  Lyceu  de  Santarém  devia  ser  organi- 
sado  com  doze  cadeiras  de  ensino,  sendo  2  para  os  exercícios  das  scien- 
cias  naturaes,  8  para  as  disciplinas  que  contituem  o  curso  do  Lyceu  de 
Évora  ou  Braga,  e  as  ultimas  para  o  desenho  e  musica. 

Reconheceu  egualmente  a  utilidade  de  ficar  sendo  interino  e  tempo, 
rario  o  provimento  das  cadeiras,  sob  proposta  do  prelado  diocesano, — 
deixando  á  experiência  a  indicação  da  capacidade  ou  incapacidade  intel- 
leclual  e  moral  dos  professores  providos. 

A  necessidade  em  que  o  governo  estava  de  regrar  as  despezas  do 
Lyceu  e  Escola  Normal  de  Santarém  pelas  que  estavam  auctorisadas  para  o 
Lyceu  de  Évora  ou  de  Braga,  obrigou-o  a  empregar  substitutos  extraordi- 
nários no  serviço  das  cadeiras  vagas,  ou  no  impedimento  dos  professores. 

Taes  são  as  providencias  capitães  do  decreto  regulamentar  de  20 
de  fevereiro  de  1856,  pelo  qual  o  governo  reorganisou  o  Lyceu  de 
Santarém,  por  effeito  da  auctorisação  concedida  pelo  artigo  12.^  da  ci- 
tada carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  1854. 

Vejamos  algumas  das  principaes  disposições  do  regulamento: 

O  Lyceu  Nacional  de  Santarém  era  incorporado  no  Seminário  Pa- 
lriarchal, e  reorganisado  para  complemento  da  instrucção  secundaria  de 
ambos  os  estabelecimentos;  comprehendendo  doze  cadeiras  para  o  ensino 
das  seguintes  disciplinas: 

1.*  Grammatica  portugueza,  e  latina,  e  prindpios  de  traducção  e 

*  Veja  a  intrega  da  representação  no  jornal — A  Instrucção  Publica — do 
anno  de  1856. 
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COE^ítnjTí^cs  e  analyse  gramiDaticiI;  2.*hrmi«lade:  3.^  Hngfua  franceza 
e  ÍDé']^za:  i.*  lir.gua  gr^rga  e  tiHbrai«:a;  5.*  historia,  geograpbia  e  chro- 
i>:J>^'i3;  6.*  oral  na,  p^^lica  e  lilleraíura;  7.*  ptiil-js-jphia  racional  e 
UêOrnl^  e  prirj:ip.'j^  Je  dirr-ito  iiaturai;  8.*  ariliiajeti<  a,  alg.-bra  elemen- 
tar, princípios  í]^  tri;''*n!jín»:*lria  plana  e  g-^O-Taphia  mathematica:  9.* 
prir.cipioií  de  pby^io.í  e  «hiínica,  e  ihlri>Ju«'Çlo  á  tiisii>ria  natural  dos  Ires 
reinos:  10.*  Econoinia  industrial  e  social,  e  escripturação  commercial; 
li.*  d-ísenho;  li.*  musica. 

Nàs  aulas  do  iyceu  podiam  os  e>l  idos  >er  o  Uivados  por  todos  os 
alumnos  inlernos.  ou  exlern^is.  dt-vidam-^nle  Imbilitidos. 

O  lyctru  Geava  no  mesmo  [»é.  que  os  demais  lyceus.  em  quanto  a 
policia,  disciplina,  e  economia  litleraria;  salva  a  direcção,  e  inspecção, 
que  por  direito  Cumpete  ao  pieiadu  diocesauu  sobre  a  educação,  instruc- 
ç5o  e  serviço  d»j  Seminaii»  Patriarchal. 

Era  creada  jiuito  do  ly«eu  uma  Escola  Normal  de  ensino  primário? 
para  a  qijal  se  formaria  um  regulamento  privativo. 

(^da  uma  das  cadeiras  do  lyceu  seria  regida  por  uni  professor; 
poderia,  porém,  iiaver  duis  professores  p.ira  o  ensino  singular  de  cada 
tuna  das  linguas  designadas  nos  n-imeros  3."  e  4.° 

O  regulam»;nlo  íixava  os  ordenados  dos  professores, — e  regulava 
tudo  quanto  dizia  respeito  a  vencimentos,  gratificações,  e  despezas, — 
até  quL*  a  experiência  aconselhasse  uma  organisaçâo  definitiva. 

As  aulas  do  Lyceu  Xa^ional  de  Villa  Real  estavam  collocadas  em 
uma  casa  particular,  0)m  dispêndio  da  fazenda  publica ;  o  governo,  p  Tèm, 
usando  da  auclorisação  que  lhe  concedia  o  artigo  168.®  do  decreto  de 
20  de  setembro  de  18i4,  determinou,  no  decreto  de  18  de  junho  de 
185G,  o  seguinte: 

1.®  As  recolhidas  de  Nossa  Senhora  das  Dores  de  Villa  Real  serão 
transferidas  para  o  edíficio  do  extin^to  convento  de  Santa  Clara  da  mesma 
villa. 

2.*^  Elleituada  esta  transferencia,  passarão  as  aulas  do  Lyceu  Na- 
cional do  mesmo  districto  a  occupar  o  edifício  que  as  recolhidas  deixam. 

A  carta  de  lei  de  18  de  julho  do  mesmo  anno  de  1856  adjudicou  ao 
Collegio  dos  orphãos  de  S.  Caetano  da  cidade  de  Braga  o  legado  deiíado 
pelo  cidadão  Joaquim  José  Ferreira  da  Veiga,  no  testamento  com  que 
falleceu  em  Lisboa  no  anno  de  1846,  para  educar  e  instruir  orpbãos 
pobres  para  as  artes  e  oíQcios,  por  se  verificarem  no  dito  collegio  as 
condições  do  mesmo  legado. 
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O  governo,  tendo  em  Vista  os  estatutos  do  dilo  collegio,  e  os  do 
Instituto  Lyungstedt,  a  que  se  referia  o  testador,  deveria  ordenar  (de- 
pois de  ouvir  o  prelado  diocesano)  o  novo  plano  de  estatutos,  e  os  com- 
petentes regulamentos,  para  estabelecer  no  mesmo  collegio  o  ensino 
industrial,  com  as  necessárias  cadeiras  e  oíDcinas. 

As  cadeiras  do  dito  plano,  que  existissem  iw  Lyceu  de  Braga,  se- 
riam n'elle  frequentadas  pelos  alumnos  do  Collegio  de  S.  Caetano,  sem 
pagamento  de  matriculas,  nem  outra  alguma  despeza. 

As  cadeiras  que  houvessem  de  ser  creadas  no  dilo  collegio  seriam 
pagas  pelo  rendimento  do  legado  de  Ferreira  da  Veiga,  assim  como  as 
oflScinas,  machinas^  utensílios  e  mais  objectos  necessários  para  o  ensino 
pratico. 

A  inspecção  do  collegio,  sob  a  superintendência  do  governo,  ficaria 
continuando  a  pertencer  ao  prelado  diocesano. 

Pelo  decreto  0e  3  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1856  foi  creada 
no  Lyceu  Nacional  de  Braga  uma  cadeira  de  principios  de  physica  e  chi- 
mica  e  inlroducção  á  historia  natural  dos  Ires  reinos;  mandando-se  que 
fosse  logo  posta  a  concurso. 

Pelo  decreto  de  4  de  novembro  do  mesmo  anno  de  1856  foi  creada 
a  mesma  cadeira  no  Lyceu  Nacional  de  Angra  do  Heroísmo;  e  do  mesmo 
modo  mandada  pôr  logo  a  concurso. 

Do  relatório  do  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica,  relativo 
ao  anno  lectivo  de  1855  a  4856,  consta  que  estavam  constituídos  todos 
os  lyceus,  mas  nem  todos  ainda  collocados  em  edifícios  públicos. 

As  cadeiras  do  instrucção  secundaria,  existentes  nos  lyceu^,  e  fora 
d'elles,  foram  350,  frequentadas  por  4:576  alumnos;  custando  cada 
alumno  ao  Kslado  14:883  réis. 

Insistia-se  ainda  na  necessidade  de  um  regulamento  geral  dos  lyceus, 
no  qual  fossem  bem  fixadas  as  abrigações  dos  professores  e  dos  discipulos. 

Egualmenie  se  insistia  na  necessidade  da  promulgação  áv  uma  provi- 
dencia, que  uniformisass^  o  ensino  secundário,  por  meio  de  compêndios, 
que  fossem  os  mesmos  para  todos  os  lyceus,  e  approvados  pelo  governo. 

O  conselho  superior  pedia  novamente  a  prompla  resolução  das  suas 
consultas  sobre  as  duas  necessidades,  que  deixamos  indicadas. 

O  conselho  superior  remeltera  novamente  ao  governo  um  projecto 
de  regulamento  para  o  exercício  de  uma  cadeira  de  iHotagem  no  Lyceu 
de  Angra;  e  ao  mesmo  tempo  representara  a  conveniência  de  serem 
estabelecidas  taes  cadeiras  nos  Açores. 
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1857 

Pelo  decreto  de  10  de  junho  de  1857  foi  creada  uma  cadeira  das 
línguas  franceza  e  ingleza  no  Lyceu  Nacional  de  Leiría ;  mandsíndo-se 
que  se  procedesse  logo  ao  concurso  para  o  seu  provimento. 

Pela  portaria  de  8  de  julho  do  mesmo  anno  de  1857  foi  resolvido 
que  tão  depressa  se  realisasse  a  mudança  do  Hospital  Militar  para  o 
extinclo  convento  de  S.  Francisco,  fosse  o  Lyceu  Nacional  de  Bragança 
collocado  no  edifício  que  tinha  a  ficar  devoluto  por  aquella  transferencia; 
devendo  o  respectivo  governador  civil,  logo  que  se  desse  aquelle  caso, 
tomar  por  si,  ou  por  delegado  seu,  posse  do  ediflcio,  para  ter  a  indi- 
cada applicação. 

Do  relutorio  do  conselho  superior,  de  27  de  novembro  do  mesma 
anno  de  1837,  consta  que  no  anno  lectivo  de  1856  a  1857  foram  fre- 
quentadas as  cadeiras  dos  lyceus,  e  as  que  lhes  s3o  annexas,  por  5:155 
alumnos,  alem  de  1:341  que  frequentaram  58  cadeiras  de  ensino  par- 
ticular, devidamente  auctorisadas. 

Mas  esta  frequência  era  considerada  pelo  conselho  como  dimínata> 
e  não  estava  em  proporção  com  a  população  do  paiz,  nem  com  o  nu- 
mero dos  alumnos  que  se  dedicavam  á  instrucção  superior. 

E  a  este  propósito  dizia: 

«É  verdade,  que  o  estudo,  chamado,  das  humanidades^  nunca 
passou,  entre  nós,  de  um  preparatório  necessário  para  os  estudos  pu- 
ramente ecciesiasticos,  e  para  as  escolas  de  instrucção  superior. — Com 
a  reforma  da  nossa  instrucção  publica,  decretaram-se  os  lyceus,  com 
um  plano  de  estudos,  mais  amplo  e  mais  desenvolvido,  e  pareceu  que 
a  instrucção  secundaria,  que  é  a  verdadeira  instrucção  social,  ficaria 
d'este  modo  emancipada  da  instrucção  superior;  mas  não  tenoi  aconte- 
cido assim,  continuando  os  alumnos  a  reputar  aquella  instmcçSo,  mais 
como  um  meio,  do  que  como  um  fim,  e  a  procural-a  como  um  mero  sub- 
sidio, indispensável  para  o  estudo  das  sciencias,  de  tal  sorte  que  se  não 
fora  a  Universidade  e  as  escolas  de  estudos  superiores  de  Lisboa  edo 
Porto,  teríamos  de  ver  abandonadas  e  desertas  as  aulas  dos  nossos  ly- 
ceus I» 

Afora  o  regulamento  geral  dos  lyceus,  que  o  conselho  esperavi 
ver  brevemente  publicado,-- lembrava  as  duas  seguintes  provideocias: 
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I.'  que  se  fizesse  escolha  dos  melhores  livros  para  compêndios  das 
aulas,  e  que,  depois  de  approvados  pelo  governo,  por  elles  se  man- 
dasse lêr  em  todas;  2.*  que  as  doutrinas,  que  se  ensinam  nos  lyceus, 
fossem  estudadas  debaixo  de  certa  ordem,  e  umas  com  preferencia 
ás  outras ;  e  que  esta  ordem  e  precedência  se  guardasse,  tanto  na 
admissão  ás  matriculas,  como  na  expedição  dos  exames. 


1858 

Pelo  decreto  de  27  de  janeiro  de  1858  foi  creada  m  Lyceu  Na- 
cional da  Horta  uma  cadeira  de  princípios  de  phtjsica  e  chitnica,  e  de 
introducção  d  historia  natural  dos  três  reinos;  mandando-se  que  desde 
logo  fosse  posta  a  concurso. 

Pelo  decreto  de  14  de  julho  do  mesmo  anno  foi  estabelecida  no  Ly- 
ceu Nacional  de  Faro  uma  cadeira  de  principias  de  phisica,  etc. — nos 
mesmos  termos  da  que  deixamos  indicada. 

Pelo  decreto  de  6  de  novembro  do  mesmo  anno  de  isr^s  foi  creada 
uma  cadeira  das  linguas  franceza  e  ingleza  no  Lyceu  Nacional  de  Villa 
Real;  mandando-se  logo  proceder  a  concurso  para  o  seu  provimento. 

Do  relatório  do  conselho  superior  de  30  de  novembro  de  1858, 
consta  que  até  áquella  data  haviam  deixado  de  remetter-Ihe  os  relató- 
rios annuaes  os  Lyceus  de  Beja,  Castello  Branco,  Guarda,  Portalegre^ 
Yilla  Real,  Horta,  Ponta  Delgada,  e  Funchal.  Alguns  dos  que  haviam 
remettido  relatórios,  eram  estes  tão  deficientes  e  apoucados  em  noticias, 
que  mais  parecia  quererem  evitar  a  nota  de  falta  absoluta,  do  que  bem 
desempenhar  um  dever. . . 

Tuiham  frequentado  os  lyceus  (1857  a  1858),  de  que  ao  conselho 
chegara  noticia,  3:586  alumnos :  e  as  cadeiras  annexas  foram  frequenta- 
das por  1:537;— total— 5:123. 

No  continente  e  ilhas,  haviam  vagado  11  cadeiras  dos  lyceus,  e 
fora  doestes,  28;  estavam  a  concurso  4  das  primeiras,  e  12  das  segun- 
das.— Proveram-se  27,  sendo  20  de  propriedade,  e  7  prra  tempo  de 
3  annos. 

Era  geralmente  laatimada  a  pouca  importância  legal  que  tinham 
os  exames  dos  lyceus ;  insislia-se  na  necessidade  de  uniformisar  o  estudo 
pela  adopção  de  compendias  communs  a  todos  os  lyceus,  approvados  pelo 
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governo  sobre  proposta  do  conselho  superior,  com  audiência  dos  mes- 
mos lycciís; — leinbrava-se  a  conveniência  de  remelterem  os  professo- 
res das  cadeiras  «^xternas,  annexas  aos  lyceus, —  de  remelterem,  dize- 
mos, aos  reitores  doestes  o  circumstanciado  relatório  do  movimento  lit- 
terario,  methodo  do  ensino,  e  aproveitamento  dos  alumnos  na  sua  aula; 
— pouderava-se  a  pouca  importância  que  realmente  tinham  as  cadeiras 
de  latim  de  fora  dos  lyceus; — era  mau  o  estulo  material  dos  edificios 
dos  lyceus  de  Lisboa,  Porto,  Bragança,  c  Leiria. 

Lampntava-se  profundamente  que  o  Lyceu  de  Coimbra  saísse  do  Col- 
legio  das  Artes— edifício,  o  mais  adaptado  [)ara  assento  de  suas  aulas; 
6  se  haviam  de  prevalecer  as  pretençõcs  dos  hospitaes  sobre  as  do 
lyceu,  fa/.endo  sair  esie  do  Collegio  das  Ailes,  lembrava  o  conselho, 
para  a  collocaçâo  do  lyceu,  uma  parte  do  (mIíIícío  do  museu  que  então 
estava  Oixupada  pela  faculdade  de  medicina. 

Os  lyceus  de  Evora,  Faro,  e  Vianna,  peiiam  a  creaçao  de  cadeiras 
de  economia  industrial  e  escriptnração;  o  de  Evora  pedia,  além  d'isto> 
a  creaçâí)  de  uma  cadeira  de  principios  de  [)hysica  etc. 

Em  consulta  de  lo  de  dezembro  de  1837  pedira  o  conselho,  e  agora 
novamente  áollicitava,  (jue,  em  attenção  á  importância  e  uso  geral  da 
lingua  franceza,  elevasse  o  governo  o  respectivo  exame,  na  habilitação 
para  a  matricula  da  Universidade,  a  maiores  e  mais  completas  propor- 
ções. 

Sentia-se  a  falta  de  um  regulamento  geral,  e  não  menos,  da  co- 
ordeíiaçMo  e  precedência  dos  estudos  dos  lyceus. —  Quantos  a n nos  não 
havia  que  o  conselho  sollicilava  a  approvação  das  suas  consultas  sobre 
estas  necessidades  ! 

No  (|ue  respeita  ao  ensino  particular  das  diff*re.ntps  disciplinas  da 
instrucção  secundaria,  lamentava  o  conselho  os  graves  abusos,  e  a  com- 
pleta anarchia,  que  se  manifestava,  e  estendia  por  toda  a  parte,  em 
menoscabo  das  leis. 

«Este  abuso,  dizia  o  conselho,  é  singularmente  reprehensivel  da 
parte  de  alguns  dos  professores  públicos,  e  que,  como  taes,  tem  de  ser 
juizes  nos  exames.  O  conselho. . .  não  pode  deixar  de  significar  a  V.  M. 
que  é  da  mais  urgente  necessidade  fazer  cumprir  o  disposto  no  artigo 
3.^  do  decreto  de  19  de  setembro  de  1854,  apenas  exceptuado  a  favor 
dos  seminários  pela  portaria  de  3  de  maio  de  1833;  até  mesmo  para 
que  se  tire  a  occasião,  senão  de  escandalosas  convenções  (que  podem 
ser  com  menos  verdade,  ou  com  exaggeraç.ío,  imputadas  a  alguns  d^aqael- 
les professores),  ao  menos  d'estas  mesmas  accusações,  as  quaes,  correndo 
uo  publico,  níTectam  gravissimamente  o  credito  do  professorado,» 
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Lembrava  ao  governo  que  fossem  despertadas  as  aucloridades  admi- 
nistrativas para  o  cmnprimento  das  suas  obrigações  a  este  respeito; — e 
ponderava  que  seria  de  grande  conveniência  não  admitlir  a  exame  de 
habilitação  para  as  escolas  de  instrucção  superior,  senão  os  alumnos, 
ou  dos  lyceus,  ou  os  que  justificassem  a  frequência  de  aula  particular, 
regida  por  professor  auciorisado; — e,  finalmente,  suggeria  a  idéa  da 
revogação  da  approvação  simpliciter :  «estas  approvaçôes,  dizia  o  con- 
selho, importam  um  fomento  de  immoralidade,  acostumando  e  familia- 
risando  a  mocidade  das  escolas  com  os  flfl. . .,  e  fazendo-lhe  crer  na 
doutrina  abominável,  de  que  o  importante  são  os  fins,  quaesquer  que 
sejam  os  meios  de  os  obter.» 

1859 

* 

Pela  carta  de  lei  de  7  de  fevereiro  de  1859  foi  equiparado  o  orde- 
nado do  professor  da  cadeira  de  musica  do  Lyceu  Nacional  de  Coimbra 
ao  dos  outros  professores  proprietárias  do  mesmo  Lyceu. 

Pelo  decreto  de  9  de  fevereiro  do  mesmo  anno  de  1859  foi  creada 
uma  cadeira  de  principias  de  physica  e  chimica,  e  de  introducção  á  his- 
toria natural  dos  três  reinos,  no  Lyceu  Nacional  de  Villa  Real;  man- 
dando-se  desde  logo  proceder  a  concurso  para  ò  provimento  d'ella. 

Pelo  decreto  de  14  de  março  do  mesmo  anno  de  1859  foi  creada 
no  Lyceu  Nacional  do  districto  do  Funchal  uma  cadeira  de  princípios 
de  physica,  etc;  mandando-se  que  ella  fosse  desde  logo  posta  a  con- 
curso, para  o  seu  provimento. 

O  mesmo  no  Lyceu  Nacional  de  Vizeu,  por  decreto  de  21  de  maio 
do  mesmo  anno  de  1859. 

No  relatório  da  2.*  Secção  do  Conselho  Superior  de  Instrucção 
Publioa,  de  29  de  abril  de  1859,  pedia-se  ao  governo  a  resolução  breve 
das  seguintes  propostas: 

1.*  Sobre  o  regulamento  geral  dos  Lyceus. — Consulta  de  26  de 

abril  de  1853. 

2.*  Sobre  a  uniformidade  dos  compêndios  por  onde  devem  ler-se  as 
disciplinas  da  instrucção  secundaria.— Consultdi  de  15  de  junho  de  1852 
e  18  de  março  de  1853. 
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3/  Sobre  a  gradação  que  deve  seguirse  no  estudo  das  disciplinai 
dos  cursos  dos  lycpus. — Consulta  de  27  de  agosto  de  1858. 

4.*  Sobre  a  conveniência  de  dar  mais  desenvolvimento  ao  estudo  da 
língua  />a/íc<?2a.— Consulta  de  15  de  dezembro  de  1858. 

5.*  Snbre  as  providencias  que  deve  tomar-se  contra  o  abuso  do  en- 
sino particular  feito  por  professores  públicos. — Consulta  de  15  de  junho 
de  185á,  e  18  de  novembro  de  1858. 

Pela  carta  de  lei  de  8  de  junho  de  1859  foi  elevado  a  2OO$O00 
réis  annuaes  o  ordenado  do  continuo  do  Lyceu  de  Coimbra, 

Pela  portaria  de  9  de  novembro  do  mesmo  anno  de  1859  foi  re- 
solvido—j<(e  os  exames  dos  lyceus  não  podem  ser  suppridos  pelos  exa- 
mes feitos  nos  seminários,  n3o  só  para  a  matricula  nos  mesmos  lyceus, 
e  para  obter  os  respectivos  diplomas,  senão  também  para  a  admissão 
aos  cursos  e  logares  onde  aquelles  exames  são  exigidos,  ou  dão  pre- 
ferencia. 

Razíío :  Os  seminários  teem  um  fím  especial,  a  instrucçSo  e  edu- 
cação do  clero;  não  estão  sujeitos  á  inspecção  e  direcção  estabelecidas 
no  decreto  de  30  de  setembro  de  18U;  e  os  exames  nos  lyceus  são 
exigidos  nos  decretos  de  17  de  novembro  de  1836,  e  20  de  setembro 
de  1814  para  as  matriculas  nas  respectivas  aulas,  e  para  se  obter  carta 
de  approvação  no  curso  dos  mesmos  lyceus,  assim  como  para  admissão 
nos  cursos  superiores. 

1860 

Pelo  decreto  de  31  de  janeiro  de  1800  foi  estabelecido  o  regular 
mento  para  a  approvação  e  adopção  das  obras  destinadas  ao  ensino. 

Veja — Leis  regulamentaes  geraes  de  instrucção  publica — anno  de 
1860. 

No  dia  15  de  fevereiro  de  1860  teve  logar  a  inauguração  do  Ly- 
ceu Nacional  de  Aveiro  no  edifício  que  para  elle  se  construíra  de  novo. 
—  O  edifício  é  espaçoso,  e  apropriado  ao  seu  especial  destino;  de  sort« 
que  é  dado  esperar  que  os  exercícios  escolares  possam  ali  eíTeituar-se 
com  Ioda  a  regularidade. 

Veja  a  portaria  de  24  de  fevereiro  de  1860. 

Pela  portaria  de  24  de  março  do  mesmo  anno  de  1860  declarou  o 
governo,  que,  verificando-se  o  impedimento  legal  do  proprietário  e  sub^- 
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iuto  de  qualquer  cadeira  nos  lyceus,  se  observem  as  disposições  do  ar- 
tigo 26.^  I  l.«  num.  3.°  do  decreto' de  25  de  junho  de  1851. 

NB.  Este  decreto  regulamentar  ordena  que  as  substituições  extra- 
ordinárias nos  lyceus  sejam  exercidas  pelos  professores  desoccupados, 
que  forem  considerados  possuir  as  habilitações  necessárias  para  a  re- 
gência das  cadeiras,  cujos  professores  estiverem  impedidos. 

Pelo  decreto  de  10  de  abril  de  1860  estabeleceu  o  governo  um 
regulamento  para  os  lyceus  nacionaes. 

Para  decretar  este  regulamento  estava  o  governo  competentemente 
auctorisado  pelos  artigos  80.°  e  165.®  do  decreto  com  força  de  lei  de 
20  de  setembro  de  1844. 

No  regulamento  pretendeu  o  governo  prover  á  melhor  distribuição 
do  ensino,  á  boa  ordem  e  regularidade  dos  estudos  e  exercícios  es- 
colares, á  manutenção  da  disciplina  e  á  pontualidade  do  serviço  lit- 
terario  e  económico,  nos  estabelecimentos  públicos  de  instrucção  secun- 
daria. 

Devêramos  transcrever  aqui  esse  regulamento;  mas  a  tal  ponto  ha 
elle  sido  modificado  e  alterado  successivamente,  que  ficou  por  fim  re- 
duzido a  uma  capa  de  pedintes,  se  pode  empregar-se  este  modo  de 
dizer. 

Quem  quer  que  no  principio  do  anno  de  1863  lesse  attentamente 
aquelle  regulamento,  facilmente  antevia  que  o  governo,  mais  cedo  ou 
mais  tarde,  teria  que  decretar  novas  disposições  regulamentares. 

Assim  se  verificou  em  9  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1863, 
— como  logo  veremos. 

Em  portaria  de  11  de  julho  do  mesmo  anno  de  1860  ordenou  o 
governo  que  a  Direcção  Geral  de  Instrucção  Publica  expedisse  as  ordens 
e  instrucções  necessárias,  para  que  o  regulamento  que  deixamos  apon- 
tado fosse  posto  em  execução  no  principio  do  anno  lectivo  próximo 
futuro. 

Eis  aqui  as  instrucções,  que,  n'esta  conformidade  foram  expedidas: 

Ao  reitor  do  Lyceu  Nacional  de  Coimbra: 

«111.™°  e  Ex.°*°  Sr. — Em  execução  da  portaria  d'este  ministério  de 
H  do  corrente,  remetto  a  V.  Ex.'  seis  exemplares  impressos  do  re- 
gulamento para  os  lyceus  nacionaes,  approvado  por  decreto  de  10  de 
abril  ultimo,  a  fim  de  que  V.  Ex.*,  inteirado  das  suas  disposições  e 
dando  conhecimento  d'ellas  ao  conselho  do  lyceu  a  que  preside,  tome 
as  providencias  que  lhe  competirem  ou  consulte  as  que  carecerem  de 
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superior  resolução,  para  que  o  dito  regulamento  comece  a  ter  execução 
desde  o  principio  do  anno  lectivo  próximo  futuro. 

«Para  este  fim  V.  Ex.*  convocará  immediataraente  o  conselho  do 
lyceii,  o  í|ual  ordenará  o  progranima  das  disciplinas  qne  hão  de  ser 
lidas  em  cada  anno  pelos  respectivos  professores,  distribuindo  as  lições 
de  modo  que  os  ahunnos  não  sejam  obrigados  a  frequentar  por  dia 
mais  de  três  aulas,  de  duas  horas  cada  uma  (artigo  5.^  e  6.®  |  único 
do  decreto  de  10  de  abril). 

a  As  horas  e  os  (has  d<^  aula  serão  também  regulados  de  forma 
que  cada  um  dos  professores  possa  ler  em  cada  um  dos  annos  do  curso 
dos  lyceus  as  liçr)os  que  lhe  mmpeHirein,  de  maneira  que  esta  distri- 
buição, sem  augmentar  o  numero  dos  dias  de  aulas  a  que  até  aqui  os 
professores  eram  obrigados,  satisfaça  ao  plano  de  estudos  estabelecido 
por  este  regulamento:  podendo  o  conselho  do  lyceu,  sejnindo  as  con- 
veniências (lo  ensino  e  as  peculiares  circumstancias  do  pessoal  do  ma- 
gistério, pro[)or  a  distribuição  do  encargo  da  regência  das  diversas  disci- 
plinas nos  íliíTerentes  annos  do  curso  do  mesmo  lyceu  pelos  profes- 
sores proprietários  e  substitutos,  segundo  mais  convier  ao  serviço  es- 
colar e  ao  aproveitamento  do  ensino. 

«Egualmente  o  conselho  do  lyceu  regulará  a  admissão  dos  alumnos 
ordinários  já  habilitados  com  a  frequência  e  exames  do  algumas  das 
cadeiías  do  lyceu  ás  que  lhe  faltarem  para  completar  o  respectivo  curso? 
de  modo  que  se  observe  o  mais  rií,'orosamente  possivel  a  ordem  e  sys- 
tema  de  ensino  estabelecido  n'est(í  regulamento,  tendo  também  em  vista 
as  disposições  do  artigo  57.® 

«Fará  também  V.  Ex."*  annunciar  com  a  necessária  antecipação 
que  a  abertura  da  matricula  para  a  admissão  n'esse  lyceu  começa  no 
dia  13  e  termina  impretorivolmenle  no  dia  30  de  setembro,  para  princi- 
piarem as  aulas  no  primeiro  dia  útil  de  outubro. 

«Até  ao  dia  13  do  primeiro  moz  de  agosto,  o  mais  tardar,  V.  Ex.* 
fará  subir  por  esta  direcção  geral  os  programmas  e  consultas  do  con- 
selho do  lyceu  para  a  execução  doeste  regulamento,  a  fim  de  se  re- 
solver o  que  for  conveniente  em  vista  d^ellas.» 

Aos  cornmissarios  reitores  dos  lyceus  do  continente: 
«III/""  Sr. —  Em  cumprimento  da  portaria  d'este  ministério  datada 
de  hoje  envio  V.  S.*  três  exemplares  do  regulamento  para  os  lyceus 
nacionaos,  approvado  por  decreto  de  10  de  abril  ultimo,  a  Dm  de  que 
V.  S.'\,  inteirado  das  suas  disposições  e  convocando  imraedia lamente  o 
conselho  do  lyceu,  a  que  V.  S.*  preside,  para  lhe  dar  conhecimento 
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d'ellas,  tome,  de  accordo  com  o  mesmo  conselho,  as  indispensáveis 
providencias  para  que  este  regulamento  comece  a  ter  execução,  na 
parte  que  lhe  for  applicavel,  desde  o  principio  do  próximo  futuro  anno 
lectivo. 

.  cAs  disposições  do  referido  regulamento  quanto  a  admissão  dos 
alumnos,  nos  prasos  marcados,  para  a  abertura  e  encerramento  das 
matriculas,  frequência  e  disciplina  escolar,  habilitações  para  exames 
annuaes,  prémios  e  penas  disciplinares,  assim  como  no  que  respeita  á 
administração  e  aos  funccionarios  do  Lyceu,  não  offerecem  difficuldade 
na  sua  applicação  a  esse  estabelecimento. 

«Na  ordem  porém  e  syslema  de  ensino  estabelecido  no  artigo  4.® 
do  regulamento  de  10  de  abril  do  corrente  anno,  o  conselho  do  Lyceu 
procurará  aproprial-o  ao  plano  dos  seus  estudos,  quanto  o  permiltir  o 
numero  de  cadeiras  e  de  professores  e  o  systema  dos  cursos  biennaes 
auctorisados  pela  legislação  vigente,  propondo  para  este  fim  o  program- 
ma  das  discípUnas  que  se  devem  ler  em  cada  um  dos  annos,  e  tendo 
em  vista  que  os  alunmos  não  sejam  obrigados  a  frequentar  por  dia  mais 
de  três  aulas  de  duas  horas  cada  uma,  nem  os  professores  a  dar  maior 
numero  de  lições  do  que  aquellas  que  até  aqui  lhes  competiam. 

a  Fará  V.  S.*  também  annunciar  em  tempo  competente  que  as  matri- 
culas começam  no  dia  15  e  acabam  no  ultimo  de  setembro,  e  que  as 
aulas  devem  principiar  no  primeiro  dia  útil  do  mez  de  outubro. 

cNa  admissão  dos  alumnos  ordinários  já  habilitados  com  a  fre- 
quência e  exame  de  algumas  das  disciplinas  do  curso  do  Lyceu,  o  con- 
selho proverá  de  modo  que  se  guarde  quanto  possível  a  ordem  dos 
estudos  estabelecida  no  citado  regulamento. 

«Finalmente  deverá  V.  S.*  fazer  subir  por  esta  direcção  geral,  até 
ao  dia  15  do  primeiro  mez  de  agosto  o  mais  tardar,  os  programmas 
ordenados  pelo  conselho  do  Lyceu  e  as  mais  propostas  que  julgar  neces- 
sária para  a  execução  do  citado  regulamento,  a  fim  de  em  vista  de  tudo 
se  tomar  a  superior  resolução  que  convier.» 

A  carta  de  lei  de  16  de  agosto  do  mesmo  anno  de  1860  contém 
as  seguintes  disposições: 

1 .°  É  permittido  ao  professor  nacional  de  Évora,  Manuel  Martinia- 
no  Marreca,  segundo  sargento  reformado,  addido  ao  2.®  batalhão  de 
veteranos,  accumular  o  ordenado  de  professor  com  os  vencimentos  da 

reforma. 

2.°  Esta  disposição  será  extensiva  a  todos  os  indivíduos  que  pro- 
varem achar-se  estrictamente  nas  mesmas  circumstancias. 

o.  8.  XIV.  ' 
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Os  reitores  da  maior  parle  dos  Lyceus  representaram  os  graves 
prejuízos  que  a  muitos  alumnos  resultavam  de  ser  posta  em  execução 
desde  logo  a  disposição  do  artigo  42.^  do  regulamento  de  10  de  abril 
de  1800,  por  isso  que  ficavam  por  esta  forma  inbibidos»  ou  de  se  ma- 
tricularem nos  cursos  superiores,  ou  mesmo  nas  disciplinas  dos  annos 
immediatos,  pela  falia  de  alguns  exames,  que  esperavam  fazer,  como 
era  antiga  pratica,  em  outubro  seguinte: 

O  governo,  pela  portaria  de  7  de  setembro  do  mesmo  anno  de 
1860,  permiltiu  que  por  aquella  vez  somente^  tivessem  logar  no  próximo 
mez  de  outubro  os  exames  nos  diílerentes  lyceus  naciouaes. 

Pela  portaria  de  29  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1 860  foi  de- 
clarado ao  commissario  reitor  do  Lyceu  de  Vianna  do  Castello— qne 
o  pagamento  das  matriculas  dos  alumnos  estranhos  ao  Lyceu,  que  con- 
corressem a  fazer  seus  exames,  devia  ser  regulado  pelo  disposto  no 
artigo  61.°  do  regulamento  de  10  de  abril  de  1860. 

Ainda  mais  duvidas  suscistadas  pelos  conselhos  dos  lyceus  sobre 
a  immediata  execução  de  diversas  disposições  do  regulamento  de  10 
abril  de  1860. 

Auctorisou  o  governo,  pela  portaria  de  2  de  outubro  do  mesmo 
anno  de  1860,  e  por  aquella  vez  sónicfUe,  não  obstante  o  disposto  nos 
artigos  9.*^  e  14.®  do  mesmo  regulamento, — auctorisou,  dizemos,  os 
reitores  dos  lyceus  nacionaes : 

1.®  Para  admittirem  á  matricula  nos  lyceus  os  alumnos,  indepen- 
dentemente da  certidão  de  edade,  marcando-lties  com  tudo  um  praso 
rasoavel,  calculado  pela  distancia  do  local  e  commodidade  da  viagem, 
para  poderem  satisfazer  a  este  requisito,  ficando  sem  effeito  a  matrí- 
cula, no  caso  de  não  cumprirem  no  prefixo  praso. 

2.®  Para  admittir  que  as  abonações  dos  alumnos  e  os  termos  das 
matriculas  fossem  assignados  por  pessoa  idónea,  que  quizesse  responr 
sabilisar-se  pelo  comportamento  dos  referidos  alumnos,  quando  estes 
se  não  apresentassem  acompanhados  pelos  chefes  de  familia  ou  tuto- 
res, ou  por  outras  pessoas  legalmente  auctorisadas  pelos  mesmos 
chefes. 

3.®  Para  admittir  á  matricula  nas  diversas  classes  os  alumnos  qoB 
se  apresentassem  habilitados  até  á  véspera  do  dia  em  que  se  abrissem 
as  aulas,  que  seria  o  immediato,  não  feriado,  áquelle  em  que  termi- 
nassem os  exames,  e  não  excedendo  o  praso  que  a  direcção  geral  mar- 
cara. 
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Entrou  em  duvida — por  qne  tempo  devem  valer  a  folha  corrida 
e  os  documentos  de  abonaç^o  moral,  com  que  os  candidatos  ao  magis- 
tério de  instrucção  primaria  e  secundaria  devem  instruir  os  seus  re- 
querimentos, nos  termos  dos  decretos  rpgulamentares  de  30  de  dezem- 
bro de  1850,  art.  4.^  e  de  10  de  janeiro  de  1851. 

Respondeu  o  governo,  em  portaria  de  8  de  outubro  do  mesmo 
anno  de  1800 — que,  passados  seis  mezes  da  data  da  folha  corrida  e  da 
abonação  moral,  se  devem  exigir  novos  documentos  comprovativos  das 
circnmstancias  dos  candidatos  quo  a  lei  teve  em  vista  conhecer  por 
aquelles  meios,  ficando  ainda  limitado  o  praso  estabelecido  por  esta 
regra  geral,  quando  por  ventura  o  candidato  tenha  mudado  de  resi- 
dência, por  que  n'esle  caso  exhibirá  também  attestação  das  auctori- 
dades  das  diíTerentes  localidades,  onde  tenha  residido  durante  os  últi- 
mos seis  mezes. 

No  sentido  de  tornar  effectivas  as  disposições  da  legislação  vi- 
gente, em  quanto  á  frequência  dos  alnmnos,  tanto  nos  lyceus  nacionaes, 
como  dos  qup  se  habilitam  nos  cnllegios  e  escolas,  ou  com  professores 
particulares, — de  modo  que  venham  a  ser  reaes  e  completas  essas 
babilitações  nos  estudos  que  constituem  a  instrucção  secundaria,  eví- 
tando-se  os  abusos  que  teem  sido  introduzidos, — tomou  o  governo, 
na  portaria  de  12  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1860,  as  seguintes 
provindencias : 

<I.  Não  serão  admittidos  a  exame  final  nos  lyceus  nacionaes  no 
presente  anno  lectivo  e  nos  seguintes  os  alumnos  que  frequentarem  em 
coUegios  e  escolas,  ou  com  professores  particulares,  que  dentro  do 
praso  de  sessenta  dias,  a  contar  d^aquelle  em  que  esta  portaria  for 
publicada  no  Diário  de  Lisboa,  se  não  habilitarem  nos  termos  do  ar- 
tigo 22.®  e  sejíuintes  do  decreto  de  10  de  janeiro  de  1855  e  mais  dis- 
posições regulamentares. 

Do  mesmo  modo  não  serão  admittidos  aquelles  exames  os  alum- 
nos dos  referidos  collegios,  escolas  e  professores,  ainda  que  auctori- 
sados  legalmente,  se  estes  não  enviarem  impreterivelmente  até  ao  fim 
de  janeiro  e  de  maio  de  cada  anno  lectivo  ao  commissario  dos  estudos 
do  districto  uma  relação  de  todos  os  disci pulos  que  frequentam  as  suas 
aulas,  com  declaração  das  disciplinas  que  estudani,  do  numero  de  fal- 
tas por  elles  dadas,  do  seu  aproveitamento,  da  sua  moralidade  e  edu- 
cação, como  prescreve  o  artigo  60.**  do  decreto  de  10  de  abril  ultimo. 

Os  commissarios  dos  estudos,  reitores  dos  lyceus  nacionaes,  não 
poderão  acceitar  as  relações  dos  alumnos  de  que  trata  o  citado  artigo 

7» 
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GO/  i^i:e  freqne Liarem  r s  co]\e{:'f .-.  t  .-colas  e  professores  partíoalares.se 
esle>  hh:  ferem  comprebeníli»!-  >  i  .i  Iiíla  geral  dos  estabelecimentos  de 
eosii  >'  [  liLlíco  legalmente  tal  i:  i  >;  >.  r.a  conformidade  dos  artigos  Si.** 
e  &5.'  «;*.•  decreto  com  sanccíío  :  ^'  -lítica  de  20 de  setembro  de  1844. 

E>ta  lista  será  annualmei  t>'  ;  clilio.-ida  no  Diário  'te  Uaboo,  e  re- 
meti:'.i  de  cfficio  feia  direo;ã«:  gr/Mi  .!e  inslrncção  publica  a  lodosos 
comii  i^^ario^  de  estudos. 

>T:ú  serão  em  caso  algi:ni  r  ''njílitlos  aos  eiame>  nos  lyceus  na- 
cior:a»>  os  alumcos  que  não  i\\  it.^tntnrem  attestado  de  frequência  de 
ff  15  wfzt.<  pf^lo  menos  em  coII-lí*  >  •  ii  com  profess-^res  particulares le 
galii  *•].[•:  habilitados,  das  disci]  Iíims  «ie  qne  pretenderem  fazer  exame 
na  c«  •.[.{uiidade  do  num.  3.  d<>  ;ir(:^o  oS.^  do  decreto  de  10  de  abril 
utimi». 

-II.  Nenhum  alumno  [od*  i:i  m  r  a<!mittido  aos  exames  de  habili- 
tação |.id  primeira  matritiilj  \^  [luximi  futuro  anno  lectivo  e  nos 
segií  iiles  na  Universidade  de  <:•  iii:!  ra.  na  Escola  Polyieclinica  de  Lis- 
boa, e  i,'á  Academia  Po]jle«lii:  -a  ilo  Porto,  nos  termos  do  artigo  7.* 
S  !.•  da  carta  de  lei  de  i2  df  ;i-.  >lo  de  1834,  sem  juntar  certidão  de 
exan..-  ft.':lo  nos  lyceus  nacioriii-  s.  r-  mo  prescreve  o  §  único  do  artigo 
130.  A')  decrelo  de  áO  de  sei»  ii.hn»  ile  1844.  E  nesta  conformidade 
se  e\i'tdiirio  as  ordens  neces>.ír.,j>  pela  direcção  geral  de  instrucção 
puLI.-  I  nos  chefes  dos  estabel- ci;ii»  ntos  de  instrucç^io  superior  e  aos 
comiiji>>íarios  dos  estudos,  rdhii-í  dos  lyceus  nacionaes.i 

A  jiortaria  de  12  de  outul.io  regulou  a  admissão  a  ^xames,  na 
lyceu>,  'los  alumnos  que  houvtntn  fviqueutado  collegios  on  escolas^  ou 
appnhihio  com  mestres  particul'n*'>. 

\m\.í — Ensino  particular,  hnsino  Livre.  etc. — anno  fie  I8G0.  Tomo 
m,  pisíí.  á  18  a  221;  v,  358  a  a' O:  vi,  36  e  37:  vn,  4o  a  47. 

Al  mia  duvidas  suscitadas  prios  conselhos  dos  lyceus  nacionaes, 
em  qii  iiito  á  immediata  execução  du  regulamento  de  10  abnl  de  1860. 

>  •  íiarte  que  respeita  â  u^tUncula,  frequência  e  habilitação  dos 
alumir.s  noa  diversos  cursos  do>  hjrms,  e  particularmente  em  relação 
aos  a  ..iiHios  que,  tendo  já  IVilt»  ;iij:uns  dos  exames  de  instrucção  se- 
cundiiíM,  segundo  o  plano  dos  t'>uidos  anteriormente  adoptado,  pre- 
tendi >>»'in  concluir  os  seus  cur>«ks  no  anno  lectivo  de  1860-1861— 
estab-  í«.'«:eu  o  governo  pela  portaria  de  13  de  outubro  do  mesmo  aono 
de  lbtj«>,  as  seguintes  regras: 

•I.  A  matricula  e  frequência  das  disciplinas  que  constituem  opri- 
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meiro  anno  do  curso  dos  lyceus  dô  Li^^boa,  Coimbra,  Porto,  Bnga  e 
Évora  é  obrigatória  para  todos  os  ;ilii:nnos  que,  tendo  previamente 
obtido  approvação  no  exame  de  inslriKxão  primaria,  pretenderem  ma- 
tricular-se  em  algum  dos  referidos  lyceus. 

A  approvação  em  todas  as  disciplinas  d'este  curso,  frequentadas 
com  aproveitamento  n'aquelles  lycL'u>,  ou  por  espaço  de  seis  mezes 
pelo  menos  em  estabelecimentos  p.niir.ul.ires  devidamente  auctori^^ados 
nos  lermos  dos  artigos  84.®  e  Ho.®  do  decreto  de  20  de  setembro  de 
1844  e  22. *"  e  seguintes  do  decreto  do  10  de  janeiro  de  1851,  será 
habilitação  necessária  para  a  matricula  no  segundo  anno  do  curso  dos 
lyceus,  estabelecido  pelo  artigo  i."  do  decreto  de  iO  de  abril  ultimo, 
no  próximo  futuro  anno  lectivo  de  18  51-1862  e  nos  seguintes. 

«11.  Os  alunmos  já  habililíidos  coin  o  exame  e  approvação  de  fjram- 
matica  poriugueza  e  latina,  segundo  o  artigo  47.®  do  decreto  de  20  de 
setembro  de  1844,  poderão  no  pre>ent«í  anno  lectivo  ser  admittidos  á 
matricul.i  como  ordinários  nas  aulas  do  segundo  anno  do  curso  d'estes 
lyceus. 

Os  alumnos  de  que  trata  este  arii^ro  que  não  tiverem  ainda  feito 
exame  de  francez  são  obrigados  a  fre(|ncntar  o  curso  completo  d'esta 
disciplina,  ouvindo,  além  das  lições  do  segundo,  também  as  do  pri- 
meiro anno  (grammatica  franc^za,  l  itKra  e  primeiros  exercidos  de 
traducçào,  leitura,  traducção  e  compôs  ir âo  franceza), 

«111.  Os  alumnos  approvados  já  no  exame  de  latinidade  poderão 
matricular-se  no  terceiro  anno  do  cniso  doestes  lyceus,  devendo  fre- 
quentar em  logar  das  lições  de  tradurçlo  e  composição  latina,  o  curso 
completo  de  lifigua  franceza,  se  ainda  não  tiverem  feito  exame  doesta 
disciplina. 

«IV.  Os  alumnos  que,  além  do  exame  de  latinidade,  tiverem  sido 
approvados  em  alguma  das  disciplinas  que  fazem  objecto  das  lições  do 
quarto  e  quinto  anno  (mathematica  d  montar,  introducção  á  historia 
natural,  phílosophia  racional  e  moral  ^  princípios  de  direito  natural, 
oratória  e  poética,  e  historia  e  geoqrnphia)^  poderão  frequentar  como 
ordinários  as  que  lhes  faltarem  para  completar  a  sua  habilitação  n*estQ 
ou  no  seguinte  anno  lectivo,  combinindo-se,  para  este  Qm,  as  horas 
das  diversas  aulas,  quanto  o  permittir  a  indispensável  regularidade  do 
serviço  escolar.  Em  todos  os  casos  porém  se  guardará  impreterivel- 
mente, na  admissão  aos  exames  fínaes,  a  ordem  e  precedência  esta- 
belecida no  artigo  41.®  do  decreto  de  10  de  abril  do  corrente  anno: 

«V.  Os  cursos  de  mathematica  elemimlar  e  de  principies  de  phy- 
sica  e  chimica  e  introducção  á  historia  natural  dos  três  reinos,  habili- 


—  i02  — 

tarão,  em  cada  um  dos  annos  lectivos  de  1860-1861  e  de  1861-1862, 
os  alunmos  que  frequentarem  para  o  exame  final  doestas  disciplinas, 
sendo  por  isso  lidas  como  até  aqui,  em  curso  annual,  em  cada  um 
d'aquelles  dois  annos  lectivos. 

a  VI.  Os  alumnos  do  primeiro  e  segundo  anno  frequentarão  con- 
juntamente, mas  em  duas  turmas,  nos  mesmos  dias  e  boras,  as  lições 
de  grammatica,  de  leitura,  traducção  e  composição  franceza. 

cVII.  Em  todas  as  semanas,  desde  a  abertura  das  aulas  até  ao 
seu  encerramento,  o  professor  de  raaihematica  elementar  destinará  um 
dos  dias  lectivos  para  resolução  de  problemas  e  exercicios  práticos  de 
arithmelica  e  geometria. 

E.sta  lição  será  commum  para  os  alumnos  do  terceiro  e  quarto 
anno.  Nos  annos  lectivos  porém  de  1860-1861  e  de  1861-1862  a  aula 
de  mathematica  será  commum  para  os  alumnos  do  segundo,  terceiro 
e  quarto  anno;  mas  os  primeiros  serilo  olirigados  a  ouvir  somente  as 
liçSes  doeste  curso  atè  ao  fim  das  quatro  operações  em  numeras  inteirt» 
e  fraccionados;  e  os  segundos  ouvirão  as  lições  de  arithmelica,  noções 
de  geometria  plana  e  suas  applicaçães  usuais. 

fVIII.  As  lições  de  geographia  e  historia  elementar,  no  primeiro 
anno,  serão  lidas  pelo  professor  de  historia,  e  as  de  recitação  de  pro- 
sadores  e  poetas  portuguezes,  analyse  de  estylo,  no  terceiro  anno,  pelo 
professor  de  oratória  e  poética. 

A  grammatica  latina,  no  primeiro  anno  será  lida  pelo  professor 
de  latim  ou  pelo  substituto,  como  aos  conselhos  dos  lyceus  parecer 
mais  conveniente  ao  serviço  escolar. 

«IX.  Os  exames  ou  repetições  mensaes  de  que  trata  o  artigo  33." 
do  decreto  de  10  de  abril  serão  feitos  em  turmas,  e  com  preferencia 
por  escripto,  na  presença  do  professor  da  ( adeira  e  do  seu  substituto, 
ou  na  sua  falta,  de  outro  professor  substituto  ou  proprietário  desi- 
gnado pelo  reitor. 

O  tempo  destinado  para  estes  exames,  quer  oraes,  quer  por  es- 
cripto, será  em  cada  dia  de  cinco  horas,  pelo  menos,  de  modo  que  estas 
repetições  possam  expedirse  todas  n'um  dia  ou  em  dois,  quando  for 
mui  crescido  o  numero  dos  alumnos. 

O  resultado  da  qualificação  do  exame  será  consignado  pelos  dois 
professores  nas  relações  nominaes  dos  alumnos  para  este  fim  expres- 
samente ordenadas,  e  por  elle  entregues  com  as  provas  escriptas,  de- 
pois de  rubricadas  por  ambos,  ao  secretario  do  lyceu,  que  arcbivari 
uns  e  outros  documentos,  transcrevendo  em  livro  próprio  aquellas 
qualificações. 
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Nas  aulas  em  que  houver  menos  de  três  lições  por  semana,  o  exa- 
me mensal  só  terá  legar  no  fim  de  doze  lições. 

O  curso  de  desenho  linear  será  interinamente  regido,  sob  pro- 
posta dos  reitores  dos  lyceus  nacionaes,  por  professores  competente- 
mente habilitados,  ou  na  sua  falta  por  indivíduos  que  possuam  os  ne- 
cessários conhecimentos  d'esta  disciplina  e  aos  quaes  se  arbitrará  uma 
gratificação  por  este  serviço. 

<X.  Para  a  execução  doestas  providencias  e  das  mais  consignadas 
no  decreto  de  10  de  abril  ultimo,  na  parte  relativa  ao  serviço  das  aulas, 
os  conselhos  dos  lyceus  nacionaes,  de  Lisboa,  Coimbra,  Porto,  Braga 
e  Évora,  se  regularão  pela  tabeliã  n.**  1,  que  baixa  cora  esta  portaria 
assignada  pelo  conselheiro  director  geral  da  instrucção  publica,  e  em 
que  o  serviço  de  todos  os  professores  é  regulado  de  modo  que  nenhum 
fica  obrigado  a  dar  por  semana  mais  de  cinco  lições  de  duas  horas  cada 
uma,  nem  os  alumnos  a  ouvir  mais  de  três  lições  em  cada  dia  lectivo, 
nos  teimos  do  §  único  do  artigo  6.®  do  citado  decreto. 

As  horas  porém  em  que  as  lições  devem  ter  logar  serão  regula- 
das pelos  conselhos  escolares,  como  mais  convier,  assim  como  os  dias 
destinados  para  cada  aula  poderão  ser  invertidos,  uma  vez  que  se 
guarde  na  distribuição  do  serviço  a  ordem  ali  prescripta. 

fXI.  Nos  lyceus  nacionaes  de  2.*  classe  o  quadro  das  disciplinas 
estabelecido  no  artigo  4.®  do  decreto  de  10  de  abril  será  regulado  pela 
tabeliã  num.  2  que  baixa  também  com  esta  portaria.  N^estes  lyceus  o  en- 
sino da  grammatica  portugueza,  latina  e  analyse  grammatical  dos  au- 
ctores  portuguezes,  leitura  dos  prosadores,  e  poetas  portuguezes  e 
analyse  grammatical,  é  commum  aos  alumnos  do  primeiro  e  segundo 
anno,  divididos  em  duas  turmas.  O  mesmo  se  deve  observar  em  rela- 
ção ao  curso  completo  de  lingua  franceza. 

O  ensino  do  latim  divide-se  em  duas  classes:  a  primeira  compre- 
hende  os  alumnos  do  primeiro  e  segundo  anno,  a  segunda  os  alumnos 
do  segundo  e  terceiro  anno. 

As  lições  serão  de  hora  e  meia  em  cada  uma  doestas  classes. 

Os  alumnos  de  mathematica  dividem-se  em  duas  turmas :  a  pri- 
meira comprehende  os  alumnos  matriculados  no  terceiro  anno;  a  se- 
gunda os  dõ  quarto.  Os  alumnos  da  segunda  turma  são  obrigados  á 
frequência  e  exercidos  da  primeira  turma.  O  tempo  destinado  para 
ambas  as  turmas  será  de  três  horas  em  cada  dia  de  aula. 

«XII.  Nos  lyceus  em  que  faltar  alguma  das  cadeiras  comprehen- 
didas  no  quadro  precedente,  se  regulará  o  ensino,  tendo  em  vista  a 
distribuição  das  disciplinas  ali  estabelecidas. 
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São  egualmeDte  extensivas  a  estes  lyceas  as  disposições  da  pre- 
sente portaria,  em  tudo  qae  lhes  for  applicaTel,  devendo,  pela  direcção 
geral  de  instrncção  publica  neste  ministério,  expedir-se  as  mais  pro- 
videncias necessárias  para  a  execução.» 

Esta  portaria  foi  ainda  explicaib  pelo  director  geral  da  ínstrucçio 
publica  em  oílicio  de  15  do  mesmo  mez  e  anno  ^outubro  de  1860). 

Pela  portaria  de  18  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1860  foi  har- 
monisado  o  ensino  da  grammatica  portugueza  e  latina  e  latioidade  fora 
dos  lyceus — com  o  plano  de  estudos  mandado  adoptar  nos  lyceus  de 
2.^  classe  pelo  regulamento  de  10  de  abril  e  portaria  de  13  de  outu- 
bro de  1860. 

Eis  aqui  as  regras  estabelr^cidas : 

cl.  Nas  aulas  publicas  de  grammatica  portugueza  e  latina  e  latioi- 
dade fora  dos  lyceus  os  alumnos  serão  divididos  em  duas  ciasses: 

A  primeira  comprehenderá  o  ensino  da  grammatica  portugueza^ 
leitura  e  analyse  grammatical  dos  auctores  portttguezes^  leitura  de  pro- 
sadores e  poetas  portuguezes. 

A  segunda  classe  comprehenderá  grammatica  latina,  pri meios  exer- 
cícios de  traiucção  e  composiçã )  latina. 

n.  As  lições  diárias  serão  de  hora  e  meia  em  cada  uma  doestas 
classes. 

Os  alumnos  da  primeira  e  segunda  classe  são  obrigados  a  ouTir 
conjuctamente  as  lições  de  uma  e  outra  por  espaço  de  ires  horas  em 
cada  dia  lectivo. 

III.  Nenliuni  alumno  poderá  ser  admittido  á  frequência  arestas  au- 
las sem  apresentar  ao  professor  certidões  de  ter  pelo  menos  dez  annos 
de  edade,  e  de  approvação  perante  alguns  dos  lyceus  nacionaes,  nas 
matérias  que  constituem  o  primeiro  grau  de  instrucção  primaria,  [fià- 
creto  de  10  dt-  abril  de  1860,  artigo  9.^^  §|  1.^  e  3.*^) 

Na  falta  deste  exame  os  professores  poderão  admittir  os  que  por 
altesta'lo  do  professor  publico,  ou  com  certidão  de  exame  D*algam  col- 
legio,  escola  ao  professor  particular  legalmente  auctorisado»  se  mos- 
trarem habilitarlos  n'aquelle  primeiro  grau. 

IV.  O  professor  fará  inscrever  os  alumnos  pela  própria  lellra  n'iim 
livro  i>ara  esse  fim  especialmente  destinado,  com  as  indicações  orde- 
nadas no  artigo  li.'*  e  %  único  do  citado  decreto;  e  concliiidas  asma- 
Iricula.H  remetterá  c^ipía  authentica  d'esta  relação  ao  commissarío  dos 
e.Hludo.H  do  di.stricto. 
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V.  A  matricula  nas  aulas  de  latim  fora  dos  lyceus  começa  do  dia 
20  e  termina  impreterivelmente  no  dia  30  de  setembro  de  cada  anno. 
As  aulas  sao  publicas. 

As  lições  começarão  no  primeiro  dia  útil  do  mez  de  outubro  e  ter- 
minarão no  ultimo  de  junho. 

VI.  São  applicaveis  a  estas  aulas  as  disposições  dos  artigos  26.^ 
27.^  28.^  29.^  31. «  e  32.^  do  citado  decreto.  Haverá  também  n'ellas 
repetições  mensaes  oraes  e  por  escripto,  feitas  na  presença  do  pro- 
fessor. 

Sao  egualmeote  applicaveis  aos  alumuos  n'estas  aulas  as  disposi- 
ções dos  artigos  21.°  e  seus  §§,  23.®  e  36.®  num.  I. 

VII.  O  alumno  que  faltar  ás  lições  entregará  ao  professor  no  pri- 
meiro dia  em  que  voltar  á  aula  um  documento  que  justifique  as  faltas 
que  houver  dado.  Este  documento  deverá  ser  sempre  acompanhado  de 
uma  declaração  assignada  pelo  pae,  tutor  ou  encarregado  da  educação 
do  alumno,  de  que  este  faltou  com  a  auctorisação  sua. 

VIII.  Concluído  o  curso  no  ultimo  de  junho,  os  professores  or- 
denarão immediatamente  uma  relação  de  todos  os  alumnos  que  se  ma- 
tricularam nas  suas  aulas,  com  a  declaração  das  faltas  que  cada  um 
deu,  e  dos  que  perderam  o  anno;  e  com  as  qualificações  mui  bom, 
bom,  sufficiente  ou  mau  que  cada  um  tiver  mei  ecido  pela  sua  applica- 
ção  e  pelas  provas  que  houver  dado  nas  repetições  semanaes  a  men  • 
saes. 

Esta  relação  será  logo  enviada  aos  reitores  dos  lyceus,  commis- 
sarios  dos  estudos  do  districto  a  que  pertencer  a  cadeira,  para  em 
vista  d'ella  se  regular  a  admissão  d'esses  alumnos  aos  exames  nos  ly- 
ceuSy  e  para  formar  a  estatística  da  instrucção  secundaria,» 

Pelo  decreto  de  24  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1860  foi  creada 
no  Lyceu  Nacional  de  Évora  a  cadeira  de  prindpios  de  physica  e  chi'' 
mica  e  introducção  á  historia  natural  das  três  reinos. 

A  portaria  da  mesma  data  do  antecedente  decreto  (24  de  outubro 
de  1860)  regulou  provisoriamente  o  serviço  escolar  nas  secções  orien- 
tal e  Occidental  do  Lyceu  Nacional  de  Lisboa, — no  sentido  de  que,  sem 
augmentar  o  quadro,  se  tirasse  o  maior  proveito  da  distribuição  do 
ensino  em  cada  uma  d'aquellas  secções,  tendo  também  em  vista  o  nu- 
mero dos  alumnos  que  as  frequentassem. 

Eis  aqui  as  providencias  adoptadas  para  aquelle  fim : 

1.®  Que  na  secção  occidental  o  curso  de  grammatica  portugueza. 
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leitura  e  aoalyse  grammatical  de  auctores  portugoezes,  leítara  de  pro- 
sadores e  poetas  portuguezes,  grammatica  latiDa  e  primeiros  exercidos 
de  traducção,  traducção  e  composição  latina,  seja  lido  por  um  só  dos 
dois  professores  da  4.*  e  2.*  cadeiras  d'aquelia  secção,  pelo  modo  pres- 
criplo  no  numero  41.®  da  portaria  d'este  ministério  de  43,  e  ínstruc- 
ções  da  direcção  geral  de  instrucção  publica  de  45  do  corrente;  e  que 
o  ouiro  professor  passe  a  ter  exercidos  na  secção  oriental,  onde  dará 
o  curso  de  grammatica  latina  em  duas  lições  seraanaes,  como  nos  ly- 
céus  de  i.*  classe,  ficando  ao  mesmo  tempo  obrigado  a  substituir  os 
dois  professores  da  4.^  e  2.^  cadeiras  doesta  secção  nos  seus  ligitímos 
impedimentos. 

2.*^  Que  os  cursos  de  grammatica  porlugueza,  leitura  e  analyse 
grammatical  de  auctores  portuguezes,  leitura  e  recitação  de  poetas  e 
prosadores  portuguezes,  traducção  de  latim,  analyse  e  exercícios  gram- 
maticaes,  traducção  e  composição  latina,  e  antiguidades  romanas,  se- 
jam lidos  na  secção  oriental  pelos  professores  da  4.*  e  2.*  cadeiras, 
na  conformidade  do  que  estabelece  a  tabeliã  num.  3  que  faz  parte  da 
citada  portaria  de  43  de  outubro. 

A  portaria  de  9  de  novembro  do  mesmo  anno  de  4860  explicon 
a  duvida  que  occorrera  acerca  de  uma  providencia  adoptada  pela  por- 
taria de  õ  de  outubro  antecedente — para  julgar  inhibido  de  se  matri- 
cular na  instrucção  secundaria  o  alumno  que,  tendo  sido  reprovado  em 
3.®  exame  de  instrucçilo  primaria,  que  fizera  para  melhorar  a  qualifi- 
cação do  simpUciter  que  obtivera  nos  dois  primeiros  exames.  Preten- 
dia-se  agora  que  para  aquelle  íim,  se  não  julgasse  pela  reprovação  no 
ultimo,  annullada  a  approvaçno  do  simpliciter  que  obtivera  nos  dois 
primeiros  exames. — Resolveu  o  governo  o  seguinte: 

4.^  Nenhum  alumno  poderá  ser  admittido  a  repetir  exame  algum 
de  instrucção  primaria  ou  secundaria,  em  que  tiver  sido  reprovado 
ou  approvado  por  maioria,  sem  novamente  cursar  a  mesma  disciplina 
em  aula  publica,  ou  provar  que  a  frequentara  por  seis  mezes,  pelo  me- 
nos, nos  termos  do  num.  3.®  do  artigo  58.®  do  regulamento  de  40 
de  abril  de  4860. 

2.®  Os  alumnos  que  forem  reprovados  até  três  vezes  no  exame 
da  mesma  disciplina  não  serão  mais  admittidos  a  4.**  exame. 

3.®  A  reprovação  em  qualquer  exame  que  os  alumnos  repetirem 
para  melhorarem  de  qualificação  annulla  para  todos  os  effeitos  legaes 
o  resultado  do  precedente  exame  na  mesma  disciplina. 

4.®  Os  que,  depois  de  approvados  por  maioria  em  dois  exames 
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de  uma  mesma  disciplina,  ficarem  reprovados  em  3.^  exame,  não  po- 
derão mais  repetil-o. 

Pela  portaria  de  44  de  novembro  do  mesmo  anno  de  4860  foi 
declarado  que  o  Lyceu  Nacional  do  Funchal  deve  ser  considerado  de 
primeira  classe. 

Pela  portaria  de  47  de  novembro  do  mesmo  anno  de  4860,  foi 
declarado  que  o  Lyceu  Nacional  de  Ponta  Delgada  deve  ser  considerado 
de  segunda  classe. 

A  portaria  de  30  de  novembro  do  mesmo  anno  de  1860  dirigida 
ao  commissario  reitor  do  Lyceu  de  Vianna  continha  declarações,  com 
referencia  á  execução  do  regulamento  de  40  de  abril,  portaria  e  in- 
strucções  de  13  e  45  de  outubro  de  4860. 

Veja  essas  declarações  no  Diário  de  Ldsboa,  n.®  280  de  6  de  de- 
zembro de  4860. 

O  decreto  de  4  de  dezembro  de  4860  regulou  a  distribuição  do 
ensino  em  cursos  biennaes^  que  se  lêem  nos  lyceus  nacionaes  de  segunda 
classe,  nos  seguintes  termos: 

4.®  Haverá  nos  lyceus  de  2.*  classe  cursos  biennaes  de  mathematica 
elementar,  comprehendendo  a  arilhmetica,  a  álgebra  até  ás  equações  do 
2.°  grau  a  uma  incógnita,  a  geometria  synthetica,  os  princípios  de  tri- 
gonometria plana,  geograpliia  mathematica,  e  de  chimica  e  physica  ele- 
mentares, e  de  introíiucção  á  historia  natural,  regidos  por  um  só  pro- 
fessor; e  de  philosophia  racional  e  moral  e  princípios  de  direito  na- 
tural, oratória,  poética  e  lilteratura,  especialmente  a  portugueza,  re- 
gidos por  outro  professor. 

2.®  A  cadeira  de  historia  e  geographia,  especialmente  a  de  Por- 
tugal e  suas  colónias,  será  lida  em  curso  annual  por  um  professor. 

3."  Nos  lyceus  de  4.*  classe,  o  serviço  ordinário  das  substituições 
será  regulado  do  modo  seguinte: 

Haverá  um  substituto  para  as  cadeiras  4.*  e  2.*,  outro  para  as  de 
mathematica  elementar  e  de  introducçSio  á  historia  natural  dos  três 
reinos,  e  outro  para  as  de  philosophia  racional  e  moral  e  princípios 
de  direito  natural,  oratória,  poética  e  litteratura,  especialmente  a  por- 
tugueza; no  Lyceu  Nacional  de  Lisboa,  o  substituto  de  mathematica 
elementar  substituirá  também  a  cadeira  de  historia,  chronologia  e  geo- 
graphia. 
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NB.  As  disposições  d'este  decreto  seriam  snccessivamente  postas 
em  exocuçiSo,  á  medida  que  as  vacaturas  nas  cadeiras  dos  actuaes 
cursos  biennaes  o  permitlissem. 

O  olTicio  de  12  de  dezembro  do  mnsmo  anuo  de  1860  continha 
as  s<'íiuintes  explicações,  sobre  o  emim  e  exame  em  recitação  de  pro- 
sadorrs  e  poetas  portuguezes  e  anah/se  de  estylo,  com  referencia  ao  Lyceu 
de  B«ja : 

1.*"  Que  nos  lyceus  de  2.*  classe,  a  que  pertencia  o  de  Beja,  as 
lições  de  recitação  e  analyse  de  estylo  estavam  a  cargo  do  professor 
de  historia,  e  as  de  leitura  competiam  ao  professor  da  1.*  e  2.*  ca- 
deiras, e  que  não  é  o  professor,  mas  as  disciplinas  que  elle  ensina 
que  constituem  a  diversidade  de  habilitação. 

á.**  Que  a  portaria  de  6  de  outubro  ultimo  dispensou  no  seu  num. 
3.®  das  lições  de  traducção  e  composição  latina,  somente  os  alumnos 
approvados  já  em  latinidade  que  pretendessem  matricular-se  no  3.® 
anno  do  curso  dos  lyceus. 

3.®  Que  no  exame  de  grammalica  portugueza,  a  que,  segundo  o 
decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  eram  obrigados  os  alumnos  para 
serem  admitidos  ao  exame  de  latinidade,  não  se  comprehendia  a  re- 
citação e  analyse  de  estylo  que  se  ensinava  na  cadeira  de  oratória, 
poética  e  litteratura,  e  portanto  cumpria  que  o  professor  d'esta  disci- 
plina desse  aquellas  lições  uma  vez  por  semana  aos  alumnos  que  se 
achassem  matriculados  no  3.°  anno,  como  já  fora  ordenado  em  porta- 
ria de  30  de  novembro  ultimo. 

Um  dos  oppositores  a  uma  cadeira  de  ensino  primário  pôz  suspei- 
ção  contra  o  secretario  do  respectivo  Itjcen,  pelo  facto  de  ser  o  secretario 
irmão  de  outro  concorrente  á  mesma  cadeira. 

Em  officio  de  17  de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1860,  foi  res- 
pondido ao  respectivo  commissario  dos  estudos  o  seguinte: 

«Se  a  suspeição  é  para  o  caso  de  ser  o  dito  secretario  nomeado 
examinador,  deve  ser  deferida,  por  ter  fundamento  no  direito  com- 
mum;  tanto  mais  que  no  regulamento  de  30  de  dezembro  de  1850, 
artigo  6.^,  §  3.®,  se  determina  que  os  examinadores  dos  candidatos  ao 
magistério  da  instrucção  primaria  sejam  escolhidos  dos  professores  da 
mesma  disciplina,  e  que  só  na  falta  d'elles  sejam  chamados  os  de  en- 
sino secundário. 

«Se,  porém,  o  requerente  pretende  dar  por  suspeito  o  secretario 
do  lyceu  para  este  não  servir  de  secretario  do  exame,  então  não  me- 
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rece  attençSo  o  seu  pedido;  porque,  não  tendo  o  secretario  voto  no 
julgamento  das  provas  dos  candidatos^  nem  podendo  intervir  nas  quali- 
ficações, que,  segundo  a  lei,  devem  ser  feitas  e  assignadas  pelos  exa- 
minadores em  separado  e  sem  conferirem  entre  si,  não  ha  logar  para 
essa  influencia  directa,  que  o  mesmo  requerente  receia  por  parte  do 
secretario.  A  publicidade  dos  exames,  e  a  vigilância  que  a  lei  recom- 
menda  no  serviço  d'elles,  são  garantias  contra  qualquer  acto  de  par- 
cialidade que  por  venlura  tenha  logar  em  prejuízo  do  supplicante. » 

A  portaria  de  27  de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1860  refere-se 
ao  ensino  de  desenho  estabelecido  na  faculdade  de  mathemalica  da 
Universidade  de  Coimbra,  e  ao  do  desenho  linear  no  respectivo  lyceu. 

Veja — Universidade  de  Coimbra — anno  de  1860. — Ahi  daremos 
circumstanciada  noticia  d'esta  portaria. 


1861 

Os  alumnos  do  Lyceu  Nacional  do  districto  de  Bragança  pediram 
se  lhes  concedesse  a  faculdade  de  se  apresentarem  em  todos  os  actos 
escolares  com  um  vestuário  que  os  caracterisasse. 

O  governo,  em  portaria  de  10  de  janeiro  de  1861,  determinou 
que  os  alumnos  do  dito  lyceu  usem  do  vestido  talar  académico,  em  con- 
formidade com  o  que  dispõe  o  artigo  27.°  do  decreto  de  25  de  novem- 
bro de  1839. 

No  dia  1  de  fevereiro  de  1861  principiou  na  seçcão  central  do 
Lyceu  Nacional  de  Lisboa  a  funccionar  a  aula  de  desenho,  ultimamente 
creada. 

A  portaria  de  23  de  janeiro  de  1861  contém  as  seguintes  decla- 
rações geraes: 

1.®  O  dipUma  do  curso  dos  lyceus,  auctorisado  pelos  artigos  71.^ 
e  76.^  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  só  poderá  ser  passado 
pelos  lyceus  nacionaes  aos  alumnos  que  n'elles  fizerem  os  seus  exa- 
mes na  classe  de  ordinários,  na  conformidade  da  portaria  de  28  de 
maio  de  1849,  artigos  l.\  3.^  e  4.° 

2.°  Será  concedido,  independentemente  de  exame  especial,  titulo 
de  capacidade  para  o  ensino  particular  das  disciplinas  que  se  profes- 
sam nos  lyceus  aos  que,  tendo  as  mais  circumstancias  exigidas  pelo 
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artigo  26.®  do  decreto  de  iO  de  janeiro  de  iR5l,  apresentarem  certi- 
dões de  approvação  plena,  perante  o  jury  académico  da  Universidade 
de  Coimbra,  em  todas  as  disciplinas  que  constituem  o  curso  geral  dos 
refei  idos  lyceus,  e  comprehendendo  sempre  o  das  matérias  que  pre- 
tenderem ensinar,  quando  não  fizerem  parte  daquelle  curso. 

Na  portaria  de  19  de  fevereiro  de  186!  resolveu  o  governo  duvidai 
que  occororam  acerca  da  regência  da  aula  de  língua  árabe  no  Lyceu 
Nacional  de  Lisboa. 

Sobre  esta  especialidade  veja  no  tomo  xi,  pag,  254  a  268,  o  capi- 
tulo :  Curso  de  lingua  árabe  no  Lyceu  Nacional  de  Ushoa. 

Ahi  en(*ontram  os  leitores  a  exposi^\ío  das  duvidas  e  respectiva 
resolução,  a  que  se  allude,  bem  como  os  documentos  relativos  ao  con- 
flicto,  muito  notável,  entre  o  professor  de  árabe,  o  commissario  dos  es- 
tudos e  reitor  do  lyceu,  e  um  professor  jubilado. 

Pelo  oíTicio  de  15  de  março  do  mesmo  anno  de  1861  foi  recom- 
mendada  aos  reitores  dos  lyceus  a  pontual  execução  do  |  1 .®  do  artigo 
47.®  do  decreto  de  10  de  abril  de  1860,— o  qual  dispõe  que  os  pontos 
para  os  exames  de  cada  uma  das  disciplinas  que  se  professam — sejam 
apresentados  pelos  professores  aos  conselhos  dos  mesmos  lyceus  até 
ao  dia  15  de  abril,  e,  depois  de  approvados,  remettidos  pelos  reitores 
até  ao  dia  1.®  de  maio  á  Direcção  Geral  de  Instrucção  Publica,  para 
serem  submettidos  á  approvação  do  Conselho  Geral  de  Instrucção  Pu- 
blica. 

Recommendava-se  lambem  que  houvosse  a  maior  selecção  nas  ma- 
térias que  constituem  esses  pontos,  os  quaes  devem  ser  tirados  dos 
auclores  adoptados  para  servirem  ao  ensino,  nos  lyceus,  e  em  nomero 
nunca  menor  de  cincoenta  para  as  provas  oraes,  e  outros  tantos  para 
as  provas  escriptas. 

A  portaria  de  20  de  março  do  mesmo  anno  de  1861  declaron  o 
seguinte: 

1.*^  Que  os  exames  de  habilitação  feitos  perante  o  jury  acaâemm 
na  Universidade  de  Coimbra  são  considerados  como  os  dos  lycens  n^ 
cionaes  de  1.*  classe  para  os  eflfeitos  do  art.  57.**  do  decreto  de  10  de 
abril  de  1860. 

2.^  Que  a  approvação  no  curso  de  portuguez  nos  lyceus,  segando 
o  artigo  38.*  num.  3  do  citado  decreto,  não  será  exigida  aos  alomnos 
que  tiverem  já  sido  approvados  no  exame  de  latinidade  perante  o  jury 
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académico  da  Universidade  de  Coimbra,  ou  nos  lyceus  nacionaes,  na 
conformidade  da  legislação  anterior  ao  mencionado  decreto. 

A  portaria  de  6  de  abril  de  1864  permittiu  que  a  um  requerente 
fossem  levados  em  conta  os  exames  feitos  no  lyceu  do  Pará^  como 
de  frequência  em  aulas  particulares,  na  conformidade  do  artigo  58.^ 
§  3.**  do  regulamento  de  10  de  abril  de  1860,  para  o  facto  de  poder 
ser  admiltido  aos  exames  dos  lyceus,  mas  não  aos  de  habilitação  para 
a  matricula  da  Universidade, 

A  portaria  de  23  de  abril  do  mesmo  anno  de  1861  approvou  as 
instrucções  e  programma  para  os  exames  dos  oppositores  ás  cadeira»  de 
princípios  de  physica  e  chimica  e  introducção  á  historia  natural  dos 
três  reinos  nos  lyceus  nacionaes. 

Veja  essas  instrucções  e  programma  no  Boletim  Offidal  da  Instruc- 
ção  Publica,  pag.  151  a  156. 

Cada  sciencia  tinha  um  programma  especial,  como  è  de  razão. 
Programma  em  physica;  em  chimica;  em  zoologia;  em  botânica;  em 
mineralogia ;  em  geologia. 

Na  data  de  11  de  maio  do  mesmo  anno  de  1861  resolveu  o  governo 
as  duvidas  que  haviam  occorrido  em  quanto  d  execução  da  portaria  de 
12  de  outubro  de  1860,  relativamente  a  exames  de  habilitação  para  a 
primeira  matricula  nos  estudos  superiores. 

Outra  portaria  da  mesma  data  resolveu  duvidas  acerca  da  execu- 
ção dos  artigos  38,^  e  68.^  do  regulamento  de  10  de  abril  de  1860. 

A  portaria  de  17  de  maio  do  mesmo  anno  de  1861  declarou  que 
deviam  entrar  immediatamente  em  exercido,  sendo-lhes  abonado  em  folha 
o  respectivo  vencimento — um  professor  nomeado  substituto,  e  outro 
promovido  a  proprietário,  no  Lyceu  Nacional  do  Porto,  não  obstante  não 
apresentarem  os  seus  diplomas,  que  aliás  haviam  soUicitado  já. — Re- 
commendava-se,  porém,  que  deviam  exhibir  dentro  do  praso  de  qua- 
tro mezes  os  seus  diplomas  em  forma  legal. 

Veja  os  artigos  5.^  e  8.^  da  carta  de  lei  de  11  de  agosto  de 
1860. 

Pela  portaria  de  12  de  junho  do  mesmo  anno  de  1861  foi  decla- 
rado— que  não  podem  ser  induidos  na  lista  geral  dos  professores  par- 
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ticulares  legalmente  habilitados,  senão  aquelles  que  apresentarem  títulos 
de  capacidade. 

Estes  títulos  de  capacidade  devem  ser  sollicitados  pela  Direcção 
Geral  de  Inslrucção  Publica,  apresentando  os  requerentes  os  seus  re- 
querimentos aos  reití»rcs  dos  lyceus  respectivos,  instruídos  com  do- 
cumentos cúinprovativos  do  seu  procedimento  moral,  civil  e  religioso, 
e  com  os  diplomas  dos  seus  antigos  provimentos  (se  os  tiverem),  em 
presença  dos  quaes  são  dispensados  de  novos  exames. 

Em  portaria  de  13  de  junho  do  mesmo  anno  de  1861  foi  decla- 
rado— que  os  exames  feitos  nos  lyceus  de  2.*  classe,  anteriormente  d  pu- 
blicação do  regulamento  de  10  de  abril  de  1860,  valessem  para  todos 
os  eileitos  declarados  na  portaria  de  13  de  outubro  de  18G0  como  cia- 
mos feitos  perante  os  lyceus  de  1.^  classe,  e  que  fossem  dispensados 
da  sua  repetição,  para  continuarem  o  curso  dos  lyceus,  os  alumnos 
que  a  elles  houvessem  já  satisfeito. 

A  portaria  de  â^  de  junho  do  mesmo  anno  de  1861  resolveu  du- 
vidas acerca  da  execução  do  regulamento  de  10  dê  abril  de  1860,  na 
próxima  úpoca  dos  exnnies  íinaes  no  lyceu  de  Lisboa; 

No  estado  de  transição  do  antigo  para  o  novo  systema  de  estudos, 
foi  necessário  modificar  no  anno  lectivo  corrente  algumas  das  regras 
estabelecidas  no  regulamento  dos  lyceus,  para  mais  facilitar  a  sua  exe- 
cução; advertindo,  poróm,  que  nos  annos  próximos  futuros  seria  elle 
rigorosamente  applicado,  no  que  tinha  de  essencial  em  relação  ao  en- 
sino e  ás  provas  dos  exames. 

N^esla  conformidade  estabeleceu  o  governo,  na  portaria  de  22  de 
junho,  as  regras  que  deviam  ser  observadas  n'aquelle  anno  lectivo  e 
na  próxima  é[)0ca  dos  exames  finaes. 

Veja  o  Diário  de  Lisboa  num.  140  de  26  de  junho  de  1861. 

A  portaria  de  8  de  julho  do  mesmo  anno  de  1861  resolveu  duci- 
das  acerca  de  exames  de  línguas  vivas,  e  de  grego. 

No  que  toca  ao  exame  das  línguas  vivas,  remetteu  os  reitores  dos 
lyceus  paia  a  portaria  de  22  de  junho  antecedente,  mandando  que  as 
disposições  (Fella  fossem  applicadas  aos  casos  que  occorressem  dos 
mesmos  lyceus. 

Em  quanto  aos  exames  de  grego,  determinou  que  u'aquelle  anno 
lectivo  não  fosse  admittido  alumno  algum  a  fazer  exame  de  lingua 
grega,  sem  ter  sido  approvado  pelo  menos  em  grammatica  e  tradoc- 
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ção latina;  devendo,  porém,  dos  annos  flituros  conceder-se  a  permissão 
aos  alumnos  approvados  em  portnguez  e  traducção  e  composição  latina. 

Outra  portaria  da  mesma  data  da  antecedente  resolveu  duvidas  so- 
bre a  intelligenda  dos  num.  3.^  e  4.^  do  art.  38.^  do  regulamento  dé 
10  de  abril  de  1860. 

Declarou  o  governo  que  o  exame  de  que  tratava  o  num.  3.^  era 
o  exame  parcial  de  portuguez,  determinado  pelo  §  2.^  do  artigo  41.^ 
do  dito  regulamento, — e  o  do  num.  4.^  era  o  exame  final  do  curso  de 
portuguez  dos  lyceus,  a  que  se  referia  o  §  3.**  do  mencionado  arti- 
go 44.*» 

A  portaria  de  10  de  julbo  do  mesmo  anno  de  1861  dispensou  da 
repetição  de  eocame  os  alumnos  que  já  haviam  sido  approvados  na  J.* 
cadeira  do  curso  dos  lyceus^  pela  forma  por  que  está  regulado  no  de- 
creto de  20  de  setembro  de  1844. 

Tratava-se  de  alguns  alumnos  de  um  lyceu,  que  pediram  se  lhes 
levasse  em  conta  do  exame  do  1.®  e  2.®  anno  de  latim  do  actual  curso 
dos  lyceus  o  exame  que  haviam  feito  no  principio  do  anno  lectivo  de 
grammatica  e  traducção  latina. 

Gabe  aqui  apontar  o  decreto  de  30  de  julho  de  1861,  pelo  qual 
foi  regulada  a  organisação  do  Lyceu  Nacional  de  Santarém. 

A  portaria  de  26  de  agosto  de  1861  resolveu  duvidas  sobre  a  exe* 
cução  dos  artigos  47.^  e  seguintes  do  regulamento  de  10  de  abril  de 
1860,  com  relação  aos  professores  da  Escola  de  Commercio  no  Lyceu 
de  Lisboa. 

Foi  determinado: 

€Que  a  contar  do  anno  lectivo  de  1861-1862  se  observem  na 
escola  de  commercio  os  regulamentos  e  prescripções  a  que  está  sujeito 
o  Lyceu  Nacional  de  Lisboa,  em  tudo  o  que  lhe  for  applícavel,  salvas 
as  disposições  seguintes : 

1.^  Que  somente  sejam  admittidos  á  matricula  do  1.^  anno  da  es- 
cola de  conmiercio  ou  a  exame  final  das  disciplinas  professadas  n^eUe 
os  indivíduos  que  além  de  14  annos  de  edade  houverem  cumprido  as 
disposições  do  art.  58.^  §§  2.®  e  3.®  do  decreto  de  10  de  abril,  mos- 
trando-se  habiUtados  com  a  approvação  obtida  nas  linguas  portugueza 
e  franceza  e  no  estudo  dos  dois  annos  de  desenho  linear;  exceptua-se, 
porém,  em  relação  ao  próximo  anno  lectivo  de  1861-1862  a  exigência 
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da approvação  dos  referidos  dois  annos  do  corso  de  deseobo  linear, 
porque  havendo  apenas  n'este  anno  começado  a  funccionar  esta  cadeira 
no  Lyceu  de  Lisboa,  nenhum  dos  respectivos  alumnos  se  acha  habili- 
tado com  o  exame  das  disciplinas  do  i.""  anno  d^aqnelle  cnrso ; 

2.^  Que  sejam  n^lmittidos  á  matricula  do  2.^  anno  de  commercio 
somente  os  alumnos  que  apresentarem  certidão  de  approvação  nas 
disciplinas  do  1.®  anno; 

3/  Que  os  indivíduos  estranhos  á  escola  que  se  propozerem  a 
exame  das  matérias  da  3.^  cadeira,  além  do  que  fica  estabelecido  na 
disposição  precedente  e  §  3.°  do  art.  58.®  do  regulamento  de  10  de 
abril  de  1860,  serão  obrigados  a  praticar  na  aula  por  todo  o  tempo 
que  se  leccionar  a  escripturação  mercantil,  devendo  apresentar  antes 
do  exame  final  uma  informação  do  professor  respectivo,  pela  qual 
conste  haverem  cumprido  este  requisito.» 

São  datadas  de  ^6  de  agosto  de  1861  as  instrucções  e  program- 
ma  para  os  exames  dos  catididalos  ás  cadeiras  de  mathematica  demen- 
tar nos  lyceus  nacionaes. 

A  portaria  de  28  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1861  approvou 
e  mandou  adoptar  para  poderem  ser  lidos  nas  escolas  publicas  de  in- 
strucção  primaria  e  secundaria  diversos  livros. 

Veja  no  Diário  dé  Lisboa  num.  222  e  223  de  2  e  14  de  outubro 
de  186!  a  relação  dos  livros  approvados  e  adoptados  pelo  Conselho  Ge- 
ral de  Instrucção  Publica  para  poderem  ser  lidos  nas  escolas  publicas 
de  instrucção  primaria  e  secundaria,  na  conformUade  do  decreto  de  31 
de  janeiro  de  1860 . 


Tendo  concluído  a  exposição  relativa  ao  reinado  de  D.  Pedro  v, 
vamos  apontar,  muito  succintamente,  os  diplomas  legislativos  e  regu- 
lamentares, de  recente  data,  acerca  dos  lyceus,  ou  instrucção  secun- 
daria. 

Em  22  de  maio  de  1862  foi  decretado  o  regulamento  para  os  exa- 
mes de  habilitação  para  a  primeira  matricula  nos  estabelecimentos  de 
instrucção  superior  dependentes  do  ministério  do  reino. 

Em  18  de  setembro  de  1867  decretou  o  governo  a  alteraçSo  do 
decreto  de  9  de  setembro  de  1863. 
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Assim,  haveria — provisoriamente. — em  cada  anno  duas  épocas 
para  os  exames  das  discipllDas  que  se  professavam  nos  lyceus ;  a  pri- 
meira época  desde  21  de  junho  alé  ao  fim  de  julho;  a  segunda  desde 
1  até  10  de  outubro. 

Mas,  pelo  decreto  de  28  de  julho  de  1868  foi  restabelecida  para 
o  futuro  a  disposição  do  citado  artigo  41.^  do  regulamento  dos  lyceus 
de  9  de  setembro  de  1863. 

DeiTetou  o  governo,  na  data  de  4  de  fevereiro  de  1868,  as  se- 
guintes disposições: 

1.^  Qne  fosse  supprimida  a  lição  de  arithmetica  do  2.°  anno  do 
curso  dos  lyceus,  e  convertidas  em  lições  diárias  as  que  no  3.®  anno 
eram  destinadas  ao  ensino  de  arithmetica  e  de  geometria  plana. 

2.**  Que  os  professores  das  cadeiras  de  arithmetica  e  geometria 
plana  dos  lyceus  nacionaes  ministrassem  aos  seus  alumnos  as  noções 
mais  elementares  de  álgebra,  como  subsidio  para  as  lições  das  mes- 
mas cadeiras. 

3.®  Que  não  fosse  encerrado  o  curso  de  arithmetica  e  geometria 
plana,  sem  que  aos  alumnos  tivessem  sido  ministradas  as  noções  geraes 
dos  sólidos  regulares. 

Pelas  portarias  de  20  de  fevereiro  de  1868  foram  declarados  n3o 
precisos  para  a  matrícula  no  curso  dos  seminários  e  para  admissão  a 
ordens  sacras — as  disciplinas  mathematicas  cursadas  no  4.®  anno  dos 
lyceus  nacionaes. 

Mandou  o  governo  declarar,  pela  portaria  de  28  de  dezembro  de 
1868,  que  aos  individues  que  houvessem  feito  exame  de  todas  as  dis- 
ciplinas do  curso  geral  dos  lyceus,  e  que  n'ellas  tivessem  sido  appro- 
vados,  embora  na  qualidade  de  estranhos,  se  devia  passar  carta  de 
curso  pela  forma  da  legislação  precedente. 

Pelo  decreto  de  2  de  dezembro  de  1869,  artigo  3.®,  foi  creado  mn 
envaso  elementar  de  agricultura  em  todos  os  lyceus  do  reino,  tanto  de 
l.^.como  de  2.^  ordem,  o  qual  faria  parte  do  curso  geral  dos  mesmos 
lyceus. 

Devia  ser  regido  este  curso  de  maneira  que  podesse  ser  símulta- 
neaçiente  frequentado  pelos  alumnos  do  lyceu,  e  por  quesquer  pessoas 
adultas  que  n'elle  quizessem  matricular-se,  independentemente  das  ou» 
tra^r  disciplinas  dos  lyceus.  (Art.  4.^) 

8» 
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Provisoriamente  seriam  encarregados  de  leccionar  o  curso  agri- 
cola  dos  lyceus  os  intendentes  de  pecuária.  (Ari.  5.**) 

Pelo  decreto  de  18  de  dezembro  de  1869  foram  supprimidas  as 
secções  orivvtal  e  occidetital  do  Lyceu  Nacional  de  Lisboa. 

Foram  egualmente  supprimidas  no  mesmo  lyceu  as  cculeiras  das 
línguas  árabe  e  hebraica. 

Em  quanto  se  não  provia  definitivamente,  na  conformidade  da 
carta  de  lei  de  2  de  setembro  de  18G9,  a  uma  reforma  geral  do  ensino 
secundário,  adoptou  o  governo  algumas  providencias,  em  quanto  á  dis- 
tribuição das  disciplinas  que  conslituiam  o  plano  de  estudo  dos  lyceus 
nacionaes,  exibidas  pela  experiência,  e  destinadas  principalmente  a 
harmonisar  al<>:uns  dos  cursos  preparatórios  com  os  subsequentes  es- 
tudos e  escolas,  para  que  eram  habilitação  necessária, — e  outrosim 
para  sim|)li(ioar  o  numero  e  natureza  das  provas  finaes,  evitando  a 
inútil  mullipliridade  de  exames  sobre  as  mesmas  disciplinas  com  pre- 
juízo dos  rxrrcicios  escolares. 

Veja,  na  sua  integra,  o  decreto  de  22  de  outubro  de  1870. 

A  poriaria  de  31  de  maio  de  1871  continha  declarações  a  respeito 
da  propina  de  matricula  dos  alumnos  voluntários  e  externos. 

Recordava  as  disposições  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844, 
e  dos  decr  los  de  9  de  setembro  de  1863,  22  de  outubro  e  18  de 
novembro  de  1870. 

Pelo  decreto  de  23  de  setembro  de  1872  ordenou  o  governo  a 
distribuição  dos  estudos  dos  lyceus  nacionaes,  no  intuito  de  introduzir 
no  plano  e  regimen  dos  mesmos  lyceus  diversos  melhoramentos,  que 
tomassem  o  ensino  mais  real  e  proveitoso  para  os  alunmos,  e  mais  utQ 
6  efficaz  para  a  cultura  moral  e  intellectual  do  paiz. 

No  artigo  10.°  do  decreto  de  23  de  setembro  de  1872  era  orde- 
nado que  governo  o  publicasse  os  programmas  e  inslrucções  necessárias 
para  a  execução  das  providencias  contidas  no  mesmo  decreto,  e  codi- 
ficasse tudo  em  um  regulamento  geral  para  os  lyceus. 

NB.  Esta  incumbência  desempenhou  o  governo  fielmente  em  31 
*G0  de  1873,  decretando  n'essa  data  o  regulamento  para  os  It/- 

-íl  do  mesmo  anno  de  1873  foram  expedidas  aos  rei- 
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tores  dos  lyceus  instrucções  para  a  execução  do  regulamento.  (Officio 
de  8  de  abril  de  1873). 

Decreto  de  14  de  outubro  de  1880. 

Contém  as  providencias  regulamentares  para  a  execuç3o  da  lei  de 
14  de  junho  do  mesmo  anno  de  1880,  na  parte  relativa  á  distribuição 
das  disciplinas  dos  lyceus  e  escolas  municipaes  secundarias  pelos  di- 
versos annos  dos  cursos,  á  admissão,  frequência  e  exames  dos  alumnos, 
— e  estabeleceu  o  processo  pratico  a  seguir  durante  o  período  de  transi- 
ção do  antigo  para  o  novo  plano  dos  estudos. 

Os  programmas  para  o  ensino,  nos  institutos  secundários,  foram 
approvados  por  decreto  de  14  de  outubro  de  1880, 

Pelo  decreto  de  30  de  outubro  de  1880  foram  elevadas  d  cathegoria 
de  lyceu  nacional  as  aulas  secundarias  de  Lamego,  ficando  a  camará 
municipal  d'esta  cidade  obrigada  a  entregar  na  recebedori.i  da  respe- 
ctiva camará,  no  primeiro  trimestre  de  cada  anno,  a  quantia  com  que 
se  comprometteu  a  subsidiar  o  mesmo  lyceu  (591^5(830  réis). 

Pela  portaria  de  23  de  novembro  de  1880  foi  regulado  o  processo 
das  folhas  dos  vencimentos  dos  professores  nomeados  proprietários  ou 
provisórios  dos  lyceus  do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes. 

Pelo  decreto  de  15  de  julho  de  1882  adoptou  o  governo  provi- 
dencias, tendentes  a  simplificar  o  serviço  dos  exames  dos  alumnos  de 
instrucção  secundaria,  e  evitar,  n'esta  parte,  as  difficuldades  e  incon- 
venientes reconhecidos  no  primeiro  anno  da  execução  das  providencias 
regulamentares  de  14  de  outubro  de  1880.  {Diário  do  Governo,  num. 
137,  de  17  de  junho  de  1882). 

Provimento  definitivo  dos  logares  de  empregados  menores  dos  insti- 
tutos secundários. 

Determinou  o  governo  as  habilitações  dos  candidatos  a  esses  em- 
pregos; em  primeiro  logar  as  habilitações  geraes,  communs  a  todos;  emi 
segundo  logar  as  habilitações  especiaes  para  porí^ro,— para  continuo, 
— para  guarda  da  bibliotheca, — para  guarda  do  gabinete  de  physica  e 
chimica. 

Veja,  na  sua  integra,  o  decreto  de  7  de  setembro  de  1882. 
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Pela  carta  de  lei  de  22  de  maio  de  1883  foi  o  governo  anctori- 
sado  a  providenciar  acerca  ádiS  propinas,  e  da  fórma^  valor  e  constituição 
dos  jwys  dos  exames  de  instrucção  secundaria  no  anno  escolar  de  1883, 
de  modo  que  estes  podessem  ser  feitos  por  disciplinas,  ou  partes  de 
disciplinas. 

Foi  lambem  auctorisado  a  regular,  em  harmonia  com  as  providencias 
adoptadas  em  virtude  doesta  auctorisação,  as  condições  da  subsequente 
matricula  dos  alumnos  examinados  sob  o  regimen  d'esta  lei. 

NB.  As  providencias  do  governo,  auctorisadas  pela  carta  de  lei 
que  deixamos  mencionada,  foram  decretadas  em  23  de  maio  de  4883, 
e  publicadas  no  Diário  do  Governo,  num.  i  16  de  25  de  maio  do  mesmo 
anno. 

Pela  carta  de  lei  de  6  de  março  de  4884  foi  auctorisado  o  governo 
a  reintegrar  na  cadeira  de  arithmetica,  geometria  plana,  princípios  de 
álgebra  e  escripturação  (mathematica  elementar)  do  lyceu  de  Ponta 
Delgada,  o  bacharel  Eugénio  do  Canto. 

Tem  a  data  de  10  de  maio  de  1884  uma  proposta  de  lei,  relativa 
à  construcção  de  um  edifício  para  estcíbelecimento  do  Lyceu  Central  do 
Porto. 

Seria  consignada  no  orçamento  geral  do  Estado  a  quantia  annoal 
de  3:3005000  réis  para  auxiliar  a  indicada  conslruccão;  servindo  essa 
quantia  de  segurança  ao  pagamento  do  juro  e  amorlisaçao  de  um  em- 
préstimo de  S0:O00í?000  réis,  que  a  junta  geral  de  districto  era  auctori- 
sada  a  levantar  para  a  dita  construcção,  com  as  condições  determinadas 
na  proposta  de  lei. 

Em  24  de  julho  de  1884  decretou  o  governo  as  seguintes  provi- 
dencias : 

l.''  A  contar  do  anno  de  1885  em  diante  nenhum  alunmo  será 
admittido  a  exame  de  comissão  aos  lyceus  sem  que  mostre  ter  obtido 
approvaçao  no  exame  de  ensino  elementar,  estabelecido  pelo  artigo  42.* 
da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  e  regulado  pelo  titulo  n  do  decreto  de 
28  de  julho  de  1881. 

2.^  Os  alumnos  das  escolas  primarias  publicas  e  particulares  po- 
dem requerer  na  mesma  época  exames  de  ensino  elementar  e  de  admis- 
são aos  lyceus,  mas  não  serão  admittidos  aos  segundos  sem  obterem 
approvaçao  nos  primeiros. 

Serão  chamados  com  preferencia  aos  exames  de  ensino  elementar 
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os  alumnos  que  pretenderem  Da  mesma  época  fazer  exames  de  admis- 
são, e  para  este  fim  deverá  fazer-se  em  6.**  logar  a  precisa  declaração 
Das  relações  de  que  Irata  o  artigo  53.®  do  decreto  regulamentar  de  28 
de  julho  de  1884.. 

3.®  Os  alumDOs  que  tiverem  approvação  nos  exames  de  admissSo 
aos  lycens,  obtida  anteriormente  ao  anno  de  1885,  são  dispensados  do 
exame  de  ensino  elementar,  e  não  podem  ser  propostos  para  esta  es- 
pécie de  exames. 

A  carta  de  lei  de  9  de  junho  de  1885  determinou  que  no  anno 
escolar  de  1884  a  18H5  fosse  observado  o  disposto  no  decreto  de  23 
de  maio  de  1883,  com  respeito  a  propinas,  jurys  e  exames  de  instruc- 
ção  secundaria. 

O  serviço  de  presidência  de  vogal  do  jnry  é  obrigatório  para  todos 
os  professores  de  inslrucção  publica,  superior,  especial  e  secundaria, 
sem  prejuízo  dos  trabalhos  próprios  dos  estabelecimentos  scientiíicos, 
a  cujo  corpo  docente  pertençam. 

Já  no  corrente  anno  de  1885  foi  promulgada  uma  lei,  que  tem 
por  flm  conceder  ás  juntas  geraes  de  districto  as  faculdades  neces- 
sárias para  crearem  á  sua  custa  qualquer  dos  cursos  complementares 
de  Ultras  ou  de  sciencias,  nos  respectivos  lyceus  nacionaes,  embora 
n'esses  institutos  já  esteja  çreado  algum  d'aquelles  cursos. 

É  assim  concebida  a  indicada  lei: 

«Nos  lyceus  nacionaes,  onde  actualmente  existe  algum  dos  dois 
cursos  complementares  de  lettras  ou  de  sciencias,  pode  o  governo  es- 
tabelecer o  outro  curso  complementar,  quando  as  juntas  geraes  se  su- 
jeitem ás  condições  que  lhes  são  impostas  no  artigo  20.®  da  carta  de 
lei  de  14  de  junho  de  1880.» 

Eis  aqui  os  termos  em  que  foi  justificada  esta  providencia  pela 
commissão  de  instrucção  primaria  e  secundaria  da  camará  dos  senhores 
deputados: 

«É  da  máxima  conveniência  publica  alargar  as  faculdades  das  cor- 
porações locaes,  habilitando-as  com  todos  os  meios  legaes,  para  que 
possam  promover  o  derramamento  da  instrucção,  da  qual  depende  a 
prosperidade  das  nações. 

A  approvação  d'este  projecto  nenhum  encargo  importa  para  o  the- 
souro,  visto  como  a  despeza  com  o  material  e  pessoal  dos  cursos  crea- 
dos  pelas  juntas  geraes  corre  por  conta  das  mesmas  juntas.» 

NB.  As  com  missões  reunidas  de  instrucção  publica  e  de  fazenda 
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da  camará  dos  pares,  allegou  a  seguinte  consideração  em  abono  tam- 
bém do  projecto: 

«A  approvação  do  projecto  importa  apenas  a  creaçSo  de  duas  cadei- 
ras, a  de  physica  e  a  de  álgebra,  geometria  no  espaço,  etc,  que,  pela 
natureza  das  matérias  n'ellas  professadas,  teem  de  subsistir  nos  estabe- 
lecimentos de  instrucçâo  secundaria  mais  importantes,  como  aquelles  a 
que  se  refere  o  projecto,  ainda  quando  venham  a  ser  profundamente 
reformados  os  nossos  estudos  secundários.» 

Caria  de  lei  de  30  de  junho  de  1885. 

Nos  lyceus  nacionaes,  onde  actualmente  existe  algum  dos  dois 
cursos  complementares  de  leltras  ou  de  sciencias,  pode  o  governo  es- 
tabelecer o  outro  curso  elementar,  quando  as  juntas  geraes  se  sujeitem 
ás  condições  que  lhes  sâo  impostas  no  artigo  20.®  da  carta  de  lei  de 
14  de  junho  de  1880. 

Indicação  de  alguns  subsídios  para  o  estudo  do  assumpto  de  qae 
trata  o  presente  capitulo : 

o   ESTADO  DA  INSTRUCÇÃO   SECUNDARIA  ENTRE   NÓS.  POT  BornardiDO 

Machado.  Coimbra.  Imprensa  da  Universidade.  1882. 

O  dr.  Bernardino  Machado,  illustre  professor  da  Universidade  de 
Coimbra,  foi  convidado  pelo  director  da  3.*  circumscripçao  académica  a 
expor  o  seu  juizo  acerca  da  nossa  instrucção  secundaria,  qual  o  pôde  for- 
mar depois  dos  exames  fínaes  de  phllosophia  racional  e  moral  e  de  intro- 
ducção  á  historia  natural,  a  que  havia  pouco  presidira  noLyceu  do  Porto. 

O  escripto  que  apontamos  contém  a  resposta  que  o  douto  lente 
dá  ao  referido  director,  e  menciona  as  causas  capitais  do  abatimento 
e  desalinho  da  nossa  instrucção  secundaria. 

A  REFORMA  DA  PmLOSOPHIA  NOS  LYCEUS. 

Conferencia  feita  na  Associação  dos  Jornalistas  e  Escriptores  Por- 
tuguezes  em  18  de  agosto  de  1883,  pelo  sócio  Agostinho  de  Carvalho. 
Lisboa.  1884. 

O  muito  estimável  auctor  propoz-se  a  discutir  a  questão  de  saber, 
se  o  ensino  philosophico  satisfaz  entre  nós  á  sua  alta  missão  scientiGca 
e  social. 

No  seu  conceito,  a  philosophia — nos  nosso  lyceus — está  ainda 
muitíssimo  longe  de  acompanhar  o  movimento  scientifico  e  social  da 
nossa  época. 
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N3o  podendo  seguir  os  desenvolvimentos  em  que  entra  o  auctor, 
citaremos  apenas  um  trecho  do  seu  escrípto,  que  torna  bem  saliente  o 
seu  propósito: 

aEnsinemos  á  mocidade  a  estudar  seriamente  a  natureza,  a  in- 
vestigar seus  phenomenos  e  leis,  a  descobrir  os  segredos  de  suas  forças 
e  maravilhas ;  e  ensinemos-lhe  também,  por  sérios  estudos  philosophi- 
cos,  a  penetrar  na  consciência,  a  aprender  ahi  o  que  é  a  liberdade,  o 
dever,  o  direito,  esses  elevados  princípios,  em  que  assenta  a  dignidade 
humana.  1» 

Seria  um  nunca  acabar,  a  indicação  dos  joruaes  litterarios,  e  dos 
politícos,  que  teem  tratado  da  reforma  da  instnicçSo  secundaria. 


M&GISTERIO  EXERCIDO  POR  OFFICIAES  MILITARES 

(Apontamentos  de  legislação) 

Determinou  a  carta  de  lei  de  7  de  agosto  de.  1854  que  aos  ofBciaes» 
alumnos  da  Escola  do  Exercito,  que  se  destinassem  ás  armas  scienti- 
ficas,  se  contasse  como  effectivo  serviço,  para  o  effeito  da  admissão  nos 
quadros  das  indicadas  armas,  o  tempo  de  exercícios  práticos  da  Escola 
durante  as  ferias. 

NB.  A  referida  carta  de  lei  começava  por  determinar  que  os  offl- 
ciaes  que  tivessem  o  curso  de  engenharia,  e  estivessem  servindo  nos 
corpos,  para  em  conformidade  do  arligo  36.°  do  decreto  de  12  de  janeiro 
de  1837  serem  admittidos  no  quadro  da  dita  arma,  poderiam,  desde 
logo,  ser  empregados  em  qualquer  ramo  de  serviço  dependente  da 
direcção  geral  das  obras  publicas  e  minas, — contando-se-lhes,  para  os 
effeitos  do  citado  decreto  o  tempo  que  assim  estivessem  commissionados, 
como  se  fossem  empregados  no  serviço  effectivo  dos  ditos  corpos. 

Eis  o  principio  que  a  lei  de  17  de  julho  de  1855  estabeleceu, 
alterando  em  parte  o  artigo  36.°  do  decreto  com  força  de  lei  de  12  de 
janeiro  de  1837,  e  revogando  toda  a  legislação  em  contrario: 

«Aos  indivíduos  que  obtiverem  por  concurso,  ou  occuparem  por 
commissão,  logares  do  quadro  legal  do  magistério  em  qualquer  estabe- 
lecimento dependente  do  ministério  da  guerra,  contar-se-lhes-ha  como 
tempo  de  serviço  nos  corpos,  para  os  efifeitos  do  artigo  36.°  do  decreto. 
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com  força  de  lei,  de  12  de  janeiro  de  1837,  o  que  permanecerem 
n'aquelles  logares.» 

Na  data  de  13  de  dezembro  de  1869  foi  decretado  o  platio  de  argor 
nisação  da  arina  de  engenharia. 

Nas  disposições  geraes  do  plano  encontra-se  a  classificação  dos 
oCBciaes  engenheiros  em  effectivos  do  estado  maior  da  arma,  supra- 
numerários, e  addidos. 

Eram  effeclivos  os  que  compozessem  o  quadro  designado  no  plano 
(artigo  H.**);  supranumerários  os  qne,  excedendo  o  dito  quadro,  es- 
tivessem empregados  no  serviço  do  ministério  da  guerra,  do  das  obras 
publicas  ou  de  qualquer  outro,  com  exclusão  dos  addidos; — estes 
dltimos  eram  os  que:  i.°  na  data  do  plano  fossem  lentes  ou  profes- 
sores em  qualquer  estabelecimento  de  instrucção  militar,  e  que  por 
concursos  haviam  sido  admittidos  no  professado,  ou  d'elles  fizessem 
parte,  sem  ser  por  commissâo;  2.®  aquelles  que,  quando  a  Escola 
Poltyechnica  deixou  de  ser  subordinada  ao  ministério  da  guerra,  estavam 
empregados  no  magistério  da  mesma  Escola  e  a  elle  continuavam  a 
pertencer,  sendo  lentes  ou  professores  providos  nos  termos  do  numero 
antecedente.  (Artigo  27.^  e  sem  %%). 

A  carta  de  lei  de  9  de  junho  de  1871  contém  a  seguinte  disposiçSo: 
«É  applicada  aos  ctllciaes  habilitados  com  o  curso  de  engenharia, 
e  que  são  actualmente  professores  ou  lentes  dos  Institutos  Industriaes 
de  Lisboa  e  Porto,  ou  do  Instituto  Geral  de  Agricultura,  a  carta  de  lei 
de  7  de  agosto  de  1834,  contando-se-lhes  para  os  fins  indicados  no 
artigo  36.''  do  decreto  de  12  de  janeiro  de  1837,  o  tempo  de  servifio 
feito  em  qualquer  dos  referidos  institutos,  desde  a  data  da  mencionada 
carta  de  lei,  ficando,  depois  de  lhes  ter  sido  regulada  a  respectiva  anti- 
guidade, considerados  na  situação  indicada  no  §  3.^  do  artigo  27.®  do 
decreto  de  13  de  dezembro  de  1869.» 

Cumpre  observar  que  a  Escola  Polytechnica,  creada  pelo  decreto 
de  11  de  janeiro  de  1837,  ficou  em  virtude  d'este  decreto,  collocada 
sob  a  direcção  immediata  do  ministério  da  gtierra, —  e  n'esta  confoniú- 
dade  foi  organisada  em  quanto  ao  pessoal. 

Veiu  depois  a  carta  de  lei  de  7  de  junho  de  1859,  a  qual  deter* 
minou  que  aquella  Escola  ficasse  sob  a  immediata  direcção  do  ministério 
do  reino,  mudando  assim  as  condições  da  sua  existência,  visto  como 
deixava  de  ser  um  estabelecimento  de  instrucção  militar. 
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Passados  dez  annos,  o  decreto  de  14  de  dezembro  de  I8U9  estabe- 
leceu, no  seu  artigo  2.",  o  sejjiiiiite  preceito: 

«Os  lentes  da  Escola  Polytechuica  teem  todos  catlie*roria  civil,  e 
vencem  só  os  ordenados  que  nesta  qualidade  lhes  roni|ietein.> 

Em  artigo  transitório  declarava  o  decreto  que  os  leuies  da  Escola 
Polytechnica,  que  entilo  perlenrrssein  a  quabjucr  das  arni.is  «lo  exercito, 
ccmservavam  todos  os  seus  ilireilos  e  vencimentos,  tanln  de  presente, 
como  nas  futuras  promoções,  nos  termos  da  legi.>laçno. 

Recentemente,  porém,  a  caria  de  lei  de  1^1  de  março  de  1881  re- 
TOgOQ  o  artigo  "i.^  do  decreto  de  li  de  dezendiro  de  IHiW):  nos  se- 
guintes termos: 

*Art.  I."  É  revogado  o  artigo  2/'  do  decreto  de  14  de  tiezembro 
de  i8G9.  no  qual  se  estatue  que  os  lentes  da  Escola  PolyttTlmica  teem 
todos  cathegoria  civil,  e  vencem  só  os  ordenados  (|ue  n*esla  (|ualiilade 
lhes  compelem,  ficando  em  vigor  a  legislarão  que  anteriormente  re- 
galada o  assumpto.  J9 

Eis  aqui  a  disposição  do  artigo  2.^: 

tOs  oíBciacs  militares,  professores,  por  concurso,  em  «pialquer 
instituto,  ou  curso  de  inslruiçrio  superior,  gosarão  de  vanlagtMis  e  di- 
reitos eguaes  aos  que,  de  novo,  iicam  gosando.  nos  termos  do  artigo 
antecedente,  os  militares  professores  na  Escola  I^olytecinnra  de  Lisboa.» 
Para  elucidação  das  disposições  da  lei  de  I!)  de  março  de  1884 
fóra  conveniente  oíTerecer  aqui  á  consideração  dos  leitores  os  esclareci- 
mentos que  são  ministrados  pelo  preambulo  da  pn^posla  de  lei.  que 
em  23  de  maio  de  1870  apontou  o  governo  ao  parlamento,  e  a  dou- 
trina que  a  commissão  de  legislação  da  camará  dos  pares  expoz  no 
fnrecer,  tendente  a  a[)provar  a  referida  proposta  ilo  j^'overno. 
Como,  porém,  tivemos  já  occasião  de  registar  esses  esclarecimentos 
tomo  XH,  pag.  289  a  291,  a  propósito  da  Escola  Polytechnica.  para 
li  remettemos  os  leitores,  visto  que  devemos  evitar  repetições  que  nos 
tomariam  grande  espaço. 

De  passagem  apontaremos  aqui  a  carta  de  lei  de  23  de  abril  de 
1883,  que  regulou  a  forma  de  processo,  e  prasos.  para  poderem  obter 
reparação,  quando  se  julgarem  preteridos  em  postos  ou  antiguidade, 
os  officiaes  do  exercito,  da  armada,  do  ultramar,  e  os  empregados  civis 
com  graduação  militar. 
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HAJORU  GENERAL 

Por  muitas  vezes  no  decurso  do  nosso  Irabalho  temos  tido  occa- 
siao  de  mencionar  esla  entidade  auetoritaria  da  marinha ;  parecendo- 
nos  por  isso  de  razão  tomar  nota  da  disposição  legislativa,  em  virtude 
da  qual  cessou  de  existir,  sendo  substituída  por  outra  entidade  de  di- 
versa denominação. 

O  artigo  53.'^  do  decreto  com  força  de  lei  de  30  de  dezembro  de 
1868  diz  assim: 

«É  extincta  a  majoria  general  da  armada». 

Nos  artigos  l.°  e  2.%  porém,  tinha  o  decreto  exarado  as  seguintes 
disposiçijes : 

Art.  1.^  A  intendência  da  marinha  de  Lisboa  tem  por  chefe  um 
oíScial  general  da  armada. 

Art.  2.^  Ao  intendente  da  marinha  de  Lisboa  compete  no  sead^ 
parlamento  o  commando  das  forças  navaes,  a  inspecção  superior  do 
arsenal  da  marinha,  e  dos  outros  serviços  e  estabelecimentos  de  ma- 
rinha do  seu  departamento. 

Esta  inspecção  nao  lhe  pertence  quando  esteja  por  lei  especial  in- 
cumbida a  outros  fanccionarios.» 

O  logar  de  intendente  da  marinha  de  Lisboa  (diz  pois  o  decreto 
no  artigo  14. "^j  pode  em  caso  de  necessidade  ser  desempenhado  por 
um  capitão  de  mar  e  guerra. 

N'esto  caso,  além  da  gratificação  da  patente,  vencerá  uma  ajadi 
de  cuslo  de  lOOíiOOO  réis. 

O  regulamento  de  28  de  outubro  de  1869,  auctorisado  pelo  artigo 
3.^  da  carta  de  lei  de  23  de  agosto  do  mesmo  anno,  dispõe  o  se- 
guinte : 

A  superintendência  e  direcção  do  arsenal  da  marinha  é  commet 
tida  a  um  oflicial  superior  da  armada.  Ari.  2.^ 

O  superintendente  do  arsenal  recebe  as  ordens  immediatas  do 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
ao  qual  se  dirige  pela  direcção  geral  de  marinha.  Art.  3.^ 

O  superintendente  do  arsenal  é  o  único  responsável  pela  execuçio 
de  todas  as  ordens,  tendo  sob  sua  immediata  jurisdicçSo  o  pessoal  mi- 
litar, de  contabilidade,  e  artístico  pertencente  ao  estabelecimento,  e  os 
corpos  de  engenheiros  constructores  navaes; — de  engenheiros  machi- 
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nístas  navaes  e  seus  auxiliares; — de  ofBciaes  marinheiros  da  armada. 
Art.  4.^ 

O  superintendente  do  arsenal  é  nomeado  por  decreto  real. — Os 
ontros  funccionarios  são  nomeados  por  portarias.  Art.  29.^  e  |  único. 


HAPPAS  estatísticos 

Veja  os  capítulos — Historia  Litteraria — nos  tomos  ii,  iii,  v,  \n 

6  XDI. 

Âhi  registámos  as  providencias  para  recolher  dados  estatísticos  re- 
lativos á  instrucçao  publica,  e  para  reunir  elementos  estatisticos  sobre 
o  estado  dos  estabelecimentos  scientificos^  lítterarios  e  artísticos. 

No  tomo  VII,  pag.  256  a  262,  attendendo  a  estarem  ligadas  as 
conveniências  de  estatistica  da  instrucçao  e  ensino  com  as  estatísticas 
da  população,  da  agricultura,  da  industria  e  do  commercio,  apontámos 
— na  maior  generalidade  e  muito  em  resumo— algumas  indicações  a 
respeito  d'ellas. 

Com  relação  aos  mappas  gemes  estatisticos  do  commercio  de  Por- 
tugaU  tomaremos  aqui  nota  das  instrucções  de  27  de  outubro  do  anno 
de  1865: 

Em  quanto  ao  commercio  com  as  nossas  possessões  ultramarinas  e 
as  nações  estrangeiras,  continuariam  os  mappas  a  ser  organisados  na 
direcção  geral  das  alfandegas  e  contribuições  indirectas,  mas  por  an- 
nos  económicos,  a  começar  desde  o  de  1 865-1866,  á  vista  dos  ele- 
mentos obtidos  das  alfandegas,  as  quaes  ficavam  responsáveis  a  prés- 
tal-os  nas  épocas,  e  pelo  modo  que  fosse  indicado  pela  direcção  gera^ 
e  segundo  as  circumstancias  de  cada  uma. 

A  publicação  dos  mappas  de  um  anno  económico  seria  effeituada 
no  principio  do  2.°  semestre  do  anno  seguinte. 

Os  mappas  relativos  ao  movimento  marítimo  continuariam  a  ser 
organisados  com  distincção  de  bandeira  e  dos  portos  da  procedência, 
e  dos  destinos  das  embarcações. 

Os  mappas  relativos  á  importação,  exportação,  reexportação,  hah 
deação  e  trânsitos  seriam  organisados  por  nações, —  excepto  os  mappas 
do  commercio  entre  Portugal  e  as  suas  possessões  ultramarinas,  entre 
Portugal,  e  o  Brazil,  e  entre  Portugal  e  possessões  estrangeiras  situa- 
das fora  da  Europa,— os  quaes  serão  organisados  por  portos. 
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Conlinuariam  a  ser  organisados  como  atè  então  os  mappas  do  com- 
mercio  de  cabotagem. 

Salvas  as  precedentes  alterações,  conteriam  os  mappas  todos  os 
esclarecimentos  que  continham  os  do  anno  de  1861. 


MAPPAS  NECROLOGICOS 

Ao  governo  pareceu  indispensável,  tanto  para  desempenho  do  ser- 
viço policial  hygienico,  como,  para  se  conseguir  a  melhor  execução  nos 
trabalhos  de  t»statislica  necrologica  do  reino,  que  ás  formulas  dos  do- 
cumentos obituários,  em  uso  actual,  se  dè  a  uniformidade  e  o  desen- 
volvimento que  exigem  os  interesses  da  publica  administração,  e  os 
do  adiantamento  dos  estudos  demographico-sanitarios. 

N"esta  conformidade  determinou  o  governo  que  os  antigos  mode- 
los das  certidões  de  óbito,  bilhetes  de  enterramento,  mappas  dos  fal- 
lecidos  nos  hospitaes,  e  guias  para  conducçuo  de  cadáveres,  fossem, 
substituídos  p 'los  modelos  num.  1  a  4  que  acompanhavam  a  portaria 
de  2  de  julho  de  1880. 

Para  melhor  desempenho  de  tao  importante  serviço  prescreveu  o 
governo  determinadas  disposições,  e  explicou,  com  toda  a  clareza  e 
precisão,  os  dizeres  dos  modelos  dos  mappas. 

Lamentamos  não  poder  registar  na  sua  intrega  a  portaria  que  apon- 
tamos, pois  que  contém  interessantes  advertências  na  especialidade  a  que 
se  refere.  Mas  os  leitores  curiosos  encontrarão  esse  documento  no  Diário 
do  Governo,  num.  159,  de  17  de  julho  de  1880. 

Em  25  de  janeiro  de  1881  determinou  o  governo  que  nos  map- 
pas do  modelo  num.  3  se  declare  sempre  muiio  explicitamente ^  na 
columna  que  tem  o  dizer:  «A  residência  era  permanente  ou  acciden- 
tal  no  concelho  antes  da  entrada  no  hospital», — qual  o  concelho  e  a  fire- 
guezia  em  que  residiam  os  fallecidos  antes  da  sua  entrada  nos  hospi- 
taes, enfermarias  civis  ou  militares. 

Modelo  num.  3  (Mappa  dos  fallecidos  de  ambos  os  sexos  no  hos- 
pital, ou  enfermaria  de ... ,  durante  o  mez  de  . . .  188  • .  •) 
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MARINHEIROS  (O  CORPO  DE)  DA  ARMADA 

Foi  creado  pelo  decreto  de  22  outubro  de  1851,  e  reorganisado 
em  virlude  da  carta  de  lei  de  8  de  agosto  de  1854. 

Tinha  satisfeito  ao  fim  principal  da  sua  instituição,  ministrando 
aos  navios  do  estado  disciplinadas  e  instruidas  tripulações, — quando 
mais  tarde,  em  1868,  entendeu  o  governo  que  era  possível  simplificar 
o  seu  organismo,  tornando-o  menos  dispendioso  para  a  nação,  sem 
comtudo  arriscar  a  sua  força  e  efflcacia. 

O  desempenho  doeste  plano  foi  realisado  pelo  decreto  de  17  de 
dezembro  de  1868. 

Pela  carta  de  lei  de  21  de  fevereiro  de  1876  foi  creada  uma  es- 
cola de  habilitação  para  marinheiros,  com  a  denominação  de  Escola  de 
Alumnos  Marinheiros,  estabelecida  a  bonio  de  um  navio  surto  no  Tejo 
preparado  única  e  convenientemente  para  esse  fim. 

Teria  por  objecto  a  escola  educar  para  o  serviço  da  marinha  mi- 
litar cem  alumnos  de  menor  edade,  instruindo  os  adequadamente. 

Tomaremos  aqui  nota  de  um  artigo  d'essa  carta  de  lei,  que  tem 
relação  com  o  corpo  de  marinheiros  militares : 

Art.  9.*'  As  praças  do  corpo  de  marinheiros  que  tenham  sido 
alumnos  da  escola,  e  obtido  approvação  no  exame  final,  preferem  sem- 
pre em  egualdade  de  circumstancias  a  quaesquer  outras  praças  ou  in- 
divíduos para  os  logares  de  ofliciaes  marinheiros,  oíQciaes  inferiores 
do  corpo  de  marinheiros,  fieis,  escreventes,  enfermeiros  e  fogueiros, 
uma  vez  que  satisfaçam  as  condições  especiaes  que  regulam  a  admis- 
são a  estas  classes  na  sua  lei  constitutiva,  e  que  tenham  servido  como 
praças  do  corpo  de  marinheiros  pelo  menos  cinco  annos. 

Veja  no  tomo  xn,  pag.  106  a  110,  o  capitulo:  Escola  de  Alumnos 
Marinheiros. 

MATRICULA 

Veja:  Cadeiras;  Cursos;  Lyceus;  Seminários;  Universidade. 
N'estes  capitules  tivemos  ou  teremos  ainda  occasião  de  apontar 
as  notícias  relativas  á  entidade — matricula. 
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MEDALHAS 


Les  médailles  font  partíe  des  monnments 
historíques  d'im  siècle;  et  non  seulemen 
ellcs  doivent  transmettre  à  Ia  postéríté  le 
souveDÍr  des  Êúts  mémorables  et  des  {Hr- 
sonnages  célebres,  mais  encore  fure  oon* 
iiaitre  (jael  était  Tétat  des  arts  à  Tépoqne 
dont  elles  portent  la  date. 

Dumertan. 


No  tomo  V,  pag.  284  a  287,  mencioDámos  as  medalhas  que  a  cSo- 
ciedade  Promotora  da  Industria  Nacional»  niandon  cunhar,  para  pré- 
mios. 

No  tomo  xiy  pag.  122  a  130,  abrimos  o  capitulo:  Commemoraçâo 
de  acontecimentos  por  meio  de  medalhas  no  período  de  1854-1861» 

No  presente  capitulo  faremos  menção  das  medalhas  cunhadas  pos- 
teriormente ao  periodo  de  1854-1861,  destinadas  também  á  comme- 
moraçâo de  acontecimentos — mais  ou  menos  interessantes  e  recommeo- 
daveis. 

Como  homenagem  á  memoria  respeitável  de  el-rei  D.  Pedro  ?, 
começaremos  por  dar  conhecimento  de  uma  espécie  muito  singular,  e 
verdadeiramente  tocante;  apontaremos  depois  a  medalha  que  o  mesmo 
soberano  instituiu^  poucos  dias  antes  do  termo  fatal  da  sua  existência; 
e  por  fim  daremos  uma  resumida  noticia  das  medalhas  que  n  estes 
últimos  annos  hão  sido  instituidas  em  Portugal. 

Pendentes  do  ataúde  de  el-rei  D.  Pedro  v  foram  duas  medalhas 
populares,  com  que  o  illustrado  e  bondoso  monarcha  tinha  sido  coo- 
decorado  pelas  cidades  de  Lisboa  e  Porto. 

Uma  d'essas  medalhas  foi  aquella  que  mandou  cunhar  o  munici{»o 
de  Lisboa,  para  condecorar  os  que  maiores  serviços  prestaram  durante 
a  epidemia  da  febre  amarella  em  1857. 

A  outra  medalha  foi  a  que  mandou  cunhar  a  cSotíedade  Rmoi- 
Ditaria  do  Porto»,  para  galardoar  os  soccorros  prestados  aos  naafri- 
gOí>,  e  outros  actos  de  humanidade. 
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Merecem  ser  recordadas  as  expressões  de  um  periódico  litterario, 
proferidas  na  occasiâo  em  que  este  apresentou  a  gravura  das  indicadas 
medalhas: 

tDevendo  lambem  o  ^Archito  Pittorescoí»  prestar  a  sua  parcella 
de  tributo  e  homenagem  á  saudosa  memoria  do  rei  escriptor,  que  hon- 
rou a  imprensa  periódica  com  os  seus  artigos,  a  sciencia  com  o  seu 
estudo,  as  escolas  com  a  sua  presença,  o  ensino  com  a  instituição  de 
aulas  publicas  por  elle  mantidas,  as  artes  com  o  seu  patrociuio,  enten- 
demos que,  gravando  e  perpetuando  n'estas  paginas  as  medalhas  que 
elle  ganhou,  supprimos  por  este  brazão  popular,  as  vozes  que  nos  fal- 
tam para  tecer  o  panegyrico  das  virtudes  e  saber  de  tal  príncipe*.» 

A  «medalha  de  D.  Pedro  e  D.  Maria»  foi  instituída  por  D.  Pedro  v 
no  decreto  de  16  de  outubro  de  1861,  para  commemorar  os  serviços 
prestados  em  defeza  do  throno  legitimo  e  das  instituições,  desde  31 
de  julho  de  1826  a  27  de  maio  de  1834. 

Pelo  decreto  de  20  de  novembro  de  1861  foi  creada  uma  com- 
missão  para  classificar  as  pessoas  que  tinham  direito  á  medalha  de  D. 
Pedro  e  D.  Maria. 

Pela  ordem  do  exercito  de  9  de  agosto  de  1862  foi  determinado 
que  aos  olTiciaes  e  mais  praças  do  exercito,  com  direito  á  medalha,  se 
averbasse  nos  respectivos  livros  mestres,  nas  casas  de  condecorações, 
a  nota  seguinte:  «Medalha  de  D.  Pedro  e  D.  Maria,  algarismo. . .» 

Pelo  decreto  de  19  de  agosto  de  1868  foi  determinado,  que  no 
dia  19  de  fevereiro  de  1869  cessasse  o  trabalho  da  commissão,  e  esta 
se  considerasse  dissolvida. — No  entanto,  ainda  em  16  de  abril  de  1873 
foi  a  1.*  repartição  da  direcção  geral  da  secretaria  da  guerra  incum- 
bida de  attender  aos  pedidos  das  pessoas  que  não  poderam  requerer 
em  tempo  competente  a  concessão  da  medalha. 

Pelo  decreto  de  15  de  abril  de  1862  foi  instituída  uma  medalha 
commemorativa  da  expedição  enviada  a  Angola  em  1860. 

Pelo  decreto,  porém,  de.  12  de  junho  de  1862,  foi  determinado 
que  a  lettra  da  medalha,  exarada  no  decreto  de  15  de  abril,  fosse  sub- 
stituída por  esta:  Expedição  de  Angola.  1860 — e  que  a  fita  corres- 
pondente fosse  de  cõr  azul  ferrrete  orlada  de  amarello. 

Considerou  o  governo  ser  indispensável  rectificar  a  data  que  entra 
na  lettra  da  medalha  de  D.  Pedro  v,  commemorativa  da  expedição  a 

*  Archivo  Piitoresco.  Tomo  iv.  1861. 

o.  E.  XIV.  9 
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Angola,  e  instituída  pelo  decreto  de  15  de  abrfl  de  1862.  pois  qoe  i 
expedição  referida  se  efleitoara  em  1860. 

Considerou  também  que  era  íodíspeosarel  allenr  a  ordeoança 
das  cores  na  fita  da  medalha,  para  que  esta  oâo  p-3desse  confinidir-se 
com  a  de  22  de  outubro  de  1863 . 

Pelo  decreto  de  2  de  outubro  de  1863  foi  iustitoida  anu  medaBia 
que  tem  por  titulo:  cMedalha  Militar»,  e  pode  ser  concedida  a  qaaes- 
quer  indivíduos  que  façam  parte  das  forças  regelares,  combaleoles, 
quer  sirvam  na  marinha,  quer  no  exercito,  e  bem  assim  aos  faculta- 
tivos e  capellães  das  mesmas  forças. 

Comprebeude  três  cbsses;  calor  militar;  bons  serviços;  comipor- 
lamento  exemplar. 

Veja  o  deseDTolfíííJieDto  desta  ootida  na  Ordem  do  eacercito num* 
40,  de  9  de  outubro  d^  1863. 

O  decreto  de  28  de  fevereiro  de  1866  applicou  o  decreto  de  2  de 
outubro  de  1863  a^>s  '>flkíaes  das  guardas  municípaes,  e  a  todas  as 
praças  de  pret  que  ao  atirígo  do  decreto  de  6  de  junho  de  1851  gosam 
de  todas  as  vantageoi^  concedidas  ás  praças  de  pret  do  exercito,  em- 
bora n*este  não  bouve»sem  servido  antes  do  seu  alistamento  dos  cor- 
pos municipaes* 

Pelo  decreto  de  28  de  setembro  de  1863  foi  instituída,  para  re- 
compensar os  especiaes  seniços  das  classes  laboriosas,  uma  medalha, 
com  o  titulo  de  «Medalha  do  Trabalho»,  comprehendendo  três  grãos: 
medalha  de  ouro,  medalha  de  prata,  medalha  de  cobre,  segando  compete 
aos  serviços  relevantes  praticados  nas  grandes  industrias, — a  trinta  an- 
nos  de  bom  serviço,— a  dez  annos  de  provado  desempenho. 

Por  decreto  de.  4  de  novembro  de  1863  foi  instituída  uma  meda- 
lha para  commemorar  os  serviços  prestados  á  causa  das  instituições 
liberaes  e  da  dynastia  reinante  em  Hespanha,  pelos  militares  que  cod- 
stituiam  a  divisão  auxiliar  portugueza  que  nos  annos  de  1835  a  1837 
serviu  n'aquelle  reino. 

Seria  de  ouro  a  medalha  para  os  officiaes,  e  de  cobre  para  as  pra- 
ças de  pret. 

Pelo  decreto  de  17  de  maio  de  1869  foi  approvado  o  regulamento 
para  a  concessão  da  medalha  militar,  instituída  pelo  decreto  de  2  de 
ootobro  de  1863. 
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Eram  modificadas  as  disposições  do  regalamento  de  li  de  agosto 
de  1864. 

Determinou  o  governo  que  a  todos  os  oíBciaes  e  praças  de  pret, 
que  tenham  servido  sem  nota  o  numero  de  annos  necessários  para  a 
concessão  da  medalha  militar,  possa  ser  a  mesma  concedida,  qaando 
aquelles  e  estas  hajam  commettido  leves  faltas ;  com  a  impreterível  con- 
dição, porém,  de  serem  estas  anteriores  aos  annos  de  exemplar  com- 
portamento exigidos  pelo  decreto  de  2  de  outubro  de  1863,  e  de  lhes 
não  haverem  correspondido  castigos  de  mais  de  quinze  dias  continuos. 
de  prisão,  ou  vinte  dias  interrompidos.  (Decreto  de  16  de  setembro 
de  1865,  referendado  pelos  ministros  da  guerra  e  da  marinha). 

m 

Veja  sobre  o  assumpto  do  presente  capitulo  a  Memoria  das  me- 
dalhas  e  condecorardes  portuguezas,  e  das  estrangeiras  com  relação  a 
Portugal,  por  Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes. 

NB.  É  complemento  d'esta  memoria  o  seguinte  trabalho  artís- 
tico: 

Collecção  das  medalhas  e  condecorações  portuguezas  e  das  eslran' 
geiras  com  relação  a  Portugal,  pertencente  ao  tomo  lu.  parte  ii  das  Me- 
morias da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa^  coordenada  pelo  sócio 
effectivo  Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes. 

Veja  também  o  seguinte  escripto : 

Exposition  Universelle  de  1867  a  Paris. 

Description  des  mnonaies,  médailles  et  autres  objets  d^art  câncer- 
nant  Vhisioire  portugaise  du  travail,  par  A.  C.  Teixeira  de  Aragão. 

NB.  De  pag.  101  a  116  trata-se  privativamente  das  medalhas. 

Começa  pela  descripção  da  medalha  dedicada  á  infanta  D.  Leonor, 
filha  de  el-rei  D.  Duarte,  que  depois  casou  com  o  imperador  Frede- 
rico III. 

Termina  pela  descripção  da  medalha  gravada  em  1865,  por  occa- 
sião  da  Exposição  Internacional  do  Porto. 

É  muito  curiosa  a  descripção  d' esta  medalha,  e  por  isso  a  repro- 
duzimos aqui: 

a  Gloria  Victoríbus.  Piédestal  avec  les  armes  du  Portugal  et  de  la 
ville  de  Porto,  et  entouré  de  figures  avec  les  emblèmes  des  arts,  de 
Í'industrie,  de  Tagrículture  et  du  commerce;  dessus,  un  Gènie  tenant 
une  torche  de  la  main  gaúche  et  de  la  droite  une  couronne  et  une 
pahne ;  à  côté,  des  livres  sur  les  dos  des  queis  on  lit  les  noms  de  Camões, 

9« 
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Le  Sage,  Tasso,  Racine,  Schiller,  Shakespear;  à  Texergue,  le  nom  da 
gravear,  C.  Wiener  F.  Lisboa.  R\  Exposição  Internacional  do  Porto 
— 1865.  CoaroDDe  de  laurier  et  de  chêne  dans  une  bandelette  qui  1'eQ- 
cadre.— /w/ia  —  1 498.  Fontes  do  Nilo— loOO-iSOO.— Austrália— 
1601. — Broí^il — 1500;  autour,  en  dedans,  E  se  mais  mundo  houvera, 
lá  chegara  (Camoens).  Dans  le  centre  des  rayons — Sagres.  JE.^ 


Recordaremos  aqui  a  creação — no  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo 
—  de  um  gabinete  de  moedas  e  medalhas,  destinado  para  uso  dos  almn- 
nos  da  aula  de  diplomática,  e  estudo  pratico  da  numária  e  numis- 
mática. 

Esta  creação  foi  devida  ao  ministro  do  reino — Manuel  da  Silva 
Passos,  e  decretada  em  22  de  outubro  de  1836. 

Veja  as  noticias  que  mais  desenvolvidamente  dêmos  a  este  res- 
peito no  tomo  VI,  pag.  254  e  255,  no  capitulo— Ae^ia  de  Diplomática. 

Em  9  de  agosto  de  1877  mandou  o  governo  eliminar  dos  esta-  , 
tatos  da  «Associação  Liberal  Portuense»  o  artigo  38.^  segundo  o  qaal 
podiam  os  sócios  usar,  em  todas  as  cerimonias  commemoratívas,  dé 
mna  medalha  distinctiva^  que  seria  de  prata,  pendente  de  uma  fita  azai 
e  branca,  tendo  gravada  a  efiSgie  de  D.  Pedro  iv,  e  a  data  da  inaugu- 
ração da  mesma  sociedade. 

*  O  governo  foi  movido  pela  consideração  de  que  a  indicada  me- 
dalha podia  confundir-se  com  qualquer  das  medalhas  creadas  por  lei 
para  recompensa  de  serviços  especiaes. 

Em  novembro  de  1883  fez-se  2.*  edição  de  um  livro  muito  curioso» 
intitulado  Guia  histórico  do  viajante  no  Bussaco. 

Em  uma  nota  d'esse  livro  encontramos  a  indicação  de  uma  medtaE^ 
lha  que  se  refere  ao  monumento  exigido  no  Bussaco,  do  qual  adianÉlB» 
havemos  de  fallar,  no  capitulo;  Monumentos. 

Eis  a  indicação  d'aquella  medalha : 

« Ha  annos  feri  cunhada  uma  medalha  commemorativa  das  campaB-r- 
nhãs  da  guerra  peninsular,  na  qual  de  um  lado  se  vé  representado 
a  máxima  fidelidade  este  monumento  (o  do  Bussaco)  tendo  juncta 
inscripção  seguinte:  ERicroo  no  Bussaco  1873,  e  de  outro,  encruzada 
as  bandeiras  portugueza  e  ingleza,  as  datas  1808  a  1814  circumdada^ 
de  uma  coroa  de  louro,  e  juncto  da  circumferencia  as  inscripçoes :  A< 
ExERCrro  Luso-BRrrANico.  Campanhas  da  Guerra  Peninsular. 
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«Os  cunhos  doesta  medalha  foram  abertos  gratuitamente  pelo  sr . 
Casimiro  José  de  Lima,  então  habilissimo  segundo  gravador  e  hoje  fiel 
do  ouro  e  da  prata  da  Casa  da  Moeda^» 


lETHODOS  DE  ENSINO,  GOI  REFERENCIA  A  INSTRUGÇ^lO  PRIIARIA 

(Apontamentos  historico-legisUuivos) 

No  tomo  vui,  pag  155  a  179,  largamente  nos  occnpámos  com  o 
assumpto  doeste  capítulo. 

Agora  registaremos  uma  on  outra  providencia,  ou  noticia  comple- 
mentar das  já  exaradas,  e  a  indicação  de  subsídios  ainda  n3o  mencio- 
nados. 


Em  39  de  outubro  de  1855  dirigiu  António  Feliciano  de  Castilho 
(depois  visconde  de  Castilho)  uma  carta  circular  a  todos  os  represen- 
tantes da  imprensa  periódica  da  capital,  pedindo-lhes  a  sua  cooperaçSo 
para  mais  certo  e  rápido  desenvolvimento  da  instrucçio  primaria. 

S3o  muito  de  notar  os  encarecimentos  com  que  o  distincto  lit- 
terato  fallava  do  seu  methodo,  o  denominado — inethodo  poríuguez,  oa 
wskodo  Castilho: 

fO  methodo  portuguez  (dizia  Castilho)  é  um  progresso,  é  uma  faci- 
lla$o  para  todos  os  progressos;  é  o  vapor  e  a  electricidade  para  a 
toooQDicaçao  dos  entendimentos;  è  a  luz  para  todos,  de  todo  o  tempo 
inocada  pelos  corações  justos,  exigida  pelo  espirito  do  christianismo, 
nfoerída  pelos  philosophos,  suspirada  instintivamente  pelas  populações 
nis ignorantes  e  silvestres;  e  com  todas  estas  excellencias,  e  com  tantas 
ittras,  moraes  e  sociaes  que  a  recommendam,  esta,  nHo  direi  reforma 
fcensíDO,  mas  primeira  plantação  de  verdadeiro  ensino,  não  pede  ao 
^do  rios  de  oiro,  como  essencialmente  o  necessitam  quasi  todos  os 
beneGcios.B 

Pedia  que  os  reis,  as  princesas,  os  grandes  fossem  reconhecer  por 

'Pig.  129  da  GWa. 

Cofflo  promettemos  no  texto,  havemos  de  fallar  do  Padrão  do  Bussaco,  em 
^''^PBdo  ao  capitulo — Monumentos;  e  por  essa  oecasiao  poderemos  citar  com 
^'erido  elogio  o  nome  do  aoctor  do  Guia, 
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si  mesmos  a  bondade  das  escolas,  e  dar  depois  testemunho  do  seu 
convencimento. 

Pedia  também  á  Academia  Beal  das  Sciencias,  e  á  Sociedade  das 
Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  que  estudassem  o  metbodo  na  tbeoria  e 
na  pratica,  e  o  julgassem  imparcialmente  em  todas  as  suas  relações, 
pbysicas,  íntellectuaes,  moraes,  sociaes. 

Implorado  havia  já  a  ambas  as  casas  do  parlamento  que  nomeassem 
commissões  de  inquérito,  que  as  houvessem  de  illustrar  n'um  assumpto 
—  tão  da  sua  competência  legislativa»  e  de  todos  os  pontos  políticos  o 
mais  politico. 

Convidava  a  Associação  dos  Professores,  como  de  peritos,  a  dar 
voto  franco  e  livre  sobre  a  questão;  bem  assim  se  dirigia  ás  demais 
sociedades  promotoras  de  melhoramentos,  para  que  apresentassem  ao 
publico  os  factos,  e  em  face  d'elles,  as  suas  convicções. 

Finalmente,  dirigindo-se  aos  redactores  da  imprensa  periódica, 
confiava  na  sua  consciência  de  influidores  e  guias  da  opinião,  e  do  zelo 
de  patriotas  e  liberaes;  esperando  que,  em  vez  de  se  limitarem  a 
publicar  testemunhos  de  opiniões  alheias,  se  habilitassem^  por  exame 
próprio  e  pessoal,  para  sairem  da  turba  dos  espectadores  indifferentes, 
e  se  collocarem  do  lado  em  que  vissem  a  superioridade  da  razão. 

UB,  Um  periódico  litterario  dizia,  depois  de  transcrever  textual- 
mente a  carta  que  extractamos:  «E  concluindo  diremos  ser  nossa  opi- 
nião que  a  questão  do  methodo  repentino  se  acha  sufBcientemente  dis- 
cutida, e  que  o  seu  introductor  deve  deixar  as  consciências  de  cada 
nm  em  liberdade  de  adoptal-o,  ou  não,  segundo  a  convicção  que  cada 
qual  tenha  da  sua  bondade.» 

1856 

Vagou  a  cadeira  de  ensino  mutuo  existente  em  Braga,  e  por  essa 
occasião  propoz  o  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica,  que  m 
vez  de  se  occorrer  ao  provimento  d'ella,  fossem  estabelecidas  duas 
cadeiras  da  mesma  disciplina,  mas  pelo  methodo  simultâneo. 

Pelo  decreto  de  26  de  maio  de  1856,  o  governo,  conformando-se 
com  a  proposta  do  conselho,  tomou  as  seguintes  resoluções: 

i.^  É  creada  uma  cadeira  de  ensino  primário  na  cidade  de  Braga 
pelo  methodo  simultâneo. 

2.^  A  cadeira  de  ensino  primário  pelo  methodo  mutuo,  existente 
na  mesma  cidade,  será  convertida  em  cadeira  de  egual  disciplina,  mas 
regida  pelo  methodo  simultâneo. 
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3.*  Proceder-se-ha  desde  logo  a  concurso  para  provimento  d'estas 
doas  cadeiras. 

O  governo  allegou  como  fundamento:  que  pela  proposta  do  con- 
selho se  attendia  por  melhor  forma  aos  interesses  da  ínstrueçao  com 
vantagem  da  fazenda  publica. 

1859 

A  camará  municipal  do  concelho  do  Peso  da  Régua  estabeleceu 
n'aqaella  villa,  a  expensas  suas,  uma  escola  nocturna  gratuita  de  en- 
sino primário  pelo  methodo  portuguez. 

Assim  o  participou  ao  goyerno  o  governador  civil  de  Villa  Real 
em  ofQcio  de  29  de  setembro  de  1859. 

O  governo  louvou  a  camará  pela  prova  que  dava  de  zelo  e  in- 
teresse pelo  desenvolvimento  da  instrucção  popular.  (Portaria  de  3  de 
novembro  de  1859). 

1860 

A  Gamara  Municipal  de  Lisboa  annunciou  que  ia  abrir  uma  escola 
de  instrucção  primaria,  sustentada  pelos  rendimentos  da  Real  Casa  de 
Santo  António^  a  fim  de  serem  admittidos  gratuitamente  24  alumnos, 
—  os  quaes  seriam  ensinados  pelo  methodo  portuguez. 

Em  data  de  17  de  janeiro  de  1860  pubhcou  a  Gamara  Municipal  de 
Lisboa,  de  acordo  com  a  administração  da  Real  Gasa  de  Santo  António, 
e  auctorisada  pelo  conselho  de  districto,  um  edital,  fazendo  constar: 

Que  ia  abrir  no  dia  23  do  mesmo  mez  e  anno  uma  escola  de  instruc- 
ção primaria,  na  Rua  de  S.  Vicente  num.  33,  no  i.^  andar,  sustentada 
pelos  rendimentos  da  mesma  Real  Gasa  de  Santo  António,  a  fim  de  se- 
rem admittidos  gratuitamente  24  alumnos,  os  quaes  seriam  ensinados 
pelo  methodo  portuguez,  debaixo  da  direcção  do  cidadão  José  Joaquim 
Serra. 

Não  se  matricularia  alumno  algum,  sem  que  provasse  ter  pelo 
menos  sete  annos  de  edade,  não  padecer  moléstia  contagiosa,  e  haver 
sido  vaccinado;  devendo  a  matricula  ser  feita  no  local  da  escola  pelo 
respectivo  mestre,  desde  o  dito  dia  23  até  6  de  fevereiro  immediato, 
e  findo  esse  praso  fechar-se-hia,  e  só  seria  renovada  no  fim  de  seis 
me  zes.  Haveria  uma  lição  por  dia,  desde  as  oito  horas  da  manhã  até 
á  uma  hora  da  tarde. 
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Eram  passados  oito  annos  depois  do  estabelecimento  oíBcial  do 
methodo  repentiuo  ou  portuguez,  e  ainda  o  governo  seatia  a  indispen- 
sabilidade de  averiguar,  se  aquelle  metbodo  devia  ser  preferido  nas 
escolas  primarias  aos  methodos  antigos,  precedendo  uma  rigorosa  con- 
frontação. 

Em  i8  de  novembro  de  1859  tinha  o  Conselho  Geral  de  Instrac- 
ç3o  Publica  consultado  ao  governo  o  conveniente  plano  de  confrontação  ; 
mas  somente  em  G  de  março  de  1860  approvou  o  governo  a  consulta 
e  mandou  proceder  á  proposta  confrontação. 

Pela  portaria  d'esla  ultima  data  ordenou  o  giwerno  as  pnwidencias, 
que  o  conselho  insinuara,  e  consistiam,  em  subtancia,  na  escolha  de 
60  creanças  de  6  a  14  annos,  analphabelas,  divididas  em  dois  grupos 
de  30  tirados  á  surle.  Um  dos  grupos  seria  ensinado  pelo  meth'ído  Cas- 
tilho, e  o  outro  pelo  methodo  usual,  n'um  edíQcio  apropriado  e  próximo 
do  centro  da  cidade;  sendo  os  professores  escolhidos  pelo  Conselho 
Geral  de  Inslrucção  Publica,  entre  os  melhores  mestres  publit^os  ou 
particulares  que  em  Lisboa  ensinassem  pelos  dois  methodos.  Seriam 
diurnos  os  cursos,  e  uma  commissâo  especial,  nomeada  pelo  conselho, 
os  seguiria  parallelamente,'inspeccionando-os  com  o  maior  rigor,  e 
mantendo  uma  perfeita  egualdade  nas  condições  das  duas  escolas. 

Outras  precauções  eram  estabelecidas  posteriormente,  no  sentido 
de  que  podesse  conseguir-se  a  imparcialidade  e  segurança  do  juizo 
que  houvesse  de  ser  formado. 

O  governo  tomou  esta  resolução,  fundando-se:  i.^  em  que  uma  das 
primeiras  condições  para  o  progresso  do  ensino  primário,  é  a  excellencia 
dos  methodos  adoptados;  á.^  que  era  dever  do  Estado  verificar,  por  meio 
de  inquérito  serio  e  imparcial,  a  primazia  ou  inferioridade  do  methodo 
novo  em  relação  aos  antigos;  3.°  que  é  da  maior  conveniência  promover 
e  adoptar  todos  os  descobrimentos  uieis,  principalmente  os  que  teem 
por  fim  o  primeiro  de  todos  os  interesses  sociaes,  qual  é  o  da  educação 
e  da  instrucção  da  mocidade;  4.®  que  para  ser  sincera  e  demonstrativa 
a  indicada  confrontação,  devia  eflfeituar-se  de  modo  que  experimental- 
mente, e  sob  a  inspecção  do  Estado,  se  podesse  reconhecer  qual  dos 
dois  methodos  tinha  a  melhoria. 

NB,  Em  8  do  mesmo  mez  e  anno  remetteu  o  director  geral  de 
instrucção  publica  uma  copia  authentica  da  precedente  portaria,  e  por 
essa  occa>ião  uma  serie  de  quesitos,  ao  commissarío  dos  estudos  do 
districto  de  Lisboa,  e  ao  commissario  geral  de  instrucção  primaria 
pelo  methodo  portuguez. 

Eram  estes  os  quesitos : 
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1.®  Quaes  d'eatre  os  professores  públicos  ou  particulares  de  in- 
strucção  primaria  u'esta  capital  estariam  mais  habilitados  para  reger 
extraordinariamente  um  curso  de  seis  mezes  pelo  methodo  usual; 

2.®  O  local  e  aulas  mais  apropriadas  para  este  ensaio,  próximo  do 
centro  da  cidade,  para  facilmente  poder  ser  inspeccionado  pela  com- 
missão  nomeada  pelo  conselho,  e  pelo  commissario  dos  estudos  (pelo 
methodo  porluguez). 

3.**  Qual  a  gratiQcaç3o  mensal,  que  devia  ser  arbitrada  ao  profes- 
sor encarregado  doesse  curso; 

4.°  O  pessoal  necessário  para  a  policia  e  fiscalisaçao  d'esta  aula; 

5.°  O  processo  que  devia  seguir-se  para  a  escola  dos  alumnos  que 
haviam  de  ser  admiltidos  a  estas  lições. 


1861 

Pela  portaria  de  9  de  janeiro  de  1861  resolveu  o  governo  as  du- 
vidas que  haviam  occorrido  sobre  a  confrontação  dos  dois'methodos; 
— nos  seguintes  termos: 

1.°  Que  para  a  escola  das  00  creanças,  que  deviam  ser  ensinadas 
pelos  dois  methodos,  se  convidassem  as  famílias  a  enviar  seus  filhos 
analphabetos  às  escolas  de  ensaio,  devendo  os  convites  ser  feitos  pelos 
parochos  e  regedores. 

2.^  Que  as  creanças  que  acudissem  ao  convite  fossem  reunidas 
no  Governo  Civil  de  Lisboa,  onde  a  sua  total  ignorância  de  leitura  e 
escripta  seria  reconhecida  por  dois  professores  de  inslrucção  primaria, 
sob  a  immediala  inspecção  do  commissario  dos  estudos  do  districto,  e 
do  commissario  geral  do  methodo  portuguez  do  reino  e  ilhas. 

3.^  Que  por  methodo  Castilho  se  entendia  o  methodo  exposto  na 
4.*  edição  d'este  livro  elementar;  e  que  ao  professor  que  ensinasse 
pelo  methodo  usual  Bcasse  livre  a  escolha  do  que  mais  confiança  lhe 
merecesse ;  com  tanto  que  n5o  empregasse  nenhum  dos  processos  e 
praticas  fundamentaes  e  características  do  methodo  portuguez  não  usa- 
das anteriormente. 

Em  ofQcio  de  11  de  janeiro  do  mesmo  anno  de  1861  foi  convidado 
o  conselho  geral  a  consultar  sobre  o  local  onde  conviria  fazer  a  con- 
frontação dos  dois  methodos,  e  a  escolher  os  professores  que  haviam 
de  dirigir  os  cursos,  e  a  commissão  especial  que  havia  de  inspeccionar 
e  collígir  os  resultados  do  ensaio  a  que  ia  proceder-se. 
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Em  officio  de  14  de  janeiro  de  1864  foi  recommendado  ao  com- 
missario  dos  estudos  o  maior  escrúpulo  na  escolha  dos  professores  qoe 
haviam  de  assistir  aos  exames,  bem  como  na  investigação  e  conhe- 
cimento da  total  i  gnorancia  da  leitura  e  escripta  dos  meninos,  a  fim  de 
que  fosse  sincera  e  demonstrativa  a  confrontação  dos  dois  methodos. 

Em  oíQcio  da  mesma  data  se  recommendava  ao  governador  civil 
do  districto  de  Lisboa  o  cumprimento  da  portaria  de  6  de  março  de 
4860,  na  parte  que  dependia  da  intervenção  das  auctoridades  admi- 
nistrativas. 


Não  é  possível  deixar  de  mencionar  uma  eloquente  carta  de  Â. 
F.  de  Castilho,  dirigida  a  el-rei  D.  Luiz  i,  em  abono  do  methodo  por- 
tuguez,  datada  de  17  de  março  de  4863. 

Eis  aqui,  em  epilogo,  os  cara  cteres  que  o  preclarissimo  escríptor 
encontrava  no  methodo,  e  os  votos  e  alvitres  que  formava  para  se  con- 
seguir que  este  triumphasse: 

«O  methodo  (dizia  elle)  é  claro,  accessivel  a  todos  os  entendímen* 
tos,  mnemónico,  artístico;  o  methodo  é  caridoso,  efficaz,  rapidíssimo; 
resta  que  aos  mestres,  que  dignamente  o  professarem,  se  retribua  o 
zelo,  melhorando-lhes  a  fortuna ;  que  os  pães,  mal  cuidosos  da  cultura 
intellectual  de  seus  filhos,  se  obriguem,  séria  e  'inexoravelnorente,  a 
mandal-os  á  escola ;  que  n'ella  haja  praso  rigoroso  para  a  matricula  e 
para  os  exames ;  e  que  em  fim  estes  seminários,  já  desbarbarisados 
por  dentro,  se  tornem  até  no  exterior  convidativos;  não  magestosos, 
como  os  templos,  os  tribunaes  ou  os  palácios,  mas  de  uma  simplici- 
dade amável  e  ridente  como  canteiro  em  jardim,  que,  sem  grandes 
dispêndios  de  architecturas,  attrae  por  mero  condão  de  suas  graças 
as  abelhas,  as  borboletas,  os  olhos,  e  os  sorrisos.» 

Ha  n'esta  bellissima  carta  passagens  de  summa  eloquência.  Nio 
nos  sendo  possível  reproduzir  tudo  quanto  desejáramos,  tomaremos  ao 
menos  nota  da  pintura  enérgica  e  sublime  da  escoia  velha : 

«Entre-se  n'uma  escola  velha.  Sente-se  logo  o  que  quer  que  seja 
de  repugnância,  de  terror,  de  reprovação  instinctiva,  de  execração  in- 
voluntária, vendo  n'aquelle  espaço  estreito,  mal  arejado,  nem  sempre 
bem  alumiado,  desgracioso,  fétido,  um  bando  de  innocentes  condemoa- 
dos  á  immobilidade,  ao  silencio,  ao  pasmo  estúpido,  sobre  bancos  du- 
ros e  sem  encosto,  como  os  das  galés,  com  as  pernas  pendentes,  os 
olhos  automaticamente  fitos  sobre  o  indecifrável  e  odioso  enigma  de 
uma  pagina ;  isto  em  face  de  um  mestre  antipathico,  tão  captivo,  tio 
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desgraçado  como  elles,  seu  tyraoDisado  e  seu  tyraoDO  alternativamente 
6  a  cujos  brasões  millenarios  do  ensino  desnaturai,  os  instrumentos 
de  dor  e  de  vergonha,  os  impotentes  auxiliares  da  impotência  delie: 
a  vara,  a  ferula,  as  orelhas  asinicas^» 

Em  um  jornal  lítterario  de  Lisboa,  do  mesmo  anno  de  1863,  en- 
contrámos uma  apreciação  muito  lisongeira  e  enthusiastica  do  methodo 
portuguez. 

Reproduziremos  aqui  o  paragrapbo  mais  significativo : 

cHa  um  methodo,  o  portuguez,  que  ha  mais  de  dez  annos  anda 
mostrando  que  ensina  na  quarta  ou  quinta  parte  do  tempo,  que  ensina 
muito  mais  e  muito  melhor,  que  ensina  admiralvelmente,  que  ensina, 
além  de  ler  e  escrever,  o  recto  pronunciar  também,  que  attrae  e  prende 
a  vontade  e  a  attenção  tanto  das  creanças  como  dos  adultos,  que  affei* 
çoa  aos  Uvros  e  aos  estudos,  que  dá  hábitos  lógicos  ao  espirito,  que 
não  contraria,  antes  ajuda,  as  tendências  nativas  prtra  o  movimento  in- 
dispensável á  puerícia,  que  em  summa  está  em  harmonia  com  as  idéas 
liberaes  do  século,  e  que  respeita  já  na  creança  o  homem  livre,  e  o 
cidadão  futuro;  ha,  repetimos,  um  tal  methodo,  e  não  se  ha  de  dizer 
aos  professores  do  ensino,  official — aprendei-o  e  segui-o — aquelles  d'en- 
tre  vós  que  devidamente  o  praticarem,  e  mais  satisfactorios  resultados 
apresentem,  receberão,  como  premio  do  seu  bom  serviço,  e  para  in- 
centivo aos  outros,  uma  recompensa  annual  de  50^000  réis.» 

Vejamos  agora,  descriptos  pelo  mesmo  escriptor  os  alvitres  lem- 
brados pelo  illustre  auctor  do  methodo  pontuguez,  e  qual  o  resultado 
de  suas  diligencias: 

«O  auctor  do  methodo  portuguez,  já  se  cançou  de  requerer  o  que 
mesmo  sem  ser  requerido  se  devia  ter  realisado ;  a  saber :  que  se  fun- 
dassem cursos  parallelos  perfbitamente  eguaes,  e  perfeitamente  vigia- 
dos, de  ensino  elementar:  um,  segundo  as  praxes  velhas,  e  outro,  se- 
gundo as  novas  theorias ;  e  sobre  os  testemunhos  dos  factos  finaes  se 
impozesse  ao  magistério  ofBcial  jdo  ensino  aquelle  dos  dois  ensinos  que 
levasse  ao  outro  decidida  melhoria. 

«Requereu-o  a  parlamentos;  requereu;0  a  ministérios;  requereu-o 
a  directorias  de  estudos;  requereu-o  a  conselhos  de  instrucção.  Tão 
irrecusável  era  o  requerimento,  que  em  nenhuma  parte  lh'o  indefferi- 

*  Veja  esta  notável  carta  na  obra  de  A.  F.  de  Castilho — O  Outono — , 
publicada  n^este  anno  de  1863, — servindo  como  de  dedicatória  do  livro  a 
S.  M. 
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ram ;  e  cbegon-se  até  nma  Tez  a  ordenar  formalmente  se  effectuasse  o 
confronto  experimental ;  mas  o  mau  fado,  a  estrella  esquerda  que  pre- 
side obliquamente  ás  escolas,  prevaleceu;  correram  annos;  e  a  deter- 
minada comparação  nem  sequer  foi  encetada.  Responsabilidade  grande 
pelas  irresarciveis  perdas  que  dahi  se  tem  seguido*.» 

Melhodo  de  aprender  a  ler  de  João  de  Deus. 

Julgou  o  governo  ser  conveniente  verificar,  por  meio  de  uma  ri- 
gorosa e  imparcial  a)nfrontação,  se  o  methodo  de  aprender  a  ler  de 
Jojo  de  Deus  tem  reconhecida  vantagem  e  superioridade  sobre  os  me- 
thodos  anteriormente  seguidos  nas  escolas  primarias. 

Ao  tempo  em  que  o  governo  considerou  ser  necessário  providen- 
ciar a  tal  respeito,  já  o  alludido  methodo  tinha  sido  posto  em  pratica 
por  diflferentes  professores  em  diversas  escolas,  e  favoravelaieute  apre- 
ciado pelo  publico»  subsidiado  pelas  municipalidades  e  recommendado 
por  algumas  juntas  geraes  de  districto  em  vista  dos  resultad(3s  da  sua 
applicação. 

Reconhecendo  como  o  primeiro  dos  interesses  sociaes  a  instrnc- 
ção  e  educação  da  infância  e  da  mocidade;  e  attendendo  a  que  a  in- 
dicada confrontação  devia  ser  feita  por  modo  que,  experimentalmente, 
e  sob  a  inspecção  do  estado,  se  adquirisse  a  convicção  de  qual  d 'esses 
melhodos  merece  preferencia:  recorreu  ao  seguinte  alvitre: 

«i.°  Serão  escolhidas  na  capital  sessenta  creanças  que  tenham  a 
edade  14  annos  completos,  e  sejam  analphabetas.  Estas  creanças  serão 
divididas  ein  3  classes:  a  i.*  de  G  a  9  annos;  a  2.*  de  40  annos  até 
12;  a  3.*  de  13  até  i4  annos;  e  depois  distribnidas  por  2  grupos  de 
30  cada  um,  tiradas  á  sorte  e  de  modo  que  em  cada  grupo  haja  egual 
numero  de  creanças  de  cada  classe.  A  cada  creança  será  abonada  a  re- 
tribuição de  40  réis  por  dia  de  frequência.  Em  cada  dia  de  falta  s^t- 
Ihe-ha  descontada  a  retribuição  correspondente  a  duas  faltas. 

«2.°  Um  dos  grupos  de  30  creanças  será  ensinado  pelo  methodo 
de  João  de  Deus,  e  outro  pelo  methodo  usual,  n'um  edificio  appro- 
priado  e  próximo  do  centro  da  cidade. 

«3.^  Os  cursos  dos  dois  grupos  começarão  no  mesmo  dia,  e  as 
aulas  serão  no  mesmo  local,  á  mesma  hora  e  com  a  mesma  duração. 
As  casas  das  aulas  deverão  ter,  quanto  possivel,  eguaes  condições  de 
capacidade,  de  luz  e  de  commodidade. 

*  Boletim  Geral  da  Instrucção  Publica,  num.  1  de  4  de  fevereiro  de  1863 

—  Introducção .  — 
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«4.®  Os  cursos  serão  regidos  por  professores  designados  pelo  go- 
verno, de  entre  os  melhores  mestres  públicos  ou  particulares,  que  em 
Lisboa  ensinarem  pelos  dois  melhodos.  Para  este  fim  o  commissario 
dos  estudos  de  Lisboa,  e  o  auetor  do  novo  methodo,  enviarão  uma 
lista  tríplice  dos  professores  que  julgarem  mais  aptos  para  a  regência 
dos  referidos  cursos. 

« Os  cursos  serão  diurnos  e  durarão  por  tempo  de  três  a  seis  me- 
zes. 

«5.^  Uma  conimissão  especial,  nomeada  pelo  governo,  será  encar- 
regada de  seguir  parallelamente  os  dois  cursos  e  de  os  inspeccionar 
com  o  maior  rigor,  mantendo  perfeita  egualdade  nas  condições  das 
duas  escolas. 

«6.®  Os  professores  nomeado^  para  dirigir  as  duas  escolas,  sendo 
públicos  receberão  uma  gratificação  além  do  respectivo  ordenado,  e 
sendo  particulares  uma  remuneração  egual  e  condigna. 

«7.^  Expirados  os  três  primeiros 'mezes  dos  cursos  proceder-se- 
ha  a  um  exame  nas  duas  escolas  consecutivamente.  A  este  exame  pre- 
sidirá a  commissão  especial  inspectora,  a  qual  poderá  dirigir  aos  alum- 
nos  todas  as  interrogações  que  julgar  convenientes,  e  ordenar  todos  os 
exercícios  que  lhe  parecer. 

«8.*"  Se  em  resultado  do  exame  do  1.°  trimestre  não  se  poder 
ajuizar  da  preeminência  de  qualquer  dos  methodos,  renova r-se-hão  os 
cursos  experimentaes,  por  mais  três  mezes.  Findo  o  2.^  trimestre,  pro- 
ceder-se-ha  a  2."  exame,  guardando-se  n'elle  as  disposições  do  numero 
antecedente. 

iO.^  Depois  de  realisado  o  2.®  exame,  a  commissão  especial  redi- 
girá um  relatório  minucioso  com  o  soo  juizo  comparativo  sobre  os  dois 
methodos.  Este  relatório  ser^  enviado  ao  governo.» 

Tem  a  data  de  10  de  dezembro  de  1879  a  portaria  em  que  o  go- 
verno ordenou  a  providencia  que  deixamos  transcripta. 

Nos  termos  da  precedente  portaria,  propoz  o  commissario  dos  es- 
tudos de  Lisboa  ao  governo,  para  regerem  a  cadeira  pelo  methodo 
usual,  os  professores  António  Sérvulo  da  Matta,  João  Francisco  Bar- 
roso, e  Alfredo  Júlio  de  Brito;  devendo  João  de  Deus  propor  também 
três  professores  para  regerem  o  outro  curso  pelo  seu  methodo. 

O  governo  approvou  a  proposta  apresentada  pelo  commissario  dos 
estudos,  e  os  professores  propostos  aceitaram  o  encargo,  expressando 
a  seguinte  clausula:  «com  tanto  que  o  certame  se  dê  em  perfeita  egual- 
dade para  ambas  as  partes;  que  os  alumnos  das  duas  aulas  possam 
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ser  vigiados,  de  modo  a  evitar  que  sqam  leccionados  fora  das  bons 
do  curso,  e  que  este  seja  dirigido  áimiltanfameDie  pelos  tres  profe^ 
sores  de  cada  uma  das  tres  partes.» 

Tem  a  data  de  30  de  outubro  de  1880  esta  acceitaçSo ;  mas  é  certo 
que  a  confrontação  re^lada  pelo  governo,  e  qoè  devia  ser  precedida 
da  nomeação  de  tres  professores  por  parte  do  aoctor  do  novo  methodo, 
não  se  realisou  ainda.  (20  de  agosto  de  1883) 

Aos  escriptos  que  apontámos  no  reierído  tomo  viii,  pag.  155  a 
179,  vamos  acrescentar  os  seguintes,  como  subsídio  para  o  estado  da 
pedagogia : 

Resumo  da  histori/i  da  pedagogia.  Por  F.  A.  do  Amaral  Cirne- 
Junior.  Porto.  1881. 

NB.  Ali  se  encontra  um  de^n volvido  exame  crítico  do  Traiaio 
de  educação,  de  Almeida  Garrett  (depois  visconde  de  Almeida  Garrett) 
do  Methodo  portuguez,  de  António  Feliciano  de  Castilho  (depois  vis- 
conde de  Castilho) ;  da  CartUha  nadomal  ou  melModo  lelographico,  de- 
Caldas  Aulete ;  da  Cartilha  maternal  ou  Arte  de  leitura^  de  Jo3o  de 
Deus. 

De  outros  methodos  se  faz  menção  no  mesmo  resumo,  mais  abre- 
viada. 

Declara  que  emprega  a  palavra  methodo^  em  vez  da  de  modo^  com 
o  mero  intento  de  respeitar  o  sentido  das  providencias  que  vae  expondo 
e  apreciando. — Lisongeia-nos  esta  declaração,  por  quanto  já  no  aoDO 
de  1879  a  tinhamos  feito  nas  pag.  155  do  citado  tomo  vm. 

Pedagogia  moderna.  Apontajnentos  de  viagem  sobre  educação  e  eih 
sino.  Por  Albino  Coelho.  Coimbra.  1882. 

Elementos  de  pedagogia  para  servirem  de  guia  aos  candidatos  ao 
magistério  primário,  coordenados  por  Graça  Afreixo  e  Henrique  Freire. 
Lisboa.  1882.  (6.^  edição  totalmente  reformada  e  accommodada  ao  pro- 
gramma  das  escolas  normaes,  approvado  por  decreto  de  28  de  jolho 
de  1881). 

Michel  Charbonneau.  Curso  theorico — pratico  de  pedagogia.  Trad. 
port  por  José  Nicolau  Raposo  Botelho,  seguida  das  principaes  dispo- 
sições da  nova  lei  de  instrucçao  primaria.  (Nova  edição  portugueza  se- 
gundo a  11.' edição  franceza).  Porto.  1883. 
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unistemo  dos  negócios  da  instrdcçío  publica 

Je  n'ai  fait  que  passer,  il  n'étai(  déjà  plus. 

Racine. 

Pelo  decreto  de  22  de  junho  de  1870  foi  creado  o  Ministério  dos 
Negócios  da  InstrucçHo  Publica. 

Os  ministros,  que  ao  soberano  propozeram  esta  providencia,  tiveram 
por  conveniente  expor  no  competente  relatório  os  fundamentos  que,  do 
seo  conceito,  jastiQcavam  tal  creaçSo. 

Os  três  primeiros  paragraphos,  que  se  léem  no  indicado  relatório, 
são  assim  concebidos: 

cÉ  de  reconhecida  necessidade  dar  á  instrucç3o  nacional  o  desen- 
Tolvimento  reclamado  pelo  progresso  e  pelas  instituições  publicas  do 
paiz,  coUocando-a  no  logar  eminente  que  lhe  compete,  a  par  dos  pri- 
meiros ramos  da  governação  publica. 

cEncravada  na  secretaria  do  reino,  que  tem  a  seu/cargo  a  direc- 
to politica  da  administração,  da  policia,  da  beneRcencia,  da  saúde  e 
de  oatros  assumptos,  a  instrucção  publica  n3o  assumiu  ainda  entre  nós 
a  decida  importância. 

cEste  facto  explica-se  pela  impossibilidade  de  prestar  o  ministério 
4o  reino  cuidado  serio  e  constante  ás  innumeraveis  questões  da  instruc- 
^  nacional,  que  abrange  toda  a  instrucção  primaria  centralisada  nas 
lAttdo  estado,  a  secundaria,  a  superior,  as  b  ellas  artes^  as  academias, 
asiq)rensas,  as  bibliothecas,  os  observatórios,  os  museus  e  estabelecí- 
amos análogos.» 

Os  ministros  proponentes  acrescentavam  outros  motivos  para  cor- 
roborar a  indispensabilidade  de  um  ministério  especial  de  instrucçSo 
piAiica. 

Se  o  ministério  do  reino,  diziam  elles,  não  pode,  pela  multiplici- 
dade dos  seus  encargos,  dar  um  largo  desenvolvimento  á  instrucção, 
menos  poderá  ainda  organisar  uma  reforma  completamente  diversa  do 
estado  actual,  e  que  exige  um  trabalho  muito  mais  variado,  e  em  Por- 
tugal completamente  novo. 

Julgavam  que  não  ha  reformas  possíveis  na  organisação  geral  do 
enrâio,  em  quanto  esta  depender  do  ministério  que  dirige  a  politica 
interna,  como  essencialmente  politica  é  a  pasta  do  reino,  pela  ordem 
natural  das  coisas. 
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Faziam  também  valer  o  argumento  de  que  a  maior  parte  das  na- 
ções da  Europa  teem  um  ministério  especial  de  instrucção  publica. 

Não  obstante  as  razões  adduzidas  pelos  ministros  que  estabele- 
ceram o  ministério  dos  negócios  da  instrucçâo  nacional,  não  tardoa 
que  uma  lei,  a  de  27  de  dezembro  de  1870,  revogasse  o  decreto  de 
22  de  junho  do  mesmo  anno. 

Esqueceu-nos  mencionar,  acima,  a  circurastancia  de  ficarem  per- 
tencendo ao  ministério  da  instrucçâo  o  serviço  e  expediente  de  todos 
os  negócios  de  beneficência  publica:  comprehendendo  os  dos  hospitaès, 
hospícios,  casas  de  misericórdia  e  albergarias,  asylos  de  mendicidade, 
de  alienados,  decrépitos  e  impossibilitados,  casas-pias,  recolhimentos, 
expostos,  asylos  de  infância  desvalida,  irmandades  e  confrarias,  e  mais 
estabelecimentos  análogos. 

Também  diremos  que  a  secretaria  d'estado  dos  negócios  estran- 
geiros ficava  annexa  á  presidência  do  conselho  de  ministros,  oa  a  qual- 
quer das  outras  secretarias  d'estado:  e  era  transferido  para  o  ministro 
dos  negócios  da  instrucçâo,  o  ordenado  do  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros. 

MISERICÓRDIA  DE  LISBOA  (SANTA  CASA  DA) 

No  tomo  XI,  pag.  454  a  456,  consagrámos  um  capitulo  ao  as- 
sumpto: Ensino  dos  expostos  na  Santa  Casa  da  Misericórdia.  A  tal  res- 
peito apresentámos  noticias  pertencentes  ao  periodo  de  1854-1861,6 
podemos  ainda  compulsar  o  relatório  do  anno  de  1883. 

Agora  que  na  ordem  alphabetica  se  nos  depara  a  entidade — Jfr 
sericordia — ,  e  temos  á  vista  o  relatório  publicado  no  corrente  anno 
de  1885,  vamos  registar  o  que  esse  documento  oflicial  nos  diz  com  re- 
ferencia ao  anno  económico  de  1883-1884;  e  assim  damos  um  pas^ 
mais  nas  informações  sobre  o  ensino  dos  expostos  n'aquelle  pio  e  vene- 
rando estabelecimento. 

O  documento  oflicial  a  que  alludimos  intitula-se: 

Relatório  da  Mesa  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  lásbaa,  diri- 
gido ao  exJ^^  sr.  ministro  e  secretario  d' Estado  dos  negócios  do  rrino 
coni  as  contas  da  gerência  no  anno  económico  de  1883^1834.  Lisboa. 
Imprensa  Nacional.  1885. 

Ahi  encontramos  o  seguinte  esclarecimento: 

«Resta  ainda  mencionar,  com  relação  ao  serviço  particular  dos 
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expostos,  qu3  no  fim  do  anno  de  que  se  trata  ficaram  matriculados 
nas  escolas  209,  ou  mais  71  que  no  anno  anterior,  sendo  422  do  sexo 
masculino  e  87  do  sexo  feminino.» 


IISSOES  agrícolas  (ESTUDOS  E) 


Ha  annos  que  em  França  se  commettea 
aos  lentes  das  faculdades  de  sciencias  na. 
tnraes  o  encargo  de  professarem  cm'sos  de 
applicaçáo  nas  I^lidades,  onde  elles  po- 
dem ser  mais  proveitosos.  Fecundos  resul- 
tados se  estão  já  conhecendo  d'esta  missão 
supplementar  do  professorado  írancez.  Si- 
gamos  pois  tão  bom  exemplo  creando  ca  mis- 
sões agricoUu, 

M,  do  decr,  29.  dez.  1864. 


O  decreto  de  29  de  dezembro  de  1864,  no  artigo  42.^  dispunha  o 
seguinte : 

cÂl.ém  do  serviço  escolar,  os  lentes  do  Instituto  Geral  de  Agricul- 
tura ser3o  obrigados  a  estudos  e  missões  agricolas  no  paiz,  durante  o 
tempo  das  ferias,  recebendo  por  esse  trabalho  extraordinário  uma  grati- 
ficação, sendo  acompanhados  nos  ditos  estudos  e  missSes  por  alguns 
estudantes  mais  distinctos,  que  vencerão  uma  ajuda  de  custo,  a  titulo 
de  premio.» 

O  citado  decreto  de  29  de  dezembro  de  1864,  modificado  em  con- 
formidade das  alterações  decretadas  em  8  de  abril  de  4869,  é  a  lei  or- 
gânica do  ensino  ofBcial  de  agricultura ;  e  por  quanto  nenhuma  das  al- 
terações se  refere  aos  estudos  e  missões  agrícolas,  ficou  em  pé  a  dis- 
posição do  artigo  42.^  que  deixamos  registado. 

< 
Pela  portaria  de  18  de  julho  de  1870  foi  approyado  o  regulamento 

das  missões  agricolas. 

Segundo  este  regulamento,  em  harmonia  com  o  preceito  da  lei, 
te  em  as  referidas  missões  por  fim  estudar  as  regiões  agricolas  do  paiz, 
e  abrir  lições  e  palestras  publicas,  acerca  dos  melhoramentos  que  mais 
convenham  aos  differentes  ramos  de  agricultura  predominantes  nas 
mesmas  regiões. 

São  incumbidas  as  missões  aos  lentes  do  instituto,  e  na  faltas 

o.  B.  xrv.  10 
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4'eUes  aos  agrónomos  devidamente  babilHados,  oa  a  lentes  de  outras 
jeseoias  saperíores  qne  se  julgarem  competentes. 

Ao  conselho  escolar  do  instituto  pertence  a  nomeação  dos  enca^ 
regados  das  missões. 

Não  haverá  por  anno  mais  qne  seis  missões,  devendo  cada  uma 
durar  pelo  menos  trinta  dias. 

Ao  mencionado  conselho  escolar  compete  organisar  o  programma 
annual  das  missões,  designando  as  regiões  que  devem  ser  estudadas, 
106  ebjectos  do  estudo  e  as  matérias  das  lições  publicas ;  ficando,  po- 
-^m,  o  assumpto  e  forma  das  palestras  ao  aprazimento  dos  encarre- 
gados das  missões, — os  quaes  depois  apresentarão  ao  governo  o  rda- 
torio  dos  seus  trabalhos. 

É  da  natureza  das  coisas  que  os  encarregados  das  missões  sejam 
cucterisados,  como  effeclivateente  o  são,  para  requisitarem  das  anctorí- 
tlades  e  de  quaesquer  estabelecimentos  públicos  os  auxílios  e  esclareci- 
mentos de  qne  tiverem  necessidade.  Os  intendentes  de  pecuária,  muito 
especialmente,  devem  prestar  toda  a  coadjuvação  que  estiver  ao  sen  al- 
cance. 

Gomo  exemplo,  e  exemplo  muito  significativo  e  laminoso,  Gat»* 
nos  a  satisfação  de  apresentar  um  documento  de  grande  valia,  qual  é 
o  ^laíorio  da  missão  agrícola  na  província  do  Minho  desempêkhab 
pelo  commiesario  do  governo,  João  Ignaoio  Ferreira  Lapa^  no  (umo  à 
1870,  desde  15  de  agosto  a  15  de  setembro.  (Lisboa,  Imprensa  Naoía- 
nal,  1«71). 

Q  sr.  Lapa  foi  nomeado  para  o  serviço  das  missões  agrícolas  ai 
província  do  Minho,  nos  termos  do  programma  pubUcado  pela  directo 
do  Instituto  Geral  de  Agricultura  em  data  de  6  de  agosto  de  187A. 
Mo  dia  45  d'aquelle  mez  saiu  de  Lisboa,  dirigindo-se  a  Braga,  bm-. 
cdlheu  lesta  cidade  para  local  das  suas  conferencias,  por  ser  cafritaldi 
districto,  ponto  mais  central  e  de  maior  in4)ortancia  agricc^  da  pif- 
vincia  do  Minho. 

Ali  celebrou  quatro  conferencias,  muito  conGorrídas,  apfdaadidis 
e  víctoriadas,  que,  felizmente,  vemos  transcriptas  .no  rdatmia^ 

Pelas  próprias  palavras  do  iUustre  diseorfiador,  e  ste  .as  qae  db 
dirigia  ao  seu  auditório,  conbecereoios  quaes  .feram  as  qoestBtf^i 
-^escolheu  para  tfaema  das  suas  conferencias : 

«Entre  os  vários  <e  todos  mui  importantes  assomptos  de  ii^rind- 
tura  do  Minho  que  eu  poderia  escolher  para  thema  das  mkibaa  jCit- 
iferenaias,  dois  ^ba  que  preferi,  porque  )desde  ^dois  aimoa  ooct^pam  es- 
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pecialmente  a  minha  attençSo :  sSo  os  vinhos  verdes,  e  a  estrumaçio 
ou  adubo  das  terras  (l'es^e  paiz.  Os  vinhos  verdes  são  uns  dos  pror 
duetos  principaes  doesta  regiSo,  e  ou  muito  pae  engano^  ou  lhes  asti 
reservado  um  grande  futuro  commercial ;  e  a  estrumaçSo  das  terras  è 
o  ponto  de  partida,  n3o  só  para  elevar  os  rendimentos  líquidos  da  cul- 
tura e  de  recreação  e  engorda  do  gadp^  n^as  é  ainda  a  base  primeira 
para  alargar  a  área  productiva,  círcumscripta  como  está  fatalmente 
pela  dependência  dos  estrumes  dos  mattos  á  falta  de  outros  melhores. 
Fatiar  d*estes  dois  assumptos  pareceu-me  que  era  tocar  nos  dois  maio- 
res interesses  da  agricultura  do  Minho,  e  por  consequência  recommen- 
4lar4ne  á  vossa  attençSo  desde  logo  pela  maior  de  todas  as  necessida- 
des, a  curiosidade  despertada  pela  conveniência  reconhecida.» 

N3o  poderia  esperar-se  que  acompanhássemos  os  largos  desen- 
T(dvimentos  de  cada  uma  das  brilhantes  conferencias  do  sr.  Ferreira 
Lapa. 

^  Para  o  nosso  propósito  ó  bastante  apontar  os  preceitos  que  re- 
gulam as  missões  agrícolas,  e  adduzir  um  exemplo  de  esclarecida 
pratica. 

Á  curiosidade  intelligente  dos  nossos  leitores  recommendamots  o 
relatório,  não  só  pelas  apuradas  noçSes  scientíficas  e  outras  qpa  011- 
eerra,  senão  lambem  como  excellente  specimen  lítterario. 

Em  confirmação  do  conceito  que  acabamos  de  formular,  adduzir^ 
mos  aqui  a  conclusão  de  um  artigo  que  no  anuo  de  1871  foi  escrípto 
acerca  do  relatório  do  sr.  Lapa : 

cA  sua  linguagem,  sempre  correcta,  traduz  os  mais  abstractos 
pn^lemas  da  sciencia  por  uma  forma  tio  clara  como  elegante.  Nos 
seus  escríptos,  o  lyrismo  da  phrase  convida  á  leitura  do  que  ji  se  po- 
éería  recommendar  pela  grandeza  da  ídéa,  pela  verdade  da  doutrinat 
pela  utilidade  do  objecto.  Felizes  os  qoe  s3o  assim  dotados,  ponpiB 
«if^^stes  assumptos  de  propaganda,  especiadmeinte,  as  galas  e  sechicçSas 
de  um  estylo  imaginoso  hão  de  sempre  chamar  mais  ouvixUes  e  leítq- 
res.  E  ainda  uma  vez  confirmou  a  experiência  o  que  á  pr^neira  viste 
se  devia  suppor.  A  concorrência  is  confereodas  agrícolas  do  sr.  Lap^ 
em  Braga,  só  foi  lifliitada  pela  capacidade  da  vasta  sala  exfk  que  ellas 
se  deram.  A  palavra  colonida  do  prelector  achava  echo  na  assembló^t 
que  seguia  o  ensinamento,  applaudindo  ^  imagens,  os  símiles  ^ue  iMh 
iuralmente  e  sem  pretensões  enfeitavam  o  discurso.» 

<0  artigo  em  que  ;se  >16  esto  magnifico  elogio  foi  publicado  np 

10  « 
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Jornal  do  Commercio  Dum.  5264,  de  i2  de  maio  de  1871.  Tamben 
DO  3.^  supplemento  do  «Diccionarío  Biliograpbico»  ^em  reprodozido  o 
trecho  que  deixamos  registado). 


IISSÕES  DIPIOUTICAS 
(Resumido  apontamento  de  kgislaçõo,  de  recente  data) 

Belle  et  bonoralile  cftmère,  oramà 
temps,  des  moeurs,  de  la  civilisatiQB,  à 
produit  des  lumières.  Cest  le  génie  ds  h 
paix  personniíié,  qoi  semble  eoToyépvb 
Díeu  qui  aime  les  hommes,  ponr  biam 
le  génie  de  la  gueire  et  poor  eoDuivk 
terre. 

EmcUoL 

Pelo  docreto  de  ^8  de  janeiro  de  1868,  em  qnaDto  as  cortes lA 
organisassem  o  corpo  diplomático,  foi  fixado  o  pessoal  da  legaç^  dl 
Portugal  na  corte  de  S.  Petersbnrgo  pela  maneira  seguinte: 
^      Im  tL\iíC(j  t>'i«:(i(linario  e  minislio  plenipotenciário,  comoif- 
denado  de  2:400^000  réis. 
|k      liii  M^LiiiiO  aílGitit,  ctm  o  ordenado  de  600^000  réis. 

o  governo,  faia  jôr  em  harmonia  as  disposições  dos  artigos &' 
e  iã.""  do  decreto  de  13  de  abril  de  1868,  acautelou,  pelo  decreto  è 
13  de  julho  do  mesmo  anno,  algumas  hypotheses  no  tocante  a  Teod- 
mentos: 

1.*  hypothese:  Exoneração  do  chefe  da  missão,  e  exercício  do  «• 
carregado  de  negócios  interino. 

2.'  hypothese:  Impossibilidade  temporária  do  chefe  da  misA 
por  doença. 

3.*  hypothese :  Interrupção  de  exercício  do  chefe  de  missão  pafl 
gosar  de  licença  obtida  para  tratar  da  sua  saúde. 

Em  qualquer  dos  casos  o  encarregado  de  negócios  intenooo^ 
poderá  receber,  além  dos  vencimentos  próprios,  mais  do  que  meuda 
do  vrencimento  do  chefe  da  missão. 

Nos  termos  do  decreto  de  18  de  dezembro  de  1869,  o  quadro  à) 
pessoal  diplomático  compôe-se  de  chefes  de  missão,  e  de  secretários. 
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Para  os  effeitos  da  fixaç3o  dos  vencimentos  e  das  transferencias, 
dividem-se  os  chefes  de  missão  em  ministros  plenipotenciários  de  I.* 
dasse,  e  ministros  plenipotenciários  de  2.^  classe.  À  primeira  ficavam 
pertencendo  os  que  então  percebiam  o  ordenado  de  0:O0OiS(O0O  réis ; 
á  segunda  os  que  então  percebiam  de  ordenado  2:iOOj9[000  réis. 

Os  secretários  dividem-se  em  primeiros  secretários,  e  segundos 
secretários. 

O  governo  poderá  nomear  cMidos  ds  missões,  com  obrigaçSo  de 
residência  e  de  serviço,  com  tanto  que  n3o  excedam  a  dois  para  cada 
missão. — Estes  addidos  só  poderão  ser  dispensados  temporariamente 
da  residência,  para  servirem  na  secretaria  de  Rstado,  se  as  conye- 
nienciaá  do  serviço  assim  o  exigirem;  sendo  fixado  em  quatro  o  nu- 
mero máximo  dos  addidos  que  na  mesma  secretaria  podem  ter  exer- 
cido simultaneamente. 

O  chefe  de  missão  pode  estar  acreditado  em  mais  de  uma  corte. 

N'este  caso,  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  determina  o 
tempo  que  aquelle  deve  residir  em  cada  uma  das  cortes. 

Na  ausência  do  chefe  de  missão  poderá  servir  de  encarregado  de 
negócios  interino  o  secretario  da  legação, — o  qual,  n'este  caso,  se  cor- 
responde com  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros. 

Indicação  do  estado  da  nossa  representação  diplomática,  com  re- 
ferencia ao  anno  económico  de  1884-1885. 

Por  extenso  daremos  noticia  do  que  diz  respeito  a  Londres ;  e  em 
globo,  por  brevidade,  a  respeito  das  demais  cortes. 

Corpo  diplomático. — Londres.  « 
Ministro  plenipotenciário : 

Ordenado 1:30(M[000 

Verba  para  despezas  de  representação 8:700^000 

Despezas  de  material  e  expediente 1:00041000 

Primeiro  secretario : 

Ordenado 900í>000 

Verba  para  despezas  de  representação ....     900<SÍ000 

Total 12:800^000 
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Ministro  plenipotenciário : 


Ordenado:  veita  para  despezas  de  re|nre- 
sentaçSo;  despezas  de  material  e  expe- 
diente  9:5OCW)00 

Primeiro  secretario: 

Ordenado  e  verba  para  despezas  de  repre- 
sentação   I:500^)t000 

Total...     ll:000k9K)00 

Paris.  Total 11:000^)1000 

Roma  (Santa  Sé) ll:000i9KXN> 

Jtalia 9:500ÍKX)0 

Rio  de  Janeiro 17:000^(000 

S.  Petersburgo 4:500i9KX)0 

BruxeUas 5:400^)1000 

Washington 5:500^000 

Haya 4:000^)00 

Vienna 8:500^000 

Berlim,  Dresde  e  Coburgo-Gotha 5:500tfOO0 

StocMmo  e  Copenhague 4:000^(000 

Tanger 2:960i5(0(X) 

Buenos  Ayres  e  Montevideu 8:000i)(000 

NB.  Acerca  da  abreviada  noticia  que  a  respeito  do  corpo  diplomático 
deixamos  exarada,  veja  o  orçamento  geral  do  estado  para  o  exerdcio 
de  1884-1885. 


Algumas  providencias  legislativas. 

A  carta  de  lei  de  27  de  julho  de  1882,  interpretando  o  artigo  128.^ 
do  decreto  com  força  de  lei  de  18  de  dezembro  de  1869,  preceítaoa 
o  seguinte: 

cOs  empregados  e  funccionaríos  diplomáticos  e  côbsMare^  de  que 
trata  o  artigo  428.''  e  seu  §  do  decreto  com  força  de  tef  de  Í8  de  de- 
zembro de  1869  comprehendidos  nas  disposições  do  decreto  de  23  de 
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norembro  de  1836,  serão  aposemaios  em  conformidade  com  o  disposto 
D'este  ultimo  decreto.» 

Por  oatra  carta  de  lei,  de  27  de  julho  de  1882,  foi  o  governo  aucto- 
rísado  a  sobstitiiir  o  consulado  gerad  de  1/  classe  em  Tanger  por  uma 
missão  diplomática,  com  tanto  que  doesta  substituição  não  resultasse  aui^^ 
mento  de  despeza. 

Effecti vãmente,  em  virtude  d'esta  auctorisação  foi  estabelecida  um^ 
missão  diplomática  de  2/  classe  no  Império  de  Marrocos,  com  a  sede 
em  Tanger. 

O  chefe  da  missão  accnmularia  as  fnncções  do  cônsul  geral  de  1.* 
classe  em  Tanger,  podendo  delegar  parte  d'essas  funcções  no  cban- 
celler  do  consulado,  que  flcaria  sendo  chanceller  da  missão. 

O  mesmo  deo-eto  fixou  os  vencimentos  e  despezas  que  ha  pouco 
Timos. 

Pela  carta  de  lei  de  i  4  de  junho  de  i883  foi  creadann  HoUanda 
uma  legação;  devendo  a  sua  dotação  ser  a  seguinte: 
Um  ministro  plenipotenciário: 

Ordenado l.MOOíJOOO 

Verba  para  despezas  de  representação 2:400^91000 

Despezas  de  material  e  representação SOOjSÍOOO 

Pela  carta  de  lei  de  28  de  junho  da  1883  foi  stibstituido  por  uma 
missão  diplomática  de  2.*  classe  o  consulado  geral  de  1.'  classe  em  Bue- 
nos-Ayres  e  Montevideu. 

Poderá  o  chefe  da  missão  ser  acreditado  também  junto  do  governo 
do  Paraguay,  e  terá  a  superintendência  da  administração  consular  nos 
três  respectivos  estados. 

As  despezas  da  misssão  diplomática  em  Buenos-Ayres  e  Monte- 
videu são  assim  fixadas: 

Ministro  plenipotenciário : 

Ordenado 1:100^51000 

Despezas  de  representação 5:100^91000 

Material  e  expediente 1:800^000 

8:000iSI000 
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Na  data  de  I  de  julho  do  correote  anuo  de  1885  propoz  o  go- 
Yeroo  ao  parlamento  a  creaçio  de  uma  missgo  diphwêatiea  de  2/  dam 
na  republica  do  México. 

O  chefe  d'esta  missão  será  o  enviado  extraordioarío  e  ministro 
plenipotenciário  acreditado  janto  do  gofemo  dos  Estados  Doidos  da 
America. 

Na  proposta  s3o  fixadas  as  despezas  da  missio  diplomática  em 
Washingtcm  e  México. 

Na  mesma  data  foi  proposta  a  creação  de  om  logar  de  segundo 
secretario  na  legaçSo  janto  da  santa  sé,  e  de  idêntico  logar  na  iegaçio 
da  corte  da  Haya.  (Diário  de  1  de  jnlho  de  1885). 

"  Foi  também  proposto  ao  pariamento  que  seja  elevada  á  1.^  classe 
a  legação  de  Berlim,  e  creados  dois  logares  de  secretários  de  2.^  classe, 
min  na  Haya,  oatro  em  Roma. 

As  propostas  relativas  ao  México,  Santa  Sé,  Haya  e  Berlim,  foram 
approvadas  pelo  parlamento,  e  foram  convertidas  nas  seguintes  cartas 
de  lei: 

1.»— Carto  de  lei  de  23  de  julho  de  1885. 

Art.  1.^  É  creada  uma  missão  diplomática  de  2.*  classe  na  repo- 
blica  do  México. 

Art.  2.°  O  chefe  d  esta  missão  será  o  enviado  extraordinário  e 
ministro  pleoipotenciario  acreditado  junto  do  governo  dos  Estados  Uni- 
dos da  America. 

Art.  3.^  As  despezas  da  missão  diplomática  em  Washington  e  do 
México  são  fixadas : 

Um  ministro  plenipotenciário,  ordenado...  IrlOOjjíOOO 
Verba  para  despezas  de  representação ....  6:000(9(000 
Despezas  de  material  e  expediente SOO^SKXX) 

Art.  4.®  É  creado  um  logar  de  segundo  secretario  na  legação  de 
S.  M.  junto  da  Santa  Sé,  e  um  logar  de  segundo  secretario  na  legado 
de  S.  M.  na  corte  da  Haya. 

2.*—  Carta  de  lei  de  24  de  julho  de  1885. 

Art.  l  .^  A  missão  diplomática  de  Portugal  em  Berlim  é  elevada  t 
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!.•  classe,  sendo  o  respectivo  chefe  enviado  extraordinário  e  ministro 
plenipotenciário  com  os  seguintes  vencimentos : 

Ordenado 1:30(WI000 

Verba  para  despezas  de  representação. . . .  7:200)$000 
Despezas  de  material  e  expediente I:000f9000 


MISSÕES  ULTRAMARINAS  PORTUGDEZIS 

Um  dos  meios  mais  efficazes  para  se  for- 
marem bons  missionários  é  a  esmerada  eda- 
cação,  tanto  moral  e  religiosa  como  civil  e 
social^  inspirando-se  aos  aimnnos  nâo  só 
fervor  religioso,  mas  ainda  patriotismo  acri- 
solado. 
^  Ari.  81,  Lá  18  ag.  1871. 

...  o  missionário  de  hoje  tem  de  ir  ar- 
mado de  uma  corta  instrucção  de  sciencias 
naturaes,  tem  de  possuir  noções  seguras  de 
medicina  e  de  agricultura,  tem  de  prover-se 
de  uma  qualquer  educação  profissional,  para 
que  possa  representar  dignamente  a  civili- 
saçSo  de  que  vae  ser  apostolo  e  corroborar 
perante  o  selvagem  a  evangelisaçáo  devota 
com  a  affirmaçáo  positiva  e  directa  da  su- 
perioridade d'essa  civilisaçáo,  finalmente 
com  o  auxilio  e  com  o  ensino  da  vida  reaL 
Repr,  ao  Gov.  Port.  pda  Soe. 
de  Geogr.  de  Lisboa. 

Nos  capítulos — Collegio  das  Missões  Ultramarinas, — e  Instrucção 
Publica  nas  províncias  ultranuirínas — ,  tocámos  diversas  espécies  re* 
lativas  ao  assumpto  que  ora  nos  occupa  ^ 

Aqui  vamos  dar  desenvolvimento  a  alguns  pontos,  registar  algumas 
particularidades  ainda  não  tratadas,  e.dar  conhecimento  de  alguns  sub- 
sidios  para  o  estudo  de  tão  útil  objecto,  qual  é  o  das  missões  ultrama- 
rinas. 

Recordaremos,  com  a  maior  satisfação,  uma  providencia  que  no 

1  Tomo,  IV  pag.  108  e  109 ;  xi,  70  a  86,  111;  m,  305  a  312;  vii,  360  a 
369;  xm,  253  a  333. 
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aiiDO  de  i833,  poQCO  depois  da  entrada  dó  Duque  de  Bragança  em 
Lisboa,  foi  decretada  pelo  governo  para  acndir  ao  deplorável  estadi 
das  egrejas  das  nossas  possessões  portuguezas  na  Africa  e  na  Ásia: 

i.^  Serão  convidados  duzentos  sacerdotes  —  d'entre  o  dero  regu- 
lar e  secular — homens  de  reconhecida  virtude,  scieucia  e  zelo  pela 
religião,  e  bem  estar  de  seus  semelhantes,  para  passarem  ás  provín- 
cias da  Africa,  e  Ásia,  e  ali,  distribuídos  pelos  respectivos  prelados, 
trem  parochiar  nas  egrejas,  pregar  o  evangelho^  e  instruir  aqueUes  po- 
vos— por  espaço  de  seis  annos,  a  contar  do  dia  do  seu  embarque. 

2.^  Findo  que  seja  este  tempo,  depois  do  qual  serão  aquelles  sa- 
cerdotes substituídos  por  outros,  e  havendo-se  portado  como  é  do  seu 
dever,  voltarão  a  Portugal,  e  serão  providos  em  beneficios  com  prefe- 
rencia a  outros  quaesquer  ecciesiasticos,  sejam  quaes  forem,  ou  pos- 
sam ser  os  seus  serviços. 

3.^  Além  das  côngruas,  que  nas  respectivas  províncias  de  Africa 
e  da  Ásia  são  destinadas  a  estes  importantíssimos  flns,  e  de  deverem 
os  ecciesiasticos  empregados  em  tão  interessante  ministério  ser  trans- 
portados na  ida  e  volta,  por  conta  da  fazenda  publica,  receberá  cada 
um  d'elles  uma  gratificação  de  1 50^9000  réis«  que  será  paga  coma 
nkaiof  pontualidade. 

4.^  Os  ecciesiasticos,  que  não  forem  empregados  no  serviço  das 
egrejas,  vencerão  as  mesmas  côngruas,  e  a  gratificação  mencionada  no 
artigo  antecedente,  devendo  empregar-se  em  ensinar  o  catbecismo  e 
a  língua  portugueza  em  escolas  publicas. 

5.®  As  auctoridades  das  províncias  de  Africa  e  Ásia,  receberão  e 
tratarão  os  referidos  sacerdotes  como  ministros  da  religião  e  súbditos 
fieis  da  rainha  minha  augusta  filha,  encarregados  da  mais  santa  e  mais 
nobre  missão ;  e  por  isso  os  deverão  prover  de  todo  o  necessário,  e  os 
protegerão,  sendo  responsáveis  perante  o  governo  por  toda  a  omissão 
que  n'esta  parte  tiverem. 

NB.  O  decreto  regulava  o  theor  dos  requerimentos  documentados 
que  os  ecciesiasticos  haviam  de  apresentar,  pela  junta  do  excune  do 
estado  actual,  e  melhoramento  temporal  das  ordens  regulares,  encarre- 
gada da  reforma  geral  ecclesiastica. 

Mandava  distribuir  pelas  egrejas  das  províncias  de  Africa  e  Asía 
os  vasos  sagrados,  paramentos,  e  utensílios  do  culto,  que  haviam  per- 
tencido aos  conventos  abandonados  e  supprimidos. 

Na  data  de  3  de  julho  de  1865  determinou  o  governo  que  oenhmn 
alumno  fosse  admittido  no  coUegio  da  missão,  sem  que  provisória- 
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mentei  por  ama  escríptura  publica,  seu  pae,  tutor  ou  oatra  qualquer 
pessoa  se  obrigasse  a  pagar  á  fazenda  publica  a  quantia  de  144^000 
réis,  por  cada  anno  que  o  mesmo  alunmo  estivesse  no  collegío,  se 
d'elle  saísse  sem  ter  recebido  as  sagradas  ordens,  ou  se  depois  de  or- 
denado e  inteiramente  habilitado  não  fosse  para  o  ultramar,  onde  ha- 
via de  exercer  o  ministério  sagrado,  ou  empregar-se  no  ensino  em 
qualquer  seminário  ecclesiastico,  ao  menos  por  tempo  egual  ao  que 
tivesse  estado  no  collegio,  dando-se  ao  cumprimento  da  dita  obriga*' 
çiò  fiador  idóneo. 

Esta  determinação  foi  communicada  ao  superior  do  collegio. 

O  governo  quiz  assegurar  que  não  fossem  inúteis  as  despezas  que 
o  estado  fazia  com  a  educação  do  clero  destinado  ás  missões  ultrama- 
rinas. 

Em  1  de  fevereiro  de  1865  mandou  o  governo  que  o  bispo  eleito 
de  Macau  fosse  encarregado  de  examinar  o  collegio  das  missões  ultra*^ 
marinas,  e  de  verificar  assim  o  estado  dos  estudos  e  o  aproveitamento 
dos  alumnos,  como  a  sua  educação  physica,  moral  e  religiosa. 

Deveria  o  commissionado  dar  conta  e  propor  o  que  lhe  parecesse 
a^rtado*  ou  em  participações  successivas,  ou  eiíi  especial  as  provi- 
dencias mais  urgentes  e  necessárias. 

É  de  summo  interesse  o  decreto  de  21  de  setembro  de  1870. 

Teve  elle  por  fim  regularísar  a  adminuiração  dos  valiosos  bens  dm 
missão  portugueza  na  China,  no  interesse  da  egreja  e  dó  estado,  como 
o  governo  o  disse  no  breve  relatório  que  precede  o  mesmo  decreto. 

Pretendia-se  conseguir  que  os  rendimentos  destinados  exclusiva- 
mente á  manutenção  e  propagação  da  fé  nas  missões  do  real  padroado 
sejam  rigorosamente  administrados  e  tenham  a  applicação  devida : 

Por  quanto  sejam  muito  extensas  as  disposições  do  regulamento» 
devemos  restringir-nos  a  habilitar  os  leitores  a  formarem  conceito  do 
sentido  e  alcance  d'essas  mesmas  disposições. 

No  indicado  relatório  prosegue  o  governo: 

cEsses  rendimentos,  que  excedem  a  20:000<$000  réis,  annual- 
mente,  livres  de  despezas,  e  que  são  independentes  dos  próprios  do 
seminário  de  S.  José,  devem  ter,  como  propoz  a  commissão  ecclesias- 
tica,  uma  administração  distincta,  em  que  sejam  representados  a  egreja 
e  o  estado,  e  que  dè  garantias  áquella  e  a  este;  áquella,  prescreven- 
do-se  a  applicação  exdusiva  dos  rendimentos  para  a  sustentação  das 
missões  portuguezas,  ensino  de  seminário  de  Macau  e  do  collegio  das 
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missZíes  e  aaxilíos  a  egrejas  mais  necessitadas  do  padroado;  a  este, 
estabelecendo-se  as  regras  da  severa  administração,  e  pro^eoindo-se 
qoesquer  atmsos.» 

Tal  é  o  fim  do  regulamento  de  21  de  setembro  de  1870. 

Como  dissemos  do  tomo  xi»  pag.  78,  promettera  a  carta  de  lá 
de  12  de  agosto  de  1856  dar  ao  coUegio  das  missões  os  estados  e  mais 
regulamentos  necessários  para  o  seu  regimen  disciplinar  e  económico. 

A  indicada  promessa,  porém,  somente  foi  cumprida  em  18  de 
agosto  de  1871, — data  esta  em  que  foram  decretados  os  estatutos  do 
coUegio. 

Esses  estatutos  foram  organisados  em  harmonia  com  as  propos- 
tas do  superior  do  collegio,  com  as  consultas  da  commissão  nomeada 
em  1  de  setembro  de  1869  para  estudar  as  coisas  ecdesiasticas  das 
províncias  ultramarinas,  e  com  o  parecer  da  junta  consaltíva  do  ul- 
tramar. 

Nos  termos  do  artigo  1.^  dos  estatutos,  o  collegío  das  missões  ul- 
tramarinas portnguezas  tem  por  fins  a  educação  intellectiial  e  moral, 
e  ordenação  dos  mancebos  que  se  queiram  dedicar  ao  sacerdócio,  para 
satisfazerem  as  necessidades  religiosas  do  real  padroado  na  Africa,  Asb 
e  Oceania,  e  bem  assim  ser  ponto  central  de  todos  os  trabalhos  reli- 
giosos  em  as  nossas  possessões. 

Interessa-nos  mais  particularmente  o  disposto  nos  estatutos  a  res- 
peito das  disciplinas  que  se  ensinam  no  collegio.  Satisfazem  a  esta  es- 
pecialidade os  artigos  50.^  a  52.^  que  textualmente  passamos  a  repro- 
duzir : 

Art.  50.®  Haverá  no  real  coUegio  das  missões  dois  cursos,  um  de 
preparatórios f  e  outro  de  sciencias  ecdesiasticas. 

Art.  51.®  O  curso  preparatório  comprehende: 

1.®  Latim  e  latinidade;  2,®  lingua  franzeza;  3.®  língua  ingleza; 
4.®  arithmetica  e  geometria;  5.®  rhetorica,  oratória  sagrada,  litteratura 
clássica  e  principalmeute  a  portugueza;  6.®  philosophia  racional  c 
moral  e  princípios  de  direito  natural;  7.®  historia,  principalmente  a 
portugueza,  e  geographia  com  especialidade  a  das  nossas  colónias;  8.* 
princípios  de  physica  e  chimíca  com  applicaçSo  ás  artes,  e  introdn^ 
ção  á  historia  natural;  9.®  princípios  geraes  de  hygiene  publica  e  eco- 
nomia domestica. 

§  1.®  Nos  dias  feriados  que  o  superior  designar,  haverá  exercí- 
cios sobre  matérias  religiosas,  ceremonias  e  canto  ecciesiasticp. 

1  2.^  É  preparatório  obrigado  o  inglez  para  as  missões  da  lodii 
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6  China ;  para  os  outros  logares  facultativo,  e  este  estado,  como  o  do 
num.  9.°,  poder-se-ba  fazer  durante  o  curso  superior. 

Art.  52.^  O  curso  superior  ou  de  sciencias  ecciesiasticas  compre- 
hende  o  seguinte : 

l.""  armo:  1.^  historia  sagrada  e  ecclesíastica ;  2.°  theologia  fun- 
damental. 

2."^  armo:  1.^  tbeologia  dogmática  especial;  2.^  theologia  moral. 

S.^  cmno:  1.^  tbeologia  sacramental  e  pastoral. — 2.°  direito  canó- 
nico e  ecclesiastico  portuguez. 

§  único.  Tanto  o  curso  superior  como  o  de  preparatórios  poderá  ser 
alterado  por  proposta  do  superior  em  conselho,  approvada  pelo  governo. 

Ainda  com  referencia  á  instrucção,  regulam  os  estatutos  o  que 
diz  respeito  ao  tempo  lectivo,  feriados  e  ferias,  aulas  e  exames. 

É  ponto  capital  a  ordenação  dos  alumnos,  e  regulado  está  esse 
assumpto  nos  artigos  87.®  a  98.® 

Antes  de  tudo  regulam  os  estatutos  tudo  o  que  se  refere  á  admi- 
nistração e  superintendência  do  collegio,  bem  como  á  direcção  imme- 
diata  do  mesmo  conQada  ao  superior,  vice-reitor,  director  espiritual, 
secretario,  professores,  prefeitos ;  cujas  funcções  são  especificadamente 
definidas. 

NB.  Além  doestes  empregados  ha  também  um  blbliothocario,  um 
organista,  e  um  mestre  de  musica  e  canto  ecclesiastico. 

Os  últimos  artigos  dos  estatutos  (93.®  a  103.®)  especificam  as  obri- 
gações, vantagens,  e  privação  d'estas  no  caso  de  desobediência  ou  in- 
fracção. 

Tem  a  maior  importância,  no  assumpto  de  que  tratamos,  a  admis^ 
são  dos  alumnos  do  real  collegio  das  missões;  e  por  isso  é  absolutamente 
indispensável  reproduzir  os  artigos  dos  estatutos  que  regulam  esta  es- 
pécie, nos  seus  diversos  aspectos: 

Art.  21.® — Só  poderão  ser  admittidos  como  aluamos  do  real  col* 
legio  das  missões  os  que  tiverem : 

1.®  Quatorze  annos  de  edade»  pelo  menos,  salvo  havendo  já^reco- 
nhecido  desenvolvimento  intellectual,  e  não  mais  de  vinte  e  três,  a  não 
se  provar,  além  de  habilitações  litterarías  consideráveis,  decidida  vo- 
cação para  a  vida  de  missionários; 
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±  *  Compemie  aoclorísaçSo  de  seus  pães  oo  curadores  e  tutores, 
oan  "^  potier  obrigar  legalmente  a  indemnisar  o  ooUegio,  nos  casos 
mniaiius  p*»  presentes  estatutos. 

3. '  Ctfftiiiio  de  exame  de  instrucção  primaria,  que  pode  ser  feito 


^ '  Certidio  de  bom  procedimento,  pelo  parocbo  respectivo ; 

S.^  i>ctidio  de  medico,  de  que,  além  de  não  padecer  oiolestit 
^gigcaÃ^a»  nem  a  sua  constituição,  nem  temperamento  podeilo  obstar 
mii$  urde  á  vida  de  missionário  em  climas  inhospitos ; 

^*  Folba  corrida  ou  certidão  do  registo  criminal. 

AH.  i2.^  Havendo  algum  logar  vago,  põr-se-ba  a  concurso  por 
«M  nraso  nio  inferior  a  trinta  dias,  o  que  será  publicado  em  edital 
itfxado  ua  porta  do  collegio  e  pelo  jornal  official  do  governo. 

t  único.  Fechado  o  concurso,  o  superior,  ouvido  o  consdbo,  in- 
fwn^arA  o  governo  sobre  os  differenles  pretendentes,  e  fará  a  proposta, 
Iiiih)o  em  ^í^^  ^  garantias  intellctuaes,  moraes  e  materiaes  qoe  os 

Art.  23.^  Admittido  qualquer  alumno,  ser-lhe-hSo  dados  os  pre- 
^\\^  estatutos,  e  antes  que  elle  faça  parte  da  conmianidade  do  ool- 
^tiOi  obrígar-se-ba  a  por  si  ou  por  elle  seus  pães,  tutores  oo  cora- 
^iirttrti  per  escriptura  publica  (se  tanto  for  necessário  para  l^alidade 
ito  aeto),  a  indemnisar  o  collegio  de  todas  as  despezas  feitas  com  a 
Htt^iimo  alumno,  na  razão  de  450(9000  réis  por  anno — caso  dSo  qneíra 
(M^lfulr  a  vida  de  missionário,  ou  para  ella  não  tenha  vocação. 

I  único.  O  alumno  que  por  falta  de  saúde  ou  robustez  necessarii 
(pura  o  que  deve  ser  inspecionado  no  hospital  da  marulha),  ou  inca- 
liaeidade  intellectual,  não  dèr  esperança  de  chegar  a  ser  missionário, 
4#¥e  ser  despedido  do  collegio,  não  sendo  obrigado  a  indemnisa^o  al- 
foma* 

Pelo  decreto  de  30  de  setembro  de  1880,  e  em  harmonia  eomts 
diapotsicdes  da  carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  1856,  foi  destinado  pro- 
fiMuriamente  o  edifcio  do  extincto  convento  de  Santo  Agostinho  (volgo 
da  8.  Feliz),  no  concelho  dos  Olivaes,  á  crea^o  de  um  ccdlegio  SM 
4$  4e  ^eroacbe  do  Benyar^iii,  no  qual  se  eduque  e  instrua  mais  aTol- 
tido  numero  de  ecclesiasticos  para  o  serviço  do  real  padroado. 

Eptaodeu  .o  governo  que  era  da  maior  convenienda  e  vantagea 
4S^  4^  ieâtítaiçSio  (K^caeçasise  a  ifuncoionar  no  proiimo  anno  iecti^ 
4f$e9l\9í  M  iQTjgAAte  Aeo8SâidÃde  de  missionários  nas  prevmeias  uttraiDi' 
finas. 
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N'estes  termos,  coftformando-se  com  as  prescripcões  da  referidy 
carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  1856,  e  da  de  4  de  abríi  de  1864» 
ordenou  que  os  rendimentos  dos  bens  pertencentes  ao  sobredito  co^ 
^eeto  extíncto,  tanto  os  que  houvessem  sido  arrecadados  por  deposita 
desde  que  os  haveres  d'aquella  casa  religiosa  eram  administrados  pirift 
fizenda  nacional,  como  os  <pie  de  futuro  se  vencessem,  deduzidos  os 
encargos  que  onerassem  os  mesmos  bens, — fossem  provisoriaoienjl^ 
applicados  á  manutenção  do  referido  estabelecimento,  até  que  pabtp 
cèrtes  fosse  fixada  definitivammte  a  sua  dotação.  (Decreto  de  14  deonh 
iÊtbro  de  1881). 

Greara  o  governo  uma  CQmmissão,  encarregada  de  estudar  e  prpr 
por  Um  plano  de  reforma  e  organisaçSo  das  missões  ultramarinas. 

A  commissão,  esmerando-se  em  desempeubar-se  da  incumbência 
que  lhe  foi  commettida,  apresentou  ao  governo  uma  serie  de  projectos, 
entre  os  quaes  um,  que  pareceu  de  mais  fácil  execução,  e  por  extremo 
ntil  para  as  indicadas  missões.  Esse  projecto,  que  o  governo  perfilhou, 
<onverteu-se  no  decreto  de  14  de  agosto  de  1881,  do  qual  tivemos  jd 
<)Ccasião  de  apresentar  um  brevíssimo  resumo  na  pag.  320  do  .tQmQ 
ui,  ao  faltarmos  da  instruo(^o  publica  no  Estado  da  índia.  Agora,  cofB9 
em  logar  próprio,  daremos  um  pouco  mais  de  desenvolvimento  áqm^ 
noticia. 

Foi  supprímido  o  seminário  de  Rachol ;  mas  foram  (areados  ãfl|# 
ienmario$4yceu8,  destinados  a  ministrar  educação  e  instrucção  gidfí^ 
6  preparatória  aos  indivíduos  que  se  propõem  ao  estado  ecdesia^tnoQ^ 
e  particularmente  ao  serviço  das  missões  nas  terras  do  real  padnQ^i^ 
da  Ásia  e  da  Africa. 

Um  d'esses  seminários  será  estabeleciijk)  em  Salsete,  e  o  ewVx)  em 
flardez,  nos  edificios  d/esii^ados  no  decreto ;  havendo  em  cffda  «m  dos 
«eminarios  um  internato  de  penrionistas  e  porcionistaei. 

Convém  saber  o  que  se  dispõe  acerca  da  admesão  d/^  peneUmilfr 
tas. 

Serão  ndmiftlidas  eoiw>  p^i^^Qfiísta3  do  estado  em  ocdem  de  prçr 
ferenda :  os  oif^hãns  4»  pae  e  jkA&;  os  filhos  aibandon^idos ;  os  oiipijilipp 
de  pae;  os  filhos  tée  fimoeianêrios  pQUicoe.do  ultr^Hiar;  ^s  &líxç»  ^ 
pães  reconbeQidtnMite>j^ohre«^ 

Curso  de  emdoe.  Será  lesm  cada  um  'â'estes  semifiarios»  de  quatrp 
«unos,  .dividido  aas  >S8gaiqt<is  »dífi<jplini^ :  l.""  poctj^Q^;  fS.^'  \^fy»^^ 
btjtiniílade ;  .3.'^  JDgtoj  lí.^-fymími  ^.^  >matbew;«ti(»s  eimm^^i  ^ 
noções  geraes  de  sciencias  physico-chimicas ;  7.^  noções  gerao^  49)^ÍQr 
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logia ;  8.^  psychologia  e  moral ;  9.^  geographia  e  ethnologia  geral ;  10.® 
historia;  il.^  noções  geraes  de  economia  politica  e  de  commerdo;  12.® 
geographia  histórica  e  nacional,  e  noções  geraes  de  direito  e  adaiiDísta- 
ç9o  portugueza;  13.^  hygiene  geral  e  colonial:  14.®  litteratura  e  ora- 
tória sagrada;  15.®  desenho. 

NB.  Em  cada  seminário  haverá  um  gymnasio  e  varias  officinas  oq 
escolas  praticas  de  oiScinas. — Cada  mn  d'elles  terá  peio  menos  seis 
professores  seculares  ou  ecclesiasticos^  além  de  um  mestre  de  gym- 
nastica,  e  até  três  mestres  de  ofScios. — Em  cada  um  d'elles  haverá 
um  curso  facultativo  de  musica  e  órgão  e  outros  instramentos ;  de- 
vendo os  respectivos  professores  ensinar  breves  noções  de  musica  re- 
ligiosa com  o  fim  de  educar  o  gosto  artístico  dos  alumnos. — É  facul- 
tada a  creação  de  um  orpheonado. 


Vma  creação  especial. 

É  creado  na  ilha  de  Nova-Goa  um  Seminario-lnstUuto,  destinado  a 
dotar  com  uma  educação  e  instrucção  especial  ós  individues >  que,  teodo 
concluído  os  seus  estudos  nos  internados  dos  seminários -lyceus,  de- 
verem se(.'uir  o  estado  ecclesiastico,  e  particularmente  o  de  missioná- 
rios nas  terras  do  real  padroado. 

Durante  o  praso  de  quatro  annos  poderiam  ser  admittidos  no  Se- 
minario-histituto  os  indivíduos,  que,  apresentando  um  curso  de  pre- 
paratórios legaes  para  os  cursos  theologicos,  se  qbrigassem  a  senrir 
como  missiODarios  depois  de  concluírem  os  estudos  do  mesmo  semi- 
nário e  de  receberem  a  respectiva  ordenação. 

Curso  do  Seminario-lnstiiuto. 

Será  de  quatro  annos,  dividido  pelas  seguintes  matérias:  1.® his- 
toria geral  e  particular  das  missões.  Explorações  geographicas  moder 
nas;  2.®  noções  geraes  de  philologia.  Phílologia  néo-hindú;  3.°  histo- 
ria sagrada,  e  historia  ecclesiastica ;  4.^  theologia  dogmática  geral; 
5.°  theologia  dogmática  especial ;  6.®  princípios  de  moral  phílosopbia 
Moral  christã;  7.°  theologia  sacramental;  8.®  direito  ecclesiastico;  9.* 
patrologia  e  escriptura ;  10.®  lithurgia  e  canto  sacro. 

NB,  O  ensino  de  algumas  matérias  poderá  desdobrar-se  em  dois 
cursos. —  Haverá  também  exercícios  práticos  de  leitura,  redacção  e 
oratória,  bem  como  laboratórios,  museus,  coUecções  para  estados  ot- 
turaes. — Poderá  ser  estabelecido  o  estudo  facultativo  das  linguas  grega 
e  hebraica. 
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Hospícios  de  missões.  Serão  creados  três,  nas  localidades  que  o  de- 
creto designa,  destinados  a  recolher  os  niissionarios  escolhidos  para  as 
diversas  missões  do  real  padroado,  a  âm  de  serem  instroidos  —  por  es- 
paço de  um  anno — nas  linguas  predominantes  nas  regiões  respectivas. 

Ao  arcebispo  primaz  é  facultado  o  estabelecimento  de  cadeiras 
denominadas  apostólicas — para  educação  de  creanças  de  seis  a  doze 
annos,  que  a  seu  tempo  hajam  de  entrar  nos  seminários — lyceus. 

Annaes  do  padroado  portuguez  da  índia.  Greação  utíl  destinada  a 
publicar  os  relatórios  da  junta  do  padroado  da  índia,  as  providencias 
do  governo  do  estado,  ou  do  arcebispo  primaz,  as  estatísticas  esco- 
lares e  do  pessoal  missionário,  e  quaesquer  indicações  e  esclareci- 
mentos úteis  para  o  serviço  missionário. 

NB.  A  junta  do  padroado  da  Índia  é  uma  entidade  que  o  arce- 
bispo primaz  deve  crear,  para  propor  os  meios  de  occorrer  ás  des- 
pezas  do  transporte,  installação  e  sustentação  dos  missionários,  e  fls- 
calisaçSo  d'estes  serviços; — verificar  o  estado  das  missões,  propondo 
ao  arcebispo  os  meios  de  as  melhorar; — prover  á  sustentação,  abrigo 
e  situação  condigna  dos  missionários  inválidos ; — proceder  á  formação 
de  um  cadastro  de  todos  os  bens  e  rendimentos  do  padroado,  e  pro- 
ver ao  melhor  aproveitamento  d'elles; — redigir  um  relatório  annual 
da  situação  geral  e  particular  das  missões  indo-portuguezas,  seu  pes- 
soal, estado  e  circumstancias. 

Pela  carta  de  lei  de  6  de  julho  de  1882  foi  o  governo  anctorí- 
sado  a  applicar  definitivamente  o  extincto  Convento  de  Santo  Agostinho 
(vulgo  de  S.  Félix)  de  Chellas,  no  Concelho  dos  Olivaes,  e  a  sua  dota- 
ção, para  haver  de  ser  n'elle  fundado  nm  coUegio  filial  das  missões 
ultramarinas  portuguezas,  conforme  as  disposições  dos  artigos  5.^  % 
l.S  e  10.^  §i  2.°  e  5.*  da  carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  1856. 

No  referido  collegio  filial,  a  mais  do  ensino  primário  e  secundário 
para  alumnos  que  se  proponham  a  seguir  os  estudos  superiores  e  or- 
denação ecclesiastica,  no  collegio  central  das  missões  ultramarinas,  ha- 
verá uma  secção  do  ensino  agronómico  e  de  artes  fabris,  para  alum- 
nos que,  sem  professarem  o  estado  ecclesiastico,  proponham  dedicar-se 
ao  serviço  das  mesmas  missões,  para,  reunidos  aos  missionários,  exer- 
cerem os  respectivos  mesteres  de  suas  artes  mechanicas,  e  ensinal-as 
aos  indígenas  convertidos.  (Para  esta  secção  faria  o  governo  um  regu- 
lamento especial). 

o.  B.  ziv.  11 
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Pelo  decreto  de  23  de  agosto  de  1883,  na  coDfoniúdade  da  lei 
de  6  de  julho  de  1882,  concedeu  o  governo  definitivamente^  e  appUcoa 
o  extincto  convento  de  Santo  Agostinho  (vulgo  de  S,  Félix),  no  con- 
celho dos  Olivaes,  e  a  sua  dotação  para  n'elle  ser  fundado  um  coUe- 
gio  filial  das  missões  ultramarinas  portuguezas,  conforme  as  disposi- 
ções dos  artigos  5.',  §  1.%  e  lO.^"  §§  2.''  e  S.^"  da  carU  de  lei  de  12 
de  agosto  de  1856. 

No  referido  coUegio  filial  deverá  estabelecer-se,  a  mais  do  ensino 
primário  e  secundário  para  alumnos,  que  se  proponham  a  seguir  os 
estudos  superiores  e  ordenação  ecclesiastica  no  Collegio  Central  das 
Missões  Ultramarinas,  uma  secção  de  ensino  agronómico  e  de  artes  £i- 
brís  para  alumnos  que,  sem  professarem  o  estado  escclesiastico,  se 
dedicarem  ao  serviço  das  mesmas  missões  para,  reunidos  aos  missio- 
nários, exercerem  os  respectivos  mesteres  de  suas  artes  mechanicas  e 
ensinal-os  aos  indígenas  convertidos. 


É  chegada  a  occasião  de  mencionarmos  os  estatutos  do  CMlegio 
das  Missões  UltramarinaSy  decretados  em  3  de  dezembro  de  1884,  e 
destinados  a  reformar  os  estatutos  de  18  de  agosto  de  187 1,  de  que 
dêmos  noticia  no  principio  doeste  capitulo. 

Quizeramos  acompanhar  os  ullimos  estatutos  em  todas  as  nume- 
rosas e  variadas  disposições ;  mas  a  grande  extensão  doeste  documento 
obsta  a  que  assim  façamos. 

No  entanto,  e  para  supprir  essa  falta,  vamos  pôr  diante  dos  olhos 
dos  leitores  a  indicação,  explicita  e  segura,  da  nstureza,  tendência  e 
alcance  da  reforma  operada  pelos  últimos  estatutos. 

No  relatório  que  precede  os  estatutos  demonstra  o  ministro  que 
ao  lado  dos  missionários  da  propaganda,  os  nossos,  que  teem  sobre 
elles  tão  decididas  vantagens,  acham-se.  debaixo  do  ponto  de  vista  da 
educação  soientifica,  numa  verdadeira  e  lamentável  inferioridade. 

Assentado  este  principio,  prosegue  o  ministro: 

cFoi  por  isso,  senhor,  que  me  pareceu  urgente  a  reforma  dos 
estatutos  do  collegio  das  missões  de  Semache  do  Bom  Jardim,  refor- 
ma que«  tendo  implicita  a  dos  estudos,  podesse  fazer  d'esse  semíos- 
rio  um  viveiro  de  saceriloles  illustrados  que  podessem  prestar  altos 
serviços  %1  oivilisação  e  honrar  o  nome  portugnez,  como  o  honráramos 
seus  gloriosi>s  antecessores.  Dar  a  esses  estudos  um  caracter  pratico 
e  útil  foi  o  mou  principal  empenho.  Quiz  que  os  missionários  tivesseoi 
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as mais  importantes  noções  scientificas,  que  adquirissem  conhecimen- 
tos práticos  de  medicina,  de  cirurgia  e  bygiene,  tâo  próprios  para  os 
tornar  uleis  em  toda  a  parte,  e  para  realçar  o  seu  prf^stigio  entre  os 
povos  bárbaros,  que  quasi  deificam  entes  que  possuem  o  sublime  con- 
dão de  lhes  diminuir  os  padecimentos  physicos  e  de  os  arrancar  dos 
braços  da  doença.  Qiiiz  que  podessem  conhecer  bastante  a  arte  de  de- 
senho, para  que  estivessem  aptos  a  prestar  á  sciencia  relevantes  ser- 
viços nos  paizes  onde  cada  passo,  que  se  dá,  abre  novos  horisontes 
e  patenteia  novos  thesouros  á  sciencia.» 

Ainda  isto  nao  é  tudo.  Outros  aspectos  da  grande  questão  se  apre- 
sentam ao  espirito  do  ministro : 

«Introduzindo  o  ensino  da  gymnastica  para  que  não  fosse  descu- 
rada a  educação  physica  d'esses  homens,  cujo  corpo  tem  de  estar  su- 
jeito a  tantas  provações  e  de  vencer  tantos  obstactulos  naturaes,  ha- 
bilitando-os  com  os  rudimentos  de  algumas  artes  e  oilicios,  pensei  em 
armal-os  convenientemente  para  essa  lucta  nos  sertões  em  que  o  ho- 
mem civilisado  tem  de  contar  muitas  vezes  exclusivamente  com  as 
suas  próprias  forças  e  com  os  seus  próprios  recursos.» 

Importantíssimo  elemento  de  acção  é  o  pessoal  dos  estabeleci- 
mentos, e  não  fora  possivel  que  o  ministro  deixasse  de  attender  a  essa 
impreterível  necessidade. 

Assim,  prosegue  elle : 

aPara  que  este  pensamento  podesse  ser  executado»  para  que  a 
reforma  dos  estatutos  não  ficasse  no  papel,  era  indispensável  poder 
encontrar  para  o  seminário  um  pessoal  dirigente  á  altura  da  sua  su- 
blime missão,  era  necessário  sobre  tudo  que  o  superior  do  collegio 
podesse  presidir  pessoalmente  a  obra  tão  importante,  podesse  animar 
com  o  seu  influxo,  dirigir  com  a  sua  acção  immediata,  âscalisar  com 
a  sua  fiscalisação  permanente  os  esfgrço  dos  professores  e  dos  edu- 
cadores em  geral.  Era  para  isso  necessário  garantir  aos  professores  um 
futuro  tranquillo  e  ao  superior  os  meios  necessários  para  não  ter  que 
se  occupar  de  outro  mister.  Foi  assim  que  garanti  ao  superior,  cujo 
serviço  era  até  hoje  gratuito,  uma  remuneração  condigna ;  que  provi- 
denciei para  que  os  professores  tivessem  como  os  professores  dos  ly- 
ceus  uma  aposentação  segura. 

«Aos  alumnos  não  lhes  prometti  largas  recompensas  futuras.  O 
que  ha  de  essencialmente  bello  e  sublime  na  obra  do  missionário  é  ter 
no  próprio  sacrifício  a  mais  ^ppetecida  remuneração,  é  ter  na  palma 
do  martyrio  como  que  a  suprema  coroa  dos  seus  triumphos.  A  abne- 
gação é  o  primeiro  de  todos  os  predicados  religiosos.  O  que  faz  a  glo- 
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ria  <lo  missionário  é  nSo  querer  outra  purpura  que  não  seja 
tina  rasgada  pelas  urzes  dos  camiotios.  Com  os  oilios  no  ceu  não  qaec' 
ver  das  coisas  lerreuas  senão  as  dores  que  ba  de  consolar,  as  Tendas 
qae  h^  de  guarecer,  as  trevas  em  que  ha  de  espargir  a  doce  luz  da 
sua  palavra  chnstã.  Mas  assegurar-lbes  ao  menos  uma  velliice  lanlo. 
mais  repousada  e  serena,  quauto  mais  demorado  fosse  o  seu  peri 
grinar  pelas  lerras  do  seu  sagrado  eiílio,  era  um  dever  a  que  não  fa 
tei,  era  um  estimulo  lambem  para  os  mais  libios,  a  ãm  de  que  q3o 
fossemos  obrigados  a  aproveitar  unicamente  na  lavra  de  tão  extensos 
campos  essas  vocações  quasi  subre  humanas  com  que  se  preparam 
para  os  agiologios  e  niarlyrologios  chrislãos,  novos  bemaventurados  6 
santos.» 

D'esle  modo  fica  bem  explicado  o  pensamento  que  presidiu  á  ela- 
boração dos  novos  estatutos.  Na  sua  iulregra  foram  elles  publicados 
DO  Diário  do  Governo,  num.  288,  de  IH  de  dezembro  de  1884.  Ahi 
poderão  os  leitores  ver  exaradas  as  provjilencias  que  o  governo  julgoa 
dever  adoptar,  para  que  se  cumpram  os  deveres  do  padroado  ultrama* 
rino,  preparaudo-se  missionários  portuguezes,  devidamente  habilitados 
para  as  luctas  da  civilisaçlo. 


Subsidias  para  o  estudo  do  assumpto  de  que  Irctia  o  presente  cín 
tulo. 

Ã.  tPrimeiro  reUiiorio  oprenentado  á  commissâo  de  iHissúes  do  uUt 
mar  sobre  os  docimetitos  enviados  peln  direcção  geraC  do  ultramar 
9  de  outubro  de  1880,  por  Luciano  Cordeiro,  secretario,  relator 
mesma  commissâo.* 

Dos  docunieiilos  examinados  e  estradados  pelo  sr.  relator,  fon 
derivadas  as  se^juintes  indicações: 

i."  É  necessário  refundir  e  reformar  a  egreja  ultramarina  poi 
gueza  na  sua  organisação  externa,  na  sua  dotação  e  no  seu  pessoal. 

2."  É  necessário  reformar  inteiramente  a  organisação  e  prepai 
ção  educativa  e  inslructiva  do  clero  ultramarino,  e  consequeulemei 
os  estabelecimentos  corrrelalívos. 

3."  É  necessário  restabelecer  definitivamente  a  instituição  das  m 
s5es,  atlendendo  á  diferença  de  condições  impostas  ao  míssionismo 
Ásia  e  na  Africa,  e  organisdndo  desde  já  um  syslema  provisório 
missões  n"este  ultimo  continente  por  prudvote  concurso  entre  o  cie 
nacional  ou  negociação  com  missionários  estrangeiros. 

4."  Convém  estabelecer  dois  seminários  ou  collegios  centraes 


nlo^ 


—  165  — 

preparação  de  clero  ultramarino,  nm  em  Portagal  e  outro  na  índia,  e 
estabelecimentos  dependentes  ou  annexos  de  preparatórios  geraes. 

5.°  Convém  talvez  promover  a  organisaçSo  de  uma  grande  asso- 
ciação de  missões  porsubscripção  permanente  de  quotas  mínimas  gene- 
ralisada  a  todas  as  parochias,  que  estabeleça  um  fundo  e  renda  auxiliar 
das  despezas  que  o  estado  terá  de  fazer  com  o  serviço  das  missões. 

B.  €  Relatório  e  proposta  que  apresentou  á  commissão  das  missões 
uUramarinas  o  vogal  D.  António  Thomaz  da  Silva  e  Castro,  hispo  pre- 
conisado  de  Sycopolis,  prelado  de  Moçambique,  antigo  governador  e  vi- 
sitador das  missões  portuguezas  na  índia,  t^ 

A  commissão  entendeu  que  devia  ser  melhorada  a  sorte  dos  pa- 
rochos  e  misssionarios  ultramarinos,  e  no  intituito  de  preparar  as  pro- 
videncias que  era  necessário  propor  ao  governo,  foi  encarregado  o 
auctor  do  relatório  de  estudar  o  assumpto  e  de  propor  o  que  tivesse 
por  conveniente. 

Cumpre  saber  que  ao  arcebispado  de  Goa  estão  na  actualidade 
(1883)  sujeitas,  além  das  egrejas  em  território  portuguez,  as  missões 
dos  vicariatos  geraes  de  Bombaim^  Gattes  e  Canará  em  território  bri- 
tannico,  e  todas  missões  das  dioceses  de  Meliapor,  Cochim,  Cranganor 
e  Malaca  por  delegação  apostólica,  em  virtude  da  concordata  de  21 
de  fevereiro  de  1857  e  respectivas  notas  reversaes. 

O  relatório  apresenta  a  indicação  do  estado  financeiro  dos  paro- 
chos  e  missionários  no  território  portuguez  e  no  território  britânico, 
e  propõe  o  acrescentamento  das  côngruas  e  dos  subsídios  para  as  mis- 
sões e  decente  sustentação  dos  missionários. 

Não  podendo  apontar  por  muito  extensas  as  propostas  relativas 
a  cada  um  dos  parochos  e  de  cada  missionário,  comprehendendo  os 
chefes  de  missões,  vamos  reproduzir  o  que  por  ultimo — é  proposto  no 
relatório : 

1.^  Que  se  mande  abonar  a  passagem  de  ida  e  volta  da  missão 
a  todos  os  missionados  do  padroado,  visto  que  é  do  mais  refinado 
egoísmo,  como  acontece  aos  que  partem  de  Goa,  pagar-se-lhes  a  pas- 
sagem quando  partem,  por  que  lucra  com  isso  o  serviço,  e  negar-se- 
Ihes  depois  quando  voltam  á  pátria  doentes  e  cansados,  e  muitas  vezes 
sem  um  real,  por  que  pouco  importa  que  morram  ou  não,  se  já  não 
podem  trabalhar,  e  que  regressem  ou  não  ao  seu  paiz,  visto  que  nada 
lucra  com  isso  o  padroado. 

2."  Que  se  dê  o*  subsidio  de  200f5(000  réis  fortes  annuaes  aos  mis- 
sionários que  tiverem  completado  dez  annos  de  bom  serviço  nas  mis- 
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soes  em  quanto  não  forem  empregados,  ou  aos  que  se  impossibilitarem 
DO  mesmo  serviço. 

3.^  Quo  para  os  empregos  ecclesiasticos  tenham  a  preferencia  os 
missionários  sobre  os  outros  sacerdotes  que  nonta  sairam  do  seu  paiz 
e  passaram  sempre  uma  vida  commoda  e  tranquilla. 

4.^  Que.  no  orçamento  do  estado  se  consigne  uma  feria  para  al- 
faias, paramentos,  e  despezas  indispensáveis  ao  culto  nas  egrejas  po- 
bres, e  outra  para  a  conservação  e  reparos  das  ditas  egrejas,  aliás  a 
maior  parte  delias  estará  d'aqui  a  pouco  em  ruinas,  e  como  as  chris- 
tandades  não  teem  meios  para  novas  construcções,  será  evidentemente 
este  successo  uma  calamidade  para  o  padroado  real. 

C.  No  dia  12  de  abril  de  188Sreuniram-se  em  assembléa,  em  Bom- 
baim, os  catbolicos  sujeitos  á  jurisdicção  do  arcebispo  de  Goa,  primaz 
do  Oriente,  e  em  numero  de  mais  de  dez  mil  pessoas,  com  o  fim  de 
manifestarem  a  sua  adbesâo  ao  real  padroado  portuguez. 

N'essa  numerosa  e  solenme  reunião  foram  proferidas  algumas 
asserções  acerca  dos  missionários  portuguezes,  que  nos  parece  con- 
veniente registar  n'este  capitulo. 

Disse-se  que  o  facto  de  ser  hoje  conhecido  e  pronunciado  com 
respeito  o  nome  portuguez  em  quasi  todas  as  partes  do  Indostão,  é 
devido  aos  trabalhos  dos  missionários  portuguezes  que  abi  levaram  a 
civilisação,  a  f é  e  a  vida. 

Os  reis  de  Portugal  prestaram  relevantíssimos  serviços  á  religião, 
enviando  e  protegendo  esses  missionários,  fundando  e  dotando  egrejas 
e  gastando  quantiosas  sommas  n'esta  árdua  enipreza. 

Assim  o  reconheceram  os  summos  pontífices  em  uma  serie  de 
bulias  e  breves  apostólicos,  e  solemnemente  foi  confirmado  na  coo- 
venção  celebrada  entre  as  cortes  de  Roma  e  Portugal  no  anno  de  1857, 
constituindose  assim,  em  solida  base  o  direito  dos  monarchas  portu- 
guezes ao  padroado  no  Oriente. 

Pondo  de  parte  agora  o  assumpto  privativo  do  padroado,  e  limi- 
tando-nos  ao  que  mais  particularmente  se  refere  aos  missionários  por- 
tuguezes, continuaremos  a  recolher  algumas  ponderações  feitas  na  men- 
cionada reunião. 

Os  missionários  apostólicos,  enviados  pela  congregação  de  profo^ 
ganda  fide,  sobre  pretenderem  que  os  direitos  do  padroado  só  podem 
ter  cabimento  nas  terras  onde  os  reis  de  Portugal  tenham  dominio 
temporal, —  dizem  que  não  temos  pessoal  suíBcienle  para  manter  cozn 
dignidade  as  nossas  missões. 
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Estas  asserções  foram  impugnadas  na  assembléa,  demonstrando- 
se  que  Portugal  enviou  missões  á  China  e  ao  Jap3o,  onde  aliás  não 
tinha  domiijio  temporal, —  e  que  não  faliam  recursos,  na  actualidade, 
para  tornar  florescentes  as  missões  portuguezas  na  Indostão. 

Sem  se  desconhecer  a  capacidade  de  alguns  dos  padres  que  vão 
servir  sob  a  direcção  dos  vigários  apostólicos,  é  incontestável  que  os 
nossos  missionários  são  próprios  para  evangelisar  os  povos  da  índia, 
não  podendo  assacar-se-lhes  a  pecha  de  ignorância,  com  que  os  adver- 
sários os  pretendem  amesquinhar. 

Na  índia  é  gerahnente  sabido  que  os  fieis  sujeitos  aos  vigários 
apostólicos  são,  na  próxima  parte,  os  descendentes  dos  convertidos 
pelos  missionários  portuguezes. 

Muito  proveitoso  seria  á  religião  que  os  vigários  apostólicos,  em 
vez  de  erigirem  collegios  nas  principaes  cidades,  onde  os  ha  do  governo, 
fundassem  escolas  de  ensino  primário  nas  remotas  aldeias  que  d*ellas 
carecem,  e  no  meio  das  povoações  que  vivem  na  primitiva  rudeza. 

Em  abono  dos  missionários  portuguezes  disse-se:  «que  elles  teem 
também  fundado  escolas  e  collegios  em  varias  partes  da  índia,  pois 
temos  em  todas  as  três  presidências  de  Bombaim,  Madrasta  e  Bengala 
escolas  de  ensino  superior  (High  SchoolsJ,  como  também  escolas  pri- 
marias para  creanças  de  um  e  outro  sexo,  seminários  para  ensino 
clerical,  e  varias  escolas  vernáculas  e  outras  para  ensino  de  cathe- 
cismo  e  doutrina  cbrístã.  Não  ha  duvida  que  teriamos  muitas  escolas 
mais  e  collegios,  se  os  vigários  apostólicos  não  nos  tivessem  usurpado 
egrejas  ricas,  como  as  de  Ceylão,  Bengala,  etc,  com  seus  fundos;  e 
se  a  corte  de  Roma  não  nos  estivesse  ameaçando,  de  tempo  em  tempo 
com  a  extincção  do  padroado.»         ' 

Receia-se  que  a  extensão  do  território  impeça  o  arcebispo  de  Goa 
de  accudir  ás  necessidades  espirituaes  de  tão  dilatadas  regiões . . .  Pois 
bem;  trate-se  de  pôr  em  execução  a  concordata  de  1857,  e  assim  se 
conseguirá  mais  facilmente  arredar  ou  desfazer  conflictos  desagradáveis 
e  nocivos.  Por  outro  lado,  os  caminhos  de  ferro  e  os  vapores  facilitarão 
e  cada  vez  facilitam  mais  as  commnnicações  entre  paizes  distantes,  e 
por  consequência  a  visita  dos  prelados  ás  missões — ainda  as  mais  re- 
motas, «como  de  facto  aconteceu  com  os  Ex.°®*  Amorim  Pessoa,  Ayres, 
reverendo  Castro  (hoje  bispo  de  Angola)  e  bispo  de  Thermophylas,  que 
em  mui  curto  tempo  visitaram  o  inteiro  bispado  de  Madrasta,  Cranga- 
nor.  Bengala,  etc.» 

O  brevis^mo  extracto  que  fica  registado  não  satisfaz  completamente 
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o  nosso  empenho;  é,  porem,  bastante  para  despertar  a  curiosidade 
dos  leitores  a  tomar  conhecimento  mais  detido  do  seguinte  escripto: 

Acta  da  assembléa  dos  cathdicos  de  Bombaim,  jurísdiccionadoã  do 
ex."^  arcebispo  primaz  do  Oriente^  reunida  em  12  de  abril  do  1885. 

Encontra-se  este  documento  interessante  no  Diário  do  Governo 
num.  115  de  25  de  maio  de  1885. 

D.  Representação  de  18  de  maio  de  1886,  assignada  pelos  habitafitós 
do  Estado  da  Iniiq  portugueza,  e  qtiarenta  m(Uores  contribuintes  do 
concelho  de  Salsete,  de  Goa. 

Ahi  se  diz,  ao  nosso  propósito,  o  seguinte : 

c  Senhor,  persuadem-se  os  signatários  de  que,  havendo  sincero 
desejo  e  empenho  patriótico  em  acudir  ás  necessidades  do  padroado, 
não  faltarão  meios  a  Portugal  para  fazer  cessar  as  queixas  (Ja  Santa 
Sé;  cora  a  devida  orgnnisação  do  serviço  das  missões,  ou  cona  orde- 
nado fixo  aos  missionários  e  garantia  do  seu  futuro,  podem  as  sobras 
das  rendas  de  umas  egrejas  ser  applícadas  para  a  melhoria  das  outras; 
pelos  fundos  do  extíncto  convento  de  Santa  Mónica  de  Goa,  por  om 
subsidio  rasoavel  pelo  orçamento  do  reino,  que  até  hoje  não  tem  verba 
paia  os  encargos  d'esse  padroado,  e  até  por  subscripção  entre  os  fi- 
lhos de  Goa  que  já  n'uma  numerosa  reunião  a  lembraram,  nâo  seri 
dilíicil  erigir  estabelecimentos  apropriados  para  o  bom  desempenho  dos 
deveres  do  padroado. 

<kE  se  não  bastarem  com  effeito  os  nossos  recursos  para  a  digna 
manutenção  de  tão  vasto  dominio  espiritual,  por  que  havemos  de  op- 
por-nos,  si^nhor,  á  admissão  das  ordens  religiosas  n'uma  parte  das  mis- 
sões em  território  estrangeiro  onde  não  terão,  de  certo,  razão  de  ser 
quaesquer  prevenções  que  contra  ellas  existam?» 

Veja  a  integra  d'esta  representação  no  Diário  do  Governo  num.  147 
de  7  de  julho  de  1885. 

E.  Estudo  sobre  as  missões  do  Ultramar,  pelo  reverendo  Egydio 
Pereira  de  Oliveira  e  Azevedo,  bacharel  formado  em  tbeologia. 

Reconhece  o  douto  auctor  a  indispensabilidade  de  enviar,  quanio 
antes,  missionários  portuguezes  convenientemente  educados  para  civi- 
lisar  as  populações  indígenas  das  nossas  colónias. 

Repare-se  era  que  no  Estudo  se  lê  o  seguinte  enunciado: 
«Salvemos  do  abysmo  as  nossas  colónias,  firmemos  os  nossos  in- 
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coDtestayeis  direitos,  qae  sobre  ellas  temos,  por  meio  da  fundação  de 
algumas  ordens  religiosas,  que  v3o  exclusivamente  levar  ao  ultramar 
o  respeito  e  o  prestigio  de  nome  portuguez,  a  fé  catholica  e  a  civili- 
sação  christã,  palavras  de  amor  e  de  paz  e  exemplos  austerps  de  grande 
virtude.» 

Sem  hesitação  devemos  declarar  que  julgamos  preferível  á  fun- 
dação de  ordens  religiosas  o  systema  adoptado  no  decreto  de  3  de  de- 
zembro de  1884,  de  que  ha  pouco  dêmos  noticia. 

Veja  sobre  o  Estudo  o  Conimbricense  num.  3683  e  3685,  de  28  de 
novembro  e  5  de  dezembro  de  1882,  onde  o  sr.  Joaquim  Martins  de 
Carvalho  exprime  o  apreço  que  faz  do  interessante  escripto  sobre  as 
missões  ultramarinas. 

F.  Elemento  indispensável  de  estudo  do  assumpto  do  presente  ca- 
pitulo Missões  Ultramarinas  : 

Tratado  ou  concordata  com  a  Santa  Sé,  de  21  de  fevereiro  de 
1857,  sobre  a  continuação  do  exercício  do  real  padroado  portuguez  ga 
índia  e  China, — tratado  explicado  pelas  notas  reversaes,  que  ficaram 
constituindo  parte  integrante  do  mesmo,  e  confirmado  pela  carta  de  6 
de  feveieiro  de  1860. 

Parece-nos  conveniente  offerecer  á  ponderação  dos  leitores  alguns 
trechos  de  uma  carta  que  o  padre  António  Vieira  escrevia  ao  príncipe 
D.  Theodosio,  no  anno  de  1653,  acerca  das  missões  do  Maranhão: 

«Eu  agora,  dizia  Vieira,  começo  a  ser  religioso,  e  espero  na  bon- 
dade divina,  que  conforme  os  particularíssimos  auxílios  com  que  me 
vejo  assistido  da  sua  poderosa  e  liberal  mão,  acertarey  ao  ser,  e 
verdadeiro  padre  da  companhia,  que  no  conceito  de  V.  Â.  ainda  é  mais: 
e  sem  duvida  se  experimenta  assim  n'estas  partes,  onde  posto  que  haja 
outras  religiões,  só  a  esta  parece  que  deu  Deus  graça  de  aproveitar  aos 
próximos.  O  desamparo  e  necessidade  espiritual  que  aqui  se  padece,  é 
verdadeiramente  extrema,  por  que  os  christãos  todos  vivem  em  quasi 
egual  cegueira  por  falta  de  cultura  e  doutrina,  não  havendo  quem  cathe- 
quize,  nem  administre  sacramentos;  havendo  porém  quem  captive,  e 
quem  tiranize,  e,  o  que  é  peior,  quem  o  approve,  com  que  portugue- 
zes  e  Índios,  todos  se  vão  ao  inferno.  Ao  bispo  do  Japão  dou  mais  par- 
ticular relação  de  tudo  para  que  o  represente  a  V.  A.  de  cuja  grande 
piedade  e  e  zelo  espero  nos  mandará  soccorrer  com  maior  numero  de 
missionários,  que  é  de  que  só  temos  necessidade,  e  não  podem  vir 
tantos  que  não  sejam  necessários  mais.» 
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Aperta  ainda  mais  o  ponto  o  insigne  jesuíta,  e  exclama: 
cAh  Senhor  que  se  perdem  infinitas  almas  remidas  com  o  sangue 
de  Gbristo  por  nSo  bayer  quem  os  allumie  com  a  luz  da  fé,  havendo 
tantas  religiões  n'esse  reino,  e  tantas  lettras  ociosas!  Acuda  soa  Mages- 
tade.  Senhor,  e  ainda  V.  A.  a  este  desamparo  por  piedade,  por  chrís- 
tandade,  e  por  escrúpulo  de  que  de  todas  estas  aknas  se  ha  de  pedir 
conta  aos  reis  de  Portugal,  e  a  V.  A,  como  a  príncipe  do  Brazil.» 
Prosegue  assim  o  eloquente  promotor  das  missões  do  novo  mundo: 
<Não  peço  rendas,  nem  sustentação  para  os  misssionarios  que  yie- 
rem,  que  Deus  os  sustentará:  o  que  só  peço  è  que  venham,  e  qoe 
sejam  muitos,  e  de  muito  espirito ;  por  que  ainda  que  os  que  ci  es- 
tamos, yamos  fazendo,  e  hajamos  de  fazer  tudo  o, que  podermos,  sem 
perdoar  a  trabalho,  nem  perigo,  Messis  quidem  multa,  operarii  autm 
pauci:  e  se  Christo  diz:  Rogate  ergo  Dominum  messis,  uí  mittat  ope- 
rários in  vineam  suamy — S.  M.  e  V.  A.  que  estão  no  seu  logar,  sio 
os  senhores  doesta  vinha,  a  cujos  reaes  pès  prostrados  o  pedimos  com 
toda  a  instancia.  Ao  procurador  do  Brazil  escrevo  trabalhe  por  nos 
mandar  em  todos  os  navios  alguns  sujeitos,  pedindo-os  aos  superío* 
res  de  ambas  as  Provincias,  mas  não  confio  que  esta  diligencia  seja 
efScaz,  se  V.  A.  não  interpuzer  sua  real  auctoridade,  mandando-o  as- 
sun  aos  mesmos  superiores  por  uma  ordem  mui  apertada.  Sejam, 
senhor,  estas  as  principaes  cadeiras  que  V.  A.  reparta:  venham  mni- 
tos  mestres  da  fé  ensinar  e  reduzir  a  Christo  estas  gentilídades^t 

Vm  formoso  pensamento, 

É  bello  o  ministério  evangélico.  Em  toda  a  parte  onde  for  boi 
comprehendido  ha  de  firmar  os  progressos  da  humanidade  na  carreira  A) 
bem;  mas  cumpre  não  esquecer  que  só  poderá  elevar-se  á  altura  da  sus 
missão,  apagando  os  vestígios  de  nocivas  preoccupações^  e  fazendo  guem 
ás  idéas  supersticiosas.  Abri  o  livro  do  christão:  não  encontrareis  a£ 
minudência  alguma,  nem  cousa  que  n3o  se  dirija  a  um  sentimento  no- 
bre, a  uma  razão  elevada.  Esclarecer,  pois,  os  povos  será  sempre  o 
melhor  modo  de  os  preparar  a  receber  a  palavra  de  Gbristo.  (Kérartvfi 


Alguém  disse,  ha  annos :  Os  missionários  tem  sido  os  agentes  mât 
úteis  da  civilisação,  tanto  nos  antigos,  como  nos  modernas  tempos. 

^  Carta  escripta  do  Maranhão,  na  data  de  16  de  janeiro  de  1683,  pelo  padre 
António  Vieira  ao  principe  D.  Theodosio.  Tomo  l.""  das  Cartas,  pag.  28 a  31 
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Fazemos  votos  para  que  os  missionários  portDguezes,  educados 
nos  termos  da  novíssima  legislação  que  apontámos,  venham  a  merecer 
pela  illustração  do  seu  espirito  e  pela  mais  fervorosa  dedicação,  o  ma- 
gnifico elogio  que  deixamos. registado  a  respeito  dos  prestantes  operá- 
rios que  os  precederam. 

N'este  c  apitnlo — JUissõcs  Ultramarinas — mais  de  uma  vez  se  tem 
alludido  ao  Real  Padroado  da  Coroa  Portugueza  no  Oriente;  e  por  isso 
nos  parece  de  razão  dizer  duas  palavras  acerca  d'este  ultimo  assum- 
pto, embora  nos  mais  resumidos  termos  ^ 

O  padroado  da  coroa  portugueza  procede  da  fundação  e  dotação; 
e  no  que  respeita  ás  nossas  possessões  d'além  mar,  custou  elle  aos 
portuguezes  «mais  de  cento  e  cincoenta  annos  de  conquistas,  e  os  maio- 
res sacrifícios  de  sangue  e  do  tbesouro  nacional.» 

Os  pontiflces,  reconhecendo  os  serviços  que,  n'este  particular,  fize- 
ram á  religião  os  soberanos  porluguezes,  asseguraram  a  estes  o  direito 
de  padroado  em  todas  as  egrejas  erectas  e  fundadas  n'aquellas  regiões. 

A  este  propósito  podemos  considerar  como  sendo  a  expressão  mais 
positiva  e  ternjinante  da  vontade  da  Sant-a  Sè,  no  que  toca  á  extensão 
do  padroado,  as  seguintes  palavras: 

<ide  martibus  infidelium  recuperata  et  recuperanda,  acquisita  et 
acquirenda;  vfc  non  detecta  et  detegenda^  inventa,  et  intentenda,  non 
iolum  a  capitibus  de  Bojador  et  Naon  usque  ad  Indos,  sed  etiam  ubi' 
cumque  et  in  quibmcumque  partibus,  etiam  temportbus  Leonis  forsan 
ignotis. 

Succedeu,  porém,  que  no  principio  do  século  xvn  começassem  os 
pontífices  a  enviar,  para  muitas  das  terras  da  Ásia,  vigários  apostó- 
licos, immediataniente  sujeitos  á  congregação  de  propaganda  fide;  até 
que  acabaram  por  declarar  extincto  o  direito  do  padroado  portuguez 
em  todas  as  terras — não  comprehendidas  dentro  dos  limites  das  nossas 
actuaes,  possessões.  Assim  o  prova  o  Breve  de  Gregório  xvi — MtUta 
prcBclare--,  de  21  de  abril  de  1838,  confirmado  pelo  de  Pio  ix — Probe 
nostis — de  9  de  maio  de  <853. 

^  Para  maior  segurança  vamos  seguindo  a  doutrina  de  um  livro  auctori- 
sado,  e  vem  a  ser  o  seguinte : 

Elementos  de  direito  eeelesiastico  portuguez  e  seu  respectivo  processo^  pelo 
dr.  Bernardino  Joaquim  da  Silva  Carneiro,  3.*  edição,  revista  e  correcta  por 
um  lente  substituto  da  faculdade  de  direito  da  Universidade  de  Coimbra. — 
Coimbra.  Imprensa  da  Universidade.  1882. 
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i  Qual  fundamento  allegaram  os  dois  pontífices  para  declarar  ex- 
tincto  o  direito  do  padroado  portuguez  no  Oriente,  nos  termos  fiiados 
nos  dois  preditos  breves  ? 

Foi  o  da  supposla  impossibilidade  em  que  estava  o  real  padroeiro 
de  satisfazer  as  precisões,  exigências  e  condições  de  um  padroado  tão 
amplo;  em  substancia,  que  nâe  temos  cumprido,  ou  nSo  podemos  cum- 
prir os  deveres  dQ>'padroeiros. 

O  governo  portuguez  protestou  contra  o  ultimo  breve,  em  nina 
nota  que  dirigiu  ao  internuncio  n'esta  corte  em  28  de  julbo  de  18S3. 
Mais  vivamente  protestara  a  camará  dos  senhores  deputados  na  me- 
morável sessão  de  20  do  mesmo  mez  de  julho  de  1853. 

Em  2<  de  outubro  de  1848  celebrou-se  uma  convenção  entre  a 
rainha  D.  Maria  n  e  Pio  ix,  a  qual  teve  por  objecto  os  seguintes  as- 
sumptos: bulia  da  cruzada,  seminários,  cabidos,  tribunal  da  nnnda- 
tura,  conventos  de  freiras,  venda  dos  bens  ecclesiasticos,  e  círcorns- 
cripç^o  de  dioceses. 

N'esta  convenção  assentou-se  em  que  nas  bulias  para  o  preben- 
chimento  da  vacatura  do  arcebispado  de  Goa  se  mencionariam  as  is. 
novações  em  que  se  acordasse  acerca  dos  limites  da  jurisdicçSo. 

Em  separado,  cada  um  dos  plenipotenciários  tomou  as  compe- 
tentes lembranças,  ad  referendum,  para  dar  conhecimento  ao  seu  res- 
pectivo governo. 

Continuaram  as  negociações,  até  que  em  21  de  fevereiro  de  1857 
appareceu  o  resultado  das  mesmas  em  um  tratado  d'essa  data. 

Eis  o  substancial  resumo  dos  17  artigos  da  concordata  e  dos  ao- 
nexos  A.  e  B : 

Continuava  o  exercicio  do  padroado  portuguez: 
Qanto  á  índia,  na  egreja  metropolitana  e  primacial  de  Goa;  u 
egreja  archiepiscopal  ad  honorem  de  Cranganor ;  e  nas  egrejas  episco- 
pães  de  Cochim,  S,  Thomé  de  Meliapor  e  Malaca. 
Quanto  á  China,  na  egreja  episcopal  de  Macau. 
Ficavam,  porém,  fora  d'aquelles  bispados  e  do  real  padroacte 
para  S.  S.  tomar  a  respeito  d'ellas  as  disposições  que  lhe  parecessem 
opportmias :  a  provincia  de  Quam-Si  e  a  ilha  de  Hong-Kong,  do  bispado 
^  Macau,  e  a  ilha  de  Pulo-Penang,  do  bispado  de  Malaca. 

Que  se  creasse  um  novo  bispado  na  parte  do  território  do  arce- 
de  Gôa,  que,  por  sicordo  entre  o  real  padroeiro  e  S.  S.  se 
nais  conveniente. 
Bitensão  dos  bispados  suffraganeos  não  fosse  tal  que  # 
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ficultasse  o  prompto  exercido  da  acção  episcopal;  e  que^  para  esse 
fim  se  procedesse,  sem  demora^  á  circumscripçâo  d'esses  bispados  por 
dois  commissarios,  de  espirito  conciliador  e  conhecedores  das  locali- 
dades, nomeados  um  por  cada  uma  das  altas  partes  contractantes. 

Que  nas  bulias  dos  bispos  que  fossem  apresentados  se  mencio- 
nassem os  limites  que  de  commum  accordo  se  fixassem. 

Que  nas  partes  do  território  que  ficassem  fora  d'esses  limites 
assignados  ás  dioceses,  se  poderia  erigir  novos  bispados,  começando 
desde  essa  occasiao  a  respeito  d'elles  o  exercício  do  padroado. 

Que  para  o  exercício  da  jurisdicçSo  ordinária  do  novo  arcebispo  de 
Goa  se  declarassem,  como  limites  provisórios  do  seu  território,  as 
egrejas  e  missões  que  ao  tempo  da  assignatura  do  tratado  estivessem 
de  facto  na  obediência  da  sé  archiepiscopal ;  deixando-se  na  obediên- 
cia dos  vigários  apostólicos  todas  as  outras  que,  na  mesma  data,  se 
achassem  também  de  facto  sujeitas  á  sua  auctoridade,  até  á  definitiva 
constituição  canónica  do  bispado  que  se  havia  de  erigir. 

Que  á  medida  -que  se  fosse  concluindo  e  approvando  a  circum- 
scripção  das  dioceses  suffraganeas  e  effeituando  o  provimento  canónico 
dos  respectivos  bispos,  S.  S.  iria  reconhecendo  n' essas  dioceses  o  exer- 
cício da  jurisdicção  do  arcebispo. 

Que  ao  passo  que  se  fosse  estabelecendo  a  circumscripção  de 
qualquer  dos  bispados  soffraganeos,  achando-se  a  sé  episcopal  provida 
de  meios  convenientes,  seria  admittida  pelo  pontifico  a  apresentação 
do  bispo,  feita  pelo  real  padroeiro;  e  expedidas  que  fossem  as  bulias 
confirmatórias,  se  removeriam  successivamente  do  território  do  bis- 
pado o  vigário  ou  vigários  apostólicos  que  n*elle  existissem.   , 

O  parlamento  portuguez  approvou  o  tratado  ou  concordata ;  mas 
para  somente  ser  ratificado  depois  de  se  haver  o  governo  acordado 
com  a  Santa  Sé,  e  obtidas  da  parte  d'ella  explicações  cathegoricas  so- 
bre os  pontos  seguintes : 

Primeiro.— Sobre  a  providencia  apostólica  para  a  continuação  do 
regimen  das  dioceses  suffraganeas  da  índia  (quanto  ás  egrejas  e  missões 
na  obediência  do  padroado)  até  á  difinitiva  circumscripção  das  mesmas 
dioceses,  e  confirmação  dos  respectivos  bispos ;  commettendo-se  ao  ar- 
cebispo de  Goa  esse  regimen  para  o  exercer  por  si  ou  por  vigários  de 
sua  nomeação :  e  obtendo-se  a  ampliação  da  mesma  providencia  apos- 
tólica ao  cabido  da  metropele  sede  vacante. 

SegundiK— Sobre  a  verdadeira  intelligencía  das  palavras  ilndia 
ingleza»  empregadas  no  annexo  B,  de  modo  que  fique  bem  claramente 
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assentado  entre  as  altas  partes  contratantes,  qae  por  Jndia  ingleza  se 
entenderá  não  só  as  terras  que  estão  debaixo  do  domínio  ioglez  e  da 
companhia  das  indias  orientaes,  mas  também  as  que  estão  sujeitas  a 
príncipes  indígenas,  ou  estes  sejam  tributários  da  mesma  companhia, 
ou  por  ella  protegidos  e  subsidiados;  com  todas  as  fundações  de  reli- 
gião e  de  piedade,  qae  n'umas  e  n'outras  terras  houver,  seja  qaal  for 
a  sua  proveniência. 

Terceiro.  —Sobre  a  verdadeira  intelligencia  da  palavra  de  que  se 
faz  uso  no  artigo  decimo  sexto  do  tratado,  quanto  aos  meios  com  que 
devem  ser  providas  as  sés  episcopaes  dos  bispad  )s  suíTraganeos  na 
índia,  defínindo-se  o  vago  em  que  possam  tomar-se  as  expressões  de 
«meios  convenientes»  para  que  se  fijte  o  modo  por  que  se  devem  en- 
tender provi  las  de  meios  convenientes  as  ditas  sés. 

Quarto, — A  respeito  dos  fundos  e  rendimentos  (jiie  pertenciam 
ás  duas  caihedraes  de  Nankim  e  de  Pekim,  na  Chinn,  para  que  fique 
bem  entendido  que  esses  fundos  e  mais  bens  conhnuun  á  disposiçio 
do  real  padroeiro  para  serem  applicados  á  dotação  do  seminário  de 
S.  José  de  Macau,  e  á  manutenção  das  missões  que  ticam  pertencendo 
ao  pa<iroado  da  coroa  portugueza.  E  outrosim  acerca  das  seguranças 
necessárias  para  que  os  bens,  fundos,  paramentos  e  alfaias  preciosas 
das  egrejas  e  missões,  e  fundações  de  religião  e  pieda  le  que  ficaram 
debaixo  do  regimen  e  administração  dos  vigários  apo^tdicos  atè  ácir- 
cumscripção  dos  bispados  sufifraganeos,  na  índia,  sejam  conservados 
para  se  fazer  de  tudo  entrega  aos  respectivos  prelados  do  real  pa- 
droado. 

Renovando-se  as  negociações,  voltou  o  negocio  ás  cortes ;  e  dan- 
do-se  estas  por  satisfeitas,  auctorisaram  a  ratifícaçã  k 

Foi  effectivamente  conformada  e  ratificada  a  concordata  pela  carU 
de  lei  de  6  de  fevereiro  de  1860. 

Para  cabal  conhecimento  do  que  ficou  legislado  —  \ eja-se  o  escripto 
avulso,  que  no  referido  anno  de  1860  foi  publicado  olficialmente,  inti- 
tulado : 

Tratado  entre  Sua  Magestade  el-rei  de  Portugal  e  fios  Algarves,  i 
Sua  Santidade  o  Summo  Pontifice  Pio  Nono  sobre  a  continuação  é 
exercido  do  Real  Padroado  da  Coroa  Portugueza  no  Oriente,  assignaii 
em  Lisboa  pplos  respectivos  plenipotenciários  em  21  de  f*'vereiro  de  18S1. 
Lisboa.  Imprensa  Nacional.  1860. 

Âhi  se  encontram  os  seguintes  diplomas : 


—175;— 

l.""  Carta  de  lei  de  21  de  julho  de  1857,  na  qual  se  auctorisava 
a  ratiScaçSo  depois  de  cathegoricamente  explicados  os  pontos  1.^  a  3.® 
supra  registados. 

â.°  Carta  de  lei  de  9  de  abril  de  1859,  explicando  a  de  21  de  ju- 
lho de  1857. 

3.°  O  tratado,  nas  duas  línguas — italiana  e  portugueza — ;  seguiu- 
do-se-lhe  os  annexos  A  e  fi,  e  as  notas  reversaes  de  10  de  setembro 
de  1859;  dado  tudo  por  firme  e  valioso  pela  carta  de  confirmação  e 
ratíficaçáo  de  6  de  fevereiro  de  1860. 

Seguir-se-hia  agora  dar  noticia  do  estado  da  questão  do  padroado. 
Como,  porém,  esteja  essa  questão  ainda  pendente  de  negociações  en- 
tre Portugal  e  a  Santa  Sé,  e  muito  desejemos  aproximar-nos — quanto 
possivel — da  actualidade,  acautelando  a  bypothese  de  alguma  resolu- 
ção definitiva:  reservamos  a  indicada  noticia  para  um  capitulo  que, 
n'estas  circnmstancias,  julgamos  indispensável  abrir  adiante,  com  a 
inscripção  de — Padroado  da  Coroa  Portugmza  no  Oriente. 

MONUMENTOS 

A  memoria  dos  grandes  e  gloriosos  feitos 
deve  ser  perpetuada  por  monomentos,  em 
que  a  arte  se  ostente  na  sua  mais  nobre  e 
elevada  expressão. 

Pari.  de  25  de  fev,  de  t864. 

. . .  au  moyen  áge,  on  n'édifiait  que  des 
églises  et  des  monastères,  oú  les  maitres 
du  pays  payaient  quelque  fois  dièrement 
llionneur  de  placer  leur  sépultqre*  A  me- 
sure que  la  ciyillsation  avança,  11  y  eut  d*au- 
tres  intérôts  à  bonorer,  et  la  glolre  mllitai- 
re,  celle  des  lettres^  des  services  publica 
de  genres  diffórents^  obtinrent  quelque 
portlon  de  ces  bonneurs. 

Champollion — Figeac. 

Se  ao  assumpto  d'este  capitulo  houvéssemos  de  consagrar  as  pa- 
ginas que  elle  demanda,  considerado  em  todos  os  seus  aspectos,  por 
certo  formaríamos  um  Tolumoso  livro. 

D'aqui  vem  que  limitamos  o  nosso  intuito  a  tomar  nota  d*esta  im- 
portante entidade,  unicamente  para  dar  occasião  a  que  aos  leitores  cu- 
riosos não  escape  o  respectivo  estudo  especial. 
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Assim,  tocaremos  apenas,  e  muito  de  passagem,  um  ou  outro 
ponto. 

Conservação  dos  monumentos. 

Fez-Dos  grande  impressão  um  documento  da  primeira  metade  do 
século  xYi,  revelador  do  cuidado  com  que,  embora  excepcionalmente, 
se  diligenciou  obstar  á  destruiçSo  de  túmulos  de  antigas  eras,  que 
apresentavam  o  testemunho  autbentico  de  haverem  florecido  yarões 
notáveis,  cuja  memoria  não  devia  apagar-se. 

Tem  a  data  de  20  de  abril  de  1S!25  a  resposta  que  o  licenciado 
António  Corrêa,  corregedor  d'entre  Douro  e  Minho,  deu  a  el-rei  D. 
João  m,  sobre  a  incumbência  que  este  lhe  commettera  de  ir  a  Villa 
do  Conde,  e  indagar  a  razão  que  tivera  a  abbadessa  do  mosteiro  de 
Santa  Clara  para  derribar  uma  casa,  onde  havia  sepulturas  antigas  de 
personagens  illustres. 

O  licenciado  levava  ordem  para  exigir  da  mesma  abbaçlessa  que 
repozesse  as  coisas  no  antigo  estado,  assignando  ella  o  competente 
termo  de  assim  o  cumprir. 

Outrosim  ordenara  o  soberano  que  o  licenciado  lhe  participasse 
quaes  monumentos  havia  ali,  e  os  respectivos  letreiros. 

Encanta  a  singeleza  da  phrase  de  tal  resposta ;  parecendo-nos  que 
aos  leitores  será  agradável  encontrar  aqui  uma  breve  amostra  do  do- 
cumento : 

«...  Eu,  senhor,  vim  loguo  a  fazer  o  que  Vossa  Alteza  me  man- 
dava; e  vi  a  dita  caza,  em  que  estava  as  ditas  sepulturas,  a  qual  caza, 
Senhor,  he  huuma  Gualilé,  que  está  diante  da  Igreja  grande  de  duas 
naves,  a  qual  está  saã  e  inteira  das  paredes^  somente  de  cima  está  des- 
cuberta  do  telhado;  diseme  Abbadessa,  que  quando  viera  pêra  aquella 
caza  achava  já  huua  das  naves  descuberta,  que  cayra,  e  que  ella  man- 
dara descubrir  a  outra,  por  que  nom  cayse,  e  asy  me  deu  rezam  al^m 
diso,  que  lhe  parecia,  que  pêra  sua  onestidade  da  caza  era  milhor  estar 
asy  descuberta,  somente  em  huu  cabo  delia  está  huu  pedaço  de  telhado 
cuberto,  e  cerquado  com  huuas  grades  de  ferro  dentro  do  qual  estai) 
estas  sepulturas,  que  se  seguem;  a  saber:  duas  sepulturas  grandes  con 
\ultos  em  cima  de  huu  home,  e  huua  mulher  sem  nenbuu  letreiro,  nem 
escudo  de  armas,  e  estes  diz  que  sam  de  Dom  Affonço  Sanches  filho 
delRey  Dom  Diniz,  e  de  sua  mulher,  os  quaes  diz,  que  fizerSo  aquelle 
mosteiro ;  estam  loguo  juntos  destes  outros  dous  Muymentos  mais  pe- 
quenos com  muitos  escudos  nelles  na  pedra  lavrados,  com  as  quinas  de 
Portugal  em  huua,  metade,  e  cinco  f roles  de  Liz  de  França  na  outra.c 
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Aponta  depois  outros  muymeníos  e  competentes  letreiros,  e  ter- 
mina de  um  modo  verdadeiramente  curioso  para  o  conhecimento  do 
atraso  da  industria  n'aquelles  tristes  tempos  : 

•Esto,  Senhor,  be  o  que  acbey;  e  eu  todavia  lhe  asyney  termo 
daqui  até  janeiro,  que  ella  tornase  mandar  cubrir  a  dita  Gualiié  de 
olivel,  e  telha  como  antiguamente  soya  estar,  por  que  asy  o  mandava 
Vossa  Alteza,  este  termo  lhe  dey,  por  que  ha  mester  muyta  madeira 
pêra  o  olivel,  e  ade  vir  de  fora,  que  a  nom  ha  na  terra,  e  asy  telha 
que  se  ha  de  fazer  no  veram,  por  que  me  infprmey  com  officíaes,  que 
tanto  era  necessário,  asy  que  todo  está  feito  como  Vossa  Alteza  me 
mandou  que  fizese ;  por  ora  Senhor  nom  mais,  senam  que  a  Santissíma 
Trindade  conserve  e  acrecête  o  Real  Estado  de  Vossa  Alteza,  a  seu 
serviço.» 

NB.  A  integra  d'este  documento  pode  ler-se  no  Panorama  de  23 
de  setembro  de  1843. 

Sobre  o  respeito  que  merecem  os  monumentos,  e  sobre  a  neces- 
sidade e  impreterivel  obrigação  de  os  conservar,  ninguém  mais  eloquen- 
temente escreveu  do  que  o  grande  historiador  portuguez,  Alexandre 
Herculano. 

Recordaremos,  com  apertada  recommendaçSo,  os  magníficos  ar- 
tigos que  elle  singelamente  inscreveu  com  a  palavra — Monumentos. 

De  um  d'esses  admiráveis  artigos  apontaremos  aqui  um  breve  tre- 
cho ;  não  nos  sendo  possível  oflFerecer  á  consideração  dos  leitores  mais 
larga  copia  de  excerptos: 

«De  todos  os  ângulos  do  reino  se  alevantam  brados  de  homens 
generosos, .  que  lamentam  a  mina  dos  velhos  ediflcios,  a  profanação 
dos  sepulchros,  a  destruição  de  todas  as  memorias  da  arte  e  da  his- 
toria. Quem  hoje  quizesse  escrever  as  biographias  dos  nossos  homens 
illustres,  talvez  não  podesse  dizer  de  um  só,  onde  seus  ossos  jazem. 
O  braço  omnipotente  do  vandalismo  estendeu-se  para  os  sepulchros: 
as  campas  partiram-se;  os  ossos  dos  nossos  avós  lançaram-se  aos  cães, 
e  rolam  pelo  pó  das  estradas  e  pela  immundicie  das  ruas.  As  inscrí- 
pções  lapidares  v3o-se  enterrando  pelos  alicerces  e  paredes;  não  á  face 
doestas,  por  que  ahí  ainda  alguém  as  poderia  ler;  mas  no  fundo  dos  ca- 
voucos ou  no  âmago  dos  muros;  aliás  não  poderíamos  despejadamente 
gabar-nos  de  ter  renegado  inteiramente  de  nossos  bons  maiores.» 

Isto  escrevia  Alexandre  Herculano  em  1838  no  Panorama  y  com 
a  mais  vehemente  indignação  contra  o  vandalismo  destruidor  de  vene- 
randos monumentos. 

o.  K.  XIV.  12 
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Um  grande  serviço  prestou  elle,  despertando  nos  governos  e  nos 
indivíduos  o  fervoroso  propósito  de  promover  a  conservação  dos  mo- 
numentos, que  tão  de  perto  interessam  á  historia  ou  á  arte  de  Portu- 
gal. 

Â  ignorância,  ou  a  falta  de  reflexão  perguntavam :  Que  importa 
que  se  deixe  cair  em  ruinas  os  velhos  ediflcios,  as  velhas  consirucções, 
que  só  antiquários  fanáticos  présam  e  desejam  conservar? 

E  Alexandre  Herculano  respondia,  perguntando,  por  sen  tomo: 
cQue  importa?  Bárbaros!  Importa  a  arte,  as  recordações,  a  memoria 
de  nossos  pães,  a  conservação  de  cousas  cuja  perda  è  irrremediavel, 
a  gloria  nacional,  o  passado  e  o  futuro,  as  obras  mais  espantosas  do 
entendimento  humano.» 

Ainda  no  anno  de  1876  se  trazia  á  lembrança  que  AlexaDdre  Her- 
culano perguntava  pela  formosa  egreja  de  S.  Francisco  do  Porto,  pda 
de  Santa  Marinha  ou  de  S.  Martinho  de  Lisboa,  velha  testemunha  da 
fundação  do  reino,  pelos  restos  da  muralha  de  D.  Fernando  que  iivroa 
talvez  o  paíz  de  ser  hoje  província  de  Hespanha;  pela  lagem  qae 
cobria  as  cinzas  de  frei  Luiz  de  Granada,  pelos  ossos  de  Gil  e  Martím 
de  Ocem,  pelos  de  tantos  homens  illustres,  que  tinham  sido  atirados 
ao  monturo:  pelo  presepe  da  Cartuxa  de  Laveiras,  por  S.  Domingos 
de  Santarém;  pela  torre  de  Moncorvo,  por  tantos  e  tantos  monumen- 
tos inoffensivos  que  só  poderiam  afl^rontar-nos  pela  sua  sua  grandeza, 
se  aos  filhos  fosse  licito  estomagarem-se  pelas  glorias  dos  pães ; — elle 
emfim  lembrava  que,  se  a  Batalha  existia  ainda  em  pè,  a  um  estran- 
geiro se  devia. 

Era  também  recordado  o  ensinamento  que  Alexandre  Herculano 
deu  a  nós  todos,  quando  escreveu : 

•Fora  necessário  que  se  entendesse,  emfim,  que  qualquer  mona- 
mento  histórico  não  pertence  ao  município  dentro  de  cujo  território 
jaz;  mas  que  pertence  á  nação  toda;  por  que  nem  a  mão  poderosa 
que  o  fez  erguer,  regia  só  esse  município ;  nem  as  sommas  que  ali  se 
despenderam  foram  tiradas  só  d'elle ;  nem  a  historia  que  requer  para 
documentos  essas  pedras  é  a  historia  de  um  villa  ou  cidade  única;  mas 
sim  a  de  um  povo  inteiro.  Se,  por  exemplo,  aos  habitantes  de  Guima- 
rães não  importa  perder  os  testemunhos  perennes  de  que  a  sua  viHa 
foi  a  primeira  cabeça  do  reino ;  se  não  lhes  importa  que  o  estrangeiro 
sabendo,  pelos  livros,  que  ella  o  foi,  vá  examinar  os  monumentos,  que 
os  mesmos  livros  dizem  ahi  existir,  e  que  achando-os  convertidos  ea 
pavimento  de  calçadas,  fuja  espavorido  temendo  alguma  frechada  oo 
azagaiada  como  se  estivesse  nas  solidões  da  America ;  se  nSo  curam  da 
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própria  gloria  e  honra. . .  ao  menos  qae  as  autoridades  supremas  n3o 
dêem  documento  ao  mundo  de  egual  ignorância  e  barbaria,  e  que  pro- 
vejam na  conservação  do  que  ainda  resta,  em  quanto  uma  lei  sobre  os 
monumentos  não  quebra  por  uma  vez  as  picaretas  e  alviões  que  tantas 
escuipturas  teem  roçado,  tantas  columnas  partido,  tantas  torres  e  coro- 
çheus  derrubado.» 

Aqui  surge  a  proposta  de  uma  boa  lei  sobre  a  conservação  dos 
monumentos,  tendentea  a  cabar  com  o  vandalismo  destruidor,  que  não 
pode  assaz  ser  deplorado. 

Foi  já  indicado  como  alvitre  indispensável  a  creação  distincta  e 
superior,  junto  ao  ministério  das  obras  publioas,  de  uma  direcção  ge- 
ral de  bellas  artes  e  monumentos  históricos ;  parecendo  que  esse  ele- 
mento de  inspecção  e  fiscalisação  permanentes  poderá  produzir  um  bom 
resultado,  acautelando  ou  reparando  os  estragos  do  tempo,  e  não  me- 
nos obstando  aos  funestos  effeitos  da  ignorância  e  da  barbaridade^. 

Vimos  ha  pouco  em  um  escriptor  estrangeiro  a  expressão  de  ma- 
goados queixumes,  acerca  do  descuido  com  que  também  lá  fora  se  at- 
tende  á  conservação  dos  monumentos.  A  par  do  natural  desprazer  com 
que  elle  assim  recebia  desagradáveis  impressões,  meditava  sobre  os 
meios  mais  adequados  para  remediar  o  mal,  e  suggeria  o  expediente  da 
creação,  nas  localidades  diversas,  de  associações  de  homens  illustra- 
dos  e  de  boa  vontade,  que  se  disposessem  a  empregar  todos  os  esfor. 
ços  para  conseguirem  o  grande  desidercaum  da  protecção  dos  monu- 
mentos. 

Associações  taes  cuidariam  por  certo  de  esclarecer  os  espíritos  com 
as  noções  históricas  ou  archeologicas,  que  indispensáveis  fossem,  e  de 
interessar  diversamente  as  classes  todas  da  sociedade  no  empenho  de 
obstar  á  destruição  de  edificios,  e  de  construcções  quaes  quer,  notáveis 
e  merecedoras  de  verdadeiro  apreço. 

Associações  taes  seriam  como  que  umas  sentínelias  vigilantes,  que 
avisariam  as  auctoridades  competentes,  e  até  09  próprios  governos,  des- 
pertando a  attenção  d'aquellas  e  doestes  sobre  as  necessidades  e  con- 
veniências de  tão  importante  assumpto. 

^  Além  dos  artigos  do  Panorama  que  ha  pouco  citámos,  veja  o  seguinte  es- 
cripto : 

Relatório  dirigido  ao  i/í."*  e  ex.^^  sr.  ministro  e  secretario  d'estado  dos  ne- 
gócios do  reino  pela  commiêsSo  nomeada  por  decreto  de  ^0  de  novembro  de  1878, 
para  propor  a  reforma  do  emino  artistico  e  organisaçõo  do  serviço  dos  musem^ 
monumentos  históricos  e  ar^eologia.  Lisboa.  1876. 

12» 
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Associações  taes  seriam  prestantes  auxiliares  das  corporações 
nistratíTas,  e  os  naturaes  agentes  das  sociedades  scientificas,  das  qoaei 
receberiam  instrucções  e  doutrinamento. 

NB.  Já  em  1854  o  sr.  J.  da  Costa  Cascaes  suggería  a  idéa  da 
creaçSo  de  uma  commissão,  conselho  ou  inspecção,  para  superintenda 
tudo  o  que  respeita  ás  bellas  artes,  e  particularmente  á  conservaçio  e 
reparação  dos  monumentos  nacionaes. 

Do  complexo  de  todos  estes  elementos  de  acção  beneflca,  appli- 
cados  com  decisão  e  perseverança,  resultaria,  necessariamente,  o  con* 
seguimento  de  effectívos  e  relevantes  serviços,  com  os  quaes  muito  la- 
craria a  causa  da  civilísação,  que  não  pode  prescindir  de  que  a  his- 
toria dos  povos  seja  allnmiada  pelo  facho  da  sciencia — tio  efBcazmeote 
auxiliada  pelos  diversos  meios  de  investigação  e  descobrimentos. 

Um  formoso  exemplo  que  nos  offerece  o  século  XYm,  ern  materiê 
de  conservação  de  monumentos: 

A  Academia  Real  de  Historia  Portugueza,  instituída  por  decrelo 
d'el-rei  D.  João  y,  de  8  de  novembro  de  1720,.e  inaugurada  no  mes- 
mo dia  em  presença  da  familia  real,  promoveu,  no  anno  immediato, 
com  o  mais  louvável  zelo,  a  promulgação  de  um  decreto  rde  14  à 
agosto  de  1721),  destinado  a  providenciar  sobre  o  importantissimo 
assumpto  da  conservação  dos  monumentos  em  Portugal. 

Não  podemos  reproduzir  aqui,  em  toda  a  extensão,  o  indicado 
decreto  ou  alvará  de  Iti  de  14  de  agosto  de  1/21;  mas  registaremos 
um  extracto,  íiehnenie  exarado  em  um  escripto  que  logo  citaremos. 

Eis  o  extracto: 

^Prohibia-se  n'este  documento  a  todas  as  pessoas,  fosse  qual  fosse 
a  sua  posição  social,  destruir,  sob  qualquer  pretexto,  ainda  que  estivesse 
em  ruinas,  monumento  algum  dos  tempos  em  que  dominaram  em  o  noM 
paiz  os  phenicios,  gregos,  carthaginezes ,  romanos,  godos  e  árabes,  e  egual- 
mente  estatuas,  mármores,  cippos,  laminas,  chapas,  medaUiax,  mõedat, 
e  outros  artefactos,  já  descobertos  ou  que  viessem  a  descobrir-se.  Com- 
mmava  penas  aos  que  contraviessem  estas  regias  determinações,  e  ok 
só  aos  que  destruissem  os  referidos  ediQcios  antigos,  embora  arruinados, 
e  fundissem  as  ditas  moedas,  chapas,  laminas,  etc.  de  qualquer  metal; 
mas  também  aos  que  occultassem  esses  objectos.  Encarregava  as  ca- 
marás das  cidades  e  villas  do  reino  da  guarda  e  conservação  dos  men- 
cionados monumentos,  e  ordenava-lhes  que  comprassem  pelo  seu  jaslo 
valor  todas  as  moedas  e  mais  objectos  de  metal,  dos  tempos  aotigos 
até  ao  reinado  de  D.  Sebastião,  c  que  se  descobrissem  de  futoro  dos 
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limites  do  seu  distrícto,  e  que  logo  as  remetessem  á  Academia  Real  de 
Historia  Portugueza,  a  qual  promptamente  mandaria  satisfazer  o  seu 
custo,  da  consignação  que  recebia  do  real  tbesouro  para  as  suas  des- 
pezas.  Cumpria  á  mesma  Academia  tomar  conhecimento  de  todos  os 
monumentos  da  antiguidade,  para  providenciar,  do  modo  que  julgasse 
mais  acertado,  sobre  a  melhor  conservação  d'aquelles  que  merecessem 
mais  particular  cuidado.» 

^Produziria  acaso  algum  sensível  resultado  esta  discreta  provi* 
dencia? — Sim,  produziu. 

Nos  29  annos  restantes  do  reinado  de  D.  João  v,  reuniu  a  Academia 
um  grande  numero  de  objectos  archeologicos — em  mármore  e  em  dif- 
ferentcs  metaes — ,  descobertos  em  escavações  casuaes  em  diversas 
partes  do  reino,  mas  particularmente  no  Alemtejo. 

^Seria  bastante  essa  colheita  para  formar  algum  museu  de  objectos 
raros,  ou  prestantes,  tendentes  a  enriquecer  a  historia,  ou  a  favorecer 
a  arte?  Sim. 

O  mesmo  escrípto  que  nos  ministrou  o  extracto  que  acima  exarámos 
responde  n'estes  termos  á  pergunta  que  deixamos  formulada : 

«Com  esses  objectos  formou  a  Academia  um  curioso  museu  archeo- 
logico  nas  salas  do  palácio  dos  duques  de  Bragança,  na  rua  hoje  cha- 
mada do  Thesouro  Velho,  onde  se  achava  estabelecida.  Infelizmente  so- 
brevieram o  terremoto  do  1.®  de  novembro  de  1755,  e  o  incêndio  que 
logo  se  lhe  seguiu,  e  quasi  todo  o  palácio  foi  derrocado  e  reduzido  a 
cinzas,  sendo  consumido  pelo  fogo  o  museu  d'envolta  com  muitas  outras 
preciosidades,  que  alli  se  guardavam,  pertencentes  á  Casa  Real.» 

Felizmente,  também  no  principio  do  século  que  vae  correndo  en- 
contramos um  documento,  que,  n'este  particular,  abona  a  ilIustraçSo 
do  biblíothecario  maior  da  Real  Bibliotbeca  Publica  de  Lisboa,  e  do 
ministro  de  estado  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  depois  conde  de 
Linhares. 

Pelo  alvará  com  força  de  lei  de  4  de  fevereiro  de  1802  foi  susci- 
tada a  disposição  do  de  20  de  agosto  de  1721,  pelo  qual,  em  beneficio 
da  Academia  Real  da  Historia  Portugueza,  fora  ordenada  a  conservação 
e  integridade  das  estatuas,  mármores,  cippos,  laminas  e  outras  peças  de 
antiguidade,  em  que  se  achassem  figuras,  letreiros  ou  caracteres. 

O  príncipe  regente  mandava  novamente  publicar  o  referido  alvará 
para  ser  posto  em  inteira  e  plena  observância,  a  bem  da  Real  Biblio- 
tbeca de  Lisboa.  Determinava,  porém,  que  ficassem  pertencendo  ao  bi- 
bliothecario  maior  as  fnncç5es  pertencentes  ao  secretario  da  academia. 
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no  tocante  á  correspondência  com  as  camarás  sobre  os  monumeDtos  qne 
se  achassem;  devendo  o  mesmo  bibliotbecario  maior  fazer  tudo  pre- 
sente ao  príncipe  regente  pelo  conselheiro  ministro  e  secretario  de  Es- 
tado dos  negócios  da  fazenda,  inspector  da  Real  Bibliotheca  de  Lisboa» 
para  serem  ordenadas  soberanamente  as  providencias  Deoessarias— 
assim  á  compra  das  medalhas,  laminas  e  outros  objectos  semelhantes, 
por  conta  da  Real  Fazenda, — como  á  conservação  dos  mesmos  objectos, 
e  outros  quaesquer  que  fossem  convenientes  n'esta  matéria. 

Cumpre  saber  que  o  bíbliothecario-mõr,  o  bem  conhecido  doutor 
António  Ribeiro  dos  Santos,  tinha  representado,  o  quanto  seria  impor, 
tante  formar-se  na  bibliotheca  uma  collecção  de  peças  de  antiguidade  e 
raridade,  que  servissem  n9o  só  para  o  conhecimento  das  antiguidades 
sagradas  e  politicas,  e  para  illustraçào  das  artes  e  das  sciencias, — se 
nSo  também  para  ornamento  da  mesma  bibliotheca. 

Foi  esta  a  representação  (que  acertou  de  chegar  ás  mãos  de  um 
ministro  esclarecido)  a  origem  da  providencia  decretada  no  alvará  com 
força  de  lei  de  4  de  fevereiro  de  1802. 

Devemos  agora  dar  conhecimento  do  escrípto,  de  moderna  data, 
a  que  atraz  alludimos;  e  è  o  seguinte: 

Relatório  e  mappas  acerca  dos  edifícios  que  devem  ser  classificados 
monumentos  nacionaes;  apresentados  ao  governo  pela  Real  Associarão 
dos  Architectos  Civis  e  Archeologos  Portuguezes,  em  conformidade  da 
portaria  do  ministério  das  obras  publicas  de  24  de  outubro  de  1880. 
Lisboa.  1881. 

Pelo  ministério  das  obras  publicas  foi  convidada,  em  24  de  outu- 
bro de  1880,  a  Real  Associação  dos  Architectos  e  Archeologos  porto- 
guezes  a  indicar-lhe  os  edifícios  do  nosso  paíz,  que  devem  ser  consi- 
derados como  monumentos  nacionaes. 

A  associação,  animada  do  desejo  de  fazer  algum  trabalho  recom- 
mendavel,  nomeou  no  seu  próprio  seio  uma  commissão,  encarregada  de 
proceder  ao  estudo  do  assumpto  e  representar  o  resultado  de  suas  investi- 
gações, que  houvesse  de  ser  a  base  da  resposta  ao  ministro  consultante. 

Effectivamente  subiu  á  presença  do  ministro  o  resultado  dos  tra- 
balhos da  commissão,  que  a  real  associação  perfilhou  em  assemblèi 
de  30  de  dezembro  de  1880. 

iVfi,  Essa  commissão,  á  qual  tivemos  a  honra  de  presidir,  compo- 
nha-se  dos  vogaes — António  Pedro  de  Azevedo  (secretario),  Joaquim 
Possidouio  Narciso  da  Silva,  Augusto  Carlos  Teixeira  de  Aragão,  V^ 
lentim  José  Correia,  e  Ignacio  de  Vilhena  Barbosa. 
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Este  ultimo  vogais  distincto  arcbeologo  portuguez,  foi  escolhido 
pela  cominissão  para  relator  dos  seus  trabalhos,  encargo  tão  honroso, 
quanto  diíBcil,  que  o  sr.  Vilhena  Barbosa  deseoipenhou  magistral- 
mente. 

É  lastima  que  o  relatório  e  mappas,  por  muito  extensos,  n3o  pos- 
sam aqui  ser  reproduzidos.  Diremos  apenas  que  n'elles  se  encontra 
a  indicação  dos  monumentos  nacionaes  e  padrões  históricos  e  comme- 
morativos  de  varões  illustres,  e  que  são  elementos  apreciáveis  para  o  es- 
tudo da  historia  das  artes  em  Portugal,  designados  pela  ordem  alpha- 
betica  das  suas  localidades, 

É  muito  significativa  a  classificação  dos  monumentos: 

í/  Classe:  Monumentos  históricos  e  artísticos,  e  também  os  edi- 
ficios  que  somente  se  recommendam  pela  grandeza  da  sun  construc- 
ção,  ou  pela  sua  magnificência,  ou  por  encerrarem  primores  de  arte. 
2.*  Classe:  Edifícios  importantes  para  o  estudo  das  artes  em  Por- 
tugal,  ou  somente  históricos,  mas  não  grandiosos,  ou  simplesmente  re- 
commendaveis  por  qualquer  excellencia  d'arte. 

5/  Classe:  Monumentos  da  arte  militar  antiga.  Caslellos  e  Tor- 
res. 

4^  Classe:  Monumentos  levantados  em  logares  públicos  pela  gra- 
tidão nacional  em  honra  de  homens,  que  bem  mereceram  da  pátria. 

5.*  Classe:  Padrões,  de  mui  differentes  géneros,  importantes  para 
a  historia  e  para  as  artes. 

6,^  Classe:  Monumentos  prebistoricos.  (Dolmens  ou  Antas,  Men- 
birs,  Mamunhas,  etc.) 

Referindo-nos  aos  monumentos  históricos,  meramente  litterarios, 
mencionaremos  aqui  o  grandioso  trabalho,  que  esteve  a  cargo  de  Ale- 
xandre Herculano,  e  está  hoje  confiado  ao  académico  João  Pedro  da 
Costa  Basto. 

Alludimos  á  seguinte  collecção,  verdadeiramente  preciosa  : 

Portugaliw  Monumenta  Histórica  a  sceculo  octavo  post  Christum 
usque  ad  quintum  decimum,  jusso  Academice  Scientiarum  Olisiponensis 
edita.  (Leges  et  Consuetudines.— Scriptores. — Diplomata  et  Chartae). 

Yeja-se  o  que  a  respeito  d'esta  publicação  monumental  dissemos 
BO  tomo  X,  pag.  51  a  56,  no  capitulo — Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa — ,  relativo  ao  período  de  1854-1861. 
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Aqoi  apontaremos  também  ama  excellenle  cdleo^,  que  abona 
a  solicitode  da  Academia  Real  das  ScioDcias  de  Lisboa. 

Alludimos  aos  Monumentos  Inéditos  para  a  historia  doê  conquistas 
dos  portuguezes  em  Africa^  Ásia  e  America. 

Foi  publicada  essa  collecçao,  de  ordem  da  classe  das  sciendas  mo- 
raes  e  politicas,  e  bellas  letiras,  sob  a  direcção  do  sea  sócio  eO&dá^ 
Rodrigo  José  de  Lima  Felner. 

Na  data  de  10  de  março  de  1862  approToa  o  gOTemo  o  plano 
geral  e  a  publicaçio  das  obras  que  deviam  compor  esta  collecção.  Foi 
louvado  o  académico  director  doeste  trabalho. 

Esta  obra  foi  subsidiada  pelo  governo  de  Portugal,  e  começon  pela 
publicação  das  lendas  da  índia  por  Gaspar  Corrêa ;  contendo  o  livn» 
primeiro  a  Lenda  de  treze  annos,  desde  o  primeiro  descobrimento  da 
índia  até  o  anno  de  1510. 

Apezar  da  impreterível  brevidade  que  nos  é  imposta  pela  conve- 
niência do  nosso  plano,  diremos  que  o  referido  primeiro  livro  narra  as 
acções  de  Vasco  da  Gama,  Pedralvares  Cabral,  João  da  Nova,  Francisco 
de  Albuquerque,  Vicente  Sodrè,  Duarte  Pacbeco,  Lopo  Soares,  Mannd 
Telles,  D.  Francisco  d'Almeida. 

Mas,  por  quanto  nos  tenhamos  empenhado  sempre  em  recom- 
mendar  os  bons  pensamentos,  e  apregoar  o  que  se  nos  afiBgnra  ser 
conforme  com  a  verdade,  com  a  razão  e  com  a  justiça, —  temos  por 
muito  conveniente  offerecer  á  ponderação  dos  leitores  uma  bellissiou 
pagina,  em  que  o  referido  académico  Felner  exprime,  com  admirável 
franqueza,  a  apreciação  moral  e  philosophica  da  conquista  da  índia: 

c . . .  Confessal-o-heínos  obedecendo  ás  vozes  intimas  da  consciên- 
cia, repugna-nos,  horrorísa-nos  a  conquista  da  índia  pela  injustiça  e  bar- 
baridade dos  conquistadores,  as  fraudes,  as  extorções,  os  ódios  cruen- 
tos. A  perfídia  presidindo  a  quasi  todos  os  pactos  e  negociações;  cida- 
des inteiras  assoladas  e  entregues  ás  chammas:  ao  clarão  do  incêndio  e 
ao  tremendo  relampejar  da  artilberia,  o  soldado  convertido  em  algoi 
depois  da  victoria,  trucidando  velhos,  assassinando  mulheres,  despeda- 
çando creanças  sobre  o  seio  materno;  as  conversões  ao  cEirístianismo 
servindo  de  veu  transparente  á  cubica :  eis  os  quadros  pavorosos  de 
que  desejávamos  desviar  os  olhos.» 

Nem  por  isso  deixa  Felner  de  reconhecer  o  heroísmo  de  mnitos 
varões  íllustres,  aos  quaes  aliás  el-rei  D.  Manuel  e  el-rei  D.  João  m 
pagaram  relevantes  serviços  com  ingratidões  inqualificáveis. 

Lede  comigo  a  relação  que  a  tal  respeito  nos  apresenta  o  dooto 
e  justiceiro  académico: 
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€...Duarle  Pacheco,  morrendo  na  indigência,  mas  bem  vingado 
pela  valente  apostropbe  de  GamQes;  D.  Francisco  de  Almeida,  primeiro 
vice-rei,  aquelle  cavalleiro  tão  nobre,  tão  leal,  malquistado  na  corte,  e 
livrando-o  a  morte  prematura  das  amarguras  que  ahi  lhe  preparavam; 
Affonso  de  Albuquerque  expirando  mal  com  el-rei  por  amor  dos  ho- 
mens, mal  com  os  homens  por  amor  d'el-rei;  Lopo  Vaz  de  Sampaio^ 
carregado  de  annos  e  de  serviços,  crivado  de  feridas,  porém  ainda  mais 
cortado  dos  grilhões  de  D.  João  m  que  do  ferro  dos  inimigos,  atraves- 
sando o  Terreiro  do  Paço  sobre  uma  azemola,  escarnecido  do  popula- 
cho como  infame  facinoroso;  Nuno  da  Cunha,  a  quem  esperavam  gros- 
sas cadeias  na  Ilha  Terceira  em  premio  de  dez  annos  de  governo,  re- 
petindo ao  render  o  espirito  o  dicto  de  Scipiam  Africano,  e  mandando 
que  o  lançassem  ao  mar  com  duas  balas,  e  as  pagassem,  que  mais  não 
devia  ao  seu  rei;  António  Galvão,  modelo  de  probidade,  intrépido,  pio, 
civilisador,  cognominado  o  apostolo  das  Molucas,  que  perdera  o  pae  e 
quatro  irmãos  no  serviço  da  pátria,  e  n'elle  despendera  toda  a  sua  fa- 
zenda, vivendo  por  caridade  durante  annos  n'um  hospital,  e  recebendo 
por  esmola  da  confraria  da  corte  o  lençol  em  que  o  amortalharam:  to- 
dos estes  varões,  illustres  de  sangue,  illustres  de  nome,  mais  illustres 
pela  desgraça,  quasi  martyres,  levantam  bem  alto  o  pregão  contra  a 
inculcada  bondade  d'aquelles  tempos,  e  reclamam  da  historia  que  faça 
comparecer  no  seu  tribunal,  incorruptível  e  severo,  os  martyres  e  ver- 
dugos, para  ouvir  cada  qual  a  sua  sentença.» 

O  epilogo  é  muito  naturalmente  o  seguinte : 

«Ora  estas  iniquidades  por  uma  parte,  e  por  outra  a  quasi  segura 
impunidade  dos  crimes»  toda  a  vez  que  o  criminoso  se  escusava  com 
padrinhos  poderosos,  ou  sabia  soccorrer-se  á  virtude  magica  do  ouro, 
foram  os  mananciaes,  de  que  brotaram  perennes  fontes  de.  prevarica- 
ções a  alagar  a  índia,  tolhendo  que  portuguezes,  não  já  aos  vencidos, 
que  a  esses  nem  reputavam  seus  semelhantes,  mas  a  outros  portugue- 
zes guardassem  fé,  justiça  e  lealdade.  Âttento  cada  um  a  enriquecer  o 
mais  breve  possível,  fosse  porque  meios  fosse,  só  curava  de  enthesou- 
rar,  deixando  para  mais  tarde  o  cuidado  de  repartir,  para  se  livrar 
dos  crimes,  e  sobre  isso  vingar-se  dos  contrários.» 

Severo  julgamento  sobre  as  coisas  de  passadas  eras  i . . .  Sim,  mas 
também,  com  referencia  á  actualidade,  estamos  ouvindo  apontar  o  fre- 
nético desejo  de  enriquecer,  como  sendo  um  dos  caracteres  mórbidos 
mais  accentuados  da  sociedade  de  hoje;  parecendo  que  o  interesse 
particular  tem  apagado  das  consciências  os  estímulos  nobres  e  desin- 
teressados. 
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POR  SCBSCRIPÇÃO 

AUXILUDA  PELOS  PODERES  PÚBLICOS 

INAUGURADO  EM  9  DE  OUTUBRO 

DE  1867 

Ainda  gamões. 

Por  occasião  das  festas  do  tricentenário  de  Gamões — em  10  de 
de  1880—^  foi  executada  pelo  distincto  gravador  José  Arnaldo 
Nogueira  Mollarinbo  uma  medalha,  que  tem  na  face  o  busto  de  Camões. 

Em  Tolta  do  busto  lé-se:  Braço  ás  armas  feito^  merite  ás  musas 
dada. 

No  reverso  tem  a  figura  allegorica  de  Portugal,  e  da  Fama,  apre- 
goando ao  mundo:  Se  mais  mundo  houvera  lá  chegara.  Em  volta  da 
drcomferencia  tem  a  data  dos  festejos  do  tricentenário  de  Camões,  de 
que  a  medalha  é  commemorativa. 

Na  data  de  1  de  julho  de  1862  dirigiu  a  camará  municipal  do 
Porto  a  el-rei  D.  Luiz  i  uma  notável  mensagem,  que  assim  começava: 
«Senhor: — A  Gamara  Municipal  da  invicta  cidade  do  Porto,  mo- 
nda pelo  louvável  desejo  de  pagar  uma  antiga  divida  á  memoria  do 
immortal  duque  de  Bragança,  o  senhor  D.  Pedro  iv,  augusto  avô  de 
Vossa  Magestade.  e  a  quem  todos  os  portuguezes  devem  a  restaura- 
ção da  Carta  Constitucional  e  da  preclarissima  dynastia  de  Vossa  Ma- 
gestade, resolveu  de  accordo  com  uma  commissio  de  beneméritos  ci- 
dadãos, que  espontaneamente  se  offereceram  a  coadjuval-a,  promover 
pelos  habitantes  doesta  heróica  cidade  uma  subscripção  patriótica  e  vo- 
hotaria  para  levantar  na  primeira  das  suas  praças  um  monumento  que 
perpetue  as  glorias  do  heroe  que  a  fama  immensa  apregoará  eterna- 
meote  pelo  mundo  inteiro.» 

A  camará,  depois  de  apresentar  diversas  considerações,  terminava 
Apressando  a  esperança  de  que  a  sua  resolução  seria  benignamente 
icolhida  pelo  soberano. 

Effectivamente,  em  portaria  de  4  de  julho  do  referido  anno  de 
1862  foi  communicado  á  camará,  que  el-rei  cse  lisongeava  muito  de 
^er  a  nobre  e  patriótica  resolução  tomada  pelos  honrados  habitantes 
da  invicta  cidade  do  Porto,  de  levantarem  um  padrSo,  qne,  transmit- 
indo aos  vindouros  o  nome  glorioso  do  Rei  que  firmou  com  a  penna 
^sustentou  com  a  espada  o  venerando  código  das  nossas  pátrias  li- 
berdades, attestará  ao  mesmo  tempo  que  foi  n'esse  logar  e  no  centro 
de  m  povo  tão  leal  e  dedicado,  onde  maiores  sacrificios  e  mais  nota- 
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veis  actos  de  valor  e  de  abnegação  se  praticaram  para  o  tríompbo  dos 
princípios  em  que  se  funda  a  monarchia  constitucional  e  a  ventara  e 
prosperidade  d'este  paiz.» 

No  dia  9  de  julho  de  1862  foi  lançada  a  primeira  pedra  do  pro- 
jectado monumento,  na  praça  denominada  Nova  da  cidade  do  Porto,  e 
que  hoje  se  denomina  de — D.  Pedro — e  fica  fronteira  aos  Paços  do 
Concelho. 

Esse  monumento  foi  concluído  no  fim  do  anno  de  1865,  e  consiste 
em  uma  estatua  equestre  de  bronze,  em  cujo  pedestal  ha  dois  baixos 
relevos  de  mármore  de  Garrara,  representando  um  a  entrega  da  ban- 
deira ao  batalhão  dos  voluntários  da  rainha,  outro  a  entrega  do  cora- 
ção de  D.  Pedro  á  camará  municipal  do  Porto.  Além  doestes  dois  bai- 
xos relevos  estão  também  no  pedestal  as  armas  da  cidade  do  Porto  e 
as  da  Casa  de  Bragança. 

Á  memoria  de  el-rei  D.  Pedro  v  foi  levantado  um  moniimento  lU) 
largo  da  Batalha,  da  cidade  do  Porto,  pela  classe  operaria,  no  qoe 
muito  vae  de  gloria  para  o  príncipe  a  quem  é  dedicado. 

A  estatua  pedestre  de  D.  Pedro  v  é  de  bronze.  Tem  no  pedestal, 
em  alto  relevo,  as  figuras  que  representam  as  Artes,  a  Religião,  a  M- 
ámtria,  e  a  Agricultura.  No  mesmo  pedestal,  octogooo,  estão  as  ar- 
mas de  Portugal,  do  Porto,  de  Saxe  Cobiirgo,  e  da  Casa  de  Bragança. 

Merecem  especial  menção  as  inscripções  nas  quatro  faces  do  mo- 
numento, que  dão  conhecimento  dos  factos  que  a  classe  operaria  pre- 
tendeu commemorar,  praticados  por  D.  Pedro  v: 

VISITA  AO  PORTO,  QUANDO  PRÍNCIPE 

EM  1852 

VISITA  Á  EXPOSIÇÃO  agrícola 

EM  1860 
visrrA  Á  EXPOSIÇÃO  industrul 

EM   1861 

os  artistas  PORTUENSES 
POR  GRATTOÃO  A  D,  PEDRO  V 

EM  1882 
O  monumento  é  resguardado  por  uma  formosa  grade  de  fent) 
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fdDdído,  octogona  como  o  pedestal,  tendo  nas  faces  quatro  medalhões 
commemorando  os  donativos  mais  valiosos  que  a  classe  operaria  rece- 
beu para  realisar  a  construcção  do  monumento : 

SOCIEDADE  MADRÉPORA  DO  RIO  DE  JANEIRO 
7  DE   JUNHO  DE  1863 

ARTISTAS  PORTUGUEZES  NO  RIO  DE  JANEIRO 
10  DE  JUNHO  DE  1880 

BAZAR  PORTUENSE  NO  JARDIM  DE  S.  LAZARO 
30  DE  AGOSTO  DE   1862 

ElfPREZA  DOS  CAMINHOS  DE  FERRO  PORTUGUEZES 
21   DE  JUNHO  DE  1863 

Mencionaremos  também  outro  monumento  levantado  na  cidade 
do  Porto  á  memoria  de  el-rei  D.  Pedro  v. 

É  esse  monumento»  em  verdade,  muito  modesto,  mas  2(liás  muito 
sympathico. 

Âlludimos  á  Memoria  ao  senhor  D.  Pedro  v,  na  rua  de  Fernan- 
des Thomaz,  em  frente  da  Praça  do  Bulhão. 

Consiste  em  uma  singela  columna  de  granito,  que  termina  por 
sete  pontas,  tendo  no  seu  pedestal  escriptas  as  datas  da  visita  que  o 
illustrado  e  bondoso  monarcha  fez  ás  fabricas  de  fundição  e  estampa* 
ria  da  indicada  rua  de  Fernandes  Thomaz. 

Foi  principiado  em  23  de  dezembro  de  1861  (42  dias,  apenas, 
depois  do  fallecimento  de  D.  Pedro  v),  e  concluido  e  inaugurado  em 
19  de  julho  de  1862,  precisamente  no  dia  da  inauguração  da  estatua 
equestre  de  D.  Pedra  iv  na  Praça  Nova. 

Na  face  do  pedestal,  do  lado  do  sul,  lê-se  a  designação  do  dia  em 
que  foi  principiado,  e  do  dia  em  que  se  concluiu. 

Do  lado  do  0.  lè-se: 

VISITOU  A  FABRICA  DE  FUNDIÇÃO 
EM  22  DE  NOVEMBRO  DE  1860 

Do  lado  do  E. 
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VISITOU  A  FABRICA  DE  ESTABfPARIA 
EM  28  DE  AGOSTO  DE   1861 

Na  face  do  lado  do  N.  fronteira  ás  fabricas  de  fundição  e  estam- 
paria, leem-se  estes  versos: 

Ao  Rei  D.  Pedro  V — Memorando  — 
Da  industria  e  artes  protector  subido; 

Qu*as  vaidades  do  sólio  descurando, 
Teve  um  throno  d' amor  na  pátria  erguido; 

Que  as  fabricas  em  frente  visitando 
Da — estampa  e  fundição — salvou  do  olvido, .  • 

Artistas,  a  quem  deu  favor  e  alento, 

Consagram  este  humilde  monumento  f. . . 

Com  razão  se  disse,  fallando  d'estes  versos : 

cSe  estes  versos  não  primam  pela  harmonia,  pela  elevação  dos 
pensamentos,  nem  mesmo  pelo  rigor  da  grammatica,  é  certo  que  ma- 
nifestam as  bons  sentimentos  e  a  gratidão  dos  artistas,  que  á  custa  de 
parte  dos  salários,  tão  amarguradamente  ganhos,  emprehenderam  e 
effectuaram  a  constracção  doeste  tão  humilde  quanto  sympathico  mo- 
numento*.» 

Manuel  da  Silva  Passos  nasceu  na  villa  de  Bouças  a  5  de  janeiro 
de  1801,  e  falleceu  em  Santarém,  em  janeiro  de  1862. 

Fallando  do  rio  Leça,  que  desemboca  em  Maltosinhos»  na  sua  for- 
mosa alameda,  diz  o  auctor  do  Portugal  Antigo  e  Moderno: 

«No  centro  da  alameda,  e  sobre  um  elegante  pedestal,  se  ergue 
magestosa  a  estatua  do  benemérito  cidadão  Manuel  da  Silva  Passos, 
nascido  na  freguezia  de  Guifoes  d'este  concelho. — Foi  erigida  por  os 
seus  conterrâneos  em  24  de  agosto  de  1864.» 

A  camará  municipal  do  Porto  mandou  pôr  uma  lapide  commemo- 
rativa  na  casa  em  que  nasceu  Almeida  Garrett  (rua  do  Calvário,  37, 41). 

Pela  carta  de  lei  de  2  de  julho  de  1862  foi  o  governo  auctorísado 

*  Pinho  Leal.  Portugal  Antigo  e  Moderno.  Diccionario  geographicOf  eMà- 
tico,  etc. 

Declaramos  que  na  descri pçao  dos  monumentos  do  Porto  aproveitámos  ai 
noticias  ministradas  por  esta  obra,  bem  como  pelo  Diccionario  Popular. 
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a  levantar  os  créditos  extraordinários  que  fossem  necessários  para  eri- 
gir em  Lisboa  um  monumento  á  memoria  de  D.  Pedro  iy,  como  divida 
nacional. 

O  projecto  que  tinha  começado  a  executar-se  não  correspondia  á 
alta  significação  á  que  era  destinado,  nem  reunia  as  condições  indis- 
pensáveis em  relação  á  arte. 

N'estas  circumstancias,  mandou  o  governo  (pela  portaria  de  25 
de  fevereiro  de  1864)  que  a  commissão  competente  fizesse  demolir  o 
pedestal,  que  principiara  a  construir-se  na  Praça  de  D.  Pedro. 

Outrosim  mandou  o  governo  que  a  commissão,  apreciando — com 
respeito  á  belleza  artística  e  ao  objecto  que  se  tinha  em  vista — todos 
os  projectos  e  mais  documentos  que  os  acompanhavam,  informasse, 
se  algum  dos  planos  elaborados  merecia  ser  approvado;  devendo,  fi- 
nalmente, em  caso  negativo,  formular  o  programma  que  julgasse  mais 
adequado,  para  ser  posto  a  concurso  novo  delineamento  para  a  obra 
d8  que  se  trata. 

NB.  Na  data  de  2  de  abril  de  1864  approvou  o  governo  o  Pro- 
gramma do  concurso  para  o  monumento  que  se  intenta  erigir  a  Sua 
Magestade  Imperial  o  senhor  D.  Pedro  iv. 

Em  8  de  abril  de  1865  approvou  b  governo  o  resultado  das  vota- 
ções a  que  procedeu  a  commissão  do  monumento  á  memoria  de  D. 
Pedro  IV,  para  o  apuramento  dos  cinco  modelos  que  deviam  ser  pre- 
miados. 

É  curioso  o  saber-se  quaes  foram  os  artista  s  votados  para  premio : 

1.®  premio:  Davioud,  architecto,  e  Elias  Roberta  esculptor. 

2.^  premio:  António  Thomâz  da  Fonseca,  portuguez. 

3.°  premio:  F.  A.  Gilbçrt,  francez. 

4.^  premio:  L.  Pagani,  e  F.  Bargaghi,  italianos. 

5.°  premio:  A.  Bezi,  italiano. 

Com  referencia  ao  anno  de  1862  mencionámos  os  louvores  e  agra- 
decimentos que  á  Gamara  Municipal  do  Porto  deu  o  governo,  pelo  facto 
de  quererem  os  habitantes  d'aquella  cidade  erigir  um  monumento  á  me- 
moria do  duque  de  Bragança  D.  Pedro  iv. 

Cumpre-nos  agora  tomar  nota  da  carta  de  lei  de  20  de  maio  de 
1863,  pela  qual  foi  aúctorisada  a  mesma  camará  a  levantar  por  em- 
préstimo a  quantia  de  20:000<SI000  réis,  a  juro  que  não  excedesse  a 
6  por  cento. 

O  producto  d'este  empréstimo  seria  exclusivamente  applicado  d 
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construcçõo  de  um  monumento  consagrado  á  memoria  de  S.  M.  L  ú 
Duque  de  Bragança. 

NB.  No  Diário  de  Lisboa  de  30  de  maio  de  1863  encontrado  ot 
leitores  a  integra  da  indicada  carta  de  lei. 

Em  todo  caso,  diremos  desde  já  que  as  restantes  disposições  sio 
meramente  económicas  e  de  fiscalisaçâo,  e  por  isso  deixamos  de  s 
reproduzir  aqui^  por  estranhas  á  indole  especial  do  nosso  trabalho, 

Monumento  erigido  á  memoria  do  Duque  da  Terceira. 

O  Duque  da  Terceira  falleceu  a  26  de  abril  de  1860. 

«...  Dezeseis  ou  dezesete  annos  depois  da  sua  morte  erígio-se- 
Ibe  uma  estatua  no  Cães  de  Sodré,  estatua  que  defronta  com  o  Tejo, 
que  atravessou  no  dia  24  de  julho  de  1833,  para  trazer  a  liberdade  a 
Lisboa.»  (Diccionario  Popular,  vol.  12,  vb.  Terceira). 

No  dia  24  de  juUio  de  1875  se  effeituou,  com  toda  a  solemnidada, 
o  lançamento  da  pedra  fundamental  do  monumento  do  Duque  da  T^ 
ceira ;  e  dois  annos  depois  (24  de  julho  de  1877)  se  realisou  a  inau- 
guração do  mesmo  monumento. 

Acodem  á  lembrança  as  enthusiasticas  palavras  que  encontramos 
em  um  escripto  do  sr.  Brito  Aranha: 

«A  praça  dos  Reinulares  fora  na  ominosa  época  anterior  a  24  de 
julho  de  1833,  um  logar  de  supplicio.  N'a(|uella  praça  á  margem  do 
Tejo,  em  frente  de  outra  margem  d'onde  havia  de  surgir  com  a  ban- 
deira azul  e  branca  victoriosa,  o  Duque  da  Terceira,  o  atrevido  sol- 
dado...; n'aquella  praça,  repito,  onde  tinham  caido  do  patíbulo  os 
corpos  de  muitos  martyres  da  liberdade,  estava  bem  a  estatua  do  g^ 
neral,  firme,  em  pé,  magestoso  como  se  n'aquelle  rosto  de  bronze 
houvesse  alguma  vida,  como  se  n^aquelles  lábios  graciosos,  que  o  cin- 
zel de  um  hábil  artista  poderia  animar,  e  descerrar,  soltassem  am 
grito  de  afilicção:  Não  haverá  mais  patíbulos  em  Portugal! — como  se 
ainda  quizesse  pronunciar :  Ficará  para  sempre  a  pena  de  morte  rih 
cada  dos  nossos  códigos — e  como  se  ouvíssemos  n'um  remate  bri- 
lhante no  fecho  de  uma  colossal  epopéa — Viva  a  Liberdade  íw  (Vqa 
no  Guia  de  Portugal,  de  1880,  reproduzido  o  artigo  inserto  no  perió- 
dico— A  gravura  em  madeira  em  Portugal,  n.®  17.) 

Monumento  erigido  á  memoria  de  José  Estevão  Coelho  de  Mafir 
Ihàes. 

José  Estevão  falleceu  a  3  de  novembro  de  1862. 

«Logo  se  abriu  uma  subscripção  para  se  elevar  mna  estatua  lo 
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grande  orador.  A  estatua  fez-se,  mas  o  monumento  que  se  eleva  qnasi 
a  um  canto  do  Largo  das  Cortes,  nao  é  realmente  digno  do  grande 
vulto  que  se  pretendeu  honrar. 

c . . .  José  Estevão  pertence  incontestavelmente  a  essa  familia  de 
grandes  tribunos,  que  de  Demosthenes  a  Mirabeau,  de  Mirabeau  a 
Castelar  e  Gambetta,  teem  sabido  fazer  vibrar  a  alma  das  grandes  as- 
sembléas  com  as  commoções  que  lhes  querem  inspirar.»  (JHccionario 
Popular^  vb.  Magalhães). 

A  estatua  de  José  Estevão  representa  o  grande  tribuno,  precisa- 
mente na  attitude  da  orar  no  parlamento. 

Adiante  se  nos  offerece  occasião  de  alludir  ao  projecto  da  cidade 
de  Aveiro,  de  erigir  um  monumento  á  memoria  do  eloquente  orador, 
que  tâo  brilhantemente  exalta  a  terra  do  seu  nascimento. 

Pela  carta  de  lei  de  1  de  abril  de  1880  foi  o  governo  auctorisado 
a  contribuir  com  o  bronze  necessário  para  o  monumento  que  se  pro- 
jectava erigir  na  cidade  de  Lisboa,  em  memoria  do  marquez  de  Sá  da 
Bandeira. 

Concluídas  que  foram  as  obras  do  monumento,  quiz  o  soberano 
que  a  inauguração  se  fizesse  ccom  todas  as  distincçoes  de  festividade 
nacional,  como  tributo  da  afiectuosa  veneração  que  os  portuguezes 
prestam  á  memoria  do  benemérito  general,  que,  tendo  valorosamente 
combalido  pela  restauração  do  tbrono  portuguez  e  da  Carta  Constitu- 
cional, tanto  assignalou  depois  a  sua  longa  carreira  publica  contribuindo 
eiScazmente  para  a  imancipação  dos  escravos  em  todas  as  colónias  por- 
tuguezas.» 

Pelo  decreto  de  24  de  julho  de  1884  foi  determinado  que  a  inau- 
guração solemne  do  monumento  se  realisasse  no  dia  31  d'aquelle  mez, 
e  que  para  esse  fim  se  observasse  o  programma  que  baixou  com  o  de- 
creto assignado  pelo  presidente  do  conselho  de  ministros  e  ministro  da 
guerra,  António  Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello,  e  pelo  nodnistro  do 
reino,  Augusto  César  Barjona  de  Freitas. 

NB.  Para  cabal  conhecimento  de  tudo  o  que  respeita  ao  monu- 
mento do  marquez  de  Sá  da  Bandeira  veja  a  seguinte  e  muito  notável 
publicação : 

O  Monumento  do  general  Marquez  de  Sá  da  Bandeira  na  Praça 
de  D.  Luiz  i  em  Lisboa.  Noticia  histórica  por  Henrique  de  Barros  Go- 
mes, (vogal  da  commissão  constituida  para  se  erigir  o  mesmo  month 
mento).  Lisboa.  1884. 

o.  B.  XIV.  43 
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No  qae  respeita  a  notícias  biographicas,  veja : 

O  Marquez  de  Sá  da  Bandeira.  Biographia  fiel  e  minuciosa  do 
illustre  finado;  redigida  sobre  documentos  officiaes  e  parlamentares; 
com  o  auxilio  de  valiosos  apontamentos  prestados  por  elle  mesmo  em 
1872,  e  de  outras  informações  fidedignas.  Por  André  Meyrelles  de  Ta- 
Yora  do  Canto  e  Castro.  (Tein  a  data  de  22  de  janeiro  de  1876). 

Veja  também,  no  que  toca  a  particularidades  interessantes  da  vida 
do  marquez  de  Sá  da  Bandeira : 

Monumentos  e  Lendas  de  Santarém.  Por  Zepbyrino  N.  G.  Brandio» 
Lisboa.  1883. 

Pela  caria  de  lei  de  37  de  abril  de  1882  foi  o  governo  anctori- 
sado  a  conceder,  dos  arsenaes  do  exercito  e  da  marinha,  o  bronze  qae 
fosse  necessário  para  um  monumento  consagrado  d  memoria  de  Sebas- 
tião José  de  Carvalho  e  Mello,  conde  de  Oeiras,  marquez  de  Pombal, 
ministro  de  eUrei  D.  José  i. 

NB.  Pelo  decreto  de  28  de  abril  do  mesmo  anno  de  1882  nomeoa 
o  governo  uma  numerosa  commissão,  encarregada  de  promover,  pda 
forma  que  julgasse  mais  conveniente  e  acertada,  a  subscripçSo  publica, 
para  se  levar  a  etíeito  a  constrncção  do  referido  monumento. 

A  carta  de  lei  de  27  de  abril  tintia  determinado  que  o  monumento 
fosse  inaugurado  solemnemente  no  dia  8  de  maio  immediato, — e  ao- 
ctorisara  o  governo  a  despender  até  á  quantia  de  4:00Oí5OOO  réis  com 
os  festejos  nacionaes  do  centenário  do  marquez  de  Pombal,  pela  forma 
que  julgasse  mais  conveniente. 

N'esta  conformidade  foi  também  a  commissão  encarregada  de  p^^ 
parar  e  dirigir  a  festividade  civica  para  a  celebração  do  centenário  do 
Marquez  de  Pombal,  ficando  á  sua  disposição  os  fundos  votados  na  re- 
ferida lei  para  a  mesma  festividade. 

Falta-nos  ainda  trazer  á  lembrança  um  facto,  que  torna  bem  evi- 
dente a  admiração  que  a  mocidade  estudiosa  de  boje  consagra  á  me* 
moria  do  grande  ministro. 

Por  occasião  da  festa  do  centenário  do  marquez  de  Pombal  foi 
mandado  cunhar  pela  commissão  académica  de  Lisboa  uma  medaliuif 
commemorativa  doesse  gratissimo  acontecimento. 

Esta  medalha  tem  de  um  lado  o  busto  do  preclarissimo  ministro  de 
el-rei  D.  José  i;  do  outro  lado,  no  centro,  a  seguinte  legenda:  (h  Et 
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íudantes  de  Usboa, — e  em  volta:  Primeiro  centenário.  8  de  maio  de 
1882. 

Gomo  poderia  deixar  de  sentir  enthusíasmo  a  mocidade  estudiosa, 
ao  ver  festejada  a  memoria  do  restaurador  da  Universidade  de  Coimbra» 
do  promotor  decidido  da  instrucção  publica — nos  diversos  ramos  do 
ensino  f 

Pela  carta  de  lei  de  3  de  junho  de  1882  foi  o  governo  auctorisado 
a  contribuir  com  o  bronze  necessário  para  a  estatua  que  se  projectava 
levantar  na  cid.i  le  de  Aveiro,  em  memoria  de  José  Estevão  Coelho  de 
Magalhães. 

Pela  carta  'le  lei  de  26  de  julho  de  1882  foi  o  governo  auctorisado 
a  contribuir  com  o  bronze  necessário  para  a  estatua  que  projectava 
levantar  na  ei<lade  do  Porto  a  «Sociedade  de  Instrucção»,  por  sub- 
scripção  publica,  á  m^nwma  do  Infante  D.  Henrique. 

Não  esquema  á  «Sociedade  de  Instrucção»  do  Porto,  ou  aos  habi- 
tantes da  cidade  invicta,  realisar  a  construcção  do  projectado  monu- 
mento. 

Esteja  sempre  na  lembrança  o  que  um  grande  talento  da  nossa 
terra  escreveu,  ha  annos: 

«Foi  D.  Henrique  bravo,  generoso,  perseverante,  e  homem  de 
esclarecido  espirito  e  de  muito  alta  intelligencia :  a  elle,  mais  que  aos 
Colombos  e  aos  Gamas,  deve  a  civilisação  moderna  o  poder  espraiar 
a  sua  luz  no  orbe  immenso,  por  toda  a  parte  revelado  ao  homem.  Foi 
elle  o  primeiro  que,  mergulhando  a  vista  d'aguia  nas  profundesas  do 
horisonte,  descortmou,  para  além  do  Oceano,  desconhecidos  mundos^.» 

NB.  Cumpre  em  todo  o  caso  tomar  nota  do  singelo  monumento 
que  o  muito  iiliisirado  visconde  de  Sá  da  Bandeira,  ministro  da  marinha 
e  ultramar,  man  lou  erigir  em  Sagres  á  memoria  do  preclarissimo  in- 
fante D.  Henrique. 

É  para  sempre  memorável  a  portaria  de  8  de  abril  de  18:)6,  ex- 
pedida pelo  referido  ministro^  na  qual  são  compendiados  substancial- 
mente os  altos  serviços  do  infante  D.  Henrique  á  causa  da  civilisação» 
e  depois  é  exaraila  a  ordem  da  rainha  a  senhora  D.  Maria  n,  para  que 
cnas  extremidades  das  ruinas  ainda  existentes  em  Sagres  se  collocas- 
sem  dois  pilares  de  pedra,  da  maior  simplicidade,  em  um  dos  quaes 
se  lavraria  a  inscripção  latina,  que  baixava  com  a  portaria,  e  em  outro 

1 M.  Pinheiro  Chagas.  Portusuezu  Ulustres.  2.*  edição.  Lisboa.  1873. 

13  « 
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a  sua  traducção  em  portnguez,  tendo  em  cada  um  d'elles  Da  parte  sa- 
períor  a  cruz  da  Ordem  de  Cbristo,  de  que  o  infante  foi  mestre,  e  com 
cujas  rendas  fez  boa  parte  das  despezas  das  descobertas.» 

A  integra  da  portaria  tivemos  a  satisfação  de  reproduzir  do  tomo 
1  doesta  nossa  obra,  pag.  34  e  35.  E  por  esta  occassião  recordaremos 
aos  leitores  que  no  referido  tomo  i,  pag.  30  a  36,  e  460  a  472,  larga- 
mente nos  foi  dado  escrever  a  respeito  do  infante  D.  Henrique,  e  da 
Academia  de  Sagres.  N'esses  togares  se  encontram  as  Doticias  que 
aqui  viriam  muito  a  propósito,  mas  que  não  reproduzimos,  por  de- 
vermos evitar  repetições. 

Monumento  de  Arnosa  de  Pampelido. 

No  dia  1  de  dezembro  de  1840  foi  collocada  a  pedra  fundamfin- 
tal  do  monumento  destinado  a  perpetuar  a  memoria  do  desembarque 
de  S.  M.  I.  D.  Pedro,  duque  do  Bragança,  na  praia  de  Arnosa  de  Pam- 
pelido, á  frente  do  exercito  libertador,  em  8  de  julho  de  1832. 

NB.  Desde  o  dia  em  que  se  verificou  o  desembarque  do  exercito 
libertador  (8  de  julbo  de  1832),  andou  sempre  nos  papeis  públicos  e 
nos  documentos  olTiciaes  o  nome  de  Mindelo,  como  sendo  o  do  local 
do  referido  desembarque.  No  entanto,  o  auto  da  collocação  da  pedra 
fundamental  do  monumento  de  que  estamos  tratando  descreve  tâo  de- 
terminadamente a  situação  do  mesmo  monumento,  que  parece  ser  d6 
toda  a  razão  que  ao  local  se  dê  o  nome  de  Arnosa  de  Pampelido. 

Eis  a  descripção  topographica  expressamente  exarada  no  auto: 

c. .  .reunidas  as  supra  rereridas  auctoridades  na  praia  de  Arnosa 
de  Pampelido,  pertencente  ás  freguezias  de  Perafila  e  Lavra,  do  Con- 
celho de  Bouças,  duas  léguas  ao  norte  da  invicta  cidade  do  Porto,  duas 
ao  sul  de  Yilia  do  Conde,  e  legoa  e  meia  ao  sul  da  povoação  de  S. 
João  de  Mindelo,  que  equivocadamente  se  tem  até  agora  designado 
como  logar  do  desembarque  do  exercito  libertador,  quando  este  acon- 
tecimento memorável,  que  se  verificou  no  dia  8  de  julho  de  1832,  teTe 
logar  n'esta  praia  de  Arnosa  de  Pampelido.» 

Foi  o  conselheiro  António  José  d*Avila,  administrador  geral  do 
districto  do  Porto,  quem  promoveu  esta  rectificação,  bem  como  a  exe- 
cução do  monumento. 

Cabe  aqui  recordar  uma  das  inscripções  do  monuaieuto,  que  fití 
precisamente  a  condição  do  commandante  em  chefe  do  exercito  lil)er- 
tador: 

tEm  honra  de  Sua  Magestade  Imperial  D.  Pedro»  Duque  deBn- 
gança,  primeiro  imperador  do  Brazil,  e  quarto  Rei  d'este  nome  cffi 
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Portugal,  commandante  em  chefe  do  Exercito  libertador,  aqui  desem- 
barcado em  oito  de  julho  de  mil  oitocentos  e  trinta  e  dois,  para  resti- 
tuir o  throno  a  sua  Augusta  Filha  a  Rainha  Reinante  D.  Maria  Segunda, 
e  a  Liberdade  aos  Portuguezes,  se  erigiu  este  padrão  para  perpetua 
memoria.  9 

Veja,  acerca  doeste  monumento,  para  mais  largas  noticias  do  as- 
sumpto, um  bello  artigo  intitulado — Monumento  de  Arnosa  de  Pampe- 
lido — ,  escripto  pelo  sr.  Ignacio  de  Vilhena  Barbosa  no  Archivo  Pitto^ 
resco,  tomo,  vui.  1865. 

O  Monumento  aos  Restauradores  de  Portugal  em  1640. 

Está  já  construido  este  monumento;  mas  não  foi  ainda  inaugurado 
solemnemente. 

Foi  assente  a  primeira  pedra  no  dia  1.^  de  dezembro  de  1875. 
Veja  acerca  d'elle  o  seguinte  escripto : 

Fastos  históricos  da  commissão  central  1.^  de  dezembro  de  1640, 
ou  o  monumento  aos  restauradores  de  Portugal.  Pelo  visconde  de  San- 
ches de  Baena.  Primeira  parte.  Lisboa,  1885. 

Dos  monumentos  da  4.^  classe  (supra  mencionados)  indicaremos 

os  seguintes: 

Monumento  de  D.  Pedro  v,  em  Braga. 
Monumento  da  senhora  D.  Maria  ii,  em  Gascaes. 
Monumento  de  D.  Fedro  v,  em  Castello  de  Vide. 
Monumento  de  Gomes  Freire,  em  S.  Julião  da  Barra. 
Estatua  de  Manuel  da  Silva  Passos,  em  Matosinhos. 
Monumento  de  Bocage,  em  Setúbal. 

Entre  os  padrões  interessantes  para  a  historia,  especificaremos  o 
Padrão  da  batalha  do  Bussaco  (27  de  setembro  de  1810). 

O  monumento  commemorativo  da  victoria  alcançada  pelo  exercito 
anglo-portuguez  sobre  o  exercito  francez  foi  erigido  no  dia  27  de  se- 
tembro de  1873,  anniversario  da  mesma  victoria. 

Está  ligado  a  este  padrão  patriótico  o  nome  do  general  Cascaes, 
aos  esforços  do  qual  se  deve  o  estar  assim  paga  nma  divida  de  honra. 

Tratando-se  de  um  monumento  de  tamanha  consideração,  indis- 
pensável nos  parece  aproveitar  as  notícias  que  nos  são  nunistradas 
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pelo  curiosíssimo  livro  do  bacharel  formado  em  direitn  pela  UnÍTersi- 
dade  de  Coimbra,  o  sr.  Augusto  Mendes  Simões  de  Castro. 

Honramo-nns  em  transcrever  aqui  uns  breves  treclios  da  sua  bem 
traçada  doscrípção: 

cO  sr.  Jo.iquim  da  Costa  Cascaes,  a  quem  o  ffoverno  incumbira 
de  escrever  a  historia  da  guerra  dos  francezes  em  Portugal,  lembroa 
em  48(>2  ao  mínisiro  da  guerra,  visconde  de  Sá  da  Bandeira,  a  con- 
veniência de  erigir  na  Serra  do  Bussaco  o  singelo  paílrão.  que,  com- 
memorando  a  brilhante  acção  que  ali  se  deu,  servisse  tiMmbem  de  mo- 
numento dos  feitos  de  armas,  em  que  os  portuguezes  mostraram  o  seu 
heroísmo,  e  adquiriram  maior  gloria  durante  a  longa  e  porfiada  caoh 
panha  peninsular  A  idéa  do  sr.  Cascaes  foi  abiaçndn  pelo  ministro, 
que  logo  ordenou  se  pozesse  em  execução.  Mudanças  de  ministérios 
fizeram  por  vezes  parar  os  trabalhos  do  monumento,  que  só  se  che- 
gou a  concluir  em  4873. 

€. . .  Ficou  composto  de  uma  pyramide  quadrangular,  feita  de  um 
monolitho  de  6  metros  de  altura,  fumada  sobre  um  pedestal  de  qua- 
tro faces  e  este  sobre  base  de  dois  degraus  de  superfície  inclinada. 
Como  remate  seguia-se  à  pyramide  um  globo  de  crystal,  d^onde  par- 
tiam em  todas  as  direcções  oito  raios  facetados,  qne  lhe  davam  a  for- 
ma de  estrella, 

€. . .  No  dia  20  de  dezembro  de  1876  foi  este  obelisco  «leslruido 
por  uma  faisca  eléctrica.  1'assados  tempos  procedou-se  á  sua  restau- 
ração, a  qual  se  concluiu  em  1879.  N'ella  se  seguiu  o  mesmo  risco  da 
monumento  deslriiido,  porém  a  pyramide  que  na  primeira  construcção 
era,  como  dissemos  um  monolitho,  ficou  constituída  de  varias  peças.» 

NB.  A  inscripção  do  monumento  ficou  sendo-  Ao  exercito  luso- 
briWfinico,  Campanhas  da  guerra  peninsular.  1808  a  181%. 

Especificada  menção  faremos  também  do  monumento  de  Manwl 
Maria  Barbosa  du  Bocage  em  Setúbal,  onde  nasceu  acis  15  de  setem- 
bro de  1765. 

Na  principal  praça  de  Setúbal  foi  levantado  um  monumento  á  me- 
moria do  insigne  poeta,  que  tamanha  honra  faz  á  terra  do  seu  nasci- 
mento. 

Eis  a  descripção  do  monumento,  tal  como  a  encontramos  em  om 
escriplo  competente: 

«O  monumento,  de  mármore  branco,  mede  12  metros  de  altura, 
e  é  formado  de  uma  columna  corinthia  em  cima  de  quatro  degraus 
oitavados,  tendo  sobre  o  capitel  a  estatua  do  poeta,  de  dois  melros 
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de  alto,  representando-o  com  a  cabeça  descoberta  e  um  tanto  incli- 
nada, em  altitude  meditativa,  com  a  capa  pendente  do  bombro,  segu- 
rando na  mão  direita  uma  penna,  e  na  outra  algumas  folhas  de  papei. 
O  dito  capitel,  muito  bem  lavrado,  tem  uma  lyra  coroada  de  rosas,  em 
cada  face,  entre  as  volutas  e  folhas  de  acantho. — Na  face  do  pedestal, 
do  lado  do  sul,  para  onde  olha  a  estatua,  lé-se: 

A.  M.  M.  DU  BOCAGE 

ADMIRADORES  SEUS 

PORTUGUEZES  E  BRASU.E1R08 

MDCCCLXXI»* 

Nâo  transcrevemos  as  poesias  que  se  lêem  no  pedestal  dos  lados 
do  sul,  do  nascente,  do  norte  e  do  poente,  por  quanto  nos  tomariam 
grande  espaço. 

Assim,  cabe  á  cidade  de  Setúbal  a  satisfação  de  ver  levantada,  no 
seu  recinto,  a  estatua  do  filho,  cujo  nome  preclaro  lhe  faz  l3o  subida 
honra,  pelo  singular  talento  poético  e  litterario  que  o  adornava. 

Já  em  4864  tinham  alguns  setubalenses  dado  testemunho  do  alto 
apreço  que  faziam  de  Bocage,  seu  conterrâneo.  Consistiu  esse  teste- 
munho na  collocação  de  uma  lapide  commemorativa  na  casa  em  que 
nascera  o  poeta.  Eis  a  inscripção  d'essa  lapide: 

N'eSTA  CASA  NASCEU 

o  INSIGNE  POETA 

BIANUEL  MARIA  BARBOSA  DU  BOCAGE 

A  15  DE  SETEMBRO  De  1765 

ALGUNS  DOS  SEUS  CONTERRÂNEOS 

MANDARAM   FAZER  ESTA  MEMORIA 

NO  ANNO  DE   1864. 

1  Noticia  dos  monumentos  nacionaes  e  edifícios  e  logares  notáveis  do  concelho 
de  Setúbal,  Por  H.  H.  Portella.  Lisboa.  1882. 

Antes  doeste  escripto  foi  publicado  outro,  com  o  titulo: 

Memoria  sobre  a  historia  e  administração  do  municipio  de  Setúbal.  Por  Al- 
berto Pimentel.  Lisboa.  1879. 

Esta  memoria  contém  maior  copia  de  noticias  a  respeito  do  monumento  de 
Bocage,  e  mais  satisfaz  a  curiosidade  dos  leitores,  como  era  natural,  visto  que 
a  Noticia  tinha  por  fim  responder  succintamente  a  quesitos  enviados  á  camará 
municipal  de  Setúbal  pela  commissao  dos  monumentos  nacionaes. 
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Antes  (ie  ser  erigiJo  o  nionamento  e  de  ser  collocada  a  lapide 
commemúrativa,  já  tiuha  sido  dada  a  denominação  de — Bocage— ao 
theairo  de  Setúbal»  fundado  em  Id3i,  e  reconstniido  em  1855. 

Gjm  quanto  desejemos  não  allongar  esta  noticia,  não  podemoi 
deixar  de  apontar  algumas  circumstancias  que  temos  na  conta  de  ca- 

■ 

noíâs. 

ú  distincto  p.itrta  António  Feliciano  de  Castilho»  depois  \1scoQd6 
de  QítiUio,  que  tinhi  em  allhsiina  cmta  os  dotes  singulares  do  canWr 
d»j  >2't'j.  como  se  exprime  o  sr.  Alberto  Pimentel  na  memoria  já  cila- 
da, aproveit  ju  a  iniluencia  de  seu  irmão  o  conselheiro  José  Feliciano 
de  Castilho  Barreto  de  Noronha,  para  promover  no  império  do  Brasil 
ama  subscripf;ão,  que  principalmente  coQtribuiu  para  se  erigir  o  monu- 
mento a  Bjcage. 

É  j:rat  •  recordar  a  grande  parle  que  os  dois  illustres  varões  fCaS' 
tilhoj  tiveram  na  liomenagem  prestada  ao  inspirado  vate,  de  quem  eram 
admiiadofes. 

A  pe ira  fundamental  d)  monumento  foi  collocada  no  dia  32  de 
novembro  de  1871:  realisando-se  c<)m  grande  solemnidade  a  compe- 
tente inau;:uração  no  dia  ál  de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1871. 

A  estatua  do  poeta  f«ji  feita  pelo  esoulptor  Pedro  Carlos  dos  Reis,  e 
todu  o  monumento  foi  fabricado  na  olB-ina  de  Germano  José  de  Saltes 
em  Lisboa.  Foi  tiiJo  nacional,  n>  tojanle  ás  artes,  como  o  devia  ser, 
visto  que  se  tratava  de  papar  uma  divida  de  admiração  e  reconheci- 
mento a  um  portuguez  illustre  e  eminente. 

E  também  dever  nosso  mencionar  o  monumento  levantado  na  ci- 
dade de  Loanda,  capital  da  província  de  Anjol  i,  á  memoria  de  Pedro 
Alexandrino  da  Cunha,  distincto  official  da  m.irinha  porlugueza,  e  assi- 
gnalado  governa lor  daquella  provincia. 

Foi  o  seu  governo  um  dos  mais  notáveis  na  indicada  possessão 
ultramarina:  e  a  tal  ponto,  que  se  disse  já:  «Se  os  ministros  tivessem 
sempre  escolhido  funccionarios  como  Pedro  Alexandrino,  Amaral,  Fer- 
nando Leal  e  outros,  as  nossas  colónias  teriam  lido  oulra  sorte.» 

Pedro  Alexandrino  nasceu  em  1801,  e  falleceu  em  Macan  a  6  de 
de  julho  de  1850. 

Vtja  no  Occidente,  Revista  Illustrada,  do  anno  de  1884,  abiogra- 
pliia  que  precede  a  estampa  do  monumento  de  que  agora  tomamos 
nota. 
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Cabe  ainda  no  tempo  referir  que  no  dia  5  de  setembro  do  cor- 
rente anno  de  1885  foi  inaugnrado  no  cemitério  do  Prado  do  Repouso 
da  cidade  do  Porto,  um  monumento  à  memoria  de  Francisco  de  Al- 
mada e  Mendonça. 

Provedor  da  comarca  do  Porto  fora  Francisco  de  Almada  e  Men- 
donça por  mnitos  annos,  no  século  passado,  e  no  decurso  d'elles  fez 
os  mais  relevantes  serviços  áquella  cidade,  melhorando-a  e  aformo- 
seando-a  com  obras  e  construcçôes  importantes  e  de  reconhecida  uti- 
lidade publica. 

Grandemente  honrosa  é  esta  demonstração  para  os  portuenses 
que  se  disposeram  a  dar  testemunho  de  sentida  gratidão,  devida  ao 
benemérito  magistrado,  que  por  sua  zelosa  administração  grangeoa 
tomar  querido  e  para  sempre  lembrado  o  seu  nome. 

Até  um  illiístrado  estrangeiro,  Luiz  Cibrario,  commemorava  os 
serviços  feitos  á  cidade  do  Porto  por  Francisco  de  Almada  e  Mendonça, 
e  os  encareceu  em  um  livro  publicado  em  Turim  no  anno  de  1850, 
com  o  titulo  de — Ricordi  (Tuna  missione  in  Portogallo  ai  re  Cario  AU 
berto. 


HONTMENTOS  COUEMORATIVOS  DOS  DESCOBRIMENTOS  PORTUGUEZES 

Pretendemos,  n'este  breve  capitulo,  dar  noticia  da  denominação 
que  teem  na  historia  maritima  de  Portugal  os  monumentos  dos  des- 
cobrimentos feitos  pelos  portuguezes  na  Africa  e  na  Ásia;  a  descripção 
e  destino  d'esses  monumentos,  tal  como  a  apresenta  um  insigne  his- 
toriador; e,  finalmente,  apontar  o  subsidio  a  que  pode  recorrer-se  para 
o  estudo  cabal  do  assumpto,  no  intuito  de  fixar  os  annos,  as  localida- 
des e  outras  circumstancias  relativas  aos  mesmos  monumentos. 

Os  monumentos  de  que  se  trata  teem  a  denominação  de  Padrões; 
não  se  encontrando  na  língua  franceza  palavra  alguma  que  possa  re- 
produzir a  portugueza,  a  não  ser — colonne. 

João  de  Barros  dá  noticia  de  que  os  primeiros  descobridores  punham 
cruzes  de  pau  nos  logares  notáveis,  e  assim  se  fazia  em  tempo  de  Fer- 
não Gomes,  quando  descobriu  as  quinhentas  léguas  de  costa,  por  con- 
dição de  contracto  que  fez  com  el-rei  D.  Afifonso  v. 

Mas  el-rei  D.  João  n  acabou  com  esta  pratica,  e  ordenou  o  que 
vamos  ver. 
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Ordenou  que  os  descobridores  <  levassem  um  padrão  de  pedra 
d'dltura  de  dois  estados  de  homens  com  o  escudo  das  armas  reaes 
d'este  reino,  e  nas  costas  d^ellc  um  letreiro  em  latim,  e  outro  em  por- 
tuguez,  os  quaes  diziam,  que  Rei  mandara  descobrir  aquella  terra,  e 
em  que  tempo,  e  por  que  capitão  fora  aquelle  padrão  ali  posto»  e  em 
cima  no  topo  uma  cruz  de  pedra  embutida  com  chumbo.  i> 

NB.  Duarte  Pacheco  nn  seu  Esmeraldo,  assegura  que  esses  pa- 
drSes  tinham  três  inscripções,  uma  em  latim,  a  segunda  em  portuguez, 
e  a  terceira  em  árabe. 

Já  não  é  possível,  observa  o  escriptor  que  logo  havemos  de  no- 
mear, esclarecer  esle  ponto  duvidoso,  por  quanto  as  inscripções  dos 
padrões  que  ainda  subsistem  estão  de  tal  modo  apagadas,  que  nin- 
guém poderia  dizer  coisa  alpunia.  No  entanto  parece  provável  a  ins- 
cripção  árabe  nos  padrões,  visto  que  a  bordo  das  embarcações  que  os 
conduziam  havia  interpretes  árabes. 

O  (lue  é  certo,  é  que  não  ha  muitos  annos  se  viam  ainda  em  pé 
alguns  padrões,  e  que  eram  taes  como  fielmente  os  descreveu  Barros. 

tO  primeiro  descobridor  que  levou  este  padrão,  continua  a  dizer 
João  de  Barros,  foi  Diogo  Cani,  cavalleiro  da  casa  real,  no  anno  de 
1484,  indo  já  pela  Mina,  como  logar  onde  se  podia  prover  de  alguma 
necessidade,  e  d'ahi  foi  demandar  o  cabo  de  Lopo  Gonçalves,  e  o  de 
Catharina,  que  foi  a  durradeira  terra  que  se  descobriu  em  tempo  de 
el-rei  D.  AlTonso,  chegou  a  um  notável  rio,  na  boca  do  qual  da  parU 
do  sul  metteu  este  padrão,  como  quem  tomava  posse  por  parte  de  el- 
rei  de  toda  a  costa  que  deixava  atraz.  Por  causa  do  qual  padrão,  pert 
que  elle  se  chamava  São  Jorge,  por  a  singular  devoção  que  el-rei  ti- 
nha n'este  santo,  muito  tempo  foi  nomeado  este  rio — Po  Padrm^ 
e  ora  lhe  chamavão  —  de  Congo — por  correr  por  um  reino  assim  cha- 
mado, (lue  Diogo  Cain  esta  viagem  descobriu,  posto  que  o  »eu  pró- 
prio nome  do  rio  entre  os  naturaes  6  Zaire,  mais  notável  e  íllustre  per 
aguas  que  per  nome,» 

Era  necessário  acompanhar  João  de  Barros  n'estas  miudezas  por 
se  tratar  do  primeiro  padrão  que  Diogo  Cam  assentou,  e  de  tão  ceie 
bres  logares  da  Africa  occidenlal. 

Ainda  muitas  pessoas  viram  os  restos  d'esse  padrão  em  1859. 

Ai)ontemos  agora  os  padrões  erigidos  por  Diogo  Cam,  Barlholo- 
meu  Dias,  Vasco  da  Gama: 

S.  Jorge,  1484,  1.°  de  Diogo  Cam. 
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Santo  Agostinho»  4485,  2.®  de  Diogo  Câm. 

Santo  Agostinho,  4485,  3.®  de  Diogo  Cam^ 

Santiago  1486  ou  1487,  l.""  de  Bartholomeu  Dias. 

S.  Filippe,  1487,  3.®  de  Bartholomeu  Dias. 

S.  Filippe,  1497,  l.**  de  Vasco  da  Gama.  (Situação  do  Cabo  de 
S.  Braz). 

Cruz  ou  S.  Gregório,  1487,  2.°  de  Bartholomeu  Dias. 

S.  Raphael,  1498,  2.®  de  Vasco  da  Gama.  (Situação  da  extremi- 
dade norte  do  rio  dos  Bons  Signaes). 

S.  Jorge,  1499,  6.°  de  Vasco  da  Gama. 

Santo  Espirito,  1498,  3.°  de  Vasco  da  Gama. 

S.  Gabriel,  1498,  4.°  de  Vasco  da  Gama.  (Situação  de  Calicut). 

Santa  Maria,  1498,  5.°  de  Vasco  da  Gama.  (Situação  dos  Moolky- 
Rocks  das  cartas  modernas). 

NB.  Este  apontamento  (como  se  vé)  contém  o  anno  em  que  foi 
assente  cada  um  dos  padrões,  e  os  nomes  dos  capitães  que  os  inau- 
guraram. Falta  a  indicação  da  posição  geograpbica  de  cada  um  dos 
padrões^ — a  qual  não  registamos,  para  nao  complicar  o  esclarecimento 
que  aqui  damos,  e  principalmente  porque  estão  sujeitos  a  discussão 
estes  elementos  de  informação,  como  os  leitores  podem  ver  no  escri- 
pto  que  havemos  promettido  inculcar  com  o  subsidio  para  o  estudo  ca- 
bal do  assumpto  doeste  capitulo. 

Subsidio  indispensável  para  o  estudo  relativo  aos  padrões,  monu- 
mentos dos  descobrimentos  marítimos  portuguezes: 

Études  Historico-Géographiques.  Première  étude  sur  les  colonnes, 
ou  monuments  commémoratifs  des  découvertes  portugaises  en  Afrique. 
(Lue  à  VAcadémie  Royale  des  Sciences  de  Lisbonne  le  11  mars  1869  et 
insérée  dam  ses  méinoiresj.  Par  Alexandre  Magno  de  Castilho.  Lisbonne 
1869. 

Idem.  Seconde  Étude  sur  les  colonnes. . .  Lisbonne.  1870. 


^  c . . .  na  qual  viagem  passou  elle  Diogo  Cam  além  d*este  reyno  de  Congo 
obra  de  duzentas  léguas,  onde  poz  dous  padrões,  hum  chamado  Santo  Agosti- 
nho, que  deu  o  nome  do  padrão  ao  mesmo  logar,  o  qual  está  em  treze  grãos 
d^altura  da  parte  do  sul,  e  outro  junto  da  manga  das  aréas,  por  razão  do  qual 
se  chama  o  logar  o  cabo  do  Padrão,  em  altura  de  22  graus. 

Barros.  Dec»  i.  L.  ni.  C.  ni. 
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NB.  Â  Sociedade  de  Geographia  de  Paris  encarregou  um  dos  seas 
mais  illustrados  membros,  o  sr.  Codine,  de  examinar  a  memoria  do  sr. 
Alexandre  Magno  de  Castilho. 

O  sr.  Codine  desempenhou  rigorosamente  o  encargo  que  lhe  com- 
metteu  a  Sociedade  de  Geographia.  Examinou  attenta  e  consciencíc^a- 
mente  a  memoria  do  sr.  Castilho,  do  qual  approvou  algumas  ass'  rçoes 
e  impugnou  outras,  dando  provas  de  um  profundo  estudo  da  matéria 
sujeita,  e  de  vastíssimos  conhecimentos  históricos  e  geographícos. 

O  sr.  Castilho  considerou  como  pontos  deOnitivamente  adquiridos 
para  a  sciencia  as  asserções  nâo  contestadas  pelo  sr.  Codine,  ejulgoa 
do  seu  dever  discutir  largamente  as  impugnações :  e  é  este  o  objecto 
da  segunda  parte  da  sua  memoria. 

Quem  quizer  adquirir  cabal  conhecimente  do  assumpto  do  pre- 
sente capitulo,  não  poderá  deixar  de  recorrer  aos  dois  subsídios  que 
deixamos  ai)ontados,  e  que  muito  sentimos  não  podor  acompanhar  agora 
pela  pressa  que  devemos  ter  de  passar  a  outros  assumptos^ 

NB.  A  primeira  parte  dos  Eatudos  é  dedicada  a  António  Feliciano 
de  Castilho,  tio  do  auctor;  a  segunda  parte  dos  mesmos  Estudos  k 
graciosamente  dedicada  ao — sábio  auctor  do  «Portugal»,  e  descobridor 
da  «Chronica  de  Guiné»,  de  G.  E.  d' Azurara,  o  sr.  Ferdinand  Denif. 


HUSEU  ARCIIEOLOGIGO  DA  REAL  ASS0CIAÇ.\O 
DOS  AKCHITECTOS  E  ARCHEOLOtiOS  PORTLGUEZES  « 

Este  importante  museu,  que  data  do  anno  de  1866,  está  coll'V5do 
nas  ruinas  do  convento  do  Cai  ino,  em  Lisboa,  e  contém  preciosos  «"»b- 
jectos  archeologicos,  de  grande  interesse  para  a  historia  e  para  a  arte 
em  Portugal. 

*No  presonlí>  caqilulo  damos  começo  à  indicação  de  uma  série  de  estabfr 
lecimentos,  denominados — Museus  — ;  mas,  que,  apezar  d*esta  denomiDaçâs 
commum  a  lodos,  tem  cada  um  d*esses  privativa  designação,  e  natureza  espe- 
cial, emquanto  ao  seu  destino. 

Se  houvéssemos  de  alargar  noticias  a  respeito  de  cada  uma  das  entiJaiIes, 
tarde  poderíamos  occupar-nos  com  outros  assumptos  que  temos  obriga^*ào  im- 
preterivel  de  tratar. 

Sendo  assim,  como  de  feito  è,  ficam  prevenidos  os  leitores  dcquetambra 
nos  capítulos  immediatos  nos  limitaremos,  pela  maior  parte,  a  simples  indi- 
cações, que  em  lodo  o  caso  poderão  servir  para  inculcar  objectos  de  estudo. 
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^Quaes  raínas  s3o  essas  em  que  assenta  o  musea? 

A  esta  pergunta  responderemos  com  as  muito  conceituosas  ex- 
pressões que  temos  em  um  escrípto  de  grande  merecimento: 

tOra  as  ruinas  do  Convento  do  Carmo,  são  os  restos  venerandos 
de  um  rico  e  respeitável  monumento,  artística  e  bistorícamente  consi- 
derado. Na  arte,  porque  representam  os  vestigios  do  specimen  mais 
perfeito  e  famoso  entre  nós,  da  architectura  a  que  chamam  gothica: 
na  historia,  porque  commemoram  o  vulto  grandioso  e  legendário  do 
condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  seu  fundador,  ali  frade,  e  que 

ali  jazia  sepultado,  atè  ha  poucos  annos Não  s3o  unicamente 

abobadas  desfeitas^  architraves  partidas,  pilares  derrubados,  represeu- 
tando  em  destroço  a  arte  d'outros  tempos :  s3o  também  as  memorias 
da  gloria  de  um  paiz,  s3o  o  cunho  de  uma  civilisaçSo.» 

O  notável  escripto  onde  encontrámos  as  eloquentes  palavras  que 
deixamos  registadas,  intitula-se: 

As  ruinas  do  Carmo.  (Breves  considerações). — /.  O  monumento. 
—  //.  O  museu.—  IIL  A  Associação.  (Com  a  epigraphe:  Etiam  periere 
ruinw. . .)  Lisboa,  1876. 

Para  adquirir  conhecimento  do  objecto  d'este  capitulo,  veja  o  no- 
ticioso e  bem  elaborado  opúsculo,  que  deixamos  apontado. 

Veja  lambem  a  muito  instructiva  collecçao  do  Boletim  de  archite- 
ctura e  de  archeologia  da  Real  Associação  dos  Architectos  e  Archeologos 
Portuguezes. 

Lembraremos  egualmente  o  Catalogo  publicado  em  1876,  que  em- 
bora não  seja  bastantemente  desenvolvido,  contém  a  relação  de  alguns 
objectos  interessantes  do  Museu. 

É  de  justiça  mencionar  aqui  o  nome  do  presidente  da  associação 
supra-indicada,  attento  o  fervoroso  e  incansável  zelo  com  que  se  tem 
dedicado  e  dedica  ao  empenho  de  fazer  progredir  o  estabelecimento 
de  que  falíamos. 

Esse  nome  é  o  do  sr.  Joaquim  Possidonio  Narciso  da  Silva,  ar- 
chitecto  da  Casa  Real,  e  sócio  de  um  considerável  numero  de  socie- 
dades artísticas  e  outras. 
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MUSEU  ARCHEOLOGICO  DO  IiNSTITUTO  DE  COIMBRA 

Para  dar  noticia  d'este  estabelecimento,  qae  faz  honra  á  Sociedade 
do  Instituto  de  Coimbra,  recorremos  a  um  seguro  elemento  de  info^ 
mação,  qual  é  o  seguinte : 

Regulamento  da  secção  de  archeologia  do  Instituto  de  Coimbra^  de 
4  de  julho  de  1874. 

O  artigo  7.®,  e  o  seu  §  único  nos  ministram  os  esclarecimentos 
necessários  a  tal  respeito,  dizendo : 

<rlnstituir-se-ha  um  museu  archeologico,  onde  se  recolherão  todos 
os  objectos  relativos  ao  estudo  da  archeologia,  e  que  possam  ser  ad- 
quiridos pela  secção  ou  pelo  Instituto. — Este  museu  ficará  pertencendo 
ao  Instituto,  e,  no  caso  de  esta  Sociedarle  ser  dissolvida,  passará  a  sua 
propriedade  para  a  Universidade  de  Coimbra.» 

Nos  artigos  34.°  e  40.®  do  referido  regulamento  encontrarão  os 
leitores  outras  noticias  acerca  do  mesmo  museu,  e  com  especialidade 
as  que  dizem  respeito  a  catálogos. 

Temos  á  vista  o  Catalogo  dos  objectos  existentes  no  museu  de  ar- 
cheologia do  Instituto  de  Coimbra,  a  cargo  da  secção  de  arcfieologia  do 
mesmo  Instituto.  1873-1877. 

No  fim  do  catalogo  se  adverte  que  os  objectos  recebidos  uo  mu- 
seu depois  de  28  de  março  de  1877  serão  a  matéria  dos  supplemerh 
tos  em  que  este  ha  de  ser  continuado. 

Pela  importância  do  assumpto,  e  pelo  apreço  que  fazemos  de 
tudo  o  que  respeita  á  sociedade  e  jornal  do  Instituto  de  Coimbra,  de- 
sejávamos alloDgar  este  capitulo  com  exposição  mais  circumslauciada; 
mas  é  força  privarmo-nos  de  tal  satisfação,  e  remettermos  os  leitores 
para  os  subsídios  apontados,  e  para  os  dififerentes  números  do  Insti- 
tuto, revista  scientifica  e  litteraria. 
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MUSEU  COLONIAL 

O  decreto  de  29  de  dezembro  de  1868  centralisou  na  direcção 
geral  do  ultramar  todos  os  negócios  das  províncias  ultramarinas,  di- 
Tidindo-a  em  três  repartições.  À  2.*  repartição,  entre  outros  encargos, 
incumbiu  as  explorações  scientificas  no  ultramar,  e  as  collecções  e  ex- 
posições de  prodiictos  coloniaes. 

O  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869  dividiu  a  direcção  geral 
do  ultramar  em  quatro  repartições;  mas  também  incumbiu  á  2/  re- 
partição as  collecções  e  exposições  de  productos  coloniaes. 

O  pensamento  enunciado  nos  dois  decretos  começou  a  realisar*se 
no  dia  15  de  maio  de  1870,  em  que  pela  primeira  vez  se  exposeram 
ao  publico  as  collecções,  embora  incompletas,  que  formavam  o  núcleo 
de  um  museu  colonial. 

O  governo  entendia  que  não  se  tratava  simplesmente  de  attrair  a 
curiosidade  ociosa  de  visitantes,  mas  sim  de  satisfazer  o  empenho  de 
tornar  conhecidos,  de  nacionaes  e  de  estrangeiros,  os  productos  que 
a  industria  e  o  commercio  souberam  utilisar  com  proveito  próprio,  e 
desenvolvimento  correspondente  dos  mananciaes  (até  então  inertes  por 
falta  de  estimulo)  das  possessões  que  mal  as  aproveitavam,  ou  que 
não  colhiam  d'elles  todas  as  vantagens  que  podiam  tirar. 

N'esta  conformidade,  e  para  que  mais  effectivo  proveito  se  co- 
lhesse de  tal  estabelecimento,  pareceu  ao  governo  que  no  museu  fos- 
sem coordenados  methodicamente,  e  até  scientiQcamente  dispostos  os 
productos. 

A  esta  exigência  devia  satisfazer  o  competente  catalogo,  contendo 
a  respeito  de  cada  producto,  as  mais  minuciosas  informações  agríco- 
las, industriaes,  mercantis.  Seguro  elemento  de  estudo  seria  esse  ro- 
teiro para  quantos  indivíduos  ou  associações  pretendessem  ter  cabal 
conhecimento  das  riquezas  das  nossas  possessões  ultramarinas. 

Pelo  decreto  de  26  de  janeiro  de  i87i  approvou  o  governo  o  Re- 
gulamento do  Museu  Colonial,  e  das  exposições  e  concursos  de  produ- 
ctos ultramarinos. 

Começava  o  regulamento  por  fixar  os  seguintes  principies : 
{."  As  collecções  de  productos  coloniaes  constituem  um  museu 
colonial,  com  administração  especial  dependente  da  2.'  repartição  da 
direcção  geral  do  ultramar. 
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2.^  O  museu  colonial  tem  por  fim  coUigir,  classíflcar,  conservar  e 
expor  ao  exame  publico  os  diversos  productos  e  quaesqaer  objectos 
que  possam  servir  ao  conhecimento,  estudo  económico  e  aproveita- 
mento das  variadas  riquezas  das  nossas  possessões  ultramarinas. 

O  museu  estaria  patente  ao  publico  em  um  dia  certo  da  semana, 
sem  prejuizo  das  visitas  que  em  outros  dias  podiam  ser  permiltidas 
por  licença  pessoal. 

3.^  Os  productos  que  entrassem  no  museu  colonial  seriam  me- 
thodicamente  classificados,  e  distribuídos  pelas  divisões  seguintes: 

1.^  Divisão.  Historia  Natural.  (Productos  espontâneos  dos  três 
reinos  da  natureza  com  applicação  á  industria,  e  transformações  qoe 
os  tornam  aptos  para  diversos  usos  económicos). 

2.*  Divisão.  Agricultura.  (Productos  provenientes  da  cultura  di 
terra,  quer  no  estado  primário,  quer  transformados  pelas  artes  agrí- 
colas). 

3.^  Divisão.  Florestas.  (Productos  directos  das  matas  ultramarinas, 
6  suas  modificações  pela  industria). 

4.^  Divisão.  Matérias  extractivas.  (Productos  extractivos  no  estado 
'  natural  ou  transformados  pela  industria). 

5.^  Divisão.  Artefactos,  (Productos  fabris  ou  manufacturados  qoe 
possam  attestar  o  estado  das  fabricas  e  manufacturas  das  nossas  coló- 
nias ultramarinas). 

6.^  Divisão.  Objectos  raros  e  curiosos.  (Objectos  archeologicos, 
legendários,  commemorativos  e  outros  quaesquer  que  digam  respeito 
á  historia  e  costumes  das  nossas  possessões  ultramarinas). 

7.*  Divisão.  Productos  estrangeiros.  (Productos  das  colónias  es- 
trangeiras que  forem  offerecidos  ao  museu,  ou  obtidos  por  outro  qual- 
quer meio). 

Admittia  o  regulamento  a  subdivisão  em  secções;  estabelecia  junto 
ao  museu  nma  secretaria  para  o  expediente  respectivo,  uma  biblio- 
theca  e  gabinete ;  prescrevia  preceitos  para  a  feitura  do  catalogo,  que 
seria  escripto  em  portuguez,  francez  e  também  inglez,  quando  con- 
viesse. 

No  que  toca  ás  exposições  determinava  o  regulamento  que  fossm 
organisadas  pela  administração  especial  do  museu  colonial,  com  appio- 
vação  do  governo,— e  estabelecia  regras,  pelas  quaes  deviam  ser  cele- 
bradas. 

Emquanto  aos  concursos,  fixava  a  contituição  do  jury  competente. 
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No  que  respeita  ás  recompensas  conferidas  pelo  jury  aos  eocposi" 
íores  mais  distinctos,  estabelecia  a  seguinte  classificação: 

4.*  Classe:  prémios  de  honra.  (Medalhas  de  oiro). 

2.*  Classe :  prémios.  (Medalhas  de  prata  e  bronze). 

3,*  Classe :  menções  honrosas.  (Diplomas  de  distincção  passados 
pelo  jury). 

NB.  O  jury  poderia  abster-se  de  conferir  os  prémios  de  honra  quan- 
do deixassem  de  concorrer  expositores  que  merecessem  essa  recom- 
pensa. 

O  regulamento  consagrava  um  capitulo  á  administração  especial 
do  museu  colonial,  que  se  inscrevia:  Pessoal  do  museu  colonial  esuas 
attribuições. 

E  finalmente  especificava  em  outro  capitulo  as  dotações  do  mu- 
seu. 

Este  ultimo  assumpto»  pela  sua  especial  natureza,  deve  ser  repro- 
duzido integralmente : 

Art.  21.**  O  credito  para  despezas  de  collec^ão,  transporte  e  pre- 
paração de  productos,  e  outras  de  custeamento  do  museu,  e  bem  assim 
de  exposições  e  concursos  de  interesse  colonial,  será  fixado  annual- 
mente  pelas  cõries  e  proposto  pelo  governo  no  orçamento  das  provin- 
das ultramarinas  e  por  ellas  repartido  nas  verbas  com  que  cada  uma 
deve  concorrer,  segundo  os  seus  recursos. 

Art.  22.^  Fará  parte  da  dotação  do  estabelecimento  o  producto 
das  taxas  das  entradas  nas  exposições,  a  que  se  refere  o  artigo  7.^  § 
3.°  doeste  regulamento,  e  bem  assim  o  da  venda  dos  catálogos  do  mu- 
seu. 

Art.  23.®  Todos  os  objectos  que  por  duplicados  ou  desnecessários 
no  museu  se  possam  dispensar,  serão  vendidos  em  leilão,  e  o  producto 
da  sua  venda  será  applicado  ás  despezas  do  estabelecimento. 

%  único.  Estas  vendas  serão  previamente  auctorisadas  pelo  go- 
verno sobre  proposta  do  director. 

Com  grande  satisfação  tomamos  nota  da  portaria  de  28  de  julho 
de  1884,  da  qual  consta  que  pelo-  governo  geral  de  Cabo  Verde  foi 
enviada  para  o  Museu  Colonial  uma  preciosa  collecção  de  productos. 

Os  productos  haviam  sido  reunidos  por  uma  commíssão  nomeada 
pelo  governador  geral,  composta  do  ofQcial  da  secretaria  respectiva,  do 
agrónomo,  e  do  2.®  pharmaceutíco  do  quadro  de  saúde. 

O  governo  louvou  o  governador  geral  e  os  membros  da  commis- 

0.  B.  xnr.  14 
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são  pelo  zelo  e  intelligencia  com  que  corresponderam  ao  empenbo,  si- 
gnificado pelas  recommmendaçôes  ofSciaes  que  haviam  sido  feiUs» 
para  se  reunirem  collecções  para  aquelle  museu. 


HUSEC  DE  ARTILHERIA  NO  ARSENAL  DO  EXHICITO 

O  artigo  19.°  do  decreto  de  10  de  dezembro  de  1851,  que  teie 
por  fim  reformar  o  Arsenal  do  Exercito,  continha  a  seguinte  disposi- 
ção: 

cFica  garantida  a  existência  do  Museu  de  Artilheria,  actualmente 
estabelecido  no  Arsenal  do  Exercito ;  o  o  governo  proverá  ao  ÍDcremeiÉ) 
e  desenvolvimento  de  todas  as  suas  partes,  sem  prejuízo  dos  outros 
estabelecimentos  e  ramos  do  serviço.» 

O  artigo  idi.^  do  regulamento  de  24  de  outubro  de  1853  manih 
conservar  em  logar  próprio,  e  na  devida  ordem,  classificaçlo,  e  aceio^ 
todos  os  objectos  curiosos,  e  dignos,  por  qualquer  circumstaDcia,  de 
se  guardarem ;  tanto  dos  que  pretenceram  á  artilheria,  em  geral,  coma 
objectos  de' luxo,  fardamento,  modelos,  machinas,  etc. 

Todos  os  objectos  que  para  o  museu  forem  remettidos,  serão  acom- 
panhados de  uma  guia,  correspondente,  em  seus  dizeres,  a  um  livro 
especial  de  registo, — e  numerados  pela  ordem  que  successivamenie 
forem  tendo  no  mesmo  registo. 

Eis  aqui  os  dizeres  do  indicado  livro  do  registo : 

Números  seguidos. 

Nomes  dos  objectos. 

Descripção  resumida  dos  objectos. 

Proveniência. 

Descripção  histórica.  Época  a  que  pertencem. 

Data  da  entrada. 

Observações. 

Nenhum  objecto  poderá  sair  do  museu,  sem  ordem  legal  do  is^ 
pector  geral. 

A  sala  do  museu  estará  sob  a  direcção  e  fiscalisação  do  coounis- 
dante  da  repartição  n.**  2.^ 

Os  objectos  existentes  na  sala  do  museu  estarão  a  cargo  de  ou 
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oflBcial  inferior,  que  fará  a  respectiva  escripturaçao,  e  responderá  tam- 
bém pela  saa  limpeza  e  conservação  ^ 

O  artigo  72.®  do  decreto  de  13  de  dezembro  de  18(59,  que  esta- 
tuiu o  plano  para  a  organisação  da  arma  de  arlUheria,  continha  a  se- 
guinte disposição  : 

<0  museu  e  a  artilheria  histórica  estarão  sob  a  vigilância  do  di- 
rector da  fabrica  das  armas. 

f  §  único.  Um  sargento  guarda  terá  a  seu  cargo  o  referido  museu 
e  artilheria,  cuja  responsabilidade  lhe  cabe,  tendo  para  o  coadjuvar  um 
dos  serventes.» 

Em  um  interessante  artigo  que  um  periódico  da  capital  publicou 
em  12  de  novembro  de  1882,  encontrámos  elementos  de  informação» 
que  aproveitamos  para  dar  notícia  do  museu  de  que  nos  estamos  occu- 
pando. 

Tinha-se  dito  na  Revista  Militar  qee  o  museu  de  artilheria  fora 
mandado  organisar  em  1876  pelo  general  de  brigada  António  Florên- 
cio de  Sousa  Pinto. 

A  propósito  doeste  asserto  foi  enviada  ao  periódico  alludido  a  se- 
guinte rectificação,  que  apresenta  noticias  históricas  acerca  do  referido 
museu  : 

cEm  1848,  por  ordem  do  sr.  barão  do  Monte  Pedral,  reuniram- 
se  na  parte  de  um  armazém  do  deposito,  em  Santa  Clara,  os  modelos 
de  machinas  e  outros  objectos  que  se  achavam  disseminados,  despre- 
zados e  quasi  perdidos  pelas  diversas  ofiicinas  do  arsenal  do  exercito» 
e  para  a  sua  guarda  e  limpeza  foi  nomeado  um  servente  pela  ordem 
da  inspecção  geral  de  18  de  junho. 

cEm  1849,  por  occasião  da  mudança  para  o  edifício  do  collegio 
dos  aprendizes,  em  Santa  Apolónia,  das  aulas  de  primeiras  lettras  e 
desenho,  que  funccionavam  n'outra  sala  contigua  áquella  dos  modelos, 
/oi  ampliada  a  referida  coUecção  de  artigos,  reunindo-se-lhe  mais  os 
que  ainda  se  poderam  colligir  de  armas  antigas,  objectos  de  arte,  ban- 
deiras históricas,  etc.  Para  dar  serventia  ao  novo  museu,  como  se  co- 
meçou a  chamar,  evitando  a  commuuicação  pela  ofiicina  de  correeiros, 
foi  aberta  uma  porta  e  estabelecida  uma  escada  exterior  do  lado  da 

^  Veja  o  regulamento  para  o  Anenal  do  Exercito^  a  que  se  refere  o  decreto 
de  a  de  outubro  de  1853.  Lisboa.  Imprensa  Nacional.  1853. 
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praça  da  repartição.  N'esta  se  reuniram  também  em  dois  canteiros  a 
artilberia  portugueza  e  a  estrangeira  das  diversas  épocas. 

tO  artigo  19.^  do  decreto  de  10  de  dezembro  de  1851,  qae  reor- 
ganisou  o  arsenal  do  exercito,  diz:  cFica  garantida  a  existência  do  mu- 
seu de  artillieria  actualmente  estabelecido  no  arsenal  do  exercito...» 

tE  o  artigo  72.^  do  decreto  de  13  de  dezembro  de  1869  deter- 
mina— que  o  museu  da  artilberia  bistorica  esteja  sob  a  vigilância  do 
director  da  fabrica  de  armas. 

cEm  1876,  sendo  director  geral  da  arma  de  artilberia  o  sr.  general 
Sousa  Pinto  foi  transferido  o  museu  da  sala  de  Santa  Clara  para  a  do 
edifício  da  Calçada  Nova,  boje  cbamada  rua  do  Museu  de  Artilberia.» 

Sobre  esta  rectificação  foram  feitas  as  seguintes  ponderações,  por 
parte  da  Revista  Militar,  tendentes  a  expor  as  razões  que  abonaTam 
a  asserção  da  mesma  revista: 

tAgora  que  fica  publicada  a  rectificação  pedida  devemos  dizer  2& 
razões  em  que  fundámos  a  nossa  asserção. 

cSubindo  a  escadaria  que  conduz  do  pavimento  térreo  do  mus^ 
para  o  andar  superior,  lè-se  em  uma  das  paredes  a  seguinte  textual 
inscripção  em  letras  de  bronze: 

• 

IfUSEU  DA  DIRECÇÃO  GEBAL  DE  ARTILHERIA 

ORGANISADO  EM  1876 

POR 

DETERMNAÇAO  DE  S.  EX.*  O  SR.  GENERAL 

DIRECTOR  GERAL  DE  ARTILHERIA 

ANTÓNIO  FLORÊNCIO  DE  SOUSA  PINTO 

«É  de  crer  que  esta  inscripção  seja  conhecida  do  sr.  director  geral 
da  arma  e  demais  ofllciaes  de  artilberia,  que  pela  sua  illastração  po- 
deriam e  deveriam  fazer  emendar  semelhante  erro  histórico,  se  é  qne 
o  é,  ainda  que  não  fosse  senão  para  evitar  que  os  incautos  como  nás 
ligassem  toda  a  importância  a  inscripções  tão  publicas  e  que  bem  se 
podem  reputar  de  natureza  official.  Foi  talvez  pelo  mesmo  motivo  que 
o  sr.  J.  Silvestre  Ribeiro,  na  sua  Historia  dos  estabelecimenios  sdenUficoSf 
deu  ao  museu  a  mesma  origem  que  nós  demos. 

f  Parece-nos,  porém,  que  a  inscripção  reproduzida  está  exacta.  A 
própria  rectificação  pedida  nos  leva  a  essa  conclusão,  porque  ^remr 
ii'um  armazém  ou  em  canteiros,  modelos  de  machinas,  artílhería  e os- 
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tros  objectos  militares  e  abrir  a  escada  independente  para  esse  arma- 
zém» n3o  é  de  modo  algum  organisar  um  museu»,  se  é  que  fazemos 
de  tal  trabalho  a  yerdadeira  idéa  scientifica  e  artística. 

«Que  a  creaçSo  do  museu  estava  auctorisada  na  lei  ninguém  o  con- 
testa, como  de  certo  ninguém  nega  que  ha  annos  foi  também  mandado 
organisar  um  museu  militar  na  torre  de  Belém,  o  qual  comtudo  nin- 
guém viu  até  hoje.  O  facto  que  é  a  organisação  de  um  museu  de  arti- 
Iheria,  com  o  caracter  scientifico,  artistico  e  elevado  que  presente- 
mente tem  se  deve  á  iniciativa  do  sr.  general  Sousa  Pinto,  ao  auxilio 
€  desenvolvimento  que  lhe  tem  continuado  a  dar  o  sr.  general  Cordeiro, 
e  á  direcção  esclarecida  e  zelosa  que  desde  os  primeiros  tempos  lhe 
tem  dispensado  o  sr.  capitão  Castello  Branco. 

fÉ  isto  o  que  dissemos  na  nossa  Revista  e  continuamos  a  susted- 
tar,  por  que  os  argumentos  adduzidos  na  rectificação  transcripto  não 
conseguiram  demonstrar-nos  que  estávamos  em  erro. — M.  S.» 


MUSEU  DE  HISTORU  NATUR.UL  DA  UNIVERSIDADE  DE  COIIBRA 

Doeste  estabelecimento  fomos  dando  as  competentes  noticias  nos 
successivos  capitules  consagrados  á  Universidade  de  Coimbra,  e  occa- 
sião  teremos  ainda  de  as  dar  com  referencia  ao  periodo  de  1854-1861, 
e  porventura  em  quanto  a  alguns  annos  posteriores  ao  mesmo  pe- 
ríodo. 

No  entanto  mencionaremos  desde  já  algumas  disposições  de  recente 
data. 

A  carta  de  lei  de  13  de  março  de  1884  determinou  que  as  duas 
secções  de  mineralogia  e  de  zoologia  do  museu  da  Universidade  de 
Coimbra,  e  jardim  botânico  da  mesma  Universidade,  fossem  dotadas, 
para  o  fim  especial  de  emprehenderem  explorações  mineralógicas, 
zoológicas  e  botânicas,  cada  uma  com  a  quantia  de  !240<$000  réis. 

A  commissão  de  instrucção  superior  da  camará  dos  senhores  de- 
putados firmou  o  seguinte  parecer  sobre  o  projecto  que  deu  occasião  á 
presente  carta  de  lei: 

f  Senhores. — Propõem  os  illustres  deputados  Wenceslau  de  Lima, 
Bernardino  Machado,  Gomes  Teixeira  e  José  Novaes,  que  no  orçamento 
do  Estado  para  o  futuro  exercício  de  1883-1884  se  inscreva  unia  verba 
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para  que  a  faculdade  de  pbilosopbia  da  Universidade  de  Coimbra  pos- 
sa promover  pek)S  directores  dos  respectivos  gabinetes  ou  secções  do 
musen  a  conveniente  exploração  zoológica,  botânica  e  mineralógica  do 
paiz. 

A  vossa  commissâo  de  instracção  superior,  consultada  sobre  o  as- 
sumpto d'esla  proposta,  vem  ponderar-vos  o  ^eguinte: 

Dispõe  actualmente  a  faculdade  pbilosopbia  dallDÍversidade  apenas 
da  dotação  da  6:5G4i$0C0  réis,  inscripta  no  artigo  15.%  secção  l.%do 
orçamento  da  despeza  do  ministério  do  reino,  com  destino  ás  despezas 
de  expediente  e  material  scientifico,  compra  de  machinas  e  instrumen- 
tos, productos,  obras  e  salários,  etc,  do  observatório  meteorológico, 
jardim  botânico,  gabinete  de  pbysica,  zoologia  e  mineralogia,  e  labo- 
ratório chimico. 

Se  esta  verba  não  fosse  já  de  si  insufiQciente  e  escassa  para  o^ 
correr  a  tantas  e  tão  avultadas  despezas  com  todos  os  estabelecimentos 
•  de  estudo  a  cargo  da  faculdacle,  certamente  lembraria  a  vossa  com- 
missâo que  d'ella  se  deduzisse  as  sommas  necessárias  para  occorreri 
exploração  reclamada,  visto  estar  este  destino  nas  attribuições  do  con- 
selbo  da  mesma  faculdade. 

Succede  porém  que,  pequena  como  é  aquella  verba.  Dão  tem  po- 
dido cbegar  para  emprehender  convenientemente  taes  explorações,  qoe 
por  este  motivo  deixam  de  ser  feitas,  com  grave  prejuízo  para  o  pro- 
gresso das  collecçôes  de  botânica,  zoologia  e  mineralogia  das  respe- 
ctivas secções  do  museu. 

D'aqui  resulta  acharera-se  ainda  incompletas  ou  atrazadas  as  col- 
lecçôes zoológicas,  não  já  as  das  nossas  possessões,  que  nem  sequer 
se  podem  tentar,  por  serem  mais  dispendiosas,  mas  até  as  do  próprio 
continente,  que  tanto  importa  completar  ao  menos  n'um  dos  nossos 
museus;  não  se  conhecer  também  nem  estar  bem  determinada  a  actual 
flora  indígena  nem  a  distribuição  geographica  das  espécies  vegetaes 
no  paiz;  e  mais  ainda,  não  baver  no  museu  da  Universidade  uma  col- 
lecção  dos  noss(  s  mineraes,  nem  possibilidade  de  a  alcançar! 

Semelhante  estado  de  coisas,  sobretudo  pelo  que  respeita  á  sec- 
ção do  museu  da  Universidade,  chega  a  ser  um  desdouro  nacional! 

Entende  a  vossa  commissâo  que,  se  por  um  lado  urge  providen- 
ciar a  esta  íalla  de  recursos,  por  outro  importa  também  discrimiDar 
no  orçamento  do  Estado  verbas  especiaes  com  destino  exclusivo  á  ex- 
ploração zoolofíica,  botânica  e  mineralógica,  a  exemplo  do  que  se  achi 
feito  em  relação  ao  museu  da  Escola  Polytecbnica  de  Lisboa. 

Assim,  ao  mesmo  tempo  que  se  não  desfalca  a  dotação  sobsís- 
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tente  para  todos  os  diversos  estabelecimentos  a  cargo  da  faculdade  de 
pbilosopbia,  garante-se  a  applicação  especial  dos  meios  agora  votados 
para  a  exploração  scientifica. 

'E  attendendo  ás  necessidades  da  secção  mineralógica  do  museu, 
onde  quasi  tudo.  está  ainda  por  fazer,  tendo  também  em  conta  as  da 
secçSo  zoológica  e  do  jardim  botânico,  é  a  vossa  commissão  de  parecer, 
de  accordo  com  o  governo,  que  seja  approvado  o  seguinte: 

Projecto  de  leL 

Artigo  1.®  As  duas  secções  de  mineralogia  e  de  zoologia  do  mu- 
seu da  Universidade  de  Coimbra,  e  o  jardim  botânico  da  mesma  Uni- 
versidade são  dotados,  para  o  fim  especial  de  emprehenderem  explo- 
rações mineralógicas,  zoológicas  e  botânicas,  cada  uma  com  a  quantia 
de  240,5!000  réis. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario.» 

A  carta  de  lei  de  2  de  julbo  do  corrente  anno  de  1885  supprimiu 
na  faculdade  de  philosopkia  da.  Universidade  de  Coimbra  a  cadeira  de  agri- 
cultura, zootechnia  e  economia  rural,  bem  como  o  ensino  da  arte  de 
minas. 

Em  substituição  da  cadeira  supprimida,  creou  a  de  anthropologia, 
paleontologia  huinana  e  archeologia  préhistorica ;  sendo  o  professor  de 
mineralogia  e  geologia  obrigado,  pelo  menos  durante  a  terceira  época 
do  anno  lectivo,  a  realisar  algumas  excursões  geológicas  para  instrucção 
dos  seus  discípulos. 

No  que  toca  ao  museu,  dispoz  a  carta  de  lei  o  seguinte: 

Art.  2.**  O  museu  de  historia  natural  da  Universidade  compõe-se 
de  quatro  secções;  a  saber:  secção  de  botânica,  secção  de  zoologia, 
secção  de  mineralogia  e  de  geologia,  e  secção  de  anthropologia  pré- 
historica. 

§  único.  A  cada  uma  d'estas  secções  pertence  uma  direcção  in- 
dependente e  separada,  exercida  pelo  professor  da  respectiva  cadeira. 

Cumpre-nos  fazer  menção  de  uma  providencia  proposta  pelo  il- 
lustre  'professor  da  Universidade  de  Coimbra,  o  dr.  Bernardino  Ma- 
chado. Alludimos  ao  seguinte  projecto  de  lei,  apresentado  ao  parla- 
mento em  1884: 

«Senhores. — Os  estatutos  universitários  dispozeram  que  a  inten- 
dência do  museu  pertencia  ao  professor  de  historia  natural,  e  assim 
devia  ser,  quando  havia  um  único  professor  que  a  ensinava  n'uma 
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aula  do  segando  aono  pbilosopbico.  Mas  depois  a  faculdade  de  philo- 
sopbia  tem-se  desenvolvido,  e  hoje  a  historia  natural  é  professada  de 
três  cadeiras:  de  mineralogia,  de  botânica,  de  zoologia,  e  sel-o-ba  de 
quatro,  logo  que  o  parlauiento  com  a  sancção  regia  legisle  a  creaçSo 
na  Universidade  do  ensino  da  antbropologia. 

Hoje,  pois,  não  ha  professor  de  historia  natural,  mas  professores, 
a  cada  um  dos  quaes  cumpre  cuidar  da  secção  respectiva  do  musea, 
e  deveria  pertencer  a  direcção  d'ella  para  que  á  responsabilidade  cor- 
respondesse a  auctoridade. 

É  com  este  propósito  que  tenho  a  honra  de  vos  sabmetter  o  se- 
guinte projecto  de  lei : 

Artigo  1."^  Deixará  de  haver  direcção  geral  do  niaseu  da  facul- 
dade de  philosophia  da  Universidade  por  algum  dos  seus  professores, 
e  cada  secção  do  museu  será  dirigida  especialmente  pelo  professor  da 
aula  respectiva. 

Art.  2.*^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario.» 

Eis  aqui  a  approvação  que  deu  a  este  projecto  a  commtssSo  de 
instrucção  superior  e  especial  da  camará  dos  senhores  deputados: 

«Senhores. — A  vossa  commissão  superior  e  especial,  tendo  exa- 
minado o  projecto  de  lei  de  iniciativa  do  illustre  deputado  Bernardino 
Machado,  o  qual  diz  respeito  á  directoria  do  museu  de  historia  natu- 
ral da  Universidade  de  Coimbra,  e  considerando  que  esta  nao  pode 
hoje  ser  constituída  segundo  a  lei  promulgada  no  tempo  em  que  ha- 
via uma  só  cadeira  de  historia  natural  na  nossa  Universidade;  consi- 
derando que  o  não  se  ter  revogado  essa  lei  logo  que  se  alargou  o  qua- 
dro do  ensino  das  sciencias  historico-naturaes  tem  dado  logar  a  notá- 
veis arbítrios  do  modo  como  se  tem  formado  a  direcção  d'aquelle  mo- 
seu,  que  desde  1^34  até  hoje  tem  estado  ora  a  cargo  de  um  só  pro- 
fessor, sendo  este  n'uns  casos  o  calhedratíco  de  zoologia,  n'outros  o  de 
geologia,  ora  conjunctamente  dirigido  pelos  professores  d'estas  duas 
cadeiras,  arbítrios  que,  além  de  importarem  menosprezo  da  lei,  podem 
trazer  graves  transtornos  ao  nosso  progresso  scientiQco;  considerando 
que  no  estado  actual  da  sciencia  é  impossível  que  um  só  homem  com 
proveito  se  occupe  de  todos  os  vastos  ramos  da  historia  natural;  con- 
siderando que  é  já  pratica  vantajosamente  seguida  nas  outras  escolas 
superiores  do  paiz  dividir  o  museu  de  historia  natural  em  secções  cor- 
respondentes ao  numero  e  natureza  das  cadeiras  em  que  esta  se  en- 
sina, entregando  a  direcção  de  cada  uma  d'essas  secções  aos  cuidados 
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do  professor  da  respectiva  cadeira,  é  a  vossa  commissão  de  parecer 
que  deve  ser  approvado  o  seguinte 

Projecto  de  lei. 

Artigo  t  .^  Deixará  de  haver  direcção  geral  do  museu  de  historia 
natural  da  faculdade  de  philosophia  da  Universidade  de  Coimbra,  por 
algum  dos  seus  professores,  e  cada  secção  do  museu  será  dirigida  es- 
pecialmente pelo  professor  da  aula  respectiva. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario.» 


HDSEU  DE  MARINHA 

Já  no  tomo  m,  pag.  190,  tivemos  occasião  de  tomar  nota  do  mu- 
seu de  marinha.  Como,  porém,  só  muito  de  passagem  falíamos  de  tal 
estabelecimento,  aqui  vamos  dar  o  desenvolvimento  indispensável  á  in- 
dicada noticia. 

Pela  portaria  de  2á  de  julho  de  1863  foi  ordenado  ao  director  da 
Escola  Naval,  chefe  de  divisão  graduado,  Joaquim  Pedro  Celestino  Soa- 
res, que  desde  logo  recolhesse  os  objectos  que,  por  sua  valia,  signi- 
ficação, antiguidade  ou  outras  circumstancias,  devam  fazer  parte  de 
nm  museu  de  marinha. 

Em  quanto  se  não  proceder  á  organisação  definitiva  do  museu, 
em  presença  dos  valores  que  se  colligiram,  deverá  o  museu  ser  esta- 
belecido em  uma  das  salas  da  indicada  Escola  Navah  ficando  interina- 
mente annexo  a  ella. 

O  pensamento  do  governo  é  que  o  museu,  sendo  um  archivo  de 
gloriosas  relíquias,  seja  ao  mesmo  tempo  memoria  do  passado  e  en- 
sino ao  futuro. 

No  museu  devem  ser  reunidos  os  monumentos  marítimos  ainda 
existentes  ou  dispersos,  ou  menos  conhecidos,  ou  inapreciados;  e  a 
par  d'eslas  relíquias  piedosas,  devem  ser  recolhidos  os  modelos  dos 
prestantes  e  successivos  inventos,  com  que  o  engenho  e  a  sciencia  de 
dia  para  dia  adiantam  e  enriquecem  as  artes  inherentes  á  navegação. 

Avisadamente  considerou  o  governo  que  a  Escola  Naval,  como 
fonte  da  instrucção  marítima,  é  o  estabelecimento  mais  adequada- 
mente accommodado  ao  Bm  de  que  se  trata. 

A  portaria  supra  indicada  contém  um  considerando  summamente 
honroso  para  o  director  da  Escola  Naval,  concebido  n'este$  termos : 
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«Considerando  como  na  pessoa  do  conselheiro  director  da  mes- 
ma escola,  o  chefe  de  divisão  graduado  Joaquim  Pedro  Celestino  Soa- 
res, se  encontram  todas  as  condições  de  capacidade,  amor  da  sdencia 
e  amor  da  pátria,  necessárias  para  proceder  a  zelozas  e  intelligentes 
investigações  archeologicas^  e  para  determinadaoieDte  fazer  coordeoar 
as  competentes  coUecções  e  catálogos.» 

Foi  eíTectivamente  apropriada  uma  sala  do  edificio  do  Arsenal  da 
Marinha  para  accommodaçâo  do  indicado  museu. 

Conta  por  emquanto  o  novo  museu  poucos  oljjeCtos;  mas  são  al- 
guns doestes  muito  preciosos. 

Espera-se  obter  de  particulares  a  cessão,  para  o  museu,  de  algu- 
mas antiguidades  interessantes  para  a  gloria  marítima  de  Portugal,— 
antiguidades,  que  mais  natural  cabimento,  e  mais  apropriado  deposito 
teem  naquelle  archivo  nacional  de  nova  espécie^. 


MUSEU  DO  ARSENAL  DO  EXERCITO 

Considerando  os  museus  como  depósitos  de  objectos  interessantes, 
que  nos  diversos  ramos  dos  conhecimentos  humanos  propordonam  ele- 
mentos de  estudo,  e  exemplares  próprios  para  o  aperfeiçoamento  do 
ensino  iheorico:  pareceu-nos  que  deviamos  tomar  nota  do  Museu  do 
Arsenal  do  Exercito. 

Para  satisfazer,  n'esle  ponto,  a  curiosidade  dos  leitores,  não  po- 
demos recorrer  a  um  meio  mais  eíDcaz  e  seguro,  do  que  pondo  diante 
dos  seus  olhos  a  noticia  que  nos  foi  ministrada  no  anno  de  1863  pelo 
digno  inspector  que  então  era  do  mesmo  arsenal,  o  general  Fortuuats 
José  Barreiros. 

A  muito  curiosa  relação  que  vamos  registar  apresenta  uma  des- 
envolvida indicação  dos  objectos,  convenientemente  classificados,  qiK 
aquelle  interessante  deposito  cgntéra*: 

^  Veja  o  Relatório  dos  negócios  da  marinha  apresentado  á  camará  dm»- 
nhores  deputados  em  13  de  janeiro  de  1864. 

fComo  poderoso  elemento  de  instrucção,  dizia  excellentemente  o  Relatório, 
servirá  o  que  se  poder  ir  successivamente adquirindo;  como  resgate  da  DOttJ« 
imperdoável  indiíTerença  servirá  o  acatamento  às  venerandas  relíquias  dos  emi- 
nentes serviços  de  Portugal  á  causa  da  civillsação,  e  seus  nobilíssimos  feitoseo 
terras  longínquas  e  mares  nào  devassados. i 

^  Veja  no  Diccionario  Universal  Por luguez  Hl ustrado,Yh,  ilrcmo/,  â  ds- 
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I 

tO  museu  d'este  Arsenal  contém  950  artigos  que  se  podem  grupar 
da  forma  seguinte: 

Armas  portáteis  nacionaes,  e  estrangeiras. 

Artifícios — pólvora,  é  seus  ingredientes. 

Projectis. 

Amostras  de  diversos  objectos. 

Arreios,  para  cavallaria,  e  artílheria. 

Armões  e  reparos  para  bocas  de  fogo. 

Bocas  de  fogo. 

Bandeiras,  e  estandartes. 

Estampas  e  mappas. 

Equipamento  e  fardamento  das  praças  de  diflerentes  exércitos. 

Machinas,  e  palamenta  destinada  ás  bocas  de  fogo. 

Machinas  e  modelos  diversos. 

Petrechos  das  armas  portáteis. 

Pêndulos  balísticos. 

Pesos  e  medidas. 

Pontes  militares  (modelos). 

Objectos  diversos  que  não  pertencem  ao  ramo  militar. 

«Daremos  succinta  idéa  de  cada  um  doestes  grupos. 

Armas  portáteis. 

Encontram-se  no  museu  armas  antigas  defensivas,  e  oíTensivas: 
taes  como  armaduras  de  ferro,  acha  4'armas,  besta,  zagaia,  alabarda» 
alfange,  bacamarte,  esmerelbSo  mas  em  escaco  numero,  e  não  podendo 
perfazer  uma  collecção  completa.  Ha  entre  ellas  as  alabardas  que  usou 
ultimamente  o  exercito,  e  a  brigada  da  marinba/e  ha  os  bacamartes 
de  reparo  de  parapeito,  de  que  ainda  não  é  muito  longe  o  seu  uso  nos 
sitios  das  praças.  São  15  os  bacamartes  de  dififerentes  qualidades,  uns 
de  cano  de  bronze,  outros  de  ferro,  uns  inglezes,  e  outros  allemães. 

Existem  5  carabinas,  sendo  duas  á  tige,  uma  dinamarqueza,  outra 
prussiana,  uma  outra  para  cavallaria  também  dinamarqueza;  Uma  ca- 
rabina de  Minié,  e  outra  de  Prelat. 

cripçào  das  cinco  salas  de  armas  do  edifício  do  Arsenal  do  Exercito,  que  ficam 
no  lado  que  olha  para  o  sul. 

Veja  também  no  Panorama  de  7  de  janeiro  de  1843  um  artigo,  com  a  ins- 
cripçâo  de — Arsenal  do  Exercito — ,  especialmente  interessante  na  parte  em 
que  dá  notícia  dos  trabalhos  artísticos  que  adornam  as  salas  do  arsenal,  e  fazem 
honra  ao  merecimento  de  pintores  portuguezes. 
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Ha  14  clavinas,  sendo  algumas  já  estriadas,  e  outras  de  cano  liso 
com  fechos  de  percussão,  e  uma  á  tige  (prussiana).  Eocontram-se  eotra 
estas  armas  umas  próprias  para  caçadores ;  outras  para  cavallaría,  e 
ainda  outras  para  artilheiros;  sendo  nas  de  caçadores  daas  do  systema 
dinamarquez. 

Tem  o  museu  ii  espadas  de  diversos  tamanhos  pertencentes  ao 
nosso  exercito,  e  aos  estrangeiros,  e  destinadas  a  differentes  usos;  umas 
para  officiaes,  outras  para  praças  de  pret  artilheiros,  cavalleiros,  e  caça- 
dores. Entre  ellas  acbam-se  espadas  antigas  com  punhos  dê  diversos 
feitios,  e  lavores;  e  até  uma  mais  moderna  com  pistolla  no  punho; 
outra  das  que  se  denominam  culondrinas;  e  uma  que  foi  o  padiiíodis 
que  usaram  os  oíBciaes  generaes  pelas  disposições  da  organisação  do 
exercito  de  1806. 

Das  armas  portáteis  que  o  museu  possue,  as  que  comparativamente 
estão  em  maior  numero,  são  sem  duvida  as  espingardas»  que  sobem 
ao  de  67.  Entre  ellas  acham-se  padrões  desde  a  primitiva  das  armas 
quando  se  usava  de  murrão,  até  ás  modernas  estriadas  com  fechos  para 
fuluminantes,  tanto  carregando  pela  boca,  como  pela  calatra.  Acham- 
se  alli  padrões  nacionaes  que  seguem  passo  a  passo  as  transformações, 
mais  ou  menos  felizes  que  foram  recebendo  até  chegar  ao  estado  em 
que  se  acham  ao  presente.  Acham-se  também  padrões  das  armas  es- 
trangeiras em  caso  iJeiítico,  sendo  francezas,  inglezas,  prussianas,  bd- 
gas,  romanas,  hespanholas,  e  alemãs:  ha  espingardas  de  agulha,  áSB- 
nié,  e  algumas  de  tal  forma  brincadas,  que  se  vê  perfeitamente  que 
foram  feitas  a  capricho,  e  não  para  serviço  de  soldados.  Ha  também  es- 
pingardas caçadeiras  de  fechos  maito  arrebicados,  guarnições  de  prata, 
e  outros  muitos  enfeites;  outras  não  caçadeiras  mas  com  machinisino 
muito  complicado,  havendo  uma  que  o  tem  com  o  flm  de  poder  dár 
30  tiros  seguidos;  finalmente  uma  mourisca  de  adarme  8;  outra  de 
cano  oitavado;  entre  ellas  acham-se  muitas  apreciáveis  pela  sua  anti- 
guidade, pela  mão  d'obra  que  lêem,  e  por  nos  darem  idéa  do  que  cise 
tem  usado,  e  se  usa  nos  outros  paizes. 

Tem  lambem  o  museu  9  pistollas  de  differentes  padrões,  desde 
aquellas  que  usavam  fechos  de  pederneiras  até  aos  modernos  revolwers. 
Tem  sabres,  terçados,  e  lanças  de  diversos  padrões  destinados  a  sol- 
dados artilheiros,  engenheiros,  de  infanteria,  e  cavallaria»  mas  lodos 
actualmente  fora  do  uso. 

Artificmy  pólvora,  e  seus  ingredientes. 

Tem  o  museu  capsulas  de  guerra  de  differentes  qualidades,  umfi 
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em  uso,  outras  já  regeitadas;  tem  escorvas  fulminantes  sem  serem  ca- 
psulas que  se  usaram  nas  armas  de  percussão. 

No  que  apresenta  mais  profusão,  é  nas  espoletas,  tanto  no  numero 
d'ellas  como  na  diversidade  do  seu  fabrico,  umas  são  construídas  ao 
modo  ordinário,  outras  para  detonarem  por  meio  de  percussão,  e  outras 
ainda  pela  fricção,  fazendo  ao  todo  uma  coUecção  de  210  artigos,  entre 
os  quàes  se  distinguem  as  espoletas  de  Spbisgard,  as  de  Boxer,  as 
d'Àmbri,  as  de  Murate,  as  de  Borman,  e  as  denominadas  portuguezas, 
franceza,  ingleza,  e  bollandeza.  Além  d'estes  objectos  ba  as  fitas  fulmi- 
oantes,  os  foguetes  e  tigelinbas  para  signaes,  os  tubos  de  roxa-fogo 
pelos  systeraas  portuguezes  e  francezes,  as  balias  de  esclarecer  de  di- 
versas construcções,  as  bailas  incendiarias,  e  outros  muitos  artificios  em 
uso  na  guerra. 

Guardam-se  n'aqnella  salla  amostras  de  todas  as  qualidades  de  pól- 
vora que  se  fabrica,  ou  tem  fabricado  em  Barcarena,  e  d'aquella  mesma 
que  se  fez  de  propósito  para  um  determinado  fim,  e  que  mais  se  re- 
petiu o  seu  fabrico;  guardam-se  egualmente  amostras  de  pólvora  estran- 
geira tanto  da  denominada  ordinária  como  da  pólvora  branca.  Âli  tam- 
bém se  conservam  cartuxos  para  armas  portáteis  que  foram  ou  são  do 
uso  do  exercito  portuguez,  ou  dos  exércitos  estrangeiros,  e  alguns  até 
que  nunca  se  empregaram  em  serviço  militar,  destinguindo-se  entre 
elles  os  cartuxos  á  Minié,  Lencastre,  os  para  revolwers,  etc. 

Ha  amostras  dos  ingredientes  de  que  se  compõe  a  pólvora,  obtidos 
por  differentes  meios,  e  em  diversos  locaes,  taes  como  o  carvão  des- 
tillado  de  sanguinbo,  enxofre  em  flor,  e  em  canudos,  salitre  em  bruto 
e  refinado,  e  outros  componentes  dos  artificios  de  fogo. 

Projectis. 

Tem  o  museu  balias  de  diversa  construcção  destinadas  a  bocas  de 
fogo  antigas  e  modernas,  em  uso,  e  fora  d'elle;  desde  as  bailas  de  pe- 
dra para  morteiros  até  aos  projecteis  com  travadouros:  tem  egualmente 
bailas  modello  para  municiamento  de  diversas  armas  portáteis  que  se 
guardam  no  mesmo  museu.  Ha  outros  muitos  projectis,  taes  como 
scbarapnells,  lantemetas,  etc.  etc.  dos  actualmente  em  serviço,  e  tam- 
bém dos  que  já  se  não  fornecem. 

• 

Amostras  de  diversos  objectos. 

Ha  algumas  curiosas  que  dizem  respeito  a  construcções  militares, 
ou  que  tem  relação  com  objectos  que  são  precisos  nos  diversos  misteres 
da  indicada  profissão;  como  por  exemplo:  amostras  de  areia  de  moldar, 
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e  de  outra  própria  para  limpeza  de  metaes;  amostras  de  carvão  de  maitas 
qualidades;  de  madeiras,  tanto  das  que  produz  o  paiz,  como  das  que 
Tem  do  Brasil;  de  ferro,  e  de  outros  metaes;  de  pedras  preciosas, 
de  terra  mineral,  etc.  etc. 

Ha  também  um  stalactite  (?)  achado  na  Ilha  das  Flores  em  1851, 
e  que  se  conserva  como  objecto  pouco  commum. 

Arreios. 

Existem  os  próprios  para  artilheria  de  campanha  e  de  montanha 
actualmente  em  uso,  e  aquelles  que  deixaram  de  se  usar  em  virtude 
da  nova  construcçHo ;  egualmente  existem  os  de  cavallaria  antigos,  e 
modernos,  e  entre  os  de  montanha  acha-se  um  que  foi  mandado  pelo 
governo  de  Hespanha  de  presente  ao  governo  de  Portugal  para  servir  ' 
de  modelo  aos  de  nova  construcção. 

Gunrdam-se  também  quatro  arreios  de  aprimorado  gosto,  que 
pertenceram  á  casa  real,  e  são  próprios  para  exercícios  de  picaria; 
constam  de  duas  sellas  de  marroquim  verde  com  ferragens  douradas, 
e  outras  duas  de  velludo  carmesim;  sendo  acompanhadas  do  restante 
dos  arreios  todos  pelo  mesmo  primor  e  riqueza.  Finalmente  encontram- 
se  no  museu  padrões  completos  dos  arreios  de  cavallaria  actualmente 
em  uso  na  Prússia,  na  Áustria,  e  em  Hespanha,  vindos  doestes  mes* 
mos  paizes  ha  pouco  tempo. 

Armões  e  reparos. 

Tem  o  museu  diversos  armões,  uns  de  madeira,  outros  de  ferro 
em  uso  e  fora  d'elle;  carros  de  munições  de  antiga  construcção,  forja, 
e  cofres  de  madeira  para  artilheria  de  montanha.  Tem  egualmente  re- 
paros de  differente  construcção,  uns  dos  que  denominam  á  Gribeanval, 
outros  de  varaes  de  antiga  construcção,  de  rodízio,  de  flexa,  de  falcas, 
dos  chamados  do  galape,  outros  de  flexa  para  montanha,  e  n'estes  de 
diflferentes  modelos.  Ha  reparos  de  ferro,  e  outros  muitos  dos  que  se 
tem  usado  em  differentes  circumstancias. 

Bocas  de  fogo. 

Estão  dentro  da  sala  algumas  bocas  de  fogo,  e  o  resto  no  pateo, 
em  grande  quantidade,  sendo  estas  peças  reputadas  históricas,  cçnio 

08  pode  tomar  conhecimeoto  pela  relação  que  vae  junta.  As  que  tem 

9  sala  são  ao  todo  30,  de  pequenos  cahbres,  umas  de  metal,  outras 
de  madeira  (modelo).  As  maiores  são  três,  uma  de  bronze  do  systemas 
CharrÍD,  outra  de  ferro  do  systema  Varendoflf  (carrega  pela  culatra). 
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6  O  caohão  oboz  francez  mandado  para  ali  em  1856.  Ha  5  morteiros 
mootados  diversamente  em  forquilha,  em  placa  e  em  cepo,  destinados 
a  dJTersos  fins.  Ha  3  obuzes,  sendo  dois  de  madeira  de  buxo  (mode- 
los) e  um  de  bronze  calibre  12  de  montanha.  Ha  10  peças,  sendo  seis 
de  madeira,  e  as  outras  de  metal  (de  ferro  e  de  bronze)  montadas  em 
diversos  reparos,  desde  o  chamado  á  Caraminhol  até  aos  dos  mais  mo- 
deraos,  bem  como  em  carretas  de  marinha.  Ha  7  provetes,  uns  de  pau 
para  modelos,  e  outros  de  ferro  contendo  differentes  maneiras  de  poder 
avaliar  a  força  da  pólvora,  e  um  d'elles  é  destinado  para  experimentar 
as  capsulas.  Finalmente  guardam-se  no  museu  duas  peças  de  campa* 
Dba  de  calibre  3,  e  são  as  que  acompanharam  a  S.  Ex/  o  Duque  da 
Terceira  na  expedição  do  Algarve  a  Lisboa,  as  quaes  lhe  foram  dadas 
por  Sua  Magestade  a  Rainha  D.  Maria  n,  em  remuneração  de  seus  ser-* 
viços,  e  depois  de  sua  morte  mandadas  pela  sr.*  duqueza  viuva,  para 
o  Arsenal  do  Exercito. 

Bandeiras. 

Tem  o  museu  102  bandeiras,  e  estandartes,  que  pertenceram  aos 
corpos  tanto  de  primeira,  como  de  segunda  linha  actualmente  extinctos 
e  algumas  muito  curiosas  para  asseverarem  a  existência  de  corpos  tanto 
do  exercito  como  milícias,  voluntaríos,*ou  chamados  nacionaes  de  que 
já  a  maior  parte  da  geração  presente  perdeu  a  memoria ;  porém  taes 
bandeiras  com  quanto  sejam  mui  dignas  de  conservar  pelo  que  recor- 
dam, não  são  ellas  ainda  as  que  se  reputam  mais  distinctas,  porque, 
estas  acbam-se  collocadas  na  sala  das  armas  do  Arsenal,  e  são  em  ge- 
ral, as  que  pertenceram  aos  corpos  do  exercito  que  mais  nomeada  ti- 
veram nas  guerras  do  Roussillon,  e  Peninsular,  e  que  em  premio  de 
suas  façanhas  se  lhe  concedeu  usarem  nas  mesmas  bandeiras  empola- 
das legendas  allusivas  aos  factos  praticados ;  e  aquella  também  da  guerra 
da  restauração  de  1833-1834,  distinguindo-se  entre  estas  a  que  prí- 
Bieiro  se  collocou  nas  praias  do  Mindello,  e  que  foi  concedida  usar  ao 
antigo  batalhão  de  caçadores  num.  5,  condecorada  com  a  Torre  Espada 
em  campo  de  batalha  por  Sua  Magestade  Imperial  o  Duque  de  Bragança. 

Estampas  e  modelos. 

Çm  quanto  a  mappas,  tabeliãs  de  construcção,  painéis  com  baixos 
reteros,  quadros  e  medalhas,  está  o  museu  sufficientemente  provido; 
dando  claramente  todas  as  dimensões  de  grande  numero  de  bocas  de 
fogo,  reparos  e  mais  pertences;  de  differentes  oflScinas,  e  fornos  para 
fiiDdic^o;  e  de  vários  outros  objectos.  Existem  entre  as  estampas  as 
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plantas  dos  edíficios  que  possue  o  arsenal,  e  uma  planta  da  espada 
que  foi  dada  pelos  negociantes  do  Rio  de  Janeiro  ao  capitão  de  mar  e 
guerra  Joaquim  Marques  Lisboa,  e  ultimamente  offerecida  ao  Arsenal 
do  Exercito  por  João  Vicente  Martins  depois  de  haver  estado  na  ex- 
posição do  Arsenal  da  Marinha  no  anno  de  1850.  Também  possue  o 
musea  um  quadro  de  marfim,  representando  as  partes  príncipaes  da 
referida  espada. 

Equipamentos. 

Tem  o  museu  muitos  equipamentos  para  praças  de  pret,  quer  se- 
jam de  caçadores,  infanteria,  cavallaria,  ou  artilheiros,  uns  á  bespi- 
nhola,  outros  á  belga,  á  prussiana,  á  ingleza,  e  o  restante  d'aquelles 
que  se  tem  experimentado  no  nosso  exercito.  São  por  isso  diversos 
os  feitios  das  bandeiras,  dos  boldriés,  dos  cintur()es,  das  patronas,  oo 
das  cartuxeiras,  em  summa  todo  o  equipamento:  acba-se  também  abi 
o  cantil,  e  o  frasco  de  vidro,  a  muxilla  de  viveres,  a  marmita,  as  mal- 
las,  e  os  malotins,  e  encontram-se-lhes  modelos  de  muxillas  de  fato, 
sendo  entre  ellas  uma  das  que  poderiam  usar  em  campanha  os  offi- 
ciaes  do  exercito. 

Fardamentos. 

Ha  diversos  padrões  de  fardamentos  nacionaes  hoje  em  desuso. 
Ha  fardamentos  completos  estrangeiros  taes  como  o  prussiano,  o  aus- 
tríaco, o  hespanbol,  ultimamente  obtidos  das  respectivas  nações.  Ha 
partes  de  fardamentos  tanto  nacionaes  como  estrangeiros,  isto  é :  bar- 
retinas, penachos,  dragonas,  cordões,  polainas,  capotes,  peito  d^aço 
capacetes;  sendo  os  capotes  de  diíTerentes  feitios  e  cores. 

Palamenta  e  machinas  para  artilheria. 

Ha  uma  collecção  completa  de  agulhas,  baldes,  bimbarras,  enxa- 
das, picaretas,  passadeiras,  quadrantes,  repuxos,  bolsas,  soquetes,  es- 
peques, finalmente  de  quasi  todos  os  objectos  que  são  precisos  pan 
o  serviço  das  bocas  de  fogo.  Ha  cabrilhas  de  antiga  e  moderna  con- 
strucção,  e  trinquebales  de  diíTerentes  feitios.  Ha  forja  de  a  montanha, 
as  machinas  de  lançar  foguetes  á  congrève,  e  os  modelos  da  machina  de 
tirar  a  artilheria  da  cova  onde  foi  fundida ;  de  brocar  horísontataneote, 
outro  de  brocar  verticalmente;  outro  de  alargar  os  calibres  das  bocas 
de  fogo ;  outro  de  brocar  provetes,  outro  de  um  forno  de  balia  ver- 
melha, e  outros  muitos  de  menor  importância,  mas  todos  mais  oo 
menos  precisos. 
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Machinas  e  modelos  diversos* 

Sob  este  lituto  possue  o  museu  muitos  objectos  de  valor»  outros 
de  menor  importância  que  somente  se  conservam  pelo  respeito  á  an- 
tiguidade, e  para  nos  mostrar  tanto  atrazo  da  humanidade  no  tempo 
passado  como  o  incremento  que  foi  tendo  até  aos  nossos  dias.  Ennu- 
meral-os  seria  fastidioso,  e  por  isso  se  dá  noticia  somente  de  alguns. 

Desde  o  modelo  de  uma  atafona  de  mão  até  ao  da  macbina  que 
serviu  para  tirar  a  estatua  equestre  da  cova  em  que  foi  fundida;  desde 
o  simples  engenho  de  tirar  agua  de  um  poço  por  meio  de  dois  baldes 
até  á  macbina  eléctrica  tudo  ahi  se  acha,  tanto  em  objectos  de  uso 
çoounum,  como  nos  puramente  militares.  N'este  ramo  podem  notar-se 
os  modelos  das  machinas  de  granizar  e  peneirar  a  pólvora  por  systema 
antigamente  usado,  a  de  triturar,  granisar  e  peneirar  por  systema 
mais  moderno,  a  de  encascar  a  pólvora,  a  de  moer  salitre,  duas  de 
brocar  canos  de  espingardas,  e  uma  de  tomeal-os.  Ha  outras  muitas 
de  engenhosa  construcçao  dignas  de  se  conservarem,  taes  como  o  mo- 
delo do  carro  que  conduziu  as  columnas  para  o  arco  da  praça  do  com- 
mercio.  Ha  além  das  maquinas,  bustos  e  modelos  de  outros  objectos 
taes  como,  o  de  el-rei  D.  Pedro  m,  da  rainha  D.  Carlota,  e  do  prín- 
cipe Dl  José  é  o  modelo  da  estatua  equestre  de  el-rei  D.  José,  e  ou- 
tros muitos. 

« 

Petrechos  das  armas  portáteis. 

Uma  collecçâo  de  adarmeiras  e  de  passadeiras  para  balas,  artigos 
de  limpeza  para  armas  >á  Minié,  chaves  de  chaminés  e  de  parafusos, 
estojos  de  limpeza  para  espingardas  de  Enfieid,  e  do  chamado  systema 
belga,  peças  de  lavar  as  armas,  peças  para  montar  e  desmontar  mo- 
las; cylindros  verificadores,  e  prumos  para  conhecer  o  estado  das  ar- 
mas; sacatrapos;  sacabalas  de  diversos  modelos^  e  outros  artigos  se* 
melbantes  compõe  esta  parte  do  museu  com  a  classificação  acima. 

Pêndulos. 

Tem  o  museu  diversos  pêndulos  balísticos,  antigos  e  modernos,  e 
outros  destinados  a  medir  a  cadencia  do  passo.  Os  pêndulos  balísticos 
modernos,  são  dois,  o  de  Navet,  e  o  d'este  auctor  melhorado  pelo  ca- 
pitão Vinhoty. 

Pesos  e  medidas. 

Encontram-se  no  museu  collecções  de  antigas  medidas  tanto  de 

6.  B.  XIV.  15 
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capacidade  como  lineares,  e  os  antigos  pesos;  taiobem  se  acham  algu- 
mas medidas  do  moderno  systema  métrico. 


Objectos  diversos. 

Existem  no  maseu  muitos  objectos  que  nSo  teem  relação  alguma 
com  as  cousas  militares,  mas  que  para  abi  foram  mandados  por  faze- 
rem carga  ao  arsenal,  outros  porém  teem  tal  ou  qual  relaçSo  como 
s3o  escudos  de  armas  reaes  entalhados  em  madeira  oa  em  pedra,  cra- 
veira em  forma  de  bengala  para  medir  cavallos,  molas  de  gomma  elás- 
tica para  carros  de  ambulância,  outras  para  carros  de  munições,  etc 
Ha  outros  objectos,  como  uma  bengala  de  ferro  com  machinismo  para 
dar  fogo,  cunhas,  e  contracunbas,  etc,  etc.,  que  se  conservam  peio 
motivo  acima  indicado. 
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REUÇiO  DAS  BOCAS  DE  FOGO  QUE  PERTENCEI  AO  lUSEU 


DESIGNAÇÃO 


CALIBRB 


Uma  peça  de  bronze. . 


93 


Dita 

Dita 

Dita 

Morteiro  com  placa  de 
bronze 


36 


8 


8 


PelAgadA*  1 
9-iO 


Oboz  de  bronze, 


Pol.  á 

3-i 


obseryaçObs 


Denominada  peça  de  Diu.  Foi  tomada  por  Nu- 
no da  Canha  em  1589.  Tem  27  palmos  de 
comprimento,  iO  palmos  de  circumferencia 
na  culatra,  e  atira  bailas  de  iiO  libras  de 
peso. 

NSo  tem  inscrípçfio  alguma.  Tem  um  turbante, 
e  outras  figuras  que  mostram  ser  asiáticas. 


Tem  esphera  armillar,  armas  reaes  portugue 
zas,  timbre,  e  firma  especial.  Teve  4  argo- 
las, faltam-lbe  duas. 


Tem  armas  reaes  portuguezas,  esphera  armi- 
millar.  Teve  4  argolas  e  pesa  17-^8. 


Tem  entre  palmas  as  firmas :  D.  Pedro,  Du- 
que de  Bragança — fondido  no  Porto  em 
1883,  sob  a  direcção  do  general  Baptista 
Lopes,  pêr  Francisco  José  Aranha.— Pesa 
15-3-1. 


D.  Pedro,  principe  de  Portugal.  Governando  a 
proyincia  do  Einho,  o  marquez  das  Minas. 
Foi  feito  por  Manuel  Ferreira  Guimarães 


%t*mo 
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rJESIGNÁÇlO 

OàUBRB 

OB8BBVAC0K8 

Dito 

Pol. 

3 

D.  Affonso  VI,  sendo  tenente  general  Henri- 
que Henriques  de  Miranda.  Foi  feito  por 
Ventura  Escartim.  Lisboa,  1666. 

Um  órgão  de  bronze. . 

Pol. 

3 

Lança  três  projectis  com  uma  só  camará. 

3  peças  de  bronze 

PoL 

3 

Oitavadas.  Tem  escudo  dos  Bourboiís.  Uma 
tem  1797,  e  as  duas  1798.                          l 

Peça  de  bronze 

4 

Sinzeladâ.  Feita  pelo  sargento  mór  Luiz  Cân- 
dido Cordeiro  em  1771  em  Angola,  sendo 
capitão  general  D.  Francisco  Ignacio  da  Sil-  / 
va  Goutinbo.                                              1 

Dita. 

40 

Com  arabescos;  armas  portuguezas;  esphera  1 
armillar.  argolas  c  uma  cifra  especial.  Anno  1 
1550,  peso  65-3-5. 

Dita 

38 

Com  arabescos  e  caneluras.  Era  1549,  epigra- 
phe  João  Rodrigues,  peso  65-3-3. 

Dita. 

32 

Com  arabescos  e  caneluras.  S.  B.-— T  A. — 6 

J.^  Rz. — 1575,  com  culatra  pyramidaL       M 

Dita  de  ferro 

40 

Feita  de  aduellas  e  aros  de  ferro.  É  cylindrí-  ■ 
ca,  tem  oito  argolas;  ignora-se  a  provenien*  ■ 
cia.                                                         1 

Peça  de  bronze 

24 

Com  armas  portuguezas.  D.  João  v,  1737.  Pe- 1 
so  66-0-0.  Me  fecit  Acrans.  S.  Hage.          1 
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DESIGNAÇÃO 

CALIBRE 

OBSERVAÇÕES 

Peça  de  bronze 

12 

D.  Jo2o  Y,  1710.  Feita  sob  a  direcção  do  te- 
nente general  Diogo  Luiz  Ribeiro  Soares. 

Dita 

12 

D.  João  y,  1707.  idem,  tenente  general  João 
de  Saldanha. 

Dita 

12 

D.  Pedro  n,  1700.  Idem,  tenente  general  Dnâr- 
te  Teixeira. 

Dita 

12 

D.  Pedro  n.  Com  arabescos,  1706.  Idem,  João 
de  Saldanha  e  Albuquerque. 

Dita, 

16 

D.  Pedro,  príncipe,  1676.  Idem,  tenente  gene- 
ral Diogo  Gomes  de  Figueiredo. 

Dita 

14 

D.  Pedro,  príncipe.  Mandou-a  fazer  Manuel 
Ferreira  Rebello,  sendo  tenente  general  de 
artilheria  do  reino. 

Dita •.. 

4 

D.  Affonso  VI,  1660.  Servindo  de  tenente  ge- 
neral Manuel  de  Andrade.  Foi  feita  por  Ma- 
thias  Escartinu 

Dita. 

13 

D.  Affonso  VI,  1658.  Tenente  general  RoTz  Cor- 
rêa. 

t 

Dita 

36 

• 

D.  JoSo  IV.  Tenente  general  RoIT  Corrêa.  Foi 
feita  em  1652  por  Lucas  Mathias  Escar- 

;â30 


DESIGNAÇÃO 


Peça  de  bronze 


Doas  peças  de  bronze. 


Uma  dita 


Dita. 


Dita. 


Dita. 


Dita. 


Dita. 


Dita. 


Dita. 


I 


r.Af.niP» 


ii 


8 


16 


32 


42 


36 


41 


13 


9 


oásebyaçObs 


Tem  arabescos  e  armas  reaes  portoguezas.  Her- 
man  Bernisgle  me  íiBcit  em  1644.  Teve  ap- 
parelho  para  tapar  o  ouvido. 


Filippe  IV  (rei  da  Hespanha). 


Filippe  m,  1600.  Tem  arabescos.  Fernando 
de  Vellestéro  me  fez  em  Lisboa. 


Filippe  n,  1595.  Tem  arabescos. 


Ck>m  arabescos.  D.  Filippe  n,  rei  de  Hespa- 
nha, por  D.  Juan  de  la  Cufia  su  capitan  ge- 
neral. 


D.  Manuel  i.  Com  cruz  e  esphera  annillar.  Pe- 
so il-íS.  Tem  duas  argolas  e  íaltam-lhe 
outras  duas. 


D.  Manuel.  Tem  4  argolas,  e  uma  cifra  especial 


D.  Manuel.  Tem  a  legenda  Luiz.  Tem  argolas. 


Portugueza.  D.  José  l  Manuel  G.«*  de  Carva- 
lho e  Silva,  tenente  general  de  artilheria,  e 
tenente  coronel  Bartholomea  da  Costa  em 
1770.  Peso  211-3-24. 


Portugueza.  D.  José  i. — Sargento  mór  Bartholo- 
meu  da  Costa.  1765.  Peso  i3-4^11  Lis- 
boa. 


I 
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DESIGNAÇÃO 

GÁLIBRE 

• 

OBSERVAÇÕES 

Peça  de  bronze 

12 

Do  marquez  de  Ferreira.  A.  G.  F.  P.  C-Scom 
brazão  especial. 

Dita. 

12 

Hespanhola.  Tem  brazão  com  duas  columnas. 
Carolus  v — Opus  Grigoríi  LoefOer — com 
muitos  ornatos. 

Dita. 

22 

Franceza.  Brazjlo  de  Bourbons,  1647.-— 33-0- 
12.— Conrado  Splinter  me  fecit.  Teve  appa- 
relho  para  tapar  o  ouvido. 

Dita. 

• 

12 

• 
Franceza.  Legenda  IRREGYPERABILE. 

Dita. 

24 

Tem  um  brazáo  especial,  1623.  Pro  libertate 
et  religione.  Willem  Wegewaest  me  fecit 
Uagse. 

Dita. 

12 

Com  arabescos.  Legenda— Mongibello.  Viola- 
te  fulmina  re^^s.  Philipus  v.  Hispaniae  rex. 
Elizabet  Fam.  Hisp.  regina.  J.  Abet.  Fe- 
cit. Seyilla  anno  Dei  1736. 

Dita.- 

38 

Genoveza.  Legenda.  Fecit — Frates — summa 
ripe,  Gensen. 

* 

Dita. 

8 

Tem  brazáo.  Femandus  Alvarez  a  Toledo  Dux 
Albae,  Marchio  Loriae,  Comes  Salvae  Ter- 
rae  etc  Tmperatoriffi  Magister  Locum  Tenens 
generalíssimo  ejusdem  expeditionum.  Opus 
Gregorii  LoefQer,  1547. 
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DBSIGNAÇiO 

CALIBRE 

OBSBRYAÇÕBS 

Peça  de  bronze 

i3 

Tem  flores  no  botfio  e  uma  cifra  especial.  IG- 
cbel  Burgirhuyo  me  fecit 

Dita. 

i2 

Hespanhola.  Tem  legenda :  Borgaies,  Barcelo- 
na, 18  Enero. — Náo  se  pode  ver  a  épo- 
ca. 

Duas  Decas 

9 

Tem  brazSo,  e  a  legenda — Honi  soit  qui  md 
y  pense.  Dieu  et  mon  droit. — et  Schalch  fe- 
cit 1735.— Inglesa. 

Duas  culatras  de  ferro. 

• 

Da  primitiva  construcçáo.  Ignora-se  a  prove- 
niência. 

3  Peças  de  ferro 

1 

— 

De  antiga  construcçáo  de  aduellas  de  ferro 
com  capa  de  bronze  interior  e  exterior. 
Ignora-se  a  proveniência. 

Duas  peças  de  bronze . 

4 

Peitas  em  Amsterdam  em  1631. 

Uma  dita 

4 

Franceza,  tomada  na  batalba  de  Victoría.  Le- 
genda—Raton- Sevilha,  1790  com  a  firma 
Carlos  m. 

Dita 

4 

Idem,  idem.  Legenda— Le  Page,  Juia,  l667.Par 
J.  B.  Le  Bartain,  Gommissaire  de  Ponderie 
de  Tartillerie  de  Strasboorg. 

Obuz  de  bronze 

6 

Francez.  Tomado  na  batalha  de  Victoria.  Le- 
genda,—Sevilha,  1811.  Coronel  Borge. 
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DESIGNAÇÃO 

CALIBRE 

OBSERVAÇÕES 

Obuz  de  bronze 

6 

Francez.  Tomado  na  batalba  deVictoria.  Legen- 
da, Sevilha,  Í8Í2.EI  commandante  Chantez. 

TroD)  de  forro 

— 

De  aduellas,  e  de  carregar  pela  culatra  por 
meio  de  camará  de  ferro  movei.  (Irma  IH. 
Veiu  de  Marvão. 

3  berços  de  bronze . . . 

3 

Carregam  pela  culatra;  tem  alavanca  de  ferro 
no  logar  do  botão,  e  a  época  1670  e  1680. 
Montam  em  forquilha  de  ferro. 

5  Tr  ms 

3 

De  ferro  com  capa  de  bronze^  com  arabescos 
e  outros  enfeites. 

Peça  de  bronze 

8 

Colubrina.  Teve  apparelho  para  fechos,  e  re- 
cebe alavanca  na  culatra  para  a  elevação. 

3  Peças  de  bronze 

4 

Como  a  antecedente. 

Arsenal  do  Exercito,  29  de  janeiro  de  1863. 


F.  J.  Babrbiros,  Inspector  geral 


âa4 


ir>ff  wraatÈL  m  p«n« 

Acitrs  de  ta<Jo  ooif-re-Dds  reooniir  que  no  tomo  nn,  |ní|.  a 
a  197,  s«  efia'Otn  om  :ap4ta>:<  com  a  nKsma  inscrípçio  d'este,alf 
depois,  paj.  199  a  dCiõ.  >utn:*  cj[;4txilj  ocm  j  ins€ripç2o — JhMifr| 
ttf^eiu^  de  pimiêtrof,  estampat^  t  am:ro$  cbjfOOB, 

Em  10  de  jolbo  dr  1S37  foi  ordenado  ao  governador  dffl  dofr 
trícto  do  Poflo,  qoe  desse  as  pn3Tiden!ias  necessárias  para  qoéaft] 
mara  manicipal  do  coD"elb«3  d'a-jaeDa  cidade  progredisse  nas  obmi 
ediQcío  do  extÍLCto  coDTer.t-k  de  Santo  António. 

É  de  saber  qae  a  crta  de  lei  de  30  de  jnlho  de  1839  coocetol 
i  camará  a  propriedade  do  referi  io  edificio  para  ooUocaçio  dabii^] 
tbeca.  masea  e  acaJemia  iJas  bellas  arles.  Saccedia»  porém,  qaealA 
no  meado  do  aooo  de  l8o7  estavam  mui  longe  do  sen  ooroplemrilj 
as  obras  a  que  a  camará  era  obrigaJa  pela  referida  carta  de  lei. 

Reo^rdaTa  também  o  goTemo  que,  aos  termos  do  artigo  3* 
mesma  carta  de  lei,  Ibe  deria  ser  apresentado  previamente  o 
das  obras. 

Aioda  em  2  de  jaDeiro  de  1876  o  benemérito  director  do  mosei 
renovava  o  seu  pedido  e  instaocías.  para  que  fosse  dotado  este  esti* 
belecimento  com  um  edifioio  adequado  e  condigno  d'elle, — ^^edificio  Sflt' 
ficieotemente  amplo  para  permittir  a  collocação  methodica,  nSo  só  (te 
objectos  existentes,  mas  do  que  no  futuro  fosse  acrescentado. 

Mais  tarde,  em  31  de  dezembro  de  1877  reclamava  o  mesmo  fr 
rector  um  edificio,  onde  possa  haver  salões  vastos  e  separados  pst 
artes,  para  industria  artística,  para  industria  fabril,  e  mesmo  paraiB- 
dustria  agrícola,— além  das  collecções  históricas  e  ethnologicaSv  edas 
scientífícas  e  naturalísticas. 

É  citado  com  o  devido  louvor  o  memorável  escrípto  do  sr.  to- 
quim  de  Vasconcellos — A  reforma  de  bellas  artes — (como  já  tivemos 
occasí3o  de  observar  no  tomo  viii,  pag.  191  a  194). 

Na  mesma  data  de  31  de  dezembro  de  1877  dava  o  directório 
museu  uma  interessante  noticia  do  que  se  tinha  feito  com  rela^ ) 
galeria  de  pinturas ;  e  vem  a  ser,  que  se  concluirá  o  trabalho  da  m- 
dança  de  suspensão,  e  espanamento  da  parte  posterior  de  todos  os 
400  quadros  da  galeria :  trabalho  este  que  desde  1853  n3o  se  tíob 
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efifeitnado,  pela  grande  diflSculdade  de  apear  os  quadros  de  maiores 
dimeDsões.  «Agora,  dizia  elle^  pelo  novo  systema  de  suspensão  usado 
em  todas  as  galerias  de  nome,  ficam  os  quadros  em  plano  inclinado, 
o  qoe  facilita  a  sua  observação  pelos  visitantes,  e  demais  a  mais  os 
resguarda  da  humidade  que  as  paredes  (sobre  tudo  as  do  norte  e  sul 
do  actual  edificio)  possam  accamular.  O  todo  do  aspecto  das  três  salas 
ganhou  assim  muito,  e  difficil  seria  em  outra  parte  obter  mais  vanta- 
josa collocação  para  exposição  dos  quadros.» 

Desgraçadamente,  não  succedeu  o  mesmo  a  respeito  das  outras 
CoUecções  doeste  museu  encyclopedico :  ca  falta  de  devido  espaço  con- 
tinua impedindo  litteralmente  o  seu  definitivo  arranjo  em  forma  me- 
fbodica,  a  um  tempo  aprazível  ao  visitante  que  só  procura  recreio,  e 
ao  mesmo  tempo  aproveitável  (o  que  mil  vezes  é  mais  importante)  ao 
estudioso  pratico  das  sciencias  da  natureza  ou  dos  arcanos  da  archeo- 
logia^» 

Podemos  ainda  chegar  com  as  noticias  até  ao  fim  do  anno  de 
1881. 

No  biennio  que  terminou  em  31  de  dezembro  d'aquelle  anno,  cres- 
ceu o  numero  dos  visitantes  ao  Museu  Municipal  do  Porto.  A  differença 
entre  os  annos  de  1880  e  1881  foi,  com  relação  ao  precedente,  de 
1017;  podendo  derivar-se  d'este  augmento  a  tproTa  (como  se  diz  no 
documento  oíBcíal  que  temos  á  vista)  de  que  se  vae  desenvolvendo  o 
gosto  de  examinar  as  curiosidades  e  realidades  artísticas  ali  encer- 
radas.» 

Gonseguira-se  obter  logar  para  a  collocação  da  riquíssima  serie 
numismática  romana.  Contém  esta  collecção  3:000  exemplares,  que  o 
publico  pode  commodamente  examinar  nas  competentes  vitrines. 

Foram  separados  850  exemplares  duplicados,  quasi  todos  de  pra- 
ta>  os  quaes  em  diversos  lotes,  foram  postos  á  venda  em  hasta  publica; 
mas  ninguém  acudiu  a  licitar.  ' 

Também  na  collecção  conchyliologica  poderiam  formar-se  lotes  de 
duplicados,  contendo  elementos  para  o  estudo  d'aquelle  ramo  das  scien- 
cias naturaes ;  mas  conjecturava-se  que  também  não  apparecessem  li- 
citantes. 

0  museu  municipal  tinha  concorrido  com  valioso  contingente  de 
alguns  quadros  a  óleo  nacionaes,  e  duas  dezenas  de  objectos  de  arte, 

1  Relatório  da  gerência  da  Camará  Municipal  do  Porto  durante  o  biennio 
de  1876-1877. 
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OU  de  antiguidade,  para  a  Exposição  retrospectiva  de  arte  ornamental  e 
decorativa,  celebrada  na  capital '. 

Não  terminaremos  este  breve  capitulo  sem  apontar  DOia  especiali- 
dade, que  faz  honra  aos  portuenses,  fazendo  sentir  o  qaanto  está  ge- 
neralisado  entre  elles  o  gosto  pelas  artes,  e  a  imporlaDcia  que  dSo  ao 
museu  de  que  estamos  tratando. 

Com  toda  a  razDo  recorda  o  sr.  Joaquim  de  Vasconcellos  o  que  a 
tal  respeito  disse  o  conde  de  Raczynski,  e  acrescenta  aos  louvores  do 
illustrado  auctor  do  livro — Lps  arts  en  Portugal — a  confirmaçlo  que 
se  encontra  em  uma  estatistica  authentica.  Referimo-nos  á  estatística 
da  frequência  do  Museu  municipal  da  cidade  do  Porto. 

Foi  este  estabelecimento  frequentado  por  1 461631  pessoas  no 
curto  espaço  de  23  annos.  De  4:301  visitantes  em  1853,  subiu  o  com- 
puto a  9:766  em  1875;  notando-se  que  não  esteve  o  museu  sempre 
aberto  diariamente  como  agora  está*. 

Também  deve  declarar-se  que  a  camnra  municipal  do  Porto  gas- 
tou, desde  1856  a  1868,  com  objectos  adquiridos  para  o  museu,  mais 
de  dois  contos  de  réis,  e  fez  a  acquisiç^o  do  famoso  sarcophago  ro- 
mano, que  a  não  ser  isso  iria  passar  ao  poder  de  estrangeiros'. 


1  ílela torto  da  gerência  da  Camará  Municipal  do  Porto  durante  o  biennid 
de  1880  e  1881,  apresentado  e  lido  pelo  presidente  José  Augusto  Corrêa  de  Bar- 
ros na  sessão  de  26  de  janeiro  de  1882. 

O  relatório  vem  acompanhado  de  um  mappa  dos  visitantes  em  1880,  e 
1881 ;  de  outro  mappa,  contendo  os  objectos  comprados  durante  o  hiennio,  m 
matéria  de  pintura,  arte  ornamental,  numismática,  livros  e  historia  natanl; 
e  finalmente  de  um  mappa  das  offertas  feitas  ao  museu  durante  o  biennio. 

Os  mappas  são  assignados  pelo  director  do  estabelecimento,  o  sr.  Edoanlo 
Augusto  Alien. 

^  A  reforma  de  bellas  artes.  1877. 

O  sr.  Joaquim  de  Vasconcellos  cita  a  Estatistica,  do  sr.  Eduardo  Aogosio 
Allen,  publicada  no  Relatório  da  gerência  da  Camará  Municipal  do  Porto  et- 
vante  o  biennio  de  1874-1875. 

^  Idem.  Citando  a  Noticia  e  descripção  de  um  sarcophago  romano  descoberts 
ha  annos  no  Alemtejo,  e  recentemente  comprado  péla  cidade  do  Porto  para  o » 
museu  municipal,  1867. 


í 
} 
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MUSEU  NACIONAL  DE  BEULAS  ARTES 

No  edificio  onde  no  aono  de  1882  foi  celebrada  a  exposição  retrós- 
f  edita  da  arte  ornamental  (da  qual  tomáaios  nota  no  tomo  xiii,  pag 
86)  está  agora  collocado  o  Museu  Nacional  de  Bellas  Artes. 

Doesse  museu  temos  já  o  catabgo  relativo  á  secção  de  pintura  a 
óleo,  publicado  em  dezembro  de  1883;  devendo  observar-se  que  não 
comprebende  elle  todos  os  quadros  qne  a  Academia  Real  de  Bellas 
Artes  possue»  em  ra^ão  de  n3o  estarem  todos— por  emquanto — nas 
condições  de  serem  apresentados  ao  publico. 

Tem  este  catalogo  o  caracter  de  provisório;  sendo  que  o  defini- 
tivo— que  o  ba  de  substituir — comprehenderá  os  demais  quadros,  de- 
senhos, gravuras,  esculpluras,  e  outros  objectos  de  arte  que  compõem 
as  collecções  d'esle  museu. 

O  inspector  e  presidente  da  Academia  Real  de  Bellas  Artes,  o 
conde  de  Almedina,  fez  preceder  de  um  discurso  o  catalogo,  e  n*a- 
quelle  põz  em  relevo  a  boa  fortuna  que  por  fím  cabe  a  Portugal  de  po- 
der organisar — não  uma  simples  galeria  de  pinturas,  mas  um  museu 
nacional  de  bellas  artes.  ^ 

Mas  nâo  se  pense  que  o  zeloso  inspector  suppunha  que  o  nas- 
cente museu  tem  já  as  proporções  de  outros  estabelecimentos  da  mes- 
ma natureza,  que  á  admiração  dos  entendidos  offerecem  os  paizes  mais 
cultos  da  Europa. 

A  este  propósito  merece  ser  reproduzido  o  seguinte  trecho  do 
indicado  discurso: 

«O  museu  que  vae  ser  inaugurado  está  longe  de  poder  ser  col- 
locado a  par  dos  que  existem  lá  fora,  em  Londres,  Berlim,  Paris, 
Vienna,  Madrid,  Roma,  Nápoles,  etc,  eem  muitas  cidades  secundarias; 
inas  a  verdade  é  que,  tal  como  se  apresenta,  merece  a  attenção  dos 
curiosos  e  amadores,  sobretudo  no  que  se  refere  á  historia  da  arte 
em  Portugal,  e  de  nenhum  modo  pode  humilhar-nos  aos  olhos  dos  es- 
tranhos. É  limitado  sem  duvida  o  numero  de  quadros  e  abjectos  de 
arte  que  por  agora  adornam  as  salas  d'este  edificio,  mas  não  só  se 
contam  entre  elles  alguns  de  subido  valor  artístico  e  histórico,  como 
muitos  outros  se  encerram  ainda  tias  arrecadações  da  Academia  Real 
de  Bellas-Artes,  por  falta  de  meios  e  por  não  estarem  em  condições 
de  poderem  desde  já  ser  expostos  ao  publico.  Se  a  esses  vierem  um 
dia  juntar-se  os  que  existem  dispersos  por  muitos  conventos  e  edífi- 
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cios  der  estado,  o  que  q3o  seria  difficil  de  conseguir  sem  avultado  dís- 
pendio  e  com  utilidade  manifesta  para  o  paiz  e  para  a  arte  portngueza 
as  collecções  do  Museu  Nacional  de  Bellas-Artes  adquirirão  sem  du 
Tida  uma  grande  importância  e  exercerão  a  mais  salutar  influenda  m 
educação  artistica  de  quantos  se  dedicam  ao  estudo  das  artes.» 

Esperemos,  pois,  que  o  tempo  engrandeça  o  nosso  museu  e  o 
eleve  á  situação  de  fazer  bonra  ao  nome  portuguez — no  precioso  ramo 
da  actividade  humana,  de  que  se  trata. 

Os  trabalhos  para  o  estabelecimento  do  museu  começaram  em 
abril  de  J883.  A  abertura  official^  ordenada  pelo  ministro  do  reino  ao 
Gonde^de  Almedina,  inspector  da  Academia  das  Bellas-Artes,  effeituon- 
se  no  dia  H  de  maio  de  1884;  assistindo  a  esse  acto  a  familia  rea. 
e  alguns  dos  ministros.  Não  nos  consta  que  se  lavrasse  acta  da  sessãc 
inaugural. 

lUSKD  NAGIONAL  DE  USBOi 

Já  no  tomo  vm,  pag.  205  a  213,  no  capitulo — Museus  de  Histc 
ria  Natural — tivemos  occasião  de.  exarar  algumas  noticias  historicc 
legislativas  do  Museu  Nacional  de  Lisboa,  com  referencia  ao  reinada 
da  senhora  D.  Maria  n. 

Agora  vamos  apontar  o  que  se  nos  offerece  de  útil  curiosidade 
sobre  o  mesmo  assumpto,  no  reinado  de  D.  Pedro  v,  e  acaso  o  qoj 
de  mais  saliente  houver  occorrido  no  periodo  posterior. 


1856 

Para  que  os  leitores  possam  apreciar  uma  providencia  que  f» 
adoptada  em  1858,  relativa  d  transferencia  do  Museu  para  a  EscfM 
Polytedmica,  tomaremos  nota  do  que  nos  fins  do  anno  de  1856  dizE 
uma  commissão  muito  competente  e  auctorisada: 

cA 'Academia  das  Sciencias  tem  levado  á  ultima  evidencia  que  * 
chamado  Museu  Nacional  não  pode  continuar  a  estar  debaixo  da  so^ 
administração;  seria  muito  mais  útil  para  o  estudo,  e  mais  economioc 
para  o  governo,  que  as  collecções  abi  existentes  fossem  reunidas  e 
Aqpostas  em  estado  de  serem  consultadas  no  edificio  novo  da  Escola 
tUlytecbnica,  e  que,  em  quanto  por  falta  de  salas  apropriadas  ahi  não 
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podessem  ser  collocadas»  fossem  confladas  á  direcção  dos  respectivos 
professores»  ^ 

Também  no  relatório  apresentado  á  Academia  Real  das  Sciencias 
no  Sm  do  indicado  aano  de  1856,  dizia  o  respectivo  secretario: 

clncumbida  desde  muitos  annos  de  administrar  o  Museu  Nacional 
de  Lisboa,  a  Academia  d3o  pôde  ver  sem  magoa,  e  sem  desaire  para 
Portogal,  a  lastimosa  condição  em  que  se  achavam  aquellas  velhas  col- 
lecfões,  que  eram  na  capital,  e  no  centro  natural  da  instruccSo,  os 
oiiicos  repositórios  patenteados  ao  estudo  das  boje  vastissimas  scien- 
cias oaturaes.  > 


Em  data  de  31  de  dezembro  de  1857  mandou  o  governo  que  o 
cirurgião  de  2/  classe  da  provincia  de  Angola,  Joio  Cabral  Pereira 
Lapa  e  Faro,  fizesse  colligir  e  convenientemente  preparar  três  collec- 
C6<es  de  animaes  próprios  para  museu,  sendo  uma  collecção  para  o 
d^^quella  provincia  ultramarina,  e  as  outras  duas  para  o  reino. 

NB.  O  commissionado  inspirara  confiança  ao  governo,  porque  re- 
<%^iibecia  n  elle  sufficientes  conhecimentos  de  historia  natural. 

Declarava-se  que  as  duas  collecç5es  para  o  reino  teriam  depois  o 
destino  que  ao  soberano  approuvesse. 

Em  28  de  janeiro  de  1857  deu  o  sr.  Bocage  uma  noticia  das  con- 
^A^»,  viv€tó  e  fosseis,  do  archipelago  da  Mcuieira,  offerecidas  ao  Museu 
Lisboa  pelo  sr.  João  de  Andrade  Corvo, — collecção  esta,  que  estava 
â  gavetas  da  sala  da  conchyologia  do  mesmo  museu  desde  o  anno 
4^  1853*. 

^Parecer  ia  commissão  nomeada  para  examinar  o  projecto  iobre  minas  do 
^^9d  io  conselho  de  obras  publicas,  o  dr,  Isidoro  Emilio  BapOsta. 

^Yeja — Annaes  das  sciencias  e  lettras,  pMicados  debaixo  dos  arnspidos  da 
^cçdemia  Beal  das  Sciencias  (tomo  1.*  se.  math.  phys.  etc.)  Junho  de  1867. 

Na  Noticia,  do  sr.  Bocage,  encontra-se  o  seguinte  enunciado,  que  prende 
^  a  necessidade  ji  entio  reconhecida  da  transferencia  do  museu : 

cAo  contemplar  a  pobreza,  o  desarranjo,  o  cabos  scientifioo  do  museu  de 

liiboa^  que,  desde  tanto  tempo,  está  eompromettendo  o  decoro  nacional  e  im- 

pebíáo  o  progresso  das  sciencias  nàturaes  entre  nós,  ninguém  deixari  de  f&- 

m  votos  por  que,  qaanto  antes,  a  attençio  do  governo  ae  empregue  em  objecto 

ie  tamanha  trasoendencia.  Em  quanto  a  Academia  nio  consegue  vAr  oppor  a 
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1858 

E(D  1858  realisou-se  a  transferencia,  que  já  aoievinios  em  1856, 
do  Museu  de  Historia  Natural — da  Academia  Real  das  Scíencias  para 
a  Escola  Polytechnica. 

Vejamos  as  disposições  da  carta  de  lei  de  9  de  março  do  indicado 
anno  de  1858,  que  ordenou  a  mencionada  transferencia. 

Art.  1.^  O  Museu  de  Historia  Natural  que  foi  por  decreto  de  27 
de  agosto  de  1836  transferido  para  a  Academia  Real  das  Scíencias  de 
Lisboa,  passa  para  a  Escola  Polytechnica. 

§  1.®  As  collecções  de  zoologia  e  mineralogia,  e  todos  os  mais 
objectos  pertencentes  ao  mencionado  Museu  são  incorporados  nos  ga- 
binetes de  zoologia  e  mineralogia  da  mesma  escola. 

§  2.^  Estes  dois  gabinetes  ticam  constituindo  as  duas  secções  do 
museu. 

Art.  2.^  A  direcção  scientirica  e  a  administração  econoniica  do 
museu  ficam  a  cargo  dos  lentes  proprietários  da  7.'  e  8.^  cadeiras  da 
Escola  Polytechnica,  debaixo  da  inspecção  e  fiscalisaçao  do  conseliM) 
escolar  e  da  junta  administrativa. 

Art.  3.^  A  quantia  de  l:869f9ÍOOO  réis,  em  que  importa  a  despeza 
do  museu,  que  actualmente  se  acha  auctorisada,  terá  a  seguinte  ap- 
plicação : 

A  cada  um  dos  directores  a  gratificação  annual  de  200f$000  réis. 

A  um  preparador  de  mineralogia,  que  servirá  ao  mesmo  tempo 
de  conservador  do  museu,  o  ordenado  de  3005000  réis  annaaes. 

A  um  preparador  de  zoologia  o  ordenado  annual  de  2OOi$O00 
réis. 

Para  a  acquisição  de  exemplares,  conservação  das  collecções  e 
outras  despezas  do  museu  969f$000  réis  annuaes. 

Art.  4.°  O  provimento  dos  logares  de  preparadores,  que  acluat 
mente  compete  ao  conselho  administrativo  da  academia,  será  feito 

estes  males  as  providencias  que  tem  tantas  vezes  reclamado,  nada  ou  quasi  nada 
pode  fazer,  por  si  ou  por  seus  membros  individualmente,  em  favor  do  estabe- 
lecimento, que  pela  maneira  por  que  lhe  foi  confiado,  parece  destinado  somente 
a  pAr  em  risco  a  sua  reputação.» 
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pelo  conselho  da  Escola  Polytechnica,  sobre  proposta  dos  directores. 
Os  outros  serviços  do  museu  serSo  regulados  e  retribuídos  pelo  modo 
que  os  mesmos  directores  julgarem  mais  conveniente,  debaixo  da  fis- 
calisaçâo  da  junta  administrativa  da  escola. 

§  único.  As  pessoas  actualmente  empregadas  no  museu,  que  es- 
tiverem prestando  bom  e  eflfectivo  serviço,  serão  preferidas  em  egual- 
dade  de  circumstancías  pela  nova  administração  d'este  estabelecimento. 


1859 

Vejamos  quando  foi  entregue  d  escola  polytechnica  o  antigo  Museu 
Nacional,  e  o  juizo  que  se  formou  acerca  doesta  providencia. 

0  secretario  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  dizia  no 
seu  relatório  de  20  de  fevereiro  de  1859: 

«Por  mais  de  uma  vez  havia  a  Academia  sollicitado  do  governo 
•de  S.  M.  as  necessárias  providencias  para  que  o  Museu  Nacional,  que 
ella  administrava,  podesse  elevar-se  a  proporções,  que  o  tornassem 
digno  da  sciencia  e  do  paiz,  quando  o  governo  reconhecendo  a  impôs, 
sibilidade  de  dotar  aquelle  estabelecimento  com  um  elevado  subsidio, 
determinou  transferil-o  para  a  Escola  Polytechnica,  onde  as  collecções 
de  historia  natural  podessem  aproveitar  ao  ensino  d'aquelle  notável 
estabelecimento.  As  cortes  approvaram  a  proposta  de  lei,  que  o  go- 
verno lhes  apresentara,  auctorisando  a  transferencia,  e  a  Academia  em 
oito  de  maio  do  anno  passado  (1858)  entregou  á  Escola  Polytechnica  o 
antigo  Museu  Nacional ^.9 

Muito  signijQcativo  è  também  um  §  do  discurso  proferido  pelo  di- 
rector da  Escola  Polytechnica  em  22  de  outubro  de  1859: 

<A  transferencia  do  museu  nacional  para  a  Escola  Polytechnica, 
que  também  foi  decretada,  espera  só  que  o  edificio  se  aprompte  para 
a  collocação  das  galerias.  Não  só  o  interesse  da  sciencia  e  a  facilidade 
do  estudo,  mas  também  a  honra  do  paiz  reclamam  a  realisação  d'aquella 
medida,  para  que  cesse  de  uma  vez  a  vergonha  publica  de  sermos  tal- 
vez a  nação  única  civilisada,  que  não  possne  na  sua  capital  um  mu- 
seu digno  de  se  patentear  a  pessoas  illnstradas^» 

1  Relatório  dos  trcAalhos  da  Academia  Real  das  Sciencias  lido  na  sessão  pu. 
Hica  de  20  de  fevereiro  de  1859  pelo  secretario  geral  interino  José  Maria  Latino 
Coelho. 

*  Discurso  proferido  em  01  de  outubro  de  ISSdpelo  director  da  Escola  Poly^ 

Q.  B.  xrr.  16 
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1861 

Pela  carta  de  lei  de  19  de  setembro  de  1861  foi  o  governo  aa- 
ctorisado  para  reformar  o  material  e  pessoal  do  Museu  Nacional  de  Us- 
boa,  estabelecido  na  Escola  Polytechnica;  e  para  despender  mais  réis 
2:000/$000  sobre  a  yerba  que  Ibe  estava  destinada  no  orçaoiento  ge- 
ral do  Estado. 

NB.  Usando  doesta  auctorisaçSo,  e  tendo  ouvido  o  conselho  geral 
de  instrucção  publica  e  o  conselho  da  Escola  Polytechnica,  decretoo  o 
governo,  em  13  de  janeiro  de  1862  o  Regulamento  do  Museu  Nacional 
de  Lisboa. 

N'esse  diploma  foi  regulado,  em  quanto  ao  mnsea,  tado  o  que  se 
refere  a  collecções,  sua  distribuição  e  usos ;  ao  pessoal  e  suas  attríboi- 
ções;  á  dotação  e  sua  applicação;  d  exploração  zoológica  e  trabalkm 
para  a  publicação  da  fauna  de  Portugal. 

São  estes  os  objectos  de  que  tratam  successivamente  os  qnafro 
capitulos  em  que  se  divide  o  regulamento,  como  se  vô  das  segoiotei 
inscripções : 

I.  Das  coUecções  do  museu,  sua  distribuição  e  uso. 

II.  Do  pessoal  do  museu  e  suas  attribuições. 

III.  Da  dotação  do  museu  e  sua  applicação. 

IV.  Da  exploração  zoológica  e  trabalhos  para  a  publicação  da  faim 
de  Portugal. 


1862 

O  regulamento  do  Museu  Nacional  de  Lisboa,  de  13  de  janeffi 
de  1862,  (que  ha  pouco  apontámos)  incumbe,  no  artigo  17.**,  odi»» 
ctor  da  respectiva  secção  zoológica  de  dirigir  a  exploração  zoológica  n' 
guiar  do  paiz,  e  bem  assim  de  estudar  e  coordenar  os  prodactos  xo* 
gicos  que  se  forem  alcançando  e  de  preparar  os  elementos  Deces» 
rios  para  a  publicação  da  fauna  portugueza. 

Compete  ao  director: 

technica,  por  occasião  da  distribuição  dos  prémios  relativos  ao  anno  lectivo  itlSl 
.a  1859— a  que  assistiu  o  senhor  D.  Pedro  v. 
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1.®  Formar  o  plano  geral  dos  trabalhos  de  exploração,  e  sobmet- 
tel-o  á  approvação  do  conselho  da  Escola  Poly technica . 

2.**  Fazer  viagens  pelo  reino,  acompanhado  do  conveniente  pes- 
soal do  museu,  etc. 

As  viagens  de  exploração  zoológica  não  poderão  exceder  três  me- 
2ds  durante  o  anno  lectivo.  (Art.  19.®) 

NB.  Na  conformidade  das  disposições  do  citado  artigo  17.®  apre- 
sentou o  director  da  secção  de  zoologia  do  museu  ao  conselho  da  Es- 
cola Polytechnica,  era  sessão  de  i  de  fevereiro  de  1862,  o  primeiro 
plano  de  exploração  zoológica, — o  qual  o  conselho  approvou*. 


1863 

No  anno  de  1863  foram  enviados  para  o  Museu  Nacional  de  Lis- 
boa vários  objectos  de  historia  natural  da  índia  portugueza,  coUigidos 
6  preparados  por  ordem  do  ministério  da  marinha*. 

Estes  objectos  que  haviam  sido  oCferecidos  ao  museu  pelo  distin- 
.cto  pharmaceutico  da  índia  portugueza,  o  sr.  Gomes  Roberto,  não  eram 
designados  na  respectiva  relação,  senão  pelos  nomes  vulgares  da  ín- 
dia; mas  o  digno  director  do  museu,  o  dr.  Bocage,  addicíonou-lhes  os 
nomes  scientificos  porque  taes  productos  são  conhecidos  dos  zoolo- 
gistas ^ 

No  dia  24  de  outubro  de  1863  realisou-se  com  toda  a  solemni- 
dade,  e  estando  presente  el-rei  D.  Luiz  i,  a  distribuição  de  prémios 
-aos  alumnos  da  Escola  Polytechnica. 

0  director  d'este  estabelecimento  scientifico  proferiu  um  discurso 
notável,  no  qual  teve  occasião  de.commemorar,  com  o  devido  louYor  e 
bem  merecido  agradecimento,  o  generoso  procedimento  de  el-rei  D. 
Pedro  V  e  de  el-rei  D.  Luiz  i  em  beneficio  da  sciencia. 

Por  quanto  devamos  mencionar  os  donativos  que  os  dois  monar- 
cbas  fizeram  ao  museu  e  ao  observatório  meteorológico,  julgaruos  pr^ 

1  Veja  este  plano  no  Diário  de  Lisboa,  n,^  46,  de  26  de  fevereiro  de  1862, 
pag.  603  e  604. 

2  Veja  a  competente  relação  descriptiva  no  Diário  de  Lisboa,  num.  165,  á0 
aedejulhodelSeS. 

3  Veja  no  Diário  de  Lisboa,  num.  245,  de  30  de  outubro  de  1863 : 
Breve  twticiá  acerca  de  algum  productos  zoológicos  da  índia  portugtteza, 

^  offerecida  ao  Museu  de  Lisboa  pelo  sr.  A.  Qomes  Roberto. 
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ferivet  empregar  n'esse  empenho  as  expressões  do  referido  directorj 
muito  mais  auctorísadas  do  que  as  nossas. 

Eis  aqui  o  que  ouvimos,  e  que  depois  vimos  officialmeute  L 
presso: 

«Além  dos  meios  generosamente  prestados  por  S.  M.  {el-rei  D. 
Luiz  O  para  a  ediflcagão  do  novo  observatório  meteorológico  e  ma- 
gnético, que  tão  rapidamente  se  levantou  desde  os  seus  Tundamentos, 
6  que  inconteslavemente  é  um  dos  mais  elegantes  da  Europa,  aceres- 
centou  S.  M.,  no  decurso  do  ultimo  armo,  para  enriquecer  o  Musea 
Nacional,  que  nos  está  confiado,  a  dadiva  inapreciável  das  collecções 
de  historia  natural,  que  com  tanto  amor  petas  sciencias  naturaes,  ha- 
Tia  culligido  el-rei  o  seuhor  D.  Pedro  v,  e  que  Sua  Magestade  o  se- 
nhor D.  Luiz  acrescentou  com  primorosos  exemplares. 

■  Esta  dadiva  tão  delicada,  sobre  ser  um  precioso  au:íilio  para  o 
engrandecimento  do  Museu  Nacional,  é  mais  que  tudo,  para  nós,  sa- 
grado penhor  que  nos  recordará  perpetuamente  o  Príncipe  esclarecido 
que  tanto  amamos,  e  a  quem  tanto  devemos*. i 

No  capitulo  que  adiante  abrimos,  com  a  inscripção  de — Natura- 
Usias  adjuntos,  jardineiros,  etc. — ^havemos  de  particularisar  as  dispo- 
sições da  lei  de  7  de  maio  de  1870  e  do  respectivo  regulamento  de  6 
de  fevereiro  de  1879,  com  referencia  á  faculdade  de  philosophia  da  i 
Universidade  de  Coimbra. 

Acerca  do  Museu  Nacional  de  Lisboa,  de  que  temos  fallado  co  pre-  1 
sente  capitulo,  veja: — Exploração  zoológica — ,  tomo  im.  pag.  76  a  85;  I 
— Exploração  paleontkologtca  e  geológica,  no  mesmo  tomo  xm,  pag. 
75  e  76. 

Relativamente  á  secção  mineralógica  do  Museu  Nacional  de  List 
mencionámos,  pag.  438  do  mesmo  tomo  x.m,  a  disposição  do  deci 
de  18  de  dezembro  de  1869,  que  exonerou  essa  secção  do  encargal 
colligir  os  materiaes  e  de  fazer  os  estudos  necessários  para  a  red 
{30  da  carta  geológica  de  Portugal. 

1  Veja  a  íntegra  d'esle  discurso  no  Diário  de  Litboa,  num.  244,  de  2Bl 
OQtubro  de  1863. 

No  que  respeita  ã  composição  e  valor  do  museu  que  el-rei  D.  Pedro  rd 
nira,  veja: 

Vma  viiita  de  S.  M.  o  senhor  D.  Pedro  v  ao  miuíu  —  publicádA  lu  t 
Xeta  JUediea  do  1."  de  maio  de  1867. 
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É  de  util  curiosidade,  com  referencia  á  secção  de  zoologia  do  Mu- 
seu Nacional  de  Lisboa,  o  seguinte  e  muito  noticioso  escripto : 

Apontamentos  para  a  historia  das  collecções  e  dos  estudos  de  zoolo- 
gia em  Portugal,  por  Ignacio  de  Vilhena  Barbosa,  sócio  effectiyo  da 
Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

Valiosissimo  repositório: 

Jornal  de  sciencias  mathematicas,  physicas  e  naturaes.  Publicado 
sob  os  auspicios  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

Ali  se  encontram  os  mais  instructivos  estudos,  monographias,  me- 
morias, artigos  e  noticias  .sobre  a  chimica;  sobre  a  mineralogia  e  geo- 
logia; sobre  a  zoologia;  sobre  a  botânica;  sobre  a  meteorologia  expe- 
rimental; e  não  menos  sobre  as  sciencias  mathematicas. 

Com  razão  se  disse,  ao  sair  a  lume  o  tomo  i  d'este  jornal  (novem- 
bro de  1866— dezembro  de  1867): 

<A  primeira  classe  (classe  de  sciencias  mathematicas,  physicas  e 
naturaes)  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  julgou,  prestar 
um  louvável  serviço  á  litteratura  scientiHca  subsidiando  um  jornal,  que 
sob  seus  auspicios  viesse  á  luz,  e  onde  não  somente  os  sócios  d'aquella 
corporação,  senão  os  demais  cultores  da  sciencia  em  Portugal,  podes- 
sem  estampar  os  seus  escriptos.» 

Tratando-se  do  Museu  Nacional  de  Lisboa,  julgamos  ser  da  tnaior 
conveniência  aproveitar  os  valiosos  esclarecimentos  que  nos  são  minis- 
trados em  ura  discurso  notável,  proferido  em  21  de  dezembro  de  1877 
pelo  director  inierino  da  Escola  Polytechnica,  o  sr.  João  de  Andrade 
Corvo,  na  sessão  solemne  de  distribuição  de  prémios. 

f  A  incorporação  (começou  por  dizer  o  sábio  director)  na  Escola 
Polytechnica  do  núcleo  do  museu,  deteriorado  e  pobre,  que  existia  na 
Academia  Real  das  Sciencias,  foi  não  só  de  grande  utilidade  para  a  ín- 
strucção  dos  nossos  alumnos,  mas  de  transcendente  importância  para 
os  progressos  das  sciencias  naturaes  em  Portugal.  Era  para  a  capital 
um  desdouro,  para  a  sciencia  um  grave  inconveniente,  que  não  hou- 
vesse em  Lisboa  um  museu,  onde  estivessem,  representados  os  produ- 
ctos  naturaes  do  reino  e  das  remotas  e  vastas  possessões  ultramarinas; 
onde,  ao  menos,  os  estudiosos  podessem  encontrar,  scientificamente 
dispostos  e  classificados,  os  typos  característicos  das  fundamentaes  di- 
visões, em  que  a  sciencia  tem  grupado  tanto  os  mineraes  como  os  seres 
organisados.  Tem-se  o  museu  nacional — que  já  hoje  merece  honrosa- 
mente esse  nome— enriquecido  e  aperfeiçoado  de  anuo  para  anno.» 
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Muito  naturalmente  foi  dividido  o  museu  em  daas  secções,  orna 
de  mineralogia  e  geologia,  outra  de  zoologia.  Cada  uma  doestas  seo- 
çOes,  sob  a  direcção  do  lente  da  respectiva  aula,  tem  tido  o  incremente 
possível  atravez  de  circumstancias  pouco  favoráveis. 

Referíndo-se  á  secção  de  mineralogia,  observava  o  director  da  Es- 
cola Polyteclinica,  que  eram  pouco  numerosas  as  diversas  coUecçõ^ 
de  estudo;  havendo  n'ellas  «importantes  lacunas  que  as  apartam  muito 
do  que  exige  o  actual  estudo  scientífico  dos  diversos  ramos  a  que  ellas 
pertencem,  e  que  devem  representar.» — É  esta  (dizia)  a  opinião  do  res- 
peitável lente  de  mineralogia,  o  sr.  Francisco  António  Pereira  da  Costa. 

Era  mais  que  todas  sensível  a  falta  de  mineraes  de  Portugal,  e  de 
rochas  e  fosseis,  que  representassem  devidamente  a  geologia  do  reiao. 
Mas,  com  parte  das  suas  muitas  riquezas  poderia  a  Commissão  Geoló- 
gica dar  ao  museu  nacional  o  necessário  para  preencher  a  falta  apon- 
tada. 

Muito  conveniente  fora  que  houvesse  também  no  museu  uma  coi- 
lecção  de  mineraes  e  rochas  das  possessões  ultramarinas,  especialmeote 
da  Africa.  N'este  particular  foi  lastimosa  a  morte  do  distíncto  e  enér- 
gico geólogo  allemão,  o  barão  Barth,  que  tinha  sido  encarregado  pdo 
governo  portuguez  do  estudo  zoológico  de  Angola.  Era,  porém,  espfr 
rançoso  o  facto  de  haver  o  dr.  Welwilsch  estudado  a  flora  anpolense, 
e  estar  cada  dia  o  heróico  Anthieia  accrescentando  com  exemplares  no- 
vos a  já  valiosissima  coUecçâo  zoológica  de  Angola. 

«Na  secção  zoológica,  diz  o  director  da  Escola  Polytechnica,  o  des- 
envolvimento do  museu  tem  sido  rápido  e  progressivo.  A  actividade 
incansável,  o  estudo  incessante,  o  incontestável  saber  do  sr.  Barbosa 
du  Bocage,  digníssimo  director  d'esta  secção,  tem  conseguido  elcTaro 
museu  nacional  a  um  grau  de  importância  tal,  que  lhe  soube  conquis- 
tar honroso  logar  entre  os  museus  da  Europa.» 

Recorda  a  valiosissima  collecção  de  aves  e  molla>cos  offerecidaâo 
museu  por  el-rei  D.  Luiz  i,  bem  como  os  donativos  feitos  por  alguns 
estabelecimentos  e  sábios  estrangeiros,  e  os  variados  e  preciosos  pro- 
ductos  com  que  ha  muitos  annos,  com  inexcedivel  dedicação  beroio, 
o  sr.  Anchieta  tem  abastecido  o  museu. 

Apresenta  depois  a  enumeração  das  collecções  que  se  encontram 
nas  vastas  salas  do  museu: 

a.  Quatro  collecções  geraes;  uma  de  mammi feros,  outra  àeavg$, 
outra  de  repds  e  outra  de  peixes. 

b.  Uma  collecção  de  mammifercs,  aves  e  reptis  de  Portugal, 

c.  Uma  collecção  dislincta  de  peixes  de  PorlugaL 
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d.  Uma  collecç9o  de  mammiferos,  aves,  reptis  e  peixes  da  Africa 
Occidental. 

e.  Uma  collecção  de  molluscos  fluviaes  de  Angola. 

f.  Uma  collecção  de  esqueletos  de  vertebrados. 

Collecções  que  ainda  careciam  de  ser  cuidadosamente  revistas  e  co- 
ordenadas: 

a.  Collecções  de  insectos,  ODde  se  encontram  duas  do  maior  in- 
teresse; uma  feita  pelo  dr.  Welwitsch,  e  outra  pelo  sr.  Anchieta. 

b.  Collecção  numerosa  de  molluscos,  em  parte  por  estudar  ainda. 

c.  Collecção  de  molluscos  terrestres,  fluviaes  e  marítimos  de  Por- 
tugal ainda  por  coordenar. 

d.  Numerosas  collecções  de  invertebrados  de  Portugal  e  exóticos. 
NB.  Oito  annos  teem  decorrido  depois  da  data  em  que  o  director 

da  Escola  Polytechnica  deu  conta  do  estado  do  museu,  e  facilmente  se 
avalia  o  progressivo  desenvolvimento  que  este  magnifico  repositório 
scientiíico  tem  obtido. 

Do  jardim  botânico,  e  das  collecções  botânicas  falia  também  o  di- 
rector da  Escola  Polytechnica,  no  discurso  que  temos  compulsado. 

Crear  junto  da  Escola  Polytechnica  um  jardim  botânico  era  uma 
Decessidade  impreterível,  não  só  como  complemento  indispensável  do 
ensino  escolar,  mas  também  como  subsidio  necessário  aos  estudos  dos 
cultores  da  botânica  em  Lisboa,  e  útil  ornamento  da  capital. 

A  legislação  que  temos  apontado  satisfaz  a  essa  exigência,  trans- 
ferindo o  jardim  da  Ajuda  para  os  terrenos  onde  hoje  o  vemos. 

Os  benéficos  effeitos  da  transferencia  foram  auxiliados  por  uma 
círcumslancia  feliz,  que  pelas  próprias  palavras  do  discurso  devemos 
aqui  commcmorar: 

«Felizmente  coincidiu  a  transferencia  com  o  facto  de  estar  regendo 
o  curso  de  botânica  e  dirigindo  o  jardim  o  sr.  conde  de  Ficalho,  cujo 
amor  à  sciencia  e  proficiente  saber  tornou  fácil  a  tarefa,  que  de  si  era 
cheia  de  difliculdades.  Não  tinha  o  zeloso  professor  para  o  ajudar  se- 
não um  empregado,  o  segundo  jardineiro  da  Ajuda,  António  Ricardo 
da  Cunha:  da  dedicação  e  boa  vontade  d'esse  jardineiro  dá  testemu- 
nho honroso  o  sr.  conde  de  Ficalho,  mas  essas  qualidades  do  empre- 
gado apenas  attenuam  os  consideráveis  obstáculos  que  havia  a  vencer, 
para  implantar  n'um  terreno  quasi  inculto  um  jardim  botânico,  com  to- 
das as  audições  scientificas  de  uma  boa  escola.  O  novo  jardim 
tou-se  como  por  encanto,  e  hoje  (dezembro  de  1877)  mais  de 
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plantas  dífreficeííi  oode  tíio  ba  aíoda  quatro  amos  nio  wtgeUiz  om 

arbuiiU),  t 

Do  jardim  foi  primeiro  jardiueíro  Edmood  Goeze,  altemio;  segak- 
s<5'llie  Júlio  Daveao,  fraocez.  Acndio-se  a  oma  ui^eote  necessidade, 
qu;il  a  ria  cJfmirmuíSo  de  orna  estofa;  edep<)ts  aos  trabalhos  de  Tarias 
plantaçTies,  sendo  custeada  a  competente  despeza  pelo  aTidtado  dooa* 
tívo  ollerecido  pelo  barão  de  Almeida,  na  importância  de  9:OOOJ|000 
réis. 

O  jardim  da  Esc^^la  Polytechnica  foi  constítoido  pelas  plantas  do 
da  Ajuda;  pelas  do  Jardim  das  Plantas  de  Paris  (por  effeito  do  aaxi- 
lio  (ircstado  pelo  respectivo  director,  mr.  Decaisne);  pelas  do  actual 
janJiiii  da  Ajuda,  de  el-rei;  pelas  dos  jardins  dos  daques  de  Palmella, 
do  sr.  José  do  Canto  da  ilha  de  S.  Miguel,  e  do  Choupal. 

Formuuse  o  núcleo  do  herbarío  aclual  da  escola,  e  reuníram-se 
colltícçTjtís  importantes,  estudadas  depois  pelo  sr.  conde  de  Ficalho,  o 
qual,  publicou  já  como  fructo  doesse  trabalho,  as  noticias  de  algumas 
famílias  n.iiuracs. 

No  que  toca  ás  collecções  botânicas  é  dever  de  jastiça  mencionar 
o  nomo  íllustre  do  dr.  Bernardino  António  Gomes,  «sábio  e  incansável 
promotor  d  )S  estudos  botânicos,  a  que  até  aos  últimos  dias  da  sua  la- 
boriosa vida  profícua  o  proficientemente  se  dedicou.» 

O  nome  do  mesmo  sábio  devemos  trazer  á  lembrança  com  refe- 
renda ás  muito  l.ihoriosas  c  patrióticas  diligencias,  por  elle  emprega- 
das |»ara  pioitoar  om  Inglaterra  o  direito  do  governo  portuguez  €is 
opuloutissimas  o  cubicadas  collecçôes  do  dr.  Welwitsch»,  diligencias 
con)adas  com  satisfactorio  resultado. 

Fora  tanilu»ni  indispensável  particularisar  outras  collecçôes  do  pre- 
dito dr.  ^Vel^vilsch,  estranhas  ao  pleito  de  Inglaterra;  mas  a  respeito 
d*ollas  oní  mais  do  um  logar  doeste  nosso  repositório  temos  dado  as 
convonionles  noticias. 

Náo  deixaremos  no  es(]uecimento  a  commissão  encarregada  de 
estudar  as  collecçôes  da  flora  africana,  vindas  da  Inglaterra, — commis- 
s«V)  composta  do  sr.  conde  do  Ficalho,  e  do  sr.  Bernardino  de  Barros 
Comos,  «que  sabe  honrar  a  illustre  memoria  de  sen  pae,  coltivandoa 
scioncia  com  escrupulosa  e  fecunda  assiduidade». — Esla  comniissão era 
incumbiila  de  fumar  collecçôes  de  duplicados  para  serem  remettidas 
u  cslabolecimonlos  sciontilicos  importantes. 

Apontámos  jà  o  que  respeita  ao  herbario;  diremos  agora  qoèst 
conu\ara  a  organisar  uma  colleccào  de  productos  Tegelaes  ^mad^ii^ 
ras^Csis.  tiluas,  resinas^  gommas,  etc),  a  qual  se  tomaria  impjrtafili 
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desde  que  fosse  enriquecida  com  productos  das  nossas  possessões  ul- 
tramarinas. 

Em  todo  o  caso,  as  collecções  botânicas  deveriam  formar  uma  nova 
secção  do  museu  nacional. 

NB.  O  brevíssimo  resumo  do  discurso  proferido  em  21  de  dezem- 
bro de  1877,  pelo  director  da  Escola  Polytechnica,  tem  o  conveniente 
desenvolvimento  no  oflBcio  que  o  sr.  conde  de  Ficalho,  lente  da  9.'  ca- 
deira da  escola,  dirigiu  pouco  antes  águelle  director.  Para  esse  officio 
remettemos  os  leitores  que  desejarem  mais  copiosos  esclarecimentos. 

Registaremos  aqui  os  artigos  mais  inportantes  da  lei  de  7  de  maio 
de  1878,  na  parte  que  se  refere  ao  Museu  Nacional  de  Lisboa. 

Àrt.  1.^  O  jardim  botânico  ultimamente  transferido  da  Ajuda  para 
a  Escola  Polytechnica  e  as  collecções  e  herbarios  depositados  no  gabi- 
nete da  9.^  cadeira  da  mesma  escola  sao  incorporados  no  Museu  Na- 
cional de  Lisboa,  onde  ficam  constituindo  uma  secção  dístincta  com  o 
nome  de  secção  botânica. 

Art.  2.®  A  secção  botânica  tem: 

Um  director  que  é  o  lente  proprietário  da  9.*  cadeira ; 

Um  naturalista  adjunto; 

Um  jardineiro  chefe; 

Um  jardineiro  ajudante; 

NB.  Os  arligo*s  3.°  e  4.®  fixam  os  vencimentos  do  director,  do 
naturalista  adjunto,  e  dos  jardineiros, — bem  como  a  dotação  da  secção 
de  botânica. 

Art.  5.^  É  creado  um  logar  de  naturalista  adjunto  na  secção  de 
zoologia  com  o  ordenado  annual  de  400^5(000  réis,  e  um  logar  de  con- 
servador e  preparador  na  secção  de  mineralogia  com  o  ordenado  de 
300^000  réis. 

§  único.  O  actual  conservador  do  museu  fica  sendo  conservador 
da  secção  zoológica. 

Art.  6.°  Os  lentes  proprietários  das  7.*,  8.*  e  9,*.  cadeiras  da  Es- 
cola Polytechnica,  poderão,  depois  de  jubilados,  sobre  proposta  do  con- 
selho escolar  e  com  approvação  do  governo,  continuar  no  exercido 
das  funcções  de  directores  das  secções  respectivas  do  museu. 

Art.  7.®  O  provimento  dos  logar  es  de  naturalistas  adjuntos  conti- 
nua a  ser  feito  por  concurso,  nos  termos  do  regulamento  de  13  de  ja- 
neiro de  1862. 

%  único.  Os  lentes  substitutos  das  7.*,  8.*  e  9.*  cadeiras  poderJo 
ser  providos,  sobre  proposta  do  conselho  escolar  e  independentemente 
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de  coDCQrso,  dos  logares  de  Daturalistas  adjuntos  das  respectivas  se^ 
ções,  e  vencerão  por  este  exercicio  a  gratificação  aunual  de  200|JK)00 
réis. 

Ari.  8.®  A  nomeação  do  jardineiro  chefe  e  do  jardineiro  ajudante 
pertence  ao  conselho  escolar  sobre  proposta  do  director  da  secção  de 
botânica. 

§  único.  Um  regulamento  especial  flxará  os  deveres  e  atlriboi- 
çoes  d'esles  empregados. 


HCSEU  TECHNOLOGICO  DO  INSTITUTO  INDUSTRIAL  DE  LISBOA 

Veja  o  seguinte  escripto: 

Instituto  Industrial  e  Commercial  de  Lisboa.  Catalogo  das  CoOt^ 
ções  do  Museu  Technologico,  organisado  pelo  sr.  Franscísco  da  Fmh 
seca  Benevides. 

Veja  as  noticias  que  dêmos  acerca  do  Instituto  Industrial  de  Lis- 
boa no  tomo  vn,  pag.  346  a  3S8,  e  no  tomo  xm,  pag.  226  a  246. 


MUSEUS  ANNEXOS  AS  ESCOLAS  NORHAES 

Annexo  a  cada  escola  normal  de  ensino  primário  haverá  ummasei 
escolar,  destinado  a  reunir: 

As  publicações  officiaes  estrangeiras  e  nagonaes  sobre  o  eosino 
primário ; 

Os  planos  de  casas  de  escola ; 

Os  modelos  naturaes  ou  reduzidos  das  alfaias  e  mobílias  escob- 
res; 

Os  apparelhos  e  instrumentos  usados  no  ensino  popular; 

Os  livros  de  ensino ; 

Collecções  de  instrumentos  de  agricultura; 

Specimens  de  productos  naturaes  e  industriaes  de  Portugal  e  sotf 
possessões ; 

Os  dados  estatísticos  concernentes  ao  ensino  primário. 

NB.  As  escolas  normaes  de  primeira  classe  terão,  além  do  mosefi 
escolar,  um  laboratório  de  chimica,  e  gabinetes  de  physica  e  histM 
natural,  para  auxiliar  o  ensino  das  respectivas  disciplinas. 

Veja  o  artigo  132.**  do  decreto  regulamentar  de  28  dejulboác 
ISSi. 
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MUSEUS  INDUSTRIAES  E  COMMERGIAES  DE  LISBOA  E  PORTO 

Pelo  decreto  de  24  de  dezembro  de  1883  foram  creados  dois  mu- 
seus industriaes  e  commerciaes,  com  sede,  um  na  cidade  de  Lisboa 
e  outro  na  cidade  do  Porto,  e  com  a  denominação  de  «Museu  Indus- 
trial e  Commercial  de  Lisboa»,  e  «Museu  Industrial  e  Commercial  do 
Porto. » 

O  primeiro  seria  estabelecido  no  edifício  da  Real  Casa  Pia  de  Lis- 
boa, e  o  segundo  em  qualquer  edifício  do  estado,  que  para  este  flm 
podesse  ser  aproveitado. 

Será  dividido  cada  museu  em  duas  secções— secçSiO  industrial  e 
secção  commercial,  e  cada  uma  d'estas  secções  comprehenderá  duas 
subsecções y  nacional  e  estrangeira. 

Fim  principal  dos  museus: 

Adquirir  e  expor  ao  publico  collecções  de  productos  e  íí  aterias 
primas,  acompanhados  de  esclarecimentos  suflQcientes  por  onde  se  co- 
nheça a  sua  origem,  nome  do  fabricante  ou  commerciante,  preço  no 
local  da  producção,  despezas  de  transporte,  mercados  de  consumo,  e 
Iodas  as  mais  inform'^ções  que  possam  dar  uma  idéa  pratica  sudicien- 
temente  nitida  do  seu  valor  e  da  sua  applicaçSo. 

Administração  dos  museus: 

O  de  Lisboa  será  administrado  por  uma  direcção  de  cinco  mem- 
bros: o  presidente  da  Associação  Commercial  de  Lisboa, — o  provedor 
da  Real  Casa  Pia, — o  chefe  da  repartição  do  commercio  e  industria 
do  ministério  das  obras  publicas, — um  delegado  do  Instituto  Indus- 
trial e  Commercial  de  Lisboa;  escolhido  pelo  conselho  escolar — e  um 
individuo  que  reúna  os  dotes  necessários  para  o  desempenho  d'estas 
foDCÇões. 

O  museu  do  Porto  será  administrado  por  uma  direcção  composta 
de  três  membros:  o  presidente  da  Associação  Commercial  do  Porto, 
— um  delegado  do  Instituto  Industrial  do  Porto,— e  um  individuo  que 
reúna  os  dotes  necessários  para  o  bom  desempenho  d'estas  funcções. 

Dotação. 

Será  inscripta  annualmente  no  orçamento  do  estado 
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cessaria  para  a  dotação  e  pessoal  dos  dois  musens»  dentro  dos  limites 
da  receita  dos  privilégios  de  invenção. 

Pela  portaria  de  6  de  maio  de  1884  foi  approvado  o  regulamento 
dos  museus  industriaes  e  commerciaes,  o  qual  se  compõe  de  6  cápitor 
los,  que  se. inscrevem: 

0  1.*^— da  organisação  e  disposições  geraes;  o  2.® — das  collecçõcs 
e  sua  acquisiçào;  o  3.** — do  ensino;  o  4.® — da  direcção;  o  5.**— dos 
conselhos  dos  museus ;  o  6.®—  do  pessoal.  ^ 

Vejamos  a  indicação  que  no  regiTlamento  se  encontra  mais  desen- 
volvida, do  que  no  decreto  de  24  de  dezembro  de  1883,  sobre  o  fim 
a  que  são  destinados  os  museus  industriaes  e  commerciaes. 

Artigo  1.^  Os  museus  teem  por  fim: 

a)  Proporcionar  instrucção  pratica  pela  exposiçSo  de  vários  pro- 
ductos  da  industria  e  do  commercio; 

b)  Prestar  um  serviço  mais  directo  aos  fabricantes  e  consumiá>- 
res,  mostrando-lhes  onde  e  como  poderão  obter  vantajosamente  os  ob- 
jectos necessários  ao  seu  abastecimento. 

Os  museus,  além  de  sua  indole  especial,  terão  natureza  de  expo- 
sições permanentes;  conterão,  por  isso,  dentro  dos  limites  do  possivd, 
o  conjunto  dos  productos  industriaes  e  commerciaes,  e  organisarão  as 
collecçôes  d'esses  cora  amostras  fornecidas,  na  máxima  parte,  pelos 
próprios  fabricantes  e  negociantes. 

1  1."  Estas  amostras  serão  acompanhadas  por  uma  factura  simu- 
lada que  indique: 

1.®  O  preço  do  objecto  referido  a  uma  unidade  métrica; 

2.°  O  nome  do  expositor  e  o  logar  da  fabricação  e  da  venda; 

3.®  Indicações  geographicas  necessárias,  com  relaç?lo  ao  logar; 

4.®  Meios  e  preços  de  transporte  até  Lisboa  e  Porto; 

5.®  Importância  de  direitos  de  exportação  e  importação,  nas  al- 
fandegas nacionaes  e  estrangeiras,  conforme  se  referirem  a  productos 
de  importação  ou  exportação,  e  mais  despezas  diversas. 

§  "i.^  A  factura  simulada,  ou  os  rótulos  de  classificação  dos  mo- 
seus,  serão  inscriptos  numa  taboleta  que  acompanhará  o  producto ex- 
posto. 

I  3.°  Alêin  das  informações  indicadas,  os  expositores  poderão  for- 
necer quaesquer  esclarecimentos,  catálogos,  memorias  etc,  que  serão 
patentes  ao  publico  pelos  empregados  dos  museus,  podendo  a  sua  dis- 
tribuição pelo  publico,  dentro  dos  museus,  ser  auctorisada  pelas  res- 
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peclivas  direcções  quando  os  expositores  o  solicitarem,  e  sempre  que 
as  referidas  direcções  o  julgarem  conveniente. 

Nao  nos  sendo  possiyel  acompanhar  o  regulamento  em  todas  as 
suas  disposições,  registraremos  especialmente  as  que  se  referem  ao 
ensino. 

Art.  17.®  As  escolas  de  desenho  creadas  por  decreto  de  3  de  ja- 
neiro do  corrente  anno  junto  aos  museus  de  Lisboa  e  Porto  serão  es- 
tabelecidas no  recinto  dos  mesmos  museus,  e  ficarão  subordinadas  á 
direcção  d'elles. 

§  1.®  A  nomeação  dos  professores  compete,  porém,  ao  governo, 
nos  termos  estabelecidos  no  mesmo  decreto. 

§  2.^  Os  encargos  com  estas  escolas  serão  satisfeitos  pela  sua  do- 
tação especial,  nos  termos  do  mencionado  decreto. 

Art.  18.®  Os  cursos  de  desenho  terão,  tanto  quanto  possível,  e 
utll,  um  caracter  de  nacionalidade,  inspirando-se  nos  modelos  e  formas 
artísticas  dos  objectos  da  industria  tradicional  popular,  e  serão,  por 
isso,  relacionados  com  as  coUecções  dos  museus. 

Art.  19.®  Além  do  ensino  do  desenho,  as  direcções  dos  museus 
procurarão  estabelecer  prelecções  ou  cursos  industriaes,  convidando 
possoas  de  aptidão  reconhecida,  consentindo  que  os  expositores  venham 
dizer  verbalmente  o  que  julgarem  a  bem  do  seu  interesse,  e  finalmente 
quando  os  recursos  lh'o  consentirem,  subsidiando  cursos  de  matérias 
directamente  ligadas  com  o  ensino  industrial  ou  commercial-geogra- 
phico. 

Art.  20.®  Junto  aos  museus  formar-se-hão  bibliothecas  industriaes 
e  commerciaes,  compostas  especialmente  de  obras  de  technologia,  ai- 
manachs  do  commercio  e  listas  de  moradas  publicadas  nos  differentes 
paizes,  jornaes  e  revistas  especiaes,  catálogos,  coUecções  de  modelos 
e  desenhos,  mappas,  etc. 

§  1.®  Estas  bibliothecas  estarão  patentes  ao  publico  sempre  que 
os  museus  o  estiverem. 

§  2.®  O  conservador  do  museu  será  o  bibliothecario. 

S  3.®  Da  verba  da  dotação  de  cada  museu  applicar-se-ha  pelo  me- 
nos a  decima  parte  para  a  constituição  da  bibliotbeca, 

Art.  21.®  As  direcções  dos  museus  publicarão  um  boletim  que 
contenha,  além  do  índice  das  coUecções  catalogadas,  os  preços  cor*- 
rentes  dos  mercados,  cotações,  noticias  das  adjudicações  de  obras,  es- 
tatísticas dos  movimentos  dos  portos  e  quaesquer  outras  informações 
praticas  de  reconhecida  utilidade  par^  o  commercio  e  industria. 
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Memoria  acerca  do  ensino  das  artes  scenicas,  e  com  especialidade 
da  musica,  lida  no  Conservatório  Real  de  Lisboa  na  sessão  solemne  de 
6  de  outubro  de  1883.  Pelo  seu  actual  director  Luiz  Augusto  Palmeirim. 
Lisboa.  Imprensa  Nacional.  1883. 

Como  se  vê,  mais  particularmente  se  occupa  o  escriptor  com  a 
musica,  do  que  pretende  faltar  das  outras  artes  scenicas;  e  por  isso 
mais  immediata  appUcação  tem  ao  objecto  especial  d*este  capitulo. 

No  entanto,  a  Memoria  abrange  o  todo  do  ensino  ministrado  pelo 
conservatório,  e  é,  na  phrase  do  próprio  auctor, —  «conjuntamente  a 
defeza  do  conservatório,  e  o  requerimento  que  elle  dirige  aos  poderei 
públicos  para  que  deixe  de  continuar  a  desprotecção  que  até  hoje  tem 
ti4o  o  instituto,  fundado  por  Manuel  da  Silva  Passos,  e  habilmente  ad- 
ministrado na  primeira  época  da  sua  existência  por  João  Baptista  d^ 
Almeida  Garrett.» 

O  auctor  da  Memoria  propõe  e  vivamente  requer  a  restauração  da 
academia,  que  andou  annexa  ao  conservatório  e  teve  os  seus  estatu- 
tos approvados  por  decreto  de  24  de  maio  de  1841.  Seria,  porém, 
ouro  sobre  azul,  se  essa  academia  tivesse  como  presidente  el-rei  D. 
Fernando,  o  rei  artista .... 

Elaborara  o  sr.  Palmeirim  os  estatutos,  pelos  quaes  haveria  de 
regular-se  a  indicada  academia.  Duas  disposições  d'esses  estatutos  as- 
signalam  bem  o  papel  que  os  respectivos  sócios  deviam  representar, 
qual  era  o  de  auxUiare^  do  ensino  official. 

É  bem  que  os  leitores  tenham  conhecimento  das  obrigações  que 
os  referidos  estatutos  impunham  aos  sócios : 

a)  «Promover*  no  theatro  do  conservatório  representações  que 
possam  ser  exemplo,  ou  simplesmente  a  declamação  de  scenas  dra- 
máticas, de  obras  antigas  ou  modernas,  dos  melhores  auctores,  que 
possam  ser  modelos  nos  diversos  géneros  dramáticos,  ou  também  iné- 
ditas dos  sócios  do  conservatório,  ou  não  sócios,  que  para  tal  fim  as 
sujeitarem  á  approvação  da  respectiva  classe. 

b)  «Organisar  concertos  de  musica  clássica  e  de  camará  no  thea- 
tro do  conservatório,  ou  a  execução  de  scenas  lyricas  das  mais  cele- 
bres operas  antigas  ou  modernas,  e  também  as  composições  musicaes 
dos  sócios  do  conservatório^  ou  não  sócios,  que  hajam  merecido  a  ap- 
provação da  respectiva  classe.» 

Na  conformidade  dos  projectados  estatutos,  terá  o  Conservatório 
Real  de  Lisboa,  por  fim : 
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Restaurar,  conservar  e  aperfeiçoar  o  estado  da  litteratura  e  da 
língua  portugueza,  da  musica,  da  declamação  e  das  artes  scenicas  e  da 
choreographia.  Promoverá  e  incitará  outrosim  o  estudo  da  historia  e 
da  archeologia  pátria,  e  de  todos  os  ramos  da  litteratura  e  da  arte  que 
possam  auxiliar  e  contribuir  para  o  esplendor  e  para.  a  prosperidade 
das  representações  dramáticas  e  lyricas  nacionaes. 

Obtenção  dos  fins  que  ficam  apontados. 

O  conservatório  procurará  obter  estes  fins: 

L  Pelas  suas  sessões,  conferencias  e  trabalbos  litterarios  e  artís- 
ticos; 

n.  Por  meio  de  publicações  pela  imprensa,  prelecções  dos  seus 
membros,  concertos  e  representações  no  seu  theatro,  exbibições  do 
seu  museu,  leituras  na  sua  bibliotheca,  lauréis  e  prémios; 

ni.  Pelas  suas  escolas. 

Interessa  aos  leitores,  em  estabelecimentos  de  ensino,  como  aqndle 
de  que  ora  tratamos,  a  noticia  do  movimento  escolar;  e  assim  vamos 
apresentar  aqui  os  dois  mappas  relativos  ao  anno  lectivo  de  1882- 
1883: 
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NB.  N'este  ultimo  anno  lectivo  (1884-1885)  matricalaram-se  nas 
aulas  do  conservatório,  de  ensino  musical,  339  alumaos;  perderam  o 
anno  128;  faltaram  a  exame  27;  compareceram  a  exame  424;  appro- 
vados  com  louvor  14;  approvados  com  distincção  80;  approvados  ple- 
namente 41;  approvados  42;  reprovados  5;  desistiram  2. 

Âlumnos  estranhos  127;  faltaram  a  exame  12;  compareceram  a 
exame  115;  approvados  com  louvor  14;  approvados  com  disUncçio 
49;  approvados  plenamente  30;  approvados  15;  reprovados  7. 

Concluíram  os  cursos  respectivos  8  alumnos ;  sendo  em  piano  4, 
canto  2,  flauta  1,  trombone  1. 

No  curso  da  arte  dramática  n3o  se  matriculou  mn  só  alamnol 

A  Memoria  do  illustrado  director  do  conservatório  vem  acompa- 
nhada de  documentos  estatisticos  de  muito  útil  curiosidade.  Apontare- 
mos resumidamente  o  objecto  de  cada  um  d'esses  documentos: 

1.°  Relação  dos  empregados  do  conservatório»  com  as  datas  de 
suas  nomeações  e  vencimentos. 

2.^  Mappas  do  movimento  escolar  nos  annos  lectivos  de  1878- 
1879  a  1882-1883. 

3.®  Relação  das  Qliações  dos  alumnos  do  conservatório.  (30  dos 
alumnos  são  filhos  de  empregados  públicos  de  subalterna  categoria; 
30  orpbãos  de  pae;  os  restantes,  filhos  de  artistas  ou  operários). 

4.^  Relação  nominal  dos  professores  e  alumnos  do  conservatório 
que  fazem  parte  da  Real  Gamara  de  S.  M.,  da  Sé  patriarchal,  da  As- 
sociação dos  professores  de  canto,  piano  e  composição,  bem  cook)  das 
orchestras  da  capital,— e  mappa  dos  respectivos  proventos  prováveis 
(calculados  aproximadamente  em  72:000^000  réis\ 

5.^  Relação  nominal  dos  99  professores  de  ensino  particular,  qoe 
habilitaram  64  alumnos  a  fazerem  exames  no  conservatório.  (Provai 
preponderância  do  conservatório  (no  ensino  musical)  sobre  o  ensíDO 
particular  da  mesma  disciplina. 

6.^  Relação  nominal  dos  fabricantes  de  instrumentos,  e  dos  qoe 
08  concertam;  dos  editores  de  musica;  dos  proprietários  de  armazéns 
de  pianos,  de  musicas  de  instrumentos  diversos^  com  referencia  á  coo- 
tribuição  industrial,  com  a  comparação  dos  dois  annos  económicos  de 
1868  e  1878. 

7.®  Mappa  do  valor  das  musicas  e  dos  instrumentos  importados 
pela  alfandega  de  Lisboa  em  12  annos,  com  referencia  aos  direitos 
aduaneiros.  São  estes  últimos  computados  em  187:340i9[675  réis,  (fl 
recaem  sobre  a  quantia  de  1.311:932)$700  réis.  (Observa-se  que  é  tal- 


—259— 

vez  o  conservatório  o  nníco  estabelecimento  de  instracção  publica,  qne 
taes  resultados  pode  apresentar  derivados  da  propaganda  do  seu  en- 
sino). 

8.^  Relação  das  PhUarmonicas  existentes  no  districto  de  Lisboa. 
Com  razão,  e  apurado  critério,  referindo-se  a  este  documento,  disse  o 
auctor  da  Memoria:  «Este  trabalho,  apparentemente  fútil,  liga-se  até 
certo  ponto  com  a  divulgação  do  ensino  musical,  e  tem  além  d'isso  um 
alcance  de  ordem  moral  que  não  é  licito  desconhecer,  e  por  isso  o  po- 
nho em  evidencia ...» 

Se  necessário  fosse  definir  o  vocábulo — Musica — acaso  poderia 
ser  acceita  a  definição  que  se  encontra  em  uma  publicação  franceza 
de  ha  quasi  meio  século ;  e  vem  a  ser : 

<Art  de  combiner  les  sons  d'une  manière  qui  plaise  à  Toreille, 
qui  fasse  nattre  en  nous  des  émotions,  qui  excite  ou  modifie  des  sen- 
timents  ou  des  passions;  science  qui  recherche  les  príncipes  de  ces 
combinaisons,  et  les  motifs  des  affections  qu'elles  nous  causent^» 

Mas . . .  quanto  este  modo  de  definir  está  longe  do  que  dizem  ou 
discutem  os  competentes  de  hoje  I 

Vejam  os  leitores,  entre  outros  notáveis  escriptos,  o  do  sr.  Ga- 
míllo  Saint-Saens: 

Causerie  mr  le  passe,  le  présent  et  rávenir  de  la  musique. 

Quadra  á  Índole  do  nosso  trabalho  considerar  a  musica  como  in- 
strumento civilisação, — e  n'este  sentido  entregamos  á  ponderação  dos 
leitores  o  seguinte  pensamento: 

cDe  todas  as  bellas  artes,  a  musica  é  sem  contradicção  a  qne  mais 
directa  e  mais  naturalmente  conduz  á  civilisação  dos  povos:  é  a  que 
se  adquire  com  mais  facilidade,  a  que  mais  se  adapta  a  todas  as  con- 
dições, a  todos  os  entendimentos;  e  tem  a  particularidade  de  perten-^ 
cer,  ao  mesmo  tempo  e  em  grau  egual,  ao  rico  e  ao  pobre,  ao  sábio 
6  ao  ignorante;  tanto  a  podem  aprender  o  menino  de  oito  annos  como 
^  o  homem  já  maduro  na  edade'.» 

'  Uma  rápida  indicação  relativa  aos  músicos  militares. 

*  Jourdan.  Diettonnmre  des  termet  usités  dant  le$  teieneet  naturdle»,  ete. 
1834. 

2  O  Panorama,  da  i.*  série,  anno  de  1844. 

17* 
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Â  carta  de  lei  de  23  de  junbo  de  1864  approYOu  o  Platw  de  rt- 
forma  na  organisaçõo  da  secretaria  da  guerra  e  na  do  exercito. 

O  artigo  46.^  d'esse  Plano,  relativo  aos  músicos  militares,  »a 
assim  concebido: 

«Os  músicos  dos  corpos  de  infanteria  e  caçadores  ficam  em  todo 
sujeitos  ás  leis  e  regulamentos  militares,  e  terão  a  classificação  qoe 
segue: 

Mestre  de  musica,  com  a  consideração  de  sargento 

ajudante 1 

Gontra-mestre  de  musica,  idem,  de  sargento  quartel 

mestre 1 

Músicos  de  1.^  classe,  idem,  de  primeiros  sargentos.  3 

Músicos  de  2.*  classe,  idem,  de  segundos  sargentos.  4 

Músicos  de  3.*  classe,  idem,  de  íurríeis 8 

Músicos  de  pancada,  tambores  ou  corneteiros 4 

21 

%  único.  Um  regulamento  especial  determinará  as  habilitações, 
deveres  e  o  tempo  que  hajam  de  servir  nos  corpos  do  exercito.» 

Em  desempenho  da  obrigação  de  fazer  o  regulamento  promettido 
no  Planoy  decretou  o  governo,  em  23  de  maio  de  1872,  o  Regula- 
mento para  a  classificação^  accessOy  direitos  e  deveres  das  músicos  mili- 
tares do  exercito,  e  para  a  organisação  das  bandas  de  musica  dos  cor- 
pos de  caçadores  e  infanteria. 

D'este  regulamento  só  interessam  ao  nosso  plano  de  trabalho  os 
primeiros  artigos: 

Ârt.  1  .^  A  kierarchia  dos  músicos  militares  do  exercito  seri  i 
seguinte : 

Mestre  de  musica. 
Contramestre  de  musica. 
Musico  de  1.*  classe. 
Musico  de  2.*  classe. 
Musico  de  3.*  classe. 
Aprendiz  de  musica. 
Musico  de  pancada. 
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§  único.  Para  os  castigos,  alojamentos,  rações,  comedorias,  gra- 
tificações, recompensas  e  reformas,  são  equiparados: 

Os  mestres  de  musica,  aos  sargentos  ajudantes. 
Os  contra-mestres»  a  sargentos  quartéis  mestres. 
Os  músicos  de  1.^  classe,  a  primeiros  sargentos. 
Os  músicos  de  2.^  classe,  a  segundos  sargentos. 
Os  músicos  de  3.^  classe,  a  furriéis. 
Os  aprendizes  de  musica,  a  cabos. 
Os  músicos  de  pancada,  a  soldados. 

Ârt.  2.°  O  pessoal  de  cada  banda  de  musica  de  um  corpo  de  ca- 
çadores ou  de  infanteria  constará  de: 

Mestre  de  musica 1 

Contra-mestre 1 

Músicos  de  1.^  classe 3 

Músicos  de  2.*  classe 4 

Músicos  de  3.*  classe 8 

Aprendizes  de  musica ' 6 

Músicos  de  pancada 4 

Ârt.  3.^  O  instrumental  doÃ  bandas  constará  de  requintas  de  cla- 
rinete, clarinetes,  flautins,  flautas,  cornetins>  cornetas,  sax-trompas  ou 
trompas,  trombones,  barytonos  ou  bombardinos,  baixos,  contra-baixos> 
bombos,  pratos,  caixas  de  rufo  e  caixas  fortes. 

§  1.^  Cada  banda  será  formada  pelos  seguintes  instrumentos: 

Requinta 1 

Flautim 1 

Clarinetes 6 

Cornetins  e  Cometas 4 

Sax-trompas  ou  trompas 2 

Trombones 3 

Barítonos  ou  bombardinos 2 

Baixos 1 

Contrabaixos 2 

Bombo i 

Caixa  de  rufo 1 

Caixa  forte 1 

Pratos  (pares) 1 
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S  2.^  Â  requinta,  o  clarinete  principal»  a  primeira  eonieta  oa  ccht- 
netim  e  o  primeiro  barítono  oo  bombardino  sirão  tocados  pelo  contra- 
mestre e  pelos  mestres  mosicos  de  1.^  classe;  os  outros  instrumentos 
de  sopro  pelos  músicos  de  2.^  e  3.^  classe  e  pelos  aprendizes. 

%  3.^  Os  mestres  tocarão  os  instrumentos  em  qne  forem  mais  ba- 
beis, ou  que  mais  OHivierem  á  organisaçSo  instrumental  de  cada  banda. 

Uma  particularidade  ha,  que  nSo  devemos  omittir,  embora  só  pos- 
samos apresentar  um  exemplo,  por  motivo  de  brevidade. 

Exames  de  concurso. 

Para  musica  de  1^  classe,  sao  provas  exigíveis: 

Parte  theorica — rudimentos  de  musica  pelo  compendio  usado  w 
Conservatório  Real  de  Lisboa,  e  na  parte  respectiva  ao  3.^  anno  do 
curso. 

Parte  pratica : 

1.^  Execução  de  uma  parte  obrigada  para  o  instrumento  em  qoe 
se  fizer  o  concurso,  com  acompanhamento  de  banda.  A  parte  deverá 
não  ser  conhecida  do  examinando  e  será  a  este  concedido  um  quarto 
de  hora  para  a  ver. 

2.^  Execução  de  uma  peça  a  solo,  á  escolha  do  examinando,  e 
com  acompanhamento  de  banda.  Esta  peça  deverá  ter,  pelo  menos, 
dois  andamentos — um  vagaroso,  outro  apressado,  para  o  jury  poder 
avaliar  a  escola  e  execução  do  examinando. 

A  peça  escolhida  pelo  candidato  será  com  antecedência  apresen- 
tada ao  mestre  de  musica,  a  fim  de  ser  ensaiada. 

Veja  a  integra  doeste  regulamento  no  Diário  do  Governo  num. 
120  de  29  de  maio  de  1872. 

Cumpre-nos  tomar  nota  do  decreto  de  19  de  novembro  de  1884, 
pelo  qual  foi  declarado  applicavel  aos  músicos  dos  corpos  das  guar- 
nições das  provindas  ultramarinas  o  artigo  46.°  da  carta  de  lei  de  23 
de  junho  de  1864,  e  bem  assim,  na  parte  exequível,  o  regulamento 
decretado  em  23  de  maio  de  1872,  que  estabelece  o  accesso,  direito 
e  deveres  dos  músicos  militares  do  exercito  do  continente. 

Considerou  o  governo  que  o  serviço  militar  prestado  no  ultramar 
não  é  de  menor  valor  e  importância  do  que  o  do  reino,  sendo  de  jus- 
tiça attender  áquelle  serviço,  pelo  menos,  com  vantagens  eguaes  ás 
que  se  offerecem  na  metrópole. 
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NATIRALISTAS  ADJIKTOS,  JARDINEIROS,  CONSERVADORES  E  PREPARADORES 

A  carta  de  lei  de  7  de  maio  de  1778  incorporou  no  Museu  Na- 
eional  de  Lisboa  o  jardim  botânico  (transferido  para  a  Escola  Polyte- 
chnica)  e  as  collecções  e  herbarios  depositados  no  gabinete  da  9.*  ca- 
deira da  mesma  escola :  ficando  assim  constituida  uma  secção  distincta 
com  o  nome  da  secção  botânica. 

Esta  secç3o  tem  um  director,  que  é  o  lente  proprietário  da  9.* 
cadeira;  um  naturalista  adjunto;  um  jardineiro  chefe;  nm  jardineiro 
ajudante. 

Â  carta  de  lei  fixa  os  vencimentos  do  director  e  naturalista  ad- 
junto, e  dos  jardineiros, — bem  como  a  dotação  da  secç3o  de  botâ- 
nica. 

A  mesma  carta  de  lei  creou  um  logar  de  naturalista  adjunto  na 
secção  de  zoologia  com  o  ordenado  annual  de  iOOjJOOO  réis,  e  um  lo- 
gar de  conservador  e  preparador  na  secção  de  mineralogia  com  o  or- 
denado de  300^000  réis. 

E  finaluiente,  permittiu  aos  lentes  proprietários  das  7.*,  8.*  e  9.* 
cadeiras  da  Escola  Polytechnica,  depois  de  jubilados,  continuar  no  exer- 
cício das  funcções  de  directores  das  secções  respectivas  do  museu;  e 
estabeleceu  regras  sobre  nomeação  e  provimento. 

Mas  a  carta  de  lei  de  7  de  maio  de  1878  não  só  legislou  em  quanto 
ao  Museu  Nacional  de  Lisboa,  nos  termos  do  que,  em  substancial  re- 
sumo, deixamos  apontado;  mas  também  contém  disposições  relativas 
á  faculdade  de  philosophia  da  Universidade  de  Coimbra. 

A  este  respeito  foi  decretado  um  regulamento,  do  qual  passamos 
a  dar  noticia,  particularisando  a  indicação  dos  deveres  e  obrigações  dos 
empregados  que  a  citada  carta  de  lei  de  7  de  maio  de  1878  creou  na 
referida  faculdade  de  philosophia. 

Pelo  decreto  de  6  de  fevereiro  de  1879  foi  approvado  o  regula- 
mento para  os  logares  de  naturalistas  adjuntos,  jardineiros  e  conser- 
vadores, creados  pela  carta  de  lei  de  7  de  maio  de  1878,  na  faculdade . 
de  philosophia  da  Universade  de  Coimbra. 

Interessa-nos,  pela  indole  do  nosso  trabalho,  a  indicação  dos  de- 
veres e  obrigações  de  taes  empregados.  D'esse  assumpto  passamos  a 
dar  conhecimento. 
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Aos  naturalistas  adjuntos  ás  cadeiras  de  botânica  e  de  zoologia  e 
estabelecimentos  annexos  da  faculdade  de  philosophia,  compete,  a  cada 
um  na  parte  que  lhe  respeita : 

Olhar  peio  arranjo  e  boa  disposição  das  collecç5es;  dirigir  os  con- 
servadores e  mais  empregados  d'esses  estabelecimentos ;  fazer  dissec- 
ções e  observações  microscópicas;  colligir  exemplares  nos  arredores 
de  Coimbra,  e  fora  doesta  área,  quando  para  isso  forem  devidamente 
subsidiados;  e  auxiliar  os  directores  do  jardim  botânico  e  museu  zooló- 
gico em  todos  os  trabalhos  scientificos,  e  particularmente  na  classifica- 
ção e  catalogação  dos  productos  naturaes.  (É  a  disposição  que  se  eo- 
conlra  no  artigo  1."  do  regulamento). 

Ao  jardineiro  chefe  incumbe : 

1.®  Conservar  na  ordem  systematíca  adoptada,  em  boas  condições 
de  cultura,  todas  as  plantas  do  jardim  botânico  da  Universidade  de 
Coimbra ; 

2'^  Organisar  o  catalogo  doestas  plantas,  e  reformal-o  annaalmente 
conforme  as  perdas  ou  acquislções  que  forem  occorrendo; 

3.^  Mandar  colher,  conservar  e  catalogar  todas  as  sementes  pro- 
duzidas no  jardim,  e  fazer  a  sua  distribuição  conforme  as  indicações 
do  director ; 

4.^  Auxiliar  o  director  e  o  naturalista  adjunto  na  organisação  e 
conservação  dos  herbarios,  bem  como  em  outros  quaesquer  trabalhos 
scientificos  que  estejam  em  harmonia  com  as  suas  habilitações ; 

5.^  Superintender,  de  acordo  com  o  director,  em  todos  os  serri- 
ços  do  jardim,  regular  todos  os  trabalhos  e  dirigir  n'esses  trabalhoso 
jardineiro  ajudante  e  todos  os  creados  do  estabelecimento,  sobre  os 

« 

quaes  exerce  uma  vigilância  immediata ; 

6.^  Fazer,  nos  dias  que  lhe  forem  designados  pelo  conselho  da 
faculdade,  herborisações  nos  arredores  de  Coimbra,  acompanhado  pelos 
empregados  que  julgar  necessários,  e  pelos  alumnos  de  botânica,  aos 
quaes  fará  explicação  das  espécies  que  encontrar.  (Art.  17.*^) 

O  jardineiro  ajudante. 

É  encarregado  de  dirigir  praticamente  todas  as  culturas,  tanto  do 
jardim  como  na  cerca  annexa,  tratar  em  especial  das  plantas  de  estufa 
e  executar  ou  mandar  executar  todos  os  trabalhos  de  floricultura. 

NB,  Tanto  o  jardineiro  chefe  como  o  jardineiro  ajudante  terão  re- 
sidência gratuita  e  obrigatória  nos  edificios  pertencentes  ao  jardim  bo- 
tânico. (Art.  18.^  e  19.^) 
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Conservador  e  preparador  para  a  cadeira  de  zoologia  e  respectivo 
museu : 

Cumpre-Ihe ; 

1.^  Conservar  no  maior  asseio  as  collecções  zoológicas  do  musen» 
collocando  os  exemplares  nos  logares  que  ihe  forem  indicados  pelo  di- 
rector ou  pelo  naturalista  adjunto,  e  dando  parte  a  estes  funcionários 
de  qualquer  alteração  que  encontrar  nos  mesmos  exemplares,  que  de- 
verá visitar  um  por  um  e  repetidas  vezes ; 

2.°  Fazer  nos  arredores  de  Coimbra  as  excursões  que  Ibe  forem 
ordenadas  pelo  director  do  museu,  a  flm  de  colligir  productos  zooló- 
gicos, e  do  mesmo  modo  fora  de  Coimbra,  quando  para  isso  for  re- 
munerado ; 

3.^  Extrair  as  pelles  dos  animaes,  principalmente  dos  mammiferos 
e  aves,  preparar  os  seus  esqueletos  e  armar  convenientemente  todos 
os  exemplares ; 

4.^  Preparar  todos  os  productos  zoológicos  para  o  museu,  assim 
como  os  que  forem  necessários  para  as  demonstrações  na  aula,  e  au- 
xiliar o  professor  n'essas  demonstrações.  (Art.  20.*^) 

Conservador  e  preparador  para  a  cadeira  de  mineralogia  e  respe- 
ctivo gabinete. 

Cumpre-lhe : 

1.°  Conservar  no  maior  asseio,  e  pela  disposição  que  lhe  for  in- 
dicada, as  collecções  mineralógicas,  geognosticas  e  paleontologicas  do 
Bgbinete ; 

i.""  Colligir  os  productos  da  mesma  natureza  na  área  de  Coimbra» 
e  fora  d*ella,  quando  para  isso  for  subsidiado; 

3.^  Fazer  as  observações  microscópicas  e  goniometricas,  assim 
como  os  ensaios  e  analyses  cbimicas  que  forem  necessárias  para  a 
classificação  dos  mesmos  productos,  e  escrever  os  respectivos  catálo- 
gos e  etiquetas; 

4.^  Preparar  os  exemplares  para  as  demonstrações  nas  aulas,  e 
assistir  ao  professor  n'essas  demonstrações,  bem  como  em  tudo  o  mais 
que  por  este  lhe  for  ordenado.  (Art.  21.°) 

Como  guarda  da  bibliotheca  do  museu  incumbe-lhe: 

1.^  Conservar  os  livros  em  boa  ordem  e  asseio,  dispondo-os  nas 

estantes  segundo  o  systema  adoptado ; 

2.°  Organisar  os  respectivos  catálogos,  incluindo  n'elles  as  obras 

que  a  bibliotheca  for  successivamente  adquirindo,  e  conservar  sempre 
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em  dia,  e  sob  sua  responsabilidade,  os  registos  das  saidas  e  entradas 
dos  livros. 

3.°  Fazer  as  folhas  do  expediente,  e  escrever  e  copiar  toda  a  cor- 
respondência official  do  museu,  para  o  que  lhe  serão  ministrados  os 
livros  e  mais  objectos  necessários.  (Ari.  22.®  e  23.') 

O  regulamento  contém  as  regras,  amplamente  desenvolvidas,  so- 
bre o  provimento  dos  legares  creados  pela  carta  de  lei  de  7  de  maio 
de  1878;  assenta  o  principio  do  concurso,  regula  os  termos  em  qoe 
este  deve  ser  feito,  as  provas  theoricas  e  provas,  constituição  do  jurj, 
e  proposta  do  candidato  ao  governo. 

Não  nos  demoramos  em  exposição  circumstanciãda  a  respeito 
d'esta  especialidade,  por  ser  ella  meramente  regulamentar,  do  mesmo 
modo  que  o  é  a  fixação  de  vencimentos. 

Veja  a  diante  o  capitulo:  Preparadores. 


NAVIOS  DO  ESTADO 
(Particularidade  de  fiscalisaçãq) 

«Fica  expressamente  prohibido  a  todos  os  commandantes  dos  na- 
vios do  Estado  mandar  fazer  ou  auctorisar  qualquer  obra  que  altere  o 
navio  do  seu  commando,  ainda  que  por  modo  insignificante,  quer  oas 
suas  disposições  e  divisões  internas,  machina  e  caldeiras;  quer  no  arti- 
Ihamento,  mastreação  ou  apparelh(^s; — limitando-se  apenas  á  feitura 
d'aquellas  obras  que  por  algum  acontecimento  extraordinário  se  tor- 
narem reconhecidamente  indispensáveis  para  a  sua  conservação  e  se- 
gurança,—  devendo,  quando  por  necessidade  urgente  do  serviço  ou 
auctorisação  superior  houver  de  se  proceder  a  algum  concerto,  repara- 
ção ou  fabrico  d'esse  navio,  sepuir-se  todo  o  plano  do  mesmo  navio.» 

Tal  é  a  disposição  do  artigo  1.^  da  portaria  de  22  de  novembro 
de  4873. 

No  artigo  2.®  impõe-se  ao  superintendente  do  arsenal  da  marinha 
a  obrigação  de  visitar  os  navios  do  Estado  logo  que  regressem  de  qcal- 
quer  coinmissão.  Examinando-os  detidamente  e  confrontando-os  com 
os  planos,  que,  em  conformidade  do  artigo  1 19.°  do  regnlamento  de 
17  de  março  de  1870,  devem  ter  sido  entregues  aos  commandaotes, 
verificará  se  encontra  alguma  mudança,  e  communicará  o  resultado  das 
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suas  observações  á  direcção  geral  da  marinha;  na  certeza  de  que, 
havendo  alguma  alteração,  deverá  informar  de  qual  a  quantia  neces- 
sária para  se  repor  tudo  no  seu  antigo  estado  e  se  descontar  nos  venci- 
mentos do  commandante  do  navio  que  tiver  ordenado  ou  auctorisado 
a  alteração  ou  modificação  achada.  <  ^ 

Pela  portaria  de  12  de  agosto  de  1864  mandou  o  governo  que  se 
tirassem  em  duplicado  as  plantas  e  alçados  necessários  para  ter  conheci- 
mento das  divisões  internas  de  todos  os  navios  da  marinha  de  guerra  e 
capacidade  de  seus  tanques  de  agua,  devendo  uma  d'essas  plantas  ser 
entregue  ao  commandante  do  navio,  e  outra  ficar  competentemente 
archivada  para  servir  no  exame  a  que  devia  proceder  o  inspector  geral 
do  arsenal  da  marinha  nos  navios  que  regressassem  de  uma  yiagem. 

Reconhecendo  o  governo  a  necessidade  de  adoptar  providencias 
para  a  conservação  dos  na/vios,  tanto  de  madeira,  como  de  ferro  e  ma- 
deira: ordenou  que  fossem  observadas  e  cumpridas  as  instrucções  que 
fazem  parte  da  portaria  de  28  de  março  de  1876, —  e  que  se  encontram 
publicadas  no  Diário  do  Governo,  hum.  86,  de  19  de  abril  do  mesmo 
anno  de  1876. 

É  muito  expressiva  a  indicação  que  encontramos  na  portaria  de  4 
de  janeiro  de  1884. 

Mandou  o  governo  que  o  conselheiro  director  geral  da  marinha 
expedisse  as  mais  terminantes  ordens,  a  fim  de  que  todas  as  auctori- 
dades  dependtntes  do  ministério  da  marinha,  e  commandantes  de  um 
ou  mais  navios,  não  auctorisem  obra  alguma,  seja  qual  for  o  seu  valor 
ou  importância,  e  quer  seja  nos  navios  sob  o  seu  commando,  quer  nos 
estabelecimentos  que  eventual  ou  permanentemente  estiverem  a  seu 
cargo,  sem  que  taes  obras  tenham  sido  superiormente  approvadas,  em 
presença  dos  respectivos  orçamentos  que  devem  ser  formulados  coín 
toda  a  precisão  e  minuciosidade,  e  sem  que  se  tenham  rigorosamente 
observado  todos  os  preceitos  estabelecidos  pela  legislação  e  regulamento 
citado  na  portaria. — Nos  casos  em  que  a  excepção  a  taes  preceitos  é 
legalmente  permittida,  cumpre  ás  referidas  auctoridades  participar  hn- 
mediatamente,  não  só  a  importância  e  valor  da  compra  ou  obra  a  que 
mandarem  proceder  sob  sua  responsabilidade,  mas  também  quaes 
tenham  sido  as  razões  de  urgência  e  indispensabilidade,  por  motivo 
de  perigo  ou  prejuízo  da  fazenda  publica,  que  justifiquem  tal  resolução. 

NB.  A  legislação  citada  na  portaria  è  a  seguinte : 
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Begulamento  de  30  de  dezembro  de  1874,  para  o  serviço  de  fa- 
zenda a  bordo  dos  navios  do  estado. 

Portaria  de  20  de  junho  de  1882,  qne  mandou  pôr  em  execuçio 
a  lei  e  regulamento  de  contabilidade. 


NOMEAÇÃO  DOS  PROFESSORES  E  PROFESSORAS 
DAS  ESCOLAS  DE  ENSINO  ELEMENTAR  E  COMPLEMENTAR 

(Simples  indicação) 

Mandou  o  governo,  pela  portaria  de  8  de  agosto  de  1881,  que  os 
governadores  civis  dos  dístrictos  administrativos,  do  contÍDente  do  reino 
e  ilhas  adjacentes,  transmittissem  ás  camarás  municipaes  dos  concelhos 
respectivos  as  instrucções  que  faziam  parte  da  mesma  portaria,  a  fim 
de  que  as  camarás  as  cumprissem  rigorosamente. 

Providenciando  assim,  quiz  o  governo  estabelecer  os  preceitos  e 
regras  por  que  devem  dirigir-se  as  camarás  municipaes  no  exercido 
da  faculdade  que  lhes  confere  a  lei  de  2  de  maio  de  1878  para  a  uh 
meação  dos  professores  das  escolas  de  ensino  primário  elementar  e 
complementar. 

Veja  as  instrucções  no  Diário  do  Governo,  num.  176  de  8  de  agosto 
de  1881;  ou  na  Collecção  da  legislação  de  1881,  pag.  207  e  208. 


NOMES  DADOS,  POR  TITULO,  AS  ESCOLAS  INDUSTRIAES 
E  As  DE  DESENHO  INDUSTRIAL 

Pareceu  que  á  idéa  que  presidiu  á  creação  das  escolas  industriaes 
e  desenho  industrial  quadra,  muito  naturalmente,  dar-lhes  por  titulo 
os  nomes  dos  varões  prestantes  que  mais  se  desvelaram  pelos  progres- 
sos das  industrias  e  das  artes,  ou  immortalisaram  a  çua  memoria  por 
serviços  feitos  ás  sciencias  e  á  humanidade. 

Em  obediência  a  esta  nobre  inspiração  foram  expedidas  as  por- 
tarias de  9  de  outubro  e  5  de  dezembro  de  1884. 

Na  primeira  d'essas  portarias  foi  determinado,  emquanto  á  cir- 
cumscripção  do  sul  do  reino,  que  ás  referidas  escolas  se  dessem  os 
seguintes  nomes: 

De  Marquez  de  Pombal — á  Escola  de  Alcântara. 

De  Affonso  Domingues — á  de  Xabregas. 


—269  — 

De  Gil  Vicente — á  de  Belém. 

Da  Rainha  D.  Leonor — á  das  Caldas  da  Rainha. 

De  Victorino  Damásio — á  de  Torres  Novas. 

De  Jacome  Ratton — á  de  Thomar. 

De  Fradesso  da  Silveira — á  de  Portalegre. 

De  Campos  e  Mello — á  da  Covilhã. 

Na  2.*  portaria,  com  referencia  á  circumscripção  do  norte,  foram 
dados  ás  respectivas  escolas  os  seguintes  nomes: 
Do  Infame  D.  Henrique — á  de  Villar. 
De  Passos  Manuel  —  á  de  Gaya. 
De  Faria  de  Guimarães — á  de  Bomfim. 
De  Brotero  —  á  de  Coimbra. 
De  Francisco  de  Hollanda — á  de  Guimarães. 

Tomaremos  aqui  nota  de  que,  pela  portaria  de  6  de  maio  de  1884, 
foi  approvado  o  Regulamento  geral  das  escolas  industriaes  e  escolas  de 
desenho  industrial,  creadas  pelo  decreto  de  3  de  janeiro  do  mesmo 
anno  de  1884. 

Recordaremos  que  no  artigo  1.®  d'esse  regulamento  se  encontra 
a  seguinte  declaração,  que  exprime  o  pensamento  da  creação  de  taes 
escolas: 

«Âs  escolas  instituídas  pelo  decreto  de  3  de  janeiro  de  1884,  com- 
binadamente  com  os  museus  industriaes  e  commerciaes,  creados  por  de- 
creto de  24  de  dezembro  de  1883,  teem  por  fim  lançar  os  primeiros  li- 
neamentos de  uma  instituição  análoga  ao  Real-Imperíal  Museu  Austríaco 
de  Arte  e  Industria,  em  Vienna,  e  ao  Museu  Inglez  de  South  Kensington^ 
promovendo  a  restauração  do  ensino  industrial,  e  tomando  como  ponto 
de  partida  para  esse  Qm  a  difiusão  do  ensino  racional  do  desenho  ele- 
mentar e  do  desenho  industríal.» 


NOTAS  BIOfiRiPinCiS 


CEspecíalidade  militar) 


Em  27  de  dezembro  de  1864  foi  commmnnicada  ao  exorei 
seguinte  determinação  superior: 

cQue  nas  notas  biographicas  de  qualquer  oflScial  ou  prac^  do  6« 
cito,  que  a  pedido  dos  interessados  ou  por  ordem  superior  se  hajam  dl 
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passar,  se  transcreva  tudo  o  que  a  seu  respeito  constar,  tanto  do  Imo 
do  registo,  como  do  de  culpas  e  castigos.» 

NB.  As  notas  biographicas  abrangem  as  hahUitações  UUerariat; 
e  por  essa  razão  deviamos  apontar  a  espécie  de  que  se  trata  n'este 
breve  capitulo. 


NDlOSlIiTlGi 


Lanumisinatiqfaeestmie  a^enfie  qoi  sem- 
ble  ne  devoir  occuper  qo'iin  petit  nombn 
de  penonnes.  On  Tahandoime  aux  érodits, 
aux  amateurs  et  anx  carieox,  tandis  qv 
Tapplication  qa'on  en  peat  faire  est  inte- 
ressante poor  tons  ceux  qui  ont  le  gootdes 
Sciences,  des  lettres  et  des  arfa. 


A  numismática  é  considerada  hoje  um 
ramo  importantíssimo  da  archecdogia,  a  qoil 
serve  de  documento  infsdJiyel  á  historia. 
Sr.  Teixeira  de  Aragão, 

Veja  os  dois  capitules — Cadeira  de  numismática. 

0  1.^  capitulo  está  no  tomo  vi,  pag,  260  a  264,  e  contém  noti- 
cias historico-legislativas  sobre  o  ensino  numismático  em  lÀsbaa^  com 
referencia  aos  annos  de  1836  e  1844. 

O  2.^  capitulo  está  no  tomo  x,  pag.  366  a  371,  e  dá  conheci- 
mento da  creação  de  uma  cadeira  de  numismática  na  Bibliotheca  Na- 
cional de  Lisboa,  pela  carta  de  lei  de  19  de  julho  de  1855. 

Para  os  indicados  tomos,  nas  paginas  que  deixamos  apontadas, 
remettemos  os  leitores^  no  que  diz  respeito  a  Portugal  em  matéria  de 
ensino  numismático. 

Uma  particularidade  interessante: 

Tendo  apparecido  algumas  sepulturas  antigas  no  logar  das  Andas, 
freguezia  da  Luz  (visinhanças  de  Lisboa),  e  prestando^se  o  sr.  Âo- 
gusto  Carlos  Teixeira  de  Aragão,  director  do  gabinete  numismático  de 
el-rei  D.  Luiz  i,  a  ir  ao  referido  logar  fazer  as  investigações  conTenieD- 
tes,  sem  perceber  gratificação  alguma  por  este  serviço:  foi  o  mesiso 
sr.  Aragão  encarregado  de  ir  áquelle  logar,  e  de  proceder  aos  estados 
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que  adequados  fossem;  devendo  no  fim  apresentar  o  competente  re- 
latório. (Portaria  de  10  de  agosto  de  1868)  *. 

Acaba  de  ser  publicado  no  Diário  do  Governo  de  30  de  julho  do 
corrente  anno  de  1885,  n.^  167,  o  Regulamento  da  Bibliotheca  Nacio^ 
nal  de  Lisboa,  reformado  em  conformidade  das  novas  disposições  das 
cartas  de  lei  de  18  de  janeiro  de  1883  e  de  29  de  maio  de  1884. 

Segundo  este  regulamento  a  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa  é  di- 
vidida em  repartições  : 

1.^  De  impressos; 

2.^  De  manuscriptos  e  numismática. 

Estas  repartições  são  subdivididas  em  secções,  conforme  a  classi- 
ficação metbodíca  da  bibliotheca. 

No  que  respeita  ao  ensino  de  numismática  contém  o  indicado  re- 
gulamento a  seguinte  disposição : 

«Ârt.  2.^  A  aula  de  numismática,  creada  pela  carta  de  lei  de  13 
de  agosto  de  1855>  será  regida  pelo  primeiro  conservador  da  reparti- 
ção dos  manuscriptos  e  numismática,  ou  pelo  segundo  conservador  da 
mesmo  repartição  no  impedimento  do  primeiro.» 


OBRAS  DESTINADiS  AO  ENSINO 

Veja  no  tomo  x,  pag.  137  a  139,  o  capitulo:  Approvação  e  ado- 
pção das  obras  destinadas  ao  ensino. 

Ahi  apontámos  o  regulamento  de  31  de  janeiro  de  1860,  e  a  con- 
sulta, de  20  do  mesmo  mez  e  anno,  do  Conselho  Geral  de  Instmcção 

Publica. 

Acrescentaremos  aqui  as  ordens  que  o  governo  transmittín  ao  re- 
ferido conselho  geral  para  a  execução  do  regulamento  de  31  de  ja- 
neiro. 

Em  27  de  fevereiro  de  1860  ordenou  que  o  conselho  procedesse 
ao  exame  de  todos  os  livros  então  adoptados  nas  escolas  publicas  e 

^  Gomo  director  do  gabinete  numismático  de  S.  M.  publicou  o  sr.  Teixeira 
de  Aragão  em  1870  a  seguinte  obra: 

Deseripção  histórica  das  moedas  romanoi  exitíenies  no  gabinete  numisma 
tico  de  Sua  Magestadi  el-rei  o  sr.  D.  Luiz  i. 
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livres  de  iDStrucção  primaria  e  secundaria,  e  bem  assim  das  obras  que 
anteriormente  tinham  obtido  approvação  do  extincto  Conselho  Superior 
de  Instrucção  Publica, — e  consultasse  sobre  a  adopção,  approvação  ou 
probibição  d'essas  obras,  propondo  as  que  merecessem  ser  incluídas  no 
óatalogo  geral  dos  livros  adoptados  e  approvados  para  o  ensino. 

Do  mesmo  modo  procederia  o  conselho,  tanto  em  relação  ás  obras 
já  publicadas  ou  manuscríptas,  cujos  auctores,  editores  ou  proprietá- 
rios requeressem  a  sua  approvação,  como  áquellas  que,  independen- 
temente d  este  pedido,  fossem  julgadas  úteis  para  o  ensino. 

Em  execução  do  artigo  28.^  de  citado  regulamento,  devia  o  con- 
selho propor  os  programmas  para  a  composição  de  obras  elementares, 
nos  diversos  ramos  da  instrucção  primaria  em  que  fosse  indispensá- 
vel abrir  concurso,  e  promover  por  meio  de  prémios  a  publicação  de 
livros  elementares,  que  satisfizessem  cabalmente  aos  verdadeiros  fins 
do  ensino  nas  escolas  primarias. 

Em  29  de  fevereiro  de  1860  foram  mandadas  expedir  as  neces- 
sárias ordens  aos  chefes  de  todos  os  estabelecimentos  de  instrucção 
primaria,  secundaria  e  especial,  para  que  remettessem  a  Velação  de  to- 
dos os  livros  adoptados  no  ensino  publico  e  livre,  com  designação  dos 
que  tinham  obtido  approvação  do  extincto  Conselho  Snperior  de  In- 
strucção Publica, — e  bem  assim  as  propostas  que  os  conselhos  esco- 
lares, para  este  fim  especialmente  convocados,  julgassem  miais  conve- 
nientes sobre  a  adopção  de  novos  compêndios. 

Aos  chefes  de  estabelecimentos  era  ordenado,  que.  executando  o 
artigo  25.^  do  citado  regulamento,  enviassem  no  fim  de  cada  anno  le- 
ctivo as  listas  de  todos  os  livros  de  texto  adoptados  pelos  conselhos 
escolares  para  o  anno  lectivo  seguinte,  a  fim  de  serem  incorporados 
no  catalogo  geral  dos  livros  approvados  e  adoptados  para  o  ensino. 

Mandou-se  prevenir,  por  meio  de  annuncios,  os  auctores,  editores 
ou  proprietários  de  quaesquer  obras  destinadas  ao  ensino»  que  pre- 
tendessem que  ellas  fossem  incluídas  no  catalogo  geral  dos  livros  que 
opportunamente  se  havia  de  publicar :  de  que  no  praso  de  60  dias,  e 
de  90  quando  aquelles  estivessem  fora  do  reino,  apresentassem  os  seos 
requerimentos,  acompanhados  de  um  exemplar  de  cada  mna  d'essas 
obras^  para  que  o  Conselho  Geral  de  Instrucção  Publica  procedesse  ao 
seu  exame  ou  revisão^  se  anteriormente  houvessem  sido  approvadas; 
sem  o  qué,  não  seriam  incluídas  no  catalogo  oflScial,  nem  gosariam 
das  vantagens  e  direitos  concedidos,  em  relação  ao  ensino,  ás  obras 
adoptadas  ou  approvadas. 
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Tem  a  data  de  10  de  março  de  1860  mn  officío  circular  aos  com- 
missarios  dos  estudos,  para  que,  exigindo  de  todos  os  professores^ 
tanto  das  escolas  publicas  como  dos  coUegios  e  escolas  particulares  de 
instrucç^o  primaria  e  secundaria,  do  seu  districto,  a  lista  dos  compên- 
dios por  onde  então  se  lia  nas  respectivas  aulas:  ordenassem  com  a 
maior  individuação  uma  relação  geral  de  todos  os  livros  adoptados  no 
ensino  primário  e  secundário  das  escolas  e  estabelecimentos  sujeitos  á 
sua  inspecção,  e  a  fizessem  subir  com'  toda  a  brevidade  á  direcção 
geral  da  instrucção  publica. 

O  director  geral  fazia  notar  que  o  conselho  tinha  a  seu  cargo  o 
exame  das  obras,  sob  o  ponto  de  vista  moral,  religioso  e  politico. 


OBRAS  UTTERARIAS,  DRAMÁTICAS,  E  ARTÍSTICAS 

(Com  referencia  á  obtenção  do  direito  de  propriedade  litteraria) 

O  Código  Civil  Portuguez,  na  secção  4.'  do  capitulo  2.^  título  y, 
marca  as  formalidades,  a  que  os  auctores  de  quaesquer  obras  littera- 
rias,  dramáticas,  ou  artísticas,  devem  satisfazer,  para  lhe  serem  asse- 
gurados os  direitos  de  propriedade  litteraria.  Art.  603,^ 

Eis  aqui  as  disposições  do  referido  código,  a  tal  respeito: 

Art.  604.°  Antes  de  se  verificar  a  publicação  de  qualquer  obra 
litteraria  pela  distribuição  dos  exemplares  d'ella,  dois  doestes  serão 
depositados  na  Bíbliotheca  Publica  de  Lisboa,  passando  o  bibliotheca* 
rio  recibo  da  entrega,  que  será  averbada  no  livro  de  registo  estabe- 
lecido para  esse  fim,  sem  que  por  isso  se  pague  emolumento  algum. 

§  1.°  Se  a  obra  for  dramática  ou  musica,  ou  se  versar  sobre  lit- 
teratura  dramática  ou  sobre  a  arte  musica,  a  entrega  dos  exemplares 
e  o  registo  serão  feitos  no  Conservatório  Real  de  Lisboa,  pela  forma 
sobredicta. 

§  2.®  Se  a  obra  for  de-  lithographia,  gravura  ou  moldagem,  ou 
versar  sobre  alguma  d' estas  artes,  a  entrega  e  o  registo  serão  feitos, 
pela  mesma  forma,  na  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa.  N'este 
caso,  porém,  o  auctor  poderá  substituir  o  deposito  dos  dous  exem- 
plares pelo  dos  desenhos  origínaes. 

Art.  605.°  A  Bibliotheca  Publica  de  Lisboa  e  os  outros  estabele- 
cimentos, nomeados  no  artigo  precedente,  são  obrigados  a  publicar 
mensalmente  na  folha  ofQcíal  os  seus  respectivos  registos. 

Art.  606.°  As  certidões  extrahidas  dos  registos  mencionados  n'esta 

G.  1.  XIV.  18 
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seccSo,  fazem  presumir  a  propriedade  da  obra  com  os  efEBitos  que  d'e8sa 
propriedade  derivam,  salvo  prova  em  contrario. 

■ 

NB.  Sobre  as  disposições  que  deixamos  exaradas  veja  o  Código 
Civil  Annotado  por  José  Dias  Ferreira,  vol.  n,  pag.  134. 


OBRAS  UTTEiURIftS  OD  SCIINTIIIGIS, 
QUE  SK  RfeCOHIBIDAH  POR  8DA  OTIUDADI 

Veja:  Lbros  elemeraares;  Compêndios;  Obras  diversa$  que  os  go- 
f)êmos  adoptaram,  ou  fizeram  imprimir. 

Veja  também  o  capitulo  que  vae  segoir-se:  Ofrrat  ou  pubUeaçõn 
sdentificas,  efe. 

Aqui  tomaremos  nota  da  carta  de  lei  de  6  de  junho  de  1889,  que 
elevou  a  6:000^SKX)0  réis  a  verba  de  3:00(^1000  réis  das  despezas  eveo- 
tuaes,  inscrípta  no  capitulo  iv,  secçSo  vi,  artigo  30.^  do  orçamento  do 
ministério  do  reino,  ficando  o  governo  auctorísado,  em  virtade  d'esia 
augmento,  a  auxiliar  a  publicação  de  obras  qae  se  reconmimidarai 
pela  sua  utilidade. 


OBRAS  OD  PUBLICAÇÕES  SCIENtinCAS,  LITTKRARUS  OU  ARTISTIGAS 

(Com  referencia  aos  auoHlios  do  thesouro) 

A  propósito  do  assumpto  d'este  capitulo  cumpre-nos  tomar  ooii 
do  decreto  de  27  de  novembro  de  1879. 

O  fim  a  que  o  governo  se  propoz  n'este  decreto  foi  o  de  cfiiar 
as  regras  e  os  preceitos,  segundo  os  quaes  bajam  de  ser  distríbaidos 
com  justiça  e  egualdade  os  auxílios  do  thesouro  ás  pnblicacOes  scien- 
tificas,  litterarias  ou  artísticas,  a  fim  de  que  o  premio  estabelecido  pan 
o  mérito  e  para  o  trabalho  nSo  se  converta  em  pens3o  de  favoritismo 
ou  complacência.» 

Vejamos,  em  resumo  as  indicadas  regras  e  preceitos : 

Acquisição  de  exemplares  de  obras  já  públieadoã. 
Para  se  effeituar  é  necessário  que  preceda  o  reqaerimeoto  do  ao- 
ctor  ou  editor;  documento  que  prove  não  se  ter  recelndo  auxilio  il- 
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gum  para  a  obra;  consulta  affirmativa  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa^  oa  de  outra  corporaçSo,  que  professe  o  ramo  de  sa- 
ber a  que  a  obra  corresponda. 

Concessão  de  subsídios  do  estado  para  a  impressão  de  manuecriptos . 
Fica  sujeita  aos  preceitos  que  acabamos  de  apontar. 

Subordinação  do  auxilio  ao  orçamento  do  estado. 

Nenhuma  obra  poderá  ser  adquirida  pelo  governo,  mediante  os 
subsidios  que  ficam  indicados,  sem  que  no  orçamento  geral  do  estado 
haja  verba  expressamente  destinada  para  esse  flm. 

Subsidios  a  pessoas  de  notória  capacidade  e  illustração,  que  se 
obriguem  a  escrever  obras  de  reconhecida  utilidade  para  serem  impres- 
sas á  custa  do  estado. 

Ao  requerimento  deve  juntar-se:  o  programma  desenvolvido  uas 
matérias;  a  declaração  do  auxilio  de  que  Ciarecem,  e  das  condições 
com  que  se  obrigam  a  escrever  a  obra. 

As  corporações  consultivas  devem  declarar  o  seu  voto  sobre  a 
utilidade  e  necessidade  da  obra,  e  sobre  a  aptidão  e  competência  do 
requerente. 

O  subsidio  será  concedido  por  meio  de  contracto,  no  qual  serão 
estipuladas  as  condições  do  ajuste  entre  o  governo  e  o  requerente. 

Publicação  official  do  diploma  de  concessão. 

O  diploma  régio  pelo  qual  for  concedido  auxilio  para  a  acquisi- 
ção  ou  impressão  de  qualquer  obra,  e  bem  assim  a  consulta  das  cor- 
porações que  forem  ouvidas  a  tal  respeito,  serão  publicadas  no  Diário 
do  Governo. 

Veja  a  integra  d*este  notável  decreto  no  Diário  do  Governo  n.* 
276,  de  4  de  dezembro  de  1879. 


OBSCRTAÇÕES  METEOROLÓGICAS 

Veja  adiante  os  capítulos: 

Observações  nautico^meteorologicas. 
Observatório  Meteorológico  do  Infante  D.  Luiz. 
Postos  meteorológicos. 

18* 
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OBSKRTAÇÕKS  NADTIGO-HBTIOROLOfilCAS 

Devêramos  começar  este  capítnlo  registando  a  portaria  de  23  de 
setembro  de  1853,  por  ser  a  primeira  em  que  o  governo  mandoo  b- 
zer  observações  meteorológicas  a  bordo  dos  navios  portogaezes»-*eiD 
harmonia  com  o  plano  do  tenente  Manry  (da  marinha  americana,  su- 
perintendente do  observatório  astronómico  de  Washington)  o  qnal  pre- 
tendia construir  novas  cartas  dos  ventos  e  correntes. 

Gomo,  porém,  no  tomo  ix,  pag.  68,  tivemos  occaslio  de  exarar 
a  integra  da  referida  portaria,  a  propósito  do  capitulo —  Trabalkoi  m 
leorofoflvceM— pag.  67  a  76,  remettemos  os  leitores  para  o  dtado  la- 
gar^ dando-a  aqui  como  reproduzida;  e  passamos  a  tomar  notada 
providencias  que  o  governo  continuou  a  empregar  sobre  o  mesmo  as- 
sumpto—  e  de  caminho  daremos  outras  noticias. 

N^esta  conformidade  ordenou  o  governo  que  a  bordo  da  oonnb 
D.  João  /,  destinada  ao  porto  de  Macau,  se  fizesse  o  indicado  serrifi 
meteorológico,  observando-se  as  instrucç5es  ministradas  pelo  dr.  G» 
Iherme  José  António  Dias  Pegado. 

Estava  próxima  a  fazer-se  de  vela  para  Gabo  Verde,  e  outras 
possessões  circumvisinhas,  a  Corveta  Porto  no  mez  de  dezembro  de 
1853,  e  por  essa  occasiSo  mandou  o  governo  que  o  respectivo  coo* 
mandante,  durante  as  viagens,  e  nos  portos  em  que  tocasse,  proce- 
desse á  feitura  das  observações  meteorológicas  marítimas,  constiotti 
dos  typos  do  Diário  Meteorológico,  que  havia  de  receber  do  doutor 
Pegado, — do  qual  receberia  também  os  precisos  instrumentos. 


Pela  portaria  de  13  de  março  de  1854  foi  ordenado  ao  major  |^ 
neral  da  armada,  que,  á  semelhança  do  que  se  fizera  na  fira^A 
Fernando,  corvetas  D.  João  1  e  Porto,  e  brigue  Moçambique,  mandasse 
ao  commandante  do  patacho  do  estado,  S.  Pedro^  que  doranie  lodos 
tempo  da  sua  commíssSo  fizesse  proceder,  tanto  nas  Tiageus,  côas 
nos  portos  em  que  fundeasse,  as  observações  meteorológicas  nnriúi* 
constantes  dos  typos  do  Diário  Meteorológico,  qae  haveria  de  natf 
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do  doutor  Pegado,  lente  da  Escola  Polytechnica,— bem  como  do  mesmo 
doutor  haveria  de  receber  os  necessários  instrumentos. 

O  mesmo  foi  recommendado  em  portaria  de  31  de  março  do 
mesmo  anno,  a  respeito  do  commandaDte  do  cuter  Andorinha,  que  ia 
cruzar  para  a  ilha  da  Madeira. 

Egual  recommendaçSo  se  fez,  em  portaria  de  10  de  abril  do  mesmo 
anno,  a  respeito  do  commandante  do  hyate  Santa  Izabel,  que  ia  para 
Cabo  Verde  e  Bissau. 

O  já  citado  dr.  Guilherme  José  António  Dias  Pegado,  director  das 
observações  meteorológicas  marítimas,  expoz  ao  governo  a  necessidade 
6  vantagens  de  dar  mais  algum  desenvolvimento  ao  quadro  d'aquellas 
observações,  a  Qm  de  se  poder  ir  chegando  até  ao  desempenho  inte- 
gral do  plano,  approvado  e  recommendado  pela  conferencia  marítima 
de  Bruxellas,  redigindo  novo  typo,  e  novas  instrucções, — tudo  con- 
forme ao  que  fora  resolvido  n'aquella  conferencia. 

O  governo,  pela  portaria  de  5  de  setembro  do  mesmo  anno  de 
1854,  approvou  tudo  o  que  proposera  o  dr.  Pegado;  e  mandou  que 
se  procedesse^  a  bordo  dos  navios  de  guerra,  ás  ditas  observações, 
segundo  as  indicações  do  novo  typo,  e  as  instrucções  ultimamente  pro- 
postas. 

A  portaria  de  26  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1854  mandou 
fazer  a  bordo  da  escuna  Cabo  Verde,  durante  as  viagens,  e  em  todo 
o  tempo  da  estação,  as  observações  nautico-meteorologicas,  na  confor- 
midade do  novo  plano. 


Pela  portaria  de  14  de  julho  de  1855  mandou  o  governo  remet- 
ter  ao  major  general  da  armada  três  exemplares  do — Pampfdet — de 
Maury,  a  que  se  referia  o  officio  do  doutor  Guilherme  José  António 
Dias  Pegado,  director  do  Observatório  Meteorológico  da  Escola  Poly- 
technica,  e  dos  trabalhos  nautico-meteorologicos,  a  fim  de  se  dar  áquella 
obra  a  maior  publicidade,  e  poder  conseguir-se  o  objecto  altamente 
humanitário,  a  que  se  propunha  o  tenente  Maury,  director  do  obser- 
vatório nacional  de  Washington. 

íVjB.  Do  sábio  Maury,  tenente  da  marinha  de  guerra  dos  Estados- 
Unidos,  a  quem  o  grande  Humboldt  fez  o  magnifico  elogio  de  haver 
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fundado  o  novo  ramo  da  sciencia:  A  geographia  physica  do  nuir,— ti- 
vemos já  a  prazenteira  occasião  de  apresentar  as  convenientes  indica- 
ções no  tomo  IX,  pag.  67  a  76,  capitulo — Trabalhos  meteorológicos,  e 
O  posto  meteorológico  de  Angra  do  Heroismo;  no  tomo  xi,  pag.  132,  a 
propósito  do  livro  —  O  mundo  em  que  vivemos. 

Pela  portaria  de  6  de  novembro  do  mesmo  anno  de  1855  se  man- 
dou fazer  a  bordo  do  brigue  Mondego,  que  estava  a  sair  para  a  China, 
as  observações  nautico-meteorologicas,  de  que  trata  a  portaria  de  5  de 
setembro  de  1854. 

NB.  É  do  maior  interesse  a  noticia  do  ofQcio  do  dr.  Pegado,  de 
27  de  outubro  de  1855,  que  deu  occasião  a  esta  portaria: 

€lll.°°  e  Ex."^*"  Sr. — O  brigue  de  guerra  Mondego^  que  está  a  sair 
para  a  China,  deve  levar  os  instrumentos  para  as  observações  nautico- 
meteorologicas,  da  mesma  forma  como  V.  Ex.'  o  tem  ordenado  pan 
os  outros  navios ;  e  com  mais  razão  a  bordo  d'este  se  devem  executar 
aquelles  trabalhos,  porque  ainda  se  carece  de  muitos  dados  dos  m^ 
res  que  elle  vae  percorrer. 

cSegundo  o  estipulado,  os  navios,  que  cooperam,  só  recebem  as 
cartas  de  Maury,  depois  de  apresentarem  os  primeiros  trabalhos,  como 
prova  do  que  se  fez,  e  garantia  do  futuro. 

cMas  o  brigue  de  que  se  trata,  tendo  de  se  demorar  longe,  e  não 
sendo  muita  a  opportunidade  de  remetter  pura  tão  grande  distancia 
objectos  volumosos  sem  bastante  despeza;  e  devendo-se  esperar,  qae 
as  referidas  observações  se  hão  de  fazer  a  bordo  d'elle  com  toda  a  re- 
gularidade e  exacção,  do  que  ha  já  bastantes  exemplos,  dignos  de  imi- 
tação; assento  que  pode  desde  já  recebel-os,  e  são  todos,  porque  se- 
rão mui  variados  os  pontos  de  sua  navegação. 

«Entrego-lhe  egualmente  as  Cartas  Physicas,  para  que  tanta  dis- 
tincção  e  conGança  sirva  de  mais  um  estimulo  para  o  proseguimeoto 
de  trabalhos  de  utilidade  e  proveito  universal,  e  de  credito  e  doo^ 
para  o  paiz  e  para  a  corporação. 

aV.  Ex.*,  porém,  assim  o  ordenará,  se  for  de  sua  approvação. 

cOs  instrumentos  são  os  que  constam  da  nota  junta,  e  vão  aferi- 
dos pelos  padrões  doeste  observatório. 

•O  brigue,  quando  esteve  no  dique,  construiu-se-lhe  uma  tomein 
própria  para  tirar  agua  do  mar,  abaixo  do  nivel.  Este  navio  leva,  pois 
mais  esfoutro  meio  para  as  observações  da  temperatura  dos  mares 
abaixo  da  sua  superficie.» 
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É  de  bem  entendida  curiosidade  registar  as  obras  de  Maury,  men- 
cionadas em  a  nota  que  acompanhava  o  ofScio  do  doutor  Pegado. 
S3o  as  seguintes: 

A  6/  edição  da  Guia  de  navegação  (onde  já  se  lè  o  nome  de  Por- 
tugal). 

8  Cartas  dos  ventos  e  correntes  do  Atlântico  do  Norte. 

4  Cartas  dos  ventos  e  correntes  do  Atlântico  do  Sul. 

5  Cartas  dos  ventos  e  correntes  do  Pacifico  do  Norte. 

6  Cartas  dos  ventos  e  correntes  do  Pacifico  do  Sul. 

1  Carta  dos  ventos  geraes  do  Oceano  Atlântico. 

2  Cartas  dos  ventos  do  Atlântico  do  Sul. 

2  Cartas  dos  ventos  do  Atlântico  do  Norte. 
5  Cartas  dos  ventos  do  Pacifico  do  Norte. 

3  Cartas  dos  ventos  do  Pacifico  do  Sul. 

1  Carta  des  ventos  da  costa  do  Brazil. 

2  Cartas  dos  ventos  do  cabo  de  Hom. 

8  Cartas  das  temperaturas  do  Atlântico  do  Norte. 

4  Cartas  das  temperaturas  do  Atlântico  do  Sul. 

l  Carta  das  chuvas  e  temporaes  do  Atlântico  de  Norte. 
4  Cartas  das  baleias  das  diversas  paragens. 
l  Carta  das  paragens  favoritas  das  baleias. 
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Pela  portaria  de  16  de  agosto  de  1856  foi  ordenado  que  a  bordo 
da  corveta  Goa,  de  vela  para  Angola,  se  fizessem  as  observações  nau- 
tico-meteorologicas,  na  conformidade  da  portaria  de  5  de  setembro  de 
1854. 

Em  data  de  6  de  setembro  de  1858  ordenou  o  governo  que  a  majo- 
ria-general  da  armada  fizesse  constar  aos  ofiBciaes  da  armada  ou  guar- 
das marinhas,  encarregados  a  bordo  dos  navios  de  guerra  das  obser- 
vações nautico-meteorologicas,  que  haviam  de  ter  mais  a  seu  cargo  a  con- 
strucção  das  curvas  barometricas,  pelo  methodo  das  folhas  de  pequenos 
quadrados,  recommendado  pelo  tenente  Maury,  uma  vez  que  este  au- 
gmento  de  trabalho,  fosse  compatível  com  os  outros  serviços  de  bordo. 

Devia  eguaknente  fazer-se-lhe$  saber  que  todos  os  trabalhos  nau- 
tico-meteorologicos  haviam  de  ser  remettidos  em  duplicado  ao  mencio- 
nado ministério,  visto  que  um  dos  exemplares  havia  de  ser  enviado  ao 
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tenente  Maury,  e  o  outro  ficar  em  poder  do  director  das  ditas  obser- 
vações^  o  dr.  Guilherme  José  António  Dias  Pegado. 

Reconheceu  o  governo  ser  de  summo  interesse,  para  a  continua- 
ção dos  trabalhos  encetados  pela  secção  de  marinha  da  direcção  de 
observações  uautico-meteorolbgicas,  no  Observatório  Meteorológico  do 
Infante  D.  Luiz,  a  resolução  de  algumas  questões  relativas  ás  corren- 
tes e  ventos  no  golpho  de  Guiné,  sendo  uma  d'ellas,  se,  entre  a  em- 
bocadura do  rio  Gabão  e  as  ilhas  de  S.  Thomé,  e  Príncipe,  as  aguas, 
em  certas  épocas,  correm  ao  sul  sobre  a  costa  de  Angola  e  Congo  até 
ao  Cabo  Lopes. 

N'esta  conformidade  mandou,  em  data  de  20  de  dezembro  de 
1859,  expedir  ordens  ao  commandante  da  estação  naval  da  costa  ocd- 
dental  de  Africa  e  ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe;  para  que  os  oflBciaes 
da  mesma  eslação  naval,  encarregados  das  observações  meteorológicas 
dos  navios  de  cruzeiro,  notassem  sempre  nos  diários  meteorológicos 
as  correntes,  quando  andassem  cruzando,  por  meio  do  chronometro, 
ou  por  marcações,  não  esquecendo  também  observar,  se  com  efièito 
ha  alguma  relação  entre  a  edade  da  lua  e  as  épocas  em  qae  as  agaas 
correm  ao  sul. 

No  anno  de  1863  nos  foi  offerecido,  acerca  das  observações  nao- 
tico-meteorologicas,  um  curioso  apontamento. 
Vamos  reproduzil-o  sem  a  menor  alteração : 

«Em  agosto  de  1853  foi  o  doutor  Guilherme  José  António  Dias 
Pegado  incumbido,  pelo  ministério  da  marinha,  da  direcção  das  obser- 
vações meteorológicas  a  bordo  dos  navios  do  estado. 

Effecti vãmente,  no  fim  do  anno  de  1853  começaram  as  observa- 
ções a  bordo  dos  navios  de  guerra. 

No  principio  as  observações  limitavam-se  ás  leituras  do  baróme- 
tro e  Ihermometro  ao  meio  dia;  direcção  do  vento  três  vezes  ao  dia; 
mas  depois  da  conferencia  de  Bruxellas  Gzeram-se  as  observações  se- 
gundo o  plano  adoptado  na  mesma  conferencia. 

Por  differentes  vezes  enviou  xMaury  ao  Observatório  de  Lisboa 
grande  numero  de  cartas  dos  ventos  e  correntes,  e  exemplares  das  di- 
versas edições  das  instr acções  para  a  navegação — Sailing  directions—^ 
para  serem  distribuídos  pelos  navios  que  cooperassem  para  o  aperfei- 
çoamento das  mesmas  cartas,  fazendo  e  entregando  as  observações  se- 
gundo o  plano  adoptado. 
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Desde  o  fim  do  predito  aono  de  1853  pode  affirmar-se  que  todos 
os  navios— que  sairam  do  porto  de  Lisboa,  levaram  instrumentos  com- 
parados com  os  padrões  do  observatório  meteorológico,  mappas,  etc, 
para  fazerem  as  observações  a  bordo.  Somente  deixaram  de  levar  in- 
strumentos aquelles  navios,  que,  pela  natureza  de  suas  commissões, 
apresentavam  incompatibilidade  para  o  serviço  meteorológico. 

A  despeza  com  os  instrumentos^  etc,  corria  por  conta  do  minis- 
tério da  marinha. 

Os  instrumentos  escolhidos  vinham  para  o  observatório,  a  fim  de 
serem  comparados  com  os  respectivos  padrões. 

Os  oíDciaes  encarregados — pelos  respectivos  commandantes — do 
serviço  meteorológico,  vinham  ao  observatório  industriar-se  n'esta  es- 
pecialidade de  observações. 

Os  instrumentos  eram  transportados  para  bordo  com  o  maior  cui- 
dado; e  somente  lá,  depois  da  competente  verificação,  o  ofllcial  encar- 
regado passava  o  recibo  necessário.  Na  volta  entregava  aquelle  ofilcial 
duas  copias  das  observações,  e  se  o  navio  desarmava  eram  depositados 
no  observatório  os  instrumentos. 

No  principio  succedeu  que  por  occasião  de  desarmarem  os  navios 
eram  entregues  na  casa  da  fazenda  os  instrumentos  com  os  sobrecel- 
lentes  de  bordo ;  e  assim  se  extraviaram  e  perderam  instrumentos  que 
ainda  podiam  ter  concerto.  Se  o  navio  continuava  armado,  somente  se 
entregavam  os  inúteis,  ou  aquelles  que  necessitavam  de  concerto. 

Os  barómetros  eram  concertados  no  Instituto  Industrial. 

Nem  em  todos  os  navios  de  guerra  pôde  o  serviço  meteorológico 
ser  preenchido  regularmente.  É,  porém,  cerlo  que  nos  informaram, 
ha  annos,  serem  raros  os  mappas  recebidos  no  observatório,  que  não 
tivessem  todas  as  casas  completamente  preenchidas  com  as  leituras  dos 
instrumentos. 

Maury,  em  diversas  correspondências,  elogiou  os  trabalhos  exe- 
cutados a  bordo  dos  nossos  navios,  e  ainda  no  fim  do  anno  de  1861 
presenteou  os  commandantes  e  officiaes  encarregados  das  observações 
na  fragata  D.  Fernando,  e  no  brigue  Mondego,  com  a  ultima  edição  das 
suas  Sailing  Directions,  e  uma  carta  do  Oceano  Indico  em  demonstra- 
ção de  apreço. 

Em  poucos  navios  mercantes  haviam  sido  feitas  as  observações 
meteorológicas;  no  entanto  aquelles  capitães  e  pilotos  que  as  chega- 
ram a  fazer,  apresentaram  trabalho  muito  regular,  dislinguindo-se  en- 
tre elies  o  capitão  Pedro  Martins  da  Silva,  o  qual  foi  também  premiado 
por  Maury. 
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Os  instramentos  eram  á  costa  dos  donos  dos  navios  mercantes; 
as  cartas,  mappas,  ÍDStrucções,  etc.  eram  fornecidos  pelo  obserratorio. 

Quando  o  doutor  Pegado  se  exonerou  do  serviço  do  obsenratorío, 
deixou  também  a  direcção  das  observações  a  bordo  dos  navios  do  es- 
tado. 

Pela  portaria  de  3  de  maio  de  1858  foi  nomeado  director  das  re- 
feridas observações  o  segundo  tenente  GapeUo.  > 

Na  informação,  a  que  ba  pouco  alludimos,  encontrámos  as  seguin- 
tes noticias,  em  verdade  curiosas: 

cTendo-se  officiado  ao  ministro  Ferreri  sobre  a  conveniência  de 
se  comprar  fora  do  reino,  por  conta  do  ministério,  qaatro  oa  mais  col- 
lecções  de  instrumentos  para  se  fornecerem,  comparados,  etc.,  aos  na- 
vios que  tivessem  de  fazer  observações, — do  que  resultaria  bastante 
economia:  o  ministro  responden  affirmativamente,  como  consta  do  of- 
ficio  de  6  de  agosto  de  1859,  que  bavia  de  ser  consignada  no  orça- 
mento de  1860-1861  a  verba  para  a  compra  de  instrumentos,  assiii 
como  a  de  12^000  réis  mensaes,  a  titulo  de  gratificação  para  o  dire- 
ctor das  observações  nautico-meteorologicas.  Não  se  consignou  tal  verba 
no  orçamento;  mas  o  mesmo  ministro  Ferreri  apresentou  ás  cortes  em 
1861  um  projecto  de  lei  com  referencia  ás  mesmas  verbas.  Não  che- 
gou a  disculrir-se.  Fazendo-se  novas  reclamações  no  anno  de  1861 
o  ministro  Carlos  Bento  renovou  a  iniciativa  do  projecto ;  as  commis- 
soes  deram  o  seu  parecer,  mas  não  se  votou.  A  economia  que  resul- 
taria é  de  mais  de  50  por  cento.  O  barómetro  custa  em  Inglatem 
15(5(750  réis  e  em  Lisboa  30(5600  réis,  e  assim  os  mais  instrumentos. 

«Os  segundos  tenentes  Capello  e  Gama  Lobo  foram  como  destaca- 
dos para  coadjuvar  o  doutor  Pegado  na  direcção  das  observações  de 
bordo,  e  só  por  combinação  depois  se  resolveu  que  fizessem  as  obstf- 
vações  meteorológicas  no  observatório  quatro  vezes  por  dia,  obsem- 
ções  que  foram  sempre  em  augmenlo,  não  prejudicando  com  tudo  o 
serviço  propriamente  dito  marítimo,  que  apezar  de  n3o  ter  tomado  o 
desenvolvimento  que  se  esperava  (principalmente  nos  navios  mercas- 
tes) comtudo  nnnca  diminuiu,  e  alguns  trabalhos  se  executaram  q&t 
mereceram  louvores  dos  estrangeiros.  (As  cartas  dos  ventos  e  corroifts 
do  Golpho  de  Guiné,  e  as  instrucções  para  a  navegação  de  Angola,  e\c., 
foram  traduzidas  em  francez,  por  ordem  do  governo  imperial. 

cAté  setembro  de  1861,  foram  aquelles  officiaes  considerados  coo» 
embarcados  no  Tejo,  e  n*esta  conformidade  havia  am  capítolo  especíal 
no  orçamento:   Officiaes  em  commissão  em  terra. — Percebiam  sstín 
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de  embarcado  (22i{!000  réis),  meias  commedorias  (6^000  réis),  e  4i$800 
réis  equivalentes  da  ração  em  dinheiro.  De  setembro  de  1861  em  dian- 
te» com  a  nova  tarifa  de  soldos  e  nova  lei,  ficaram  considerados  em 
commissão  dependentes  do  ministério  da  marinha.  Os  vencimentos  da 
marinha  eram :  soldo  22^000  réis,  e  10(9000  réis  gratificação.  Em  ju- 
lho de  1862  cessou  o  abono  d'esta  gratificação,  ficando  reduzidos  ao 
soldo  de  desembarcados.  No  entretanto  o  serviço  marítimo  continuou 
do  mesmo  modo;  já  depois  de  julho  de  1862  se  prepararam  ipstru- 
mentos  para  dois  navios,  e  para  um  posto  no  ultramar;  e  até  exigi- 
ram um  relatório  d'este  serviço  para  embelesar  o  relatório  do  ministro 
da  marínha». 

Demos  agora  noticia  do  serviço  nautico-meteorologico  de  mais  re- 
cente data. 

Esteve  elle  sempre  sob  a  inspecção  immediata  do  primeiro  tenente 
da,  armada,  João  Carlos  de  Brito  Capello,  bem  como  também  os  pos- 
tos de  signaes. 

No  decurso  do  anno  de  1863-1864  foram  recebidos  os  jornaes 
nautico-meteorologicos  dos  seguintes  navios: 

1. — Corveta  Bartholomeu  Dias,  de  Lisboa  para  o  Rio  de  Janeiro 
e  Montevideu,  regressando  por  Loanda. — Observador,  o  tenente  da  ar- 
mada António  Eleutherio  Dantas. 

2. — Barca  Maria,  de  Lisboa  para  o  Rio  de  Janeiro,  e  volta  para 
Lisboa.—  Observador,  o  capitão  Pedro  António  Martins  da  Silva. 

As  observações  foram  geralmente  feitas  de  duas  em  duas  horas. 

O  jornal  é  acompanhado  de  mappas  com  as  curvas  do  barómetro, 
psychromelro,  direcção  e  força  do  vento  de  de  2  em  2  horas. 

3. — Brigue  Joven  Amélia,  de  Lisboa  para  Loanda,  Benguella  e 
Pernambuco,  e  volta  para  Lisboa. — Observador,  o  capitão  Rodrigo  An- 
tónio Bruiío. 

4. — Brigue  Confiança,  de  Lisboa  para  Pernambuco,  e  volta  para 
Lisboa.— Ofts^t?ador,  o  capitão  Eduardo  Augusto  Garraio.  O  jornal 
tem  supplemento  com  as  observações  horárias  do  barómetro,  direcção 
e  força  do  vento,  e  estado  do  ceu. 

NB,  Os  quatro  navios  receberam  mappas,  cartas,  etc,  e  os  com- 
petentes instrumentos  foram  comparados  com  os  padrões  do  obser- 
vatório. 

Receberam  instrumentos  meteorológicos,  e  as  cartas  de  Maury, 
os  seguintes  navios  de  guerra,  que  seguiram  viagem: 
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a.  Corveta  Sd  da  Bandeira. 

b.  Corveta  D.  João  L 

c.  Barca  Martinho  de  Mello. 

A,  Corveta  Bartholomeii  Dias.  (A  esta  completon-se  a  collecçSo  de 
ÍQStramentos  ^). 

Vejamos  agora  o  serviço  nautico-meteorologico  posterior  ao  aono 
de  la^i. 

N'este  particular  temos  um  excellente  informador,  qual  é  o  s^ 
guiute : 

Relatório  do  serviço  do  Observatório  do  Infante  D.  Luiz  no  arm 
meteorológico  de  1870-1871.  Lisboa,  1872. 

Pondo  de  parte  os  demais  serviços  de  que  o  Relatório  dá  uoticií. 
e  reslringindo-nos  ao  serviço  nautico-meteorologico,  começaremos  pda 
declaração  de  que  os  mappas  das  observações  meteorológicas  feitas  a 
bordo  dos  navios  de  guerra,  em  viagem,  continuavam  a  ser  enviados 
para  o  observatório,  e  ali  eram  examinados  pelo  sr.  João  Carlos  de 
Brito  Capello. 

Apresentaremos  agora  a  relação  dos  diários  meteorológicos  dos 
navios  de  guerra  e  mercantes,  recebidos  no  observatório  depois  do 
anuo  de  1864. 

Corveta  D.  João  i,  de  Moçambique  para  Lisboa  em  1864-1865, 
commandanle,  João  Capristano  Neves;  observador,  segundo  tenente 
António  Joaquim  de  Mattos. 

Corveta  D.  João  /,  de  Lisboa  para  os  Açores  e  volta  em  1865,  o 
mesmo  commandante;  observador,  segundo  tenente  Vicente  da  Silveira 
Maciel. 

Lugre  Maria  Anna,  de  Moçambique  para  Lisboa  em  1864,  com- 
mandante, Domingos  de  Sousa  Rodrigues;  observador,  segundo  tenente 
Eduardo  Henrique  de  Lima  Metzner. 

Barca  Martinho  de  Mello,  de  Lisboa  pára  Macau  e  volta  para  Lis- 
boa em  1864-1865;  observador,  segundo  tenente  Guilherme  Augusto 
de  Brito  Capello. 

Corveta  Sá  da  Bandeira,  cruzeiro  de  Angola  e  viagem  de  Loaoda 

*  Relatório  do  serviço  do  Observatório  do  Infante  D.  Luiz  do  atino  meteordb- 
gico  de  1863-1864.  Lisboa,  1864.  (6.''  capitulo:  Serviço  nautico-meteorolagicú)- 
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para  Lisboa  em  1864-1865,  commandante,  João  Baptista  Garção;  ob- 
servador, segundo  tenente  Hermenegildo  Carlos  de  Brito  Capello. 

Brigue  Pedro  Nunes,  de  Lisboa  para  Angola  em  1868,  comman- 
dante,  primeiro  tenente  Carlos  Eugénio  Correia  da  Silva;  observador, 
segundo  tenente  Carlos  Maria  da  Silva  Costa. 

Barca  Martinho  de  Mello,  de  Lisboa  para  Moçambique  e  volta 
para  Lisboa  em  1871,  cooimandante,  Francisco  Teixeira  da  Silva;  ob- 
servador, segundo  tenente  César  Justino  de  Costa  Lima. 

Corveta  Z>.  João  I,  de  Lisboa  para  Macau  e  volta  para  Lisboa  em 
1869,  1870  e  1871;  e  de  Lisboa  para  os  Açores  e  volta  para  Lisboa 
em  1871,  commandânte,  Tbomaz  José  de  Sousa  Soares  Andréa;  obser- 
vador, segundo  tenente  Torquato  Ezequiel  dos  Prazeres  Machado. 

Corveta  Sá  da  Bandeira,  de  Lisboa  para  a  China,  Japão,  Timor, 
etc,  e  volta  para  Lisboa  em  1866,  1867,  1868,  1869,  1870  e  1871, 
commandânte.  Domingos  de  Sousa  Rodrigues;  observador,  segimdo  te- 
nente João  Monteiro  Pinto  da  Fonseca  Vaz. 

NB.  Declarava-se  que  eram.  mais  notáveis^  tanto  pela  exactidão 
como  pela  diversidade  de  mares  em  que  foram  feitos,  os  diários  da 
corveta  Sá  'da  Bandeira,  que  abrangiam  seis  annos  seguidos ;  os  da 
corveta  D.  João  I,  em  1869,  1870  ,e  1874;  e  os  da  Barca  Martinho 
de  Mello,  em  1871. 

Vejamos  agora  a  relação  dos  diários  meteorológicos  dos  navios 
mercantes  recebidos  depois  de  1864. 

Abi  encontraremos  o  nome  do  capitão,  já  tão  nosso  conhecido, 
Pedro  Martins  da  Silva. 

Barca  Maria,  capitão  Pedro  Martins  da  Silva,  de  Lisboa  para  o 
Rio  de  Janeiro  e  volta  para  Lisboa  em  1865. 

Barca  Maria,  capitão  Pedro  Martins  da  Silva,  de  Lisboa  para  o 
Rio  de  Janeiro  em  1866. 

Barca  Maria,  capitão  Pedro  Martins  da  Silva,  para  o  Brazil  e  Mon- 
tevideu e  volta  para  Lisboa  em  1867  e  1868. 

Patacho  Restauração,  de  Loanda  para  Lisboa  em  1864;  observa- 
dor, Miguel  Correia  da  Silva. 

Brigue  Confiança,  de  Lisboa  para  Angola  e  volta  para  Lisboa  em 
1864  e  1865;  observador,  Eduardo  Augusto  Garraio. 

Vapor  Saida,  de  Lisboa  para  Macau  e  volta  para  Lisboa  (pelo  is- 
thmo  de  Suez)  em  1870  e  1871 ;  observador,  Eduardo  Augusto  Garraio. 


ida  ao  professor  ágB 


OBSERVATÓRIO  ASTRONOHIGO  DA  ESCOLA  POniECHl^lCA 


Este  observatório  ê  de  recente  fundaç3o,  devida  : 
escola,  o  sr.  Mariano  Cyrillo  de  Carvalho,  e  aos  bons  ofScios  do  sr.  Jo3o 
de  Andrade  Corvo,  prestados  quando  este  era  miaistro  da  marinha. 

Está  construído  em  dois  planos  diCferentes  e  sobrepostos.  O  !." 
plano  (é  o  do  jardim  liotaniro)  compõe-se: 

a.  De  subterrâneos  para  arrecadação,  com  uma  casa  conveaiai 
temente  disposta  para  abrigar  as  pêndulas  reguladoras  de  tempo  I 
deral  e  de  tempo  médio; 

b.  De  um  rez-de-cliaussée,  que  contém,  de  sul  para  norte,  divi 
sas  casas  para  instrumentos  importantes; 

c.  Casa  de  entrada  para  a  cúpula  central; 

d.  Vestíbulo; 

e.  Gabinete  do  professor; 

f.  Aula  de  astronomia; 

g.  Uma  pequena  casa  para  deposito. 
No  mesmo  plano  ha  um  grande  terraço,  tendo  nos  ângulos  ( 

cúpulas,  que  servirão  para  collocar  instrumentos  portáteis. 

Sobre  o  rez-de-chaussèe  elevara-se  três  cúpulas,  a  do  sul,  a 
Irai  e  a  do  norte,  nas  quaes  eslão  assentes  vários  ínstnimentos. 

O  ediflcio  do  terreno  inferior,  por  baíxo  do  terraço,  consta  de  lo- 
jas, primeiro  e  segundo  andar.  Nas  lojas  eslabelecer-se-ha  uma  forja  e 
um  grande  torno  mechanico.  O  primeiro  andar  será  destinado  á  mo- 
radia do  machinista  e  do  continuo  do  observatório.  No  segundo  andar 
que  tem  entrada  pelo  terraço,  ha  duas  boas  salas,  uma  para  officina, 
outra  para  bibtiotheca,  e  alguns  gabinetes. 

A  bibliotbeca  do  observatório  compunha-se  nos  fins  de  1877,  ie 

>  Em  Dota  do  presente  volume,  pag.  idi,  prevenimos  os  leitores  Ã«  que, 
por  motivo  de  brevidade,  nos  limltariamos  a  simples  indicaçSes  em  quuui 
longa  serie  de  estabeiecimenlos  denominados — Museus. 

Do  mesmo  modo  nos  é  necessária  a  preven^  relativamente  aos  esubde- 
cjmentos  com preliend idos  ua  denominação  genérica  de — Observatorwt. 

D'aqui  resulta  que  já  no  presente  capilulo,  e  nos  que  se  seguem,  enio»- 
teria  de  observatórios,  resirinf;i  remos  pela  maior  parte  a,  nossa  oxpositic  i^ 
mais  breves  termos,  visio  ser-nos  indispensável  reservar  grande  espa^  (*" 
nm  considerável  numero  de  objectos  que  ainda  devemos  offerecer  i  curiasi<l^ 
dos  leitores. 
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quasi  mil  volumes,  de  astronomia  e  de  geodesia,  comprebendendo  li- 
vros modernos  e  livros  clássicos,  alguns  d'elles  bastante  raros. 

O  pessoal  do  observatório  constava  de  um  director,  dois  adjuntos 
e  um  continuo;  mas  entendia-se  que  devia  ser  augmentado  com  um 
litographo  para  phototypia,  e  um  servente,  logo  que  chegassem  grande 
equatorial  photograpbico. 

Também  a  dotação  annual  do  observatório  (IrTOOíJOOO  réis)  de- 
via ser  augmentada  com  SOOtjlOOO  réis»  ou  um  pouco  mais. 

Ê  de  grande  interesse  o  seguinte  esclarecimento : 
«Pelas  suas  condições  e  pelos  instrumentos  de  que  dispõe,  o  ob- 
servatório, além  de  proporcionar  instrucção  aos  alumnos,  deve  servir: 
1.**  para  observações  dos  corpos  do  systema  solar;  2.**  para  séries  re- 
gulares de  photographias  astronómicas;  3.®  para  estudos  spectrosco- 
picos;  4.^  para  dar  a  hora  official  deixando  o  observatório  da  Tapada 
livre  d'este  encargo. » 

Se  nos  é  desagradável  reconhecer  a  insuffioiencia  da  noticia  que 
damos  do  observatório  astronómico  da  Escola  Polytechnica^  podemos 
todavia  inculcar  um  excellente  subsidio  para  o  estudo  d'este  importante 
estabelecimeto,  e  vem  a  ser: 

O/ficio  do  director  do  observatório,  o  sr.  José  Maria  da  Ponte  Horta, 
dirigido  em  22  de  outubro  de  1817  ao  director  interino  da  Escola  Po- 
ytechnica,  o  sr.  Jo3o  de  Andrade  Corvo.  (Faz  parte  da  noticia  da  ses- 
são da  distribuição  de  prémios  da  referida  escola,  de  21  de  dezembro 
de  i877). 

Lastimamos  que,  por  brevidade,  sejamos  obrigados  a  omittir  a 
descripçSo  dos  instrumentos  de  excellente  construcçSo,  e  alguns  de 
merecimento  excepcional,  de  que  o  sr.  Horta  dá  cabal  conhecimento 
DO  seu  oflScio. 

Não  devemos,  porém,  deixar  de  mencionar,  com  o  devido  louvor 
e  agradecimento,  que  ao  observatório  astronómico  da  Escola  Polyle- 
chnica  fez  o  sr.  barão  de  Itacolumí  o  grandioso  donativo  de  4:500f$000 
réis,  destinado  á  compra  de  instrumentos:  o  que  abona  a  illustração 
e  generosidade  do  magnânimo  doador. 


OBSERVATÓRIO  ASTRONÓMICO  DA  UNIVERSIDADE  DS  COUBU 


Os  estatutos  da  Universidade  de  Coimbra,  de  1772,  providencia- 
ram sobre  a  creacão  de  um  observatório  astronómico,  para  ensino  pi 
tico  da  astronomia,  e  para  n'elle  se  fazerem  as  observações  tendeni 
ao  adiantamento  da  sciencía. 

Pela  carta  regia  de  )l  de  novembro  do  referido  anno  de  1772  foi 
auctorisada  a  applicacão  das  minas  do  castello  de  Coimbra  e  terrenos 
adjacentes  para  o  estabelecimento  do  observatório  e  suas  dependências. 

Chegou  a  começar  a  edificação;  sobrevieram,  porém,  difBcnldades 
que  impediram  o  proseguimento  dos  trabalhos. 

Mais  tarde,  e  quando  reinava  já  a  senhora  D.  Maria  i,  foi 
struido  o  actual  observatório. 

É  capital,  n'esta  especialidade,  a  carta  regia  de  4  de  dezembro 
1799,  que  deu  nova  e  mais  completa  organisação  ao  serviço  do  obser- 
vatório, 

O  titulo  com  que  foi  impresso  aqnelle  diploma,  è  o  seguinte: 


cia- 


1 


Regulamento  do  Observatório  Real  da  Universidade  de  Coimbra, 
ordeTiado  pelo  príncipe  regente  nosso  senhor  em  caria  regia  de  4  de  de- 
zembro de  1799. 

Tanto  do  preambulo  da  carta  regia,  como  de  algumas  notáveis 
disposições  do  regulamento,  dêmos  noticia  no  tomo  v,  pag.  33  a  35, 
por  occasião  de  historiar  o  período  litterario  de  1792  a  1826. 

O  estado  das  coisas  d'este  estabelecimento  em  um  anno  mivio 
próximo  do  actual,  isto  é,  no  de  1877,  consta  de  um  relatório  quesn 
encontra  na  Exposição  succinía  da  organisação  da  Universidade  de  Coiti.^ 
bra,  publicada  em  1878  pelo  visconde  de  Villa  Maior'. 


'O  relatório  indicado  no  texto,  éo  dodr.  Rodrigo  Ribeiro  de  Sousa  Piíif- 
tem  a  data  de  6  de  julho  de  !877;  e  depois  de  apresentar  uma  conceiluo&a  noU^*' 
hislorica  do  observatório,  dá  conhecimento  dos  insirumeotos,  livros,  e  irabsl'**^ 
respectivos. 
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OBSERVATÓRIO  DO  OiFANTK  D.  LlIZ 

iDTertendo  um  tanto  a  ordem  natural  da  exposiçSo,  começaremos 
por  offerecer  á  curiosidade  dos  leitores  um  notável  epilogo  da  historia 
deste  estabelecimento: 

CAOS  esforços  do  antigo  lente  de  pbysica,o  sr.  Guilherme  Pegado, 
se  deve  a  creação  do  Observatório  Meteorológico  do  Infante  D.  Luiz, 
aoDexo  desde  a  sua  origem  á  Escola  Polytechnica.  Foi  modesta,  e  total- 
mente desprovida  de  recursos  próprios,  a  importante  instituição  na  sua 
origem;  e  assim  viveu  por  alguns  annos,  e  assim  creou  nome,  susten- 
tada sempre  pela. corajosa  iniciativa  do  íUustre  sábio.  Logo  em  principio 
do  seu  feliz  reinado,  S.  M.  el-reí  o  senhor  D.  Luiz  tomou  sob  sua  pro- 
tecção o  Observatório  Meteorológico.  S.  M.  deu  generosamente  os  meios 
oecessarios  para  se  levantar  esse  edificio  onde  hoje  o  vemos  estabe- 
lecido, e  onde  tem  ido  sempre  crescendo  em  importância,  e  aperfei- 
çoando, em  instrumentos  e  metbodos,  as  suas  variadas  e  úteis  obser- 
Tacões.  Hoje  o  Observatório  Meteorológico  occupa  e  merece  um  logar 
eimoente.  O  seu  director,  o  sr.  JoSo  Gapello,  tem  sabido  alcançar  um 
nome  justamente  estimado  por  todos  os  sábios  que  se  occupam  do  es- 
tudo dos  phenomenos  da  physica  da  terral» 

Passemos  agora  a  particularisar  algumas  noticias. 

O  decreto  do  1.®  de  julho  de  1856  merece  ser  registado  aqui»  na 
sua  integra :     . 

«Sendo  de  todo  o  meu  aprazimento  annuir  ao  desejo  do  infante 
[ULuiz^  meu  muito  presado  irmão,  capitão  tenente  da  armada,  de  tomar 
jfcbaiio  de  sua  protecção  o  Observatório  denomidado  meteorológico  da 
[Escola  Polytechnica,  no  que  exhibe  um  novo  testemunho  do  seu  deci- 
dido amor  pela  sciencia,  e  revela  a  sua  sympathia  por  uma  instituição 
que  tem  merecido,  sobre  tudo  n* estes  últimos  tempos,  o  desvelo  dos 
governos  e  das  associações  scientiâcas,  e  que^  animada  e  desenvolvida 
11'esta  parte  do  Continente  Europeu»  deve  contribuir  muito  para  com- 
pletar as  series  das  observações  em  que  actuaknente  se  prosegue  com 

<  DíMCurso  proferido  pdo  sr .  JoZo  de  Andrade  Corvo  na  Escola  Polyteekmica 
m  21  ie  dezembro  de  1877  como  director  da  mesma  escola  em  sessio  solemne 
ie  distiibui(^  de  prémios. 

6.  m.  ziv.  19 
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afinco  por  mar  e  por  terra;  perpetuando  assim  n'estes  reíDOS  os  ser. 
tíços,  que  a  civilisaçlo  ja  outr'ora  lhes  devera :  Hei  por  bem  determinar 
que  o  referido  Observatório  tenha  a  denominação  de  c  Observatório  Meteo- 
rológico do  Infante  D.  Luiz,  na  Escola  Polytecknica.  • 

Pela  portaria  de  29  de  novembro  do  mesmo  anno  de  1856  fá 
participado  ao  Conselho  de  Saúde  Publica  do  Reino,  qoe,  nos  termos 
do  artigo  7."*  do  decreto  com  força  de  lei  de  3  de  janeiro  de  1837,  não 
carecia  o  doutor  Pegado,  director  do  Observatório  Meteorológico,  de 
aoctorisação  ou  ordem  especial  para  fornecer  ao  mesmo  conselho  as 
informações  necessárias  para  se  apreciar  a  relação  dos  phenomeDOS 
meteorológicos  com  a  saúde  publica;  e  tanto  menos,  diz  a  portará, 
sendo  geralmente  reconhecida  a  benevolência  e  facilidade  com  qoe  o 
sobredito  director  se  presta  a  ministrar  o  auxilio  dos  seos  conheci- 
mentos e  trabalhos  scientificos — mesmo  nos  casos  em  qoe  semelhante 
procedimento  não  é  obrigatório. 

Em  um  jornal  litterario,  o  Instituto ^  de  maio  de  185G,  encontrámos 
esta  indicação,  da  qual  tomamos  nota  por  ser  muito  lisoDgeira  para  Por- 
tugal: 

«No  Obsenatorio  Meteorológico  da  Escola  Polytechnica  de  Lisboa 
já  se  fazem  observações  que  merecem  a  attenção  da  Academia  dts 
Sciencias  de  Paris,  e  honrosa  menção  nos  jomaes  françezes. 

«A  faculdade  de  philosophia  d'esta  Universidade  (Coimbra)  pareí» 
querer  seguir  tão  nobre  exemplo,  e  muito  desejamos  que  nisto,  om 
em  tudo  o  mais,  seja  um  modelo  admirado  n'este  paiz  e  fora  d'dle.> 

Pela  portaria  do  1  de  abril  de  1857  foi  anctorísado  o  doator 
Goilherme  José  António  Dias  Pegado,  director  do  Observatório  Meteo- 
rológico do  Infante  D.  Luiz,  para  proceder  á  compra  dos  instmmeoids, 
e  a  tudo  o  mais  que  dissesse  respeito  ao  estabelecimento  de  postos  m^ 
rtÀogicos  nas  capitães  das  provindas  do  ultramar,  de  Cabo  Verde,  Aft- 
gola,  índia,  e  na  cidade  de  Macau,  como  acabava  de  fezer-se  para  Hoçatt* 
bk(Qe. 

Devia  ser  abonada  pela  contadoria  fiscal  da  marinha  a  despes  qae 
o  dcmtor  Pegado  fizesse  com  a  acqnísição  d^aqoeRes  objectos. 

O  primeiro  tenente  da  armada,  Joaquim  Viegas  do  Ó,  seria  encar- 
ragido  das  observações  em  Angola,  is  quaes  o  dcnoMor  P^ado  deTía 
priBieiro  logir  nuHMlar  praoedar. 
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Fôra  ordenado  que  se  estabelecesse  um  Observatório  Meteorelo- 
gico  no  Estado  da  índia:  e  era  portaria  de  17  de  agosto  do  anno  de 
1857  recommendoa  o  governo  ao  governador  gerai  do  mesmo  Estado 
que  —  em  épocas  regulares,  ou  irregulares,  como  julgasse  mais  conve- 
niente—examinasse se  os  instrumentos  estavam  em  bom  estado,  e  se 
as  observações  se  faziam  regalarmente  na  conformidade  das  respectivas 
instrucções:  providenciando,  como  necessário  fosse,  para  que  os  ins- 
trumentos se  conservassem  devidamente, — cumprindo  que,  ao  menos 
DO  mez  de  janeiro  de  cada  anno,  desse  conta  do  estado  do  observatório 
6  dos  seus  instrumentos,  bem  como  dos  seus  trabalhos  no  anno  findo. 

Em  portaria  de  10  de  setembro  do  mesmo  anno  de  1857  declarou 
o  governo  ao  governador  geral  da  província  de  Cabo  Verde,  que  os 
instrumentos  meteorológicos,  a  este  remettidos  pelo  doutor  Pegado, 
eram  destinados  a  um  observatório  meteorológico,  que  o  mesmo  go- 
vernador devia  estabelecer  no  logar  mais  conveniente,  encarregando  das 
observações  e  trabalhos  de  tal  estabelecimento  a  pessoa  apta  para  os  des- 
empenhar,—  que  poderia  ser  algum  oflBcial  militar, — o  qual  se  regu- 
laria pelas  instrucções  remettidas  pelo  mesmo  doutor  Pegado.  Em 
tempo  competente  seriam  remettidas  ao  Observatório  Central  do  Infante 
D.  Luiz  as  series  de  observações  que  no  novo  observatório  se  fossem 
fazendo. 

Em  portaria  de  15  de  janeiro  de  1858  foi  ordenado  que  o  doutor 
Pegado,  director  do  observatório  meteorológico,  entre<.'asse  ao  capitão 
de  engenheria  António  Pereira  Marinho  de  Albuquerque,  nomeado  gover- 
nador da  Guiné  portugueza,  uma  collecçSo  de  instrumentos  para  o  es- 
tabelecimento de  um  observatório  meteorológico  em  Bissau. 

Em  portaria  de  30  de  janeiro  do  mesmo  anno  de  1858  foi  orde- 
nado ao  governador  geral  do  estado  da  índia,  ao  qual  haviam  já  sido  en- 
viados os  convenientes  instrumentos,  que  tratasse  de  estabelecer  o  obser- 
vatório meteorológico  no  local  para  isso  mais  apropriado,  e  o  confiasse 
á  direcção  de  um  oflídal  do  corpo  de  engenheiros,  para,  segundo  âs 
instrucções  mandadas  pelo  doutor  Pegado,  se  dar  começo  aos  traba- 
lhos respectivos. 

Em  20  de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1858  apresentava  o  mi- 
nistro da  marinhfa  ao  portamento  «Igmaas  notioías  e  ponderasses,  que 
muito  esclarecem  o  assumpto  de  que  vamos  tratando : 

19* 
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cAs  observações  nautico-meteorologicas  teem  merecido  nos  alti- 
mos  annos  muita  attenção;  e  os  trabalhos  feitos  pelo  tenente  Maury» 
da  marinha  de  guerra  dos  Estados  Unidos,  e  director  do  Observatório 
Astronómico  de  Washington,  sobre  as  correntes  marítimas  e  sobre  os 
ventos  geraes  e  variáveis,  monções  e  tempestades.  Do  estado  dos  li- 
vros e  das  cartas  marítimas  dos  ventos  e  das  correntes,  por  elle  pa- 
blicadas,  tem  já  resultado  grande  proveito  para  a  navegação,  fazendo 
diminuir  o  numero  dos  dias  de  viagem  dos  navios.  Esta  sorte  de  es- 
tado demanda  o  concarso  de  um  grande  numero  de  observações,  tanto 
terrestres  c(mo  a  bordo  das  embarcações  nos  diversos  mares  do  glo- 
bo; e  na  verdade  muitos  homens  da  sciencia  e  muitos  navegadores  se 
teem  occupado  em  fazel-as. 

«No  nosso  paiz  foi  o  doutor  Pegado,  lente  da  Escola  Polytechníca, 
que  organisou  este  serviço,  concorrendo  eficazmente  para  a  creaçSo 
de  om  observatório  meteorológico  na  mesma  escola,  fazendo  ali  tra- 
balhos  import.mtes,  e  indicando  aquelles  de  que  teem  sido  encarrega- 
dos ofBciaes  da  armada  em  todos  os  navios  de  guerra,  qae  desde  1853 
teem  saido  do  Tejo  para  remotas  regiões. 

«O  ministério  da  marinha  tem  prestado  auxilios  importantes,  pe- 
cuniários e  outros,  para  que  doestas  observações  se  tire  o  melhor  re- 
sultado. Presentemente  fazem-se  observações  meteorológicas  a  bordo 
dos  navios  que  se  acham  nas  estações  da  Africa  e  da  China;  e  todos 
os  navios  de  guerra  levam  instrucções  e  os  precisos  instrumentos  para 
se  fazerem  aquellas  observações  á  vela,  e  quando  estacionados  nos 
portos.  A  maneira  porque  os  nossos  ofQciaes  teem  desempenhado  esta 
importante  incumbência  è  digna  de  todo  o  elogio,  e  o  mesmo  Mr.  Mao- 
ry  tem  reconhecido  o  merecimento  de  taes  trabalhos,  e  a  vantagem  de 
que  Portugal  tenha  entrado  na  conimunidade  do  systema  geral  das 
observações  nautico-meteorologicas  *. » 

As  seguintes  noticias,  que  encontramos  em  um  discarso  proferido 
pelo  director  da  Escola  Polytechnica  no  anno  de  1859,  s3o  muito  pró- 
prias para  darem  uma  idéa  cabal  da  importância  do  observatório  me- 
teorológico, e  da  sua  historia  n'estes  últimos  tempos: 

cDentro  da  Escola  Polytechnica,  sobre  as  velhas  paredes  derro- 
cadas pelo  incêndio,  se  levantou  ha  poucos  annos  um  singelo  edificiOi 

^  Relatório  do  ministério  da  marinha  e  ultramar  apresentado  ás  eoria^ 
sessão  leaislatíva  de  1868  a  1850. 
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tão  modesto  como  a  verdadeira  sciencia  que  n'elie  se  devia  abrigar. 
O  Observatório  Meteorológico  de  S.  A.  R.  o  senhor  Infante  D.  Luiz 
nasceu  do  enlhusiasmo  e  da  crença  viva,  que  o  illuslie  professor  de 
physica  d'esta  escola  nutria  pelo  estudo  fecundo  e  esperançoso  dos 
phenomenos  atmosphericos.  Os  meios  eram  escassos,  mns  os  desejos 
eram  grandes  e  a  vontade  enérgica.  O  pensamento  d'esia  creação,  que 
nascera  do  vivo  reflexo  da  fecunda  iniciativa  de  um  sahio  americano, 
converleu-se  em  ulil  realidade,  acompanhando  o  movimento  iJferal,  que 
por  lodo  o  mundo  se  declarou  em  favor  das  observações  m  »teorolo- 
gicas,  por  que  todos  reconheceram  a  immensa  importan(*Ja  doestas  ob- 
servações, em  relação  com  a  hygiene  dos  povos,  .com  a  agricultura, 
com  a  navegação,  e  por  conseguinte  com  a  administração  dos  estados. 
Ao  estudo  cuidadoso  dos  phenomenos,  propriamente  atmosphericos,  se- 
guiu-se  o  do  magnetismo  terrestre ;  estabeleceu-se  ainda  uma  pequena 
casa  para  estas  observações,  e  o  zelo  infatigável  dos  poucos  observa- 
dores nao  desamparou  a  nova  tentativa,  apezar  de  um  continuo  tra- 
balho tâo  pouco  remunerado. 

«O  nosso  observatório  abriu  relações  com  todos  os  |)rincipaes  es- 
tabelecimentos meteorológicos  do  mando,  e  as  observações  de  Lisboa 
contam-se  entre  as  primeiras  e  as  mais  rigorosas  da  liuropa. 

~«0  fnndador  do  nosso  observatório,  depois  de  tâo  relevantes  ser- 
viços feitos  á.  sciencia,  depois  de  haver  illustrado  o  nome  portuguez 
entre  as  nações  que  nos  julgavam  mortos  para  o  progrtísso,  encontrou 
nas  suas  relações  com  o  governo,  relações  unicamente  tendentes  a  dar 
maior  incremento  á  ordem  dos  estudos  que  tanto  alT.íiçoava,  graves 
diCQcnklades  e  até  pungentes  desgostos,  que  o  obrigaram  a  demittir-se 
da  direcção  do  observatório. . .  Felizmente  o  novo  director,  que  hoje 
preside  aos  trabalhos  meteorológicos  de  Poriugal,  é  digno  successor 
do  sr.  doutor  Pegado.» 

Chamava  depois  o  director  a  attenção  do  governo  sobre  a  indis- 
pensibilidade  de  dar  ao  observatório  algum  pessoal  mais,  e  um  mo- 
desto subsidio. 

Noticiava  que  a  associação  britânica  e  a  sociedade  real  haviam  re- 
solvido fazer  durante  alguns  annos  observações  magnéticas  horárias 
em  todos  os  seus  observatórios,  pedindo  ao  mesmo  tempo  a  coopera- 
ção das  outras  nações. 

O  actual  director  do  nosso  observatório  aceitou  o  convite,  e  por 
intervenção  de  Mr.  Sabipe  (superintendente  dos  observatórios  meteo- 
rológicos e  magnéticos  inglezes)  alcançou  a  permissão  de  receber  em 
Kew  um  ofBcial  portuguez  para  ser  instruído  no  manejo  dos  novos 
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instrumentos,  e  a  promessa  de  fazer  construir  esses  instrumentos  de- 
baixo da  inspecção  e  conselho  da  conmiissSo  do  observatório  de  Kew^ 

Em  12  de  janeiro  de  1863  dizia  o  ministro  da  marinha  ao  parla- 
mento: 

c Continuam  a  bordo  dos  navios  de  guerra  as  observagõe^  naotico- 
meteorológicas,  para  o  que  fornece  o  ministério  da  marinha  as  com- 
petentes instrucções  e  os  precisos  instrumentos,  tendo  obtido  mereci- 
dos louvores  de  homens  eminentes  a  maneira  por  que  os  nossos  offi- 
ciaes  se  desempenham  d'estes  trabalhos,  já  tão  proveitosos  á  navega- 
ção e  tão  fecundos  em  subsidios  para  as  sciencias'.» 

Um  membro  do  Observatório  Meteorológico  do  Infante  D.  Luiz,  na 
Escola  Polytechnica,  devia  fazer  parte  da  commissSo  scientifica,  encar- 
regada de  concorrer  á  observação  do  eclypse  solar  no  dia  18  de  julho 
de  1860  em  He.^panha,  cumpríndo-lhe  trabalhar  em  conunum  sobre 
todos  os  objectos  relativos  á  sua  missão  scientifica;  e  sendo  aactori- 
sado  para  levar  comsigo  os  indispensáveis  instrumentos  e  apparelbos 
para  as  observações  de  que  fosse  encarregado.  O  director  da  Escola 
Polytechnica  poderia  requisitar  outros  instrumentos  que  para  o  mesmo 
fim  fossem  necessários,  e  que  podessem  obter-se  a  tempo  de  servir  od 
indicado  dia  18  de  julho. 

Veja  as  portarias  de  6  de  junho  de  18G0, — as  quaes  registaremos 
no  capitulo — Universidade  de  Coimbra — anno  de  1860. 

No  dia  24  de  outubro  de  1863  effeiluou-se  na  Escola  Polytechni- 
ca a  distribuição  solemne  dos  prémios  aos  alumnos  d'este  importante 
estabelecimento  scientifico,  que  se  distinguiram  no  anno  lectivo  de  I86i 
a  1863. 

Por  essa  occasião  foi  celebrada  também  a  inauguração  do  no» 
edifício  do  Observatório  do  Infante  D.  Luiz. 

A  ambos  estes  actos  assistiu  el-rei  D.  Luiz  i. 

Recorrendo  a  uma  noticia  que  deu  o  Diário  de  Lisboa,  acerca  da 

^  Veja  o  discurso  proferido  pelo  director  da  Escola  Polytechnica  eníSif 
outubro  de  1859,  por  occasião  da  distritmição  dos  prémios  relativos  ao  aumi^ 
eíivo  de  1888  a  1859. 

^  Relatórios  . . .  apresentados  d  camará  dos  senhores  deputados  na  sessôôà 
12  de  janeiro  de  1863. 
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visita  de  S.  M.  ao  observatório  meteorológico,  depois  da  distribuição 
dos  prémios,  encontramos  o  seguinte  esclarecimento: 

<No  observatório,  de  que  è  director  o  sr.  Fradesso  da  Silveira,  e 
observadores  os  srs.  Gama  Lobo  e  Brito  Capello,  viu  S.  M.  com  parti- 
cular attenção  os  instrumentos  magnéticos  de  registro  pbotograpbíco; 
depois  seguiu  visitando  a  sala  da  livraria,  o  gabinete  para  as  manipu- 
lações pbotographícas,  a  sala  para  o  atilamento  dos  apparelhos  que  se 
fornecem  para  os  postos  meteorológicos  e  para  os  navios  de  guerra  e 
mercantes,  a  sala  de  trabalho  em  que  está  o  telegrapho,  a  sala  do  ane- 
mograpbo  e  udometro,  os  torreões  em  que  estão  os  psychromelros  e  os 
thermometros  de  máxima  e  minima,  e  outros  instrumentos,  e,  finalr 
mente,  o  terraço  superior*.» 

No  discurso  que  o  director  da  Escola  Polytechnica  proferiu  na  re- 
ferida occasião,  foi  louvado  o  governo  pela  generosidade  com  que  pres- 
tara meios  para  a  edificação  do  novo  observatório  meteorológico  e  ma- 
giieticoy  que  tão  rapidamente  se  levantou  desde  os  seus  fundamentos,  e 
que  incontcslavelmenle  é  um  dos  mais  elegantes  e  grandiosos  da  Europa^. 

A  Federação  apresentou,  no  seu  n.^  30  de  31  de  outubro  do  mes- 
mo anno  de  1863,  uma  gravura,  representando  a  fachada  principal  do 
observatório  que  olha  o  N.E.;  e  descreveu  assim  a  disposição  e  des- 
tino das  differentes  partes  do  edificio: 

No  pavimento  inferior  encontram-se  os  instrumentos  magnéticos 
do  registo  photograpbico. 

No  1.^  andar  é  a  sala  de  livraria  e  conferencias,  ficando  a  um  dos 
lados  o  gabinete  em  que  se  fazem  as  necessárias  manipulaç^ões  para 
fíxar  as  imagens  photographicas  das  curvas  magnéticas. 

No  2.^  pavimento  existe  a  sala  destinada  para  a  veriBcação  dos 
instrumentos  dos  observatórios  filiaes  e  dos  navios  do  Estado,  ou  mer- 
cantes. Junto  d*esta  sala  ha  também  um  gabinete  para  os  observado- 
res. 

No  3.®  andar  está  estabelecida  a  sala  para  os  estudos  e  cálculos, 
encontrando-se  ali  também  o  telegrapho  eléctrico  que  está  em  com- 
municação  com  a  direcção  geral  dos  telegraphos.  N'este  mesmo  pavi- 
mento está  situado  o  gabinete  do  director  do  observatório. 


1  Diarío  de  Lisboa,  n.*  241,  de  26  de  outubro  de  1863. 

2  Veja  este  discurso,  na  sua  integra,  no  Diário  de  Lisboa,  n.^  244,  de  29 
de  outubro  de  1863. 
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No  quarto  andar  funcciona  o  anemographo  e  o  udographo,  e  Tè-se 
um  gabinete  preparado  para  o  banograptio,  bem  como  um  terraço  com 
quatro  torreões  destinados  para  psychrometros,  thermometros  e  ou- 
tros instrumentos. 

Em  um  terraço  superior,  para  onde  se  sobe  por  uma  escada  de 
ferro  descoberta,  está  collocado  o  receptor  do  udographo,  e  um  ane- 
mómetro inglez. 

O  articulista,  J.  M.  Velloso,  refere  que  ei-rei  D.  Luiz  i  apenas  ter- 
minou a  sua  visita  ao  observatório,  louvara  o  respectivo  director,  e  as- 
segurara que  seriam  fornecidos  os  meios  necessários  para  completar 
aqueile  estabelecimento,  e  eleval-o  a  par  dos  primeiros  do  seu  género. 

Na  parte  histórica,  menciona  com  o  devido  louvor  o  nome  illustre 
do  dr.  Pegado,  digníssimo  fundador  do  observatório;  indica  a  substi- 
tuição d'aquelle  pelo  professor  Joaquim  António  da  Silva ;  e,  afinal,  ex- 
prime a  esperança  que  lodos  lêem  de  ver  pros[)erar  grandemente  o 
observatório  do  infante  D.  Luiz,  em  presença  da  generosa  protecção 
do  soberano,  da  illustrada  direcção  de  Fradesso  da  Silveira,  e  da  há- 
bil coadjuvação  dos  srs.  Brito  Capello  e  Gama  Lobo. 

As  observações  meteorológicas,  a  bordo  dos  navios  do  estado, 
continuaram  a  ser  feitas  no  anno  de  i863  com  todo  o  cuidado  e  es- 
mero, que  aos  oíTiciaes  da  marinha  portugueza  tem  attratiido  os  ga- 
bos de  apreciadores  competerites. 

É  sabido  que  do  conjiincio  das  observações  meteorológicas,  fei- 
tas n'estes  últimos  annos  com  a  maior  »^xacção  e  systematica  regulari- 
dade, é  dado  esperar  a  possibilidade  de  predizer  antecipadamente  as 
perturbações  atmosphericas,  em  beneficio  da  navegação  e  dos  interes- 
ses commerciaes.  Já  na  Inglaterra  e  na  França  se  organisou  um  ser- 
viço de  proveitosos  avisos,  que  tem  produzido  mais  de  um  resultado 
vantajoso.  Predicções  de  tal  natureza  não  podem  ser  infalliveis;  mas, 
á  proporção  que  a  sciencia  for  marchando,  apoiada  nas  observaçc»es 
meteorológicas,  cada  vez  mais  aperfeiçoadas,  seguidas  e  regulares,- 
é  de  esperar  que  essas  predicções  venham  a  lornar-se  um  meio  pro- 
videncial de  segurança  para  a  navegação  e  para  o  commercio,  inde- 
pendentemente das  vantagens  que  a  agricultura  poderá  também  colher. 

Já  se  vê,  portanto,  que  se  deve  proseguir  nas  observações  meteo- 
rológicas, e  concorrer,  conl  as  nações  mais  adiantadas,  para  beneficiar 
a  humanidade  neste  particular ^ 

^  Veja  o  Relatório  dos  negócios  da  marinha,  de  13  de  janeiro  de  1864. 
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Com  satisfação  registamos  a  seguinte  noticia: 

Em  30  de  outubro  de  1863  ordenou*  el-reí  D.  Luiz  i  que  da  sua 
dotação  se  deduzisse  a  quantia  de  42:OOOf9IOOO  réis,  como  donativo  es- 
pontâneo que  deveria  verificar-se  durante  o  anno  económico  de  1864- 
1865;  declarando  que  da  referida  somma  fossem  applicados  24 :000íJ000 
réis  para  armamento  do  ministério  da  guerra, — e  6:000^000  réis  para 
os  melhoramentos  do  observatório  meteorológico  denominado  ndo  Infante 
D.  Ltiiz9;  devendo  a  restante  quantia  de  12:OOOi5000  réis  entrar  na 
receita  geral  do  thesouro  publico.  (Veja  no  tomo  xi,  pag.  318  a  32i, 
o  capitulo  —  Dotação  Real). 

Sendo  indispensável  que  as  observações  meteorológicas  que  teem 
de  Ogurar  nos  boletins  demographico-saniiarios  dos  concelhos,  e  bem  as- 
sim as  designações  das  respeoíivas  medias,  fiquem  sujeitas  a  condições 
geraes  de  uniformidade:  determinou  o  governo  que  o  director  do  obser- 
vatório do  infante  D.  Luiz  se  entendesse  com  os  directores  ou  encar- 
regados dos  postos  meteorológicos  dos  differentes  districtos  adminis- 
trativos, a  fim  de  se  obter  o  resultado  que  se  pretendia. 

Veja  a  portaria  de  i2  de  agosto  de  1881.  Na  mesma  data  se  de- 
terminou que  os  governadores  civis  se  entendessem  com  os  directores 
ou  encarregados  dos  postos  meteorológicos,  a  fim  de  que  estes  lhes 
ministrassem,  em  dias  certos,  o  registo  das  observações  semanaes  com 
as  competentes  medias,  calculadas  pela  forma  adoptada  no  observató- 
rio do  infante  D.  Luiz. 

O  governo  lembrava  aos  governadores  civis  a  disposição  da  por- 
taria circular  de  22  de  dezembro  de  1880. 

Acerca  da  importância  e  préstimo  dos  estabelecimentos  scientifi- 
cos,  é  de  reconhecida  utilidade  recolher  as  apreciações  que  os  homens 
competentes  fazem  e  expressam.  N'esta  conformidade,  vanios  registar 
o  conceito  que  um  sábio  portuguez  formou  do  observatório  do  infante 
D.  Luiz  no  anno  de  1868: 

«A  meteorologia  experimental  é  uma  sciencia  moderna.  Não  ad- 
mira que  os  observatórios  meteorológicos  regulares  e  bem  dotados  de 
instrumentos  e  apparelhos  sejam  também  de  recente  data  em  Portu- 
gal. O  observatório  do  infante  D.  Luiz,  na  Escola  Polytechnica,  tem  sa- 
bido em  poucos  annos  elevar-se  ao  nivel  dos  mais  insignes  institutos 
d'esla  ordem,  e  pode  aíDrmar-se  que  por  elle  se  enlaça  honrosamente 
a  sciencia  portugueza  com  os  progressos  scientificos  das  outras  nações 
cultas,  e  não  fica  Portugal  ocioso  nem  esquecido  n'esta  cruzada,  cujos 
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fructos  para  a  scíencia  especulativa  e  para  as  applicações  da  yida  pra- 
tica se  não  podem  por  ora  prophetisar.» 

Introducção  no  tomo  i  do  Jornal  de  sâencicts  fnaihemaiicas.  pif 
sicas  e  ncUuraes,  publicado  sob  os  auspícios  da  Academia  Rtal  áoi 
Sciencias  de  Lisboa.  1868.  A  Introducção  ò  obra  da  privilegiada  perna 
do  sr.  Latino  Coelho. 

Mais  tarde,  em^  dezembro  de  1877,  outro  bomem  de  grande  Ta- 
lor  scientiãco,  o  sr.  João  de  Andrade  Corvo,  dizia  o  que  em  forma  de 
epilogo  histórico  exarámos  no  principio  do  presente  capitulo. 

Na  indicada  época  (Qm  do  anno  de  1877)  tão  chegada  i  adoai- 
dade  (188o),  o  pessoal  do  observatório  constava  do  director,  capHio 
tenente^  João  Capello;  do  chefe  de  serviço>  capitão  tenente,  GamaU- 
bo;  do  observador,  primeiro  tenente,  Augusto  Carlos  da  Silva;  qa- 
dantes,  Júlio  Freire  Coral,  Guilherme  da  Silva  Oralti»  Jayme  Gooies 
da  Silva,  ofQcial  mechanico  e  photo^rapho,  Agostinho  Vieira  da  SilTa; 
guarda-servente,  António  Jacintho  Guerra. 

Temos  presente  a  indicação  t!os  instrumentos  adquiridos  desée 
1871  até  ao  fim  de  1877.  A  não  ser  a  extensão  d'esse  trabalho,  por 
certo  o  poríamos  diante  dos  olhos  dos  leitores.  Limitar-nos-hemosí 
apresentar  a  enumeração  d'elles: 

Anemographo  (construído  por  José  Mauricio  Vieira,  no  lostitol* 
Industrial,  segundo  os  desenhos  feitos  por  João  Capello). 

Ekctrographo  (Modificação  do  de  Tomson,  por  mr.  Barbousseji 
Paris). 

Anemómetro  de  Wild.  (Mostra  a  direcção  e  a  pressão  do  vento. 

Barographo  Redier  (Syslema  de  registo  pholographico). 

Actinometro  de  Morié  Davy.  (Recommendavel  pela  facilidade  fe 
observação,  e  pela  precisão  das  indicações). 

Thermometro  eléctrico  do  mr,  Bacquerel  (Destinado  para  obserra* 
çQes  de  temperatura  em  diversas  profundidades). 

Thermometro  despertador,  (Por  meio  d'este  apparelho  podem  * 
ter-se  duas  ou  mais  observações  de  temperatura  no  intervallo  de  ít 
horas ;  o  que  é  muito  conveniente,  a  fim  de  determinar  com  mais  ri^or 
as  correcções  a  fazer  ás  temperaturas  fornecidas  pelo  registo  pholo- 
graphico do  thermometro). 

Abrigo  dos  thermometros.  (A  temperatura  do  ar  é  um  problema  <pe 
1^0  teve  ainda  resolução  satisfatória.  As  differentes  espécies  dos  abri- 
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gos  imagiDados  e  construídos  deixam  muito  a  desejar.  No  entauto,  tem 
dado  bons  resultados  o  que  foi  construído  no  observatório.) 

NB.  No  que  toca  á  indicação  dos  instrumentos  adquiridos  desde 
1871  a  1877,  veja: 

Oflicio  do  sr.  Jo3o  Capello  ao  director  da  Escola  Polytechnica  em 
15  de  novembro  de  1877,  que  acompanha  o  discurso  do  sr.  João  de 
Andrade  Corvo,  proferido  na  sessão  solemne  de  21  de  dezembro  do 
mesmo  anno  de  1877. 

Relativamente  aos  abrigos  dos  thermometros,  parece-nos  neces- 
sário reproduzir  aqui  a  explicação  que  se  encontra  no  seguinte  escripto : 

Notas  explicativas  para  a  execução  de  observações  e  deducções  me- 
teorológicas segundo  um  plano  uniforme^  redigidas  por  Fernando  Ma- 
ria da  Gama  LobOy  e  publicadas  em  1861. 

Nessa  muito  instructiva  publicação  se  lè:  «Não  basta  que  o  ther- 
mometro  seja  observado  d  sombra  e  sem  demora  para  que  a  leitura 
feita  na  escala  represente  fielmente  a  temperatura  do  ar...  É  indis- 
pensável que  o  tbermómetro  esteja  ao  abrigo  de  importantes  causas 
de  erro;  que  seja,  por  assim  dizer,  subtrabido  á  acção  d^essas  causas, 
cada  uma  das  quaes  é  em  si  mesma  de  intensidade  variável.  A  chuva, 
a  imperfeita  circulação  do  ar,  os  raios  reflexos  do  sol,  a  irradiação 
dos  objectos  circumvisinhos,  bem  como  a  irradiação  celeste  e  a  das  nu- 
vens, etc.  são  causas  contra  as  quaes  o  observador  deve  procurar  abri- 
gar o  instrumento;  por  quanto,  se  qualquer  das  causas  citadas  actuar 
no  thermometro,  a  columna  thermometrica  augmentará  ou  diminuirá 
consideravelmente,  e  por  tanto  imprimirá  erro  na  leitura  que  se  fizer 
na  escala,  apresentando  assim  uma  falsa  medida  da  temperatura  do  ar, 
e  como  tal  inaceitável.» 

É  para  nós  muito  agradável  declarar  que  alguns  dos  instrumen- 
tos apontados  foram  adquiridos  peio  próprio  director,  á  custa  da  sua 
gratificação,  outros  foram  pagos  com  o  dinheiro  proveniente  de  um 
donativo  que  o  duque  de  Palmella  offereceu  ao  observatório.  Louvores 
á  generosidade  com  que  se  houveram,  diversamente,  os  dois  favorece- 
dores do  estabelecimento  I 

Deixaremos  registado  aqui  um  resumo  chronologico  de  noticias 
relativas  á  meteorologia  em  Portugal,  no  período  que  decorreu  desde 
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I 

O  anno  de  1853  até  ao  de  1863,  o  qual  resumo  nos  foi  ministrado 
n'este  ultimo  anno  (1863)  por  pessoa  competente. 

cEm  agosto  de  1853  foi  o  dr.  Pegado  incumbido  pelo  ministério 
da  marinha  do  serviço  das  observações  nautico-meteorol(^icas  a  bordo 
dos  navios  portuguezes.  Esta  incumbência  foi  occasionada  pelo  pedido 
de  Maury  ao  nosso  governo  em  1852. 

No  anno  de  1833  (agosto  e  setembro)  verificou-se  a  celebre  coa- 
ferencia  de  Bruxellas,  por  convite  do  governo  dos  Estados-Unidos. 

No  mesmo  anno  de  1833  começaram  as  observações  meteoroló- 
gicas a  bordo  dos  nossos  navios  de  guerra. 

Ainda  no  mesmo  anno  foi  começado  o  observatório  interino  di 
Escola  Polytechnica,  o  qual  teve  a  sua  conclusão  nos  fins  do  verão  de 
1854.  Este  observatório  foi  erigido,  não  tanto  para  se  fazerem  series 
de  observações  meteorológicas,  como  para  servir  de  deposito  de  ca^ 
tas  e  instrumentos  para  os  diversos  navios  do  estado,  e  bem  assn 
para  aferir  e  comparar  os  mesmos  instrumentos  para  os  postos  meteo- 
rológicos, que  houvessem  de  ser  estabelecidos  no  continente  do  rdno, 
nas  ilhas  adjacentes  e  nas  provincias  ultramarinas. 

Começaram  as  observações  regulares  em  outabro  de  1854;  la- 
vendo  enl3o  um  só  observador,  o  dr.  Pegado,  e  observando-se  nnici- 
mente  ao  meio  dia. 

Em  virtude  da  reclamação  do  dr.  Pegado,  pela  portaria  de  17  de 
janeiro  de  1833,  foram  nomeados  os  sognmlos  tenentes  de  marinlia 
Captíllo  e  Gami  Lobo,  para  coadjuvarem  o  director  do  observalcrio  oo 
serviço  das  observações  nautico-meteorologicas. 

Em  abril  de  1833  tiveram  principio  as  observações — quairo  te- 
zes por  dia. 

Desde  outubro  de  1834  até  março  de  1855  houve  somente  oioa 
publicação  mensal.— De  abril  de  1833  em  diante  foram  publicA' 
dois  mappas  mensaes. 

Em  outubro  de  1833  vieram  e  foram  collocados  o  barómetro  pa- 
drão e  o  anemometro-registo,  construídos  por  Lircbones  et  Secre- 
tem  (?) 

O  thermomelro  padrão  foi  offerecido  pela  commissSo  de  Kew  da 
Associação  Britânica. 

De  novembro  de  1855  em  diante  elevaram- se  a  três  as  publica- 
ções mensaes:  um  quadro  das  observações  trihorarias;  outro  ditocoiO" 
plementar;  e  o  3.**  relativo  ao  anemómetro. — Além  doestas  publicações 
mensaes  havia  mais  quatro  trimestres  e  uma  annual  ou  recapitula^- 
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Pelo  decreto  de  1  de  julho  de  1856  ficou  o  observatório  debaixo 
da  protecção  de  S.  A.  o  Infante  D.  Luiz,  e  tendo  a  denominaçSo  de — 
Observatório  do  Infante  D.  Luiz — na  Escola  Polytechnica. 

Em  maio  de  de  1857  fòi  construída  a  denominada  —  co^a  magné- 
tica—, para  n'ella  se  fazerem  observações  regulares  de  declinação  e 
inclinação  magnéticas.  Os  instrumentos  que  por  essa  occasião  se  man- 
dou vir  de  Inglaterra,  foram:  um  declinometro  portátil  de  Thomas  Jo- 
nes,  e  um  inclinometro  de  Barrov^r. 

Em  julho  de  1857  começaram  as  observações  de  declinação  duas 
vezes  por  dia  (8,  m.,  e  2,  t),  e  de  inclinação  duas  vezes  por  semana. 
Em  consequência  d'estas  novas  observações,  fez-se  mais  uma  publica- 
ção trimestre,  denominada — magnetismo  terrestre — ,  além  das  de  al- 
gumas observações  na  época  dos  solsticios. 

Era  2  de  novembro  de  1857,  o  director  do  Observatório  Imperial, 
Leverrier,  chamou  a  attenção  da  Academia  das  Sciencias  de  Paris  so- 
bre o  Boletim  Meteorológico  de  França,  que  acabava  de  receber  os  bo- 
letins de  quatro  cidades  estrangeiras;  Madrid,  Genebra,  Roma  e  Tu- 
rim; e  mostrou  desejos  de  receber  também  o  de  Lisboa. — Dias  antes 
tinha  o  dr.  Pegado  proposto  a  Leverrier  o  mandar-lhe  pelo  telegrapho 
o  boletim  das  1).  m.  Desde  dezembro  de  1857  ficou-se  enviando  re- 
gularmente o  boletim  das  9.  m.  de  Lisboa. — Em  26  de  janeiro  de 
1861  começou  a  enviar-se  pelo  telegrapho  o  boletim  da  9.  m.  do  posto 
meteorológico  da  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto. 

Em  outubro  de  1853  declinou  o  dr.  Pegado  a  direcção  do  obser- 
vatório ;  passando  a  substituil-o  o  lente  de  physica  da  Escola  Polyte- 
chnica Joaquim  António  da  Silva. 

Em  maio  de  1859  começaram  as  observações  de  intensidade  ma- 
gnética, com  um  unifilar,  de  Thomas  Jones,  ainda  encommendado  pelo 
dr.  Pegado.  As  observações  foram  no  começo  (o  1.^  anno,  de  maio  de 
1859  a  maio  de  1860)  de  três  vezes  por  mez;  passou-se  depois  a  uma 
observação  mensal. 

Em  julho  dQ  1871  veiu  mais  um  instrumento  para  a  casa  magné- 
tica,—um  unifilar  para  as  variações  diurnas  de  força  borisontal.  Come- 
çaram as  observações  em  setembro  do  mesmo  anno.  Observa-se  2  ve- 
zes por  dia,  8»  m,  2,  t.» 

Parece-nos  conveniente  exarar  aqui  uma  noticia  bibliographica  so- 
bre o  assumpto  que  nos  occupa. 

Queremos  fallar  das  publicações  feitas  desde  o  anno  de  1871,  in- 
clusivamente; e  s3o  as  seguintes: 
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Os  Annae^  de  que  logo  havemos  de  fallar  especificadamente,  tinhan 
continuado  sem  interrupção. 

No  anno  de  1872  foi  publicado  um  escriplo  importantíssimo,  inti- 
tulado: 

Relatório  do  serviço  do  Observatório  do  In  farde  D.  Luiz  no  ama 
meteorológico  de  1870-1871. 

Este  relatório,  amplamente  desenvolvido,  continha  noticias  e  lumi- 
nosos esclarecimentos  sobre  os  seguintes  serviços : 
1.**  Das  observações  directas; 
2.®  Dos  instrumenros  registadores; 
3.**  Dos  cálculos  de  reducções  e  deducç?5es; 
4.°  De  meteorologia  telegraphica  e  dos  annuncios  de  tempo  prová- 


vel; 


o.®  De  postos  meteorológicos; 

6.®  Nautico-meteorologico ; 

7.^  Da  photographia  das  manchas  solares ; 

8.**  Exíraordinario  de  observação  do  céu  (estrellas  cadentes,  ele) 

9.^  De  redacção,  expediente  e  publicação  dos  annaes ; 

10.^  De  afilamento,  conservação,  reparo  e  limpeza  de  instmmeD- 


tos 


H.°  De  correspondência,  expediente  geral,  administração,  escri- 
pturação  e  contabilidade; 

i2.°  De  guarda  e  limpeza  do  ediflcio,  e  conservaçlo  da  sua  mo- 
bilia. 

NB.  Antes  doeste  relatório  tinha  sido  publicado  o  de  1863-186Í. 
E  d'aqui  resulta  que  o  de  1870-4871,  institue  uma  comparação  entre 
o  serviço  da  primeira  época  e  o  da  segunda,  e  assignala  os  progressos 
que  o  serviço  meteorológico  tinha  feito  no  Observatório  do  Infante  D. 
Luiz. 

Do  que  se  fizera  em  cada  um  dos  serviços  apontados  dá  conta  este 
segando  relatório,  convertendo-se  assim  em  uma  copiosa  fonte  de  es- 
darecimentos. 

Ficava  também  definida,  com  a  necessária  clareza»  a  missiodo 
observatório ;  e  vem  a  ser,  a  de  proseguir  a  serie  das  observações  me- 
teorotofleas  e  magnéticas,  e  de  ministrar  aos  observatórios  estrangei- 
ros os  elementos  que  a  nossa  especial  situação  lhes  toma  muito  ap^^ 
%eiB. 

Gontinaemos  porém  a  noticia  bibliographica. 
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Em  1874  começara  a  publicação  das  observações  dos  postos  meteo- 
teorologicos,  separada  dos  annaes,  contendo  as  medias  diarias>  máximos 
e  mínimos  dos  principaes  elementos  meteorológicos. 

N'aque]le  mesmo  anno  fora  publicado  um  estudo  sobre  as  compo^ 
nentes  horisontal  e  vertical,  força  total  e  inclinação  da  agulha  magné- 
tica até  1871. 

Em  1876,  declinação  magnética  até  1875. 

Respostas  aos  quesitos  do  congresso  de  Leipzick  em  1872. 

Relatório  do  Congresso  Meteorológico  de  Vienna  d* Áustria,  1873. 

Relatório  da  conferencia  de  meteorologia  marítima  de  Londres  em 
1875. 

As  publicaçííes  das  estações  internacionaes  desde  1875,  e  as  obser- 
varões  de  quatro  postos  e  as  do  observatório,  foram  sendo  enviados  para 
os  observatórios  e  institutos  meteorológicos  estrangeiros,  segundo  um 
modelo  determinado  no  congresso  de  Vienna. 

Acabava  de  sair  um  resumo  de  todos  os  elementos  meteorológicos 
dos  últimos  vinte  annos. 

Estava  no  prelo  um  estudo  sobre  a  temperatura  no  decurso  de 
vinte  annos. 

Haviam  sido  publicadas  varias  memorias  sobre  magnetismo  terres* 
tre,  nos  jomaes  da  Sociedade  Real  de  Londres. 

Résumé  mêtéorologique  du  Portugal,  1876. 

Ahri  des  thermomètres,  1877. 

Pluie  à  lÀsbonne,  40  ans  d'observations,  1877*. 

Mas  a  publicação  capital  do  Observatório  do  Infante  D.  Luiz  é  b 

denominada : 

•  ■ 
Annaes  do  Obssrvatorio  do  Infante  D.  Luiz. 

^Qual  è  a  natureza  e  destino  dos  Annaes  t 

A  resposta  mais  segura  que  podemos  dar,  é  a  que  se  encontra  em 
um  escripto  authentico  de  1  de  dezembro  de  1864.  Ao  soberano  dizia 
Fradesso  da  Silveira,  director  do  Observatório  do  Infante  D.  Luiz : 

cA  publicação  dos  annaes  nSo  é  destinada  somente  para  dar  co- 
nfaecimento  dos  resultados  fanmediatos  das  observações.  Além  dos  map- 
pas,  que  estes  resultados  exprimem,  devemos  inserir  nos  annaes  as 
nossas  apreciações,  dfscotlr  tfs  elementos  obtidos,  dar  noticia  dos  pro- 

1  OHíúio,  ji  dtado. 
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gressos  da  meteorologia,  descrever  instrumentos»  e  Gomparar  os  me- 
thodos  de  observação  e  registo.» 

Relatório  do  serviço  do  Observatório  do  Infante  D.  Imíz  no  wm 
meteorológico  de  1863-1864. 

Temos  diante  de  nós  o  volume  xix,  do  anno  de  1881  (o  27.*), 
publicado  em  1883. 

Esta  publicação  scientifíca  das  observações  meteorológicas  feiUs 
no  observatório,  é  elucidada  com  uma  Advertência,  na  qual  se  enoiD- 
tra  a  exposição  de  particularidades,  de  maior  interesse»  acerca  da  si- 
tuação do  edifício  e  dependências, — enumeração  e  applicação  de  in- 
strumentos; signaes;  abreviaturas. 

I 

Latitude  do  observatório 38*^  47'  59^4  N. 

Longitude 9^8'56",7  W.  Greenwich 

Distancia  ao  Tejo 1:250,0  metros 

Altitude  da  tina  do  barographo 95,4      » 

Elevação  do  terraço  sobre  o  solo 17,5      » 

NB.  No  terraço  estão  os  recintos  dos  instrumentos  meteorológi- 
cos. 

Barographo — regista  photographicamente  as  variações  da  prés 
são  atmospherica. 

Psychrographo — determina  a  temperatura  e  humidade  do  ar. 

Thermometro  de  irradiação  solar — marca  a  máxima  temperaturi 
da  irradiação  solar  em  cada  dia. 

Thermometro  de  irradiação  nocturna — faz  conhecer  a  irradia{iJ 
nocturna  ou  terrestre. 

Actinometro  de  Marié  Davy — marca  os  graus  de  intensidade  do^ 
raios  solares. 

Thermometros  das  temperaturas  extremas  da  relva — marcam  i> 
temperaturas  da  relva,  máxima  e  minina  de  cada  dia.  (São  deitado> 
sobre  a  relva  sempre  viçosa  sobre  o  terreno,  e  em  perfeito  contacta 
com  ella,  expostos  livremente  a  qualquer  irradiação)^ 

Temperatura  na  profundidade  do  terreno — empregam-se  tbenoo- 
metros  ordinários  de  mercúrio,  e  os  eléctricos  de  Becquerel,  em  dq- 
mero  de  cinco,  enterrados  verticalmente  no  terreno. 

Anemographo — regista  continuamente  a  direcção  e  a  vehcida(ki> 
vento;  appenso  lhe  é  o  Anemómetro  de  pressão,  que  indica  pcM^ffiâ^ 
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de  um  ponteiro  sobre  um  mostrador  e  pressão  do  vento  exercida  so- 
bre uma  cbapa  circular. 

Udograpko — regista  a  chuva,  e  as  horas  em  que  choveu. 
.  Udomeíro  da  estação  inferior.  É  o  udometro  de  Babinet,  collocado 
firmemeute  no  solo. 

Evaporometro — representa  a  agua  evaporada  nas  ultimas  24  ho- 
ras. 

Electographo — regista  as  variações  da  electricidade  atmospherica. 

Ozowomsíro— conslituido  pelo  papel,  chromoscopia. 

Representação  da  quantidade  de  nuvens;  claros;  nuvens, primarias, 
secundarias;  medias  diurnas;  ínaxímoe  e  mínimas  diurnas;  signaes, 
adoptados  em  conformidade  das  resoluções  do  Congresso  meteoroló- 
gico de  Vienna  d'Auslría:  de  lodos  estes  objectos  se  encontra  expli- 
cação ua  Advertência. 

Para  as  Observações  do  magnetismo  terrestre  tem  o  observatório 
duas  classes  de  instrumentos;  uma  de  magnetomelros,  destinados  a  de- 
terminar a  declinação,  inclinação  e  Torça  horisontal,  absolutas;  outra 
composta  de  pbotomagneEographos  que  servem  para  o  registo  conti- 
nuo das  variações  d'estes  elementos.— Na  Advertência  se  encontra  o 
desenvolvimento  d'esta  proposição  genérica. 

Cumpre  observar  que  n'este  volume  xix  (I88ÍJ  se  faz  referencia 
a  algumas  noticias  dos  precedentes  volumes. 

Assim,  a  respeito  de  observações  magnéticas,  se  manda  ver  a  nota 
de  janeiro  de  1879 ;—  a  respeito  do  registo  das  variações  da  electrici- 
dade atmospherica,  se  manda  ver  os  Annaes  de  1877,  pag.  Íi7. 

Declara-se  que  os  instrumentos  do  observatório  est3o  descriptos  no 
2."  volume  dos  Annaes  (4864). 


OnSEnVATORIO  METEUnOlOfilCO 
DA  DEPENDEKCIA  UA  ESCOLA  MEDICO-ClHURfilGA  DO  PORTO 

De  um  documento  authentico  aproveitaremos  umas  breves  noti- 
cias relativas  ao  estabelecimento  de  que  se  trata  n'este  capitulo. 

•Levou-se  a  effeito  o  projectado '^observatorio  da  escola,  que  se 
construiu  de  novo  o'um  ponto  mais  elevado  que  o  antigo,  e  em  logar 
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mais  apropriado,  no  mesmo  Hospital  Real  de  Santo  António.  É  mais  ^ 
extenso,  mais  commodo  e  independente,  e  está  a  todos  os  respeitosa 
em  melhores  condicções  do  que  o  primeiro.  Foi  augmentado  n'eUe  (^ 
material,  no  que  era  de  maior  necessidade,  e  segundo  o  que  pernait- 
tiam  os  poucos  fundos  de  que  a  escola  pode  dispor.  Pode  remediar- se 
e  servir  assim,  em  quanto  se  não  constroe  o  novo  edificio,  para  as  ob- 
servações mais  necessárias,  assim  como  para  as  prelecções  de  meteoro- 
logia applicada  i^  sciencias  medico-cirurgicas,  que  é  de  costume  fa- 
zerem-se  n'esta  escola  pelo  demonstrador  da  secção  medica.  As  obser- 
vações continuam  a  ser  remettidas  para  as  estações  competentes,  e  são 
registadas  regularmente,  como  se  vè  dos  mappas  impressos  do  mes- 
mo observatório*.» 

Veja  o  capitulo  que  adiante  havemos  de  abrir,  com  a  inscripção 
áe— Postos  Meteorológicos. 


OBSERVATÓRIO  HETEOROLOGICO  DA  SERRA  DA  ESTRELLA 

Está  este  observatório  na  altitude  de  1440  metros  sobre  o  nivei 
do  mar,  e  fica  acima  da  Villa  de  Manteigas  uns  5  ou  6  kilometros. 

A  construcção  do  observatório  em  agosto  de  1881  foi  suggerida, 
quando  a  commissão  scientifica  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa 
foi  em  exploração  da  Serra  da  Estrella. 

Esta  asserção  do  Occidente,  Revista  Illustradaj  está  em  harmonia 
com  o  trabalho  da  secção  meteorológica  da  expedição  scientifica  á  Serra 
da  Estrella  em  1881,  constante  do  Relatório  apresentado  pelo  sr.  Au- 
gusto Carlos  da  Silva  em  22  de  maio  de  1882. 

N'ess6  relatório,  que  temos  á  vista,  começa  o  sr.  relator  por  di- 
zer: 

cO  observatório  meteorológico  foi  installado  no  dia  5  de  agosto 
de  1881,  na  barraca  que  lhe  estava  destinada  no  acampamento  da  Serra 
da  Estrella.» 

Passa  depois  a  marcar  a  orientação  e  exposição  da  barraca-obser- 
vatorio,  e  a  apresentar  indicações  diversas,  como  preparatórios  para 
as  observações  meramente  scientificas,  que  tornam  o  seu  escripto  de 
sununo  interesse. 

1  Rdatorio  da  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto.  Anno  lectivo  de  1861  a 
1862. 
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O  actual  posto  meteorológico  principiou  a  funccionar  em  20  de 
janeiro  de  1882,  como  lemos  na  referida  Revista  (21  de  abril  de  1883), 
onde  âe  encontram  a  descripção  da  casa,  a  enumeração  dos  instrumen- 
tos, e  outras  noticias,  para  as  quaes  remettemos  os  leitores. 


OBSERVATÓRIO  1IETE0R0L06IC0  DE  LOANDA 

Está  estabelecido  este  observatório  no  ediflcio  mais  elevado  de 
Loanda,  na  torre  da  antiga  Sé. 

Completamente  restaurado  e  melhorado,  graças  á  iniciativa  e  es- 
pecial solicitude  do  conselheiro  governador  geral  António  Eleuterio 
Dantas,  satisfaz  hoje  este  edificio  ás  condições  mais .  rigorosamente 
exigidas  para  uma  boa  exposição  de  instrumentos. 

Todos  os  instrumentos  d*este  obserservatorio  estSo  aferidos  pelos 
padrões  do  Observatório  do  Infante  D.  Luiz. 

.  As  indicações  que  deixamos  apontadas  s3o  reproduzidas  da  noti- 
cia que  se  encontra  no  Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa, 
3/  serie,  num.  5.  Tem  essa  noticia  a  data  de  1  de  março  de  1882,  e 
è  assignada  pelo  director  do  observatório,  o  sr.  Guilherme  Gomes  Goe- 
Uk),  sócio  da  referida  sociedade. 

Para  mais  amplo  conhecimento  do  assumpto  é  necessário  recorrer 
ao  volume  1.^  dos  Annaes  do  Observatório  de  Loanda. 

De  passagem  observaremos,  que  dez  annos  antes  d'aquelle  que 
adma  deixamos  apontado,  era  bem  pouco  lisongeiro  o  conceito  que 
DO  Observatório  do  Infante  D.  Luiz  se  fazia  do  serviço  meteorológico 
do  ultramar. 

Fallando-se  do  serviço  dos  postos  meteorológicos,  dizia-se: 
cNo  ultramar  o  trabalho  declina.  Por  falta  de  regular  ligação,  e 
eorrespondencia,  com  o  estabelecimento  central,  perdem-se  elementos 
preciosos,  e  porventura  trabalhos  de  apreciável  valia,  que  não  slo 
examinados  na  metrópole,  e  regularmente  estudados,  como  seria  con* 
TOiíeDte.» 

RekUorio  do  Observatório  do  Infante  D.  Luiz  no  anno  meteoroUh 
jfko  de  1870-1871,  pag.  13. 
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OBSERVATÓRIO  METEOROLÓGICO  DE  NOVA  GOA 

Em  virtude  do  decreto  de  11  de  novembro  de  1871  ficoa  anoao 
ao  Instituto  profissional  de  Nova  Goa. 

O  pessoal  do  observatório  è  composto  de  um  director  e  de  om 
observador. 

O  lente  da  3/  cadeira  do  instituto  profissional  é  o  director  do  (^ 
servatorio. 

O  observador  é  escolhido  pelo  conselho  do  institato  profissi(»aL 

NB.  Do  Instituto  profissional  de  Nova  Goa  demos  noticia  no  to» 
xni,  pag.  318  e  seguintes. 


OBSERVATÓRIO  METEOROLÓGICO  E  lAGNETIGO 
DA  UNIVERSIDADE  DE  COIMBRA 

Pela  carta  de  lei  de  10  de  julho  de  1862  foi  concedida  a  verbi 
de  4:OOOi9000  réis  para  a  compra  do  terreno  e  edificação  do  Obsmê- 
tório  Meteorológico  e  Magnético  da  Universidade  de  Coimbra. 

Em  6  de  agosto  do  mesmo  anno  dizia  o  conselho  da  faculdade  de 
philosophia  : 

«Em  quanto  ao  observatório  meteorológico,  encarregou  o  conse- 
lho o  doutor  Jacinto  de  Sousa  de  começar  a  sua  edificação,  ainda  da- 
rante  as  presentes  ferias,  depois  da  expropriação  do  terreno  e  mais 
obras  preparatórias;  e  logo  que  este  vogal  esteja  habilitado  com  tf 
meios  que  foram  concedidos  pela  lei  de  10  de  julho  do  anno  corr^ 

«Estão  promptos  os  instrumentos,  e  verificados  do  Observatório 
de  Kew,  aonde  o  doutor  Jacinto  foi  de  propósito  para  assistir  aos  tra- 
balhos da  verificação,  e  em  que  foi  dirigido  pelos  srs.  B.  Stewart6 
Ghambes,  protegido  pelo  general  Sabine,  e  coadjuvado  e  efiicazmefil» 
pelo  sr.  J.  P,  Grassiot,  por  toda  a  commissão  directora  d'aqueUe  obser- 
vatório, pela  associação  botânica,  e  pela  Sociedade  Real  de  Londres. 
Â  todos  deve  a  Universidade  muitas  attenções  e  particulares  favores, 
como  consta  do  relatório  que  o  mesmo  doutor  Jacinto  apresentou  ao 
conselho  da  Universidade,  depois  da  sua  viagem  a  Kew. 

cDentro  em  breve  pois  o  conselho  espera  ver  realisada  a  fundaçio 
do  observatório  meteorológico— uma  das  primeiras  necessidades  saes- 
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tificas  da  Universidade  e  do  paiz.  É  indispensável,  porém,  constroida 
a  fabrica,  e  montados  os  instrumentos,  que  o  governo  de  S.  M.  faculte 
ao  conselho  os  meios  precisos  para  o  custeamento  d'este  utilisslmo  es- 
tabelecimento. É  preciso  crear  logares  de  observadores  e  de  outros 
empregados,  que  não  podem  deixar  de  ser  bem  gratificados,  attenta 
a  natureza  dos  trabalhos  e  obrigações  a  que  uns  e  outros  terão  de  sa- 
tisfazer*.» 

«A  applicaçao  da  verba  de  4:000^5(000  réis  só  pôde  tornar-se  efife- 
ctiva  no  anno  de  1863;  no  entanto  logo  em  1  de  fevereiro  de  i864 
começaram  no  observatório,  ainda  em  construcçao,  as  observações  me- 
teorológicas. Desde  1  de  maio  do  mesmo  anno  flzeram-se,  todos  os  dias, 
observações  trihorarias,  desde  as  6  horas  da  manhã  até  ás  12  da  noite, 
de  cada  ura  dos  seguintes  elementos  meteorológicos: — pressão  atmosphe- 
rica ;  temperaturas  dadas  pelos  thermometros  do  psychrometro  á  som- 
bra, donde  se  deduziu  a  temperatura  do  ar  á  sombra,  a  tensão  do  va- 
por atmospherico  e  o  estado  hygrometrico  do  ar;  rumo  e  força  apro- 
ximada do  vento;  serenidade  do  ceu;  configuração  das  nuvens;  além 
d'isso,  quantidade  da  chuva  e  evaporação;  temperaturas  extremas  á 
sombra,  na  relva,  ao  sol  e  no  espelho  parabólico,  todos  os  dias:  ozone 
de  1^  em  12  horas.» 

Em  julho  de  1866,  conseguida  a  obtenção  dos  competentes  in- 
strumentos, «começaram  a  fazer-se,  com  toda  a  regularidade,  as  obser- 
vações para  a  determinação  absoluta  da  inclinação  e  da  força  horison- 
tal  magnética;  em  1867,  completaram-se  estas  com  as  observações  da 
declinação  magnética,  começando  então  a  fundcionar  também  os  ma- 
gnetomographos,  ainda  com  irregularidades  devidas  a  alterações,  mui- 
tas vezes  repetidas,  na  intensidade  e  permanência  da  luz  de  gaz,  á  hu- 
midade de  construcçao,  ainda  então  existente  na  casa  subterrânea,  onde 
estão  collocados  esses  instrumentos,  e  á  pouca  perícia  e  persistência 
dos  guardas  photographos.» 

Em  i  867  estabeleceu-se  a  communicação  telegraphica  entre  este 
observatório,  o  do  Infante  D.  Luiz,  e  o  Observatório  Astronómico  da 
Universidade,  mediante  a  estação  de  Coimbra. 

Só  em  1872  pôde  ser  coUocada  a  cupola  gírante  do  edificio. 

Veja  a  muito  notável  noticia,  datada  de  janeiro  de  1878,  escripta 
pelo  doutor  Jacinto  A.  de  Sousa,  com  o  i\in\o— Observatório  Meteoro» 

1  Belatorio  da  faculdade  de  philosophia.  1861  a  1862. 
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lógico  e  Magnético  da  Universidade  de  Coimbra,  que  acompanha  a  f^c;;:::: 
posição  succinta,  já  citada. 

Á  parte  histórica  da  noticia  do  dr.  Jacinto  Â.  de  Sonsa  segue-; 
a  descripção  do  observatório  e  disposição  dos  seus  instrumentos. 

Estão  impressas  as  observações  meteorológicas  feitas  no  Observ- 
tório  Meteorológico  da  Universidade  de  Coimbra  — 1882  e  1883. 

É  director  do  observatório  o  doutor  António  dos  Santos  Vieg^^^ 
decano  da  faculdade  de  philosophia. 


OBSERVATÓRIO  NÁUTICO 

(Especialidade  curiosa) 

De  um  interessante  periódico  litterario  de  Lisboa,  do  anno  de 
1851,  A  Semana,  derivamos  a  seguinte  noticia: 

tO  sr.  L.  Corrêa  d'Âlmeida^  tenente  da  armada,  tem  n^aqaelia 
casa  a  sua  aula  de  pilotagem  theorica  e  pratica,  mui  acreditada  taato 
pela  p^ricia  do  professor,  como  peles  bons  discipulos  que  d'ali  teem 
saido.  Para  fazer  as  suas  observações  e  explicações  assentou  elle  do 
yao  de  uma  janella,  sobre  uma  plataforma  de  ferro,  com  sua  pedra  de 
mármore,  duas  lunetas  meridianas,  que  por  duas  fendas  que  praticou 
nas  portas  de  dentro  se  dirigem  ás  observações,  tendo  também  para 
isso  mandado  construir  uma  balisa  ao  sul  do  Tejo.  Isto  e  todos  mais 
apparelhos  e  instrumentos  necessários,  tudo  ali  eslà  collocado  e  dis- 
posto com  tal  engenho  e  arte,  que  maravilha  a  quem  tal  vê,  merecendo 
os  gabos  de  muitos  estrangeiros  que  visitam  este  bello  estabelecimento. 
Ali  é  que  vão  todos  os  marítimos  acertar  e  regular  os  seus  chronoi»e- 
tros,  para  o  que  tem  o  sr.  Corrêa  uma  pêndula  mui  exacta  e  preciosa-» 

NB.  No  vol.  n  da  Semana  (março  de  1851)  encontra-se  uma  gravtf  *' 
representando  o  que  se  continha  no  vão  de  uma  janella  de  sacada  ^^ 
Cães  do  Sodré,  esquina  da  travessa  do  Corpo  Santo. 


OBSERVATÓRIO  REAL  ASTRONOHICO  DE  MARINHA 

Por  quanto  viemos  mencionando  uma  serie  de  estabelecimeDtos 
com  a  denominação  de  Observatórios,  parece-nos  indispensável  apon* 
tar  também  o  Observatório  Real  Astronómico  de  Marinha,  não  obstante 
haver  sido  extincto  pela  carta  de  lei  de  15  de  abril  de  1874. 


Assim  conseguimos  recordar  aos  leitores,  que  de  tal  eslabeleci- 
~ineDlo  sdenlificD  dêmos  as  convenienles  noticias  historico-legíshiivas 
nos  tomos  iii  e  vm. 

Nu  lonio  III,  pag.  361  a  366,  chegámus  em  nossa  exposição  alè 
ao  anno  de  18^6;  e  no  tomo  viu,  pag.  2!4  a  230,  acompanhamos  a 
historia  desse  estabelecimento  até  ao  anno  de  1874.  em  que  o  ohser- 
valorio  da  marinha  foi  extíncto  pela  referiíia  carta  de  lei  de  15  de  abril, 
como  que  cedendo  o  passo  ao  da  Tapada  da  Ajuda. 


Cnmpre-nos  recordar  que  o  serviço  do  deposito  de  cartas,  roteiros, 
publicações  e  inslritmenlos  necessários  á  navegação,  era  incimíbido  ao 
Observatório  Real  Astronómica  de  Marinha.  Desde,  porém,  que  este  ul- 
timo estabeltícimenio  foi  exiincto,  reso[veu-se  distribuir  à  Escola  Na- 
val o  indicado  serviço. 

Veja  no  tomo  xr,  pag.  286  e  Í87,  o  capitulo — Deposito  de  carias, 
roteiros,  publicações  e  instrumeníos  necessários  á  navegação. 

No  tomo  VHi,  pag.  229,  é  exposto  o  motivo  porque  se  entendeu 
aue  devia  ser  extincto  o  Observatório  Real  Astronómico  da  Marinba. 


(lUSERVATQItlO  (ItEU)  A$TRO\OHICII  U  LISBOA 

A  munificência  de  S.  H.  o  seiílinr  D.  Pe- 
dro T,  e  ao  seu  ardor  pela  sciencia,  deve- 
mos aproxima  realisaçío  do  ardente  desejo 
dos  .islronomos,  veudo  levantar  em  Líslua 
um  grande  obser  valo  rio  aslronomico,  que 
completarei  o  do  Pulkowa  nas  invesligaçOee 
do  mundo  estelar. 

J.  M.  de  Oliveira  Pimentel. 


D'esle  importantissimo  estabelecimento  scientiQco,  de  tao  elevada 
i  transcendente  condição,  instituído  na  Tapada  da  Ajuda,  graças  á  íl- 
lustraçSo  e  gramleza  do  alma  de  el-rei  D.  Pedro  v,  tivemos  já  occa- 
siSo  de  apresentar  os  documentos  relativos  á  fundação  do  mesmo  es- 
tabelecimento, no  tomo  XI.  pag.  148  a  150,  e  318. 

Também,  a  pag.  2115  í»  ^ne  e  266  do  tomo  ix  apontámos  como 
elemento  de  informação  histórica  e  descriptiva,  um  opúsculo,  que  em 
suas  breves  paginas  dá  algumas  noticias  alè  ao  anno  de  1871  em  que 
foi  publicado. 


k 
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Aqui,  recordando  algumas  disposições  officiaes,  registamos»  afinal, 
uma  carta  de  lei  de  recente  data,  a  qual  fixa  a  denominação  do  obser- 
vatório, o  faz  dependente  do  ministério  do  reino,  e  o  orgamsa  mar- 
cando o  fim  a  que  é  destinado,  e  as  condições,  habilitações  e  v^d- 
mentos  do  seu  pessoal. 

Pela  vedoria  da  Casa  Real  declarou  el-rei  o  senhor  D.  Pedro  v, 
em  data  de  31  de  janeiro  de  1857,  que  era  sua  vontade  applicar,  da 
sua  dotação  no  anno  económico  de  1857-1858,  a  quantia  de  30  coo- 
tos  de  réis  (30:000^000)  á  fundação  de  um  Observatório  Astrommco 
em  Lisboa. 

m 

É  por  extremo  recommendavel  o  decreto  de  14  de  fevereiro  de 
1857,  pelo  qual  foi  nomeada  uma  commissw^^  composta  de  muito  ii- 
lustrados  vogaes,  encarregada  de  preparar  a  fundação  do  Obsermim 
Astronómico  de  Lisboa. 

No  tomo  XI,  pag.  143  a  150,  registámos  o  decreto  que  aqui  apon- 
tamos, e  lá  teve  opportuno  cabimento  no  capitulo — ComnUssões.  fie- 
ploraçõos.  Viagens — que  principia  na  pag.  134  e  termina  em  a  pag. 
194.  Para  evitar  repetições,  remettemos  os  leitores  para  o  indicado  tomo. 

Pela  carta  de  lei  de  2  de  julho  de  1857  foi  declarada  de  utilidade 
publica  e  urgente,  para  os  effeitos  do  §  2.**  do  artigo  2.**  e  dos  artigos 
16.^  e  seguintes,  46.^  e  50.^  da  lei  de  i3  de  julho  de  1850,  a  expro- 
priação dos  terrenos  comprehendidos  na  planta  que  acompanhava  aquelb 
carta  de  lei,  e  de  quaesquer  obras  n^ellas  existentes,  para  o  levanta- 
mento de  um  observatório  astronómico  e  suas  dependências,  junto  i 
capital,  na  quinta  denominada  do  Seabra,  pertencente  ao  visconde  da 
Bahia. 

A  commissão  encarregada  da  construcção  e  organisação  do  Obsff- 
vatorio  Astronómico  de  Lisboa  ponderou  ao  governo  a  conveniência 
de  habilitar  um  individuo,  que,  possuindo  o  curso  regular  de  estud<K 
da  Escola  Polytechnica,  adquirisse  os  estudos  de  astronomia  sidenle 
os  usos  práticos  dos  grandes  instrumentos,  mediante  os  quaes  se  fa- 
zem taes  observações. 

A  commissão  propoz,  para  este  fim,  que  o  segundo  tenente  da 
armada  o  sr.  Frederico  Oom,  fosse  mandado  para  o  observatório  as- 
tronómico de  Pulkowa,  na  Rússia,  a  instruir-se  no  uso  pratico  dos  in- 
strumentos ahi  usados. 
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O  governo,  em  portaria  de  30  de  janho  de  185  8,  approvou  a  pro- 
posta, e  mandou  qae  o  referido  tenente  se  apresentasse  á  commiss3o, 
para  receber  todas  as  instrucções  que  ella  tivesse  por  conzeniente  dar- 
lhe,  para  o  bom  desempenho  do  indicado  serviço. 

A  carta  de  lei  de  6  de  maio  de  1878  determinou  que  o  observa- 
tório astronómico  instituído  na  tapada  da  Ajuda  por  el-rei  D.  Pedro  v, 
se  denominasse — Real  Observatório  Astrpnomico  de  Lisboa — ,  e  ficasse 
dependente  do  ministério  do  reino. 

Fixou  assim  o  destino  doeste  estabelecimento: 

^.^  Ao  adiantamento  da  astronomia  sideral,  especialmente  no  que 
diz  respeito  á  determinação  das  parallaxes  das  estrellas,  e  ao  estado 
das  estrelias  múltiplas,  das  estrellas  variáveis  e  das  nebulosas; 

2.^  Á  execução  de  observações  e  outros  trabalhos  relativos  á  as- 
tronomia do  systema  solar,  quando  estes  sejam  de  particular  interesse 
para  a  sciencia,  e  que  possam  ser  executados  sem  prejuízo  dos  ser- 
viços indicados  em  o  numero  antecedente; 

3.°  A  quaesquer  operações  que  tenham  por  fim  o  aperfeiçoamento 
da  geographia,  da  hydrographia  e  da  navegação; 

4.""  Á  transmissão  telegraphica  da  hora  oíBcial  ás  estações  sema- 
phoricas  e  outros  pontos  do  paiz. 

A  mesma  carta  de  lei  especifica: 

l."*  O  pessoal  technico  do  observatório; 

2.^  O  pessoal  administraiivo  e  auxiliar  do  mesmo  observatório. 

Constituo  um  conselho  technico,  puramente  consultivo,  composto 
de  três  astrónomos  de  1.'  classe,  dos  quaes  o  primeiro  será  o  director 
do  observatório,  e  o  2.®  subdirector;  de  dois  astrónomos  de  2.*  classe 
e  de  um  numero  de  alumnos  que  não  seja  superior  a  quatro. 

Será  ouvido  em  todas  as  questões  de  interesse  technico  e  scien- 
tifico,  na  conformidade  dos  regulamentos. 

Constituo  também  uma  junta  administrativa,  presidida  pelo  di- 
rector, e  composta  de  dois  vogaes  annualmente  eleitos  pelo  conselho 
d^entre  os  seus  membros,  e  tendo  por  secretario  e  thesoureiro  o  do 
observatório,  sem  voto  deliberativo. 

Á  junta  incumbe  a  administração  económica  do  observatório. 

Finalmente,  a  carta  de  lei  fixa  as  condições,  habilitações  e  ven- 
cimentos do  pessoal,  e  demais  despezas  do  estabecleimento. — Indica  os 
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termos  da  iDspecçSo  aonual  do  obsenratorio,  e  promette  um  regula- 
mento para  a  execução  doesta  lei,  tomando  por  base  a  consulta  da  1/ 
classe  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e  o  projecto  de  or- 
ganisaç9o  que  a  acompanha»  em  tudo  quanto  nSo  for  contrario  á  mes- 
ma lei. 

Lisongeia  grandemente  o  amor  próprio  nacional  dos  portuguezes 
o  encarecimento,  com  que,  a. respeito  do  edificio  do  observatório,  falia 
um  jornal  litterario  lisbonense  muito  acreditado: 

cEste  edificio,  cuja  erecção  se  deve  á  illustrada  e  monificeote 
iniciativa  de  *  el-rei  D.  Pedro  v,  e  é  sem  duvida  dos  mais  elegantes  e 
bem  construidos  que  existem  em  Portugal,  e,  por  fortana»  ficou  situa- 
do de  modo  que  aos  estrangeiros  que  entram  no  Tejo»  logo  se  lhes  de- 
para esta  magnifica  construcção  e  conseguintemente  a  noticia  de  que 
possnimos  um  estabelecimento  seientifico  que  nos  faz  honra  aos  olhos 
das  nações  mais  cultas  '* » 

E  agora,  depois  da  prasenteira  ponderação  que  deixamos  registada, 
seja-nos  permittido  convidar  os  leitores  curiosos  a  percorrer  comnosco 
a  seguinte  pagina  de  um  livro  immortal : 

cA  astronomia,  graças  á  dignidade  do  seu  objecto  e  á  perfei^ 
das  suas  tlieorias,  é  o  mais  bello  monumento  do  espirito  humano,  o 
titulo  mais  nobre  da  sua  intelligencia.  O  homem,  arrastado  pelas  illa- 
sões  dos  sentidos  e  do  amor  próprio,  por  muito  tempo  se  considerou 
como  sendo  o  centro  do  movimento  dos  astros;  mas  o  seu  vão  orgo- 
lho  foi  castigado  com  os  terrores  que  elles  lhes  teem  inspirado,  até 
que  por  fim  muitos  séculos  de  trabalho  fizeram  cair  o  veu  que  occul- 
tava  aos  seus  olhos  o  systema  do  mundo.  Então  viu  eile  que  estará 
em  um  planeta  quasi  imperceptível  no  systema  solar,  cuja  vasta  ei- 
tensão  não  é  mais  do  que  um  ponto  invisível  na  immensidade  do  es- 
paço. Os  resultados  sublimes  a  que  este  descobrimento  o  conduziu  são 
bem  próprios  para  o  consolar  da  condição  assim  attribuida  á  tem, 
mostrando-lhe  a  sua  privativa  grandeza  na  extrema  pequenez  da  base 
que  lhe  serviu  para  medir  os  céus.  Conservemos,  com  todo  o  cuidado, 
augmentemos  o  deposito  d^esses  altos  conhecimentos,  delícias  dos  sere? 

^  O  Occidente,  revista  illustrada  de  Portugal  e  do  estrangeiro^  num  96, de 
1881. 

Veja  ali  a  descripção  da  parte  interna  do  observatório,  a  enumençiodos 
instrumentos,  e  a  indicação  dos  volumes  da  bibliotheca. 
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pensadores.  Importantes  serviços  fizeram  á  navegação  e  á  gcographia ; 
mas  o  seu  maior  beneficio  consistiu  em  dissipar  os  sustos  produzidos 
pelos  phenomenos  celestes, — em  destruir  os  erros  nascidos  da  igno- 
rância das  nossas  verdadeiras  relações  com  a  natureza, — erros  e  ter- 
rores que  bem  depressa  renasceriam,  se  viesse  a  apagar-se  o  facho 
da  sciencia*.» 

OFFICIAES  DA  ARMADA  E  M  EXERCITO 

(Especialidades) 

Nenhum  oJQQcial  dos  corpos  da  armada,  qualquer  que  seja  o  seu 
posto  ou  graduação,  pode  matricular-se  em  escola  ou  cadeira  publica 
sem  que  tenha  obtido  a  necessária  licença,  que  deverá  ser  concedida 
pelo  ministério  da  marinha,  em  conformidade  com  o  que  estabelecem  as 
leis  e  mais  disposições  em  vigor.  Estas  licenças  devem  indicar  o  curso 
ou  as  cadeiras  que  se  permitte  seguir. 

O  oflicial  ou  ofDciaes  a  quem  for  concedida  licença  para  se  habi- 
litar com  destino  á  engenheria  hydrographica,  deve  fazer  0;Curso  ele- 
mentar de  que  trata  o  artigo  4.°  do  decreto  de  24  de  abril  de  1869, 
durante  três  annos ;  não  podendo  ser  ampliado  este  periodo  de  tempo, 
salvo  no  caso  de  doença  devidamente  comprovada,  que  tenha  motivado 
a  perda  de  um  anno  escolar,  sendo-lhes  então  concedido  mais  um 
anno  para  completar  o  referido  curso. 

Ao  oíTicial  que  for  duas  vezes  reprovado  na  mesma  cadeira  ou  dis- 
ciplina é  retirada  a  licença  para  estudar,  recolhendo  ao  serviço  naval. 
Pela  mesma  forma  se  procederá  quando  no  mesmo  anno  lectivo  o 
oillcial  for  reprovado  em  duas  cadeiras  ou  disciplinas,  ou  perca  qual- 
quer cadeira  por  faltas  não  justificadas. 

O  oílicial  com  licença  para  estudar  deve  apresentar  no  commando 
geral  da  armada,  no  principio  de  cada  anno  lectivo,  certidão  de  todas 
as  matriculas  que  realisou  nas  diilerentes  escolas  ou  disciplinas  que 
deve  cursar,  e  no  fim  do  anno  lectivo  certidão  do  resultado  dos  exames 
feitos  e  de  frequência  n'aquellas  aulas  em  que  não  tiver  feito  exame. 

O  oflicial,  logo  que  termine  o  anno  lectivo^  deve  apresentar-se  no 
commando  geral  da  armada,  onde  recebe  novamente  guia  para  se 
matricular  no  anno  seguinte,  caso  lhe  não  tenha  findado  a  licença  ou 

^  Exposition  du  sysfème  du  monde.  Par  De  La  Place. 
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sido  retirada  conforme  os  preceitos  estabelecidos  nos  nnmeros  anteriores. 
(Portaria  de  26  de  setembro  de  1879). 

O  decreto  de  31  de  março  de  1869  detenninoa  assim  o  pessoal 
dos  ofíiciaes  da  armada  ás  ordens  d'el-rei,  para  fazerem  serviço  junto 
á  sua  real  pessoa : 

1.^  Um  ofiicial  general  ou  oílicial  superior,  ajudante  de  campo. 

2.^  Dois  ofSciaes  superiores  ou  tenentes  ás  ordens. 

A  carta  de  lei  de  20  de  abril  de  1876  estabeleeen  preceitos  para 
as  promoções  dos  officiaes  da  armada. 

Esta  carta  de  lei  joga  com  as  disposições  dos  decretos  de  30  da 
dezembro  de  1868,  relatíva*aos  officiaes  addidos  ao  quadro  da  armada, 
24  de  abril  e  16  de  dezembro  de  1869  acerca  das  promoções  na  armada. 

É  muito  curiosa  a  seguinte  espécie: 

«Por  determinação  de  S.  M.  el-rei  fica  prohibido  aos  officiaes  a 
mais  praças  do  exercito  tomarem  parte  em  touradas  publicas  com 
toureador  es.  T>  (Diário  de  Lisboa,  num.  196,  de  1  de  setembro  de  1865). 

Foi  determinado  pelo  decreto  de  31  de  agosto  de  1863  que  os 
officiaes  das  diflferentes  armas  do  exercito,  que  por  vontade  própria  se 
acharem  em  serviço  de  empresas  particulares ,  sejam  considerados  em 
inactividade  temporária,  na  conformidade  do  §  3.^  artigo  1.**,  capitulo 
14.''  do  decreto  com  força  de  lei  de  20  de  dezembro  de  1849. 

A  carta  de  lei  de  9  de  junho  de  1871  applicou  aos  officiaes  haN- 
litados  com  o  curso  de  engenharia,  e  que  eram  então  professores  oa 
lentes  dos  institutos  industriaes  de  Lisboa  e  Porto,  do  Instituto  Geral 
de  Agricultura,  a  carta  de  lei  de  7  de  agosto  de  1834,  contando-sc- 
lhes  para  os  fins  indicados  no  artigo  36.**  do  decreto  de  12  de  janeiro 
de  1837,  o  tempo  de  serviço  feito  em  qualquer  dos  referidos  institutos 
desde  a  data  da  mencionada  carta  de  lei,  ficando,  depois  de  lhes  ter 
sido  regulada  a  respectiva  antiguidade,  considerados  na  situação  indi- 
cada no  I  3.®  do  artigo  27."  do  decreto  de  13  de  dezembro  de  1869. 

A  carta  de  lei  de  23  de  abril  de  1883  abrange  nas  suas  disposi- 
ções os  officiaes  do  exercito,  da  armada  e  do  ultramar,  ou  empregaè» 
civis  com  graduação  militar,  que  se  julgarem  illegalmente  preteridôt 
em  posto  ou  em  antiguidade. 
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Somente  poderão  elles  obter  reparação,  para  qualquer  eflfeito,  por 
meio  de  recurso  para  o  supremo  tribunal  administrativo,  interposto 
nos  termos  e  prasos  estabelecidos  no  regulamento  do  mesmo  tribunal 
(de  9  de  janeiro  de  1850). 

Assim  é  determinado  no  artigo  i.® 

O  artigo  2.®  declara  desde  quando  começará  a  correr  o  praso  para 
a  interposição  do  recurso. 

Os  demais  artigos  conteem  disposições  importantes,  que  passa- 
mos a  especificar: 

Art.  3.°  O  recurso  será  interposto  por  meio  de  requerimento  docu- 
mentado, apresentado  dentro  do  praso  legal  pelo  recorrente  ao  imme- 
diato  superior,  sob  cujas  ordens  servir,  o  qual  lançará  no  requerimento 
a  data  da  apresentação,  a  fim  de  constar  o  dia  da  interposição. 

Art.  4.*^  O  requerimento  será  expedido  pelas  vias  competentes  á 
secretaria  da  guerra  ou  da  marinha  e  ultramar,  segundo  competir, 
devidamente  informado  pelas  auctoridades  que  o  remetterem,  e  depois 
enviado  de  ofDcio  á*  secretaria  do  supremo  tribuiyil  administrativo, 
acompanhado  de  um  relatório  circumstanciado  sobre  as  allegações  do 
requerente. 

Art.  5.®  O  decreto  que  resolver  o  recurso  será  publicado  na  or- 
dem do  exercito,  da  armada  e  boletim  militar  do  ultramar,  segundo 
pertencer,  e  será  executado  pelo  modo  seguinte : 

1.^  Julgado  que  houve  preterição  de  posto,  será  o  immediata- 
mente  lesado  promovido  ao  que  lhe  competir,  com  a  respectiva  anti- 
guidade e  collocado  no  quadro  da  sua  arma,  saindo  para  fora  d'elle  e 
ficando  supranumerário  aquelle  que  tiver  sido  indevidamente  promo- 
vido, para  só  entrar  quando  se  dô  vacatura  no  quadro  da  arma  e  lhe 
competir  pela  antiguidade.  Semelhantemente  se  procederá  quando  a 
promoção  indevida  abranger  mais  que  um  promovido. 

2.^  Julgado  que  houve  preterição  de  antiguidade,  será  ao  provido 
concedida  aquella  a  que  tiver  direito,  e  collocado  no  logar  que  lhe  com- 
petir. 

Art.  6.^  As  disposições  da  presente  lei  não  prejudicam  o  que  está 
determinado  pela  lei  de  17  de  julho  de  1855,  quanto  a  preterições  por 
motivos  politicos. 

Os  oíficiaes  dos  quadros  das  guarnições  das  províncias  ultrama- 
rinas que  forem  nomeados  ou  confirmados  por  decreto  para  exerce- 
rem cargos  administrativos,  do  magistério^  de  obras  publicas,  ou  ou* 
tros  quaesquer  estranhos  ao  serviço  militar,  serão  considerados  fora 
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dos  repectivos  quadros  fixados  nos  decretos  de  2  de  dezembro  de 
1869  e  11  de  novembro  de  1871,  que  reorganisaram  a  força  publica  do 
ultramar,  e  serão  promovidos  aos  postos  immediatos  quando  por  es- 
cala lhes  pertença  promoção,  e  reunam  os  requisitos  exigidos  para  o 
accesso.  (Decreto  de  11  de  dezembro  de  1884). 

NB.  No  relatório  que  precede  o  decreto  disse  o  governo: 
cDivçrsos  governadores  das  províncias  ultramarinas  teem  repre- 
sentado por  vezes  sobre  a  necessidade  de  collocar  fora  dos  quadros 
das  guarnições  das  mesmas  provindas,  fixados  nos  decretos  de  2  de 
dezembro  de  1869  e  11  de  novembro  de  1871»  que  reorganisaram  a 
força  publica  do  ultramar,  os  ofliciaes  que  as  exigências  do  serviço 
publico  obrigam  a  empregar  em  commissões  administrativas,  em  Ioga- 
res  do  magistério,  em  obras  publicas  e  em  outros  cargos  estranhos  i 
carreira  militar.  Eífectivamente  são  reconhecidos  os  inconvenientes  de 
distrair  os  ofliciaes  d'aqueilas  guarnições  para  empregos  de  caracter 
civil,  e  para  outros  que  nenhuma  relação  teem  com  o  serviço  militar, 
e  por  isso  entende  o  governo  que  lhe  cumpre  providenciar  prompta- 
mente,  remediando  os  males  que  resultam  da  falta  de  preenchímeoto 
dos  quadros  marcados  que  é  raro  permanecerem  completos  pelos  mo- 
tivos indicados,  que  aggravam  a  situação  dos  offlciaes  na  effeclividade 
do  serviço,  tornando-o  mais  diflicil  e  pesado. — Julgo  com  tudo  indis- 
pensável, atlendendo  a  razões  de  economia,  determinar-se  que  a  pro- 
videncia se  limite  ao  slrictamente  necessário,  e  fique  dependente  da  fis- 
calisaçao  do  governo.» 

Ao  commandanle  geral  da  armada  foi  determinado  que  expeça  or- 
dem para  que  os  commandantes  dos  navios  do  estado  informem  an- 
nualmente  acerca  dos  oíDciaes  que  servem  sob  as  suas  ordens,  sgi 
qual  for  o  tempo  que  os  ofl5ciaes  se  conservem  sob  o  seu  conunando; 
devendo  enviar  sempre  as  respectivas  informações  por  occasião  do  des- 
embarque ou  transferencia  dos  ditos  ofliciaes. 

Não  podem  ser  eleitos  para  os  cargos  districtaes,  municipaes,  e 
parochiaes  os  militares  em  activo  serviço  no  exercito  ou  na  armada, 
salvo  sendo  professores  ou  exercendo  emprego  civil  legalmente  com- 
patível com  as  funcções  administrativas. 

Foi  expedida  esta  determinação  em  portaria  de  27  de  agosto  de 
1884,  pretendendo-se  cumprir  o  regulamento  geral  de  promoções  da 
corporação  da  armada,  decretado  em  24  de  abril  de  1869. 

Foi  eguaknente  suscitada  a  observância  do  artigo  32.^  do  regob- 
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mento  de  promoções,  a  fim  de  que  os  commandantes  dos  navios  do  es- 
tado relatem  cora  a  mais  escrupulosa  verdade  e  exactidão  em  cada  uma 
das  suas,  informações  todas  as  circumstancias  que  possam  indicar  a 
biographia  militar  do  oflQcial  a  quem  se  referir. 

NB.  Merece  ser  reproduzido  o  citado  artigo  32.°  do  regulamento 
de  30  de  dezembro  do  1868;  e  é  o  seguinte: 

A  aptidão  physica  consiste  na  boa  saúde,  robustez  e  agilidade 
para  o  serviço.  As  duas  primeiras  são  verificadas  por  uma  junta  de 
saúde  naval,  e  a  ultima  é  atteslada  pelas  informações  dos  commandantes 
e  demonstradas  no  desempenho  dos  serviços  em  que  é  requisito  essen- 
cial. 

A  aptidão  moral  e  intellectual  para  o  exercicio  do  posto  actual 
comprova-se  pçlas  informações  existentes  no  ministério  da  marinha  e 
ultramar,  as  quaes  devem  sempre  indicar  a  capacidade  dos  ofliciaes 
para  o  serviço  do  corpo  ou  classe  a  que  pertençam,  e  o  conhecimento 
de  tudo  o  que  se  refere  ao  desempenho  da  sua  profissão.  Estas  infor- 
mações são  dadas  pelos  chefes  e  commandantes,  na  conformidade  do 
que  é  determinado  em  regulamento  especial. 

Cumpre-nos  dar  conhecimento  da  carta  de  lei  de  13  de  março  de 
1884,  relativa  aos  pVofessores  militares  da  Escola  Polytechnica. 

Eis  as  disposições  doeste  diploma  legislativo  : 

Art.  I.**  É  revogado  o  art.  2.®  do  decreto  de  14  de  dezembro  de 
1869,  no  qual  se  estatue  que  os  lentes  da  Escola  Polytechnica  teem 
todos  categoria  civil,  e  vencem  somente  os  ordenados,  que  n'essa  qua- 
lidade lhes  competem,  ficando  em  vigor  a  legislação  que  anteriormente 
regulava  o  assumpto. 

Art.  2.°  Os  ofliciaes  militares,  professores,  por  concurso,  em  qual- 
quer instituto,  ou  curso  de  instrucção  superior,  gosam  de  vantagens  e 
direitos  eguaes  aos  que,  de  novo,  ficam  gosando»  nos  termos  do  ar- 
tigo antecedente,  os  militares  professores  da  Escola  Polytechnica  de 
Lisboa. 

Quadro  dos  oificiaes  de  marinha  militar. 

Compõe-se  de  1  vice-almirante,  4  contra-almirantes,  10  capitães 
de  mar  guerra,  18  capitães  de  fragata,  28  capitães  tenentes,  70  pri- 
meiros tenentes,  e  70  segundos  tenentes,  fazendo  o  numero  total  de 
201  ofliciaes.  (Decreto  de  19  de  maio  de  1884). 

NB.  Por  decreto  da  mesma  data  foi  auctorisada  a  reorganisaçSo  do 
exercito,  nos  termos  e  dentro  dos  limites  marcados  no  mesmo  decreto. 
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OmCUES  DIRRIORIS 

A  classe  dos  offldaeft  intariam  do  civ- 
eito,  do  corpo  de  maiinlieinM  da.amadte 
das  guardas  miinieí|ittes  mereee,  no  inlmi- 
se  do  serviço  e  no  dos  indiYidiMM  que  dem- 
penham  ou  tenham  desempenhado  aqpMQH 
foncçOesy  qpie  se  Uies  assegore  vm  Mno 
compensador  do  tempo  gasto  e  do  tnbiii 
feito,  nSo  só  comoiecompenan,  portas  efsri- 
mente  eomo  incentivo  ao  camprioMOisà 
soas  árduas  obrigações. 

JT'op»  oo  Goa* 

Â  carta  de  lei  de  26  de  jonbo  de  1883  estabeleceu  a  s^imnle 
providencia: 

Art.  I  .^  Os  empregados  dvis'  e  militares  especificados  na  tíbtik 
junta  sSo  excIosíyameDte  destinados»  na  proporcio  declarada  na  mesma 
tabeliã»  conforme  as  vacaturas  occorrentes  e  as  condiç5es  de  admissíiD 
determinadas»  aos  ofíiciaes  inferiores  do  exercito^  em  sermço  do  rmo  m 
no  ultramar^  aos  dtis  guardas  municipaes  e  aos  do  corpo  de  fnarinkàroÊ 
da  armada  que  reunam  as  seguintes  condições : 

1.^  Bom  comportamento; 

2.^  Nove  annos  de  effectivo  serviço  na  fileira»  dos  qnaes  três  pelo 
menos  no  posto  de  primeiro  sargento^  ou  quatro  dos  de  farnel  e  se- 
gundo sargento. 

§  único.  Para  os  efifeitos  da  presente  lei  não  é  contado  o  aogmeottf 
de  tempo  concedido  pelas  leis  vigentes»  como  recompensa  aos  ndlitar^ 
em  serviço  do  ultramar. 

Muitos  dos  empregos  especificados  na  tabeliã  pertencem  a  es- 
tabelecimentos de  instrucçSo  superior  e  secundaria ;  e  tal  é  a  rado  por 
que  dedicamos  este  capitulo  á  entidade  com  que  ella  se  inscreve. 

Quadra  também  á  indole  do  nosso  trabalbo  a  disposiçio  do  artigo 
6J*  da  lei»  assim  concebido: 

cOs  officiaes  inferiores  habilitados  com  o  curso  completo  da  soi 
classe,  e  d* estes  os  que  maior  numero  de  habilitações  litterarías  e  sdenfr 
ficas  possuirem,  terão  sempre  preferencia  no  provimento  dos  empregos 
que  por  esta  lei  lhes  s3o  destinados.  > 
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Para  mais  cabal  intelligencia  do  regulamento  que  em  breve  apon- 
taremos, cumpre-nos  registar  as  disposições  dos  artigos  3.®  e  4.^  da 
lei. 

Artigo  3.**— Quando  occorrer  alguma  vacatura  nos  logares  desti- 
nados aos  oíQciaes  inferiores,  o  ministro  de  quem  depender  a  repar- 
tição em  que  se  der  essa  vacatura,  a  participará  ao  ministro  da  guerra 
para  este  lhe  enviar  a  lista  dos  officiaes  inferiores  habilitados^  haven- 
do-os,  de  entre  os  quaes  deve  ser  nomeado  o  que  a  ha  de  preencher. 

Artigo  4.® — Uma  commissão  presidida  por  um  general,  tendo  por 
vogaes  um  primeiro  official  de  cada  ministério,  e  por  secretario  um 
capitão  de  qualquer  das  armas  do  exercito,  receberá  os  requeriípen- 
tos  e  formulará  listas,  por  ordem  de  mérito  e  de  categoria  dos  preten- 
dentes, propondo  ao  ministro  da  guerra  os  melhor  classificados,  para 
o  provimento  dos  logares,  quando  occorrerem  vacaturas. 

Pelo  decreto  de  27  de  agosto  de  1884  foi  approvado  o  Regula- 
mento para  a  execução  da  carta  de  lei  de  26  de  junho  de  1883. 

A  este  regulamento  vem  annexo  o  Quadro  desenvolvido  dos  em- 
pregos designados  na  tabeliã  junta  á  lei  de  26  de  junho  de  1883,  para 
os  officiaes  inferiores  do  exercito  em  serviço  no  reino  ou  ultramar,  para 
os  das  guardas  munidpaes  e  do  corpo  dos  marinheiros  da  armada. 

No  Quadro  vem  designada  a  categoria  de  cada  um  dos  empre- 
gos civis  e  militares  destinados  aos  officiaes  inferiores;  sendo  quatro 
as  categorias,  constituídas  segundo  a  importância  dos  serviços  cujo 
desempenho  lhes  pertença,  e  o  grau  de  instrucção  que  exijam. 

Ali  são  também  marcadas  as  habilitações  dos  pfficiaes  inferiores 
para  o  emprego  em  que  pretenderem  ser  providos,— designados  os 
empregos  em  que  os  officiaes  inferiores  houverem  de  ser  providos, — 
designado  o  numero  de  logares  de  cada  quadro  parcial  de  empregos. 

No  demais,  o  primeiro  exemplo  do  Quadro  vae  dar-nos  conheci- 
mento do  mecanismo  de  todo  o  processo  da  execução  da  lei. 

1.^  Categoria.  Amanuenses  da  secretaria  do .  ministério  do  reino. 

Ordenado  annual  240^9(000  réis  (augmento  de  25  por  cento  aos 
dez  annos  de  bom  serviço  e  mais  25  por  cento  aos  vinte  annos). 

Habilitações.  Curso  da  classe  de  sargentos  das  escolas  regimen- 
taes,  ou  da  escola  pratica  de  artilheria,  ou  exames  de  disciplinas  equi- 
valentes. Conhecimentos  de  uma  das  línguas  franceza  ou  ingleza. 

Limite  da  edade.  40  annos. 

Numero  legal  dos  empregos.  19.* 

Proporção  em  que  podem  ser  nomeados  os  officiaes  inferiores.  Vi. 

6.  E.  xnr.  21 
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Numero  dos  empregos  pertencentes  aos  of/Maes  inferiores.  5. 

Numero  provável  das  vacaturas  annuaes. . . 

NB.  As  condições  de  admissão  para  todos  os  empregos  sSo: 

Bom  comportamento  e  nove  annos  de  effectivo  serviço  Da  fileira» 
dos  quaes  três»  pelo  menos,  no  posto  de  primeiro  sargento,  ca  qiu- 
tro  nos  de  furriel  e  segundo  sargento. 

Para  instituirmos  comparação»  apresentemos  agora  nm  exemirio 
de  4.^  categoria  na  mesma  secretaria  do  ministério  do  reino. 

4.*  Categoria.  Correios  a  pé. 

Ordenado.  292<$000.  (Pensão  por  diuturnidade  de  serviço  de  iSD 
a  240  réis  diários  e  moradia  de  50  réis  sujeita  a  cabimento). 

Habilitações.  Sem  exigência  de  habilitações  litterarias. 

Limite  de  edade.  35  annos. 

Numero  legal  de  empregos.  2. 

Proporção  em  que  podem  ser  nomeados  os  ofíiciaes  inferiores.  Vt* 

Numero  dos  empregos  pertencentes  aos  officiaes  inferiores.  I . 

Numero  provável  das  vacaturas  annuaes .  •  • 

Vejamos  agora  os  pontos  em  que  o  Regulamento  desenyolfe  is 
disposições  da  lei: 

Categoria  dos  empregos. 

Habilitações  a  que  devem  satisfazer  os  concorrentes. 

Limites  da  edade. 

Processo  para  a  classificação  dos  concorrentes. 

Numero  dos  logares  destinados  aos  ofSciaes  inferiores,  e  o  modo 
de  organisar  as  listas  para  o  seu  provimento. 

Disposições  transitórias. 

Entre  os  pontos  que  ficam  enumerados,  especificaremos  os  qoe 
são  relativos  a  habilitações : 

Artigo  3.®  Para  que  possam  ser  providos  nos  empregos  de  q» 
trata  a  carta  de  lei  de  26  de  junho  de  1883,  na  parte  qne  lhes  é  re- 
servada» devem  os  ofSciaes  inferiores  reunir  as  seguintes  oondifões: 

Ter  bom  comportamento,  nove  annos  de  serviço  efifectívo  na  fi- 
leira, dos  quaes  três,  pelo  menos  no  posto  de  primeiro  sargento  os 
quatro  no  de  furriel  e  segundo  sargento,  e  possuir  as  habilitaçSes  wff- 
cadas  no  quadro  annexo  a  este  regulamento,  para  o  emprego  em  qitf 
pretenderem  ser  providos. 

Artigo  i.""  Os  officiaes  inferiores,  qoe  obtiverem  daasifica^  pin 
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empregos  de  categoria  saperíor,  podem  reqoerer  provimento  em  em- 
pregos de  categoria  inferior  sem  apresentação  de  documentos  qae  com- 
provem habilitações. 

Não  serão,  porém,  os  seos  nomes  incluidos  nas  listas  para  provi- 
mento de  taes  empregos,  sem  qae  n'esse  sentido  tenham  feito  subir 
novo  requerimento. 

Artigo  5.^  Os  que  tiverem  requerido  provimento  em  emprego  de- 
terminado, ou  em  empregos  de  designada  categoria,  se  não  reunirem 
as  condições  exigidas  para  taes  empregos,  não  serão  classificados  para 
empregos  de  categoria  inferior,  embora  reunam  as  condições  neces- 
sárias para  elles,  sem  ^e  assim  o  tenham  requerido. 

Artigo  6.°  Os  officíae^  inferiores  inválidos  ou  reformados  em  con- 
sequência de  ferimentos  recebidos,  ou  de  doença  contrahida  no  ser- 
viço, podem  concorrer  a  empregos  de  qualquer  categoria  sem  que  sa- 
tisfaçam á  condição  de  tempd  de  serviço,  com  tanto  que  reunam  as 
demais  condições  exigidas  para  os  empregos  que  pretendam^  e  tenham 
aptidão  physica  necessária. 

Parece-nos  de  grande  conveniência  que  antes  de  encerrar  este  ca- 
pitulo completemos  aqui  a  indicação  do  pensamento  do  legislador  na 
carta  de  lei  de  â6  de  junho  de  1883,  cujas  disposições  principaes  exa- 
rámos ha  pouco. 

O  parecer  das  commissões  de  guerra  e  fazenda  da  camará  dos 
senhores  deputados  sobre  a  proposta  do  governo,  a  respeito  dos  offi- 
ciaes  inferiores, — esse  parecer,  dizemos,  explica  perfeitamente  o  sen- 
tido e  o  alcance  da  providencia  de  que  se  trata. 

«...Ninguém  hoje,  diziam  as  commissões,  por  pouco  que  co- 
nheça a  constituição  intima  dos  exércitos,  pode  contestar  que  a  sua  in-  * 
strucção  e  disciplina  depende  em  grande  parte  da  existência  e  persis- 
tência nas  fileiras,  de  bons  ofBciaes  inferiores. 

«É  em  virtude  d'este  princípio,  universalmente  acceito,  que  a 
maior  parte  das  nações  da  Europa  empregam  de  ha  muito  os  meios 
directos  e  indirectos  que  julgam  mais  adequados,  para  attrahirem  e  con- 
servarem no  serviço  homens  aptos  para  desempenharem,  tão  satisfecto- 
riamente  quanto  possível,  as  importantes  obrigações  inherentes  JO 
posto  de  offidal  inferior. 

«Apezar  disto,  e  pelas  raEÕes  tão  claramente  expostas  no  rda- 
tório  que  precede  a  proposta  do  governo,  e  por  outras  que  ainda  se 
poderiam  addnzir,  é  eerto  ^e  actualmente  só  se  conservam  nas  fila- 
ras do  exercito  os  ofBciaes  inferiores  que^  por  dififerentes  motivos,  de 
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não  podem  dedicar  a  uma  carreira  civiL  e  os  que  pela  diatomidade  de 
serviço  se  acham  em  condições  de  accesso  próximo  ao  posto  de  alferes. 

cAinda  que  as  circumstancias  do  thesouro  fossem  mais  proq)ens, 
diflScilmente  se  poderiam  remunerar  de  um  modo  conveniente  e  bar- 
mooico  os  ofBciaes  inferiores  do  exercito^  da  armada  e  guardas  mam- 
cipaes»  sem  extraordinário  augmento  de  despeza;  porque  também  pro- 
porcionalmente teriam  de  ser  elevados  os  vencimentos  inherentes  a  oo- 
tros  postos,  para  que  se  n3o  aggravassem  as  injustiças  e  as  anomafias 
que  já  hoje  se  d3o. 

cHa,  porém»  um  meio  indirecto  de  recompensar  condignameote 
os  bons  e  diuturnos  serviços  prestados  á  naCSo  na  difiBcil  e  honrosa 
carreira  das  armas,  sem  sacrifício,  e  antes 'com  vantagem  para  o  paia; 
e  esse  meio  é  permittir  o  accesso  a  um  grande  numero  de  empregos 
públicos  dos  officiaes  inferiores  que  se  tomem  merecedores  de  uma 
tal  recompensai» 

Entenderam  as  commissões  que  a 'proposta  do  goyemo  satisfazia 
á  necessidade  apontada,  com  pequenas  alterações,  e  qoe  a  tabeUa  an- 
nexa,  também  convenientemente  modificada,  podia  ser  considerada 
como  das  mais  completas  em  relação  aos  empregos  que  nas  outras  na- 
ções s3o  destinados  á  benemérita  classe  dos  ofQciaes  inferiores,  e  ás  ha- 
bilitações que  elles,  em  geral,  possuem  no  nosso  paiz. 


OFFICINA  DE  INSTRUMENTOS  HATHEHATICOS 

Pela  carta  de  lei  de  8  de  março  de  1883  foi  fixado  em  54Oi$000 
réis  o  vencimento  annual  do  mestre  da  oíQcina  de  instrumentos  ma- 
thematicos,  annexa  ao  deposito  de  cartas  e  instrumentos  de  navegaçáa 
da  Escola  Naval,  e  em  288^000  réis  o  vencimento  do  official  da  mesn» 
oflScina. 

Â  este  propósito  devemos  recordar  que  em  1813  estava  estabe- 
lecido na  Cordoaria  Nacional  o  babil  artista  e  machioista  Jacob  Ber- 
nardo Haas,  com  o  estabelecimento  de  uma  fabrica  de  instrumeob^ 
mathematicos  e  meteorológicos. 

Mais  tarde,  na  mesma  Cordoaria  Nacional  havia  uma  ofiSdna  dô 
instrumentos  mathematicos  de  que  era  mestre  JoSo  Frederico  Haas. 

^  Veja  o  Diariô  da  iomara  ias  setihores  defutaioê.  SêSêSú  dê  S  iiimàBè 
1883, 
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Em  1851  quiz  o  governo  experimentar  se  este  ultimo  artista  era 
perfeito  nas  obras  qqe  fazia. 

0  serviço  relativo  ao  deposito  de  cartas,  roteiros^  publicações  e 
instrumentos  necessários  á  naoegação  incumbia  ao  Observatório  Astro- 
nómico da  Marinha,  nos  termos  dos  decretos  de  24  de  outubro  de  1859 
e  30  de  dezembro  de  1868. 

Quando,  porém,  pela  carta  de  lei  de  15  de  abril  de  1874,  foi 
extincto  o  Observatório,  passou  o  serviço  do  Deposito,  para  a  Escola 
Naval,  accrescentada  no  seu  quadro  com  os  seguintes  legares : 

1  de  escriptuario  de  deposito  de  cartas  e  instrumentos  náuticos ; 
1  de  servente  do  mesipo  deposito; 

1  de  mestre,  1  official,  e  2  de  aprendizes  da  officina  de  instrumentos 
mathematicos  annexa  ao  deposito. 

Veja  n'esta  uossa  obra : 

Tomo  ni,  pag.  188  e  189,  o  capitulo — Deposito  de  escriptos  marí- 
timos ou  bibliotheca  para  uso  dos  guardas  marinhas  da  Armada  Real. 

Tomo  vm.  pag.  214  a  230,  o  capitulo — Observatório  Real  Astro- 
nómico da  Marinha. 

Tomo  XI,  pag.  286,  o  capítulo — Deposito  de  cartas,  roteiros,  ptibli- 
cações  e  instrumentos  necessários  d  nevegação. 


OmCINAS  ESTRANGEIRAS 

(Para  o  aperfeiçoamenio  do  trabalho  nacionalj 

Entendeu  o  governo  que  um  dos  meios  mais  efficazes  para  em- 
prehender  o  desenvolvimento  e  aperfeiçoamento  das  industrias  nacio- 
naes,  é  crear  nas  oíBcinas  mechanicas  do  paiz  um  pessoal  operário  suf- 
ficientemente  habilitado. 

Considerou  também  que  a  pratica  dos  operários  portuguezes  nas 
grandes  officinas  dos  paizes  estrangeiros,  mais  adiantados  no  progresso  fa- 
bril e  industrial,  é  por  certo  um  dos  meios  mais  valiosos  para  formar 
um  grupo  de  bons  operários  e  contra-mestres,  que  necessariamente  h3o 
de  vir  a  influir  no  aperfeiçoamento  do  trabalho  nacional.  (Veja  a  por- 
taria de  15  de  junho  de  1883). 

N'esta  conformidade  foi  organisado  o  seguinte : 

Programma  de  concurso  para  a  admissão  de  oito  operários  ou 
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aprendizes  de  cfficinas  nacumaes,  que  vSo  praticar  durante  dais  atmoi 
em  grandes  òfficinas  estrangeiras: 

1.®  Os  proprietários  de  ofScinas  particulares»  e  o&^  directores  de 
offieínas  do  Estado  proporão,  em  carta  fechada  dirigida  ao  director  ge- 
rai do  commercio  e  industria,  um  operário,  ou  aprendiz,  que  repatem 
nas  condições  de  poder  ir  praticar  com  aproyeitamento  nas  grandes 
oiBcinas  estrangeiras. 

2,*  A  proposta  deierá  indicar  claramente  as  babilitaç5es  theorícas 
6  praticas  do  individuo  proposto,  e  deverá  dar  entrada  na  direcção  geral 
do  commercio  e  industria,  desde  já,  e  até  ás  quatro  tioros  da  tarde  do 
dia  18  de  janeiro  de  1884. 

3.®  Findo  este  praso  serão  escolhidos,  de  entre  os  indivíduos  pro- 
postos, aquelles  que  melhores  condições  pareçam  reunir  de  poderem 
satisfazer  ao  Gm  indicado  n'este  concurso. 

4.®  D'esta  resolução  se  dará  officialmente  conhecimento  ao  signa- 
tário da  respectiva  proposta,  indicando-se  por  essa  occasião  qual  a  ot- 
ficina  estrangeira  onde  o  preferido  terá  de  ir  praticar,  e  qual  a  época 
da  sua  partida. 

5.^  A  cada  um  dos  mdividuos  escolhidos  abonará  o  governo  todas 
as  despezas  de  ida  e  volta,  e  bem  assim  dará,  em  Portugal,  á  sua  la- 
milia,  durante  todo  o  tempo  da  sua  ausência,  a  importância  do  jornal 
que,  na  respectiva  ofDcina  vencia  na  occasiSo  em  que  foi  proposto,  e, 
no  estrangeiro,  durante  todo  o  tempo  em  que  lá  permanecer,  a  im- 
portancia  do  jornal  que,  na  respectiva  ofiQcina  estrangeira,  vencerem 
os  operários  ou  aprendizes  de  categoria  egual  á  sua. 

6.''  Os  indivíduos  que  forem  escolhidos  ficarão  sob  a  tutela  eis- 
calisação  dos  respectivos  agentes  consulares  portuguezes  dos  paizes 
estrangeiros  para  onde  houverem  sido  destacados,  aos  quaes  o  go- 
verno enviará  opportunamente  as  precisas  instrucções. 

7.®  S  e  qualquer  dos  escolhidos,  pelo  seu  mau  comportamento,  des- 
leixo ou  falta  de  aproveitamento^  não  satisfizer  ao  fim  que  por  este 
concurso  se  leva  em  vista,  será  mandado  regressar  inunediatameote, 
e,  pertencendo  a  alguma  ofiicina  do  Estado,  será  d'ella  expulso. 
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ORDKM  DE  S.  THIAGO  DA  ESPADA 

determinando  que  se  consagrasse 

uma  ordem  especial  a  perpetuar  a  illustra- 
ção  do  engenho  e  da  sciencia. 

Rei  do  Alv.  de  31  de  ouL  de  1862. 

Pelo  alvará  de  3!  de  outubro  de  1862  foi  de  novo  reformada  a 
Ordem  de  S.  Thiago  da  Espada ;  deveudo,  d^então  em  diante,  intitu- 
lar-se:  Antiga^  nobilíssima  e  esclarecida  Ordem  de  S.  Thiago  do  mérito 
scientificOj  litterario  e  arlislico. 

Caracteriza  perfeitamente  a  natureza  d'esta  ordem  a  seguinte  dis- 
posição do  citado  alvará: 

<0  assignalado  merecimento  pessoal  e  relevantes  serviços  pres- 
tados ás  sciencias,  ás  lettras  e  ás  boas  artes,  tanto  no  ensino  publico, 
como  em  obras  escriptas  e  obras  artísticas,  constituem  o  único  titulo 
por  que  pode  ser  conferida  esta  distincçSo.» 

A  esta  signiQcativa  clausula  devemos  acrescentar  as  eruditas  e 
eloquentes  expressões  que  lemos  no  relatório,  que  antecede  o  texto  do 
mencionado  alvará : 

«Â  ordem  de  S.  Thiago,  instituida  na  sua  origem  para  defender 
com  a  espada  as  fronteiras  incertas  dos  estados  christSos  das  Hespa- 
nbas^  invocou  a  cruz  e  a  redempção  da  terra  natal  como  symbolos  da 
esperança  e  do  futuro  das  nações  modernas. 

«Reformada  em  1789,  a  carta  de  lei  de  19  de  junho  designou-a 
para  recompensar  os  serviços  relevantes  do  mérito  civil.  Restringin- 
do-a  hoje  por  especial  e  exclusiva  applicação  a  remunerar  os  serviços 
scientificos,  lítterarios  e  artisticos,  as  obras  do  engenho,  a  eloquência 
e  as  vigilias  da  erudição  no  magistério,  os  primores  do  cinzel  e  da 
palheta,  e  todas  as  manifestações  da  arte,  em  que  sobresairem  talen- 
tos distinctos,  ninguém  dirá  que,  por  se  acomn^odar  ás  circumstancias 
actuaes,  ella  se  aparte  do  seu  verdadeiro  espirito.  Obreiros  de  uma 
missão  de  conquista  e  liberdade  s3o  também  aquelles  que  nas  fadigas 
do  estudo  e  nas  meditações  da  sciencia  trabalham  incansáveis,  procu- 
rando alargar  os  domínios  intellectuaes  da  pátria,  e  grangear-lbe  as 
sympatbias  e  o  respeito  da  Europa.» 

No  mesmo  relatório  vemos  a  final  compendiadas  as  providencias 
relativas  á  organisação  dá  ordem  reformada;  e  sSo  as  seguintes: 
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«Dar-lbe  o  caracter  de  uma  grande  e  merecida  recompensa  hono- 
rífica; limitar  o  numero  dos  agraciados  em  cada  grau  e  dignidade; 
circumscrevel-a  unicamente  ao  galardão  do  mérito  scíentífico,  litterarío 
e  artístico;  e  prescrever  as  regras  que  podem  affiançar  a  justiça  e  o  dis- 
cernimento na  escolha  e  promoção  das  pessoas;  foram  as  provideo' 
cias  que  julguei  mais  opportunas. . .  » 


ORDENS  SACRAS 

Ai  cres  ordeas  maiores  dizem-se  jacroi; 
e  as  quatro  menores  não-saerag. — NSoé 
isto  por  Dâo  86  relacionarem  todas  á  £•- 
charistia,  que  é  o  sacramento  dos  sicn' 
mentos;  nem  por  que  ii2o  sejam  todas  dis- 
posições ou  degraus  indispensáveis  pant  o 
poder  sagrado :  ó  somente  como  meio  de 
indicar  que  umas  já  operam  sobre  maiem 
sagrada,  e  as  outras  ainda  nâo. 

Elem.  de  dir.  ecd,  poriug. 

No  tomo  X,  pag.  95  a  99,  abrimos  um  capitulo  com  a  inscríp^ 
de — Admissão  a  ordens  sacras — :  e  ahi  hayemos  percorrido  a  nossi 
legislação  sobre  aquelle  assumpto»  atè  ao  anno  de  1861. 

Nó  presente  capitulo,  aproveitando  a  ordem  alphabetica,  qoe 
muito  naturalmente  nos  offerece  agora  as  palavras — Ordens  Sacras—, 
vimos  acrescentar  algumas  noticias  ás  que  deixámos  exaradas  no  refe. 
rido  tomo  x. 

Mas  antes  de  tudo  cumpre-nos  recordar  que  no  toaio  xi,  pag.  280, 
se  encontra  um  capitulo  com  a  inscripção — Diáconos  e  SubdioLconos-^ 
o  qual,  de  natureza  meramente  remissiva,  appellava  para  as  disposições 
exaradas  no  tomo  x .  i 

Posto  isto,  vamos  apontar  algumas  especialidades. 

A  carta  de  lei  de  21  de  dezembro  de  1837  auctorisou  o  governo 
para  permittir  que  os  ordinários  adinittissem  a  ordens  sacras  o  numero 
de  indivíduos  indispensável  ao  serviço  da  egreja. 

NB.  Seja-nos  permittido  reproduzir  aqui  uma  citação  bistorico- 
politica,  de  summa  curiosidade,  com  referencia  á  carta  de  lei  que  dei- 
xamos registada : 

«O  estado  dos  povos  nas  cortes  de  Lisboa  de  1641  pedia,  pelo 
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cap.  xcix,  a  el-rei  (D.  João  \\J  que  mandasse  tratar  com  os  prelados 
ou  com  Sua  Santidade  a  matéria  de  admissão  a  ordevs,  para  se  con- 
stituir regra  de  quantos  filhos  um  pae  poderia  fazer  clérigos ;  pois  se 
fossem  menos  e  mais  auctorisados,  cessariam  os  escândalos  e  incon- 
venientes que  se  davam;  e  pelo  decreto  de  29  de  outubro  de  1644 
foi  prohibido  aos  prelados  admittír  a  ordens  sacras^  pela  necessidade 
que  havia  de  gente  para  a  guerra.» 

O  decreto  ou  carta  regia  de  29  de  outubro  de  1644  recommen- 
dou  ao  prelado  de  Thomar»  como  já  tinha  sido  recommendado  aos  de- 
mais prelados  diocesanos,  que  não  adnúuissem  a  ordens  sacras,  em 
razão  da  falta  que  havia  de  soldados  para  a  guerra. 

O  decreto  de  15  de  março  de  1663  é  sobre  maneira  curioso  : 

D  Por  muito  que  prejudica  a  meu  serviço,  e  a  conservação  d'esl6 
reino,  irem  os  meus  vassallos  ao  de  Gastella,  a  tomar  ordens  que  lhes 
dão  os  bispos  d'aquelle  reino,  fui  servido  resolver,  que  todos  os  que 
isto  fizerem,  fiquem  desnaturalisados,  para  n'esta  minha  cdrôa  não 
terem  officio,  nem  por  algum  modo  lograrem  os  direitos  de  naturaes; 
e  que  tornando  a  entrar  n'este  reino,  sejam  laçados  outra  vez  para  o 
de  Castella,  sem  se  consentir  que  fiquem  n'elle.» 

Pelo  alvará  de  26  de  março  de  1746  foi  declarado  desnaturalisado 
o  delinquente,  que«  antes  de  purgado  o  delicto,  fosse  tomar  ordens 
com  demissorias  falsas. 

Pela  portaria  de  3  de  outubro  de  1861  resolveu  o  governo: 

1.^  que  para  obterem  a  necessária  licença  para  a  admissão  ás 
duas  sagradas  ordens  de  subdiacono  e  diácono,  deverão  os  pretenden- 
tes, qualquer  que  seja  a  diocese  a  que  pertençam,  instruir  os  seus  re- 
querimentos com  os  seguintes  documentos : 

aj  Certidão  de  edade. 

bj  Besalva  ou  certidão  comprovativa  de  isenção  do  recrutamento. 

c)  Certidão  de  folha  corrida. 

d)  Certidão  de  approvação  em  algum  lyceu  publico  em  todas  as  dis- 
ciplinas preparatórias  mencionadas  no  artigo  15.®  do  decreto  de  26  de 
agosto  de  1859. 

2.®  Para  obterem  a  licença  para  a  admissão  á  ordem  de  presbyíero 
deverão  instruir  os  seus  requerimentos  com  os  documentos  compro- 
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cativos  das  habilitações  exigidas  nos  decretos  de  26  de  agosto  de  1857 
e  de  28  de  selembro  pretérito. 

Se  algum  ordinando,  obtendo  lettras  demíssorías  para  a  recep^ 
da  sagrada  ordem  de  presbytero  em  diocese  estrauba  fora  do  reino, 
verificar  a  sua  ordenação  sem  baver  previamente  conseguido  a  neces- 
sária auctorisaçSo  regia,  não  será  apresentado  em  qualquer  beneficio, 
curado  ou  não  curado,  ficando  em  todo  o  caso  salvo  outro  quaiqoer 
procedimento  que  por  direito  possa  ou  deva  ter  cabimento. 

NB.  Tem  este  decreto  a  data  de  3,  e  não  de  31  de  outubro,  como 
por  Oi^uivocação  se  imprimiu  no  tomo  x,  pag.  98,  e  tomo  xi,  pag.  289. 

Declaração  decretada  em  20  de  fevereiro  de  1868: 

O  decreto  de  20  de  fevereiro  de  1868  declarou  o  artigo  15/ do 
decreto  de  26  de  agosto  de  1859,  nos  seguintes  termos: 


cPara  admissão  á  matricula  do  1.^  anno  do  curso  tbeologico 
qualquer  dos  seminários  do  continente  do  reino  e  das  ilbas  adjacoiies, 
é  dispensada  a  approvação  das  disciplinas  matbematicas  que  se  pro- 
fessam no  4.^  anno  dos  iyceus  nacionaes  segundo  a  organisação  orde* 
nada  pelo  decreto  de  9  de  setembro  de  1863,  sendo  sufficiente  a  ap- 
provação nas  que  se  ensinam  no  3.®  anno  do  curso  dos  mesuios  Ijceos* 
na  conformidade  do  citado  decreto  e  do  de  4  de  fevereiro  de  1868.> 

O  governo  obedeceu  ás  seguintes  ponderações:  4.*  o  decreto  de 
26  de  agosto  não  podia  cogitar  das  providencias  que  mais  tarde  viena 
alterar  as  que  relativamente  ao  curso  dos  Iyceus  vigoravam  á  data  da 
sua  publicação;  2.^  é  incontestável  que  a  arithmetica,  comprebeode&io 
os  exercícios  dependentes  das  quatro  operações  sobre  números  \u\à^ 
e  fraccionarios,  e  a  geometria  plana,  e  suas  applicaçoes  mais  usuaes^è 
preparatório  sufficiente  para  os  que  pretendem  dedicar-se  aos  estudos 
theologicos  dos  seminários. 

Neste  sentido  tinham  os  prelados  das  differentes  dioceses  repre- 
sentado, fazendo  sentir  a  conveniência  de  não  difficultar  o  ingresso  para 
o  estado  ecciesiastico,  com  a  exigência  de  estudos  meuos  Deces^a^io5, 
e  mais  onerosos  pelo  dispêndio  de  tempo  e  de  meios  pecuniários,  eiS 
regra  escassos  nas  classes  de  que  saem,  na  máxima  parte,  os  maocebos 
que  se  destinam  ao  serviço  da  egreja. 

NB.  Em  presença  da  declaração  feita  pelo  precedente  decreto  re- 
solveu o  governo  que  a  portaria  de  3  de  outubro  de  1861,  einquaiA 
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—sai- 
ão determinar  as  babilitaçSes  necessárias  para  obter  licença  para  admis- 
são a  ordens  sacras,  menciona  as  disciplinas  preparatórias  referidas 
no  artigo  15.^  do  decreto  de  26  de  agosto  de  1859,— ficasse  egual- 
mente  declarada  na  conformidade  do  alludido  decreto  (20  de  fevereiro 
de  1868),  havendo*se  por  dispensada,  para  os  effeitos  da  dita  portaria, 
a  approvação  nas  disciplinas  mathematiras  do  4.°  anno  dos  lyceus  na- 
cíonaes,  segando  a  organisaçSo  que  então  tinbam. 

Na  data  de  8  de  julbo  de  1869  providenciou  o  governo,  que  fosse 
mais  prompta  na  expedição,  e  menos  onerosa  para  os  interessados  a 
concessão  de  licenças  para  que  os  prelados  das  dioceses  possam  admittir 
a  ordens  sacras  o  numero  de  pessoas  habilitadas,  indispensável  para  o 
serviço  da  egreja. 

Esta  portaria,  assígnada  pelo  revd.®  bispo  de  Vizeu,  Alves  Martins, 
declarava  expressamente  que  a  expedição  de  taes  licenças  è  da  com- 
petência do  governo,  nos  termos  do  artigo  1.^  da  lei  de  21  de  dezembro 
de  1837,  e  na  conformidade  das  regras  adoptadas  para  o  mais  proflcuo 
exercício  da  auctorísaçãò  que  o  governo  tinha. 

Veja  as  providencias  ordenadas  pelo  governo,  a  tal  respeito,  no 
Diário  de  Lisboa  num.  153  de  12  de  julbo  de  1869. 

Os  emolumentos  devidos  pelas  licenças  para  admissão  a  ordens 
sacras  serão  pagos  nas  recebedorias  dos  concelhos,  que  forem  sedes 
das  dioceses,  por  meio  de  guias  passadas  pelas  auctoridades  ecciesiasticas 
competentes,  devendo  as  mesmas  guias  ter  uma  numeração  de  ordem 
em  cada  anno.  Quanto  ás  dioceses  de  Lisboa  e  Porto,  o  pagamento  só 
Pode  ser  feito  nas  recebedorias  da  receita  eventual  estabelecida  n*estas 
cidades. 

Tal  é  a  disposição  do  artigo  1.®  do  decreto  de  20  de  outubro  de 
1869. 

Veja  no  Diário  do  Governo  num.  243  de  25  de  outubro  de  1869, 
as  demais  disposições  do  decreto,  meramente  administrativas  e  fiscaes. 


332 


PADROADO  (REAL)  DA  COROA  PORTDGDEZA  NO  ORIENTE 

Nas  possessões  d^além  mar  é  eminente- 
mente brilhante  a  historia  do  nosso  padrat- 
do. 

Gustoa-nos  mais  de  cento  e  cíneoentau- 
nos  de  conquistas,  e  os  maiores  sacrífiíÃM 
de  sangue  e  do  thesooro  nacional. 

EUm.  de  dir,  eed,  pori. 

No  capitulo — Missões  Ultramarinas  Portugmzas,  P^g*  453  a  171 
do  presente  volume,  começámos  a  fallar  do  Padroado,  e  chegámos  a 
dar  noticia  do  tratado  ou  concordata  celebrada  entre  Portugal  e  a  Santi 
Sé  na  data  de  1  de  fevereiro  de  1857. 

Havendo  ainda  então  negociações  pendentes  acerca  de  tao  melin- 
droso assumpto,  desejávamos  poder  apontar  a  resolução  definitiva  di 
controvérsia.  Gomo,  porém,  n3o  succedesse  assim,  julgámos  convem- 
ente  reservar  para  outro  capitulo,  que,  na  ordem  alphabetica,  se  ins- 
crevesse—Padroado— ,  a  exposição  dp  mais  alguns  esclarecimentos, 
esperando  que  n'este  meio  tempo  chegasse  afinal  o  desenlace  da  mo- 
mentosa questão. 

N'este  capitulo,  pois,  arxrescenta remos  o  que  a  respeito  do  Pa- 
droado se  nos  offerece  de  maior  interesse, — ou  como  subsidio  para  o 
competente  estudo,  ou  como  complemento  do  que  em  breves  termos 
tivemos  já  occassião  de  referir. 


Em  additamento  aos  subsidios  apontados  no  capitulo — iKssôa 
Ultramarinas — ,  lançaremos  aqui  um  novo  testemunho  da  decidida  boa 
vontade  dos  christaos  do  Oriente,  no  tocante  ao  Veal  padroado  porto- 
guez. 

Na  data  de  24  de  janeiro  do  corrente  anno  de  1885  dirigiram  a 
el-rei  D.  Luiz  i  uma  supplica  os  vigários  missionários  portugnezes,  e 
fieis  catholicos  do  bispado  de  Cochím,  e  do  arcebispado  od  honorm 
de  Cranganor,  do  real  padroado  portuguez  na  costa  do  Malabar  da  ín- 
dia. 

Pedem  elles  a  el-rei,  tendo  em  consideração  a  Gdelidade  d*estas 
missões  e  o  florescimento  e  importância  da  de  Cochim,  especialmente, 
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seja  servido  conservar  debaixo  do  real  padroado  as  mesmas  missões, 
perpetuar  o  glorioso  nome  da  nação  portugueza,  e  promover  o  bem  es- 
piritual que  os  supplicantes  devem  á  muniõcencia  da  coroa  portugue- 
za,  e  Tão  sujeital-os  a  outro  senhor,  mas  fazer  observar  a  concordata 
de  1857. 

Âllegam  que  a  propaganda  fíde,  em  violação  da  rereridá  concor- 
data de  1857,  vae  desmembrando,  aos  poucos,  egrejas  e  missões  do  real 
padroado,  tendo  em  vista  apagar  inteiramente  das  regiões  orientaes  o 
nome  portuguez,  e  frustrar  assim  tanto  sangue,  tanto  dinheiro  e  vidas, 
que  a  fundação  do  mesmo  padroado  custou  a  Portugal. 

(Leia-se  a  integra  da  enérgica  representação  no  Diário  do  Governo 
num.  200,  de  8  de  setembro  de  1885). 

Se  tal  é  a  boa  vontade  dos  fieis  catholicos  das  regiões  orientaes, 
não  menos  podemos  asseverar  que  de  dia  em  dia^  e  cada  vez  mais 
ainda  cuida,  o  governo  portuguez  em  satisfazer  as  necessidades  do  real 
padroado. 

Haja  vista  a  óptima  providencia,  decretada  ha  pouco,  que  passa- 
mos a  registar : 

Decreto  de  6  de  dezembro  de  1884. 

Ârt  1.^  Os  sacerdotes  europeus  que,  não  sendo  alumnos  do  col- 
legío  das  missões  ultramarinas,  forem  do  reino,  por  ordem  do  governo, 
servir  nas  dioceses  {lo  ultramar  como  professores,  parochos  ou  missio- 
nários, ficam  sujeitos  aos  mesmos  encargos  e  gosarõo  de  todas  as  van- 
tagens que  pelos  artigos  90.^  a  95.®  dos  estatutos  do  referido  collegio, 
approvados  por  decreto  de  3  do  corrente  mez,  cabem  aos  respectivos 
alumnos. 

Ârt.  2.®  Os  sacerdotes  do  arcebispado  de  Goa,  que  missionarem 
fora  do  dominio  portuguez^  nos  territórios  da  índia  e  nos  outros,  por- 
tuguezes  ou  não,  designados  no  artigo  92.®  dos  ditos  estatutos,  gosarão 
das  mesmas  vantagens  com  as  seguintes  modificações: 

1.""  A  sua  côngrua  annual  será  de  250^9(000  réis,  em  moeda  forte; 

2.^  A  preferencia  para  beneficios  ecclesiasticos  limitar-se-ba  aos 
da  diocese  primaz,  regnlando-se  quanto  aos  parochiaes,  pelo  decreto 
de  14  de  outubro  de  1868. 

Art.  3.®  O  sacerdote  que  tiver  carta  de  apresentado  em  alguma 
detenninada  egreja  será  obrigado  a  pagar  o  seUo  correspondente  á  lo- 
tação d'essa  egreja  e  o  emolumento  respectivo. 

Art.  4.®  O  missionário  suspenso  do  exercido  das  anãs  taíieiçi 
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pelo  prelado  diocesano,  a  cuja  jnrisdicçao  estiver  sojeito.  n3o  recebi 
da  fazenda  publrca  côngrua  alguma  em  quanto  durar  a  suspensão. 

Art  5."  As  disposi(;5es  deste  decreto  são  applicaveis  aos  sa« 
dotes  do  reino  e  da  diocese  de  Goa  que  actualmente  se  acham  em  s 
yiço  nas  missões  do  ultramar  por  incumbência  do  governo. 

Ari.  6."  Fica  revogado  o  decreto  de  47  de  dezembro  de  188f 
toda  a  mais  legisIaçiSo  em  contrario. 

Para  cabal  intelligencia  do  decreto  de  6  de  dezembro  de  1884,0 
indispensável  que  tenhamos  presentes  os  artigos  90."  a  93.'  dos  Esta- 
tutos do  colUgio  das  missões  littramarinas,  decretados  em  3  do  mesu^H 
nez  e  anno.  ^Ê 

Antes  dos  invocados  artigos  é  necessário  ponderar  que  o  ^| 
tigo  89.*  impõe  aos  missionários  saidos  do  collegio  a  obrigação  de  ir 
promplamente  exercer,  em  qualquer  parle  do  ultramar,  designada  pelo 
governo  de  cimbinação  com  o  respectivo  prelado,  e  ouvido  o  superior 
do  collegio,  qualquer  dos  seguintes  encargos : 

1."  Ensinar,  quando  seja  preciso,  nos  seminários  oo  outras  es- 
colas ultramarinas; 

i."  Parochiar  nas  egrejas  qae  Ibe  forem  designadas  pelos  respe- 
ctivos ordinários. 

Posto  isto,  vejamos  agora  os  artigos  que  se  seguem : 

Art.  90."  Estes  encargos  extinguem  a  responsabilidade  imposta  i(n 
alumnos  pelo  num.  4.°  do  artigo  29."  dos  presentes  estatutos  e  a  obri- 
gação do  serviço  dos  mesmos  alumnos,  como  missionários,  se  dnrarem 
pelo  menos  os  seguintes  prasos  de  tempo: 

Doze  annos  em  Macau. 

Dez  annos  na  índia  e  Cabo  Verde. 

Oito  annos  em  Angola,  Moçambique,  e  S.  Tliomé  e  Príncipe. 

Sete  annos  em  Haynan. 

Seis  annos  na  Guiné  e  em  Timor. 

An.  di."  Os  missionários  que  sairera  do  collegio  para  ouliraa»: 
goíam  das  vantagens  seguintes : 

1."  Transporte  de  ida  e  volta  á  custa  do  estado,  conforme  o  dis- 
posto no  artigo  1."  do  decreto  de  28  de  dezembro  de  1868; 

2.'  Adiantamento  de  três  mezes  de  côngrua  conforme  o  ani^fi.' 
do  citado  decreto; 

3.'  A  ajuda  de  cuslo  de  72iJOOO  réis,  segundo  o  artigo  IVà? 
decreto  de  28  de  dezembro  de  1882; 

4.*  Os  proventos  legítimos  dos  beneficios  e  empregos  em  qoe  t>- 
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rem  collocados,  e  que  s3o  vários,  conforme  as  províncias  e  os  car- 
gos; 

5/  Não  serão  obrigados  a  pagar,  pelos  titulos  da  sua  nomeação, 
direitos  de  mercê  e  sêllo,  nem  emolumentos,  devendo,  porém,  aquel- 
les  que  venham  a  ter  carta  de  apresentação  em  determinada  egreja  ser 
obrigados  a  pagar  os  alludidos  direitos  de  mercê  e  sêllo,  e  emolumen- 
tos correspondentes  á  lotação  da  mesma  egreja. 

6/  A  côngrua  de  350^000  réis  fortes  annuaes; 

7.^  Transporte  por  conta  do  estado,  quando  venham  das  provín- 
cias ultramarinas  com  licença  por  motivo  de  enfermidade,  tanto  na 
vinda  como  na  volta,  tendo  sido  previao^ente  inspeccionados  pc  la  junta 
de  saúde,  conforme  o  decreto  de  28  de  dezembro  de  1868; 

8.*  A  gratificação  annual  de  \  OO^ilOOO  réis,  se  accumularem  com 
o  serviço  pastoral  o  magistério  primário  ou  secundário. 

Art.  92.®  Receberão  mais  um  augmento  na  proporção  dos  annos 
que  forem  tendo  de  bom  e  effectivo  serviço,  continuando  na  missSo, 
pela  maneira  seguinte: 

1.^  25  por  cento  da  respectiva  côngrua,  tendo  completado  12  an- 
nos de  serviço  em  Macau;  10  na  índia  e  Cabo  Verde;  8  em  Angola, 
Moçambique  e  Ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe ;  7  em  Haynan ;  6  na  Guiné 
e  Timor;  i 

2."*  Mais  um  terço  da  côngrua,  tendo  completado  18  annos  de  ser- 
viço em  Macau;  16  na  índia  e  Gabo  Verde;  14  em  Angola,  Moçambi- 
que e  Ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe;  12  em  Haynan;  10  na  Guiné  e 
Timor; 

3.®  Mais  dois  terços  da  côngrua,  tendo  completado  24  annos  de 
serviço  em  Macau;  28  na  índia  e  Gabo  Verde;  20  em  Angola,  Moçam- 
bique e  Ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe;  18  em  Haynan;  15  na  Guiné e 
em  Timor. 

4.®  O  dobro  da  côngrua,  tendo  completado  30  annos  de  serviço 
em  Macau ;  28  na  índia  e  Gabo  Verde ;  26  em  Angola,  Moçambique  e 
Ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe ;  24  em  Haynan ;  22  na  Guiné  e  em  Tl- 
f   mor. 

Art.  93.®  Os  missionários  que  regressarem  tendo  completado  o 

^  tempo  de  serviço  a  que  sSo  obrigados  como  alumnos,  ou  antes  d'elle 

^  completo,  mas  provando  evidentemente  que  foi  no  serviço  que  se  im- 

^   possibilitaram,  receberSo  um  subsidio  equivalente  a  25  por  cento  da 

sua  côngrua,  em  quanto  não  forem  empregados  pelo  governo. 

S  único.  Os  que,  acabado  o  tempo  de  serviço  obrigatório,  conti- 
nuarem a  missionar  e  tiverem  por  isso  o  augmento  de  que  trata 
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tigo  precedente,  receberão,  quando  queiram  regressar,  am  subsidio eqm- 
yalente  a  25  por  cento  da  côngrua  que  na  missSo  lhes  pertencia,  se  o 
augmento  em  cada  um  dos  seus  graus  datar,  pelo  menos,  de  dois  ao- 
nos  antes  do  seu  regresso. 

Art.  94.^  Os  missionários  que  completarem  o  tempo  mrrcado  em 
o  num.  4.^  do  artigo  92.^,  com  bom  e  effectivo  serviço,  terão  depoL^ 
de  regressarem  ao  reino,  e  em  quanto  não  foreai  empregados  pelo  go- 
verno, um  subsidio  equivalente  á  côngrua  por  inteiro»  conforme  o  doou 
6.^  do  artigo  91.° 

Art.  95.°  Os  missionários  alumnos  do  collegio  que  conduirem  oi 
ultramar  os  respectivos  prasos  de  tempo  de  seus  cargos  gosarão,  alée 
das  já  expostas,  ainda  as  seguintes  vantagens: 

1.^  Serão  preferidos,  em  egualdade  de  circomstancias,  nosooD- 
cursos  para  professores  do  mesmo  collegio; 

2.*  Terão  preferencia  para  os  benefícios  ecclesiasticos  das  sés  o- 
fhedraes,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  10.®  do  decreto  de  2  de 
janeiro  de  1862. 

Ainda  quando  nos  restringíssemos  a  ler  os  estatutos  do  coUegi» 
das  missões  ultramarinas  decretados  em  3  de  dezembro  de  188i,  ea 
providencia  decretada  em  6  do  mesmo  mez  e  anno,  poderíamos  afoí 
tamente  perguntar,  se  o  governo  portuguez  emprega  ou  não  as  díi- 
gencias  necessárias  para  que  sejam  cumpridas  as  obrigações  do  pt- 
droado  ?  A  resposta  a  esta  pergunta  não  poderia  deixar  de  ser  afir- 
mativa, e  aliás  muito  lisongeira  para  Portugal. 

Por  quanto  não  fazemos  uma  dissertação  a  respeito  do  padroado 
mas  sim  nos  propozemos  a  exarar  uma  série  de  apontamentos,  cof^ 
nuaremos  a  oòerecer  aos  leitores  uma  ou  outra  noticia  historíco4egíà- 
lativa. 

Pela  bulia  de  Paulo  in — Aequum  reputamus-^de  3  de  noveodio 
de  1534,  foi  o  governo  espiritual  da  egreja  de  S.  Gatharína  de  (k^ 
a  instancias  de  el-rei  D.  Joãa  m,  erecto  em  bispado  sufiTraganeodaSè 
do  Funchal,  que  então  era  arcebispado  metropolitano  dos  nossos  des- 
cobrimentos, feitos  e  por  fazer ;  alcançando  a  jurisdicção  doeste  do* 
arcebispado  desde  o  Cabo  das  Agulhas  até  á  China,  com  as  ílto  ^ 
Madagáscar,  Maldivas,  Ceylão,  Sumatra,  Java,  e  todas  as  mais d^aqoeOei 
mares  atè  ás  Molucas. 

A  pedido  de  el-reí  D.  Sabastião  ergueu  Paulo  iv,  pela  bidb' 
Etsi  saneia  ei  immaculata — ,  de  4  de  fevereiro  de  1557»  a  Só  de  i!^ 
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á  dignidade  de  arcebispado  metropolitano  do  Oriente ;  e  por  outras  bul- 
ias da  mesma  data  creou  os  dois  bispados  suffraganeos  de  Cochim  e 
de  Malaca, 

Gregório  xiii  (23  de  janeiro  de  1575)  erigiu  o  bispado  áe  Macau, 
com  jurisdicção  em  todo  o  império  da  China,  reino  da  Coréa,  Japão 
e  ilhas  adjacentes. 

Xisto  Y  (19  de  fevereiro  de  1588)  instituiu  o  bispado  de  Funay 
DO  Japão,  desmembrando  este  império  da  diocese  de  Macau. 

Clemente  viii  (4  de  agosto  de  1600)  erigiu  o  arcebispado  de  Cran- 
ganor;  Paulo  v  (9  de  janeiro  de  1606)  o  bispado  de  MeUapor,  conu 
prehendendo  este  toda  a  costa  de  Coromandel  e  os  reinos  de  Bengala, 
Oriza  e  Pegú,  desmembrados  da  diocese  de  Cochim. 

Âs  competentes  círcumscripções  foram  feitas,  umas  pelas  próprias 
bulias  pelas  quaes  foram  creados  os  bispados,  outras  foram  feitas  por 
delegação  e  auctoridade  apostólica  dada  a  ecclesiasticos  portuguezes; 
ficando  as  dioceses  suffraganeas  no  real  padroado  com  a  seguinte  juris- 
dicção : 

A  de  Cranganor,  em  todo  o  território  desde  Cananor  e  Veri- 
pum. 

Â  de  Cochim,  desde  Yeripum  á  costa  de  Coromandel  inclusiva- 
mente coni  as  ilhas  adjacentes,  as  Maldivas  e  Ceylão. 

A  de  Meliapor,  do  principio  da  costa  de  Coromandel  ao  Pegú,  com 
as  ilhas  d'aquelles  mares. 

A  de  Malaca,  em  todos  os  reinos  da  peninsula  Malaia,  desde  o  Pegú 
á  China  com  a  ilhas  adjacentes  e  as  de  Sumatra,  Java  e  todas  as 
mais  d'aquelles  archipelagos  até  ás  Malucas  inclusivamente. 

O  império  da  China  ficou  com  três  bispados.  (Alexandre  vn  man- 
dou vigários  apostólicos  para  Pekin  e  Nankin,  desanexando  assim  estas 
missões  da  diocese  de  Macau,  com  offensa  do  direito  do  padroado. 
Contra  este  acto  reclamou  o  real  padroeiro,  e  foi  attendido  por  Alexan- 
dre Yui.  Este  ultimo,  com  quanto,  por  duas  bulias,  de  10  djB  abril  de 
1690,  erigisse  às  duas  missões  em  dioceses»  de  novo,  a  instancias  de 
el-rei  D.  Pedro  n^  as  coUocou  na  jurisdicção  do  padroado  da  coroa  por- 
tugueza,  dando  poder  a  este  rei  para  fazer  a  demarcação  dos  dois  bis- 
pados. Esta  demarcação,  feita  em  2  de  janeiro  de  1696,  foi  confirma- 
da, com  poucas  alterações,  por  Innocencio  xn,  pelo  breve — E  sublimi 
sedis — de  15  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1696). 

c Recapitulando:  Em  face  das  circnmscrípções  legitimas,  o  padroado 
portuguez  do  Oriente,  dividido  em  padroado  da  índia,  e  padroado  da 
China,  comprehendia: 

G.  B.   XIV.  22 
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O  da  índia:  a  Arábia  Feliz,  Pérsia,  Afganistan,  Cabul,  Labor 
Thibet,  Sindhy,  Tartaria  Central,  toda  a  índia,  Ceylão,  as  Maldivas, 
reinos  de  Nepal  e  Assan,  o  império  Birman,  o  Fegú,  doze  reinos 
peninsula  malaia  com  as  ilhas  adjacentes,  e  as  de  Sumatra^  Smid^ 
Batavia  até  ás  Molucas. 

O  da  China:  o  Império  da  China,  a  Tartaria  Oriental,  o  reino  <t 
Coréa  e  o  Japão  ^» 

Aos  elementos  de  estudo  que  apontámos  já,  acrescentaremos  outro^ 
que  poderão  subministrar  esclarecimentos  sobre  a  questão  do  padroadc 
— nos  seus  diversos  aspectos. 

No  corrente  anno  de  1885  foi  publicado  em  Lisboa  um  opúsculo  ^^ 
com  o  titulo  de — O  real  padroado  porluguez  do  Oriente,  e  a  propaganduM 
fide . . .  Por  um  patriota. 

Entende  o  escriptor  que  seria  muito  para  lamentar  a  incúria  da 
Portugal,  na  occassião  em  que  a  Bélgica,  a  Itália  e  a  Allemanha  proca— 
ram  com  afan  adquirir  possessões  ultramarinas,  para  dar  extracção  aos 
seus  productos  e  desenvolvimento  á  sua  industria. 

Inqualificável  procedimento  seria  o  do  governo  de  Portugal,  se 
n'estas  circumstancias  cruzasse  os  braços,  e,  no  que  particularmente 
diz  respeito  ao  padroado  da  índia,  não  aproveitasse  a  afifeição  e  vene- 
ração que  os  povos  d'aquella  vastíssima  região  conservam  ainda  para 
com  os  portuguezes. 

Se,  porém,  o  governo  «organisar  e  regularisar  devidamente  as 
missões  do  Oriente,  quer  situadas  em  território  portuguez,  quer  em 
território  ingkz,  e  pozer  em  execução  a  concordata  de  1857,  terá  Por- 
tugal inaugurado  uma  vastissima  colónia  de  grandes  e  constantes  re- 
cursos, e  sem  o  menor  encargo  para  o  erário  publico,  pois  que  o  pa- 
droado do  Oriente  tem  em  si  os  elementos  necessários  para  a  soa 
sustentação  e  esplendor.» 

No  opúsculo  pretende-se  provar  que  a  propaganda  fide  tem  ten- 
tado a  usurpação  do  real  padroado  portuguez  do  Oriente ;  mas  tem 
ella  encontrado  um  obstáculo  poderoso  na  aíTeição  e  veneração  que  os 
povos  do  real  padroado  consagram  ao  nome  portuguez. 

Com  verdadeira  satisfação  encontramos  no  opúsculo  uma  pagina, 

*  Viemos  seguindo  passo  e  passo  os  Elementos  de  direito  ecdesiastico  por- 
tuguez, resumindo  fielmente  as  suas  indicações,  fundadas  nos  documentos  con- 
sultados. 
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que  devemos  registar,  por  ser  muito  útil  para  os  nossos  direitos,  quanto 
honrosa  para  a  nação  que  na  índia  está  em  intimo  contacto  comnosco: 

«A  Inglaterra  tem  sido  e  será  sempre  um  dos  poderosos  susten- 
táculos do  padroado,  o  que  se  prova  com  argumentos  industructiveis. 
Sem  o  subsidio  do  governo  inglez,  e  sobre  tudo  sem  a  justiça  e  rectidão 
dos  tribunaes  inglezes,  o  padroado  difDcilmente  se  teria  sustentado  no 
meio  de  uma  guerra  tão  aturada  e  ardilosa  como  a  que  a  propaganda 
lhe  tem  feito.  Dizemos  e  repetimos  que  a  Inglaterra  tem  sido  e  será 
sempre  um  dos  poderosos  sustentáculos  do  padroado,  por  que,  embora 
ella  adopte  como  base  de  politica,  em  matéria  de  religião,  a  liberdade 
de  cultos,  todavia,  pelo  particular  afifeclo  e  dedicação  dos  povos  da 
índia  aos  portuguezes,  sentimentos  que  a  Inglaterra  sempre  tem  aca- 
tado, e  acatará,  quando  outro  fim  não  tenha  cm  vista,  ao  menos  para 
não  indispor  contra  si  os  povos,  preferirá  necessariamente  a  prepon- 
derância do  dominio  espiritual  portuguez,  e  da  qual  não  terá  também 
a  receiar  os  atritos  politicos,  que  por  ventura  lhe  poderiam  advir  da 
agglomeração  de  missões  de  outras  nações  mais  poderosas.  É  por  tanto 
ridícula,  anti-politica  e  aleivosa  a  insinuação  de  que  a  Inglaterra  tem 
mirado  á  aniquilação  do  padroado;  tão  aleivosa  como  seria  o  chamar-se 
disiruidor  ao  individuo  que  coUocasse  supportes  em  uma  casa  que 
ameaçasse  ruina.» 

Recorda  os  titulos,  a  muitos  respeitos— onerosos — ,  pelos  quaes 
adquiriu  Portugal  a  jurisdicção  do  padroado  nas  vastíssimas  regiões 

descoberlas.  Não  proveiu  essa  jurisdicção  de  graça  pontifícia,  mas  sim 

do  descobrimento  e  conquista,  e  da  fundação  e  dotação  de  tantas  egrejas 

que  os  portuguezes  foram  edificando. 

Segue-se  uma  resenha  histórica  das  diversas  pha ses  do  engrandeci- 
mento e  decadência  do  padroado;  sendo  esse  trabalho  fundado  no  re- 
latório que  a  commissão  do  ultramar  apresentou  ao  parlamento  por- 
tuguez  em  1857. 

Na  presença  do  ensinamento  que  os  factos  (ainda  os  de  moderna 
data)  ministram,  chega  ás  duas  seguintes  conclusões: 

I.^É  indispensável  tolher  a  acção  presente  e  futura  da  propaganda 
no  padroado,  por  meio  da  execução  da  concordata  de  1857. 

2.^  É  indispensável  o  maior  escrúpulo  nas  nomeações  das  futuras 
auctoridades  ecclesiasticas  de  Goa,  a  fim  de  que  ellas  recaiam  sobre 
homens  reconhecidamente  patrióticos  e  beneméritos. 

Depois  de  apresentar  um  resumo  substancial  da  concordata  sobre 

22* 
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o  real  padroado  poiluguez  do  Oriente,  occupa-se  o  opúsculo  com  u 
QOticia  desenvolvida  úos  funilos  do  real  padroado  porluguez  do  Oríera 
assumpto  especial  esle,  de  grande  interesse  para  a  questão  geral  do 
padroado.  E  com  elTeilo,  a  propaganda  tem  apregoado  que  não  pos- 
soe  Portugal  os  oecessarios  meios  de  susieular  o  padroado,  e  D'essa 
Gonformidaile  proclama  a  impossibilidade  de  executar  a  concordata.  Mas 
o  opuseuio  procura  demonstrar  que  a  receita  do  padroado  é  sufflcienle 
para  os  encargos  impostos  pela  concordata, —  ao  passo  que  a  Im 
poriugueza  lem  sempre  clero  snfficlfiQte  para  todas  as  egrejas  do  | 
droado. 

O  ultimo  capitulo  do  opúsculo  inscreve-se:  Alvitres  geraes  poraá 
execução  da  coticordaía,  e  para  a  execução  c  fiiCura  'idministraçâo  à 
real  podraado  porluguez  do  Oriente. 

Apreciar  o  valor  real  d'esses  alvitres  uào  é  da  nossa  competend 
—  que  aliás,  segundo  o  plano  do  nosso  trabalho,  se  limita  D'este  c 
a  indicar  os  subsídios  que  aos  estudiosos  podem  ser  necessários,  p 
adquirirem  mais  cabal  conhecimento  dos  assumptos  variados  de  <] 
Tamos  apontando  noticias  historico-legislativas. 


O  governo  portuguez  commetteu  á  commrss3o  das  missões  f 
biguezas  du  ultramar  a  elaboração  de  duas  memorias;  sendo  encar^ 
gado  de  as  redigir  o  sr.  Luciano  Cordeiro,  secretario  da  Sociedade^ 
Geograpliia  de  Lisboa. 

Foram  publicadas  em  1883,  e  teem  a  seguinte  desjgnai^o: 


SSinislfrio  da  marinha 
tugal  em  Africa. 


!  ultramar. — Direitos  do  padroado  de  í 


í.*  Memoria.  Constou  ao  governo  porluguez  que,  por  inicití 
ou  aucloridarle  da  S.  C.  de  Propaganda  Fide,  tinham  sido  decreta 
e  estabelecidas,  sem  audiência,  communicação  ou  acordo  do  met 
governo,  e  independentemente  da  sua  jnrisdicçSo  e  da  ( 
TOS  prelados,  certas  circumscripgões  ecclesiasticas,  sob  o  tilaio  e  fàc 
âe  prefeituras,  vicariatos,  pro-vicarlatos  e  cmiras  de  misssão  ap< 
nos  territórios  arrícanos  do  padroado  portuguez. 

Entendeu  o  governo  que  não  podia  deisar  de  reclamar,  como  4 
cUvamente  reclamava,  contra  o  estabelecimento  de  semelbanies  i 
camscrípçries  em  geral,  como  sendo  positivamente  contrario  ao  d 
.  consagrado  e  mantido  nas  relações  entra  o  mesmo  governo  e  a  i 
jSé,  e  aos  numerosos  diplomas  pontificios  que  reconheceram  eassígo* 
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raram  o  exercido  e  jurisdicçSo  do  padroado  portuguez,  e,  bera  assinit 
como  offensiva  da  so{)erania  e  domínio  de  Portugal  em  Africa. 

•  Reservando-se  para  successiva  e  opportunamente  definir  e  desen- 
volver esta  reclamação,  relativamente  a  cada  uma  das  referidas  circums- 
cripções  ecclesiasticas,  decretadas,  projectadas  ou  estabelecidas,  en- 
tendeu o  mesmo  governo  que  devia  desde  logo  reclamar,  particular  e 
determinadamente  perante  a  Santa  Sé,  contra  o  estabelecimento  do 
chamado  centro  di  missione  Ao  Gongo  e  da  prefeitura  apostólica  da 
Cimbebasia,  como  offensivo  dos  direitos,  limites  e  jurisdicção  da  diocese 
de  Angola  e  Congo,  e  da  soberania  de  Portugal  em  todos  ou  em  parle 
dos  territórios  que  foram  adjudicados  â  sua  acção  e  jurisdicção  espiri- 
tual. 

Muito  terminantemente  asseverava  o  governo  que,  honrando-se  de 
nunca  ter  desmerecido  a  gloriosa  situação  de  padroeiro,  que  á  custa 
de  muito  sangue^  trabalho  e  fazenda  pôde  conquistar  em  Africa,  como 
o  reconheceram  numerosos  pontifices,  não  podia  consentir  na  usurpação 
d'aquelles  territórios  e  no  estabelecimento  de  uma  jurisdicção  estranha 
e  independente  da  espiritualidade  diocesana  portugueza  dentro  do  seu 
padroado  e  domínio. 

Reclamava  agora  o  governo  portuguez,  particularmente,  contra  a 
creação  das  circumscripçoes  e  missões  independentes  ao  norte,  leste 
e  sul  da  diocese  de  Angola  e  Gongo,  que  invadiam  e  oíTendiam  os  li- 
mites d'essa  diocese  e  do  padroado  e  domínio  de  Portugal. 

Nesta  conformidade,  passava  a  indicar summariamente alguns  dos 
factos  e  razões  principaes  que  fundamentavam  e  justificavam  esta  re- 
clamação. 

Passou,  com  effeito,  a  traçar  a  indicação  promettida,  e  depois  d'ella, 
encerrando-se  no  campo  restrícto  que  ficava  determinado,  sem  prejuízo 
aliás  do  nosso  direito  de  padroado  em  toda  a  Africa  equatorial,  de  uma 
a  outra  costa,  chegou  a  esta  conclusão: 

«Por  conseguinte,  as  circumscripçoes,  vicariatos  ou  centros  de 
missão,  contra  os  quaes  agora  se  reclama,  invadem  ao  norte,  ao  sul 
e  a  leste,  simultaneamente,  a  soberania  política,  e  o  padroado  secu- 
lar de  Portugal.» 

A  primeira  memoria,  da  qual  acabamos  de  tratar,  tinha  a  data  de 
11  de  abril  de  1881;  a  segunda,  de  que  agora  vamos  fatiar,  tinha  a 
data  de  1  de  março  de  1883. 
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A  S.  C.  da  propaganda  fide  asseverou  que  estava  muito  longe  de 
contrariar,  por  qualquer,  forma,  os  direitos  legítimos  do  governo  por 
tuguez;  mas  que  Dão  lhe  pareciam  assentes  em  verdadeiros  fnnda- 
mentos  as  observações  do  governo  portuguez,  relativamente  ás  missões 
catholicas  de  Africa;  e  por  isso  entendia  ser  necessário  examinar: 

1 .®  A  questão  da  diocese  de  Angola ; 

2.°  A  do  ladroado  do  governo  portuguez. 

Poderíamos  mencionar  uma  3.*  questão  examinada  pela  S.  C,  qoal 
é  a  dos  direitos  e  extensão  da  soberania  politica  de  Portugal  na  cosia 
occidenlal  da  Africa.  N'este  ponto,  porém,  entendeu  o  governo  porta- 
guez  que  devia  limitar-se  a  repellir  absolutamente  as  observações  di 
S.  C,  e  a  não  admittir  discussão  alguma  acerca  do  facto  positivo e  in- 
contestável dos  limites  da  província  de  Angola  do  lado  da  costa. 

A  discussão  versou,  pois,  sobre  as  duas  apontadas  questões.  E 
para  que  os  leitores  avaliem  a  energia  da  resposta  ás  objecções  apre- 
sentadas pela  S.  C,  aqui  registaremos  o  preambulo  da  memoria: 

«Acompanharemos  a  S.  C.  n'este  exame,  provando  como  elle  é, 
em  ambos  os  casos  (nas  duas  questões),  deficiente,  parcial  e  erróneo, 
umas  vezes  contrario  á  justiça  e  á  verdade  da  historia»  outras  à  juris- 
prudência secular  e  vigente  que  regula  o  assumpto,  n3o  poucas,  i  exa- 
ctidão geographica,  e  sempre,  aos  direitos  legítimos  do  padroado  edi 
soberania  porlugueza  que  a  S.  C.  da  propaganda  fide  protesta  m 
querer  contrariar.» 

Depois  de  um  exame  rigoroso  de  factos,  de  apreciações  de  direito, 
e  de  diplomas  pontifícios,  ficam  resolvidas  todas  as  duvidas,  e  assen- 
tes em  bons  fundamentos  as  asserções  do  governo  portuguez ;  podeado 
ser  admitlida  esta  conclusão: 

«Resumindo :  o  governo  portuguez  continua  a  reclamar  contn  a 
creação  das  circumscripçi5es  a  que  se  refere  o  primeiro  memoranám, 
e  contra  todas  aquellas  que  tenham  sido  ou  sejam  decretadas  na  Afrio 
equatorial  sem  audiência,  acordo  e  sancção  do  padroado  portogi^í 
como  conirarias  aos  direitos  d'esse  padroado  e  perturbadoras  da  saa 
legitima  e  tradicional  acção.» 

E,  finalmente,  são  repassadas  de  uma  nobre  isenção  as  dedan- 
ções  com  que  termina  o  segundo  memorandum: 

«Protestando  novamente  o  seu  constante  e  manifesto  desejo  de 
conservar  e  de  acrescentar  a  gloriosa  missão  de  padroeiro,  que  pô<te 
conquistar  á  custa  dos  maiores  sacrificios,  o  governo  portuguez  fift*- 
ria  ao  seu  dever  e  ao  respeito  afiectuoso  que  sempre  tem  lido  peb 
governo  supremo  da  egreja  catholica,  se  deixasse  de  reclamar  &Dt^ 
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camente  contra  a  violação  conhecida  e  continuada  do  direito  estabele- 
cido entre  Portugal  e  a  mesma  Santa  Sè,  violação  que  além  de  tudo, 
pode  perturbar  gravemente  a  evangelisação  e  civilisação  da  Africa. 

No  2.°  mefíiorandum,  do  qual  acabamos  de  oíTerecer  uma  breve 
noticia,  lê-se  a  seguinte  ponderação: 

«Os  direitos  porluguezes  no  Congo  e  territórios  ao  N.  estão  ex- 
postos, provados  e  documentados  em  numerosas  publicações  auctori- 
sadas  e  importantes,  e  ainda  ha  pouco  o  foram  novamente  no  memO' 
randum  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa.— A  Questão  do  Zaire. 
Direitos,  de  Portugal.^ 

Esta  ponderação  impõe-nos  o  dever  de  mencionar  o  escripto  a  que 
se  allude,  dando  noticia  do  anno  em  que  foi  publicado,  e  da  conclusão 
a  que  elle  chega.  Intilula-se: 

Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa. — A  Questão  do  Zaire. — Di- 
reitos de  Portugal. — Memorandwm.  Lisboa,  1883. 

Â  data  do  memoravdum  è  a  de  24  de  dezembro  de  1882;  e  a 
conclusão  a  que  chega  é  a  seguinte: 

«Terminando,  cremos  ter  demonstrado  a  razão  e  a  continuidade, 
não  só  do  direito,  mas  do  exercício  da  soberania  de  Portugal  no  Zaire 
e  territórios  ao  norte;  a)  por  descoberta  (primeira,  nacional,  systematica, 
e  com  intenção  de  posse;  bj  posse  (por  actos  públicos  de  intenção  de 
domínio  e  de  aproveitamento;  por  primeiro  estabelecimento  de  occu- 
pação  politica  e  de  exploração  commercial;  por  occupação  prolongada; 
por  actos  repetidos  de  jurisdicção  suprema;  por  reivindicação  e  re- 
serva constante  de  direitos  soberanos;  por  documentos  públicos  e  tra- 
dicção  geral  de  soberania  culta  exclusiva;  cj  reconhecimento  (implícito 
e  documental).» 

Seguem-se  outras  declarações: 

«Do  lado  da  costa,  o  nosso  domínio  estende-se,  sem  interrupção, 
atè  ao  território  de  Molembo,  inclusive,  segundo  a  constituição  do  Es- 
tado. 

Muito  mais  ao  norte,  podemos  reivindicar  direitos  soberanos,  e 
recentemente  ainda  os  temos  exercido. 

Previdentemente  estatuiu  a  Carta  Constitucional,  que  a  nação  não 
cedia  dos  direitos  que  podesse  ter  a  quaesquer  territórios  não  deter- 
minadamente designados  no  seu  texto;  e  em  todo  o  caso,  a  nossa  de- 
marcação actual,  do  lado  do  norte  e  da  costa,  considera-se  geralmente 
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como  determinada  pelo  paralleio  5®  tâ'  lat.  S.,  oa  pelo  rio  Laango 
Luce  (Gacongo)  que  contorna  n^mna  cena  extensão  aquelle  terrilono. 

Como  nem  na  costa,  nem  no  sertão,  encontramos  a  vísinhança 
imraediala  de  outros  direitos  territoriaes  affirmados  por  parte  de  na- 
ção culta,  por  isso  que  entre  aquelle  paralleio  e  os  estabelecimentos 
francezes  do  Gabão  medeia  um  extenso  littoral  que  descobriaios,  onde 
nos  estabelecemos  e  por  séculos  dominámos,  a  linha  real  da  nossa 
fronteira  interior  até  ao  alto  Zaire,  conser?ou-se  indeterminada  e  de- 
pendente das  necessidades  e  resoluções  da  nossa  administração  e  da 
nossa  politica  colonial. 

Em  relação  propriamente  ao  Zaire,  é  claro  que  todo  o  seu  carso 
inferior  está  incluído  na  nossa  província,  e  que  esta,  estendendo-se 
para  leste,  até  á  regiHo  da  Iac(:a  e  da  Lunda,  inclue  direito  a  orna 
parte  do  curso  superior  conhecido  d'aquelle  rio. 

Também  d'este  lado  e  pelas  mesmas  circnmstancias  não  está  de- 
terminada a  nossa  fronteira,  que  só  o  pode  ser»  por  acordo  nosso 
com  os  potentados  indigeiias,  ou  por  submissão  d'elles  á  nossa  sobe- 
rania, visto  que  assim  como  na  costa  ao  norte  não  encontramos  a  leste 
direitos  territoriaes  de  outros  estados  cultos.» 

A  Commissão  africana  rematava  o  memorandum  citando  a  muito 
expressiva  phrase  do  visconde  de  Santarém: 

«Nenhuma  nação  tem,  nem  pode  apresentar  melhores  direitos 
á  posse  de  suas  colónias,  conquistas  e  dependências  d'ellas,  do  qne 
aquelles  que  tem  a  coroa  de  Portugal  ás  de  que  se  trata.» 

Também  o  visconde  de  Sá  da  Bandeira,  citando  as  palavras  de 
um  grande  estadista  inglez,  subminislra  á  commissão  este  pensamento: 

«Nas  relações  multiformes  e  complexas  da  Europa  moderna,  ne- 
nhum homem  de  Estado  pode  recursar-se  a  estas  regras  iuteruacionats, 
que  sâo  fundadas  sobre  a  experiência  accumulada  dos  séculos  e  esi'e- 
ciahnente  estabelecidas  para  a  defcza  do  fraco  contra  a  vontade  aiti- 
traria  do  forte.» 

Mencionaremos  agora  um  escripto  interessante,  publicado  em  Lis- 
boa no  anno  de  1883,  com  o  seguinte  titulo: 

Missão  no  Zaire,  d^  Francisco  António  Pinto,  juiz  da  primeira  vara 
de  Loanda.  Setembro  de  1882. 

O  auctor  fora  nomeado,  pela  portaria  provincial  de  \  de  julho  de 
1882,  para  visitar  os  portos  do  norte,  desde  o  Ambriz  atè  Ma)umbi, 
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e  os  portos  das  margens  do  rio  Zaire,  onde  houvesse  estabelecimen- 
tos couimerciaes. 

Cumpria-IIie  resolver,  por  toda  a  parle,  por  meio  de  arbitragem, 
as  (juestíjes  penilentes  entre  súbditos  portuguezes  e  estrangeiros  ou 
iodigenas:  estudar  os  meios  de  armar  a  nossa  influencia  nas  costas 
do  norte  e  rio  Zaire,  e  destrair  os  obstáculos  que  se  opposessem  á 
nossa  futura  occupaíão.  no  intento  de  promover  a  civilisação  dos  in- 
digenas  e  a  prolecçiio  dos  portuguezes  ali  estabelecidos. 

Especialmente  Ibe  eram  recomnieudadas  as  missões  porluguezas 
ao  norte  do  Zaire, — a  protecção  devida  aos  serviçaes  em  todos  os 
pontos  a  que  temos  direitos  reservados, — e  em  tudo,  prudência  e  re- 
serva salutares. 

O  commission.ido,  merecedor  desde  logo  de  louvor  pelo  facto  de 
acceitar  um  tão  árduo  encargo,  adquiriu  direito  á  mais  bourosa  con- 
templação pelo  desempenho  da  sua  missão, — como  o  attesta  o  curioso 
e  grandemente  iustructivo  trabalho  de  que  falíamos  agora. 

N'e8se  escrípto  descreve  a  sua  viagem,  e  apresenta  as  conside- 
rações e  as  propostas  que  o  estudo  do  que  presenciou  lhe  suggeriu. 

Pede  indulgência  por  descer  a  minudeucias;  mas.  parece-nos  que 
n3o  precisa  de  favor,  senão  se  torna  acredor  de  agradecimento  por 
que  ministra  aos  leitores  o  conhecimento  de  particularidades  que  é 
tão  diflicíl  coisa  ubter  altunde. 

Nâo-podendo  alargar-nos  em  dar  ampla  noticia  da  Missão  ao  Zaire, 
transcreveremos  uns  breves  trechos,  que  dão  idêa  da  maneira  do  il- 
lustrado  auctor. 

<0s  nossos  missionários  de  outrora,  recrutados  no  meio  de  um 
povo  rude,  mas  cheio  de  fé  e  de  sentimentos  nobres,  eram  verdadei- 
ras seutioellas  perdidas  da  civilisação  antiga,  na  vastidão  d'eiscs  ser- 
tões. E  não  passaram  de  balde  a  sua  vida  de  abnegação,  porque  dei- 
xaram vestígios  da  sua  passagem  para  seivir  de  Go  de  Ariadne  aos 
exploradores  modernos,  e  um  poderosíssimo  incentivo  aos  portugue- 
zes da  actualidade  para  tomarem  na  costa  de  Africa  o  lopar,  que  lhes 
pertence. 

•Se  a  sua  obra  não  prosperou,  a  ponto  de  estabelecer  uma  civi- 
lisação nova,  foi  por  que  elles  não  tiveram  tempo  para  isso,  nem  para 
se  despojarem  dos  erros,  que  os  impediam,  e  adquirir  os  meios  que 
lhes  faltavam  em  harmonia  com  as  lições  da  experiência. 

«Mas  ninguém  poderá  sustentar  que  os  missionários  portuguezes 
Dão  insistiram  tanto  em  cívilisar  esta  região,  que  não  chegassem  a  im- 
prímir-lbes  fortemente  o  seu  caracter.  • 
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Considera  como  iDCODtestayeís  os  direitos  de  Portugal  sd[)re  o  ter- 
ritório a  que  dá  o  nome  de  «Costa  do  Jiortei^ ,  prímorosameme  demm' 
irados  e  defendidos  contra  a  erudição  de  má  fé  e  cubiçosa  de  toán  a 
estrangeiros  pelo  visconde  de  Santarém ^  no  seu  livrinho — Demanstraçm 
dos  direitos  de  Portugal  sobre  os  territórios  de  Molembo,  Calmiáa  t 
Ambriz. 

Este  livrinho  (continua  dizendo)  deve  ser  eleyado  á  altora  doca- 
thecismo  politico  de  Portugal.  Devem  lel-o  todos  os  portoguezes  dtf 
colónias  para  refrescarem  a  memoria  e  habilitar-se  com  resposta  pe- 
remptória aos  sopbismas  dos  estrangeiros^  e  devem  lel-o  todos  os  [xr 
taguezes  da  metrópole  para  não  se  esquecerem  de  que  os  nossos  w» 
res,  com  muito  sangue  e  sacrificios,  nos  constituíram  este  patrnom 
que  temos  direito  de  fruir,  e  obrigação  de  melhorar. 

NB.  A  publicidade  do  livrinho  do  visconde  de  Santarém  era  bé 
necessária  para  desengano  de  estrangeiros,  do  que  para  illostraçio  de 
nacionaes. 

Ainda  bem,  pois,  que  tal  escripto  foi  publicado  na  universal  Sd- 
gua  franceza,  com  o  seguinte  titulo: 


Démonstration  des  droits  qu'a  la  Couronne  du  Portugal  SHrktlf' 
ritoires  situes  sur  la  cote  occidentale  d' Afrique  entre  fe  5*  degré  H  B 
minutes  et  le  8®  de  latitude  meridional,  et  par  conséqtient  sur  les  tm 
toires  de  Molembo,  de  Cabinda  et  Ambriz.  Par  le  vicomte  de  Sanlareai 
Lisbonne  1855. 


Pelo  mesmo  tempo  publicou  o  visconde  de  Sá  da  Bandeira  o  se^ 
guinte  escripto : 

Faits  et  considéralions  relatives  aux  droits  du  Porfftgal  mr  l« 
ter  ritoires  de  Molembo,  de  Cabinde,  et  d' Ambriz,  et  autres  lietixk^ 
cote  occidentale  d' Afrique  située  entre  le  5'  degrè  12  minutes  etle^i- 
gré  de  latitude  australe.  Par  le  vicomte  de  Sá  da  Bandeira.  Lisbofl»» 
1855, 

i  Como  é  que  o  visconde  de  Sá  da  Bandeira  publicou  este  ^ 
cripto,  precisamente  na  occasião  em  que  saía  a  lume  outro  trabaBiodt 
visconde  de  Santarém  sobre  o  mesmo  assumpto,  e  com  o  mesmo  ii- 
tuito  de  demonstrar  os  direitos  de  Portugal  a  determinados  territórios 
da  costa  occidental  da  Africa?  O  visconde  de  Sá  da  Bandeira  resfnró 
a  esta  pergunta  com  a  advertência,  que  vamos  reproduzir: 

^Avertissement.  La  leclure  de  Texcellent  mèmoire  de  Mr.  le  »• 
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comte  de  Santarém,  quia  étè  publiè  le  móis  passe,  ao  snjet  des  droits 
de  Ia  Couronne  de  Portugal  sur  les  terrilorres  de  Molembo,  de  Cabinda 
et  d'Ambriz,  m'a  décidé  à  rédiger  cet  écrit,  dans  le  quel  se  trouyent 
quelques  nolices  qui  peuvanl  èlre  ajoutées  aux  preuves  présentées  par 
cel  illustre  anteur,  et  d'autres  fails  importants  modernement  arrivés, 
relatives  á  ces  mômes  droits  et  à  ces  mêmes  terriloires.  Les  pièces 
officielles  citées  dans  ce  mémoire  se  trouvent  dans  les  anhives  da 
gouvernement.» 

Na  sessão  da  camará  dos  dignos  pares,  de  11  de  abril  do  cor- 
rente anno  de  1885,  verificou-se  uma  interpellação  acerca  da  execução 
da  concordata  com  a  Santa  Sé,  de  21  de  fevereiro  de  1857. 

No  terreno  em  que  nos  collocámos  interessa-nos,  muito  mais  do 
que  a  discussão  havida,  a  resposta  do  governo  pela  boca  do  ministro 
dos  negócios  estrangeiros, —  para  assim  prepararmos  o  conhecimento 
do  resultado  das  negociações  pendentes. 

Respondendo  ao  digno  par  interpellante,  disse  o  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros: 

«Pergunla-me  o  digno  par  se  é  verdade  que  a  cúria  romana 
ultimamente  mostrasse  intenção  de  violar  o  tratado  celebrado  por  Por- 
tugal, representado  na  concordata  de  1857? 

Para  responder  cabalmente  a  esta  pergunta,  preciso  entrar  em 
breves  consider  ações  acerca  das  difiQculdades  que  teem  apparecido  para 
a  execução  da  concordata. 

Quando  se  trata  do  cumprimento  da  concordata  de  1857  é  neces- 
sário não  esquecer  as  notas  reversaes  de  1859^  que  a  explicam  e  com- 
pletam. 

Nestas  se  acha  claramente  consignado  que  até  á  conclusão  Snal 
da  circumscripção  das  dioceses  sufraganeas  da  diocese  de  Goa,  fica  o 
santo  padre  obrigado  a  conceder  ao  arcebispo  de  Goa  successivas  pro- 
rogações  das  faculdades  extraordinárias  para  o  exercício  da  jurisdicção 
que  lhe  fica  competindo  n'aquellas  dioceses. 

Temos  portanto  que  a  continuação  do  exercício  d'aqueilas  facul- 
dades extraordinárias,  commettidas  ao  arcebispo  de  Goa,  ficara  depen- 
dente de  uma  prorogação  dada  pela  caria  romana;  e  que  essa  proro- 
gação,  que  não  fora  sufBcientemente  acautelada  na  concordata,  o  fora  nas 
notas  reversaes,  por  que  ahi  se  estabelece  que,  em  quanto  se  não  fizer  a 
demarcação  das  dioceses,  a  cúria  concederá  a  necessária  prorogação. 

É  esta  ama  clausula  precisa,  formulada  em  termos  clnrissimos, 
B'este  verdadeiro  contracto  bilateral,  que  se  chama  a  concordata. 
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Em  abril  do  anno  passado  foi  o  goyerno  informado  pelo  nosso 
embaixador  em  Roma»  que  o  cardeal  secretario  de  estado  lhe  partici- 
para haver  sido  concedida  uma  prorogaçSo  das  faculdades  extraordi- 
nárias ao  arcebispo  de  Goa,  por  um  anno,  nos  terretorios  da  índia  e 
Guiné,  e  por  seis  mezes  nos  outros  estados,  accrescentando  porém  que, 
se  quando  se  chegasse  ao  fím  da  prorogação,  e  ainda  não  estivesse 
estabelecido  um  acordo  definitivo,  se  annidlariam  as  faculdades  extra- 
ordinárias. 

Seria  a  ultima  e  improrogavel  concessão. 

Fundamentava-se  esta  violenta  e  iniqua  resolução  eni  argumentos 
reproduzidos  de  épocas  anteriores,  de  certo  mui  conhecidos  de  todos 
os  dignos  pares  que  se  tem  occupado  d*esta  questão  do  padroado.  Al- 
legava-se  a  falta  de  cumprimento  de  alguns  deveres  como  padroeiro  e 
accusava-se  de  incapacidade  os  nossos  missionários,  geralmente  oriundos 
de  Goa. 

D'esta  sorte  queriam  fazer-nos  responsáveis  por  factos  que  derivam, 
na  máxima  parte,  de  não  estarmos  na  posse  do  que  nos  pertence,  e 
isto  em  virtude  da  tenaz  opposição  da  cúria  romana,  no  cumprimento 
da  concordata. 

A  esta  inesperada  e  iniqua  resolução  da  cúria  romana  acendia  o 
governo  em  defeza  do  nosso  padroado,  com  todos  os  argumentos  qoc 
justificam  o  direito  imprescriptivel  que  temos,  direitos  expressamente 
reconhecidos  pelo  supremo  pontífice  na  concordata  de  1857,  e  consi- 
gnado em  tratado  solemne  que  liga  as  duas  parles  contractantes. 

É  incontestável,  sr.  presidente,  que,  se  a  demarcação  das  dioceses 
não  está  feita  ha  muito,  não  é  culpa  nossa  mas  exclusivamente  da 
cúria  romana. 

O  governo,  tendo  a  razão  por  seu  lado,  protestou  energicamente 
contra  a  execução  do  breve,  e  a  cúria,  acceitando  os  nossos  argumentos, 
entrou  em  negociações  com  o  governo,  para  pôr  termo  a  uma  situação, 
que  é  tão  desvantajosa  para  o  paiz,  como  contraria  aos  elevados  inte- 
resses que  defende  a  Santa  Sé. 

Tal  é  o  fim  das  negociação  recentemente  iniciadas,  e  que,  por 
parte  do  governo,  teem  por  base  o  direito  imprescriptivel  do  nosso  pa- 
droado, em  cuja  defeza  o  governo  se  manterá  firme,  como  lhe  aimpre.» 

No  seguimento  da  discussão,  voltou  o  ministro  a  fallar  sobre  o 
assumpto,  e  assim  se  expressou,  na  parte  que  diz  respeito  ao  nosso 
especial  propósito: 

aRepito  o  que  disse  aqui  na  sessão  passada.  Está  pendente  com  a 
cúria  romana  uma  negociação  relativamente  ao  padroado. 
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O  poDto  de  partida  em  que  se  fundam  as  nossas  reclamações  é  a 
concordata,  na  qual  o  governo  portuguez  encontra  todos  os  elementos 
necessários  para  defender  os  nossos  direitos.  Nem  ella  julga  que  a 
cúria  romana  possa  vir,  por  um  acto  seu,  rasgar  um  contracto  a  que 
está  ligada,  e  declaral-o  irrito  e  nuUo. 

Por  consequência,  o  governo  portuguez  está  firme  e  crente  em 
que  a  cúria  romana,  embora  contra  os  seus  interesses,  como  ella  os 
considera,  não  poderá  deixar  de  considerar  as  razões  que  allegamos 
em  defeza  do  nosso  direito. 

O  governo  portuguez  está  firmemente  disposto  a  luctar  tenazmente 
pela  defesa  dos  seus  direitos. 

Ha  uma  negociação,  e  essa  negociação  caminha  para  um  accordo. 

Para  esse  accordo  ha  de  ser  necessário  fazer  de  parte  a  parte  al- 
gumas concessões,  em  que  aliaz  não  ficará  compromettida  a  dignidade 
nacionaP.» 

Eslão  ainda  pendentes  as  negociações  com  a  cúria  romana  acerca 
da  Concordata. 

Mas  emquanto  não  chega  o  desenlace  da  questão,  do  qual  muito 
desejávamos  poder  dar  conta  n'este  capitulo^  vamos  chamar  a  attenção 
dos  estudiosos  sobre  um  notável  artigo  que  ha  pouco  (outubro  de  1885) 
foi  publicado  no  Jornal  do  Commercio  de  Lisboa. 

Começa  o  competente  articulista  por  enunciar  que  é  grave  a  ques- 
tão com  o  Vaticano,  a  do  nosso  padroado  no  Oriente,  sem  todavia  lhe 
conceder  a  gravidade— exaggerada — que  outros  lhe  attribuem. 

Vejamos  como  justifica  esta  ultima  asserção: 

<É  honroso  para  a  coroa  de  Portugal  ser  padroeira  do  Oriente; 
é  uma  recordação  histórica  das  nossas  antigas  glorias,  e  do  papel  que 
representámos  na  civilisação  do  mundo,  mas  não  ò  hoje,  no  nosso  sé- 
culo positivo,  de  uma  utilidade  pratica  de  primeira  ordem,  sobretudo 
na  Ásia,  onde  não  pretendemos,  nem  podemos  pretender,  alargar  os 
nossos  dominios  effectivos. 

a  Se  fosse  na  Africa,  o  caso  era  diverso.  Diremos  mais:  se  se  tra- 
tasse de  tornar  effectivo  o  nosso  padroado  em  toda  a  índia  e  em  toda 
a  China,  como  o  tínhamos  de  direito,  e  um  pouco  nominalmente,  an- 
tes da  concordata,  sendo  obrigados  a  estabelecer  missões,  e  a  dotar 
convenientemente  dioceses,  cabidos  e  egrejas  em  todo  aquelle  vasto 

^  Diário  da  Camará  dos  dignos  pares,  num.  37  e  38,  das  sessões  de  ii  e 
13  de  abril  de  1885. 
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território,  hoje  muito  mais  aberto  do  que  n'outros  tempos  á  facilidade 
da  catechcse  e  da  cultura  religiosa, — seria  caso  para  se  pensar  duas 
vezes  se  a  honra  nos  valeria  os  enormes  encargos.» 

Se,  pois,  a  Concordata  simpIiQca  a  nossa  questão  com  a  caria  ro- 
mana, procuremos  fixar  os  termos  em  qae  se  verifica  esta  circumslaD- 
cia,  e  como  a  mesma  concordata  pode  contribuir  para  a  solução  do 
presente  conflicto. 

Assim  prosegue  o  articulista: 

«Porém,  depois  da  concordata,  a  nossa  missão  está  mais  resumida, 
e  limita-se,  na  parle  positiva,  áquella  parte  da  índia  em  que  ha  tradi- 
ções nossas,  e  em  que  ha  fieis  que  preferem  o  nosso  padroado  ao  de 
Roma  ou  da  propaganda.  N'este  ponto  devemos  sustentar  os  nossos 
direitos,  e  prestarmo-nos  aos  encargos  qui3  lhe  são  inherentes.  dentro 
de  razoáveis  limites.  Como  se  não  trata  de  domínio  eflfectivo,  na  ex- 
tensão territorial  ha  margem  para  transigir. 

aA  nossa  melhor  arma  n'esta  questão  é  hoje  a  Concordata.» 

í  Como  assim  ? 

«Um-  soberano  temporal  pode  deixar  de  cumprir  um  trqlado,  re- 
putal-o  caduco,  como  está  succedendo  todos  os  dias,  e  ainda  agon, 
n'este  momento,  estão  todas  as  potencias  no  Oriente  a  dar  golpes  de 
canivete  no  tratado  de  Berlim.  Mas  o  Vaticano  é  um  poder  espiritual  e 
religioso.  Não  pode  usar  de  outras  armas  que  não  sejam  as  espirituaes 
e  as  do  direito. 

«Se  elle  rasga  a  concordata,  se  falta  ás  condições  de  um  tratados 
que  se  obrigou  livremente,  como  quer  que  o  respeitem  e  considerem  ^ 

Vejamos,  com  o  articulista,  se  o  estado  actual  do  mundo  politico 
e  social  favorece  a  procedência  destas  ultimas  ponderações: 

«Já  não  estamos  em  tempos  de  fé  viva.  A  indiflFerença  religk^ 
lavra  por  todas  as  classes.  Portugal  é  um  povo  catholico  por  tradi*. 
mas  6  um  povo  patriótico,  e  factos  recentes  provam  que  o  seu  patrio- 
tismo não  está  adormecido.  É  verdade  que  já  não  estamos  na  épocas 
que  um  povo  inteiro  muda  de  religião  de  um  dia  para  o  outro,  como 
aconteceu  á  Inj^^laterra  no  tempo  de  Henrique  vni.  Mas,  em  todo  o  caso, 
o  prestigio  catholico  do  Vaticano  nada  teria  a  lucrar,  ou  antes  teria  que 
soíTrer  em  Portugal,  se  o  nosso  patriotismo  ficasse  ferido  com  qual- 
quer resultado  das  negociações  pendentes,  que  significasse  que  a  cm 
romana  não  reconhecia  os  direitos  que  se  ol3rigou  a  respeitar  por  um 
tratado  solemne,  como  è  a  concordata.» 

Acautelando  a  hypothese  de  alguma  resolução  definitiva  acerca  di5 
negociações  pendentes  entre  Portugal  e  a  Santa  Sé,  relativas  ao  pa* 
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droado  porluguez  no  Oriente,  reservámos  para  o  presente  capitulo  dar 
notícia  do  esperado  desenlace  da  questão. 

No  entanto,  visto  que  á  hora  em  que  é  necessário  mandar  original 
para  a  imprensa,  não  tenha  ainda  chegado  a  indicada  resolução, —  força 
é  passarmos  a  outro  assumpto,  abrindo  o  capitulo  seguinte. 

NB.  Na  occasião  em  que  se  effeítua  a  remessa  para  a  imprensa, 
lemos  em  um  período  de  Lisboa,  muito  auctorisado,  a  seguinte  decla- 
ração, que  deixa  perceber  alguma  demora  ainda  em  chegar-se  a  um 
acordo  effectivo: 

alia  dois  dias  partiu  para  Roma  o  sr.  conselheiro  Martens  Ferrão, 
nosso  novo  embaixador  junto  de  Sua  Santidade.  São  graves  os  negócios 
de  que  elle  alli  tem  a  tratar,  sobretudo  o  que  se  refere  ao  nosso  pa- 
droado no  Oriente.  Mas  também  não  era  fácil  ao  governo  achar  nin- 
guém mais  habilitado  para  trataresta  ordem  de  questões  ^» 


PADRÕES 


(Para  commemoração  de  descobrimentos  maritimos  portuguezesj 

Veia  no  presente  volume,  paginas  20 1  a  204,  o  capitulo : 
Monumentos  commemorativos  dos  descobrimentos  maritimos  portu- 
guezes. 

Aqui,  aproveitamos  a  òpportunidade  que  se  nos  offerece  para  re- 
gistar a  seguinte  noticia,  aliás  relativa  ao  assumpto— padr^e^,  ou mo- 
nurnentos  commemorativos  dos  descobrimentos  portuguezes: 

Ao  governador  geral  da  provinda  de  Angola  foi  participado,  em 
data  de  25  de  setembro  de  1858,  que  a  bordo  da  nau  «Vasco  da  Gama» 
era  remeltido  um  cruzeiro  de  pedra,  que  elle  governador  geral  faria 
collocar  no  Zaire,  precisamente  no  mesmo  sitio  onde  Diogo  Cam  le- 
vantou um  padrão  no  anno  de  1484. 

1  Correspondência  de  Portugal.  Lisboa,  28  de  outubro  de  i885.  Edição 
geral  —  num.  713. 
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NB.  Enviava-se  ao  goyernador  geral  a  planta  em  que  se  lia  a  ín- 
scrípção  layrada  no  cruzeiro. 

Muito  de  passagem  apontaremos  exemplos  de  padrões,  de  natu- 
reza diversa  d'aquelles  de  que  falíamos  no  presente  capitulo: 

Padrões  de  Juro: 

Veja — cartas  de  lei  de  40  de  novembro  de  184i  e  de  12  de  agosto 
de  1853,  e  regulamento  de  18  de  junho  de  1856. 

Padrões  de  juros  reaes.  (Legislação  de  1761,  1797  a  1801). 
Veja — Repertório,  de  Manuel  Fernandes  Thonaaz* — e-  Diccmariõ 
Jurídico,  de  Pereira  e  Sousa*. 

Padrões,  com  referencia  a  pesos  e  medidas. 

Veja,  no  tomo  xi  d'esta  nossa  obra,  pag.  433  a  453,  o  capita) 
— Ensino  do  systema  metrico-decimal ; — e  no  presente  tomo  o  capitnk) 
— Pesos  e  medidas. 

Padrões,  com  referencia  á  meteorologia. 

Veja  os  capitulos  que  ha  pouco  exarámos  com  as  inscrip^  se- 
guintes: Observações  Náutico- Meteorológicas ; — Observatório  Meteoré- 
gico  do  Infante  D.  Luiz; — e  o  capitulo  que  adiante  havemos  de  abrir 
com  a  inscripção — Postos  Meteorológicos. 

Padrões,  com  referencia  ao  exercito. 

Veja  o  plano  do  uniforme  para  o  exercito,  approvado  e  decreUit 
em  1  de  outubro  de  1885. 


^  Repertório  geral  ou  indice  alphabetico  das  leis  ewiroivagantesdoreiwii 
Portugal,  pMicadas  depois  das  ordenações,  ele. 

2  Esboço  de  um  diccionario  jurídico,  theorecfico  e  pratico,  remissitoásy^ 
compiladas,  e  extramgantes. 
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PAPEL 

(Com  referencia  a  alfandegas) 

No  pres6Dte  volume,  pag.  61  a  68,  abrimos  um  capitulo  com  a 
inscripção  de — Livros,  papel,  estampas,  objectos  de  arte  e  de  museu. 

Agora,  visto  que  na  ordem  alphabetica  apparece  a  entidade— Pa- 
pei— ,  cumpre-nos  particularisar  as  noticias  que  lhe  dizem  respeito,  e 
maiormente,  por  que  podemos  adiantar  os  esclarecimentos  até  ao  pre- 
sente estado  das  coisas  das  alfandegas. 

No  Índice  remissivo  e  explicativo  da  pauta  geral  das  alfandegas  no 
continente,  vem  indicada  a  numeraçUo  dos  artigos  da  pauta,  relativos 
ás  diversas  espécies  ou  qualidades  de  papel,  como  passamos  a  ver: 

Momenclatara  Nameraçlo 

dof  artigos  d*  pauU 

Papel,  chimico  (de  curcuma  e  de  turnesol) 525 

B  de  escrever,  incluindo  cadernos  em  branco.  491 

»  estampado  ou  pintado 492 

B  (massa  para  frabrico  de) 490 

»  medicinal  (Fayard  e  outros) 530 

»  pantado  para  escrever. ; 491 

9  pintado  ou  estampado 492 

»  recortado,  para  ramalhetes,  doces,  etc....  493 

»  retalhos  e  aparas  para  massa  de 504 

»  de  outras  qualidades 493. 

Assim,  buscando-se  na  pauta  (direUos  de  importação)  classe  16.* 
(Papel  e  suas  applicações)  o  ngmero  491,  vê-se  qne  o  papel  de  escre- 
ver paga,  por  kilogramma,  100  réis. 

492.  Papel  estampado  ou  pintado,  por  kilogranuna,  50  réis. 

493.  Papel  de  outras  qualidades,  idem,  15  réis. 

496.  Impressos  avulsos,  idem,  100  réis. 

497.  Atlas,  mappas  geographicos  e  de  marinha,  gravuras,  estam- 
pas, lithographias,  photographias,  desenhos  de  todo  o  género,  e  mu- 
sica. Livres. 

498.  Livros  em  lingua  estrangeura,  em  papel  ou  brochados  em 
papel.  Livres. 

o.  B.  XIV.  23 
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499.  Livros  em  língua  portugueza,  quaudo  seus  auctores  residaoc 
em  paiz  estrangeiro,  em  papel  ou  brochados  em  papel.  Livres. 

500.  Livros  em  língua  portuguezas  incluindo  grammaticas  de  me 
sica,  quando  seus  auctores  residam  em  Portugal;  por  kilogramms 
100  réis. 

501.  Livros  reimpressos  fora  de  Portugal,  sobre  edições  portx 
guezas,  e  na  língua  portugueza,  só  podem  ser  admittidos,  na  confoj 
midade  da  lei  civil;  por  kilogramma,  100  réis. 

502.  Livros  em  branco,  brochados  ou  encadernados,  por  kilograra- 
ma,  150  réis. 

503.  Livros  encadernados,  por  kilogramma,  50  réis. 

50i.  Aparas,  retalhos,  e  trapo  para  massa  de  papel.  Livres. 

Parece  bastante  o  que  âca  exemplicado,  para  encaminhar  os  es- 
tudiosos, que  pretendam  adquirir  noções  mais  desenvolvidas  sobre  i 
imporiante  especialidade  sujeita. 

No  entanto,  apontaremos  algumas  espécies,  que  também  quadram 
á  índole  do  nosso  trabalho: 

571.  Machinas  agronómicas.  Kilogramma,  ^002. 
574.  Matrizes  para  typos.  Livres. 

576.  Caracteres  e  ornatos  de  imprensa.  Kilogramma.  í5(002. 

577.  Gravuras  de  madeira  e  estereotypadas  em  metal.  Livres. 

578.  Tela  preparada  para  pintura.  Livre. 

579.  Manequim  ou  autómatos  articulados,  próprios  exclusivamente 
para  o  estudo  da  pintura.  Livres. 

580.  Modelos  de  machinas,  apparelhos  ou  instrumentos^  de  vetai- 
culos,  de  construcçSo  architectonica,  de  fundição  e  artes  plásticas.  Li- 
vres. 

581.  Objectos  de  qualquer  espécie  para  museu,  exemplares  pari 
coUecções  scientiticas  e  coUecções  de  todas  as  obras  de  arte  não  es- 
peciflcadas.  Livres. 

582.  Quadros  pintados  a  óleo  ou  aguarella,  d3o  coroprehendendo 
as  molduras.  Ad  valorem — 5^0. 

591.  Carrilhões  de  musica.  Um— í5(230. 

627.  Harpas.  Uma— 10^000. 

628.  Pianos  e  fortes  pianos.  Um — 23í51000. 

629.  Instrumentos  músicos  completos  não  especificados,  e  peças 
separadas  de  quaesquer  instrumentos  músicos.  Ad  valorem — 25  7o. 
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648.  Objectos  para  escríptorio,  desenho  e  pintura  de  oiro  ou  de 
prata.  Ad  valorem — 20  ^o. 

649.  Objectos  para  escriptorio,  desenho  e  pintura  de  outras  ma- 
térias. Kilogramma — f5!20. 

650.  Cartonagem  de  qualquer  espécie,  ornamentada  ou  nlo.  Kilo- 
gramma.— <5!20. 

651.  Laminas  de  ardósia  para  escrever  ou  suas  imitações,  em  cai- 
xilhos de  madeira  ordmaria.  Um  kil. — ^20. 

652.  Laminas  de  ardósia  para  escrever  ou  suas  imitações,  em 
caixilhos  não  especificados. — Gomo  obra  da  matéria  de  que  foram  fei- 
tos. 

Números  designados  no  indice  remissivo  e  explicativo  da  pauta 
geral  dm  alfandegas  no  continente. 

Lápis  de  ardósia,  simples 462 

9  revestidos  de  madeira 649 

D  de  carvão,  para  desenho 649 

9  finos  com  madeira 649 

9  ordinários,  idem  (utensilios  para  ofScios). . .  569 

»  em  pedra  para  desenho 649  * 

»  canetas  de,  ou  porta-lapis  de  ouro  ou  prata .  648 

>  canetas  de  outras  matérias 649 


PARTHRAS 

Veja  sobre  o  assumpto  d'este  capitulo: 

Curso  de  arte  obstetrícia  na  Universidade  de  Coimbra,  nos  termos 
dos  estatutos  de  1172.  Tomo  i,  pag.  326. 

Curso  de  parteiras  em  Lisboa  e  no  Porto.  Tomo  vi,  pag.  433  a  437. 
Âhi  dêmos  noticia  da  legislação  franceza,  e  logo  depois  apontámos 
a  legislação  portugueza  dos  annos  de  1836,  1840,  1850  e  1851. 

^  Estão  comprehendidos  n'este  dizer  todoe  os  lápis  sem  madeira  :  de  plom- 
bagina,  de  carvão,  de  negro  de  fumo  aggiutinado,  ca  de  cores,  para  desenho 
e  pastel. 


—  356— 

No  tomo  XI,  pag.  250  e  260,  tratámos  do  mesmo  assumpto,  coi 
referencia  ao  período  de  1854-1861. 

ALí  lembrámos  aos  leitores  a  conveniência  de  percorrerem  os  S6 
guintes  capítulos: 

Eacolas  medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Parto.  (Tomo  vn,  pag.  171 
a  197.) 

Universidade  de  Coimbra.  (Tomo  ix,  pag.  77  a  422.  Período  de 
1834  a  1853.) 

Fíualmeute  no  tomo  xin,  pag.  65,  faltámos  do  exame  de  habOh 
taçSo  de  parteiras  estrangeiras. 

Vamos  agora  apontar  disposições  posteriores^  ao  período  de  IKt- 
1861. 

Os  conselhos  das  escolas  medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto  n- 
presentarani  ao  governo  sobre  os  inconvenientes,  que  resaltavam- 
para  o  ensino  da  arte  obstetrícia — de  se  admittirem  á  primeira  ma. 
tricula  no  curso  de  parteiras  todas  as  alumnas  que  jantarem  sómâtfe 
certidão  de  approvaçSo  em  ler  e  escrever,  passada  por  qualquer  pro- 
fessor publico,  na  conformidade  do  artigo  144.^  do  decreto  de  29  de 
dezembro  de  1836,  por  isso  que  muitas  d'aquellas  certidões  sãomarr 
mente  graciosas. 

No  entanto,  considerou  o  governo  que  não  convém  exigir  dema- 
siado rigoí  na  apreciação  dos  exames  preparatórios  para  a  referida 
matricula,  para  não  afastar  a  concorrência  a  um  mister  tão  útil. 

N'e^ta  1  enfermidade  foi  determinado,  pela  portaria  de  )ii  deoulobr» 
de  186Í): 

1.^  Que  se  continuasse  a  exigir  ás  aspirantes  a  parteiras  attós- 
tado  de  ler  e  escrever,  passado  por  professor  régio; 

S.""  Que  além  d'este  documento  fossem  as  aspirantes  admittidasa 
um  exame  perante  o  professor  da  cadeira  de  partos,  —  devendo  e^ 
informar  [;ara  a  secretaria  da  escola  acerca  das  habilitações  das  exaoi' 
nandas ; 

3.^  Que  fossem  dispensadas  de  apresentar  o  attestado  do  profes- 
sor de  instrucção  primaria,  e  também  do  exame  perante  o  professar 
de  partos,  as  aspirantes  que  apresentassem  certidão  de  approvação  o£ 
disciplinas  do  exame  preparatório,  passado  por  algum  lyceu  nadooal. 

Já  tivemos  occasião  de  observar  que,  em  virtude  do  artigo  53.^  do 
decreto  de  3  de  dezembro  de  1868,  ficaram  compelindo  ás  escolas  d» 
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medicina  e  cirurgia  os  exames  de  parteiras  qne  até  então  eram  feitos 
perante  o  extincto  conselho  de  saúde  e  seus  delegados. 

Acrescentaremos  agora»  que  tendo  passado  para  as  escolas  medíco- 
címrgicas  o  encargo  dos  exames  das  parteiras,  e  convindo  estabelecer, 
em  harmonia  com  as  leis  vigentes,  a  norma  segundo  a  qual  devem  ser 
cmferidas  as  cartis  de  habilitação  d$  examinadas:  foi  determinado 
que  as  referidas  cartas  sejam  expedidas  na  conformidade  do  moddo 
que  faz  parte  da  píirtaria  de  25  de  julho  de  1873. 

Pela  portaria  de  13  de  julho  de  1870  approvou  o  governo  o  Pro^ 
jrmma  para  a  admissão  a  exame  de  parteiras. 

(Matérias  sobre  as  quaes  versa  o  exame-publico :  1.®  noções  sof- 
foentes  de  anatomia  da  bacia,  e  dos  órgãos  da  geração  da  mulher; 
l*do  parto  natural  nas  dífferentes  apresentações  e  posições;  3.^  de- 
qoitadara  e  regimento;  i.^  conhecimento  dos  obstáculos  que  se  podem 
«ppor  ao  parto.— O  exame  n'estas  disciplinas  é  vago). 

Cartas  de  habilitação  das  parteiras,  que,  apezar  de  não  terem  fre- 
^otado  os  cursos  theoricos  e  práticos  em  alguma  das  escolas  na  cod- 
fennidade  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1836,  são,  segundo  o 
disposto  no  decreto  de  3  de  dezembro  de  1868,  artigo  63.®,  e  na  por- 
taria de  13  de  julho  de  1870,  admittidas  a  exame  publico. 

Pela  portaria  de  19  de  maio  de  1875  foi  determinado  que  taes 
cartas  de  habilitação  sejam  expedidas  segundo  o  novo  modelo  que  faz 
|arte  da  mesma  portaria. 

(Refere-se  tarnbem  á  escola  do  Funchal.  As  parteiras  que  assim 
irem  habilitadas  para  exercer  a  sua  arte,  somente  a  poderão  exercer 
(■tK  concelhos  onde  não  existir  parteira  habilitada  com  frequência  pro- 
ítoda  e  exame  na  faculdade  de  medicina  ou  nas  escolas  medicocirar- 
fOA  de  Lisboa,  Porto  e  Funchal,  e  sendo-Ibés  ainda  assim  prohibido 
impregar  instrumentos  cirúrgicos,  provocar  manualmente  o  parto,  e 
rescrever  tratamento  algum  no  estado  de  gravidez,  parto  e  puerperio). 
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PENSÕES  A  ALDMNOS  POBRES 
PARA  ADHSS&O  Á  FREQDENCIA  DAS  JfôGOLAS  NORMAIS 

Entre  as  verbas  que  a  carta  de  lei  de  11  de  junho  de  1880maMh 
consignar  annualmente  no  orçamento  geral  do  Estado  em  beneficio  (b 
instrucçSo  publica,  comprehende-se  a  seguinte: 

«Pensões  aos  alumoos  pobres  que  pela  sua  distÍDcta  applica^oi 
aproveitamento  se  tornem  dignos  de  ser  admittidos  á  frequência  dv 
escolas  normaes.  (Art.  18.°)i 

Veja  adiante  o  capitulo: 
Subsídios,  prémios,  pensões,  etc,  em  beneficio  da  instrucçãop 
maria. 

PESCA 

(Com  referencia  ás  cartas  de  exame  dos  arraes 
ou  mestres  de  barcos  de  pesca) 

Nenhum  marítimo  pode  ser  arraes  on  mestre  de  barco  de  peso 
sem  que  tenha  obtido  carta  de  exame. 

Para  obter  esta  carta  è  necessarío  que  tenha  mais  de  vinte  e  ou 
annos  de  edade,  e  apresente  atlestados  de  bom  corportamento  moral e 
civil,  passado  pelo  respectivo  administrador  do  concelho  ou  baiim 

Com  estes  documentos  requererá  ao  capitão  do  porto;  e  eáe, 
achando  conformes  os  documentos,  determinará  o  dia  para  o  eiaoK. 

Deve  o  exame  versar  sobre  a  navegação  costeira,  estoques  de  aga, 
correntes,  baixios,  marés,  marcas  da  barra,  e  modo  pratico  de  lançar! 
seus  apparelhos  ou  redes.  (Eram  dispensados  do  exame  os  arraes  0 
mestres  que  durante  um  anno  ou  mais  tivessem  sido  matriculados  osm 
taes,  e  dentro  de  três  mezes  acudissem  a  solicitar  a  carta). 

São  examinadores :  o  capitão  do  porto  ou  seu  delegado,  o  chef^ 
dos  pilotos  da  localidade  ou  o  seu  substituto,  e  um  mestre  de  redr 
nhecida  capacidade  e  da  especialidade  a  que  o  pretendente  seâeá-i 
tina. 

Veja  o  regulamento  geral  das  capitanias,  serviço  e  policia  dos  f^f- 
tos  do  reino  e  ilhas  adjacentes,— -capitulo  y,  disposições  relaximsái^ 
barcações  de  pesca. 
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PESOS  E  MEDIDAS 

No  capitulo — Ensino  de  Systema  Metrico-Decimal — ,  pag.  433  a 
453^  apontámos  as  proyideacias  que  o  governo  decretou,  para  que  o 
ensino  lheorico  e  pralico  do  sytema  metrico-decimal  facilitasse  a  ado- 
pção da  muito  importante  e  melindrosa  reforma  dos  pesos  e  medidas 
em  Portugal. 

A  impreterivel  ordem  alphabetica  trouxe-nos  agora  a  entidade — 
Pesos  e  medidas—,  e  força  é  appellarmos  para  o  que  já  dissemos  nos 
referidos  tomo  e  paginas. 

No  presente  capitulo  apenas  apontaremos  uma  ou  outra  providen- 
cia, pertencente  a  annos  posteriores  áquelles  de  que  dêmos  notícia. 

Pelo  decreto  de  i2  agosto  de  1867  foi  ordenado  que  em  1  de  ou- 
tubro doesse  anno  começasse  a  vigorar  o  systema  legal  de  medidas  de 
volume  e  capacidade. 

Pela  portaria  de  13  de  maio  de  1868  foi  determinado  que  a  re- 
partição de  pesos  e  medidas  enviasse  a  todas  as  camarás  municipaes, 
até  ao  dia  31  de  julho  próximo,  uma  collecção  de  medidas  cylindrícas 
4e  madeira ;  outra  das  medidas  de  madeira  que  eram  provisoriamente 
toleradas  pelo  artigo  4.^  da  portaria  de  13  de  dezembro  de  1867;  e 
outra  de  medidas  de  zinco  ou  de  folha  de  ferro  estanhada. 

As  camarás  exporiam  em  local  conveniente  as  collecções  que  re- 
cebessem, a  fim  de  que  a  industria  particular  as  aproveitasse  como  mo- 
delos no  trabalho  das  medidas  que  quizesse  aproveitar. 

A  repartição  de  pesos  e  medidas  publicaria  as  instrucções.  conve- 
nientes, e  adoptaria  as  providencias  indispensáveis,  n3o  só  para  a  in- 
teira execução  do  decreto  de  22  de  agosto  de  1867  e  da  presente  por- 
taria, como  para  o  serviço  de  afilamentos,  estudos  práticos  e  compa- 
rações. 

Em  30  de  outubro  de  1868  decretou  o  governo  as  seguintes  pro- 
videncias: 

1.^  Extingniu  a  repartição^  de  pesos  e  medidas,  e  as  inspecções 
districtaes;  a  primeira  creada  e  organisada  pelos  decretos  de  29  de 
dezembro  de  1860  e  2S  de  dezembro  de  1864;  as  segundas,  instituí- 
das em  cumprimento  do  artigo  36.^  do  ultimo  dos  referidos  decretos. 
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2.^  Commetteu  ás  camarás  muDícipaes  a  direcção  do  serviço  de 
afllamento  de  pesos  e  medidas  e  iostrumeDtos  de  pesar  e  medir,  e 
medição  de  terrenos ;  devendo  as  camarás  nomear  ôs  agentes  neces- 
sários para  a  competente  execução,  recolhendo  em  seus  cofres  a  receita 
respectiva,  e  pagando  por  elles  a  despeza  correspondente. 

3.^  Os  serviços  de  medição  ofiBcial  de  navios  e  cargas  continoariam 
a  ser  desempenhados  pelas  repartições  que  então  os  executavam. 

4.^  Os  serviços  referidos  nas  disposições  do  num.  2.**  ficavam  su- 
jeitos á  inspecção  e  fiscalisação  das  repartições  de  obras  publicas  de 
districto,  creadas  por  decreto  doesta  data  e  subordinadas  á  superinten- 
dência do  ministério  das  obras  publicas,  commercio  e  industria. 

Foi  decretado  em  23  de  março  de  1869  o  regulamento  para  o 
serviço  de  inspecção  e  fiscalisação  de  pesos  e  medidas;  abrangendo  em 
suas  disposições  o  serviço  nos  concelhos,  o  serviço  nos  districtos,  o 
serviço  da 'medição  de  terrenos,  os  serviços  da  lotação  de  navios  e  me- 
dição de  suas  cargas;  e  finalmente  a  superintendência  do  todos  estes 
serviços. 

Por  quanto  subsistiam  ainda  os  motivos  por  que  fora  prorogado 

0  praso  para  o  uso  obrigatório  das  novas  medidas  de  volume  e  de  ca- 
pacidade: prorogou  o  governo,  em  21  de  abril  de  1869,  o  praso  até 

1  de  janeiro  de  1870  jiara  todos  os  concelhos  do  reino,  exceptuando 
os  de  Lisboa  e  do  Porto. 

NB.  Ainda,  pelo  decrolo  de  27  de  novembro  de  1869.  foi  proro- 
gado o  praso  até  I  de  janeiro  de  1871. 

O  serviço  dos  pesos  e  medidas,  que  pelos  decretos  de  30  (}e  ou- 
tubro e  30  de  dezembro  de  1808,  e  23  de  março  de  1869,  estava  a 
cargo  das  repartições  dislrictaes  de  obras  publicas  e  da  direcção  ge- 
ral do  commercio  e  industria,  passaria  a  ser  feito  pela  direcção  geral 
de  obras  publicas  e  minas.  (Art.  18.®  do  decreto  de  18  de  dezembro 
de  1869). 

NB.  Em  abono  d'esla  disposição  disse  o  governo  que  o  serviço  de 
pesos  e  medidas  devia  ser  reduzido  a  proporções  adequadas,  mas  não 
podia  nem  devia  ser  abandonado,  pela  grande  vantagem  que  havia  de 
acabar  de  implantar  o  syslema  métrico,  e  de  cortar  os  abusos  que  re- 
sultavam da  falta  de  uniformidade  de  medidas  em  todas  as  transac- 
ções sociaes,  ainda  aggravados  pela  confusão  inherente  a  um  período 
de  transição. 
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CoDvíDha  dar  um  certo  nexo  e  ordem  a  este  serviço  com  modes- 
tas proporções,  acabando  com  as  duvidas  e  conílictos  que  havia  sobre 
o  modo  de  o  superintender  e  fiscalisar  na  actual  organisação,  que  dei- 
xou disseminada  por  diversas  repartições  e  ministérios  a  competência 
de  intervir  em  tal  assumpto,  do  que  tinha  resultado  a  paralisação  d'este 
serviço. 

Resolvendo  duvidas,  determinou  o  governo,  em  portaria  de  26 
de  maio  de  1882,  que  íique  a  cargo  dos  directores  de  obras  publicas 
o  serviço  que,  pelo  artigo  2.°  do  regulamento  de  23  de  março  de  1869, 
foi  incumbido  ás  repartições  districtaes,  devendo  ser  auxiliados  pelo 
oflScial  encarregado  da  iiscalisaçSo  do  serviço  dos  pesos  e  medidas  no 
respectivo  dislricto. 

Ao  administrador  do  concelho  compete  a  âscalisaçSo  sobre  pesos 
e  medidas. 

(Código  Administrativo,  artigo  204.^  num,  20). 

Em  6  de  junho  de  1882  mandou  o  governo  que  os  governado- 
res civis  fizessem  dar  publicidade.  Por  meio  de  editaes,  ao  artigo  7.® 
do  decreto  de  13  de  dezembro  de  1852,  o  qual  commina  a  multa  de 
lOjJOOO  réis  a  IOOíJOOO,  e  de  dez  a  quinze  dias  de  prisão  aos Voftn- 
cantes  e  introductores  ou  vendedores  dê  medidas  illegaes. 

Outrosim  mandou  que  os  administradores  de  concelho  apprehen- 
dessem  as  mencionadas  medidas,  autuassem  e  relaxassem  ao  poder 
Judicial  os  seus  fabricantes  e  vendedores. 

NB.  Cumpre  saber  que  ao  conhecimento  do  governo  chegam,  que 
em  muitos  concelhos  do  reino  se  estavam  fabrit^ando  medidas  de  ca- 
pacidade para  liquides,  equivalentes  em  litros  aos  antigos  almndes  dos 
concelhos. 

Da  generalisação  doeste  abuso  haviam  de  nisultar  todos  os  incon- 
venientes do  systema  abolido,  no  qual  havia  uma  medida  especial  para 
cada  concelho. 

Em  taes  circumstancias,  razão  tinha  o  governo  em  suscitar  a  ob- 
servância do  decreto,  que  justificadamente  se  mostrava  severo. 

Constou  ao  governo  que  em  todos  os  concelhos  de  um  districto, 
á  excepção  do  da  respectiva  capital,  as  ofiQcinas  de  aferição  estavam 
installadas,  contra  a  lei,  nos  estabelecimentos  particulares  dos  aferi- 
dores, e  os  padrões  municipaes  existiam,  na  maior  parte,  em  poder 
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dos  mesmos  aferidores,  algumas  vezes  mal  acondicioDados,— 
Dão  podiam  merecer  a  necessária  coatiança. 

CoDslou  lambem  a  falta  de  concorrência  á  areriçao,  nos  prasns  I» 
gaes. 

Mandou  o  governo  que  o  governador  civil  Bzesse  expedir  as  c 
terminariles  ordens  ás  aucloridndes  suas  subordinadas,  para  que  de 
futuro  evitassem  laes  faltas  e  cumprissem  a  lei.  (Veja  portaria  de  30 
de  maio  de  1883). 

NB.  Ainda  em  27  de  agosto  de  1883  recommendou  o  governo  4 
solicituile  de  um  governador  civil  o  cumprimento  da  lei  n'este  partia 
Gular. 

Constara  ao  governo,  por  informação  do  oOicial  encarregado  ( 
fiscaJisagSú  de  pesos  e  medidas,  que  em  um  determinado  concelho  a 
n3o  tinliaiii  feilo  os  adiamentos,  que  deveriam  eslar  ji  concluídos,  eiQ 
harmonia  com  o  decreto  de  23  de  março  de  18 

Ú  mesmo  officiai  informara  que  a  camará  municipal  não  adquiríãl 
os  punções,  não  obstante  haver  sido  publicada  em  tempo  competente 
a  leltra  da  aferição  atinual. 

Rm  vários  outros  concelhos,  o  serviço  de  pesos  e  medidas,  ainda^ 
que  visivelmente  melhorado,  oão  atlingira  o  grau  de  perfectibílidadl 
na  sua  execução,  como  fora  para  desejar  e  o  demandam  as  conveniepe 
cias  plibljcas. 

N'estas  circumslancias,  foi  recommendado  á  solicitude  do  resp( 
clivo  governador  civil  esle  importante  ramo  de  serviço,  a  fim  de  qa^ 
pelas  aucloridades  suas  subordinadas,  fosse  cumprida  a  lei,  cuja  exe^ 
cução  não  podia  ser  preterida. 


O  arligo  13."  do  regulamento  de  23  de  março  de  1869,  de  qofl 
ha  poui-o  failámos,  preceitua  no  seu  artigo  12."  que  toda'  as  medidas 
e  iuslnimenlos  de  medír  sqam  marcados  a  punção  com  uma  klfra  àú 
alphabetn  qw  o  governo  lodos  os  annos  designará. 

Os  pesos  mínimos  só  serão  marcados  uma  vez,  mas  serSo  submi 
tidos  á  verificação  como  as  outras  medidas. 

Para  exemplificação  do  cuaiprimento  do  referido  artigo  12.',  re- 
gistaremos aqui  a  portaria  de  12  de  janeiro  de  1884,  assim  concebida: 


'4 


tManda  S.  M.  el-rei,  nos  termos  do  artigo  12.",  e  para  os  effeito 
do  artigo  Q."  do  regulamento  de  23  de  março  de  1860,  designar  a  Utin 
S.  paia  servir  durante  o  corrente  anno  nos  afilamenlos  de  todas  as  n 
àidas  e  instrumefilos  de  pesar  e  medir.  •> 
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Esta  determinação  foi  commuDicada  a  todos  os  governadores  civis, 
para  seu  conhecimento,  e  para  que  a  fizessem  constar  a  todas  as  ca- 
marás municipaes. 

PETIÇiO  (DIREITO  DE) 

Está  regulado  o  direito  de  petição  pelo  decreto,  com  sancç^o  le- 
gislativa, de  15  de  junho  de  1870. 
Eis  as  disposições  d'esse  decreto: 

Ârt.  1.^  É  completamente  garantido  ás  municipaUdades  e  a  todas 
as  pessoas  moraes,  como  aos  indivíduos,  o  direito  de  peticionar  e  re- 
presentar sobre  quaesquer  assumptos  de  interesse  publico. 

Ârt.  2.®  O  direito  de  petição  que  pertence  aos  indivíduos  sujeitos 
á  disciplina  militar  do  exercito  e  da  armada  continua  a  ser  regido  por 
leis  especiaes. 

Ârt.  3.^  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

O  governo  juslificou,  no  relatório  que  antecede  o  decreto,  a  provi- 
dencia que  deixamos  registada, — dizendo: 

cÂ  constituição  politica,  dando  aos  poderes  públicos  o  direito  de 
fazer  as  leis  e  impondo-lbes  a  obrigação  de  as  executar,  nem  por  isso 
os  investe  na  tutoria  da  nação,  nem  os  deixa  iutervir  directamente  em 
todos  os  actos  da  vida  dos  povos. 

«O  direito  de  petição  é  um  direito  sacratíssimo  que  deve  ser  ga- 
rantido em  toda  a  sua  plenitude,  ou  essa  faculdade  seja  exercida  por 
um  ou  por  muitos  indivíduos,  por  classes  ou  por  corporações. 

cFara  o  direito  de  petição  não  pode  haver  restricções,  que  não 
sejam  determinadas  pelo  respeito  á  lei  e  pela  exigência  imperiosa  dos 
interesses  públicos. 

cCompenetrado  da  verdade  d'este  principio,  ô  governo  de  Y.  M. 
não  hesita  em  apresentar  á  sancção  regia  o  decreto,  onde  se  estabelece 
da  maneira  a  mais  ampla  o  direito  de  petição,  mantendo  todavia,  pelo 
que  respeita  ao  exercito  e  á  armada,  as  disposições  das  leis  em  vigor, 
como  o  exigiam  a  ordem  publica,  a  disciplina  militar  e  os  próprios 
interesses  da  força  armada.» 
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PHARHACEDTICOS 

(EspecialidadesJ 

Pela  portaria  de  18  de  setembro  de  1860  permittiu  o  goveroo  qoe 
fosse  passada  carta  de  phnrmacia,  pela  Escola  Medico-Cinirgíca  do 
Porto,  a  um  requerente  que  fizera  o  seu  exame  de  pharmacia,  segun- 
do os  requisitos  legaes  no  anno  de  1832  perante  o  juiz  commissarío 
delegado  do  physico  mór  do  reino,  e  fora  approvado. 

Não  se  pôde  encontrar  o  registo  da  certidão  do  exame ;  pro?OQ- 
se^  porém,  por  outros  meios  a  realidade  da  sua  approvaçSo  no  mesmo 
exame.  As  antigas  praticas,  a  respeito  dos  exames  feitos  nas  proTin- 
cias,  permittíam  que  se  entregassem  aos  interessados  os  autos  dos  ex^ 
mes,  sem  haver  sempre  o  cuidado  de  conservar  o  registo  d'elles.  (Foi 
communicada  esta  resolução  ao  director  da  Escola  Medico-Cirorgica  do 
Porto). 

* 

Permittiu  o  governo,  pela  portaria  de  25  de  outubro  de  1860, 
que  fosse  admittida  a  fazer  pxame  de  pharmacia  na  Universidade  dt 
Coimbra,  Maria  José  da  Cruz  de  Oliveira  e  Silva,  apresentando  ali  as 
certidões  negativas  de  que  trata  a  j?  >rtaria  de  7  de  novembro  de  1855. 
nums.  4  e  5. 

A  requerente  provou  ter  bom  procedimento,  mais  de  oito  annos 
de  pratica  pharmaceulica  em  ofBcina  particular,  sendo  quatro  annos 
anteriores  á  carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  1854,  e  dispensa  legal  do 
tempo  que  lhe  faltava  para  o  complemento  da  edade  de  vinte  e  cinco 
annos. 

O  governo  assentou  n'estes  dois  fundamentos  a  admissão  conce- 
dida: 

1.^  O  exemplo  das  nações  mais  adiantadas,  onde  é  assegurados 
ambos  os  sexos  o  direito  de  exercer  a  arte  de  curar,  chegando  a  ta- 
ver  mulheres  muito  distinctas  que  alcançaram  tomar  grau  nas  facitf- 
dades  medicas,  e  mereóido  até  de  varias  associações  scientificas  diplo- 
mas de  mérito. 

2.^  Não  ha  lei  nenhuma  em  Portugal,  que  prohiba  ás  mulheres  o 
estudo  da  medicina  ou  da  pharmacia,  nem  incompatibilidade  de  pn- 
tica  pharmaceutica  com  o  sexo  feminino. 
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Pela  p«3rtaría  ile  21  de  abril  de  4857  resolveu  o  governo  que, 
d^então  em  diante,  nenhum  facultativo  ou  pharmaceutico  fos.<e  proposto, 
provi«]  >.  nem  promovido  em  qualquer  emprego  publico,  sem  que  para 
isso  se  mostrasse  legal  e  previamente  habilitado  com  attestaçào  de  bom 
serviço  sanitário,  passada  pelo  conselho  de  saúde  publica  do  reino  ou 
pelos  seus  delegados,  na  conformidade  do  artigo  32.®  do  decreto  com 
força  de  lei  de  3  de  janeiro  de  1837. 

Pela  portaria  de  10  de  fevereiro  de  1858  foi  determinado  qne  um 
dos  pharmaceuticos  da  provincia  de  Gabo  Verde  fosse  administrar  a 
botica^  qne  se  mandara  apromptar  para  a  praça  de  Bissau  a  fim  de  exer- 
cer as  respectivas  funcções. 

Recommendava-se  que  os  medicamentos  fossem  fornecidos  ao  pu< 
blico  pelos  preços  em  vigor  na  provincia. 

No  Diário  do  Governo  de  14  de  abril  de  1858  vinha  um  annun- 
etb,  segundo  o  qual  todos  os  pharmaceuticos  legalmente  habilitados 
eram  advertidos — acerca  do  modo  de  requerer  o  provimento  nns  boti- 
cas mandadas  estabelecer  na  villa  capital  da  ilha  do  Porto  Santo,  e  na 
freguezia  do  Seixal,  concelho  de  Porto  Moniz,  na  ilha  da  Madeira. 

Deviam  requerer  pela  secretaria  do  reino,  em  requerimento  do- 
cumentado com  a  publica  forma  authentica  das  suas  cartas  de  phar- 
macia,  folha  corrida,  e  outros  documentos  de  habilitação  moral  e  scien- 
tifica,  no  praso  de  quarenta  dias  contados  da  publicação  doeste  annun- 
cio. 

Com  relação  á  botica  na  ilha-  do  Porto  Santo,  concedia-se— por 
uma  vez  somente— o  auxilio  de  300i9íOOO  réis;  e  de  200^000  réis  á  do 
Seixal. 

Pela  portaria  de  22  de  julho  de  1864  foi  declarado  que  o  disposto 
no  artigo  11.^  da  lei  de  12  de  agosto  de  1854,  para  os  alumnos  phar- 
maceuticos, devia  ser  considerado  em  vigor,— pois  que  as  modifica- 
ções operadas  pelo  decreto  de  9  de  setembro  de  1863  se  limitaram  a 
determinados  pontos. 

Em  ofOicio  de  3  de  janeiro  de  1871  foi  declarado  que  não  ha  lei  ou 
regulamento,  que  mande  ou  mandasse  fornecer  por  qualquer  reparti- 
^  publica  os  UvtoB  de  registo  dos  praticantes  de  pharmacia,  que  os 
boticários  são  obrigados  a  ter  para  serem  escripturados,  segundo  o 
modelo  mandado  observar  pelo  edital  do  extincto  conselho  de  saúde 


úir  \\  ú^  outuiiH'  úe  W)U.  hjr  lamo    ao-  iniere=itíf; 
>tfuipi>  l'ji  pratica.  faz<íi  a':qiJi<ií;ãi'  (Jo.v  mesmor  z^"- 


Veja  c»  qiH;  se  disse  a  pa^:.  Go  do  tomo  xm 

hílo  decreto  de  ífíi  de  seieiuliro  de  187P  fo;  r^.' 
uecessaria  para  os  pbanuaceiílr-os  de  2.*  classe  ír- 
exauie  de  piíaruiacia  ê  de  viutf-  e  um  ânuos  compir;'.': 
òeutido  ber  modíGcado  o  niodeid  dr»s  rej^ectivos  dii-o 
ção. 

Nos  diplomas  que  se  passarem  aos  pbarmacr^au' 
deve  declarar-se  se  elles  teem  approvarão  nof-  esmí 
artigo  H.*"  da  carta  de  lei  de  It  de  auf^sto  de  1854.  • 
pretieudidos  na  eice]»çâo  do  |  uuico  do  mesmo  artíT'. 

A  carta  de  lei  de  <  3  de  Juubo  de  188S  contèiL  < 
poíiçSes  : 

Alt.  1.*  A  profissão  de  pharmaceutico  só  pode  s 
maueuterneote  por  pes^ja  que  lenha  as  babilitaçr»es  it 

J  unk^.  No  caso,  porém,  de  legitimo  imj>edimeni 
pharmaf>^ulico  ieí^almeute  habiJilaJo,  iK»derâ  este  se'^ 
um  aspirante  de  pharmarja  com  quatro  ânuos,  pel'"'  me 
tiíta  iv'{iistada  ua  Ufiiver.sidadíí  ou  uas  escolas  medjv> 

Art.  2."  O  pharmaceulico  que  se  fizer  suli>tiíui: 
ii3o  estí^ja  nos  termos  do  %  unic()  do  artigo  antHcedri 
com  a  multa  de  W^^^  réis  i»ela  primeira  vez  e  o  d.»ii 

Ari.  íi.*'  Todas  as  pessoas  que.  não  estando  dos  í 
1/'  e  seu  paraíçrapho,  venderem  drogas  medicinaes. 
pliarmacia,  manipularem  |>reparados  pharmaceuticos  oi 
tas,  S(;r3o  punidas  vAmi  a  multa  de  8^000  réis  pela  p: 
dobro  pelas  reincidências. 

Art.  4.^  Ficam  por  esta  forma  revogados  os  art 
1.".  7».'^  o  80.'^  do  decrelo  de  3  de  dezembro  de  1S6: 
laç.lo  em  vigor. 

iV//.  l^'U'a  tíX[)lica(;3o  da  carta  de  lei  que  deixamos  i 
r«mo8  ao  fiarecor  da  commissâo  de  legislação  da  can 
ros  deputaílos  sobre  o  competente  projecto  de  lei. 

lí  coiuxilmlo  n'estes  termos  o  indicado  parecer : 
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«Senhores.  Á  vossa  commíssSo  de  legislação  civil  foi  [tresente  a 
proposta  apresentada  pelos  senhores  deputados  Mariano  de  Carvalho 
e  Samos  Viegas,  para  que,  com  urgência  fosse  formulado  um  projecto 
de  lei  que  interpretasse  os  artigos  74.®  n.®  I.**  e  79.**  do  decreto  com 
força  de  lei  de  3  de  dezembro  de  1868. 

Os  textos  de  lei  citados  consignam  as  seguintes  disposições: 

Art.  74.®  Será  punido  com  a  multa  de  4f$000  réis  pela  primeira 
vez  e  o  dobro  pelas  outras : 

,  «I.®  O  pharmaceutico  que  n3o  exercer  pessoalmente  a  sua  pro- 
fiss9o. 

cArt.  70.^  As  pessoas  não  habilitadas  em  pharmacia  que  fizerem 
ou  venderem  medicamentos,  serSo  punidas  com  a  multa  de  8^000  réis 
pela  primeira  vez,  e  do  dobro  nas  reincidências.» 

Considerando  que  a  lei,  tal  como  está  redigida,  por  uma  inter- 
pretação litteral  e  rigorosa,  pode  dar  origem  a  conclusões  absur- 
das; 

Considerando  que  a  benignidade  prefere  ao  rigor  na  interpretação 
dos  textos  de  lei,  asserçáo  comprovada  pela  auctoridade  dos  juriscon- 
saltos  mais  celebres,  entre  estes.  Correia  Telles,  opinando  que  «se  a 
dureza  ou  rigor  do  direito  não  for  uma  consequência  essencial  da  lei, 
mas  poder  separar-se  delia  possa  ter  o  seu  eflfeito  por  uma  interpre- 
tação que  modere  o  seu  rigor  e  de  modo  que  essa  modificação  se  con- 
forme á  equidade,  deve  então  esta  equidade  ser  preferida  áquelle  ri- 
gor que  parece  demandar  a  lettra,  e  seguir-se  antes  o  espirito  e  inten- 
ção da  lei,  do  que  a  maneira  estreita  e  dura  de  a  interpretar.» 

Considerando  que  a  opinião  d*este  distincto  jurisconsulto  é  ba- 
leada em  princípios  racionaes,  equitativos  e  justos,  e  corroborada  por 
áquelle  preceito  consignado  na  legislação  romana :  Placuit  in  omnibtês 
^^bus  praeciptíam  esse  justitiae,  aequitatisque  quam  stricti  júris  ratiO' 
netn; 

Considerando  que  não  é  do  espirito  das  leis  a  dureza  odiosa  e 
'ajusta; 

Considerando,  por  outro  lado,  que  a  intenção  do  legislador  foi  re- 
Priínír  abusoà,  e  estes  surgiriam  depressa  pela  demasiada  ampliação 
*^  um  principio,  hoje  demasiado  restricto ; 

Considerando  que  as  responsabilidades  do  pharmaceutico  são  gra- 
^^^>  como  grave  è  o  assumpto  em  questão ; 

Considerando  que  os  praticantes  de  pharmacia  e  outras  quaes- 
^er  pessoas  não  habilitadas  são  irresponsáveis  pelo  erro  ou  engano 
^  porventura  possa  haver  na  preparação  dos  medicamentos ; 


—368— 

Mas  considerando  que  os  aspirantes  pharmaceuticos  com  quatro 
annos  de  boa  pratica,  registada  na  universidade  ou  nas  escolas  me- 
dico-cirurgicas,  teem  competência,  grangeada  por  estes  títulos,  pan 
substiluirem  temiiorariamcnte  um  pharmaccutico  legalmente  habili- 
tado; 

E  considerando,  finalmente,  que  seria  impossível  a  permanência 
constante,  nas  pharmacias,  dos  pharmaceuticos  que  as  dirigem; 

É  a  vossa  commissão  de  parecer  que  deve  ser  approvado,  sobor- 
dinando-se  á  sabia  apreciação  da  camará,  o  seguinte. 

Projecto  de  ki. 

Ârt.  1.®  Â  profissão  de  pbarmaceutico  só  pode  ser  exerdda  per- 
manentemente  por  pessoa  que  tenha  as  habilitações  legaes. 

§  único.  No  caso,  porém,  de  legitimo  impedimento  (emporarío  do 
pbarmaceutico  legalmente  habilitado,  poderá  este  ser  substituido  por 
um  aspirante  de  pbarmacia  com  quatro  annos,  pelo  menos,  de  boa  pra- 
tica, registada  na  Universidade  ou  nas  escolas  medico-cirurgicas. 

Art.  2.°  Ficam  por  esta  forma  revogados  os  artigos  74.^  n.*  l.'e 
79.^  do  decreto  de  3  de  dezembro  de  1868,  e  mais  legislaçlo  em  coúr 
trario. 

A  carta  de  lei  de  3  de  maio  de  1884  determina  que  do  quadro 
dos  pharmaceuticos  militares  do  exercito  pertença  a  graduação  de  ma- 
jor ao  mais  antigo  dos  pharmaceuticos,  logo  que  conte  vinte  e  cinco 
annos  de  bom  e  efl'ectivo  serviço. 

NB.  O  parecer  da  comissão  de  guerra  da  camará  dos  senhores  de- 
putados, de  27  de  maio  de  1882,  é  o  mais  adequado  commentariodi 
disposição  da  carta  de  lei  de  3  de  maio  de  1884  que  acabamos* 
mencionar. 

Eis  o  indicado  parecer: 

Senhores.— O  projecto  de  lei  n.''  175-C,  do  sr.  deputado  Coiia 
Belém,  tende  principalmente  a  fazer  elevar,  na  consideração  do  c^ 
exercido  e  nas  remunerações  justamente  alcançadas,  uma  classe  pe^ 
quena  e  desprotegida,  porém  de  muita  importância  no  exercito,  oo* 
é  o  natural  e  indispensável  auxiliar  da  benemérita  corporaçio  meí- 
co-caslrense. 

O  diminuto  quadro  de  cinco  pharmaceuticos,  estatuído  na  orh 
de  lei  de  16  de  abril  de  1859,  está  claramente  indicando  que  as » 
diçôes  de  accesso  e  os  demais  benefícios  concedidos  aos  outros  q» 
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dros,  s3o  n'esle  qiiasi  completamente  desconhecidos.  Poroniro  lado  as 
habilitações  scíenlifícas,  impreterivelmente  exigidas,  a  essencial  apti- 
dão do  pharmaceutico,  a  responsabilidade  do  serviço  que  presta,  eslão 
impondo  melhor  retribaição  e  um  justo  incitamento,  que  tragam  a  esta 
classe  quem  n^eila  seja  verdadeiramente  prestavtsl  á  medicina  militar, 
DOS  niiilliplíces  e  arriscadíssimos  lances  em  que  esta  allima  tem  de  ser 
Dm  elemeulo  essencial  ás  Torças  combatentes. 

Havendo  o  governo  proposto  recentemente  na  reorganisai;ão  do 
corpo  de  saúde  naval,  qDe  ao  pharmaceutico  naval  mais  antigo,  chefe 
da  respe(.'tiva  classe,  se  dé  a  graduação  de  capitão  tenente,  ahi  se  en- 
contra egualmente  provado  já  quanto  convém  estatuir  análogo  direito 
ao  cheTe  da  mesma  classe  no  exercito  de  terra.  Demais,  senhores,  a 
concessão,  além  de  estabelecer  assim  a  entidade  superior  de  uma  cor- 
poração, onde  alé  agora  a  não  havia,  o  que  é  regular,  harmónico  e 
militannente  vantajoso,  sob  o  ponto  de  vista  da  disciplina  e  do  bom 
serviço,  permitte  ainda  uma  melhoria  de  reforma  a  funccionarios,  quasi 
sem  futuro,  que  por  largos  annos  se  hão  de  conslao  temeu  te  entregar 
a  mesteres  mais  abundantes  de  fadigas  e  responsabilidades,  do  que 
de  lucros  ou  de  glorias. — A  vossa  commissão  é,  portanto,  de  parecer 
que  o  projecto  de  lei . . .  merece  ser  atteudido.> 

Dispõe  o  seguinte  a  carta  de  lei  de  6  de  junho  de  1S84: 
Art."  1."  O  cargo  de  pharmaceutico  do  hospital  real  das  Caldas 
I  da  Rainha  será  de  nomeação  regia. 

Art."  2."  Esta  nomeação  será  temporária  pelo  espaço  de  trt;s  aa- 
,  tornando-se  definitiva  depois  d'este  periodo,  quando  o  nomeado 
lOuver  dado  provas  de  subida  aptidão  profissional  associada  ao  zelo  e 
idicação  na  gerência  da  pharmacia. 

Art."  3."  O  actual  pharmaceutico,  tendo  do  exercido  do  cargo 
hatlo  mais  do  que  o  periodo  de  tempo  mencionado  no  artigo  2.",  será 
ide  já  nomeado  definitivamente. 


Para  explicação  d'esta  caria  de  lei,  vamos  registar  os  termos  em 
I  o  respectivo  proponente  concebeu  o  projecto  de  lei  apresentado 
k  camará  dos  senhores  deputados: 

«Senhores.— O  hospital  real  das  Caldas  da  Bainha  é,  pela  abuD- 

jmcia  e  riqueza  das  suas  aguas  sulfúreas,  um  dos  primeiros  e  mais 

mportantes  estabelecimentos  do  estado,  e  que  mais  beneficíos  pro. 

jrcíona  a  um  immeDso  numero  de  doentes  de  todo  o  paiz  e  atè  do 

a.  t.  xiT.  Í4 
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estrangeiro,  e  em  que  se  comprebendem  em  grande  escala  muitos  in- 
digentes, que  n'elle  encontram,  aiém  do  remédio  segaro  para  as  saas 
doenças,  um  tratamento  e  habitação  em  condições  taes,  qae  melhores 
se  não  encontram  em  qualquer  paiz  estrangeiro ;  a  estatística  annoal, 
que  a  respectiva  administração  fornece  annualmente,  é  a  prova  mais 
eloquente  do  que  fica  exposto. 

A  pharmacia  doeste  hospital  participa,  necessariamente,  da  im- 
portância do  estabelecimento  a  que  serve,  e  acompanha-o  no  seu  cod- 
tinuado  engradecimento,  concorrendo  para  isso  muito  eflBcazmente  a  a- 
contestavel  competência  e  especíaes  qualidades  do  actual  pharmaces- 
tico,  sob  cuja  direcção  os  rendimentos  teem  crescido  progressívameÉi 
desde  que  a  dirige,  sendo  no  anno  de  1872-1873  de  331^345  réis; 
no  anno  próximo  passado  de  1881-1882  905^9(280  réis,  não  meDdii- 
nando  o  receituário  em  divida,  o  que  se  comprova  com  a  certidão  pas- 
sada pelo  administrador  do  mesmo  hospital,  documento  que  acompa- 
nha este  relatório ;  isto  devido  á  ínexcedivel  diligencia,  zelo  e  aptiÃ 
do  seu  actual  pharmaceutico,  José  Augusto  da  Gosta,  que  tem  coos^ 
guido  conquistar  para  a  receita  do  hospital  a  clientela  da  maior  parti 
dos  moradores  da  villa  das  Caldas  da  Rainha. 

No  entretanto,  segundo  o  actual  regimen  do  hospital,  o  logar  à 
pharmaceutico  é  da  nomeação  da  administração  do  mesmo  bospibi, 
que  tem  em  si  o  direito  de  admissão  e  demissão  d^aquelle  cargo,  e 
põe  á  discrição  de  tal  administração,  quando  esta  esteja  confiada  a 
pessoa  tão  competente  e  illustrada  como  está  presentemente,  a  sorte 
futura  do  empregado,  ainda  que  este  tenha  por  módica  remuneração 
dado  ao  estabelecimento  os  productos  da  sua  intelligencia  e  dedica- 
ção. 

Este  regimen  é  inconveniente,  porque  torna  incerto  e  sem  gana- 
tia  solida  de  estabilidade  o  emprego  do  .pharmaceutico,  que,  recaiuíb 
assim  em  pessoa  que  não  possua  em  subido  grau,  como  o  actual,  as 
raras  qualidades  de  abnegação  desinteressada  e  da  dedicação  mais  ze- 
losa pelo  serviço  publico,  poderá  ser  um  empregado  regular  por  ex- 
cepção, mas  por  certo  não  despenderá  todo  o  seu  capital  de  inldl- 
gencia,  de  actividade  e  de  dedicação,  pela  falta  do  incentivo  natiri 
no  geral  dos  homens,  o  interesse,  aliás  muito  justo  e  até  louvável,  i 
ter  a  devida  compensação  na  garantia  do  emprego  durante  a  soa  vidi 
emquanto  cumprir  os  seus  deveres  e  obrigações. 

Seria,  por  certo,  esta  ordem  de  razões,  e  muitas  outras  que  djô| 
se  torna  necessário  repetir,  que  motivaram^  relativamente  ao  hospini 
real  de  S.  José  de  Lisboa,  tornar  vitalício  e  de  nomeaf^o  regia  o  caiy 
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de  pharmaceutico  d'este  hospital,  quando  antes  era  temporário  e  de- 
pendente da  nomeação  e  arbitrio  da  administração,  como  se  comprova 
com  os  decretos  de  15  de  fevereiro,  de  26  de  março  e  de  21  de  abril 
de  1851,  de  24  de  dezembro  de  1868,  e  de  18  de  setembro  de  1872. 

Concluirei  dizendo  que  o  hospital  das  Caldas  da  Rainha  é  subsi- 
diado pelo  estado,  pois  que  os  rendimentos  próprios  não  cobrem  as 
suas  despezas,  e  por  isso,  debaixo  do  ponto  de  vista  económico  da  fa- 
zenda publica,  se  torna  conveniente  que  se  dê  garantia  ao  funcciona- 
rio  na  estabilidade  do  seu  logar,  para  que  elle  também,  por  sua 
parte,  possa,  sem  receio  pela  sua  sorte,  concorrer  para  o  engradeci- 
mento  da  receita  da  pharmacia,  cuja  direcção  lhe  é  confiada. 

Em  vista  d'estas  considerações,  e  principalmente  de  outras  que  a 
illnstração  da  camará  ha  de  por  certo  doutamente  supprir,  tenho  a 
honra  de  fazer  a  seguinte 

Proposta  de  lei. 

Ârt.  1.^  O  cargo  de  pharmaceutico  do  hospital  real  das  Caldas  da 
Rainha  é  vitalício  e  de  nomeação  regia. 

Art.  2.^  A  disposição  do  artigo  precedente  comprehende  e  é  ap- 
plicavel  ao  actual  pharmaceutico  do  dito  hospital,  José  Augusto  da 
Costa,  para  o  que  será  confirmado  no  seu  cargo  por  decreto  real. 

Art.  3.®  Fica  o  governo  auctorisado  a  fazer  o  regulamento  neces- 
sário para  estabelecer  as  condições  de  admissão  para  o  referido  cargo, 
sem  prejuizo  do  disposto  no  artigo  precedente. 

Art.  4.°  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario.» 

Tomamos  nota  das  resoluções  do  congresso  internacional  phar- 
maceutico celebrado  em  Bruxellas  no  corrente  anno  de  1885: 

l.''  Adoptar  em  toda  parte  um  diploma  único,  que  dê  direito  ao 
exercido  da  pharmacia. 

2.®  Exigir  dos  aspirantes  a  pharmrceuticos  os  mesmos  prepara- 
tórios que  para  os  médicos. 

3.®  Redigir  um  programma  contendo  o  minimo  dos  conhecimen- 
tos que  se  devem  exigir  aos  pharmaceuticos. 

4.^  Substituir  em  todos  os  paizes  os  titutos,  até  hoje  adoptados, 
pelo  de  doutor  em  pharmacia. 

NB.  O  congresso  de  que  falíamos  foi  o  que  se  reuniu  em  Bruxellas 
DO  dia  31  de  agosto  de  1885  e  funccionou  até  6  de  setembro  do  mes- 
mo anuo. 

Na  ordem  dos  congressos  intemadonaes  pharmaceuticos  foi  o  6.^; 


—372— 

teDdo  sido  celebrados — o  i.*  no  anno  de  1865,  em  Bmnswik;  o  2^ 
em  1867,  na  cidade  de  Paris:  o  3.^  no  anno  da  1868,  em  Vienna  d' Áus- 
tria; o  4.^  em  S.  Petersburgo,  no  anno  de  187i;  o  5.®  em  Londres,  no 
anno  de  1881. 

Nos  termos  do  programma  do  congresso  de  Bnixeflas,  poderia 
elle  occupar-se  com  todas  as  questões  que  dissessem  respeito  á  pro- 
fissão pharmaceutlca,  ao  progresso  das  respectivas  scíencias  e  á  sua 
applicaçSo  á  hygiene,  arredando  aliás  dos  seus  trabalhos  todo  quanto 
fosse  estranho  a  estas  matérias. 

Eram  convidados  os  governos  a  prestar  o  seu  concurso  a  esta  obra, 
fazendo-se  representar  por  delegados  seus.  Semelhantemente  eram  co&- 
vidadas,  e  por  força  de  maior  razão,  as  academias,  as  miiversidades, 
as  escolas  de  pbarmacia,  as  associações  pharmaceuticas,  as  de  chimica, 
as  de  hygiene,  etc. 

Seja-nos  permittido,  visto  que  o  presente  capitulo  se  inscreve— 
Pharmaceuticos — registar  aqui  o  nome  de  José  Dionysio  Corrêa,  fdn- 
dador  e  presidente  honorário  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana. 

José  Dionysio  Corrêa  falleceu  no  dia  3  ile  dezembro  de  1884; 
deixando  entre  os  pharmaceuticos  de  Lisboa,  e  em  geral  entre  todos  os 
de  Portugal,  uma  respeitada  e  saudosa  memoria,  pela  dedicação  qne 
lhe  mereceu  sempre  a  pbarmacia,  pela  cultura  das  sciencias  naturaes, 
e  pelo  ardor  com  que  diligenciou  ser  prestavel  á  humanidade. 

Não  podendo  nós  apresentar  aqui  os  traços  biographicos,  que  dos 
leitores  seriam  bera  acolhidos,  apontaremos  ao  menos  o  subsidio  a  que. 
para  bem  apreciarem  o  merecimento  do  esclarecido  finado,  podem  re- 
correr : 

Jornal  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana :  8.*  série,  dezem- 
bro de  1884,  tomo  5.*^ 


PHARHACOPÊA  GERAL  DO  REINO 

No  tomo  XI,  pag.  38  a  42,  se  encontra  o  capitulo  que  se  inscrefe 
—  Código  Farmacêutico  Lusitano.  Parmacopêa  geral. 

Esse  capitulo  tinha  relação  com  estes  dois — Compêndios, — e  Es- 
colas de  pharmacia — ,  como  em  nota  declarámos ;  querendo  assim  con- 
vidar os  leitores  a  percorrer  o  texto  dos  mesmos. 

No  capitulo  do  citado  tomo  xi,  dêmos  noticias  historico*Ieglslati- 
Yas  acerca  da  pharmacopéa  portngaeza,  relativas  aos  annos  de  1860  a 
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1861  (reinado  de  D.  Pedro  v).  No  intuito,  porém,  de  habilitar  os  cu- 
riosos para  mais  cabal  estudo  sobre  o  assumpto,  julgámos  da  maior 
coDYeniencia  reproduzir,  como  elemento  valioso  de  segura  informação, 
o  discurso  inaugural  lido  va  sessão  soiemne  da  Sociedade  das  Siencias 
Medicas  de  Lisboa,  em  3  de  novembro  de  1870,  pelo  novo  presidente  Anr 
tonio  Maria  Barbosa. 

No  presente  capitulo  avançamos  um  pouco  em  nosso  caminhar, 
chegando  ao  anno  de  1876. 

Por  decreto  de  í5  de  novembro  de  1871  foicreada  uma  commis- 
são  para  elaborar  o  projecto  da  pharmacopéa  geral  do  reino. 

Ao  projecto  que  a  commissão  elaborou  concedeu  o  governo  appro- 
vação,  pela  portaria  de  14  de  setembro  de  1876,  determinando  que 
esse  projecto,  sob  a  denominação  de  pharmacopéa  portugueza,  ficasse 
substituindo  o  código  pharmaceutico  Itisitano,  approvado  paios  decre- 
tos de  6  de  outubro  de  1835  e  de  14  de  fevereiro  de  1861 ;  devendo 
ter  execução  depois  de  decorridos  seis  mezes  a  contar  da  publicação 
do  decreto  de  14  de  setembro  de  1876  no  Diário  do  Governo. 

Cumpre  saber  que  o  governo  encontrou  no  mencionado  projecto 
convenientemente  consideradas  e  aproveitadas  as  indicações  das  scien- 
cias  applicaveis  no  seu  progressivo  desenvolvimenlo, — tornando  esta 
obra  recommendavel  para  o  ensino  e  pratica  da  pharmacia  em  harmo- 
nia com  as  exigências  da  época. 


PINTORES 

(Vma  particularidade  relativa  ás  províncias  ultramarinas) 

Em  portaria  de  30  de  setembro  de  1858  foi  communicado  ao  go- 
vernador geral  da  província  de  Angola,  que  dois  pintores  se  tinham 
obrigado  a  passar  áquella  província,  e  a  demorar-se  ali  por  espaço  de 
dois  annos. 

Os  dois  pintores,  Angelo  Narciso  e  Martinho  José  de  Paiva  se- 
guiam viagem  a  bordo  da  nau  Vasco  da  Gama. 
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PUNISPHERIO  AZnmTHAL 


Mandon  o  governo,  pela  portaria  de  22  de  junho  de  1869,  qi 
fosse  adoptado  este  inslrumeiíto  na  armada  oacioDal,  e  que  o  seu  i 
ventor,  o  primeiro  tenente  da  armada,  João  Carlos  de  Brito  Capell 
fosse  muito  especialmente  louvado  por  ter  conseguido  com  este  si 
Dovo  trabalho  scienlifico  dotar  a  marinha  com  mais  um  instrument 
que  facilita  extremamente  os  usos  da  navegação,  Gns  a  que  o  dito  o 
ficial  se  tem  dedicado  com  honra  para  o  nome  portuguez  e  gloria  pu 
a  marinha  nacional. 

O  instrumento  que  o  seu  inventor  denominou  Planispherio  Ai 
muíhal,  determina  expedita  e  praticamente  o  azimuth  de  um  astro  coi 
a  exactidão  necessária  ao  uso  da  navegação. 

O  governo  ouviu  previamente  o  director  do  observatório  aslroa 
mico  da  marinha, — o  qual  den  a  mais  favorável  informação. 

Parecendo-nos  que  a  um  ou  outro  dos  nossos  leitores  poderá  H 
necessário  encontrar  aqui  a  definição  dos  termos — azimnth,  aiimi 
thai,  recorremos  a  um  diccionarío  composto  por  um  mathematico: 
eis  aqni  as  definições  que  se  ons  depararam: 

tAslr.  Azimuth.  Arco  do  horisonte  comprehendido  entre  o  meri- 
diano e  o  circulo  do  vertical  que  passa  por  um  corpo  celeste.  Azimnlt», 
o  angulo  feito  no  zenith  pelo  meridiano  e  o  circulo  vertical  cm  que  o 
arco  se  acha  collocado. —  Phys.  Azimut  magnético,  arco  do  horisnote 
comprehendido  entre  o  meridiano  do  logar  e  o  meridiano  magnelu»- 
— Azimulh  do  plano  de  polarisação,  angulo  formado  pelo  plano  depo- 
larisação  com  o  plano  de  incidência  ou  de  reflexão. — Archit.  AziuiutlJ 
de  uma  parede,  o  angulo  que  ella  forma  com  o  meridiano  do  logar. — 
Âzimutkal,  que  representa  ou  que  determina  os  azimuths. — Circulo 
azimuthat,  circulo  máximo  vertical  que  passa  pelo  zenith  e  corla  o  ho- 
risonte em  ângulos  rectos. — Quadranle  azimnthal,  quadrante  solará*^ 
estyJete  vertical. —  Mar.  Azimnthal,  a  bússola  que  serve  para  achar 
com  exactidão  em  que  divisão  dos  pontos  cardeaes  nasce  ou  se  es- 
conde um  astro  observado.» 

NB.  O  astrónomo  a  que  acabamos  de  alludir  é  o  doutor  F.  Jí 
Castro  Freire ;  e  o  diccionarío  por  elle  composto,  é  o  Noco  dxccioi^ 
francez-portuguez,  publicado  em  Paris  no  anno  de  1879. 
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Planútpherio.  Projecç3o  de  uma  esphera  sobre  um  plano.  Tem 
applícação  nas  cartas  astronómicas,  e  nos  mappas-mandí ;  e  d'aqui  vem 
a  distincç3o  entre  planispherios  celestes  e  planispherios  terrestres.  Para 
tornar  visíveis  todas  as  partes  da  terra,  imagina-se  estar  dividida  pelo 
meridiano  em  daas  metades  oa  hemispberios,  projectados  um  ao  lado 
do  outro  como  se  vè  nos  mappas-mundi.  No  tocante  á  esphera  celeste 
snppõe-se  a  mesma  secção,  não  pelo  plano  do  meridiano,  mas  pelo  do 
equador,  por  serem  as  constellações  polares  aquellas  que  é  necessá- 
rio representar  com  precisão.  CBouiUet.  Dictionnaire  des  Sciences,  des 
Lettres  et  des  Arts.J 


PORTUGUEZES  NOTÁVEIS  NAS  SCIENCIAS,  NAS  LEniiAS  OU  NAS  ARTES 
QUE  FALLECERAM  NO  PERÍODO  DE  18S4-1861  ^ 

Este  capitulo  é  uma  simples  tentativa  de  abreviada  commemora- 
ção  dos  portuguezes,  que,  mais  ou  menos  brilhantemente,  se  assigna- 
laram  pelos  serviços  feitos  ás  sciencias,  ás  lettras  ou  ás  artes. 

Limitamo-nos,  por  emquanto,  ao  período  de  1854-1861;  mas 
opportunamente  estenderemos  aos  outros  períodos  as  nossas  indica- 
ções. 


José  Vicente  Gomes  de  Moura  (O  padre). 

Nasceu  a  22  de  dezembro  de  1769,  e  falleceu  a  2  de  março  de 
4854. 

Foi  professor  das  línguas  latina  e  grega,  e  de  historia  no  Real 
Collegio  das  Artes  em  Coimbra,  e  também  exerceu  os  cargos  de  dire- 
ctor da  Imprensa  da  Universidade,  e  de  membro  da  directoria  geral 
dos  estudos  do  reino. 

Faz  grande  honra  á  memoria  doeste  distinclo  humanista  a  obra 
que  inipriíiiiu  em  Coimbra  no  anno  de  1823,  com  o  titulo  de 

Noticia  succinta  dos  monumentos  da  língua  latina,  e  dos  subsídios 
necessários  para  o  estudo  da  mesma. 

O  seu  Compendio  de  grammatica  latina  e  portugueza,  tem  tido 
bastantes  reimpressões,  e  é  tido  ainda  hoje  em  boa  conta. 

^  Regência  de  el-rei  D.  Fernando  e  reinado  de  D.  Pedro  v. 
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Collaborou  valiosamente  para  o  dicciooario  grego  latino. 

Em  14  de  agosto  de  1839  foi  concedida  a  jubilação  a  José  Vicente 
Gomes  de  Moura,  impondo-se-lhe  o  encargo  de  continuar  a  edição  de 
diccionario. 

José  Vicente  Gomes  de  Moura,  nao  obstante  estar  muito  adian- 
tado em  annos,  proseguiu  com  muito  zelo  no  trabalho  que  lhe  fora  com- 
mettido,  elevou-o  desde  a  folha  136  até  á  folha  295,  desde  pag.  540 
até  1181,  desde  o  A  até  o  Q. 

No  1.°  de  março  de  1854  falleceu  José  Vicente  de  Moura,  contando 
mais  de  80  annos  de  edade  e  tendo  consagrado  uma  grande  parte  da 
sua  vida  ao  magistério  e  á  cultura  das  Ictlras,  com  proveito  geral,  e 
gloria  do  seu  nome,  que  para  sempre  fica  illiístre  na  republica  das  let- 
trás. 

Não  nos  demoramos  em  dar  mais  circumstanciadas  noticias,  por 
quanto  devemos  apressar-nos  a  inculcar,  como  indispensáveis  subsí- 
dios, o  seguinte  escripto  do  sr.  Francisco  António  Rodrigues  de  Gus- 
mão: 

Memoria  da  vida  e  escriptos  do  rev.^^  sr.  José  Vicente  Gomes  de 
Moura.  Lisboa  1854;  e  as  noticias  muito  auctorísadas,  que  o  sr.  Joa- 
quim Marijns  de  Carvalho  tem  dado  no  Conimbricense. 


Francisco  Freire  de  Carvalho. 

Nasceu  a  2o  de  outubro  de  1779,  e  falleceu  a  20  de  abril  de  1854. 

Foram  fructo  de  seu  trabalho : 

Lições  de  eloquência  nacional. 

Lições  de  poética  nacional. 

Primeiro  ensaio  sobre  a  historia  litteraria  de  Portugal  desde  a  stui 
mais  remota  origem  até  ao  presente  tempo  (1845). 

Uma  edição  critica  dos  Lusíadas,  com  o  titulo  de  —  Os  Lusiadm 
de  Camões.  Nova,  edição,  feita  debaixo  das  vistas  da  mais  acurada  critic(í 
em  presença  das  duas  edições  primordiaes  e  das  post^iores  de  nuúor 
credito  e  reputação:  seguida  de  annotações  criticas,  históricas  e  mt/tho- 
lógicas. 

Duas  memorias,  publicadas  pela  Academia  Real  das  Sciencias;  a 
1.*  tem  por  objecto  reivindicar  para  a  nação  portugueza  a  gloriada 
invenção  das  machínas  aeroslaticas ;  a  2.*  mostrar  a  antiguidade  do 


^^ 
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tmprego  da  artilheria  em  Hespanha,  e  a  remota  dará  da  sua  introdiicção 
■  em  Portugal. 

Publicou  no  anuo  de  1849  as  Georgicas  de  Virgitto  Marão,  nnva- 
metilc  vertidos  do  original  latino  em  verso  porlugnez,  segniml',  o  mais 
possippl,  a  kltra  da  texto,  sem  grave  offènm  da  medida  poética,  acom- 
panhada de  algumas  amiatações  explicativas. 

Foi  prufessor  de  geographia,  clironologia  e  historia  no  Real  Col- 
legio  das  j\rles  om  Coimbra  ;  mais  larde,  e  depois  de  varias  vicissitudes, 
foi  nomeado  cflmmissario  dos  estudos  em  Lisboa  por  decreto  de  28  de 
maio  de  I83í,  e  em  1838  nomeado  professor  da  cadeira  de  oratória, 
poética  e  litlmatura  clássica,  principalmente  a  porlngueza,  na  íecç3o 
centra]  do  Ljceu  Nacional  de  Lisboa,  e  nltimamente  reitor  do  mesmo 
Lyceu. 


Tivemos  a  satisfaçSo  de  travar  relações  com  Francisco  Freire  de 
Carvalíiu  no  anno  do  1834.  quando  elle  começava  a  exercer  as  funcçQes 
de  commissario  dos  estados  na  capital,  e  podemos  asseverar  que  a  uma 
solida  erudição,  e  ao  distinclo  préstimo  para  o  magistério,  reunia  um 
bello  caracter  e  o  mais  nobre  e  puro  amor  da  liberdade*. 


Joào  Baptista  da  Siha  Leitão  de  Almeida  Garrett,  depois  lisconde 
de  Almi'ido  Garrett. 

Nasceu  na  cidade  do  Porlo  a  4  de  fevereiro  de  1799.  Falleceu  em 
Lisboa  (na  rua  de  Santa  Isabel  num.  50)  a  9  de  dezembro  de  1854, 
illuminado  pelos  reflexos  de  uma  das  glorias  mais  esplendidas  de  que 
Portugal  se  ufana*. 

Se  houvéssemos  de  escrever  largamente  a  respeito  de  Garrett, 
seria  necessário  consagar-Ihe  numerosas  paginas,  interromper  o  nosso 
trabalho,  para  somente  exaltar  o  extraordinário  merecimento  litlerario 
c  poético  de  tão  grandioso  vulto. 

Felizmente  o  continuador  do  Diccionario  Bibliographico  de  Inno- 
cencio  Francisco  da  Silva,  o  sr.  Brilo  Aranha,  reuniu  no  3."  Supple- 


'  Veja  no  si  volume  do  Intlituto  de  Coimbra  o  artigo  —  Francisca  Freire 
áe  Carvalho. 

Veja  lambem  o  mesmo  artigo  —  Francisco  Freire  de  Carvnlko  —  na  Biblio- 
graphia  da  Imprenia  da  Universidade  de  Coimbra,  anrtos  de  1880  a  1883.  Peto 
sr.  A.  M.  Seabra  d'Albuqerque. 

*  Expressfles  de  Pinheiro  Chagas  no  escriplo — Portitgjifzes  illustres. 
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mento  as  aactorisadas  apreciações  que  acerca  de  Garrett  fizeram  AIe> 
xandre  Herculano,  Castilho,  Camillo  Casteilo  Branco,  Pinheiro  Chagas, 
Theophilo  Braga,  etc. 

De  todas  as  obras  que  tratam  da  vida  do  poeta»  como  diz  o  re- 
ferido continunador,  a  mais  importante  e  valiosa  é  a  do  sr.  FraDdsco 
Gomes  de  Amorim,  que  se  intitula: 

Garrett.  Memorias  Biographicas. 

Para  esta  obra,  bem  como  para  os  escriptos  dos  iilustrados  homeu 
de  lettras  que  deixamos  apontados,  remettemos  os  leitores  estudiosoi 

No  indicado  3.^  Supplemento  se  encontra  a  eunumeração  e  des- 
cripçSo  das  obras  completas  de  Garrett  segundo  as  ultimas  edições. 


José  Idberato  Freire  de  Carvalho. 

Nasceu  a  30  de  julho  de  1772,  e  falleceu  em  Lisboa  a  31  dej 
março  de  1855. 

*  EUe  próprio  traçou  assim  a  syntese  da  sua  vida :  Ainda  que  a  tá 
nha  sittMção  na  vida  não  fosse  elevada  nem  brilhante^  não  fot  obscm; 
servi  o  meu  paiz  com  todo  o  cabedal  da  minha  iníeUigencia :  cott(m 
muito  para  lhe  dar  a  liberdade;  padeci  por  ella  desterros,  prisões,  » 
grações  e  trabalhos^. it 

Os  seus  escriptos  versaram  principalmente  sobre  assumptos  poí- 
ticos  de  Portugal. 

Collaborou  para  o  Investigador  Portuguez,  e  redigiu  os  seguinte 
periódicos : 

O  Campeão  Portuguez,  ou  o  amigo  do  rei  e  do  povo.  Jornal  jé- 
tico,  publicado  todos  os  quinze  dias  para  advogar  a  causa  e  iníerem 
de  Portugal.  Londres.  1819-18il. 

O  Campeão  Portuguez  em  Lisboa,  ou  o  amigo  do  povo  e  do  rei  c» 
stitucional.  Semanário  politico  para  advogar  a  causa  e  interesses  da  ta- 
cão portugueza  em  ambos  os  mundos,  e  servir  de  continuação  ao  Cm 
peão  portuguez  etn  Londres.  Lisboa.  1822  (fi  de  abril)  a  1823  (31  * 
maio). 

Estes  jornaes  advogaram  com  vivacidade  e  firmeza  os  priDcipte 
liberaes,  e  são  ainda  hoje  próprios  para  serem  consultados  no  estudo 
historico-politico  do  período  a  que  se  referem. 

^  Instituto  de  Coimbra,  vol.  xi,  pag.  160. 
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Tem  merecimento  o  seguinte  escripto: 

Ensaio  Mslorico-poliíico  sobre  a  conslitutçãn  e  governo  do  reino  de 
Portugal,  onde  se  moslra  ser  aquelte  reino  desde  a  sua  origem  uma  mo- 
narchia  representativa,  e  que  o  absolutismo,  e  a  superstição  e  a  in/liten- 
cia  da  Jnglaíerra  são  as  causas  da  sua  actual  decadência-  Paris. 
1830.  (Foi  vertido  em  francez  pelo  dr.  Francisco  Solano  Constando, 
e  teve  segunda  edição  em  portuguez,  no  anno  de  1843  em  Lisboa). 

Verteu  em  portuguez  os  preciosos  Anttaes  de  Tácito,  com  este  ti- 
tulo: Os  Annaes  de  Cornelio  Tácito,  traduzidos  em  linguagem  porta- 
gueza,  offerecidos  á  sua  pátria  e  aos  setis  amigos  por  José  Liberato 
Freire  de  Carvalho.  Paris.  1830. 

São  muito  curiosas,  e  sustentam  bem  a  leitura  as  Memorias  da 
vida  lie  José  Uberaío  Freire  de  Carvalho.  Anno  de  1854.  Sairam  im- 
pressas posthumas  em  Lisboa  no  anno  de  l8ãS. 

Remataremos  esta  noticia  com  os  conceíios  que  lemos  em  um  ar- 
tigo inserto  no  xi  volume  do  Instituto  de  Coiíuhra: 

€. . .  r<)i  José  Liberato  dos  homens  mais  beneméritos  da  revolução 
Uberal.  Au\Íliou-a  com  a  luz  do  seu  engenho,  deu-lhe  o  suor  das  suas 
fatliyas;  fazenda,  liberdade,  existência,  bens  pan  o  homem  mais  pre- 
ciosos, tudo  expoz  pela  sua  causa.  E,  remate  de  seu  desinteresse  e  abne- 
gação, desceu  á  sepultura  sem  as  honras  ephemeras  ila  vaiilade  hu- 
mana. No  ultimo  i|uarlul  dos  seus  dias  nem  o  censo  linha  que  bastasse 
a  elegel-o  defensor  publico  d'aquelles  priucipios  para  cuja  manutenção  ■ 
tanto  concorrera  I. . .  Graccho  da  imprensa,  onde  sustentou  com  con- 
stância os  foros  e  regalias  populares,  morreu  pobre  como  Publicola,  um 
dos  fundadores  da  liberdade  romana.* 


Francisco  de  Paula  Araújo  Cerqueira.  Professor  de  escuiptura  na 
Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa.  Nasceu  em  4808,  e  falleceu  no 
dia  2  de  dezembro  de  1855. 

D'eile  se  escreveu:  «Depois  de  investido  no  magistério  continnoa 
e  redobrou  ainda  mais  os  seus  porfiados  estudos  na  arte,  a  que  dedi- 
cara,  produzindo  differentes  obras,  que  muito  acreditaram  o  seu  me- 
recimento.» 

NB.  Assim  se  exprime  a  Noticia  publicada  no  Diário  dn  Governo, 
num.  289  de  5  de  dezembro  de  1855,  que  o  sr.  F.  A.  Rodrigues  de 
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Gnsraão  reproduziu  no  Instituto  de  Coimbra,  de  outubro  de  1885,  por 
occasião  de  apresentar  additamenlos  e  rectificações  ao  Diccionario  i/ij 
íorkn-Ariisiko  de  Portugal,  do  coniíe  de  Baczynski. 

Veja  lambem,  a  respeito  de  Araújo  Cerqueira  o opusailo,  impres 
em  Lisboa  no  anno  de  1856.  com  o  seguinte  titulo: 

A  Academia  dns  Bellas  Aries  de  Lisboa,  no  dia  âa  sessão  sofemm 
exposição  trirnnal  de  1856  offerece  este  discurso  funfbre,  em  memoti 
do  ar.  Ftaticisco  de  Paula  Araújo  Cerqueira,  o  aarcgado  daula  í 
gravura  histórica,  João  José  dos  Santos. 


João  da  Cunha  Neves  e  Carvalho  Portugal. 

Nasceu  em  Barcellos  no  anno  de  1784,  e  falleceu  na  Ajuda,  pr 
ximo  a  Lisboa,  nu  dia  27  de  fevereiro  de  1856. 

Recommenrlanioseu  nome  os  notáveis  arligos  que  publicou  noí 
norama  da  i.*  serie,  na  Revista  Universal,  na  Gazeta  dos  Tnbutua 
e  em  nutros  periódicos. 

Mais  particularmente  abonam  o  sen  merecimento  litterario  e  bb 
rioijidade  as  seguintes  memorias  : 

i  Que  auctoriílaâe  leve  entre  }iós  o  código  dos  visigodos  desdi 
principio  da  monarchia?  Quando  cessou  essa  auctoridade,  e  por  q\ 
causas  ? 

NB.  Esta  memoria  foi  premiada  pela  Academia  Iteal  das  Sciencil 
de  Lisboa,  que  desde  logo  o  admiltiu  no  seu  grémio. 

Sobre  a  provisão  ou  caria  do  sr.  D.  Affonso  n  acerca  de  utudh 
ereto»  chamados  leis  de  D.  frei  Soeiro  Gomes. 

Acerca  do  convmia  ou  pacto  successorio  celebrado  entre  o  conàt, 
Henrique,  e  sett  pritno  o  conde  D.  Reimão,  sobre  as  estados  do  sem 
gro  commum. 

Sobre  as  últimos  lempos  da  dominação  romana  na  Hespanha, 
tfuina  parle  do  território  que  hoje  ê  Portugal. 

NB.  Todas  estas  memorias  estão  insertas  nas  da  academia.  N 
actas  da  mesma  corporação  se  encontram  outros  escriptos  de  Joio  i 
Cunha,  e  d'elle  é  também  a  noticia  necrologica  do  eminenluisitno  to 
deal  Saraiva  patriarcha  de  Lisboa,  que  vem  á  frente  do  tomo  t  iU 
obras  completas  do  cardeal  Saraiva  (D.  Francisco  de  S.  Luix,  patriar- 
cha de  Lisboa). 

Por  brevidade  nos  limitamos  a  esta  indicaçSo,  declarando  todaíiJ 
que  os  leitores  curiosos  encontrarão  desenvolvidas  noticias  no  Elogio 
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histórico  do  ar.  João  da  Cunka  Neves  e  Carvalho  Portugal,  sócio  effe- 
ctiva  da  Academia  fíeal  das  Scienciís  de  Lisboa,  lido  na  sessão  publica  da 
mesma  academia  em  10  de  março  de  1861  pelo  todo  Aalonio  Jos6  Viale. 

Visconde  de  Santarém. 

Nasceu  em  Lisboa  a  18  Je  novembro  de  1791.  e  falleceu  em  Pa- 
ris a  17  de  j.iDeiro  de  1856. 

Uecommendam  o  seu  nome  os  escriptos  sobre  as  navegações  e 
descobnmentos  dos  portuguezes. 

Revelam  grandíssima  erudição  o  prologo  e  uotas  da  Chronica  do 
descobrimento  e  conquista  de  Guiné,  de  Azurara. 

É  superior  a  todo  a  elogio  a  Memoria  sobre  a  prioridade  dos  des- 
cobrimentos portuguezes  tia  costa  d' Africa  Occidental,  que  em  francez 
tem  o  titulo  de—  Recherches  sar  ta  priorité  de  la  découverte  des  pays  »i- 
tués  sur  la  céte  occideníale  d' Afrique,  etc. 

Ainda  no  seulido  de  reivindicação  para  Portugal  escreveu  a  De- 
monstração dos  direitos  que  tem  a  coroa  de  Portuga]  sobre  os  territó- 
rios situados  na  costa  Occidental  dAfrica  entre  o  6."  grau  e  42  minu- 
tos e  8."  de  latitude  meridional. 

É  sua  obra  capital :  Essai  sur  1'histoire  de  la  cosmograpkie  et  de 
la  cartographie  pendant  le  moyfn-tige,  et  sur  les  progrês  de  la  gêogra- 
pkie  après  les  grandes  découvertes  du  xv,"*  siècle,  etc. 

Ulustrou  com  prefácios  e  auuolações  os  tomos  i  a  vui,  e  xiv  a  xvi, 
que  publicou,  com  o  titulo  de  Quadro  elementar  das  relações  politicas 
e  diplomaUcas  de  Portugal,— &  o  tomo  i  do  Corpo  Diplomático  Portu. 
guez. 

Devemos  também  mencionar  o  inleressaute  escripto — Recherches 
kistoriques,  critiques  et  btbliographiques  sur  Améric  Vespuce  et  ses  voya- 
ges. 

Omíttimos  outros  escriptos,  aliás  numerosos,  julgando  bastantes 
os  que  deixamos  apontados,  para  poder  asseverar-se  que  o  visconde 
de  Santarém  assignalou  o  seu  merecimento  inteileclual  por  trabalhos 
de  summo  interesse  para  as  sciencias  geographicas,  e  de  grande  glo- 
ria para  Portugal, 

Cumpre-nos  declarar  que  tratamos  do  2."  visconde  de  Santarém, 
Manuel  Francisco  de  Barros  e  Sousa  de  Mesquita  de  Macedo  Leitão  e 
Carvalhosa '. 

•Veja  um  multo  interessante  arligo — Santarém — no  tomo  xi  do  Ditxio- 
«arto  Pofviar. 
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N3o  passaremos  a  outro  anno.  sem  apontar  uma  indicação  de  grande 
valia,  relativa  a  sócios  da  Academia  Beal  das  Sciencías  de  Lisboa. 

Na  sessão  publica  de  19  de  novembro  de  1856  foi  lido  pelo  res- 
pectivo secretario  geral  (o  douto  académico,  o  sr.  Latino  Coelbo)  o  re- 
latório dos  trabalhos  da  Academia,  no  qual  deu  noticia  das  perdas  qa& 
aquella  corporação  esperimentára  desde  a  sua  ultima  sessão  solemne. 

Era  tal  obituário,  foi  o  nome  do  visconde  de  Almeida  Garrett  o 
primeiro  que  entre  os  sócios  fallecidos  lhe  lembrou,  corao  era  de  razão; 
asseverando  que  «a  memoria  do  graude  homem  viveria  em  quantos 
séculos  floreça  e  dure  a  palria  que  elle  amou,  e  sejam  commemorad^is 
as  lettras  porlugiiezas  que  elle  soube  levantar  ao  seu  antigo  lozimeotoe 
galhardia.» 

(De  Almeida  Garrett  fizemos — ha  pouco^especial  menção). 


Proseguindo  na  enumeração,  disse  o  sr.  Latino  Coelho: 

«A  segunda  classe  da  Academia  perdeu  ainda  mais  dois  soci^s 
efifeclivos  —o  sr.  Joxé  Liberalo  Freire  de  Carvalho,  e  o  sr.  João  da 
Cunha  e  Carvalho  Portugal.  (De  ambos  fizemos  já  menção  especial). 

«A  primeira  classe  teve  que  lamentar  a  morte  do  seu  antigo  membra 
o  sr.  barão  d'Eschwegp,  de  cujas  doutas  investigações  nos  estudos  o 
neralogicos,  que  parlicularmente  cultivava,  nos  dão  honrosos  documeotos 
as  memorias  que  deixou  publicadas  nas  nossas  collecções. 

«A  Academia  perdeu  um  dos  seus  mais  antigos  sócios  honorariai 
na  pessoa  do  sr.  conselheiro  d'Eslado,  José  da  Silca  Carvalho,  que  pi 
tantos  annos  serviu  honradamente  a  sua  pátria  uas  mais  altas  fnne^ 
do  governo  e  da  magistratura,  e  a  quem  a  historia  severa  e  imparc 
assignará  um  dia  ns  honrosos  louros  que  elle  soube  conquistar  pd 
serviços  eminentes  que  prestou  á  liberdade,  ao  throno  e  á  nação. 

«D'ectre  os  sócios  correspondentes  nacionaes,  perdeu  a  segno 
classe  o  sr.  visconde  de  Santarém,  cujo  nome  foi  em  vida  deUe,  esí 
além  do  tumulo  uma  das  glorias  lillerarias  de  Portugal;  e  teveiS 
mentar  a  morte  do  sr.  Francisco  António  Marques  Giraldes  Borta. 

«A  primeira  classe  perdeu  recentemente  um  dos  seus  maii  ilW 
três  sócios  correspondentes  nacionaes,  o  sr.  João  de  Fontes  Perârúi 
Mello,  de  cujo  Traclado pratico  do  apparelho  dos navÍo$  se  está  concluioí 
na  Academia  uma  nova  reimpressão. 

«Falleceu  também  o  associado  provincial  da  segunda  classe  o  ff. 
padre  Ignacio  da  Purificação,  n 

NB.  Por  excepção  tomamos  nota  do  que  diz  respeito  a  Mt 
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Adamson,  com  quanto  estrangeiro,  por  estar  o  seu  nome  tão  intima- 
meote  ligado  com  o  do  nosso  Camões: 

«Dos  nossos  sócios  correspondentes  estrangeiros  só  tivemos  que 
lamentar  a  morte  do  sr.  Jo3o  Adamson,  cujo  nome  era  tão  grato  â 
Academia,  e  tão  lisongeiro  a  Portugal,  quanto  é  popular  e  celebrada  a 
gloria  de  Gamões,  cujo  immortal  poema  elle  verteu  em  stropbes  iu- 


Fnmciscõ  Manuel  do  Nascimento,  muito  conhecido  pelo  nome  poé- 
tico de  Filinlo  Elysio. 

Nasceu  a  21  ou  23  de  dezembro  de  1734.  Falieceu  em  Paris  aos 
25  de  fevereiro  de  ÍMI9. 

NB.  Mencionamos  aqui  esle  insigne  porlugucz  (com  quanto  fal- 
lecessc  muitos  annos  antes  do  período  que  nos  occupa)  em  razão  da 
seguinte  ctrcumstancia: 

No  anuo  de  1842  Toram  trasladados  os  ossos  de  Francisco  Ma- 
nuel do  Nascimento  para  Portugal,  mas  só  definitivamente  no  dia  19 
de  junho  de  1856  se  realisou  a  trasladação  d'elles  para  o  tumulo,  pre- 
viamente preparado  pela  Camará  Municipal  de  Lisboa  uo  cemitério  do 
Alto  de  S.  João. 

Muito  apropriadamente  disse  um  periódico  litterario  do  referido 
anno  de  I85G: 

«No  dia  19  de  junho  d'este  anno  de  1856,  a  Camará  Municipal 
do  Lisboa  ontregou  ao  solo  da  pátria,  no  Alto  de  S.  João,  os  restos 
mortaes  do  nosso  infeliz  e  illustre  poeta,  o  padre  Francisco  Manuel  do 
Nascimento,  para  ahi,  ao  lado  de  portuguezes,  dormir  o  seu  derra- 
deiro somno.» 

Veja,  a  respeito  de  Francisco  Manuel  do  Nascimento: 

Oração  fúnebre  que  nas  exéquias,  que  a  ex."  Camará  Municipal 
de  Lisboa  fez  celebrar  por  occasião  da  trasladação  dos  ossos  de  Fran- 
cisco Manuel  (Filinlo  ElysiaJ  para  o  cemitério  do  Alia  de  S.  João.  No 
dia  19  de  junho  de  1816  recitou  o  doutor  Francisco  Anionio  Rodrigues 
de  Azevedo,  lerOe  calhedralico  de  theologia  na  Universidade  de  Coim- 
bra. 


António  Sanches  Goulão  (O  dr.)- 
Falieceu  em  Coimbra  no  dia  26  de  setembro  de  1857,  tendo 
apenas  51  anãos  de  edade. 
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Era  lente  catbedratíco  da  faculdade  de  philosophía  da  Uniyersidide 
de  Coimbra,  e  professor  de  physica. 

D'elle  disse  o  dr.  António  José  Teixeira: 

«O  sr.  dr.  Goulão,  além  dos  dons  que  possuía  em  sabido  grio, 
de  um  grande  mestre  e  sábio  abalisado,  manejava  com  superioridade 
a  nossa  iingua,  era  bastante  versado  nas  bumanidades,  e  um  orador 
de  primeira  ordem. 

«A  facilidade  com  que  fallava  e  escrevia;  a  exposição  brilhanie 
e  clara,  que  tinba;  o  metbodo  que  adoptava;  e  a  prodigiosa  memon 
que  o  distinguia ;  eram  outros  tantos  dotes,  que  contribuíam  para  real- 
çar o  modo  como  desempenbava  a  espinhosa  e  árdua  tarefa  do  magis- 
tério^ onde  ostentava  os  seus  vastissimos  conhecimentos;  e  paraemíoà 
a  parte  manifestar  com  justa  reputação  o  seu  engenho  superiora» 


José  Francisco  Ferreira  de  Freitas.  Professor  da  aula  de  pintonj 
de  paisagem;  nomeado  por  decreto  de  28  de  outubro  de  i85i. 

Falleceu  em  8  de  janeiro  de  1857. 

Pintou  o  tecto  da  egreja  de  S.  Julião,  em  Lisboa. 

São  obras  d'este  pintor: 

Um  quadro  de  flores  e  fructos, — e  outro  também  de  fiares  e  frwM 
com  alguns  voláteis. 


Guilherme  (D.)  Henriques  de  Carvalho. 

Nasceu  em  Coimbra  a  1  de  fevereiro  de  1793,  e  falleceu  em  Listo 
a  15  de  novembro  de  1857. 

Foi  lente  cathedratico  da  faculdade  de  canoues  na  Universkbds 
de  Coimbra;  e  successi vãmente  presidente  da  camará  dos  seohxts 
deputados;  bispo  de  Leiria;  patriarcha  de  Lisboa;  cardeal  presbytero; 
conselheiro  de  Estado,  e  presidente  da  camará  dos  dignos  pares. 

Eis  os  elogios  que  encontramos  em  auctorisados  repositórios: 
«Professor  consummado  nas  sciencias  jurídicas,  moraes  e  canoDÍâs» 
que  por  largos  anoos  ensinara  na  Universidade  com  grande  luzimento: 
prelado  exemplar,  e  infatigável  no  desempenho  do  seu  apostólico  dÍ' 
nisterio,  não  menos  que  no  serviço  da  pátria  e  das  lettras,  o  cjrdri 
D.  Guilherme  Henriques  de  Carvalho  deixou  honrada  memoria  de  od 


Instituto,  de  Coimbra,  num.  G.*"  de  oatobro  de  1857. 


—  385— 

nome  glorioso  nos  fastos  da  egreja  e  da  sciencia,  de  que  fora  um  dos 
maiores  ornamentos  ^» 

clntelligencia  superior,  caracter  honradissímo,  cidadão  prestante, 
ecciesiastíco  modelo,  compriu  dignamente  a  sua  missão  no  mundo;  e 
o  mundo  seria  ingrato  recusando-Ibe  um  justissimo  feudo,  ao  menos  na 
campa,  se  não  gravasse  n'ella,  a  par  do  seu  nome,  as  palavras:  foi 
útil'.» 


José  Maria  Grande. 

Falleceu  em  Lisboa  a  15  de  dezembro  de  1857. 
Lente  de  botânica  na  Escola  Polytechnica  de  Lisboa,  e  director 
do  Instituto  Agrícola  da  mesma  cidade. 

Parece-nos  bem  cabido  o  seguinte  elogio: 

cComo  professor,  como  litterato,  e  como  orador  politico,  o  conse- 
lheiro José  Maria  Grande  occupou  um  logar  distincto  entre  os  homens 
eminentes  da  sua  classe.  Douto  e  laborioso  investigador  no  ramo  das 
sciencias  agronómicas,  que  por  seus  trabalhos  e  escríptos  illustrou,  José 
Maria  Grande  prestou  ás  lettras  pátrias,  de  que  fora  sempre  eximio 
cultor,  valioso  serviço*. 


Barão  de  Sanflago  de  Lordello.  (José  Machado  de  Abreu). 

Falleceu  no  dia  21  de  novembro  de  1857. 

Foi  více-reitor  da  Universidade  de  Coimbra,  ficando  depois  com 
as  honras  de  reitor ;  e  fez  também  parte  do  conselho  superior  de  in- 
strucção  publica. 

Era  lente  cathedratico  da  Universidade,  na  laculdade  de  direito,  e 
professor  de  direito  commercial. 

No  desempenho  das  diversas  fuucç5es  que  exerceu,  deu  sempre 

1  Almanach  da  Instrucção  Publica  em  Portugal.  2.*  anno.  Por  José  Maria 
de  Abreu.  1858. 

>  O  InstilutOyáe  Coimbra.  Yi.  Dezembro  de  1857. 

Muito  a  propósito  recorda,  e  applica  ao  finado  íllostre  as  eloquentes  palavras 
do  grande  Yieira:  Ê  certo  çue,  se  foram  grandes  os  sentimentos  na  sua  morte 
muito  tnaiores  serão  as  saudadex  da  sua  vida. 

3  Almanach  da  Instrucção  Publica  em  Portugal.  2.*  anno.  Por  José  Maria 
de  Abreu.  1868. 

6.  K.  XIV.  25 
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inequívocas  provas  de  zelo  e  rectidSo,  e  da  intelligeocia  que  tinha  en- 
riquecido com  vastos  conhecimentos  ^ 


NB.  Demorar-nos-hemos  no  anno  de  1857  em  razão  de  uma  dr- 
cumstancia  que  muito  faz  ao  nosso  propósito. 

José  Maria  de  Abreu  imprimiu  no  anno  de  1857  o  Almanakdah- 
strucção  Publica  em  Portugal — para  o  anno  de  1858.  N'esse  escrípto 
publicou  o  auctor  curiosas  noticias  historico-litterarías  e  scientificas,  e 
entre  ellas  um  capitulo  intitulado-- iVecroío^^ — ,  fazendo  preliminar- 
mente notar  que  o  anno  de  1857  fora  fatal  para  o  magistério  porto- 
guez ;  pois  que  a  Universidade  de  Coimbra,  e  as  diversas  escolas  e  aca- 
demias perderam  muitos  dos  seus  mais  distinctos  membros» — cujos  no- 
mes passou  a  commemorar. 

Essa  resenha  aproveitamos  agora,  no  intuito  de  completar  as  in- 
dicações que  deixamos  apontadas  com  referencia  ao  referido  anno  de 
1857. 

Eis  os  nomes  que  o  Àlmanak  nos  oflferece : 

Guilherme  Henriques  de  Carvalho  (D.).  (D*6lle  fizemos  ha  pouco 
menção  especial). 

António  Bellarmino  Correia  da  Fonseca  (O  dr.) — Lente  cathedra- 
tico  da  faculdade  de  theologia  na  Universidade  de  Coimbra. 

António  Dâmaso  Guerreiro.  Doutor  em  medicina  pela  faculdade 
de  Paris ;  lente  substituto  de  anatomia  e  physiologia  comparadas  e  zoo- 
logia na  Escola  Polytechnica. 

António  Coelho  das  Neves  Canaveira. — Professor  de  oratória  é 
poética  no  Lyceu  da  Guarda. 

António  Joaquim  de  Figueiredo  e  Silva  (O  dr.) — Dootorou-se  em 
medicina  e  formou-se  em  philosophia  pela  Universidade  de  Goimba 
Era  lente  do  Instituto  Agrícola  de  Lisboa.  Estando  fora  do  reino  ei 
commisslo  scientifíca,  suicidou-se.  (D'elle  fizemos  especial  mençiooe 
tomo  VI,  pag.  437  e  438). 

António  João  Evangelista. — Professor  de  latim  em  Linhares. 

António  Sanches  Goulão.  (O  dr.) — (D'elle  fizemos  ha  pooco  es- 
pecial menção). 

José  Machado  d' Abreu  (O  dr.) — (D^elle  fizemos  ha  pouco  especial 
menção). 

1  Yejâ  o  artigo  necrologico  inserto  no  IrutiMo  de  1  dezembro  de  1S7. 
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Carlos  Luiz  Montaigut  Pereira  de  Sousa. — Professor  das  línguas 
franceza  e  iugleza  no  Lyceu  de  Lisboa. 

Januário  Peres  Furtado  Galvão. — Lente  da  Escola  Medico-C!irur- 
gica  do  Porto.  Publicou  um  curso  elementar  de  hygiene ;  e  occupava-se 
ultimamente  em  compor  um  curso  de  medicina  legal. — Dedicou-se  pro- 
fundamente ao  estudo  das  sciencías  de  que  era  professor. 

João  Gonçalves  Fino. — Professor  de  oratória,  poética  e  litteratura 
no  Lyceu  de  Evpra. 

José  António  da  Silva  Franco. — Professor  substituto  da  Escola  com- 
mercial  de  Lisboa. 

José  Gregório  Lopes  da  Gamara  Sinval. — Lente  da  Escola  Medico* 
Cirúrgica  do  Porto, 

José  Maria  Grande. — (D^elle  fizemos  ba  pouco  menção  especial)- 

José  Rodrigues  Passos. — Professor  de  latim  no  Lyceu  Nacional  do 
Porto. 

Lourenço  José  Moniz. — Professor  jublilado  de  philosopbia  racio- 
nal e  moral  no  Lyceu  do  Funcbal. 

Luiz  Cypriano  Coelbo  de  Magalbães. — Professor  jubilado  de  pbi- 
losopbia  racional  e  moral  no  Lyceu  Nacional  de  Avairo. 

Manuel  Eiras  de  Meira  Torres  (O  dr.) — Professor  de  grego  no  Ly- 
ceu Nacional  de  Lisboa. 

Miguel  Firmo  Garcia. — Professor  substituto  de  latim  no  Lyceu 
Nacional  de  Lisboa. 

Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães. 

Nasceu  a  24  de  julbo  de  1787,  e  falleceu  em  Lisboa  a  11  de  maio 
de  1858. 

Era  um  bomem  da  mais  alta  intelligencia,  um  talento  privilegiado, 
a  quem  a  natureza  mimoseou  com  singulares  dotes,  e  o  estudo  enri- 
queceu com  opulenta  erudição. 

Tinba  a  nobre  paixão  do  amor  das  lettras,  e  quando  o  seu  mere- 
cimento o  elevou  ás  alturas  do  poder,  jamais  esperdiçou  occasião  al- 
guma de  animar  ou  por  qualquer  modo  favorecer  os  que  se  dedicavam 
ao  estudo,  ou  se  distinguiam  nos  domínios  da  vida  intellectuaL 

Rodrigo  da  Fonseca  parecia  não  tomar  a  sério  as  coisas  e  os  ho- 
mens nas  lidas  politicas ;  mas  assumia  toda  a  gravidade  desde  que  en- 
travam em  scena  os  verdadeiros  interesses  das  sciencias,  das  lettras  e 
das  artes. 

Foi  grande  na  tribuna  parlamentar^  e  ninguém  hesitou  nunca  em 
o  considerar  um  distincto  orador. 

25* 
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Se  nos  fosse  permittido,  por  ezcepcSo,  levantar  mn  poooo  o  rá 
qne  nos  encobre  o  homem  politico,  diríamos  com  o  sr.  Latino  Coelho, 
qne  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  c  apaixonado  pelas  institai^  re- 
presentatiTas,  nnnca  sonhe  o  qne  era  dar-lhes  pw  alicerce  a  intolâran- 
cia,  o  ódio,  a  proscripi^o  e  o  terror^.  • 

NB.  Demorar-nos*hemos  no  anno  de  1880,  para  termos  ooca- 
silo  de  aproveitar  algumas  indicacOes  relativas  á  Academia  Real  das 
Sciencias,  expressadas  primorosamente  pelo  sr.  Latino  Coelho,  no  Ai- 
UUarío  do$  trabalhos  da  mesma  Academia^  áe  20  de  fevereiro  de  ISn. 

Devendo  pronunciar  os  nomes  dos  sócios  nitiaiamente  ftHeddoik 
disse  o  sr.  Latino  Coelho: 

cSSo  os  nomes  a  quem  devemos  hoje  saudosa  coDomemora^ 
entre  os  sócios  eméritos,  o  do  sr.  Rpdrigo  da  Fomeea  JUagalkãss,  por 
quem  ainda  hoje  veste  lucto  a  musa  da  tribuna; — entre  os  sodos  db- 
ctívos  da  primeira  classe,  o  do  sr.  José  Maria  Grande,  ciqo  talento  eo- 
nobreceram  as  cadeiras  da  scíencia  e  os  debates  parlaaientares;  o  do 
sr.  Albino  Francisco  de  Figueiredo  e  Almeida,  que  deixoa  assignabdo 
o  seu  logar,  entre  os  mais  distinctos  geómetras  da  nosaa  terra;  o  à 
sr.  dr.  Amónio  Joaquim  de  Figueiredo  e  Silva,  esmerado  cultor  das 
sdeDcias  agronómicas ;  o  do  sr.  dr.  Ignado  António  da  Fonseca  Best 
frides,  cujos  trabalhos  médicos  illustraram  a  antiga  Academia;  odosr. 
Barão  do  Roboredo,  que  na  devoçSo,  com  que  cultiroQ  as  sciendas 
mathematicas  e  navaes  merecerá  uma  honorifica  menção  na  hisloria 
intellectual  d'este  paiz;  e  entre  os  sócios  effectivos  da  segunda  elasse^ 
os  nomes  do  sr.  padre  Francisco  Recreio,  o  do  sr.  José  Barbosa  Cs- 
naes  de  Figueiredo  Castello  Branco,  eruditos  investigadores  de  antigv- 
dades  históricas. — Deplora  a  Academia  a  perda  dos  associados  pronn- 
daes  da  primeira  classe :  o  sr.  António  Pereira  Mousinho  de  AUmipÊt' 
que  Costa  Falcão,  o  doutor  António  Sanches  Goalão;  e  da  segas^ 
dasse,  os  srs.  António  Germano  Rodrigues  de  Faria,  João  José  Migé 
Ferreira  da  Silva  Amaral,  João  Botto  Cavalleiro  Lobo  d^ Abreu,  e  Mr- 
Um  Affonso  Mexia  S Almeida.^ 

António  Augusto  Soares  de  Passos. 

Nasceu  a  17  de  novembro  de  1826^  e  fallecea  a  8  de  fevereiro 
de  18C0. 


1  Elosio  histórico  de  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  recitado  na  Mssiodi 
Academia  lleal  das  SciendoG  de  20  de  fevereiro  de  1890. 
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Ghamou-lbe  Passos  Manuel — o  primeiro,  o  maior,  o  mais  illustre 
dos  poetas  da  nova  geração  ^ 

N3o  foi  somente  Passos  Manuel  quem  formou  tão  subido  conceito 
do  insigne  poeta.  Muito  auctorisados  críticos  teem  reconhecido  o  su- 
perior merecimento  poético  de  Soares  de  Passos. 

Um  excellente  artigo  biograpbico,  que  no  Diccionarío  Popular  é 
consagrado  a  António  Augusto  Soares  de  Passos,  começa  assim : 

cEste  grande  poeta  portuguez,  um  dos  mais  notáveis  do  nosso 
tempo,  e  que  maior  seria  ainda,  se  a  morte  não  viesse  roubal-o  em 
flor,  quando  apenas  acabava  de  enriquecer  a  litteratura  d'este  paiz  com 
nm  volume  único  de  formosíssimos  versos,  nasceu  etc 

E  assim  termina  a  biograpbia: 

c o  nome  de  Soares  de  Passos  ha  de  sempre  resplandecer 

entre  os  mais  brilhantes  da  nossa  litteratura,  e  o  seu  livro  ha  de  ser 
o  companheiro  inseparável  de  todos  os  que  sentem,  de  todos  os  que 
se  deliciam  com  o  grito  armonioso  que  sae  do  coração  ferido  de  um 
poeta,  de  todos  os  que  se  enlevam  nos  audaciosos  arrojos  de  nma  bri- 
lhante phantasia  de  pensador  e  de  sonhador.» 

Francisco  Augusto  Metrass. 

Professor  substituto  de  pintura  histórica  na  Academia  das  Bellas- 
Artes,  nomeado  por  decreto  de  23  de  janeiro  de  1856. 

Foi  artista  de  merecimento,  e  grandemente  talentoso. 

Nasceu  em  7  de  fevereiro  de  1825,  e  falleceu  em  14  de  fevereiro 
de  1861  na  Ilha  da  Madeira. 

Entre  as  obras  de  Metrass  mencionaremos  as  seguintes: 

Camões  lendo  o  seu  poema  a  el-rei  D.  Sebastião. 

A  leitura  de  um  romance. 

Só  Deusl 

Camões  na  gruta  de  Macau. 

Francisco  Maria  Bordalo. 

Nasceu  em  25  de  ipciaio  de  1821,  falleceu  em  26  de  maio  de  1861 . 

^  De  Santarém,  na  data  de  17  de  dezembro  de  1860,  escreveu  Passos  Ma- 
nuel ao  pae  de  Soares  de  Passos:  cUm  dos  grandes  sentimentos  que  tenho,  i 
o  de  não  ter  abraçado  em  vida  esse  glorioso  filho  que  v.  s.  perdeu,  e  com  tanta 
razão  pranteia.  Ojoven  poeta  era  o  primeiro,  o  maior,  o  mais  illustre  dos  poetas 
da  nova  geração,  etc. 
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Capitão  tenente  da  armada  real,  escriptor  politico  e  litterario,  n 
dactor  e  collaborador'de  vários  jornaes,  e  introdactor  em  Portugal  d 
romaoce  marítimo'. 

Veja  o  que  dissemos  no  tomo  xi,  pag.  368  e  369,  no  capilulo- 
Ensaios  sobre  a  Eslatislica  das  possessões  porttiguezas  na  Africa, 


POSTOS  METEOROLÓGICOS 

Antes  de  apontarmos  as  providencias  governativas  sobre  o 
suniplo  d'e8te  capítulo,  e  as  noticias  que  encontrámos  nos  boletins, 
relatórios,  e  outros  meios  de  informação,  ministrados  pelos  estabele- 
cimentos especiaes  de  meteorologia, — parece-nos  conveniente  tom* 
nota  do  modo  e  termos  em  que  um  tratado  scientiâco  encara  e  deBoft] 
a  entidade  — Posíos  Meteorológicos. 

«Para  recolher  (diz-se  n'esse  tratado)  com  vantagem  todas  as  indi 
cações  meteorológicas  do  paiz,  de  modo  que  tenham  alguma  importân- 
cia no  estudo  geral  da  meteorologia  da  Europa,  e  até  do  globo,  nlio 
bastam  as  observações  feitas  em  dois  observa  Larios,  õ  preciso  multi- 
plicar essas  observações  e  fazel-as  segundo  um  plano  uniforme  em  pon- 
tos espalhados  pelo  paiz  e,  quanto  possivel,  coUocados  em  diversas  dis- 
posições e  altitudes.  Estas  estações,  denominadas  postos  meteorológicos, 
devem  ter  folhas  para  o  registo  das  observações,  redigidas  da  mesou 
forma,  e  instrumentos  do  mesmo  typo,  aferidos  pelos  mesmos  pa-. 
drões'.» 


IS, 


Pela  portaria  de  i  de  abril  de  1857  foi  o  director  do  Observatório 
Meteorológico  do  Infante  D.  Luiz,  Guilherme  José  António  Dias  Pegado, 
auctorisado  a  estabelecer  postos  meteorológicos  nas  capitães  das  pro- . 
viacías  ultramarinas. 


Ao  governador  geral  do  estado  da  índia  foi  recommendado  que 
em  épocas  regulares  ou  irregulares,  como  achasse  mais  couvenienle, 
examinasse  se  os  instrumentos  do  observatório  meteorológico  estavam 
em  bom  estado,  e  se  as  observações  se  faziam  com  regularidade  ou 
na  conformidade  das  respectivas  instrucções;  providenciando  como  ne- 


1 

10       ^ 
D. 

I 


'Soosa  Telles.  Annuario  Partuguex. 

*  Curto  de  meteorologia,  por  Adriano  Augusto  de  Pina  Vida). 
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cessario  fbsse,  para  qiie  os  ÍDStrumentos  se  conservassem  devidamente; 
cumprindo  que,  ao  menos  no  mez  de  janeiro  de  cada  anno,  desse  conta 
do  estado  do  observatório  e  dos  seus  instrumentos,  bem  como  dos  seus 
trabalhos  no  anno  findo.  (Portaria  de  17  de  agosto  de  1867). 

Em  31  de  agosto  de  1857  remetteu  o  director  para  Nova  Goa  a 
collecçSo  de  instrumentos  para  o  posto  meteorológico  d'aquella  capi- 
tal. 

O  director  do  Observatório  Meteorológico  do  Infante  D.  Luiz  re- 
cebeu ordem,  na  data  de  15  de  janeiro  de  1858,  para  entregar  ao.go- 
yemador  da  Guiné  portugueza  uma  collecçSo  de  instrumentos,  que  elle 
director  julgasse  sufBciente  para  o  estabelecimento  de  um  observató- 
rio meteorológico  em  Bissau. 

Em  portaria  de  30  de  janeiro  de  1858  foi  ordenado  ao  governa- 
dor geral  do  Estado  da  índia  que  tratasse  de  estabelecer  o  observatório 
meteorológico  no  local  para  isso  mais  apropriado,  e  o  confiasse  á  di- 
recção de  um  oflQcial  do  corpo  de  engenheiros,  para  segundo  as  ins* 
tracções  enviadas  pelo  dr.  Pegado,  se  dar  começo  aos  trabalhos  res- 
pectivos. 

O  governador  geral  do  Estado  da  índia  separou  do  commando  do 
respectivo  corpo  de  engenheiros  a  direcção  da  escola  mathematica  mi- 
litar, archivo  militar  e  observatório  meteorológico  que  lhe  estava  au- 
nexa,  e  reuniu  ao  mesmo  commando  a  inspecção  das  obras  publicas 
civis  e  militares. 

Pela  portaria  de  8  de  agosto  de  1860  approvou  o  governo  a  re- 
solução que  o  governador  geral  tomara  a  este  respeito. 

Foi  ordenado  aos  governadores  civis  que  se  entendam  com  os  di- 
rectores e  encarregados  dos  postos  meteorológicos,  para  que  estes  lhes 
ministrem,  em  dias  certos,  o  registo  das  observações  semanaes  com 
as  coropentes  medias,  calculadas  pela  forma  adoptada  no  observatório 
do  Infante  D.  Luiz. 

Convém,  dizia  o  governo,  que  as  observações  meteorológicas  que 
figuram  semanalmente  nos  boletins  demographico-sanitaríos  dos  con- 
celhos—sejam unicamente  as  que  se  fizerem  nos  postos  meteorológicos. 
Portaria  de  12  de  agosto  de  1881. 
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No  anno  de  1863  nos  foi  offerecida,  por  pessoa  competente,  orna 
breve  nota  dos  postos  meteorológicos  que  até  então  haviam  sido  esta- 
belecidos. É  a  seguinte : 

a.  Na  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto.  Foi  provido  de  instra- 
mentos  no  principio  do  anno  de  1856,  todos  os  qaaes  foram  aferidjs 
pelos  padrões  do  Observatório  do  Infante  D.  Luiz.  Começaram  em  de- 
zembro de  1859  as  publicações  regulares  mensaes  de  observações  me- 
teorológicas, feitns  três  vezes  ao  dia  —  9  da  manhã,  meio  dia,  e  três 
da  tarde. — Os  instrumentos  foram  adquiridos  á  custa  da  escola  medico- 
cirurgica. 

b.  Posto  meteorológico  do  Hospício  da  Princeza  Âmelia  ua  Cidade 
do  Funchal,  da  Ilha  da  Madeira.  Fol-lhe  remeltida  uma  collecção  de 
instrumentos  aferidos  pelos  padrões  do  observatório  em  abril  de  1856. 
Instrumentos  comprados  pela  imperatriz.  Observador  o  dr.  António  da 
Luz  Pitta. 

c.  Posto  meteorológico  da  cidade  da  Horta,  na  liba  do  Fayal.  Foi 
estabelecido  á  custa  da  camará  municipal  em  fevereiro  de  1857;  pro- 
movido pelo  governador  civil  Teixeira  de  Sampaio. — Observador,  odr. 
Bettencourt. 

d.  Posto  meteorológico  de  Gabo  Verde.  Mandoa-se-lhe,  em  maio  de 
1857,  uma  collecçào  de  instrumentos  aferidos,  comprados  á  custado 
ministério  da  marinha. 

e.  Posto  meteorológico  de  Loanda.  Mandou-se-lhe  uma  coliecíâo 
de  instrumentos  aferidos.  Despeza  do  ministério  da  marinha. 

f.  Posto  meteorológico  de  Moçambique.  Mandou-se-lhe,  em  março 
de  1857,  uma  collecção  de  instrumentos  aferidos.  Despeza  do  minis- 
tério da  marinha. 

g.  Posto  meteorológico  de  Goa.  Foram  os  instrumentos  comparv 
dos  em  agosto  de  1857. — Escola  militar  de  Goa. — Despezas  do  minis- 
tério da  marinha. 

A.  Posto  meteorológico  de  S.  Thomé.  Observador,  o  dono  dos  in 
strumentos,  dr.  Lúcio  Augusto  da  Silva. — Foram  comparados  os  in- 
strumentos em  dezembro  de  1857. 

t.  Posto  meteorológico  de  Campo  Maior.  Instituidor  e  observador 
o  dr.  António  Maria  Rodrigues  dos  Santos. —  Começou  a  enviar  ao  ob- 
servatório, em  janeiro  de  1859,  os  mappas  de  três  observações  di^ 
rias. — Os  instrumentos  foram  aferidos  pelos  padrões  do  Observató- 
rio. 

k.  Tendo  sido  nomeado  governador  de  Bissau  o  capitão  Mousinho 
de  Albuquerque,  em  fins  de  1857,  preparou-se  uma  collecção  de  in- 


—  393— 

strumenlos  meteorológicos,  para  o  mesmo  governador  estabelecer  am 
poslo  em  Bissnu.— Seguindo-se  o  fallecimenio  d'este  official,  foram 
mandaiiíjs  os  instrumentos  para  Cabo  Verde,  e  incorporados  na  collec- 
ção  que  lá  havia. 

/.  Foslo  meteorológico  do  duque  de  Bragança.  Pelo  brigue  Cob- 
/iança  Torarn  remeUidos  os  instrumentos  em  arrosto  de  1862. 

Dirpclor  o  chefe  do  presidio,  o  alferes  Fraucisco  Antouio  Pinheiro 
Baião. 

m)  Posto  meteorológico  de  Angra.  Foram-lhe  enviados  os  instru- 
mentos em  novembro  de  1863,  Director  e  observador  o  professor  de 
iulroducção  á  historia  natural,  no  lyceu. 

Belativaraenle  ao  Posto  Meteorológico  de  Angra  do  Ileroismo,  o 
ullimo  dos  mencionados  pnio  novo  informador— do  anno  de  1863 — , 
estamos  habilitados  para  dar  mais  amplos  esclarecimentos. 

Foi  creado  em  outubro  de  186a,  recebeu  os  instrumentos  compe- 
tentes 110  mez  de  novembro  do  mesmo  anno;  mas  somente  começou  o 
seu  excrcicio  regular  no  1."  de  outubro  de  1864  sob  a  direcção  do 
doutor  José  Augusto  Nogueira  Sampaio,  professor  de  introducçSo  á  his- 
toria natural  no  lyceu  da  mesma  cidade. 

Poderíamos  ir  por  diante,  dando  noticia  da  collocaç3o  do  obser- 
vatório, dos  instrumentos  que  foram  remettiilos  em  1862,  e  da  impor- 
tância que  l,e  Verrier  deu  às  primeiras  observações  enviadas  do  Posto 
Meteorológico  de  Angra  do  Heroísmo. — Temos,  porém,  por  mais  acer- 
tado ponderar  aos  leitores  que  já  no  tomo  ix,  pag.  70  a  73,  abrimos 
mu  capitulo  com  a  InscripçSo  de  Posto  Meteorológico  de  Angra  do  He- 
roísmo, onde  encontrarão  as  noticias  convenientes. 


Em  1871  continuavam  os  postos  meteorológicos  a  estar  sob  a  im- 
mediata  e  muito  zelosa  direcção  do  sr.  Fernando  Maria  da  Gama  Lobo, 
observador  e  chefe  de  serviço. 

Durante  esse  anno  fizeram-se  observaçQes  aos  postos  situados  nas 
localidades  seguintes: 

Porto.  Director,  o  professor  Anlonio  de  Oliveira  Monteiro. 

Guarda.  Director,  o  engenheiro  Francisco  da  Silva  Ribeiro. 

Alcanhões.  Director,  o  dr.  Bernardino  Barros  Gomes. 

Campo  Maior.  Director,  o  dr.  António  Maria  Rodrigues  dos  Santos. 

Évora,  Director,  o  professor  Angusto  Filippe  Simões. 

Lagos.  Director  interino,  o  ajudante  do  porto,  Francisco  SimOes 
da  Cunha. 


L 
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Angra  do  Hemvmo.  Director,  o  dr.  José  Angasto  Nògneini  San- 
paio. 

Ptmui  Delgada.  Director,  o  dr.  Eugénio  do  Canto. 

Funchal.  Director,  o  capitão  de  engeDbaria  Domingos  Albevto  à 
Cunha. 

Figueira.  Director  interino,  o  engenheiro  Adolpfao  Loureiro. 

Moncorvo.  Director  interino,  o  observador  Manoel  Dontd  de  R- 
goeiredo  Sarmento. 

Beja.  Director  interino,  o  observador  Emilio  de  Boore. 

Eis  os  instrumentos  de  que  dísposeram  os  observadores,  pma 
observações  em  determinadas  horas: 

Postos :  Campo  Maior,  AlcanhOes,  Foncbal,  Ponta  Delgada,  Èsip 
do  Heroismo,  Porto,  Guarda,  Lagos,  Évora : 

Instrumentos:  Barómetro;  thermometro  osnal;  psyGfaroaietro;^] 
receio  do  vento;  velocidade  do  vento;  nuvens;  estado  do  oeu;  Ã» 
mometros  de  máxima  e  minima;  ozonometro;.ndometro;  evapona»] 
tro. 

Moncorvo,  Figueira  e  Beja : 

Barómetro;  thermometro  usual;  direcçSo  do  vento ;  velocidade i 
vento;  nuvens;  estado  do  ceu;  udometro. 
Observações  em  horas  diversas. 

NB.  Veja  o  muito  desenvolvido  e  grandemente  noticioso  rfUM 
do  serviço  do  Observatório  do  Infante  D.  Luiz  no  amao  mtíeonkfÊ 
de  1871,  publicado  em  Lisboa  no  anuo  de  1872. 

N'esse  relatório,  pag.  10  in  fine  a  13,  se  encontram  as  indioijto 
relativas  ao  serviço  dos  postos  meteorológicos. 

Vamos  agora  dar  conhecimento  do  que  se  refere  a  um  feâà 
muito  visinho  da  actualidade. 

Na  data  de  15  de  novembro  de  1878  dá  offitíahoiente  o  sr.M 
Gapello  as  seguintes  notícias: 

Os  postos  do  continente,  dos  Açores  e  da  ilha  da  Madein 
continuado  regularmente  as  observações. 

Fundou-se  mais  um  posto,  na  ilha  de  S.  Thomé,  em  julho  de  i 
que  tem  funccionado  com  regularidade. 

A  direcção  dos  postos  meteorológicos  tem  estado  aen^Nre  a  ca 
do  chefe  de  serviço,  o  capitão  tenente  da  armada,  Fernando  Ibiii' 
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Gama  Lobo.  Foi  este  ollicial  quem  redigiu  as  instraccSes  para  se  faze- 
rem as  observaçQes  dos  postos,  e  é  quem  inspecciona  e  regularisa  as 
numerosas  Túlhas  das  observações,  e  d'estas  organisa  os  niappas  que 
se  publicam  mensaliuenle. 

Em  cumprimento  das  resoluções  adoptadas  no  congresso  meteo- 
rológico de  Vienna  de  Áustria,  escollieram-se  quatro  esla(,:5es,  cujos 
trabalhos  devem  ser  destinados  a  estudos  internacionaes ;  as  quaes  esta- 
ções são:  Angra  do  Heroísmo  e  Ponta  Delgada;  nos  Açores;  Funchal; 
Campo  Maior. 

Consignou-se  no  orçamento  de  Í87fi-I877  a  verbii  de  384^000 
réis  para  quatro  segundos  ajudantes  e  destinados  aos  postos  interna- 
cionaes, a  fim  de  não  snffrerem  interrupção  as  observações. 

Com  a  expedição  de  obras  publicas  para  a  província  de  Angola, 
foram  quatro  collecções  de  instrumentos  comparado  com  os  padrões 
do  observatório,  bem  como  quatro  abrigos  de  thermometros. 

Os  conductores  da  1,*  e  â.'  classe  praticaram  e  receberam  inslruc- 
Qões  theoricas  n'este  observatório;  do  primeiro  posto,  estabelecido  em 
Loanda,  já  recebemos  as  primeiras  observações  do  mez  de  agosto. 

Em  Moçambique  conta- se  estabelecer  um  posto  em  cada  uma  das 
três  siicções  das  ubras  publicas,  a  saber:  Moçambique,  Quilimane  e 
Lourenço  Marques. 

Mandou-se,  pelo  ministério  das  obras  publicas,  fazer  os  orçamen- 
tos para  o  estabelecimento  de  mais  dois  postos  ao  norte  de  Portugal, 
que  pela  sua  posição  e  sobretudo  pela  sua  atlilude  muito  hão  de  con- 
tribuir para  o  aperfeiçoamento  do  serviçn  da  previsão  do  tempo. 

Veja:  Officio  de  15  de  novembro  de  1877,  dirigido  pelo  sr.  JoSo 
Capelío,  director  do  Observatório  do  Infante  D.  Luiz,  ao  director  inte- 
rino da  Escotr  Polytechnica,  o  sr.  João  de  Andrade  Corvo. 

Nu  tocante  ás  resoluções  adoptadas  no  Congresso  de  Vieuna  de 
Áustria,  veja: 

Congresso  Meteorológico  de  Vienna  de  Áustria  em  1873.  Belatorio 
do  conselheiro  Joaquim  Henriques  Fradesso  da  Silveira,  lente  da  Es- 
cola Polytechnica,  director  do  Observatório  do  Infante  D.  Luiz,  repre- 
sentante de  Portugal  no  congresso.  Lisboa.  1874. 

No  anno  de  1867  foi  publicado  o  seguinte  escriplo: 


JVoía*  explicativas  para  a  execução  de  observares  e  deduc0es  nwíeo- 
rologieas  segando  um  plano  uniforme,  redigidas  por  Forniimlít  Maria 
da  Gama  Lobo. 
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Era  um  eicellente  roíeiro  para  os  postos  meteorológicos,  contetU 
exactas  signíQcaçÕes  de  termos  especiaes  de  instrumentos  e  de  exflÉ 
cicios  meieorologicos,  e  explicações  sobre  64  colmonas  de  registo,  i 

Exemplos: 

Postos  tnHeorologicos. — S3o  estações  onde  se  observam  os  prínl 
pães  instrumentos  meteorológicos,  segundo  um  plano  imiforme  ui  c 
cuçSo  das  observações  e  deducções. 

Horas,  em  que  se  observa.  Épocas  constantes  das  observações  d 
rias,  que  se  leetn  nas  folhas  de  registo,  a  saber:  nove  horas  da  mau! 
meio  dia,  Lres  boras  da  tarde,  e  nove  boras  da  noite. 

Barómetro  de  mercúrio  e  de  escala  métrica,  adoptado  para  i 
dos  postos,  é  o  denominado  de  Adie.  construído  segundo  as  indicaçi 
ministradas  pela  associação  britânica:  renne  condições  riue  o  rea 
meudam  para  observações  usuaes  com  preferencia  aos  de  outros  s 
temas. 

TeUgrammn  meteorológico,  que  os  postos  expedem  diariamente, a 
destinn  para  o  Observatório  do  Infante  D.  Luiz. 

Observações  das  9  horas  da  manhã : 

4."  Altura  barométrica  correcta; 

2."  Temperatura  do  ar  livre: 

3."  Rumo  do  vento,  correcto  da  declinação  magnética 

4."  Força  ou  velocidade  do  vento,  representada  por  algarísia 
desde  O  até  7. 

S."  Grau  de  serenidade  do  ceu,  representada  desde  1  até  9; 
signando  os  aspectos  do  ceu  coberto  e  de  ceu  sereno  pelas  abrevíatoi 
coberto  ou  timpo,  conforme  a  serenidade  for  O  ou  10. 

6."  Estado  do  mar.  representado  por  algarismos  desde  4  até  8 

Alem  d'estes  elementos,  que  entram  sempre  na  formaçio  de  o 
bolelira,  ootam-se  também,  mas  mui  resumidamente,  os  que  occorrert 
extraordinariamente  e  forem  dignos  de  menção,  taes  como  —  cAu 
nevoeiro,  trovoada,  etc,  indicando  se  estes  phenomenos  se  verificjirt 
de  noite  ou  de  madnigada;  quando  n3o  se  designar  a  bora,  enteodH 
que  se  realisaram  ás  9  horas  da  manhã. 


^^^^^F                                        ^^H 

'                  designa(;ão  da  força  ou  veloijdade  do  vento                        fl 
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Ás  observações  dos  postos  meteorológicos  é  consagrado  um  muitc 
mportante  trabalho  especial  e  privativo,  do  qual  temos  por  convenintí 
presenlar  um  exemplo;  e  é  o  seguinte: 

Annaes  do  observatório  do  infante  d.  LUIZ.  Observações  dosposíos 
meteorológicos  segundo»  plano  adoptada  m  Congresso  de  Vienna  d' Áustria. 
1881.  (Publicação  no  anno  de  1883). 

A  collecção  de  observações  relativas  aos  diflereotes  mezes  do  aano 
de  i88i  é  precedida  de  ama  Adverteticta.  destinada  a  dar  noticia  de 
muito  interessantes  particularidades,  que  julgamos  dever  qosso  apontar 
snmDiariaaiente. 

Localidades.  (Latitude,  longitude,  altitude  em  metros;  pessoal  dos 
postos). 

Das  localidades  diremos  os  nomes,  por  equivaler  isso  á  designação 
dos  postos  meteorológicos  eiistentes  no  continente,  ilhas  e  possessões 
nllramarinas  de  Portugal.— Sao  os  seguintes: 

■ 

^^^^^^ 
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Montalegre;  Moncorvo;  Porlo;  Vizeu;  Guarda;  Campo  Maior  (m- 
leroacionalj;  Lisboa  {internacional);  Évora;  Lagos;  Aogra  do  Heroísmo 
(internacional);  Ponta  Delgada  (iiileroacional);  Funchal  (internacional); 
S.  Thomé;  Loanda. 

NB,  A  contar  de  maio  encontramos  já  apontado  o  posto  da  cidade 
da  Praia  (S.  Tliiago  de  Cabo  Verde). 

Notas,  signaes  e  abreviaturas.  Com  os  nomes  portuguezes  e  Trao- 
cezes,  e  representação  graphica,  clara  e  dislincla:  tudo  em  conrormí- 
dade  do  que  se  convencionou  no  congresso  de  Vienna  d' Áustria. 

Instrumentos  que  possue  cada  um  dos  postos: 


Barómetro,  syslcma  de  Kew,  de  escala  métrica. 
Psjchrometro  de  Augusto,  da  construcção  de  Negretti  e  Zambra. 
Ttiermometro  de  máxima,  do  systema  Negretti  e  Zambra. 
Thermomelro  de  minima,  do  systema  Rutherford. 
Udometro  de  Babinet,  de  O",  il27  de  diâmetro. 
Evaporometro  de  zinco,  de  O",  â523  de  diamentro. 
Ozonometro  de  James  (de  Sédaa),  adoptado  por  BerJgny. 

Os  thermometros  são  de  escala  centigrada. 

Todos  os  instrumentos  são  comparados  com  os  padrões  do  Obse^ 
vatorio  do  Infante  D.  Luiz. 

Nas  deducções  psycliromelricas  e  nas  reducç5es  das  altaras  bi- 
rometrícas  a  0°  c,  empregam-se  as  taboas  em  uso  n*este  obserrilo- 
rio. 

Os  graus  ozonometricos  são  reduzidos  á  escala  decimal. 

Nos  postos  de  Montalegre,  Moncorvo,  Guarda,  Porto,  Évora,! 
gos,  e  S.  Ibomé,  o  tempo  de  eiposição  do  papel  ozonometrico  A 
24  horas  (das  3  horas  da  tarde  ás  4  horas  da  tarde).  As  médias 
ozone  □'estes  postos  não  são,  pois,  comparáveis  com  as  de  Tal 
Campo-Maior,  Lisboa,  Funchal,  Ponta  Delgada  e  Angra  do  Heroiíi 
nas  quaes  o  papel  é  exposto  ii  horas  cada  vez  (das  9  horas  daii 
nhã  ás  9  horas  da  tarde,  e  das  9  boras  da  tarde  ás  9  horas  da  M 
nhã). 

A  quantidade  de  nuvens  é  indicada  pelos  algarismos  (O— IO);n 
presentando  o  zero  o  ceu  sem  nuvens,  e  10  um  ceu  encoberto- 
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PRATICANTES  DB  PHARIUGU 

Veja  DO  tomo  x,  pag.  110  a  120,  o  c^púulo—Alumnos  pliamia- 
ceuiicas  de  2/  classe.  Aspirantes  pharmaceuticos. 

Abi  registámos,  com  o  devido  deseovolvimento,  as  noticias  legis- 
lativas e  outras  acerca  dos  praticantes  de  pharmacía. 

Acrescentaremos  aqui  a  disposição  da  portaria  de  12  de  janeiro 
de  1877,  segundo  a  qual,  para  a  admissão  a  exame,  devem  os  prati- 
cantes de  pharmacia  apresentar,  entre  os  documentos  já  apontados,  a 
certidão  de  identidade  de  pessoa. 

No  bosquejo  histórico,  do  sr.  Eduardo  Augusto  Motta,  encontra-se 
o  seguinte  enunciado : 

cCk)ntra  esta  organisaçSo  que  annulia  completamente  as  escolas 
de  pharmacia,  representou  a  Escola  Medico-Girurgica  de  Lisboa,  con- 
sultada em  1867  sobre  a  reforma  do  ensino  medico  e  pharmaceutico.» 

No  capitulo — Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana — teremos  occa- 
sião  de  tratar  do  precedente  enunciado. 

Aos  administradores  de  concelho,  e  nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto 
aos  commissarios  de  policia,  compete  assignar  os  termos  de  abertura 
6  encerramento,  e  o  pertence  respectivo  dos  livros  de  registo  de  matri- 
cola  dos  praticantes  pharmaceuticos,  bem  como  rubricar  as  folhas  do 
nesmos  livros. 

Assim  o  resolveu  o  governo  pela  portaria  de  11  de  outubro  de 
1869,  e  ahi  mesmo  determinou  que  as  notas  nominaes,  a  que  se  re- 
lve o  artigo  6.^  da  portaria  de  8  de  outubro  de  1855,  tomadas  pelas 
iotMreditas  auctorídades  no  acto  da  visita  policial  ás  boticas,  todas  as 
"«ttes  que  n'estas  haja  praticantes,  se  guardem  nos  archivos  dos  con- 
crihos  e  dos  commissariados  de  policia,  enviando-se  copias  das  mes- 
mas notas  aos  governadores  civis  respectivos. 

Foi  declarado  oficialmente  que  nSo  ha  lei  ou  regulamento  que 

iiiaade  ou  mandasse  fornecer  por  qualquer  repartição  publica  os  livros 

A  registo  dos  praticantes  de  pharmacia,  que  os  boticários  s9o  obriga- 

^  a  ter  para  serem  escripturados,  segundo  o  modelo  mandado  ob- 

^^Tvar  por  edital  do  extincto  conselho  de  saúde  publica  do  remo  de 
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27  de  dezembro  de  1855,  modificado  pela  portaria  de  il  de  oulubl 
de  1809. 

É  portanto  aos  interessados  que  cumpre,  como  sempre  foi  pra- 
tica, fazer  acquisiçíío  cios  mesmos  livros. 

OIBcio  de  3  janeiro  de  187i. 


PR.4Tia.NTES  DE  PH^UIHACIA  DO  ESTAOO  Dl  ÍNDIA 


Um  qaadro  de  praticantes  de  pharmacia  do  Estado  da  índia  foi 
creado  pelo  decreto  de  18  de  abril  de  1869. 

A  esse  quadro  pertenceriam  os  quatro  praticantes  de  pharmacli 
dos  depósitos  de  medicamentos,  appositos  e  instrumentos  cirurgicoi 
de  Goa.  Damão  e  Diu. 

Cada  um  dos  praticantes  venceria  annualmente  ISO  xeraPuis, «  J 
mais  240  xeraGns  quando  servisse  em  Damão  e  Diu. 

As  commissões  de  serviço,  em  Damão  e  em  Diu,  seriam  dislri-  ' 
buidas  por  escala  aos  mesmos  praticantes  e  não  durariam  mais  dt  1 
dois  annos. 


PR£HIOS 


...  era  necessário  applicar  a 
meios,  que  altrahissem  aos  Geraes  o 
ro  sufiiciente  de  estudantes. . .;  e  qoaM 
cendessem  entre  elles  ^-rande  emubcJc.( 
competência  no  estudo  para  se  fazerem  u^.^ 
ao  publica. 

Est.  da  Vniv.  í77S. 


Começaremos  por  trazer  á  lembrança  a  festa  industrial  imtitiuà.] 
pelo  arcebispo  de  Braga,  D.  Fr.  Caetano  Brandão,  o  qua!  se  deiil)eim 
nobremente  inspirado,  a  estabelecer  uma  exposição  e  prémios,  lenda- 
tes  a  fomentar  industria  popular,  tanto  no  que  diz  respeito  á  agricul- 
tora, como  ao  commercío,  e  ao  adiantamento  das  artes  mecbaDicts. 

Especificaremos  aqui,  no  tocante  á  inslrucção,  o  premio  de  tí-í- 
SOiJOOO  applicado  áquelle  caixeiro,  de  doze  a  quinze  amios  de  eds^ 
que  soubesse  arithmetica.  tivesse  bom  conhecimento  da  negociai;' 
mercantil  e  da  escripluração  por  partidas  dobradas.  Seriam  admittil 
os  caixeiros  de  mercadores  de  lã  e  seda,  de  capella,  de  mercearia. ' 
de  géneros  que  vem  de  fora  do  reino. 
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Aos  leitores  curiosos  declaramos  qae  a  indicadn  distribuição  de 
prémios  (na  importância  de  STSfJOOO  réis  para  mulheres,  e  de  réis, 
425íí000  para  homens)  se  realisou  no  anno  de  1793. 

Veja  o  que  dissemos  no  tomo  iv,  pag.  2  a  4,  sobre  o  assumpto 
que  agora  recordamos. 

O  memorável  decreto,  com  sancçSo  legislativa,  de  20  de  setem- 
bro de  1844,  habilitava  o  governo  para  oflíerecer  prémios,  até  ao  va- 
lor de  SOOjJOOO  réis,  aos  indivíduos  que  apresentassem  compêndios  ada- 
ptados ao  conveniente  ensino  das  differentes  disciplinas^  que  são  objecto 
da  instrucção  primaria. 

Para  este  Dm  mandaria  o  governo  publicar  os  convenientes  pro- 
grammas;  e  poderia  estabelecer  mais  de  um  premio  para  cada  um  dos 
diversos  ccmpendios.  Os  compêndios,  ainda  que  premiados,  ficariam 
sendo  propriedade  de  seus  auctores,  se  estes  não  cedessem  d'ella  es- 
pontaneamente; mas,  para  serem  mandados  usar  nas  escolas,  sujeitar- 
se-hiam  seus  auctores  aos  preços  e  condições  de  impressão,  que  o  go- 
verno lhes  designasse.  (Art.  3.*  e  seus  ||). 

Cumpre-nos  mencionar  as  disposições  do  decreto' de  2  de  dezem- 
bro de  1857,  que,  entre  outros  objectos,  regulou  o  que  diz  respeito 
a  prémios  nas  Escolas  Polytechnica  e  do  Exercito : 

Art.  27.^  Os  prémios  auctorisados  por  lei  para  recompensa  dos 
alumnos  mais  distinctos  em  cada  curso  serão  conferidos  pelo  conselho 
escolar,  precedendo  concurso. 

Art.  28.®  Serão  unicamente  admittidos  ao  concurso  de  premio  os 
alumnos  que  no  respectivo  exame  final  tiverem  obtido  as  qualificações 
de  bom  ou  muilo  bom,  hajam  feito  o  exame  no  seu  logar,  e  não  fo- 
rem repetentes. 

Art.  29.°  O  exame  de  concurso  para  premio  constará  de  uma  dis- 
sertação sobre  um  ponto,  tirado  á  sorte,  em  dia  marcado  pelo  conse- 
lho. Os  concorrentes  terão  quatro  horas  para  escrever  a  dissertaçío 
em  uma  das  salas  que  para  isso  lhes  forem  designadas,  não  podendo 
durante  este  tempo  consultar  livros  ou  apontamento  algum,  nem  con- 
ferenciar entre  si,  ou  com  pessoa  estranha. 

Art.  30.®  No  principio  de  cada  anno  lectivo  o  conselho  publicará 
os  pontos  de  dissertações  de  premio  para  cadeira,  e  os  fará  distribuir 
pelos  alumnos. 

Art.  31.®  O  conselho  (escolar)  nomeará  as  commissões  que  de- 
vem assistir  á  leitura  das  dissertações  do  premio. 

G.  B.  XIV.  26 


I  4."  Estas  commíssões  qualificarão  pela  ordem  rio  mérito  os  coi 
correntes,  e  apresentarão  ao  conselLo  um  relatório  das  su^a  coiirerei 
cias. 

I  2."  O  Cfiiselbo,  teotlo  era  vista  a  opiuião  das  comniissões  e  ; 
qualílicaçôes  dos  concorrentes,  votará  deriniiivameole  sobre  o  raerít 
d'estes. 

§  'ò."  Citi  votação  será  feita  sobre  cada  concorrente,  segundo 
ordem  da  proposta  das  respectivas  commissões,  por  niimeros  de  10 
20:  a  soinma  dos  números  obtidos  por  cada  um  será  dividida  pelo  i 
mero  dos  votantes.  Os  coelBcientes  representarSo  o  mérito  relativo  i 
concorrentes. 

§  i."  Só  os  que  obtiverem  números  superiores  a  15  serão  re| 
tados  dignos  de  preoiio,  e  sorão  declarados  approvados  com  louvor 
distincc^o. 

§  3."  O  que  alcançar  maior  numero  do  premio  receberá  o  pri 
raeiro  premio  pecuniário;  o  que  alcançar  o  numero  immediato  recebei 
u  segundo;  e  os  outros  receberão  carta  de  acei-ssit. 

%  G."  No  caso  de  empate  entre  os  dois  primeiros  premiados, 
quantia  lotai  destinada  para  os  dois  prémios  será  dividida  com  égua 
ilade  entre  os  dois  concorrentes. 

%  7.'*  Os  que  Iiouverem  o  numero  de  15  serão  declarartos  appn 
vados  com  lou\oi-. 

Art.  32."  Nas  cartas  geraes  dos  cursos  se  declararão  os  premloí 
e  accessit  a  louvores  que  obtiveram  nas  dififerentes  disciplinas  que  coi 
stitnem  o  curso. 

Mandou  o  governo  suspender  até  ulterior  resolução,  a  dislribuiçà 
dos  partidos,  prémios  e  honras  do  accessit  na  faculdade  de  mal/tematic 
da  Universidade  de  Coimbra, — por  se  achar  affecto  ao  mesmo  goverfl 
um  recurso  acerca  do  modo  por  que  foram  votados:  devendo,  porén 
veriBcar-se  a  disiribuição  dos  prémios  nas  outras  faculdades  no  dia  qa 
eslava  fixado  para  semelhante  solemnidade.  (Veja  a  portaria  de  3  d 
dezembro  de  Í864). 

As  faculdades  de  direito,  de  mathematica  e  de  philosophia.  exn 
pto  o  seu  decano,  deixaram  de  concorrer  ã  solemne  dislribuíc^  da 
prémios  no  dia  8  de  dezembro  de  1861, — ao  passo  que  liubam  com 
parecido  o  reverendo  bispo  e  mais  auctoridades  ecclesiasticas,  civis 
militares. 

Ao  prelado  da  Universidade  mandou  o  governo  siguiQcar,  pan 
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fazer  constar  ás  referidas  três  faculdades,  que  foi  desagradável  ao  so- 
beiano  o  conhecimento  de  tal  facto,  deixando  ellas  de  assistir  á  mais 
brilhante  festa  académica, — quando  aliás  toda  a  academia,  os  funccio- 
Darios  e  os  habitantes  da  cidade  se  congregaram  dentro  da  própria 
Universidade,  para  tornarem  esplendido  o  acto  festivo  a  que  ella  os 
tinha  convidado 

O  desagrado  real  n3o  se  estendia  áquelles,  que  por  qualquer  mo* 

tivo  justificado  estiveram  impedidos  de  concorrer.  (Veja  a  portaria  de 

13  de  dezembro  de  1864). 

Um  lente  da  faculdade  de  mathematica  da  Universidade  de  Coim- 
bra recorreu  da  distribuição  dos  partidos,  prémios  c  honras  do  acces- 
sit,  constante  da  acta  de  16  de  julho  de  1864,  pedindo  em  seu  recurso 
qae  se  julgasse  nulla  a  alludida  distribuição,  por  não  haver  sido  feita 
por  votação  de  todos  os  lentes  da  faculdade,  o  que  era  oflensivo  dos 
direitos  do  recorrente,  como  vogal  d'ella. 

O  governo,  julgando  npplicaveis  á  distribuição  de  que  se  tratava 
as  disposições  dos  estatutos  da  Universidade,  de  1772, — declarou  sem 
effeito  a  distribuição,  e  mandou  que  se  procedesse  a  outra,  na  qual 
se  observassem  as  formalidades  legaes. 

NB.  Na  bypolhese  sujeita  succedeu  que — nem  as  mesas  haviam 
graduado  por  escrutínio  os  estudantes  em  muito  bons,  melhor  e  bons, 
oem  as  composições  escriptas  correram  pelos  lentes  da  faculdade,  nem 
▼otou  a  faculdade  por  escrutínio  sobre  o  merecimento  dos  que  foram 
premiados. 

E  aqui  lançaremos  a  disposição  dos  referidos  estatutos  que  o  go- 
verno applicou: 

cO  merecimento  dos  partidistas — mathematicos  —  será  julgado 
Sempre  na  congregação  da  faculdade  pelo  concurso  das  composições 
^s  dois  últimos  mezes  do  anno  lectivo,  e  dos  exames,  com  que  se 
fi^^alisar  o  estudo  de  cada  um  dos  annos.»  (Liv.  iii.  Part.  ii.  Tit.  vn. 
Gap.  II.  §  4.^). 

Veja  a  portaria  de  22  de  março  de  1865. 

Ao  governo  foi  exposta  a  seguinte  divida,  com  referencia  á  facul- 
dade mathematica : 

•Se  tem  ou  não  logar  a  votação  da  faculdade  para  a  concessão  dos 
partidos  quando  os  estudantes  apurados  pelas  mesas  como  disttnctos 
forem  menos  de  seis,  e  no  caso  afiBrmativo,  se  a  votação  da  faculdade 
lem  por  fim  a  escolha  ou  a  simples  graduação  dos  partidistas.» 


o  governo,  nos  termos  da  portaria  de  2ã  de  março,  que  acal)amol3 
de  apontar,  consíderoi]  que  pode  um  alumuo,  cujo  factu  foi  distincta-l 
raenle  classificado  pela  mesa  examinadora,  desmerecer  o  partido  peUil 
mediocridade  das  composições  escriptas. 

Nesta  confúrmidade  resoivea  o  goveruo  que,  seja  qual  for  o  dikI 
mero  dos  estudantes,  sempre  é  íodispensavel  que  o  seu  merecíDiQDlas 
absoluto  para  o  provimeoto  dos  partidos  seja  julgado  pela  congregação  J 
da  faculdade. 

Veja  a  portaria  de  i  de  julho  de  1805. 


ietiaS 


Um  alferes  do  exercito,  outr'ora  alumno  da  Escola  Polytechntca  de 
Lisboa,  pediu  que  lhe  fosse  cotiferido  o  primptro  premio  na  cadeira  dt 
economia  puíitica,  que  frequentara  ua  mesma  escola  no  anuo  lecliTO 
de  1864-1865,  por  isso  que  na  volaçúo  do  mérito  dos  concorrentes 
esta  distincçào  académica  obtivera  15  valores  e  15  centésimos. 

O  governo  considerou  applicaveís  á  hypolhese  o  artigo  31.°  e  si 
II  do  decreto  de  2  de  dezembro  de  1857,  e  declarou,  pela  portari; 
de  16  de  julho  de  1868,  que  ao  referido  alferes  pertencia  o  I."  premio 
da  cadeira  de  economia  politica  que  frequentara  —  na  Escola  1'olyl 
chnica  —  no  anno  lectivo  de  1864-1803;  e  ordenou  que  n'esla  couft 
midade  lhe  fosse  passado  o  competente  diploma. 

N'esta  resolução  conformou-se  o  governo  com  a  interpreta) 
jurídica,  que  ao  citado  artigo  31."!  4.°  deram  o  ajudante  do  procuradí 
da  coroa  junto  do  ministério  da  guerra  e  o  conselho  geral  de  instro' 
çãú  putiliia. 

Eis  aqui  o  raciocínio  formulado  peto  governo  sobre  a  qne.>itSo: 

A  hjpothese  sujeita  é  regulada  pelo  artigo  31."  e  seus  |§  Ao 
citado  decreto  de  ã  de  dezembro  de  1837. 

O  artigo  31."  §  3."  manda  sommar  os  números  obtidos  por  cada 
candidato,  dividir  a  somma  pelo  numero  dos  votantes,  e  regular  pelos 
coefBcientes  o  mérito  relativo  dos  candidatos,  e,  se  se  desprezassem  ^^ 
fracções,  tomar-se-hia  muitas  vezes  como  empate  o  resultado  mao»' 
festaiuente  desegnal  da  operação  ordenada  por  lei. 

Segundo  o  mesmo  artigo  |  4."  os  alumnos  que  obtiveram  numero^ 
superiores  a  15  serão  approvados  com  louvor  e  distincção,  e  reputado? 
quanto  ao  merecimento  absoluto  dignos  de  premio. 

Ora,  o  requerente  foi  no  anno  lectivo  de  1864-1865  o  unicO 
alunmo  da  Escola  Polytechnica  concorrente  a  premio  na  cadeira 
economia  politica,  e  como  tal  obteve  15. 15  valores,  numero  eTidãaU* 
mente  superior  a  15. 
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Veja  o  decreto  de  2  de  dezembro  de  4857^  de  que  ha  poaco  dê- 
mos conhecimento. 

O  decreto  pe  31  de  dezembro  de  1868  tinha  supprímido  no  sen 
artigo  43.^  os  partidos  e  prémios  peconiartos  em  todos  os  estabele- 
cimentos de  instrucção  soperior. 

O  commandante,  porém,  da  Escola  Naval  perguntoo  mais  tarde 
(em  30  de  junho  de  1869)  ao  governo,  se  devia  ou  n5o  conferir  pre- 
mies pecnniarios  aos  alumnos daquella escola  que  se  tornassem  dignos 
de  tal  recompensa. 

O  governo  determinou  qne  o  commandante  propozesse  para  pre- 
n:iic  os  estudantes  que  o  merecessem,  e  que  a  estes  fosse  conferido  nm 
difDJoma  honorifico,  assignado  por  todos  os  membros  do  conselho  da 
escola,  declarando-se  n'elle  bem  expressamenle  que  a  honra  alcançada 
era  em  tudo  egual  á  que  o  alumno  receberia,  se  houvesse  prémios  pe- 
cuniários. (Portaria  de  14  de  julho  de  1869). 

Pela  portaria  de  12  de  agosto  de  1871  determinou  o  governo  qoe 
a  solemnidade  da  distribuição  dos  partidos,  prémios  e  honras  de  acces^ 
9t£  ,  na  Universidade  se  realise  annoalmente  no  mesmo  dia  em  que  se 
dã  começo  aos  trabalhos  do  novo  anno  lectivo  com  a  oração  de  sapiens 
tia. 

NB.  Na  portaria  é  invocada  a  disposição  dos  estatutos  de  1772, 
liv.  3.^  parle  ^.^  tit,  6.\  cap.  4.^  SS  "A  Í2.*  e  13.^ 

Para  satisfazer  a  presumivel  curiosidade  dos  leitores  fomos  com- 
Pulsar  os  estatutos  nos  logares  indicados. 

No  §  li.®  mandavam  fazer  a  publicação  dos  prémios  e  partidos 
^lemnemenle  na  sala  da  Universidade  em  algum  dia  festivo,  qoe  o  rei- 
^<"  escolhesse,  assistindo  ao  acto  os  doutores  da  faculdade. 

O  artigo  12.®  era  assim  concebido: 

«No  dia,  e  hora  assignada  virá  o  reitor  á  sala.  E  tomando  todos  o 
^^  logar,  fará  o  director  da  faculdade  um  discurso  aos  estudantes; 
^^l^ortando-os  com  palavras  graves  a  cumprirem  as  suas  obrigações: 
P^Tiderandolhes  a  importância  do  estudo  medico,  que  a  pátria  deseja 
^  ^lles  promover  por  meio  da  honra,  e  do  premio :  e  interessando  a 
^^ulação  d'elles  com  a  gloria  dos  qne  forem  a  ser  coroados  pelo  apro- 
veitamento superior,  que  tiverem  alcançado  no  estudo  d'aquelle  anno.» 

cArt.  13.®  Acabado  este  discurso;  tendo  o  reitor  na  mão  os  pro- 
^Unentos  pela  ordem  dos  annos,  irá  dizendo  em  voz  baixa  ao  secretario 
o  Qome  de  cada  um  dos  partidistas,  para  elle  o  chamar.  Em  chegando 
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cada  um  por  sua  vez,  o  reitor  lhe  louvará  a  diligeuna,  e  applicaçãOi 
entrega ndo-Ibe  o  provimento  de  partidista  para  o  auni)  segulute.» 

A  propósito  da  rererenda  aos  estatutos  da  Universidjde  de  Coin 
))ra,  do  aono  de  177S,  cumpre  trazer  á  lembrança  do  leitor  que  n 
tomo  IX,  pag.  Í69  a  171,  dêmos  noticia  lis  que  no  dia  8  de  dezena 
bro  de  18iO,  se  Ira — nos  tempos  modoinos — pela  primeira  vez  u 
mesma  Universidade  uma  solemne  e  luzida  festa,  qual  Toi  a  da  distii 
bulcão  dos  prémios  aos  estudantes  de  distincio  merecimento  nas  faciA 
dades  e  cursos. 

A  festa  era  uova ;  não  assim  a  lei  que  a  creâra.  A  solemnidaâ 
eilava  em  desusn,  se  par  venliira  algum  dia  ahegoit  a  fazerse,  obsei 
vou  avisadameiílo  o  vice- reitor  José  Machado  de  Abreu  (depois  barà 
de  SanClago  de  Lordeilo). 

Seja  como  for,  é  certo  que  o  concurso  á  solemnidnde  foi  muito 
numeroso  e  luzido;  houve  socego  e  boa  ordem,  e  a  mocidade,  peh 
profundo  respeito  e  attençdo  com  que  viu  tão  brilhante  scena,  mostroi 
bem  que  apreciara  devidamente  esta  nova  festa.» 

No  indicado  tomo,  e  uas  duas  paginas  apontadas,  dêmos  mais  des 
envolvida  noticia  do  prazenteiro  episodio. 

O  decreto  de  SO  de  setembro  de  1882  estabeleceu  as  condição 
que  devem  servir  de  base  á  concessão  dos  prémios  de  que  traia  o  s 
tigo  18."  (la  lei  de  II  de  junlio  de  í880.  {Prémios  em  dinheiro  ou  e 
livros  aos  professores  primários,  que  mostrarem  zelo  extraordinário  í 
grande  aptidão  no  desempenho  das  suas  funcgôes;  prémios  em  i" 
abeiro  ou  em  livros  aos  alumnos  das  escolas  primarias). 

Veja  adiante;  — Saftíiíííos,  prémios,  pensões  e  aiixilios  aos  professo- 
res primários  e  aos  alumnos  das  escolas  primarias,  no  capitulo :  S»b- 
sidios  Ele.  em  beneficio  da  instrucção  publica. 

Pela  portaria  de  19  de  jimho  de  1884  foi  ordenado  que  pelo  t 
nisterio  das  obras  publicas,  commercio  e  industria  se  abrisse  um  pn 
mio  de  400i$000  réis,  proposto  ao  melhor  livro  sobre  a  Exposição  A 
cola  de  Lisboa,  no  qual  fossem  consideradas  as  seguintes  priocipae 
matérias,  além  das  que  os  concorrentes  queiram  tratar: 

1.°  Historia  das  tentativas  feitas  no  paiz  em  favor  da  agricultura 
por  meio  de  exposições  ou  cerl-ames  agrícolas; 

2.'  Analjse  dos  productos  exhibídos  na  actual  exposição: 


—  407— 

a)  madiirias  agrícolas; 

b)  gados; 

c)  Tinbos; 

d)  cereaes; 

e)  outros  prodQClos; 
;í."  Significação  da  exposição  olDcial  e  das  dos  conselhos  de  agri- 

I  cultura  (los  tli&trictos; 

&."  Desenvolvimento  da  agricultura  portiigueza  nos  ultioios  vinte 
I  e  citjco  aiinos; 

I  5.°  Mercados  mais  vantajosos  para  os  productos  agrícolas  porlu- 

I  guezes. 

Declarava  o  governo  que  pretendia  «obter  um  esliido,  o  mais  com- 
pietn  possível,  do  que  era  em  si  a  exposição  que  enião  estava  aberta, 
da  sua  importância  e  significação  no  qne  toca  ao  testemunbn  que  po- 
desse  dar  do  estado  da  nossa  agricultura,  e  suas  tendências  mais  ou 
menos  progressivas  para  um  ou  outro  ramo  da  laboração  rural,  assim 
tíJino  das  indiotções  que  de  semelhante  expusíção  podessem  surgir  at- 
tinPTites  a  beneliciar  a  mais  nalural  e  valiosa  industria  do  nosso  paiz. . 
quer  nos  seus  processos  de  producçao,  quer  ao  commercio  externo  dos 
seus  productos.* 

Terminado  o  concurso,  seria  nomeado  um  jury  para  julgar  do  me- 
recimenlo  dos  manuscriplos  que  se  apresentassem,  e  ao  amior  pre- 
b  miado  seriam  entregues  quatro  centos  e^templares  da  obra  impressa. 
além  do  premio  em  dinheiro. 

Afí.  Ainda  em  188i  Toi  impresso  o  Catalogo  da  Exposição  Aijri- 
I  cola  de  Lisbna  em  1884. 


Vma  esppcialidaiif  muiin  noinrfl,  em  matéria  de  prémios. 

Na  sessão  publica  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  em 
r  S  de  junho  de  1881),  fez  o  respectivo  secretario  geral  a  seguinte  com- 
|.jDnnic3ç3o: 

A  Academia  com  parlicular  agradecimento  recebeu  de  S.  M.  el-rei 
Lo  sr.  D.  tniz.  a  promessa  de  contribuir  com  tresentos  mil  réis,  que 
l  devem  constituir  um  premio  de*tínado  a  coroar  a  melhor  memoria  so- 
[  bre  a  cultura  dos  bosques  e  a  sua  influencia  do  clima  e  na  agricul- 
rtura. 

Kgiialmente  A  liberalidade  de  S.  M.  el-rei  o  sr.  D-  Fernando,  se 
I  deve  a  promessa  de  cootribair  com  somma  egnal  para  um  pretnio 
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consagrado  a  galardoar  o  attclor  de  uma  memoria  sobre  a  vida  e  esai 
ptos,  do  grande  poeta  portugupz  Ahueida  Garrett. 

NB.  Esta  uUiraa  indicação  carece  dos  seguintes  esclarecimei 
tos. 

Na  sessão  de  assembléa  geral  de  4  de  abril  de  !878  participoa 
presidente,  que  el-ret  D.  Fernando  dava  um  premioMe  3005000  re 
para  ser  adjudicado  pela  acjdemi^  á  melhor  memoria  sobre  um  i 
sumpto.  escolhido  e  posto  a  concurso  pela  2.'  classe  da  mesma  a( 
demia. 

Na  sess5o  da  2.'  classe  de  1  de  fevereiro  de  1883  foi  lido  í 
parecer  da  secção  de  lilteratura,  acerca  da  adjudicação  do  premio  ái 
tinado  a  galardoar  a  inelhur  memoria  sabre  se  vida  e  escripío$  do  o 
conde  de  Almeida  Garrett,  ponto  para  que  se  abriu  cerlamen  pela  I 
classe  por  occasião  da  nltima  sessãn  snlemne.—O  referido  parei 
conclue  alErmando  que  o  livro  em  publicação  do  sr.  Gomes  de  Aa 
rim,  consagrado  ã  biographia  de  Almeida  Garrett,  se  achava  nas  ca 
dições  de  satisfazer  os  propósitos  do  concurso  promovido  pela  classe.- 
O  parecer  foi  approvndo. 

Na  sessão  da  mesma  2,'  classe,  de  29  de  março  de  1883.  foi  coi 
municado  que  el-rei  D.  Fernando  acceilara  com  prazer  a  indicação  dt 
academia,  que  lhe  foi  transiniltída  pelo  vice-presidente, — e  vera  a  ?er, 
que,  se  o  instituidor  do  premio  Garrett  dispensassse  o  cumprimentti 
de  alguns  requisitos  exigidas  no  progr.imma  do  concurso,  poderia  ser 
esse  premio  conferido  ao  sr.  Gomes  de  Amorim,  auctor  do  excellenlf 
estudo  biographico  a  respeito  de  Garrett,  de  que  se  achava  publicado 
o  1."  volume. 

N'esta  conformidade,  e  visto  approvar  el-rei  D.  Fernando  o  altí- 
tre  proposto,  volnii  a  rta?se  unfmimemenlc  qur  fosse  cfíferiâo  ao  sr.  Gu- 
mes de  jlmo/íítt  o  premio  doado  á  Academia  por  el-rei  D.  Fenianio. 
pois  este  o  concedeu  a  quem  apresentasse  o  mais  notável  estudo  áceru 
da  vida  e  obras  de  Garrett. 

Outrosim  foi  deliberado,  que  se  entregasse  a  el-rei  D.  Fernando 
copia  da  re:>pecliva  acta,  que  constituiria  para  o  escriptor  premiadfio 
diploma  do  seu  premio. 

Cabe  aqui  fazer  menção  dos  prémios  relativos  á  formação  de  co- 
§4i90S. 

As  cortes  de  Í822  offereceram  um  premio  a  quem  apresentasse 
o  melbor  projecto  de  código. 


■■«oaro 
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A  carta  de  lei  de  'È5  de  abril  de  1835  mandnva  pagar  pelo  the- 

I  publico  uma  gralilicaçíio  de  16:0005000  réis,  por  uma  vez  so- 
mente, ao  auctor  de  um  projecto  de  código  civil,  que  alé  ao  dia  10  de 
janeiro  de  iS^S  o  apreseolasse  a  alguma  das  camarás,  sendo  por  am- 
bas estas  julgado  digno  de  ser  admillido  a  discuss3o. 

Abrangeria  o  projecto,  não  só  o  código  civil,  propriamente  dito, 
seufio  também  o  do  processo  respectivo. 

Semelhantemente  mandava  a  lei  gratilicar  com  a  quantia  de  reis 
8:0003000  o  auctor  de  um  código  criminal. 


Em  10  de  dezembro  de  1843  foi  creada  uma  commiss3o  (qiie  de- 
veria cunsiderar-se  permanente  até  se  cencluirem  os  seus  trabalhos) 
e[ic;irref;aila  de  elabonir  os  codifíos  civil  e  penal.  Esla  commissão  de- 
veria preTorir  os  trabalhas  relativos  ao  aidigo  penal:  e  assim  o  Tez; 
de  Mirle  que  nem  se  quer  se  occupou  com  o  código  civil, 

Somente  cinco  annos  depois,  pelo  decreto  de  8  de  agosto  de  1850, 
tomou  o  governa  uma  rosoIncSo,  que  deu  mais  eíTectivo  impulso  á  Teí- 
tura  do  código  civil. 

A  indicada  resolução  è  a  que  consta  do  mencionado  decreto  de 
8  de  agnsto  de  1850.  nas  seguintes  disposições : 

Art.  1."  O  juiz  da  relação  de  Porto,  Aulonio  Luiz  de  Seabra,  fica 
encarregado  de  regidir  o  projecto  do  novo  código  civil  portuguez. 

Art.  2/  Uma  commiss3o  composta  dos  doutores  Vicente  Ferrer 
Netn  Paiva,  Manoel  António  Coelho  da  Rocha,  Joaquim  José  Paes  da 
Silva,  e  Domingos  José  de  Sousa  Magalhães,  da  qual  também  será  mem- 
bro o  dito  juiz,  António  Luiz  de  Seabra,  fica  incumbida  de  rever  e  exa- 
minar os  trabalhos  do  novo  código  civil,  que  successivameote  lhe  fo- 
rem apresentados  peto  encarregado  da  redacção  d'elle,  e  os  fará  su- 
bir com  seu  parecer  à  minha  real  presença  pelo  ministério  dos  negó- 
cios eccitísiasticos  e  de  justiça. 

Art.  3."  A  cotnmissão  creada  por  decreto  de  IO  de  dezembro  de 
t845  fica  alliviada  da  redacçSo  do  código  civil. 


Em  <8SI  discutiu  o  sr.  Seabra  com  a  commissão  dos  professores  da 
faculdade  de  direílo  os  preparatórios  para  a  organisaçiio  do  seu  plano. 

Em  1839  apresentou  o  sr.  Seabra  ao  governo  o  seu  projecto,  e 
o  governo  nomeou  uma  commissão  encarregada  de  rever  aquelle  im- 
portante trabalho. 

A  commissão  principiou  a  revisão  em  9  de  marc^  de  1860,  o  a 
terminou  em  30  de  agosto  de  1865. 
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Tem  a  data  de  1  de  julho  de  1867  a  carta  de  lei  pela  qnalii| 
approvado  o  projecto  do  código  civil  que  faz  parte  da  mesma  \é;it\ 
vendo  as  suas  disposições  começar  a  ter  vigor  em  todo  o  eontiookj 
do  reino  e  nas  ilhas  adjacentes  seis  mezes  depois- da  publicatão 
Diário  de  Lisboa,  e  ficando  o  governo  auctorisado  a  torual-as 
sivas  ás  provincias  ultramarinas,  com  as  modificações  que  as  di 
stancias  especiaes  das  mesmas  provincias  exigissem. 

Não  podendo,  sem  prejuizo  de  outros  muitos  assumptos  iof»'] 
teriveis,  ampliar  aqui  as  noticias  sobre  prémios  relativos  a  prqjedi 
de  códigos, — vamos  apontar  os  subsidies  a  que  os  leitores  podeni^ 
correr  para  mais  desenvolvido  estudo  da  matéria: 

Tomo  vn  d'esta  nossa  obra,  pag.  275  a  277,  capitulo— £slÉ 
e  trabalhos  scientificosy  destinados  a  preparar  providencias  impiM 
tes. 

ToriK)  IX,  pag.  289  e  290,  Cdipúulo  —  Unit^ersidade  de 
(1834-1853), 

Código  Civil  Portuguez  annotadopor  José  Dia;i  Ferreira^vcAwíi 
(IntroducçãoJ.  Lisboa  1870. 

No  solemne  acto  da  distribuição  de  prémios  é  possível  que  os 
laureados  se  entristeçam  um  tanto,  ao  considerarem  que  não  lhes 
dado  receber  as  distincções  a  que  adquiriram  direito  outros  coDâr 
cipulos  seus,  pelo  talento,  pela  applicação  e  pelo  bom  procedimetíi 

Em  tal  caso  tem  cabimento  a  judiciosa  peroração  que  em  16  i 
outubro  de  1879  dirigia  um  lente  da  Universidade  de  Coimbra  àno- 
cidade  académica : 

«Prosegui,  vós  laureados!,  na  vereda  em  que  estaes;  eosqv*^ 
alcançaram  aquellas  honrosas  distincções  mo  se  devem  desanimm.ff 
que  no  recinto,  em  que  estão  aquelles,  ha  ainda  cadeiras,  quejtfM 
ser  occupadas  pelos  que  as  mereçam  no  futuro; — e  todos  vós,  cois 
irmãos,  marchae  em  tão  grandiosa  e  scientiQca  cruzada,  nobíliuak 
assim  o  vosso  nome,— correspondendo  ás  justas  esperanças  enalone 
desejos  de  vossos  extremosos  e  desvelados  pães, —  robustecendo  co^ 
lustre  e  a  fama  doesta  Universidade;— e,  finalmente,  enriquecen^toi 
pátria  com  cidadãos  esclarecidos,  que,  pelas  suas  virtudes  e  sabedc- 
rias,  tem  de  continuar  a  conservar  e  exaltar  as  virtudes  e  o  heroisDí 
d'esta  briosa  nação*.» 

^  Veja  DO  Annuario  da  Universidrde  de  Coimbra^  do  anno  lectivo  de  1877* 


Prémios  no  collegio  das  missões  ultramarinas,  nos  lermos  dos  es- 
tatutos de  3  de  dezembro  de  1884. 

No  lim  do  anoo  lectivo,  e  antes  de  se  concederem  ns  prémios  lit- 
teraríos,  votará  o  conselho  sobre  o  procedimento  religioso,  moral  e  so- 
cial de  cada  um  dos  alumnos  durante  o  anno  lectivo  Gndo,  e  dará  a 
cada  um  algumas  das  seguintes  classificações; — exemplar,  muito  bom, 
bom,  regular,  pouco  retjular,  mau.  (Artigo  40.") 

Haverá  em  cada  uma  das  disciplinas  preparatórias  e  em  cada  um 
dos  aimos  (lo  curso  tlieologico,  duis  premins  e  Ires  aicesstts. 

Cstus  prémios  cousistiiiju  em  um  iliptoma  ímpresiiu  <jue  atleste 
oEBcialmente  a  distincção  do  aliimno. 
I  O  primeiro  e  o  set^imdo  prémios  terSo  também  adjunto  o  brinde 

de  alfnm  livro  próprio  à  vida  de  missionário    (Artigo  47."  e  seus 
dois  |§). 

Estes  prémios  serSo  concedidos  pelo  coasdbo  no  lim  de  cada  anno 
lectivo  aos  alumnos  que  os  mereçam  por  sua  applicaçáo.  iulolligencia 
e  procedimento  moral. 

Nineuem  podeni  ter  accessit  lillerario  sem  baver  em  costumes  ob- 
tido 3  classificação  de  bnm,  nem  o  primeiro  premio  sem  ter  na  mora- 
lidade obtido  a  de  exemiilar,  nem  o  segundo  sem  a  de  muito  bom. 
(Artigo  iS/  e  seu  g  único). 

De  todos  os  prémios  e  accessils  concedidos  lavrar-se-lia  termo  no  * 
respectivo  livro,  assignado  por  todos  os  membros  presentes  do  con- 
selho, e  se  remetterá  uma  relaç3o  dos  alumnos  premiados,  com  a  de- 
signação dos  prémios  que  obtiveram,  ao  ministério  dos  negócios  da 
marinlia  e  ulti'am:ir,  para  ser  publicado  na  Toilia  official  do  governo. 
(Artigo  49.") 

Os  prémios  serão  conferidos  soleninemenle  no  dia  de  Nnssa  Se- 
nhora da  Conceiçrio,  eutregandu-se  a  cada  alnmno  premiado  um  titulo 
aulhentico  do  premio  que  baja  obtido.  (Artigo  50.°) 

Apontaremos  também  um  exemplo  de  prémios  relativos  a  iheairos, 
considerados  estes  como  escola  pratica  de  artes  scenicas. 

Tinlia  a  experiência  mostrado  a  necessidade  de  modificar  as  dis- 
posições do  decreto  de  22  de  setembro  de  1853,  acerca  da  adminis- 
tração djs  tlioatros,  muito  especialmente  na  parte  em  que  se  referiam 


1878,  a  oraqm  de  tapimtia  proDUDciada  pelo  dr.  RaymuDdo  VcDancio  Rodri- 
gues em  16  de  outubro  de  1877,  dia  da  aberiura  das  »u1nii  da  mpsma  Udívit- 
sidade. 
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ao  lheatro  de  D.  Maria  ii.  N'esta  conformidade  approvou  o  governo, 
pelo  decreto  de  4  de  outubro  de  1860,  um  novo  regulamento,  que  tem 
a  seguinte  denominação: 

Regulamento  da  administração  dos  theatros. 

0  artigo  iOi.®  d'esse  decreto  regulamentar  é  assim  concebido: 
Art.  i04.^ — É  destinada  em  cada  anno  a  quantia  de  eOO^JOOO  réis 

para  prémios  aos  auctores  e  imitadores. 

§  i.®  O  premio  que  deve  ser  conferido  á  composição  dramaiia 
original  julgada  digna  d'elie  será  de  400^5(000  réis. 

1  %""  Quando  não  haja  mais  de  que  um  original  digno  de  premio, 
os  200^000  réis  restantes  serão  applicados  a  premiar  a  compósito  áror 
matica  imitada  que  mereça  tal  distincção. 

A  disposição,  porém,  que  deixamos  registada  não  esteve  em  vigoi 
por  muito  tempo. 

O  artigo  1.^  do  decreto  de  28  de  novembro  de  1861  assentoni 
seguinte  doutrina : 

Artigo  1.^ — Ao  concurso  para  a  adjudicação  dos  premies  estabe- 
lecidos no  artigo  104.®  do  decreto  de  4  de  outubro  de  1860  serão  ai 
mittidas  somente  as  composições  dramáticas  originaes. 

No  artigo  8.®  diz  o  decreto : 

O  premio  de  400^000  réis  será  conferido  á  melhor  das  composi- 
ções dramáticas  originaes  que  for  julgada  digna  de  ser  premiada,  i 
composição  dramática  original  classiflcada  em  segundo  logar  como  di* 
gna  de  premio,  será  conferido  o  de  200/5(000  réis. 

Em  3  de  agosto  de  1861  teve  o  governo  opportuna  occasiãode 
adjudicar  prémios  a  composições  dramáticas,  em  virtude  de  um  con- 
curso, que  findara  em  30  de  julho  do  mesmo  anno. 

Recordaremos  essa  resolução  como  exemplo  no  assumpto  de  qoo 
se  trata  no  presente  capitulo: 

«S.  M.  el-rei,  a  quem  foram  presentes  as  peças  que  concorreram 
a  premio  no  concurso  aberto  em  28  de  novembro  de  1860,  e  findo  em 
30  de  julho  próximo  passado ;  ha  por  bem,  conformando-se  com  a  coo- 
sulta  do  conselho  dramático,  ordenar: 

1 .°  Qne  o  premio  de  400f5[000  réis,  a  que  se  refere  o  artigo  104.* 
%  1.®  do  decreto  de  4  de  outubro  ultimo,  seja  adjudicado  ao  drama 
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origÍDal  em  cinco  actos  Egas  Moniz,  composição  de  José  da  Silva  Men- 
des Leal  Janior. 

2.''  Que  o  premio  de  200^000  réis,  a  que  se  refere  o  §  2.''  do 
citado  artigo,  seja  adjudicado  ao  drama  original  em  quatro  actos  Abne- 
gação, de  que  é  auctor  Ernesto  Biester.»  (Portaria  de  3  de  agosto  de 
1861). 

Por  motivo  de  brevidade  é  força  que  nos  abstenhamos  de  apre- 
sentar exemplos  de  interessante  pareceres  do  conselho  dramático. 

Uma  só  ponderação  faremos,  que  aliás  não  escapa  á  penetração 
dos  leitores. 

DiiOceis  e  por  extremo  delicados  e  melindrosos  são  esses  pare- 
ceres, pois  que,  por  vezes,  a  consciência  do  apreciador  está  em  lucta 
com  o  exaltado  amor  próprio  dos  concorrentes  a  premio.  Conhecimen- 
tos especiaes  muito  apurados  requer  o  encargo  de  julgar  sobre  o  me- 
recimento de  producções  dramáticas,  a  par  de  consummada  circums- 

ío  e  severa  imparcialidade,  a  fím  de  que  o  julgamento  se  conforme, 
[0  mais  possível,  com  a  justiça  que  a  condição  humana  pode  attingir. 


PREPARADORES 

Pela  carta  de  lei  de  28  de  junho  de  4864  foi  creado  um  logar  de 
^preparador  e  conservador  do  Museu  de  Anatomia  na  Escola  Medico- 
^Gnirgica  de  Lisboa,  e  outro  na  do  Porto,  cada  um  com  o  ordenado  an- 
[nal  de  SOO^SIOOO  réis. 

Por  outra  carta  de  lei  da  mesma  data  foram  creados  dois  logares 
^le  preparadores,  um  para  o  museu  de  anatomia  pbysiologica,  e  outro 

o  museu  de  anatomia  pathologica,  junto  da  faculdade  de  medicina 
Universidade  de  Coimbra. 

Outrosim  foram  creados  dois  logares  de  preparadores,  um  de  mi- 
croscopia e  outro  de  chimica  medica. 

Estes  empregados  servirão  nos  trabalhos  de  physiologia  no  que 
Ir  da  soa  competência,  e  nos  outros  estabelecimentos  práticos  an- 
•esos  á  faculdade,  quando  não  haja  incompatibilidade  de  serviço. 

S2o  providos  por  concurso  e  provas  publicas,  conforme  os  re- 
gulamentos approvados  pelo  governo»  e  tem  o  ordenado  annual  de 
réis. 
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Ficavam  supprimidos  os  logares  de  guarda  do  thealro  auatomíco 
e  de  ajudante  do  preparador. 

Veja  no  presente  volume,  pag.  263  a  266,  o  capitulo :  NcUuralistat 
adjuntos.  Jardineiros,  Conservadores  e  Preparadores. 


princípios  GERAES,  derivados  da  LEGISLAÇiO, 
EM  MATÉRIA  DE  INSTRDCÇiO  PUBLICA 

•4.. 

(Alguns  exemplos,  como  incitamento  para  que  os  estudiosos  reunam 
mais  ampla  coliecção). 

Siío  objecto  de  disposições  regulamentares: —  as  matarias,  e  me- 1 
tbodos  de  ensino  — as  habilitações  para  o  magistério,  e  para  as  matri-| 
cuias  nos  differentes  cursos  de  estudo;— a  disciplina  e  policia  dos» 
tabelecimentos  e  escolas  de  educação  e  instrucçâo  publica.  (Decreto  da 
20  de  dezembro  de  1844,  artigo  165.°) 

As  obrigações  dos  professores,  a  economia  do  serviço,  e  as  regras 
de  disciplina  e  policia  de  cada  escola,  e  de  cada  estabelecimento  lit- 
terario  ou  scientifico,  serão  definidas  por  meio  de  regulamentos  espe- 
ciaes.  (Idem.  Art.  170.°) 

Em  25  de  janeiro  de  1850  nomeou  a  Universidade,  em  claustro 
pleno,  uma  commissâo  para  dar  o  seu  parecer  sobre  a  creação  de  una 
nova  faculdade  de  sciencias  económicas  e  administrativas. 

Veja  no  tomo  ix,  pag.  291,  os  principios  em  que  a  commissio 
assentou  o  projecto  que  submetteu  á  apreciação  do  claustro.  (.--Se- 
parada da  jurisprudência  civil,  a  sciencia  administrativa  abrange  bqjS: 
em  suas  relações  os  mais  vastos  e  variados  conhecimentos,  tanto  peta 
acção  que  exercita  sobre  todos  os  interesses  materiaes  e  economiooi: 
do  Estado,  como  pela  sua  influencia  na  ordem  moral  e  politica  dai 
nações,  etc,  etc.) 

Os  documentos  que  servem  para  abonar  o  procedimento  de  qualqvtf 
candidato  ou  concorrente,  devem  ser  o  resultado  das  mais  severas  e 
escrupulosas  investigações,  e  não  concebidos  em  termos  vagos,  mas 
explícitos,  de  modo  que  por  elles  se  possa  formar  idéa  clara  das  boas 


qualidades  moraes,  próprias  dos  que  hão  de  encaminhar  a  mocidade 


I 
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nos  seus  estudos.  (Edital  do  commissario  dos  estudos  no  districto  de 
Usboa,  de  30  de  junho  de  1856). 

Não  é  illegal  a  accumulação  das  gratificações  estabelecidas  por 
lei  com  o  ordenado  de  professor  de  um  Lyceu.  (Portaria  de  17  de 
abril  de  1858). 

Veja  a  excepção  marcada  no  num.  2.^  do  artigo  I.®  do  decreto  de 
30  de  junho  de  1844. 

O  ensino  litterario  e  religiaso  nos  estabelecimentos  de  beneficência 
será  exclusivamente  commettído  aos  professores  e  mestras  que  tiverem 
18  habilitações  exigidas  pela  legislação  e  regulamentos  em  vigor.  (De- 
creio  de  3  de  setembro  de  1858). 


í         Os  dois  únicos  meios  regulares  e  legaes  porque  as  Ms  se  enten- 
-  iem  revogadas,  s3o  a  abrogação  expressamente  determinada  pelas  novas 

kis,  ou  quando  se  encontram  disposições  incompativeis  com  a  execução 

i4'eUas.  (Portaria  de  23  de  dezembro  de  1859). 

Não  podendo  as  leis  resolver  todas  as  questões,  e  ser  explicitas 
l' sobre  todos  os  pontos, — pelo  que  é  expresso  em  uns  se  suppre  o  que 
1^  falta  em  outros  da  mesma  ordem  e  natureza.  (Portaria  de  17  de  se- 

r  teníbro  de  1859). 

r 

^  Nenhum  facultativo  ou  pharmaceutico  será  proposto,  provido,  nem 

^.promovido  em  qualquer  emprego  publico,  sem  que  para  isto  se  mos- 

;tre  legal  e  previamente  habilitado  com  attestação  de  bom  serviço  sani- 

io^  passada  pelo  conselho  de  saúde  publica  do  reino  ou  pelos  seus 

Megados,  na  conformidade  do  artigo  32.^  do  decreto  com  força  de 

lU  de  3  de  janeiro  de  1837.  (Portaria  de  21  de  abril  de  1857). 

Da  organisação  das  escolas  normaes  ha  de  um  dia  depender  a 
ladeira  reforma  no  ensino  publico.  (Portaria  de  12  de  julho  de  1861). 

As  penas  disciplinares  não  podem  ser  impostas  aos  empregados 
de  iastracçSo  publica  senão  pelas  aactoridades  litterarias  a  quem  as 
leis  dio  essa  competência.  (Offido  de  29  de  agosto  de  1861) . 

Ás  aactoridades  administrativas,  judiciarias,  e  militares  cumpre 
prestar  todo  o  auxilio,  que  pelas  auctorídades  académicas  lhes  for  re- 
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quisitatfo,  além  da  manutenção  da  ordem  e  da  disciplina  escolar,  como 
se  determina  no  §  S.""  do  artigo  21. °  do  decreto  de  25  de  no?embro 
de  i839. 

NB.  Esta  declaração  foi  commanicada  a  todos  os  governadores 
civis  do  reino  e  ilhas,  em  portaria  de  20  de  julho  de  i863. 

Assentou  esta  declaração  no  principio  de  que  eram  applicaveis  aos 
Lyceus,  bem  como  a  todas  as  escolas  e  estabelecimentos  litterarios  e 
scientificos,  as  providencias  policiaes  do  decreto  regulamentar  de  25 
de  novembro  de  1839  que  n3o  foram  alteradas  pelo  de  10  de  abril  de 
1860. 

É  declarada  de  utilidade  publica  a  expropriação  de  casas  on  ter- 
renos necessários  para  a  construcção  de  edifícios  e  para  os  accesso- 
rios  d*estes,  destinados  para  a  fundação  de  escolas  publicas  de  ensino 
primário. 

Os  processos  da  expropriação  para  o  fim  declarado  n^este  artigo 
serão  gratuitos,  ainda  que  se  tomem  contenciosos.  (Artigo  2.^  e  §  uni» 
da  carta  de  lei  de  27  de  junho  de  1866). 

Às  vendas,  trocas,  aforamentos^  expropriações,  doações  e  quats* 
quer  contractos  para  acquisição  de  terrenos  ou  casas  para  estabelecer 
as  alludidas  escolas,  ficam  isentos  de  toda  a  contribuição,  de  qualquer 
natureza  que  seja.  (artigo  7P  da  mesma  lei). 

É  sempre  da  intenção  do  governo  fazer  manter  e  observar  rigo- 
rosamente as  leis  académicas,  devendo  ser  guardada  a  maior  re^ala- 
ridade  nos  estudos,  porque  só  pela  elevação  do  ensino,  exactidão  e 
serviço  e  escrupulosa  observância  da  lei  podem  os  corpos  docéntesfa- 
zer-se  respeitar,  e  sustentar  a  gravidade,  disciplina  e  credito  scieQti- 
fico  que  devem  ao  paiz  e  que  é  condição  indispensável  para  a  subsis- 
tência do  magistério.  (Portaria  de  15  de  junho  de  1856). 

O  ensino  dos  adultos  deve  ser  fundado  no  paiz  parallelamente  com 
o  ensino  da  infância. 

Â  instrucção  do  povo  bem  dirigida  exige  que  se  facilite  não  só  o 
ensino  primário  com  os  elementos  que  o  compõem  no  seu  grau  mais 
aperfeiçoado,  mas  o  ensino  económico  e  industrial,  e  a  par  com  este 
o  conhecimento  dos  direitos  que  os  cidadãos  de  um  paiz  livre  teem  de 
exercer,  e  dos  deveres  que  a  sociedade  lhes  impõem.  (Instrucções  dê 
20  de  julho  de  1866). 
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O  concurso  para  o  provimento  dos  logares  rle  lentes  do  Instituto 
Geral  de  Agricultura,  e  dos  Institutos  industriaes  de  Lisboa  e  Porto, 
será  por  provas  publicas,  e  nos  termos  porque  se  regulam  os  concur- 
sos das  outras  escolas  superiores  do  reino. 

O  primeiro  provimento  dos  logares  dos  referidos  lentes  será  tem- 
porário e  de  tirocinio,  devendo  este  durar  dois  annos  de  exercicío. 
Findo  o  praso  do  provimento  temporário,  os  conselhos  dos  respecti- 
vos institutos  consultarão  ao  governo,  ou  para  o  provimento  defínitivo» 
ou  para  se  proceder  a  novo  concurso.  (Xé>t  de  2  de  julho  de  1867 y  que 
assim  alterou  os  §§  S."*  4."*  5.°  e  G.®  do  artigo  24.^  do  decreto  com 
força  de  lei  de  29  de  dezembro  de  1864,  e  os  artigos  30.^  c  31.'^  do 
decreto  com  força  de  lei  de  20  de  dezembro  do  mesmo  anno). 

Laroa  importância  moral  téem  os  prémios  para  os  estudantes,  já 
como  incentivo  a  mais  elevados  e  importantes  estudos,  já  como  esti- 
mulo aos  brios  dos  premiados,  e  incitamento  dos  que  o  não  foram. 
(Portaria  de  14  de  julho  de  1869). 

As  pensões  n3o  podem  ser  concedidas  por  simples  diuturnidade 
de  serviço  ordinário,  como  expressamente  se  declara  na  portaria  de 
23  de  agosto  de  i859  e  de  22  de  dezembro  de  4870.  (Portaria  de 
23  de  setembro  de  1871). 

N3o  ha  logar  á  aposentação  ou  jubilacõo  dos  professores  sem  se 
veriGcar  a  impossibilidade  de  continuar  no  serviço  das  respectivas  func- 
ções.  (Art.  1."^  da  carta  de  lei  de  li  de  abril  de  1875). 

É  permittido  aos  professores  jubilados  ou  aposentados  exercer  com- 
missões  retribuídas  pelo  estado  ou  por  estabelecimentos  subsidiados 
pelo  estado,  sempre  que  os  mesmos  ftmccionarios  possam  desempe- 
nbar-se  de  taes  commissSes  com  reconhecido  proveito  publico.  (Art. 
2.""  da  carta  de  lei  de  12  de  abril  de  1875). 

O  presidente  do  jury  dos  concursos  aos  logares  do  magistério  su- 
perior téem  voto  de  qualidade,  se  houver  empate  na  YOtaç3o,  quando, 
constituído  o  jury  nos  termos  do  %  5.°  do  art.  3.^  do  regulamento  de 
22  de  agosto  de  1865,  e  do  num.  2.^  da  portaria  de  19  de  abril  de 
1866^  faltar  o  yogal  supplente  a  alguma  das  provas  publicas  do  con- 
curso. (Portaria  de  19  de  novembro  de  1816). 

«.  B.  xnr.  27 
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Os  corpos  moraes  podem  validamente  niDccioaar,  quando  eslei 
constituídos  em  maioria,  e  os  nei^ocios  ahi  tratados  se  resolvam  á  fi 
ralidade  absoluta  de  votos,  sempre  que  a  lei  expressamente  se 
opposer.  (Principio  corrente  e  indisputável.  Decreto  de  19  de  agosi» 
1876). 

As  escolas  q3o  teem  penonalidade  jurídica,  differente  da  do 
tado,  concelho  ou  parochia  a  que  pertencem.  (Portaria  de  30  de 
ãe  1877). 

Aos  magistrados  e  corporações  administrativas,  aos  inspecton 
mb-iiispeclores,  a  todos  quantos  tomam  parte  nos  serrigos  do  em 
primário,  corre  o  restricto  dever  de  se  auxiliarem  reciprocameute  p 
o  cumprimento  das  obrigações  relativas  á  administração  do  ensinoj 
mario,  quer  essas  obrigações  estejam  a  cargo  especial  de  qualquer  d 
tes  Tuoccionarios,  corpora(;Ões,  o  empregados,  quer  sejam  commiu 
todos.  (Art.  212."  dó  decreto  regulamentar  de  28  de  julho  de  1881} 

Os  corpos  administrativos  toem  o  direito  de  inspeccionar  as 
colas  que  sustentam  ou  subsidiam.  (Art.  ^13."  Idem). 

O  magistrado  e  corpos  administrativos  não  podem  em  caso 
gum  intervir  no  que  respeita  às  disciplinas,  aos  programmas,  melboi 
modos  e  processos  de  ensino,  compêndios  e  alfaias  escolares,  caji 
periutendencía  pertence  exclusivamente  aos  inspectores  e  sub-im 
ctores.  (Ârt.  214.°  Idem). 

Seria  demorada  tarefa  registar  aqui  todos  os  princípios  a  i 
u'este  cupiíiilo  se  allude,  e  por  isso  é  forca  que  nos  restrinjama 
apontar  as  fontes  a  que  os  estudiosos  podem  recorrer,  para  reuniíl 
abundante  colheita  de  imformações,  no  particular  de  que  se  trata, 

Eis  as  fontes  que  mais  copiosa  exposição  de  princípios  nos  uf 
recém : 

a).  As  consultas  das  juntas  ou  dos  conselhos  de  instrucçSo  | 
blíca; 

b).  Os  relatórios  que  antecedem  os  projectos  ou  propostas  dof 
vemo; 

c).  Interpretação  doutrinal  do  texto  das  leis  e  regnlamentos; 

d).  As  resoluções  que  recaíram  sobre  duvidas,  controvérsias,! 
conflíctosi 

e).  Pareceres  das  commissões  das  camarás  legi3lati?as. 


PROFESSORES  DE  ENSINO  PUBLICO 


Abrimos  este  capitulo  unicamente  para  mencionar  algumas  dis- 
posições especiaes,  e  algaos  conceitos,  relativos  â  classe  eoDunciada 
D3  inscripção  d'este  mesmo  capitulo. 

A  entidade — professores  interinos — designa  aqnelles  qoe  são  no- 
meados pelos  commissaríos  dos  estudos,  e  depois  são  despachados  pro- 
fessores temporários  ou  proprietários. 

Um  professor  temporário  tinha  sido  nomeado  pelo  respectivo  com- 
missario  dos  estudos,  para  ir  regendo  a  cadeira  de  ensino  primário, 
antes  de  chegar  a  nomeaç3o  superior.  Pediu  depois  que  se  lhe  man- 
dasse pagar  por  inteiro  o  ordenado,  pplos  vinte  mezes  que  regera  a 
cadeira  vaga  pelo  fallecimenlo  do  proprietário;  não  se  contentando  com 
3  metade  que  recebera. 

O  governo  indeferio  a  prelencão,  fundando-se  nas  seguintes  ra- 
zões: 

O  serviço  exlraoriiinario  e  provisório  não  deve  ser  melhor  recom- 
pensado no  caso  de  vagatura  das  escolas,  do  que  no  caso  de  impedi- 
mento prolongrdo  ou  temporário  dos  professores  públicos. 

Os  professores  interinos  nSo  podem  gosar  dos  mesmos  vencimen- 
tos que  são  por  lei  conferidos  aos  professores  encartados,  por  que  não 
se  sujeitam  aos  e-cames  nem  is  despezas  por  que  esles  tèem  de  passar 
para  se  habilitarem  e  exercerem  o  magistério  publico. 

Aos  professores  provisórios,  quer  a  escola  esteja  vaga,  quer  sir- 
vam no  impedimento  dos  proprietários,  compele  somente  uma  gratifi- 
cação correspondente  á  metade  do  ordenado  e  gratificação  das  cadei- 
ras na  razão  do  tempo  que  as  dirigirem,  segundo  o  disposto  no  artigo 
30.*  do  regulamento  de  25  de  junho  de  1851 ,  e  por  analogia  do  que 
se  acha  estabelecido  no  arl.  29,°  |  2."  do  mesmo  regulamento,  e  no 
art.  22."  S  único  do  decreto  com  força  de  lei  de  20  de  setembro 
dd  1844.  (Portaria  de  9  de  abril  de  1860). 


Aos  governadores  civis  foi  recomraendado,  que  apenas  forem  pu- 
blicados, no  Diário  OfBcial,  despachos  para  a  instritcção  primaria  e  se- 
mndaria  nos  districtos  a  seu  cargo,  os  transmittam,  por  copia  authen- 
tica,  aos  commissarios  dos  estudos  e  administradores  de  concelho,  onde 
existirem  os  estabelecimentos  ou  escolas  para  que  tiver  logar  a  nomea- 

27* 
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ção,  a  fim  de  que  as  referidas  auctorídades  façam  intimar  os  agracia- 
dos para  solicitarem  os  seus  diplomas  e  entrarem  em  exercido  dentro 
do  prazo  legal  (Officio  da  1.^  repartição  da  Direcção  geral  de  instrucçoo 
publica,  de  6  de  junho  de  1860). 

Perguntou  um  governador  civil  se  devia  continuar  a  abonar  aN. 
a  gratificação  relativa  á  regência  da  cadeira  de  arithmetica  e  geome- 
tria do  respectivo  lyceu,  nao  obstante  ser  abonado  o  lente  proprietá- 
rio d'aquella  cadeira,  que  estava  em  Lisboa  com  licença  para  tratar  da 
sua  saúde. 

Declarou  o  governo,  em  15  de  outubro  de  1860,  que  estando  o 
substituto  de  que  se  tratava  nomeado  em  conformidade  com  o  qne  dis- 
põe o  art.  27.^  do  regulamento  de  25  de  junho  de  1851,  devia,  em 
quanto  se  conservasse  no  exercício  da  cadeira,  receber  a  gratificação 
marcada  no  §  2.°  do  art.  29.^  do  mesmo  regulamento. 

cNa  classe  dos  professores,  como  em  todas,  é  mister  que  a  na- 
ção recrute  os  seus  servidores  n'uma  elite  preparada  de  longo  tempOi 
lentamente,  e  por  uma  selecção  cuidadosa  e  natural. 

cNâo  esqueçamos  as  sentenciosas  e  notáveis  palavras  de  JulesSi- 
mon:  O  professor  é  tudo,  porque  o  mais. . .  não  ha  mais  nada.— É  elle 
que  faz  as  escolas  e  os  bons  cidadãos.  Com  bons  professores  nunca 
houve  más  reformas  escolares,  nem  pode  haver  maus  estudantes^» 

Importa  muito  ao  governo  conhecer  até  que  ponto  são  exequiveis 
e  executados,  nos  dífferentes  estabelecimentos  públicos  de  instrnc{Ío 
secundaria  e  superior,  os  programmas  do  ensino. 

D'aqui  vem  o  ter  sido  ordenado  aos  professores,  que  regerem 
cadeiras  em  qualquer  d'aquelles  estabelecimentos,  apresentem  ao  res-  . 
pectivo  chefe  litterario,  para  subir  ao  ministério  do  reino,  um  sunima* 
rio  das  matérias  que  tiverem  dado  em  cada  um  dos  dias  lectivos  do 
anno  anterior.  {Portaria  dr  30  de  setembro  de  1865). 

Na  data  de  13  de  fevereiro  de  1868  decretou  o  governo  a  seguinte 
providencia : 

Art.  1.®  Os  professores  de  ensino  publico  secundário  ou  superior 
que  se  acharem  em  serviço  efifectivo  são  dispensados  das  funcções  do 
jury. 

^Pedagogia  moderna.  Apontamentos  dt  viagem  sobre  educação  e  eniino. Por 
Albino  Coelho.  Coimbra,  1882. 
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Art.  2."  Os  professores  que  forem  sorteados  farSo  constar  aos  res- 
■  pectivos  juizes  o  seu  impedimento  legal  nos  termos  do  artigo  173."  da 
návissima  reforma  judicial. 

Art.  .I."  O  disposto  DO  presente  decreto  será  submettido  á  coq- 
firmaçSo  do  corpo  legislativo. 

NB.  Pela  carta  de  lei  de  29  de  maio  do  mesmo  anno  foi  o  go- 
verno relevado  da  responsabilidade  em  que  incorrera  assumindo  o  exer- 
cicío  de  funcções  legislativas. 

Foram  conDrmadas  para  terem  a  força  de  lei  e  continuarem  em  tí. 
gor  as  providencias  de  natureza  legislativa  contidas  nos  decretos  de 
27  de  uiiverabro  de  1807,  14,  15,  e  2K  de  janeiro,  13  de  fevereiro  e 
18  de  m.irço  de  1868. 

Os  fundamentos  que  o  governo  tivera  para  decretar  a  providen- 
cia que  deixamos  registada,  constam  do  hreve  relatório  que  antecede 
o  derreto,  e  é  o  seguinte: 

•Segundo  as  leis  que  regem  actualmente  a  organisação  do  jury 
não  s5o  dispensados  os  professores  públicos  de  ensino  secundário  e  su- 
perior de  serem  chamados  de  um  momento  para  o  outro  ao  serviço 
judicial  ita  qualidade  de  juizes  de  facto.  Estas  diversões,  senhor,  são 
inconcili,iveis  com  a  natureza  e  condições  do  ensino  professoral.  A  uni- 
dade, o  nexo  do  metliodo  e  das  idèas  tão  importante  como  é  ao  apro- 
veitamento dos  alumnos,  não  deve  sacrilicar-se  ás  frequentes  interrup- 
ções que  um  ce;,'0  sorteio  pode  deierminar.  A  isto  acresce  que,  ca- 
recendo muitos  professores  accidental  ou  permanentemente  do  quem 
03  substitua  legalmente  nos  seus  impedimentos,  temos  em  resultado, 
subsistindo  aquella  disposição,  cerrar-se  a  tribuna  do  ensino  para  se 
abrir  a  tribuna  da  justiça. —  È  manifesto,  senhor,  que  não  deve  tole- 
rar-se  na  organisação  social  que  serviçns  públicos  tão  momentosos  se 
prejudiquem  a  destruam  reciprocamente.» 

A  portaria  de  14  de  novembro  de  1860  continha  declarações  so- 
bre a  giatiPicação  estabelecida  para  professores  de  ensino  primário. 

Pela  portaria  de  19  de  outubro  de  1870  foi  declarada  incompa- 
tível a  accumulaçSo  dos  logares  de  professores  de  instrucção  secunda- 
ria ou  especial  com  os  de  instrucção  superior. 


Dois  lentes  da  Escola  Polytechnica  pediram  qne  se  lhes  abonasse, 
pelo  serviço  provisório  e  extraordinário  da  regência  da  primeira  parte 
do  curso  de  matbemaiica  elementar  no  Lyceu  Nacional  de  Lisboa,  o 


Tencimetito  que  recebiam  anteriormente  á  poblicacão  da  portaria  dal 
de  dezembro  de  1870. 

Foi  deferida  a  pretecçjo,  determíDando-se  que  se  observassem  as 
disposições  do  decreto  de  Í0  de  setembro  de  4844,  e  dos  regulamen- 
tos de  25  de  junho  de  1851,  28  de  dezembro  de  1860  e  9  de  setem- 
bro de  1863,  com  relação  ao  abono  dos  substitutos  e  mais  indivíduos 
que  provisória  e  extraordinariamente  regerem  qualquer  dos  cursos 
professados  nos  lyceus  nacionaes.  (Pertaria  de  29  de  dezembro  dt 
1S7J). 

A  carta  de  lei  de  20  de  revereiro  de  1875  Gsou  os  vencimentos, 
melhorando-os,  dos  professores  e  professoras  de  instrucção  primaria- 


iOs  professores  de  instrucção  primaria  nomeados  pelas  camans 
muncipaes  lèem  de  pagar  os  emolumentos  denominados  das  secretario» 
de  estado  f 

Os  aspirantes  ao  magistério  têem  de  pagar  apenas  3^000  réis  i 
propina  do  esame,  na  conformidade  do  que  dispõe  o  |  5."  do  art' 
239."  do  regulamento  de  28  de  julho  de  1881.  Afora  esta,  nenhi 
outra  quantia  devem  pagar  os  professores,  porque  as  !eís  os  não  obt 
gam.  (Olficio  de  27  de  janeiro  de  1882). 

As  leis  em  vigor  sobre  a  instrucção  primaria  não  permittem,  en 
caso  algum,  transferencias  ou  trocas  de  professoras. 

As  cadeiras  vagas  teem  de  ser  providas  em  conformidade  coma 
lei  de  2  de  maio  de  1878  e  ínslrucções  approvadas  pela  portaria  de 
8  de  agosto  de  1881.  Poderá  o  provimento  recair  em  professor  qv 
deseje  a  transferencia,  ou  cuja  transferencia  se  deseja,  mas  precedendo 
concurso  nos  termos  da  lei ;  fora  d'esta  bypothese,  em  que  ha  verdi 
deira  nomeação,  não  é  lícito  ás  camarás,  sob  qualquer  pretexto  ou  con- 
veniência do  serviço,  remover  os  professores  dos  togares  que  occopam 
e  que  Ibes  estão  garantidos  por  lei.  (Officio  de  11  de  fevereiro  de  18^).  | 

O  presidente  do  jury  dos  exames  de  habilitação  para  o  magisterío  ' 
primário  tem  direito  a  receber  a  gratificação  arbitrada  aos  demais  vo- 
gaes.  (Officio  de  21  de  janeiro  de  1882). 


Perguntou-se,  se  os  vogaes  das  camarás  municipaes  podem  ser 
nomeados,  nos  termos  do  §  2.°  do  artigo  30.°  da  lei  de  %  de  maio  de 
i678,  professores  para  as  cadeiras  do  ensino  primário  dos  respectivos 
concelhos. 


f 


í 
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Respondea-se  ofScialmente,  na  data  de  29  de  agosto  de  188&, 
qoe  é  incompalivel  o  exercício  dos  dois  cargos,  por  que  é  prÍDcipio 
geral  de  direito,  confirmado,  além  de  outras  resoluções,  pelo  decreto 
de  18  de  maio  de  1863  sobre  consulta  do  conselho  de  estado,  que  sSo 
incompatíveis  os  cargos  em  que  as  funcções  de  um  estiverem  depen- 
dentes da  fiscalisação  do  outro,  como  succedia  na  hypothese  sujeita 
em  que  os  professores  nomeados  pelas  camarás  são  sujeitos  á  sua  ins- 
,jpecçao  e  liscalisaçSo. 

Outra  razão  ba;  e  vem  a  ser: 

Declarando  o  artigo  14."  do  código  administrativo  que  perde  o  to- 
gar no  corpo  administrativo,  a  que  pertencer,  o  vogal  que  acceilar 
cargo  que  o  torne  inelegível  para  essa  corporação,  determinando  o  ar- 
tigo 26!).°,  num.  9,  que  são  inelegíveis  para  os  cargos  administrativos 
os  empregados  dependentes  das  corporações  de  cuja  eleição  se  tratar, 
e  sendo  evidente  que  os  professores  primários  nomeados  e  pagos  pelas 
camarás  são  empregados  dependentes  d'ellas,  perderá  o  logar  de  ve- 
reador aquelle  que  acceitar  a  nomeação  de  prirfessor. 


Qualquer  professor  nomeado  pela  camará  municipal  para  uma  es- 
cola de  insirucção  primaria,  por  tempo  de  três  annos,  conforme  o  dis. 
posto  DO  g  4."  do  artigo  30.°  da  lei  de  2  de  maio  de  1878,  ainda  que 
no  seu  diploma  de  babilitaçSo  para  o  magistério  tenha  obtido  apenas 
a  classificação  de  sufliciente, — pode  ser  nomeado  debnitivamenle  na 
mesma  escola,  nma  Tez  que  o  seu  serviço  dorante  os  três  annos  seja 
bom  e  effeclivo. — Não  se  verificando  esla  condição,  seja  qual  for  a 
classificação  obtida  no  eiame  de  babilitação, — o  professor  temporário 
Dão  tem  direito  a  continuar  do  exercício  da  cadeira  logo  que  finde  o 
seu  provimento,  competindo  á  camará  abrir  concurso,  e  em  resultado 
d'elle  fazer  nova  nomeação  temporária  nos  lermos  do  artigo  30.°  da 
citada  lei.  (Offido  de  22  de  <d>nl  de  1884). 


PROFESSORES  PARTICIUIIES 


V^a: 


Directores  de  cotlegios  e  mestras  particulares. 

Ensino  particular. 

Ljfcetis. 
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PROGRAHIAS 

Na  data  de  8  de  abril  de  1882  publicoa  o  governo  os  pragram- 
rnoÃ  provisórios  para  ensino  das  disciplinas  que  constituem  o  primeiro 
grau  da  instrucção  primaria ^ — nos  termos  da  lei  de  2  de  maio  de  1878 
e  do  regulamento  de  8  de  julho  de  1881. 

Versavam'  esses  programmas  sobre  o  ensino  eletnentar  para  oi 
dois  sexos,  e  separadamente  os  do  ensino  elementar  para  o  sexo  femi- 
nino, na  respectiva  especialidade. 

Ensino  elementar  para  os  dois  seax)s.  Gomprehendia  os  seguintes 
programmas: 

aj.  l)Q  leitura; 

b).  De  escripta; 

c).  De  ariíhmetica  e  systema  métrico  (Exercícios  práticos  e  intui- 
tivos) ; 

cj.  Llnn  (Exercicios  theoricos  e  de  applicação); 

dj.  De  elementos  de  grammatica  portugueza; 

6^.  De  princípios  de  desenho; 

f).  De  princípios  de  moral  e  doutrina  christã; 

gj.  De  gymnastica, 

NB.  O  programma  de  gymnastica  elementar  para  o  sexo  feminino 
não  comprebendia  o  exercício  indicado  no  num.  6.''  (saltos  que  não 
excedem  a  1  metro  de  altura). 

Ensino  elementar  para  o  sexo  feminino.  Programma  de  trabaUios 
de  agulha  necessários  para  as  classes  menos  abastadas. 

Veja  no  tomo  vni,  pag.  148  (Itn  finej  a  150,  o  que  se  disse  a 
respeito  da  natureza,  destino  e  alcance  dos  programmas  para  os  dif- 
ferentes  cursos  dos  lyceus. 

Audi  alteram  partem. 

Com  referencia  á  instrucção  secundaria  opina  pessoa  competente 
que  os  programmas,  longe  de  serem  essenciaes,  só  servem  para  com- 
plicar e  tolher  a  instrucção. 

Por  mais  minuciosos  que  sejam  os  programmas,  sempre  hão  de 
deixar  muito  a  desejar.  Para  serem  completos  fora  indispensável  que 
não  se  limitassem  a  indicar  vagamente  os  pontos  que  se  hão  de  tratar 
^  a  ordem  por  que  se  hão  de  tratar, — que  apresentassem  a  própria 


Fdoulrina  que  se  lia  de  ensinar,  e  alé  a  forma  que  se  ha  de  dar  ao 
eosino;  deixando  assim  de  ser  progruiiimas.  para  passarem  a  ser  com- 
pêndios. 

Sendo  os  programmas,  pela  natureza  das  coisas,  estacionados,  ao 
passo  que  a  sciencia  progride  conslanteniente,  succede  que  passados  al- 
guns ânuos  ficam  distanciados  d'ena. 

Os  pru^rammas,  em  razão  da  sua  elasticidade  illimitada.  deixatn 
os  exames  ao  arbítrio  dos  examinadores,  que  podem  perguntar  o  que 
lhes  appelecer,  com  grave  prejuízo  dos  examinandos,  pois  que  estes 
necessitam  de  saher  tudo, — o  que  è  impossível. 

Em  vez  de  programmas,  o  único  remédio  para  o  mal  que  a  ínstruc- 
ção  secundaria  padece,  é  o  de  compor  bons  compêndios.  Só  estes, 
■  sendo  conscienciosos  e  UDiformes,  podem  estabelecer  a  ordem  ua 
instrucçSo,  a  harmonia  no  ensino,  e  a  garantia  nos  exames*.»' 

Entregando  ao  critério  dos  leitores  as  ponderações  que  acabamos 
de  registar,  vejamos  outras  que  se  rererem  aos  programmas  para  o 
ensino  superior. 

Merece  ser  reproduzida  a  portaria  de  17  de  outubro  de  1864, 
pela  muito  excellenle  iloutriDa  que  expõe  acerca  de  programmas  para 
o  ensino  superior. 

iO)QSideraado  (dizia  o  governo)  a  necessidade  de  organisar  para 
o  ensino  publico  nos  cursos  de  instnicção  superior,  programmas  pelos 
quaes  não  só  se  defma  claramente  a  índole  e  Sm  d'esse  ensino  nos 
diversos  e.siabeleci mentos  do  Estado,  mas  se  Taça  effectiva  a  instrucçSo 
que  em  cada  um  d'elies  deva  mínístrar-se; 

«Considerando  que  taes  programmas  são  um  documento  indis- 
pensável para  a  apreciação  do  estado  e  aperfeiçoamento  dos  estudos 
superiores  no  paíz,  e  para  o  conhecimento  das  superfluidades  por  que 
é  mister  cortar,  e  das  faltas  a  que  é  urgente  atlender,  para  os  tornar 
o  mais  proveitosos  e  DWpletos  que  for  possível ; 

oConsiderandn  que  para  conseguir  estes  resultados  é  necessário 
que  os  programmas  relativos  a  cada  cadeira  indiquem  methodicamente 
o  numero  de  lições  e  exercícios  académicos  que  devem  fazcr-se  durante 
o  auno  lectivo,  e  as  matérias  que  hão  de  constituir  cada  uma  d~ essas 
lições,  de  forma  tal,  que  sem  todas  estarem  explicadas  niio  possa  veri- 
ficar-se  o  encerramento  das  aulas; 

•  A  reforma  da  iiw/niffão  lecvndarin.  O  H."  artigo  com  esta  iDscripi;ão  na 
Actudidade.  6  de  detembro  de  1683. 
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«Considerando  que  para  harmonisar  todos  esles  quesitos  com  t 
condições  de  tempo  limitado,  conTém  que  se  escoltiam  só  as  materi^ 
mais  importanies  e  de  cujo  complexo  depende  o  cabal  ensino  em  c 
curso.» 

N'esta  conformidade  ordenava  o  governo  ao  vice-reitor  da  Unir^ 
sidade  que  remellesse  ao  ministério  do  reino  os  programmas  par*  | 
ensino  respectivo,  no  anno  lectivo  ile  ]864-16C5^  formulados  pelo  mo< 
indicado  nos  precedentes  considerandos. 

Queria  o  governo  que  os  exigidos  programmas  fossem  previamenl 
discutidos  e  approvados  pelos  conselhos  das  diversas  faculdades,  e  via( 
sem  acompanhados  das  copias  das  actas  em  que  se  lançassem  c 
em  separado  que  fossem  offerecidos. 


PROMOÇÕES  Ni  .UlMADA 

(Resumido  apontamento  de  legislação) 

Tomaremos  como  ponto  de  partida,  para  maior  brevidade,  o  anno 
de  1868.  I 


O  decreto  de  30  de  dezembro  de  1868  reorganisou  os  quadro»  é  ' 
pessoal  destinado  aos  diversos  serviços  da  marinha. 

O  artigo  40."  d'esse  decreto  era  assim  concebido: 

«O  governo  fará  um  regtilamenio  especial  sobre  as  promoções  m 
Iodas  as  classes  dos  officiaes  da  armada,  codificando  todo  o  que  se  ícii3 
prescripto  nas  disposições  vigentes  em  harmonia  com  os  preceitos  es- 
peciaes  d'este  decreto  relativos  á  admissão  e  promoção  nas  mesnití 
classes.! 

Para  execução  do  que  determinava  este  artigo,  decreton  o  gown» 
em  a  de  abril  de  1869,  o  Hegulamento  geral  das  promoções  da  a 
poração  da  armada. 

O  pensamento  do  governo.  n'este  particular,  foi  o  de  se  conforu 
com  princípios  certos  e  regras  invariáveis,  de  maneira  que,  obsâf 
quanto  é  justo  e  possível,  a  antiguidade,  se  assegure  o  premio  ao  □ 
e  aos  bons  serviços,  sem  que  haja  favor  nem  parcialidade  no  acc 
de  «ns  a  outros  postos  e  cathegorias. 

NSo  nos  sendo  possível  acompanhar  o  regulamento  em  todisj 
soas  disposiç&es,  è  força  que  nos  limitemos  a  dar  coabecimeulo  I 
objecto  de  cada  um  dos  Titules  de  que  ello  se  compõe: 


» 
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Titulo  I.  Da  bierarchia  naval  e  das  regras  fuDdatnentaea. 
Titulo  u.  Da  promoção  na  classe  dos  ofQciaes  combatentes. 
Titulo  III.  Da  promoção  dos  olDciaes  não  cambatentGS. 
Titulo  IV.  Da  promoção  por  titulo  especial. 
Tíluto  T.  Das  preterições  a  recursos. 


A'B-  Ús  capítulos  do  titulo  i  regulam  a  hJerarchia  naval,  e  espect- 
ficam  as  regras  Tundamentaes  da  promoção,  as  da  antiguidade  e  modo 
de  a  contar,  das  competentes  coudições  geraes,  e  informações. 

O  titulo  II  comprehende,  nos  seus  capítulos,  a  promoção  atõ  ao 
posto  lie  capitão  de  mar  e  guerra, —  a  conlra-almiraute  e  aos  demais 
postos  de  olScial  general,— dos  offidaes  da  maiinba  militar  addidos  ao 
quadro. 

Do  titulo  ni  fazem  parte  os  capítulos  que  tratam  da  admissão  e 
promoção  dos  capellães  navaes. —  dos  engenheiros  constructores  navaes, 
—  dos  facultativos  navaes. —  dos  ofliciaes  de  fazenda  da  armada. 

r<io  titulo  IV  trata-se  de  duas  especialidades  importantes,  quaes  são: 
promoção  por  distincção  em  combale, — e  promoção  dos  oQidaes  para 
o  serviço  do  ultramar. 

Finalmente,  do  título  v  fazem  parte  dois  capitulo,  o  1."  dos  quaes 
se  inscreve: — Das  preterições, —  o  2."  Dos  recursos. 

Pelo  decreto  de  16  de  dezembro  de  1869  foi  determinado  que  as 
promoçCies  dos  ofliciaes  das  differentes  classes  da  armada  continuassem 
a  regular-se  pelas  disposições  estabelecidas  no  decreto  com  força  de  lei 
de  oO  de  dezembro  de  1868,  e  regulamento  de  24  de  abril  de  1869, 
salvas  as  mudiOcaçÕes  determinadas  pelo  próprio  decreto  de  46  de 
dezembro  de  1869. 

O  governo,  tendo  ouvido  a  opinião  das  pessoas,  que  por  longa 
pratica  e  provada  capacidade  melbor  podessem  Jlluslrar  o  assumpto, 
chegou  a  convencer-se  de  que,  feitas  as  indicadas  modíGcações,  a  exe- 
cução do  decreto  de  30  de  dezembro  de  18G9  havia  de  correr  livre 
dos  obstáculos  que  se  notavam,  e  produzir  bons  e&eitos. 

Sondo  pois  importantes  as  modificações  decretadas,  é  dever  nosso 
regislal-as  aqui,— e  são  as  seguintes: 

Art.  2.'  O  exame  pratico  a  que  oi  guardas  marinhas  teem  de  talisfa- 
ler  para  serem  promovidos  ao  posto  de  segundo  tenente,  pode  ser  feito 
em  Lisboa  ou  em  qualquer  das  estações  navaes. 

S  i."  O  jury  deve  compor-se  de  três  oíQdaes  superiores  da  armada, 
nomeados  pelo  conuuandante  geral  da  armada  ou  pelo  cummandante 
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da  estação,  conforme  o  exame  for  feito,  em  Lisboa  ou  n'alguma 
estações  navaes. 

N*este  ultimo  caso  pode  um  dos  examinadores  ser  primeiro  tenaiie 
da  armada,  se  mo  houver  suificíente  numero  de  officiaes  superiores. 

§  2.®  Os  examinadores  n3o  pertencerão  aos  navios  em  que  esti- 
verem embarcados  os  examinandos^  salvo  se  não  houver  outros  offidaes 

■ 

superiores  na  estação. 

§  3.**  Os  guardas  marinhas,  depois  de  satisfeitas  as  condições  l^ 
gaes  necessárias  para  passarem  ao  posto  de  segundo  teDonle  da  armida, 
serão  inspeccionados  pela  junta  de  saúde  da  localidade  em  que  cstiiv 
o  navio  a  que  pertençam  ou  onde  hajam  feito  exame  pratico  de  habíi- 
tacão.  , 

Art.  3.^  Os  primeiros  tenentes  da  armada  que  se  acharem  desen- 
penhaudo  commissão  activa  de  serviço  ao  tempo  de  lhes  pertencer  i 
promoção,  serão  promovidos  ao  posto  immediato  sem  dependenda  de 
inspecçiío  da  junta  de  saúde,  uma  vez  que  satisfaçam  ao  outros  pt- 
ceitos  legalmente  exigidos  para  obterem  o  posto  de  capitão  tenente. 

Art.  4.^  O  governo  íica  auctorlsado  a  mandar  inspeccionar  peb 
junta  de  saúde  naval,  sempre  que  o  julgar  conveniente,  qualquer  A 
ciai,  seja  qual  for  a  sua  situação. 

Art.  5.®  Fica  supprimido  o  exame  como  prova  de  habilitação  e  eu 
substituição  do  tirocínio  de  embarque,  para  os  primeiros  tenentes  à 
armada,  tanto  do  quadro  effeclivo  como  dos  addidos,  poderem  pa&sr 
ao  posto  de  capitão  tmeiíte, 

Art.  6.°  Os  officiaes  addiâòs  ao  quadro  são  promovidos  quaná" 
lhes  pertencer  alé  ao  posto  de  contra  almirante  inclusive,  por  5S 
antiguidade  contada  era  relação  ao  do  eílectivo,  uma  vez  que  satisfapi 
aos  preceitos  da  lei  e  regulamento. 

I  único.  Quando  os  ofliciaes  chegarem  ao  posto  de  cantra-alminiiC' 
passam  logo  ao  quadro  activo,  onde  ficam  effectivos. 

Art.  7.®  São  considerados  em  commissão  activa  os  officiaes  da  ar- 
mada que  desempenharem  as  commissões  de  ajudantes  de  campo,» 
de  ofliciaes  ás  ordens,  ficando  obrigados  a  satisfazer  a  todas  as  coi- 
dições  da  lei  e  regulamento  para  serem  promovidos. 

Art.  8.^  Em  regra  todas  as  commissões  de  embarque  duram  tnt 
annos, 

Ari.  9."  O  commandante  geral  da  armada  proporcionará  aosef 
ciaes  addidos  ao  quadro  a  occasião  de  se  habilitarem  para  as  promo- 
ções, embarcando-os  quando  assim  o  solicitem^  não  havendo  prejnin 
do  serviço,  e  sem  que  possam  escolher  as  commissões. 
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Art.  IO.*  Os  facultativos  que  forem  servir  no  ultramar  teem  direito 
a  ser  promovidos  ao  posto  immedíato  sem  prejuízo  da  antiguidade  dos 
facultativos  mais  antigos  da  me>nia  graduação,  nas  mesmas  condições 
em  que  tal  vantagem  é  concedida  aos  outros  oíficiaes  da  marinha  mi- 
litar. 

Art.  11.°  Fica  supprimido  o  tirocínio  e  o  exame  no  hospital  da 
marinha  exigido  para  a  promoção  dos  aspirantes  a  facultativos  navaes. 

A  portaria  de  15  de  janeiro  de  1870  fixou  doutrina  sobre  a  coU 
locação  dos  engenheiros  machinistas  na  respectiva  escala  de  antigui' 
dade. 

Pela  portaria  de  21  de  janeiro  do  mesmo  anno  de  1870  deter- 
minou o  governo: 

€L°  Que  fossem  considerados  em  pleno  vigor  os  artigos  21.^  e 
22.^  do  decreto  de  30  dezembro  de  1868,  que  em  nada  foram  alte- 
rados pela  legislação  posterior; 

2.°  Que  n*esta  conformidade  se  descontasse  na  antiguidade  dos  of" 
fxiaes  o  tempo  de  licença  registada  excedente  a  noventa  dias; 

3.°  Que  nas  promoções  a  fazer  para  as  vagas  que  se  davam  n'aquella 
occasião,  devia  veriQcar-se  a  antiguidade  dos  oíQciaes,  fazendo-lbes 
aquelles  descontos.» 

Foi  conimunicada  esta  determinação  ao  commmandante  geral  da 
armada,  para  os  devidos  efleitos. 

A  carta  de  lei  de  20  de  abril  de  1876  estabeleceu  regras  a  res- 
peito dos  officiaes  adidos  ao  quadro  da  armada^  em  quanto  a  promo- 
ções. 

Outrosim  determinou  que  continuasse  em  vigor  o  disposto  nos 
Pretos  com  força  de  lei  de  24  de  abril  e  16  de  dezembro  de  1869 
^rca  das  promoções  na  armada. 

E,  finalmente,  preceituou  as  regras  para  a  resolução  de  diversas 
bypotheses  de  situação  dos  ofBciaes  superiores,  com  referencia  ás  con- 
^{Bes  de  embarque  exigidas  por  lei* 

Entendeu  o  governo  ser  de  justiça  que  ao  pessoal  empregado  no 
^^ftiço  das  obras  publicas  do  ultramar  se  assegure,  por  modo  regular, 
t  competente  promoção  dentro  dos  respectivos  quadros,  visto  que  tam- 
Itai  se  lhe  exigem  as  habilitações  devidas  aos  que  entram  para  o  ser- 
yAfb  das  obras  publicas. 
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Ê,  principalmente,  em  quanto  ao  pessoal  de  coaductores  e  dei 
obadores  de  obras  publicas,  que  mais  oecessario  se  torna  Qxar  as  l 
gras  de  admissão  e  promoção,  completando  assim  o  pensamento  ( 
decreto  de  23  de  dezembro  de  1880, — que  deu  ao  serviço  das  ohrí 
publicas  das  províncias  de  Africa  uma  organisaçao  regular. 

N'esLa  conformidade  dispõe  o  decreto  de  5  de  dezembro  de  181 
o  que  se  segue: 

1."  A  promoção  aos  logares  da  conductores  de  2  '  e  !.'  clasa 
se  fará  precedendo  proposta  do  respectivo  governador  geral,  acompi 
uhada  da  informação  do  director  das  obras  publicas  da  província. 

Em  nenhum  caso  poderá  ser  promovido  a  conductor  de  !.•  cia 
individuo  que  não  possua  o  curso  de  conductor  de  obras  publicas,  j 

2."  Os  logares  vagos  de  coaduclor  de  2.'  e  1.'  classe  poder 
ser  preeuchidos  por  transferencia  de  uma  para  outra  província,  quando 
entre  os  conduclores  da  classe  ímmediatamenle  inferior  Dão  houver 
nenhum  habilitado,  sendo  esta  declaração  feita  oíScialmente  pelo  res- 
pectivo governador,  e  fundada  em  informação  do  director  das  obras 
publicas. 

3."  As  informações  acerca  dos  conductores  de  obras  publicas  que 
estiverem  no  caso  de  ser  promovidos  deverão  designar  minucíosamonií 
as  suas  habilitações,  tempo  de  serviço,  commissões  desempenhada!, 
louvores  ou  castigos  que  mereceram,  e  serão  acompanhadas  dos  re- 
querimentos dos  interessados. 

4."  Nenhum  processo,  quer  de  nomeação  de  conductores  aaxilis 
res,  quer  de  promoção  aos  legares  de  conductores  de  2.'  e  1.'  ciasse, 
subirá  d  presença  do  ministro,  sem  ser  acompanhado  dos  documenlo- 
acima  exigidos  e  de  informação  da  repartição  competente  da  direcçã" 
geral  do  ultramar. 

5."  No  provimento  dos  logares  de  desenhadores  segoir-se-hi  (' 
mesmo  processo  que  fica  determinado  para  o  de  conductores  auxilii 


prúnoçíÍes  ko  exercito 

(Resumido  apontamento  de  legislação) 


Atè  ao  anno  de  1863  existe  um  trabalho,  que  apresenta  i 
seoba  da  legislação  portugueza  sobre  a  antiguidade  e  promofit  t 
exercito. 
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O  titulo  d'essa  resenha  é  o  seguinte : 

Disposições  em  vigor  sobre  antiguidade  e  promoção  dos  ofítciaes  do 
exercito^  coordenadas  por  J.  A.  da  C.  Silva  Antunes,  alferes  do  regi- 
mento de  infanteria  num.  17,  adjunto  ao  ministério  da  guerra.  Lisboa. 
1863. 

Este  trabalho  dispensa,  e  atè  com  grande  vantagem»  a  enumera- 
ção que  poderíamos  apresentar  da  legislação  do  século  xvni,  e  dos 
primeiros  63  annos  do  século  xix. 

Apenas  diremos  em  qual  conjunctura  foi  elaborada  tal  resenha. 
Pela  portaria  de  9  de  setembro  de  1863  foi  nomeada  uma  commissSo 
especial»  eocarregada  de  elaborar  um  projecto  de  proposta  de  lei,  na 
qual  fossem  metbodicamente  coordenadas  e  desenvolvidas  as  regras 
qoe  a  mesma  commissSo,  consultando  a  legislação  nacional  e  estran- 
geira, julgasse  deverem  ser  adoptadas  para  regular  a  promoção  aos 
diferentes  postos  dos  oíBciaes  do  exercito^  por  forma  tal  que  se  at- 
tendesse  á  antiguidade  do  serviço  eíTectivo,— ao  procedimente  e  me^ 
recimento  militar, — e  aos  actos  de  distincção  em  campo  de  batalha. 

Devia  também  a  commíssão  propor  as  regras  que  conviesse  esta- 
belecer para  o  accesso  ao  posto  de  oíficial,  dos  officiaes  inferiores  dos 
corpos  de  engenharia  e  artilheria. 

Foi  a  propósito  da  incumbência  commettida  á  commissão,  que  um 
oficial  do  exercito,  adjunto  ao  ministério  da  guerra,  se  lembrou  de 
formar  uma  resenha  de  todas  as  disposições  que  em  1863  estavam  em 
Yigor,  sobre  antiguidade  e  promoção  dos  officiaes  do  exercito. 

Para  esse  trabalho  remettemos  os  leitores  que  pretendam  estu- 
dar o  assumpto. 

Passemos  agora  á  indicação  brevíssima  dos  príncipaes  diplomas 
legislativos,  posteriores  ao  referido  anuo  de  1863. 

O  decreto  sobre  promoções,  datado  de  10  de  dezembro  de  1868, 
fegulou-se  pelo  seguinte  principio  predominante : 

<A  combinação  da  antiguidade  com  o  mérito,  corrigindo  os  eflèi- 
^  perniciosos  de  uma  pelas  provas  deduzidas  do  outro,  parece  o  sys- 
*^iQa  que  convém  actualmente  adoptar.  A  antiguidade  servirá  ainda  de 
^  á  escala  de  promoção,  mas  com  a  prescripção  salutar,  de  que  os 
^  antigos  não  serão  promovidos  quando  não  satisfaçam  ás  condições 
^  servem  de  garantia  ao  bom  desempenho  do  posto  immediato». 
(Bdatario  que  antecede  o  decreto). 
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Os  cídco  primeiros  artigos  flxam  os  princípios  e  condições  per 
de  promoção,  nos  seguintes  termos: 

Art.  1.°  A  promoção  aos  differentes  postos  do  exercito  é  sem) 
feita  de  graa  em  grau  bierarchicamente,  e  em  nenhum  caso  se  {x 
ser  provido  senão  ao  posto  immediatamente  superior. 

Art.  2.®  A  ordem  bierarchica  dos  postos  em  escala  ascendenb 
a  seguinte: 

Officiaes  inferiores.— Cdiho  de  esquadra,  furriel,  segando  sargea 
primeiro  sargentoi,  sargento  quartel  mestre,  sargento  ajudante.  fPra; 
de  pret). 

Officiaes  sub^altemos. — Alferes  ou  segundo  tenente,  tenente  < 
primeiro  tenente.  (Officiaes  combatentes). 

Officiaes  superiores.  —  Capitão,  major,  tenente  coronel,  corooi 
(Offi>ciaes  combatentes). 

Officiaes  geueraes.—  General  de  brigada,  general  de  divisão,  n 
rechal  do  exercito,  marecbal  general.  (Officiaes  combatentes). 

§  1.^  O  posto  de  marechal  general  não  faz  parte  do  estado  vm 
general.  Este  posto  pertence  ao  rei,  como  chefe  supremo  das  forp 
nacionaes. 

I  2.*^  O  posto  de  marechal  do  exercito  não  é  do  quadro,  e  sómai 
poderá  ser  conferido  por  uma  lei  especial,  quando  o  interesse  do  e 
tado  assim  o  exigir. 

§  3."^  O  numero  de  officiaes  de  cada  posto,  nos  differentes  qoadr 
será  fixo  e  não  poderá  ser  excedido. 

Art.  3.^  Nenhum  oíTicial  poderá  ser  promovido  ao  posto  imi* 
diato  sem  que  haja  vacatura  a  prehencher. 

Art.  4.®  São  prohibidas: 

1."  A  concessão  de  posto  honorário  ou  a  de  graduação  deps* 
superior  ao  eCfectivo,  que  possua  qualquer  oflQcial  ou  praça  de  p* 

2.°  A  existência  do  quadro  de  maior  numero  de  individuosdoç3í 
o  fixado  na  lei  da  organisação  do  exercito. 

Art.  5.^  É  nulla  qualquer  promoção  conferida  contra  lei  oo  coo 
preterição  das  condições  e  formalidades  estabelecidas  n'este  decreto 

São  estas  as  disposições  geraes  do  titulo  i  do  decreto.  Os  restantes 
títulos  descem  ás  especialidades,  e  inscrevem-se  do  seguinte  moi 
Da  promoção  das  praças  de  pret; — da  promoção  dos  officiaes;-ife 
preterições  e  recursos; — disposições  diversas  e  transitórias. 

Não  podemos,  por  falta  de  espaço,  acompanhar  essas  dispôs 
ções. 
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Pela  ordem  do  exercito  num.  3  de  15  de  janeiro  de  t86Õ  Toí  decla- 
rado que,  não  tendo  ainda  sido  pablicados  os  regulamentos  e  progrnm- 
mas  a  que  se  refere  o  decreto  com  força  de  lei  de  !0  de  dezembro  de 
1868,  que  regia  o  accesso  aos  difTerentes  postos  no  exercito,  conlinoaría 
o  mesmo  acesso  a  ser  regido  pelas  leis  e  mais  disposições  em  vigor  an- 
teriormente á  data  do  referido  decreto,  até  á  publicação  dos  mencio- 
nados re^lamentús  e  programmas. 

Em  21  de  janeiro  de  1870  foram  declarados  em  vigor  os  artigos 
1.",  21."  e  22."  do  decreto  de  30  de  dezembro  de  1869. 

Passemos  agora  a  mencionar  o  diploma  de  mais  recente  data  so- 
bre  promoções  no  exercito,  qual  é  o  Novff  plano  de  reforma  do  exer- 
cito, decretado  em  30  de  outubro  de  1884. 

Eis  aqui  algumas  disposições,  que,  pela  sna  generalidade,  abran- 
gem o  corpo  de  estado  maior,  as  diversas  armas  do  exercito,  e  até  os 
serviços  auxiliares;  devendo  assim  ser  consideradas  como  princípios 
reguladores  da  especialidade  que  ora  nos  occupa: 

Nenhum  ofQcial  poderá  ser  promovido  sem  que  pretença  ao  qua- 
dro do  respectivo  corpo  on  arma. 

Nenhum  coronel  será  promovido  ao  posto  de  general  de  brigada 
sem  haver  dado  as  provas  theoricas  e  praticas  de  aptiddo  militar  exi- 
gidas em  um  regulamenfo  especial. 

Nenhum  capÍI3o  de  qualquer  arma  ou  do'corpo  do  estado  maior 
poderá  ser  promovido  ao  posto  de  major  sem  haver  satisfeito  ás  pro- 
vas theoricas  e  praticas  que  um  regulamento  especial  exigir. 

Os  ofGciaes  e  empregados  civis  com  graduações  militares  que  es- 
tiverem fora  dos  quadros,  u3o  poderUo: 

1."  Ser  promovidos  em  quanto  n3o  houverem  regressado  ao  mi- 
nistério da  guerra,  e  completado  um  anno  de  serviço  privativo  da  sua 
arma,  no  posto  que  tiverem; 

"-2."  Voltar  a  desempenhar  serviço  estranho  ao  ministério  da  guerra 
em  quanto  n'elle  n3o  fizerem,  nas  mesmas  condições,  mais  um  anno 
de  serviço  no  novo  posto. 

D'tfstas  disposições,  porém,  s3o  exceptuados: 

1."  Os  lentes  de  propriedade  dos  estabelecimentos  de  instrucçSo 
superior  em  que  sejam  leccionados  corsos  preparatórios  para  a  ma- 
Iricul.i  na  escola  do  exercito,  os  quaes  somente  poderio  ascender  u'es8a 
situação  até  ao  posto  de  coronel,  a  par  dos  da  mesma  graduação  da 


a 
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arma  a  que  perteDcerem,  comtaoto  que  sitiabcam.  ás  provas  da  i|fi- 
dio  exigidas  nas  l«s  e  regulamentos; 

2.*  Os  offidaes  ou  empregados  citís  com  gradoado  militar,  fv 
desempenhem  qualquer  commissSo  de  serviço  publico  no  oUraiB^ 
quando  a  promoção  haja  sido  feita  sem  prejuízo  dos  mais  antigos  d« 
respectivas  armas  e  dassesj^  e  siqeita  ás  provas  de  aptidSo  ji  r8faridai.j 

Os  officiaes  prooiovídos  aos  diversos  postos  da  hierarchia  mifilv 
até  coronel,  poderão  continuar  nos  mesmos  corpos  em  que  anteriv" 
mente  hajam  servido,  com  tanto  que  n'elles  hqa  vacatura  e  nlo »: 
suite  inconveniente  ao  serviço* 

Os  cirurgiões  e  empregados  dvis  com  gradoa^^es  militares,  ap 
exercício  lhes  garanta  até  a  graduação  de  coronel,  conserval-a-liSo  quiofe 
reformados,  embora  obtenham  melhoria  de  vendmento  correspooderii: 
a  graduação  superior. 


Depois  dos  princípios  geraes  que  d^xamos  registados,  inl 
ao  nosso  trabalho  as  disposições  do  novo  plano  dê  reforma  do 
que  se  referem  ás  escolas  militares. 

São  estas  as  indicadas  disposições : 

Art.  143.°  As  escolas  militares  destinadas  a  ministrar  u 
e  educação  aos  indivíduos  que  aspiram  a  entrar  e  ascender  nos 
das  diversas  armas  do  exercito,  são: 

i.*^  A  Escola  do  Exercito; 

2.°  O  Real  Collegio  Militar; 

3.^  As  escolas  regimentaes; 

§  uqíco.  Em  quanto  estas  intituições  de  ensino  não  forem  mt 
ganisadas,  continuarão  a  ser  regidas  pela  legislação  vigente,  saliva 
excepções  previstas  no  presente  decreto. 

Art.  144.^  Os  alumnos  com  destino  ao  corpo  do  estado  maíorii 
qualquer  das  armas  de  engenharia  ou  artilheria,  que  tenham  coi^: 
tado  o  terceiro  anno  preparatório  dos  mesmos  cursos,  serão  dêdÊt 
dos  aspirantes  a  officiaes  nos  corpos  a  que  pertencerem,  com  o 
mento  único  de  500  réis  diários. 

Art.  145.°  Os  alumnos  da  escola  do  exercito  qne  tiverem  oUk 
carta  geral  de  habilitação  do  curso  theorico  e  pratico  de  cavaDirii 
infanteria,  serão  declarados  egualmente  aspirantes  a  offtckies  com  OH 
cimento  único  de  400  réis  diários. 

§  uqíco.  Estes  aspirantes  a  officiaes  não  poderão  ser  afariaiss  è\ 
serviço  dos  corpos  a  que  pertencerem,  para  poderem  adquirir  a  molho 
aptidão  militar. 
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Art.  liQ."  Em  cada  corpo  do  exercito  contiouarã  a  haver  nma  es- 
cota regimental  com  uma  bibliolheca. 

%  único.  Nem  o  director  nem  os  professores  das  escolas  regi- 
nientaes  vencerão  por  esse  serviço  especial  gratificação  alguma. 

Art,  li?.'  Das  vacaturas  occarridas,  em  tempo  de  paz,  no  posto 
de  alferes,  nas  armas  de  cavallaria  e  infanteria,  dois  terços  serão  ei- 
clasivamenle  destinados  aos  aspirantes  babilitaâos  com  o  respectivo 
curso  thcorico  e  pratico  da  escola  do  exercito,  e  nm  terço  aos  primei- 
ros sargentos  habilitados  com  o  curso  das  escolas  regimentaes. 


PROPRIEDADE  LITTERARIA  B  ARTÍSTICA 


No  tomo  VI,  pag.  424  a  428,  dêmos  noticias  historico-legislativas, 
na  generalidade,  sobre  as  convenções  litterarias  e  arlisticas  celebradas 
entre  Portugal  e  outras  nações  no  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii. 

No  tomo  vni,  pag.  232  a  253,  apontámos  a  legislação  do  mesmo 
período,  e  bem  assim  alguns  elementos  para  o  estudo  da  assampto. 

Considerámos  como  ponto  de  partida  em  lai  estudo  o  decreto  [ 
8  de  julho  do  f  8SI,  no  qual  se  nos  depararam  os  principies  geraes  s 
bre  os  direitos  dos  aoctores. 

Apresentámos  uma  resumida  resenha  da  legislação  antiga  portn- 
gueza,  aié  chegarmos  aos  primeiros  diplomas  em  que  se  encontra  desi- 
gnadamente expresso  o  direito  de  propriedade  htteraria — a  conslitni- 
ç3o  de  i822.  a  carta  contilucional  de  1826,  a  constituição  de  1838,  o 
Código  Civil  Portuguez. 

Fizemos  especial  menç3o  do  notável  escripto  de  Alexandre  Her- 
culano— Da  propriedade  Uueraria — ,  e  logo  depois  apontámos  vários 
trabalhos  e  pensamentos  conceilnosos,  de  nacionaes  c  estrangeiros,  em 
sentido  opposto  á  opinião  do  grande  historiador  portuguez. 

Dêmos  conta  da  conclusão  a  que  chagara  o  congresso  de  Broxei- 
las  (anno  de  1858);  do  parecer  do  Conselho  Geral  de  Instrucção  Po- 
blica  (anno  de  1864),  favorável  á  renovaçSo  do  tratado  com  a  França 
acerca  da  propriedade  litteraría. 

Egualmente  eipozemos  as  conclusões  em  que  assentou  o  congresso 
litterario  internacional,  celebrado  em  Paris  no  anno  de  1878  por  oc- 
casião  da  Esposiç3o  Universal. 


Julgámos  ser  conveniente  este  elenco  retrospectivo,  para  que  os 


dte 
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leitores  teDbam  conhecimento  do  que  jã  foi  exposto,  e  possam  díspen 
sar  a  repetição  do  ijue  tão  facilmente  lhes  è  dado  recordar. 

Apenas  temos  que  acrescentar  uma  particularidade,  relativa  ao 
que  dissemos  a  respeito  de  Alexandre  Herculano. 

PiUbficara  o  sr.  Manuel  Pinheiro  Chagas  uma  carta,  na  qual  asseve- 
nTa  ter  sido  Aíexaadre  Herculano  o  único  publicista,  que  expressasse 
a  opinião  de  que  a  faculdade  exclusiva  de  reproduzir  pela  imprensa 
mna  obra  litteraria,  não  podia  ser  considerada  como  esercicío  do  direito 
de  propriedade,  mas  sim  como  uma  concessão  legal. 

Pretendia  o  sr.  Piabeiro  Chagas  fazer  sentir  que  essa  opinião,  em 
Tôz  de  ser  o  resultado  de  maduras  cogitações,  era  apenas  o  eITeitode 
um  desregrado  amor  do  paradoxo  e  do  desejo  caprichoso  de  contra- 
riar as  idéas  geralmente  recebidas. 

N'estas  circumslancias,  saiu  a  campo  o  sr.  João  Pedro  da  Costa 
B^sto,  com  o  intento  de  desviar  da  memoria  de  Alexandre  Hercuhiu 
tão  infundada  apreciação.  Apresontava-se  como  inspirado  pelo  nobre 
impulso  da  gratidão  e  amisade,  confessando  que  ao  grande  historiador 
dam  tudo  quanlo  um  homem  pode  dever  a  outro*. 

Declarava  o  sr.  Basto  que  desejaria  possuir  os  elementos  necfs- 
sarios  para  realisar  o  seu  propósito,  mas  não  tendo  os  dotes  de  escn- 
ptor,  nem  o  habito  de  escrever  para  o  publico,  se  deliberava  a  apro- 
Teitar  um  artigo  que  se  lhe  deparou  no  fíiclionnaire  Français  Illmtré, 
impresso  em  IBCi,  no  qual  o  seu  auctor,  Oorepierre,  apresentava  i  j 
mesma  doutrina  que  Alexandre  Herculano. 

Reproduzindo,  pois,  aquelle  artigo,  traduzido  em  portuguez,  jol-  1 
gava  demonstrada  a  conformidade  da  opinião  de  Alexandre  Hercalsoí 
com  a  de  muitos  grandes  pensadores  de  França. 

(Qual  é  o  ponto  de  partida  de  Oorepierre, — e  qual  a  cODcInsid 
a  que  chegou? 

Ponto  de  partida: 


•Propriedade  inlelleclual.  Adoptamos  este  termo  genérico  para  d 
signar  o  direito  que  tem  ao  produclo  do  seu  trabalho  o  auclor  deni 
descoberta  scieutifica,  de  um  processo  industrial,  de  uma  obra  arti 
tica  ou  litteraria.  Semelhante  direito  foi  sempre  considerado  pelipn 
tiea  das  naçõBS  civilisadas  como  um  direito  eui  generis.  Elm  todou 
para  bem  compreliender  a  natureza  d'este  direito,  é  necessário  o 


'  Da  proprieiíade  titleraria.  Carta  ao  ex.""  sr.  M.  Pinheiro  Chagai.  Por" 
&  Pedro  da  Cosia  Basto.  Lisboa.  1879. 
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separadamente  a  obra  qae  se  realisa  ti'am  objecto  material,  e 
aquella  que  não  pode  tomar  essa  forma.» 

Conclusão: 

«Em  conclusão,  é  exclusivavemente  em  favor  das  obras  de  tmagi- 
cação  e  de  forma,  isto  é,  d'aquellas  que,  qualquer  que  seja  aliás  o  seu 
merilo,  ciintribuem  menos  para  os  progressos  da  humanidade,  e  que, 
além  disso  irazem  ao  auctor  vivo  a  remuneração  mais  avultada,  qae 
seria  instiiuido  o  privilegio  da  perpetuidade,  privilegio  que  o  legisla- 
dor recusa  com  razão  a  todos  os  outros  trabalhos  intellectuaes.» 

Não  podemos  demorar-nos  mais  na  exposição  do  incidente  polft- 
mico,  e  nem  ião  pouco  nos  seria  dado  entrar  no  desenvolmento  das 
doutrinas  de  Dorepierre,  sem  que  resultasse  prejuízo  de  espaço  para 
tocarmos  em  outras  especialidades  interessantes. 


Quiz  o  governo  que  fossem  fielmente  cumpridas  as  eslipalaçõôs, 
qae,  entre  Portugal  e  a  Franca,  foram  estabelecidas  na  convenção  litte- 
raria  de  12  de  abril  de  1851,  auctorisada  pela  carta  de  ratibcação  a 
confirmação  de  12  de  junho  do  mesmo  anno. 

Neste  sentido,  e  com  tão  lo;ivavel  e  honrado  empenho,  decreton 
o  governo,  na  dala  de  1  de  dezembro  de  18õã,  um  regulamento,  desti- 
nado a  assegurar  o  direito  reciproco  de  propriedade,  resultante  das 
disposições  da  referida  convenção. 

Dêmos  um  exemplo  das  providencias  decretadas  n'esse  regula* 
mento. 

As  obras  de  espirito  ou  de  arte,  quando  forem  de  origem  porto. 
gueza,  c  exportadas  para  Fraitça  nu  suas  dependências,  serão  acom- 
panhadas de  um  certificado,  passado  pelo  governador  civil  do  distri- 
cto,  d'onde  a  remessa  for  feita. 

O  certificado,  segundo  um  modelo  que  acompanhava  o  regula- 
mento, devia  dficlarar  o  numero,  titulo  e  volumes  de  cada  obra, — o 
numero  de  enemplares  de  cada  uma  delias;  e  oolrosini  declarar  qaa 
todas  eram  edição  e  propriedade  nacíonaes, — ou  que  foram  naciona- 
hsadas  por  terem  pago  os  direitos  de  entrada. 

Seria  o  certificado  traduzido  o  visado — gratuitamente — peto  res- 
pectivo agente  diplomático  ou  cnnsular  francez. 

O  regulamento  acautelava  a  hypothese  de  occorrer  duvida  sobre 
a  veracidarle  das  declarações,  apresentadas  por  qualquer  individuo  para 
o  eíleilo  do  se  lhe  passar  o  certificado  de  origem  das  oftras  que  pre- 
tendesse exportar  para  França.  Em  tal  caso  poderia  o  governador  civil 
recorrer  ao  deposito  das  obras  de  propriedade  htieraria  ou  artística. 
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existente  na  Bibliotbeca  Publica,  para  verificar  a  exactidão  das  d 
rações  feitas,  e  exigir  do  interessado  a  apresentação  das  pro| 
obras. 

Tamanba  importância  se  dava  ao  certificado,  que  dizia  o  rej 
mento,  em  próprios  termos: 

cToda  a  obra,  que  não  for  acompanhada  d'este  certificado, 
havida  como  contrafeita,  e,  n'essa  qualidade,  repotada  mercadori 
contrabando,  e  sujeita  ás  penas  comminadas  pelo  artigo  9.®  da  ooir 
ç3o.» 

É  curioso  saber-se  quaes  as  alfandegas  que  em  Portugal,  e  qi 
as  que  na  França  designava  o  regulamento  para  o  despacho  e  veri 
ç3o  das  obras  de  espirito  ou  de  arte ;  e  vem  a  ser : 

Em  Portugal: 

No  continente  a  alfandega  grande  Lisboa  e  a  do  Porto. 

Nas  ilhas  adjacentes :  A  alfandega  do  Funchal,  na  ilha  da  )b 
ra,— a  de  Ponta  Delgada,  na  ilha  de  S.  Miguel; — a  da  Horta,  oai 
do  Fayal. 

Em  França: 

Alfandegas  de  Lille, — Yallenciennes, — Strasbnrgo, — Roossoi 
Pont  de  Beauvoisin, — Marselha, — Bayona, — Havre, — e  Bastia. 

O  artigo  15.^  do  regulamento  merece  ser  reproduzido,  atleií 
sua  particular  disposição: 

Art.  15."  Sendo  prohibida  pelo  artigo  8.°  da  convenção  a  b? 
dacção  e  a  venda,  em  cada  um  dos  dois  estados,  das  obras ci& 
objectos  de  contrafeição,  definidos  pelos  artigos  1.°,  3.**  e  L^^ 
quando  as  contrafeições  tenham  sido  feitas  em  paiz  estrangeiro,  cs:^ 
aos  directores  e  administradores  das  alfandegas,  assim  como  aos  gov^ 
dores  civis  de  todos  os  districtos  do  reino,  proverem,  e  provemá 
ctivamente  com  toda  a  diligencia,  na  parte  que  lhes  toca,  a  que  si 
preceito  seja  fielmente  cumprido,  tendo  em  vista  as  estipulações^ 
artigos  9.''  e  U.**  da  convenção,  e  o  que  as  leis  prescrevem  ácercaã 
contrabandos.» 

O  regulamento  não  se  esqueceu  de  estabelecer  preceitos  icem 
apposição  do  sello,  e  marcas  de  fabrica,  etc. 

Veja  a  integra  do  regulamento,  e  o  competente  modelo  p 
acompanha,  no  Diário  do  Governo,  num.  302,  de  22  de  dezembro 
1852. 
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No  relatório  dos  trabalhos  da  Academia  Real  das  Sciencías  de  Lis- 
boa, lido  na  sessão  de  20  de  fevereiro  de  1859,  encoDtrámos  algumas 
indicaçSes  que  muito  fazem  no  nosso  propósito: 

cA  convenção  litteraria  celebrada  entre  Portugal  e  a  França  em 
18  de  abril  de  1851,  baseada  sobre  o  reconhecimento  de  um  direito, 
por  muitos  pensadores  e  jurisconsultos  formalmente  contradito,  tem  a 
experiência  e  trato  das  duas  nações  evidenciado  ser  em  extremo  lesiva 
para  os  interesses  litterarios  de  Portugal.  Celebrada  sob  o  influxo  de 
mna  doutrina,  que  assemelha  em  tudo  a  propriedade  dos  productos  in- 
tellectuaes  á  commum  propriedade,  muitas  vozes  se  tem  feito  ouvir, 
pedindo  que  n3o  seja  continuada  além  do  praso  marcado  nas  suas  es- 
tipulações.— O  governo  de  S.  M.,  desejando  em  tão  grave  questão  au- 
ctorísar  o  seu  voto  com  o  parecer  da  Academia  Real  das  Sciencías  de 
Lisboa,  convidou-a  por  portaria  do  1.^  de  março  de  1858  a  estudar  e 
a  propor  as  alterares,  que  por  ventura  convenha  introduzir  na  nova 
convenção,  que  se  haja  de  celebrar ;  e  por  outra  portaria  de  22  de  de- 
zembro de  1858,  pediu-lhe  o  seu  voto  acerca  da  utilidade  de  estipu- 
lar o  direito  internacional  da  propriedade  litteraria  entre  Portugal  e  a 
Hespanha,  a  qual  solicitara  do  governo  portuguez  a  conclusão  de  um 
tratado  para  regular  as  relações  litterarias  dos  dois  povos  peninsula- 
res. 

cA  academia,  reconhecendo  a  importância  das  questões,  que  lhe 
foram  commettidas  pelo  governo,  delegou  n'uma  commissão  o  cuidado 
de  examinar  a  convenção  de  12  de  abril,  e  a  conveniência  de  uma 
transacção  similhante  com  a  Hespanha. 

cA  academia,  approvando  o  que  lhe  fora  proposto  por  esta  com- 
missão, decidiu  responder  ao  governo  de  S.  M.,  ponderando  a  conve- 
niência e  necessidade  de  adoptar,  em  todas  as  nossas  convenções  lit- 
terarias, os  princípios  sanccionados  pelo  congresso  de  Bruxellas,  e  já 
adoptados  por  muitas  das  nações  que  ali  foram  representadas  ^> 

Pela  carta  do  lei  de  27  de  março  de  1861  foi  approvada,  para 
ser  ratificada  pelo  poder  executivo  a  Convenção  sobre  a  propriedade 
litteraria  e  artistica,  entre  S.  M.  F.  e  S.  M.  Catholica,  assignada  pe- 
los respectivos  plenipotenciários  em  Santo  Hdefonso  aos  5  de  agosto 
de  1860.  (Por  parte  de  Portugal  foi  plenipotenciário  Luiz  Augusto  Pinto 

>  No  congresso  da  propriedade  litteraria  e  artística^  reunido  em  Bruxellas, 
foi  Portugal  representado  pelo  digno  par  do  reino,  Francisco  António  Fernan- 
des da  Silva  Ferrão. 
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de  Soveral,  e  por  parte  de  Hespanha  Don  Saturniao  C 
tes). 

Os  dois  soberanos,  egualmento  animados  de  desejo  de  proteger  o 
direito  de  propriedade  das  obras  lilterarias  e  artisticas  que  se  publi- 
cassem pela  primeira  vez  nos  seus  respectivos  Estados,  resolveram,  de 
commum  accordo,  celebrar  uma  convenção  especial  para  esse  fim;  e 
è  essa  precisamente  a  qne  agora  mencionamos. 

O  governo  portngnez  linha  ouvido  sobre  o  assumpto  o  conselho 
geral  de  instrucção  publica,  e  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa; e  por  eITeito  dos  pareceres  d'essas  corporaçijes,  transmittia  ao 
nosso  represiíDtante  em  Madrid  as  bases  que  aquelle  conselho  t 
rou. 

Estas  bases  foram  acccitas,  com  algumas  modiScacÔes,  pelo  ( 
verno  hespanhol,  e  sobre  ellas  assentou  a  convenção. 

Começava  a  convenção  por  estabelecer  o  principio  de  que  os  i 
ctores  de  obras  litterarias  ou  artísticas,  a  quem  a  legislação  de  ^ 
dos  dois  paizes  concedia  ou  de  fnluro  concedesse  o  direito  de  propf 
dade  littoraria,  teriam  3  faculdade  de  o  exercer  no  outro  paiz,  por  ti 
o  tempo  que  a  lei  marcava,  e  com  as  mesmas  condições  que  estaM 
lecia  para  os  auclores  naciooaes. 

E  logo  depois  dispunha  que  a  reproducção  ou  publicação  fraaior  I 
lenta,  feita  em  Portugal,  de  qualquer  obra  litleraria  ou  artística  d 
ctor  hespanhol,  seria  considerada  para  os  effeilos  legaes  como  reprfr  ■ 
ducção  ou  publicação  fraudulenta  de  uma  obra  de  egual  género,  pti 
blicada  pela  primeira  vez  em  Portugal. 

Do  mesmo  modo  e  para  os  mesmos  effeitos  seria  consideradli 
reproducção  ou  publicação  fraudulenta,  feita  em  Hespaoha,  de  qaí 
quer  obra  litteraria  ou  artística  de  auctor  portuguez. 

Teriam  os  auctores  egual  acção  perante  os  tribunaes  dos  dois  pi 
zes,  e  em  ambos  Ibes  seria  concedida  a  mesma  protecção  coalra  á 
publicações  não  auctorisadas  por  elles. 

Os  legítimos  representantes  ou  as  pessoas  a  quem  fosse  inaiWi 
tido  o  direito  de  pnblicação  ou  reproducção  das  obras  litterariai  <á 
artisticas,  gosaríam  de  todas  as  vantagens  e  direitos  concedidos  pt 
esta  convenção  aos  auctores  a  quem  representassem. 

Mas,  não  se  disse  ainda  quaes  eram  as  obras  litterarias  e  aili^ 
cas,  a  que  a  convenção  se  refere. 

Eis  aqui  a  denominaçãa  d'aquellas  que  se  comprehendiam  uíQ 
pressão — obras  litterarias  e  artisticas: 

Livros,  composições  dramáticas  e  musicaes,  pintura,  desenho,  g 
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Yora«  esculptara,  lithograpbia^  e  todas  as  prodacções  qae  merecem 
aqaella  denominação. 

NB.  NSo  proseguiremos  no  exame  da  convenção  de  1861,  por 
quanto  passados  annos,  se  fez  outro  tratado,  e  esse  havemos  de  exa- 
miuar  mais  detidamente. 

Em  28  de  janeiro  de  1861  dizia  o  nosso  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros ao  parlamento: 

cEm  24  de  agosto  de  1857  parlicipou-se  ao  encarregado  de  ne- 
gócios n'esta  corte,  para  o  fazer  constar  ao  seu  governo,  que  o  de  S. 
M.  F.  reconhecendo  a  conveniência  de  ser  revista  a  convenção  litteraria 
celebrada  entre  Portugal  e  a  França  em  12  de  abril  de  1861,  tinha  re- 
solvido, em  conformidade  com  o  disposto  no  artigo  5.^  da  mesma  con- 
venção, fazer  cessar  os  seas  efifeitos,  expirado  que  fosse  o  praso  a  que 
se  refere  o  dito  artigo,  reservando-se  comtudo  propor  opportanamente 
as  modificações  que  a  experiência  tivesse  mostrado  serem  indispensá- 
veis. 

cCom  referencia  áqaella  nota  participou  o  encarregado  de  negó- 
cios de  França  n'esta  corte,  em  22  de  agosto  de  1859,  que  se  achava 
auctorisado  pelo  seu  governo  para  examinar,  com  o  de  S.  M.  F.,  as 
bases  sobre  as  quaes  devia  assentar  a  nova  convenção. 

€D*esta  communicação  deu-se  conhecimento  ao  ministro  do  reino 
em  25  de  agosto  de  1859,  instando-se  em  25  de  julho  ultimo,  pelos 
ttclarecimentos  que  aquelle  ministério  devia  ministrar,  a  fim  de  se  po- 
der encetar  a  negociação  de  que  se  trata.  ("Admirável  presteza  da  part9 
do  ministério  do  reino  I) 

c Obtidos  finalmente  do  ministério  do  reino  os  requisitados  escla- 
recimentos, trata-se  de  formular,  depois  de  maduro  exame,  as  bases 
em  que  deve  firmar-se  a  nova  negociação,  de  cujo  resultado  se  reserva 
o  governo  de  S.  M.  dar  opportunamente  conhecimento  ao  corpo  legis- 
lativo ^i 

Pela  carta  de  lei  de  14  de  maio  de  1867  foi  approvada,  para  ser 
i^dtificada  pelo  poder  executivo,  a  convenção  para  garantia  reciproca 
da  propriedade  das  obras  litterarias  e  artisticas  entre  Portugal  e  França, 
^ssignada  pelos  respectivos  plenipotenciários  em  Lisboa  aos  1 1  de  ju- 

^  Relatório  do  ministério  dos  negociat  estrangeiros  apresentado  ds  cortes  na 
Ussão  ordinária  que  teve  principio  em  k  de  novembro  de  1860.  Lisboa.  Imprensa 
NieioBal.  1861. 
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lho  de  1866.  Foi  ratificada  e  confirmada  pela  carta  t 
1867. 

Por  parte  de  Portugal  foi  plenipotenciário  o  par  do  reino  José  Ma- 
ria do  Casal  Ribeiro,  e  por  parte  de  França  o  sr.  Nicolau  Prospero 
Boarée,  enviado  e  ministro  plenipotenciário,  junto  de  S.  M-  el-rei  de 
Portugal. 

Mencionaremos  especialmente  o  artigo  14."  da  convenção: 

«Em  qu3olo  durar  a  presente  convenção  serão  reciprocamente  li- 
vres de  direitos — sem  necessidade  de  certidão  de  origem  os  objectos 
uintes: 

Livros  brochados  em  qualquer  idioma. 


Gravuras. 

Lithographias  e  photographias. 
Cartas  geographicas  ou  marítimas. 
Atlas  encadernados  ou  brochados. 
Musica.» 

Pela  carta  de  lei  de  14  de  maio  de  1867,  foi  approvada.  para  ser 
ratificada  pelo  poder  executivo,  a  convençSo  para  garantia  reciproca  da 
propriedade  das  obras  litterfas  e  artísticas  entre  Portugal  e  a  Bélgica, 
assignada  pelos  respectivos  plenipotenciários  em  Lisboa  aos  11  de 
outubro  de  1866. 

Foi  ratilicada  pela  carta  de  26  de  junho  de  1867. 

Foram  plenipotenciários,  por  parte  de  Portugel  o  par  do  reino  José 
Maria  do  Casal  Ribeiro,—  e  por  parte  da  Bélgica  o  barão  Amadeu  I^dce. 

Foi  confirmada  a  convençSo  pela  carta  de  confirmação  e  raliflc*- 
Ção  de  26  de  junho  de  1867. 

O  art.  1."  compendia  substancialmente  o  pensamento  e  alcsnu 
da  convenção: 

«Os  auctores  de  livros,  brochuras  ou  outros  escriplos.  de  compoà- 
ç5es  musicaes,  e  arranjos  de  musica,  de  obras  de  desenho,  pintora, 
esculptura,  gravura,  lithographia,  e  de  quaesquer  producções  anal* 
gas  litterarias  ou  artísticas,  gosarão  reciprocamente  em  cada  DID  dúS 
dois  estados,  das  vantagens  que  são  ou  forem  conferidas  pela  lei  i  pro- 
priedade das  obras  litterarías  ou  artísticas,  e  tei^o  a  mesma  proter^oe 
acção  legal  contra  qualquer  offensa  dos  seus  direitos,  como  se  tal  oí- 
fensa  fosse  commettida  em  relação  aos  auctores  de  obras  publicad!? 
pela  primeira  vez  no  próprio  paii. 
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cTodavia  estas  vantagens  nSo  lhes  serão  reciprocamente  garanti- 
das senão  durante  a  existência  dos  seus  direitos  no  paiz  em  que  a  pu- 
blicação original  se  tiver  feito,  e  a  duração  doeste  direito  no  outro  paiz 
não  poderá  exceder  a  qoe  estiver  fixada  por  lei  para  os  auctores  na- 
cionaes.» 

Veja  a  integra  da  convenção  no  Diário  de  Lisboa  num.  163,  de 
24  de  julho  1867. 

Afi.  Aos  7  de  janeiro  1880  foi  estipulado  um  artigo  addicional  á 
convenção  de  11  de  outubro  de  1866,  entre  Potugal  e  a  Bélgica. 

Julgou-se  necessário  pôr  as  disposições  do  art.  17.^  da  referida 
convenção  em  barmonia  com  a  legislação  dos  doispaizes,  relativa  a  mar- 
cas  de  fabricas  e  de  commercio. 

Convieram  os  dois  governos  no  seguinte: 

cArt.  único.  No  que  respeita  a  marcas  de  fabricas  e  de  commer- 
cio, o  art.  n.""  da  convenção  de  11  de  outubro  de  1866  é  substituído 
pela  disposição  seguinte: 

cOs  nacionaes  de  um  dos  dois  paizes,  que  quizerem  assegurar  no 
outro  a  propriedade  de  uma  marca,  deverão  cumprir  as  formalidades 
prescríptas  pela  legislação  respectiva  dos  dois  paizes.» 

O  presente  artigo  addicional  terá  a  mesma  força,  valor  e  duração 
do  que  se  fosse  inserido  palavra  por  palavra  na  supracitada  conven- 
ção de  11  de  outubro  de  1866;  e  começará  a  vigorar  no  dia  2  de 
abril  de  1880. 

Feito  em  duplicado  em  Lisboa,  aos  7  dias  do  mez  de  janeiro  de 
ISSO. e=  Anselmo  José  Braamcamp, =  Bar on  de  Pitteurs  UtégaerU. 

Foi  ratificado  e  confirmado  pela  carta  de  30  de  março  de  1880. 

Em  9  de  agosto  de  1880  foi  concluída  e  assignada  uma  convenção 
especial  entre  o  rei  de  Portugal  e  o  de  Hespanha,  com  o  fim  de  as- 
segurar de  um  modo  mais  efBcaz,  nos  seus  respectivos  estados,  o  di- 
reito de  propriedade  das  obras  lítterarias,  scientificas  e  artísticas. 

Foi  nomeado  plenipotenciário  por  parte  de  Portugal  o  conselheiro 
de  Estado  Anselmo  José  Braamcamp,  e  por  parte  de  Hespanha  D.  Emí- 
lio Alcalá  Galiano,  conde  de  Casa  Valência ;  e  foram  elles  munidos  dos 
competentes  plenos  poderes  para  ajustar  a  nova  e  especial  convenção, 
—  a  qual,  depois  de  approvada  pelas  cortes,  foi  ratificada  e  confirmada 
pela  carta  de  4  de  julho  de  1881. 

NB.  No  acto  de  trocar  as  ratificações  da  convenção  de  propriedade 
litteraria,  scientifica  e  artística  de  9  de  agosto  de  1880,  os  respectivos 
plenipotenciários  competentemente  auctorísados,  com  o  fim  de  facilitar 
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a  sua  execaçSo,  assignaram  a  seguinte  declaraçSo»  qae  será  obrigilo 
como  se  formasse  parte  da  dita  convenção: 

cOs  governos  de  Portugal  e  de  Hespanha  obrígam-se  a  m 
reciprocamente  um  ao  outro,  no  flm  de  Cada  trimestre,  a  lista  das  oh 
a  respeito  das  qnaes  os  seus  auctores,  ou  aquelles  em  quem  hajaii 
legado  os  seus  direitos,  tenham  justificado  n'aquelle  período  o  ses 
reito  de  propriedade  ou  de  reproducção  total  ou  pardal  em  hanu 
da  legislação  do  paiz.  Estas  listas  publicar-se-hão  dentro  do  mez,i 
guinte  ao  dia  da  sua  recepção,  no  Diário  do  Governo  as  remettídtsi 
governo  portuguez  e  na  Gaceta  de  Madrid  as  enviadas  ao  goversoli 
panhol.» 


Principios  geraes  estabelecidos  pelo  Código  Civil  Portuguez. 

a)  Â  propriedade  litteraria  é  considerada,  e  regida,  como 
outra  propriedade  movei,  com  as  modificações  que,  pela  soa  oat 
especial,  a  lei  expressamente  lhe  impõe. 

b)  Nos  casos  de  herança  jacente,  não  succede  o  estado  na 
priedade  dos  escriptos,  e  todos  poderão  publical-os  e  reimpríi 
salvo  o  direito  dos  credores  da  herança. 

c)  A  propriedade  litteraria  é  imprescriptivel. 

d)  Não  é  reconhecida  a  propriedade  dos  escriptos  prohibidos; 
lei,  e  que  por  sentença  forem  mandados  retirar  da  circulação. 

NB.  O  Código  Civil  Portuguez  contém  disposições  sobre  o 
lho  litterario  em  <i:eral;  sobre  os  direitos  dos  auctores  dramáticos:*! 
bre  a  propriedade  artística ;  e,  finalmente,  fixa  as  obrigações  -5* 
muns  aos  auctores  de  obras  litterarias,  dramáticas  e  artísticas.  [^\ 
gos  570  a  606). 

Acerca  d'esla  ultima  espécie  veja,  no  presente  volume,  pag.rl 
o  capitulo. —  Obras  litterarias,  dramáticas  e  artísticas.  Com  ref^ra^^ 
d  obtenção  do  direito  de  propriedade  litteraria. 

No  mez  de  setembro  de  1880  reuniu-se  em  Lisboa  o  Conjim 
Litterario  Internacional,  e  de  razão  é  que  dêmos  noticia  das  &^\ 
soes  por  elle  votadas  acerca  da  propriedade  Htleraria. 

Mas  antes  de  exarar  essas  conclusões,  queremos  ter  a  sal 
de  offerecer  á  curiosidade  dos  leitores  as  eloquentes  expressões ito'] 
Luiz  Ulbach,  proferidas  perante  o  congresso  de  Roma  no  annodelf 
6  destinadas  a  fazer  sentir  a  importância  e  as  vantagens  da  A 
Litteraria  Internacional: 
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cYeDbo  (disse  elle  ao  congresso)  dizer  mui  simplesmente,  mui  cor- 
dealmente,  aos  homens  do  meu  tempo,  em  nome  de  uma  associaçio 
de  homens  que  pensam  como  elles  sobre  as  necessidades  do  progresso, 
sobre  os  deveres  da  consciência,  sobre  os  deveres  da  liberdade : 

c  Quereis  ajudar-nos  a  derribar  as  ultimas  barreiras  entre  as  in- 
telligencias  ?  N3o  levantaremos  muito  a  voz  fallando  da  fraternidade 
dos  povos;  mas  n'esse  sentido  havemos  de  trabalhar,  facilitando  a  so- 
lidariedade humana  diante  dos  problemas  communs  á  humanidade  mo- 
derna. 

c  Quereis  que  reciprocamente  possamos  ter  com  maior  facilidade 
os  Tossos  livros  nacionaes,  para  que  melhor  possamos  ler  em  nossos 
coraç5es? 

cQnereis,  escriptores,  jornalistas,  philosophos,  acabar  de  curar, 
como  nós  queremos,  a  nobre  profissão  das  lettras  d'essa  improbidade 
da  contrafacção,  da  mutilação,  da  pirateria  litteraria?  Quereis  colla- 
borar  para  uma  espécie  de  museu  ambulante,  que  nós  desejamos  com- 
por com  os  escriptos,  com  as  imagens,  com  as  recordações  dos  gran- 
des escriptores  de  todos  os  paizes  e  de  todos  os  tempos?  N3o  pensaes 
acaso,  como  nós  pensamos,  que  é  bom  familiarisarmo-nos  com  todas 
as  glorias,  para  acrescentar  incessantemente  alguma  cousa  á  vida  aca- 
nhada e  mesquinha,  e  commungar  -mais  á  vontade  com  o  génio,  para 
se  fortalecer  na  raz3o?  Quereis  amar  a  vossa  pátria  mais  vivamente, 
dando-lhe  um  largo  quinhão  n*essa  federação  ideal,  que  não  abala  ne- 
nhuma fronteira,  mas  põe  de  cada  um  dos  lados  maior  confiança  ? 

«Eis  a  nossa  obra,  senhores.  É  grande,  por  que  é  humana;  mas 
é  simples,  por  que  não  demanda  senão  a  boa  vontade.» 

Vejamos  agora  as  conclusões  votadas  pelo  congresso: 

cO  Congresso  Litterario  Internacional,  reunido  em  Lisboa. 
Em  nome  da  probidade,  da  justiça  e  do  progresso: 
Eipríme  o  voto  de  que  o  império  do  Brasil,  que  aboliu  o  trafico 
e  emancipou  os  escravos,  prosiga  uma  obra  honesta  e  civilisadora,  re- 
conhecendo os  principios  elementares  da  propriedade  litteraria. 

O  Congresso  Utterario  Internacional,  reunido  em  Lisboa, — con- 
vida a  commissão  executiva  da  Associação  litteraria  Internacional  a 
empregar  todos  os  esforços  para  que,  d'ora  avante,  as  convenções  di- 
plomáticas se  inspirem  nos  principios  que  as  convenções  Franco-Hes- 
Panhola  e  a  Franco-Salvadorense  reconheceram»  a  saber: 
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1.^  Os  auctores  de  obras  litterarias,  scíentificas  oa  artísticas, 
os  seus  representantes,  qae  justificarem  o  seu  direito  de  proprieds 
ou  de  cedência  total  ou  parcial  em  um  dos  estados  contractaotes, 
conformidade  da  legislação  doesse  estado,  gosarSo  dos  direitos  corr 
pendentes  no  outro  estado,  e  serão  admittídos  a  exercel-os  ahi, 
mesmo  modo  e  nas  mesmas  condições  legaes  que  os  nacionaes. 

2.^  Os  auctores  de  cada  um  dos  paizes  contractantes  gosario 
outro  paiz  do  direito  exclusivo  de  traducção  no  decurso  de  toda  a  li 
raçSo  que  lhes  é  concedida  para  o  direito  de  propriedade  sobre  a  ob 
original;  sendo  a  publicação  de  uma  traducção  q3o  aactorisada  inti 
ramente  assemelhada  á  reimpressão  illicita  da  obra. 

3.®  A  expressão  cobras  litterarias,  scientificas  e  artistícast  coi 
prebende:  os  livros  e  brochuras  de  todas  as  espécies;  as  obras  dr 
matícas ;  as  composições  musicas  e  arranjos  de  musica ;  as  obras  i 
desenho,  de  pintura,  de  esculptura,  de  gravura;  as  lithograpbiaseJ 
illustrações;  as  cartas  geographicas ;  os  planos,  esboços  scientíficos;i 
em  geral,  toda  e  qualquer  producção  do  dominio  litterarío,  scieotffit 
ou  artístico,  que  podesse  ser  publicada  por  qualquer  processo  de '» 
pressão  ou  de  reproducção  conhecido  ou  a  conhecer. 

4.®  O  deposito  e  o  registo  em  qualquer  paiz  que  não  seja  o  dei 
gem,  a  menção  de  uma  reserva  para  o  direito  de  traducção,— em 
palavra,  todas  as  formalidades,  dillerentes  da  justificação  do  direito! 
propriedade  no  paiz  de  origem,  serão  e  ficam  supprimidas. 

O  Congresso  Litterario  Internacional. 

Considerando  que  em  qualquer  paiz,  em  que  não  ha  embâí¥| 
algum  à  liberdade  das  traducções,  a  abundância  d'estas  e  a  suarij 
qualidade  são  nocivas  á  litteralura  nacional : 

Considerando  que  a  traducção,  espécie  de  transfusão  de  sai^j 
estrangeiro  nas  veias  de  um  paiz,  deve  ser  feita  com  prudência,  sifj 
e  honestidade : 

Considerando  que  certos  paizes,  indifferentes  aos  exemplos  íj 
lhes  hão  sido  offerecidos,  se  teem  recusado — até  agora — a  qualf^j 
convenção : 

Convida  as  commissões  nacionaes,  fundadas  ou  a  fundar,  DOspi''| 
providos  ou  não  de  convenções  litterarias  intemacionaes,  a  tontf *| 
sua  conta  e  cuidado  a  fiscalisação  de  todos  os  abusos  em  matéria 
traducção,  e  a  assignalar  aos  auctores  por  intermédio  da  comi 
executiva  da  Associação  Litteraria  Internacional,  os  traductoresqiK" 
cada  paiz  forem  mais  aptos  e  mais  escrupulosos. 
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Pondo  de  parle  o  que  especialmente  se  leferia  ao  reino  de  Itália, 
e  só  a  esle,  apoataremos  a  seguinte  TOtação : 

Nos  paizes  que  tiverem  cotnmíssões  nacionaes  da  Associação  lÀt- 
teraria  Internacional,  serão  estabelecidas  comraissões  de  inquérito  so- 
bre a  importação  e  exportação  das  producçiies  litterarlas,  traduzidas, 
adaptadas  ou  arranjadas, — para  descobrir,  tanto  sob  o  aspecto  de  actua- 
lidade, como  sob  o  aspecto  retrospectivo,  os  elementos  scientificos  de 
orna  estatística  litteraría,  que  dé  a  medida  exacta  das  fluctuações  do 
moTimento  litterario  internacional. 

N3o  desagradará  aos  leitores  encontrar  aqui  a  expressão  do  reco- 
nhecimento do  congresso  para  com  Portugal,  pelo  acolhimento  obse- 
quioso que  entre  nós  teve.  O  congresso  recorda  as  festas  e  solemni- 
dades  a  que  os  congressistas  foram  convidados,  e  s3o  as  seguintes: 


Domingo,  19  de  setembro. — Corrida  de  louros,  no  Campo  de 
SanfAnna. 

Segunda  feira,  20  de  setembro. — Visita  á  galeria  de  quadros  do 
visconde  Daupias. 

Quinta  feira,  23  de  setembro. — Excursão  a  Cintra.  Recepção  por 
el-rei  D.  Fernando  na  Pena. 

Sabbado,  25  de  setembro. — Representação  offerecida  aos  eongrea- 
bnstas  pelo  director  do  Ttieatro  Recreios. 

Domingo,  26  de  setembro. —  Banquete  da  imprensa  portngueza. 
ocerto  organisado  pelo  sr.  Breton  e  a  orcheslra  hespanhola  no  Co- 
.  Visita  á  esquadra  frauceza.  Jantar  e  recepção  por  el-rei  D.  Luiz  i 
Fpalacio  da  Ajuda. 

Segunda  feira,  27  de  setembro.— Recepção  por  el-rei  D.  Fernando 
t  palácio  das  Necessidades.  Banquete  ofTerecido  aos  congressistas  pela 
cara  Municipal  de  Lisboa. 

Terça  feira.  28  de  setembro. — Recepção  por  el-reí  D.  Luiz  i  na 
1  residência  de  Cascaes. 
Quarla  feira,  29  de  setembro.— Banquete  offerecido  aos  congres- 
1  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

íiB.  Reuuiram-se  depois  os  membros  da  Associação,  em  um  ban- 
pte  coofraternal  no  hotel  Riche. 

Para  o  anno  de  1881  foi  escolhida,  como  sede  do  congresso  a  (X- 
I  de  Vienoa  d' Áustria. 
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Veja :  BuIMn  â»  TAuotíatían  UOênàn  MBmatkmuky  (MttfÊ 
déâuM  du  etmgrèi  à$  Parti  (1878)  «t  d$  Lnmdn»  (18(i9).  àmriÊ 
m  ÍYanee  par  arritê  ministáriel  d»  8  man  Í890.  Naméro  9  el  10. 

Por  qainto  se  trata  de  mni  eonTdnclo  entre  Portiigil  o  o  mi 
nsioho,  e  n3o  é  ella  muito  extensa,  Yanios  registal-a  textoalmeDli»! 
no  flm  tomaremos  conhecimento  de  uma  dedaracio  feita  pelos  pk» 
potendarios  no  acto  de  trocarem  as  ratiOcacSes  da  convenclo: 


Art.  1/  Desde  o  dia  em  qne  a  presente  conven^Io  entre  emiii^j 
os  anctores  de  obras  Utterarias,  sdeotiBcas  e  artísticas,  oq  aqnelleii 
que  hajam  delegado  os  seus  direitos,  que  justifiquem  o  sen  diníbi 
propriedade  ou  de  reproducSo  total  ou  pardal  em  um  dos  dcMs 
eontratantes,  conforme  a  legisIacSo  do  mesmo,  gosario  com  esta 
condiçSo  e  sem  outras  formalidades,  dos  direitos  correspondoiaii 
outro  estado,  e  poderio  exercel-os  n'elle  da  mesma  maneira  • 
mesmas  condicOes  legaes  da  que  os  nadonaes. 

Estes  direitos  serio  garantidos  aos  auctores  dos  dois  paizes 
toda  a  sua  vida,  e  depois  do  sen  faliedmento,  durante  dncoenta; 
herdeiros,  donatários,  legatários,  cessionários,  ou  áquelles  a  qoenl 
passado  os  seus  direitos,  conforme  a  legislaçlo  do  paiz  do  d( 

A  expressão — obras  Utterarias,  sàenti ficas  e  artísticas — i 
hende  os  livros,  folhetos  ou  outros  escríptos,  as  obras 
composições  musicaes  e  arranjos  de  musica;  as  obras  de  desaihiki| 
pintura,  de  esculptura,  de  architectura,  de  gravura;  as  líthograptíii 
illustrações;  os  mappas,  os  planos,  desenhos  scientificos,  e  eafii' 
toda  a  producçSo  que  for  do  domínio  litterario,  sdentifico  ou  ailliii 
e  que  possa  publicar-se  por  qualquer  dos  systemas  de  imprest* 
reproducQlo  conhecidos  ou  que  se  inventem  de  ftitaro. 

Os  representantes  legaes  ou  áquelles  em  quem  os  auctores baja^j 
legado  os  seus  direitos,  traductores,  compositores  e  artistas  dis 
reciprocamente  e  por  todos  os  modos  dos  mesmos  direitos  qoesii 
cedem  pela  presente  convençlo  aos  mesmos  auctores,  traductorei^i 
positores  e  artistas. 

Art.  2.^  Fica  prohibida  em  cada  um  dos  dois  estados  a  ii 
a  publicação,  a  venda»  a  exposiçlo,  a  importacio  e  a  exporti(li' 
obras  em  linguagem  ou  dialecto  do  outro,  sem  aoctorisacio  do 
tario  da  obra  original. 

A  mesma  prohibição  se  applica  á  representacSo  de  obras  dn* 
ticas  e  á  execução  em  publico  de  composicOes  musicaes. 
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An.  3.°  Os  aactores  de  cada  um  dos  dois  paizes  gosarão  no  outro 
3  direito  exclusive  de  traducção  das  suas  obras  durante  todo  o  tempo 
em  (]ue  a  presente  coaveaçiio  lhes  concede  o  direito  de  propriedade 
sobre  a  obra  oriainal,  devendo-se  considerar  por  conseguinte  de  lodos 
os  DiodDs  a  publicação  d'uma  traducçâo  não  auctorísada  como  se  Tora 
ama  reimpressão  illicita  da  mesma  obra  original. 

Os  tniiluctores  de  obras  antigas  ou  muderoas  pertencentes  ao 
domínio  publico,  gosarão,  pelo  que  respeita  ás  suas  traductSes,  do  di- 
reito de  propriedade,  assim  como  das  garantias  que  lhes  são  inherentes, 
porém  não  poderão  oppor-se  a  que  as  mesmas  obras  sejam  traduzidas 
por  outros  escriptores. 

Os  auctores  de  obras  dramáticas  gosarão  reciprocamente  dos  mes- 
mos direitos  relativamente  á  traducçâo  ou  á  representação  de  traducçâo 
das  suas  obras. 

Aru  4."  Às  obras  que  se  publiquem  por  fascículos,  assim  como  os 
artigos  litterarios,  scienlifícos  ou  críticos,  as  chronicas,  novellas  ou 
ftdhetins,  e  em  geral  todiis  os  escriptos  que  não  sejam  de  discussão 
politica,  publicados  em  diários  ou  periódicos,  por  auclores  de  um  dos 
dois  paizes,  n3o  poderão  ser  reproduzidos  nem  traduzidos  no  outro, 
sem  auctorisaçâo  dos  auctores,  ou  d'aquelles  em  quem  hajam  delegado 
os  seus  direitos. 

Egualmente  ficam  prohibidas  as  apropriações  indirectas  não  auctori- 
^;)das,  tai'S  como  applicações,  imitações  chamadas  de  boa  fè,  traoscri- 
pções,  arranjos  de  obras  musicaes  e  em  geral  tudo  aquillo  que  se  tome 
das  obras  litterarias,  dramáticas  e  artísticas,  sem  o  consentimento  do 
.iiiclor. 

Não  obstante  será  reciprocamente  lícita  a  publicação  em  cada  um 

dos  dois  paizes  de  extractos  ou  de  trechos  inteiros  de  obras  de  um 

auclor  do  outro  paiz  oa  hngua  do  original,  ou  traduzidos,  com  lanto 

que  eslas  puhlicaçijes  sejam  apropriadas  e  adaptadas  ao  ensino  ou  ao 

estudo,  o  venham  acompanhadas  de  notas  expUcativas  o'outra  língua 

difterente  il'aquella  em  que  se  houver  publicado  a  obra  original. 

H      Art.  5."  Os  tribunaes  ordinários  serão  os  encarregados  em  cada 

^kiz  de  apphcar  as  punas  determinadas  pelas  respectivas  legislações 

^BB  casos  de  contravenção  ás  disposições  da  presente  convenção,  do 

^fegmo  modo  que  appUcaríam  as  penas,  se  a  infracção  houvera  sido 

^Limeltida  cm  prejuízo  de  uma  obra  ou  de  uma  producção  de  origem 

^■iúooal. 

H  Art.  C."  Fica  entendido  que,  se  em  qualquer  convenção  para  pro- 
^Rer  a  propriedade  íntellectual,  se  concederem  maiores  vantagens  por 
H     •.  I.  xiT.  S9 
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partG  de  uma  das  alias  partes  contralaates  a  ama  terceira  potencia, 
outra  gosará  também  de  eguaes  vantageos,  debaiso  das  mesmas 
ÇiJes. 

Art.  7."  Com  o  fira  de  facilitar  a  execuçilo  da  presente  convenção, 
as  duas  altas  partos  contratantes  obrÍgatn-se  a  commnnicar  reciproca- 
mente as  leis,  decretos  e  regulamentos  que  possam  ser  promulgados 
de  futuro  nos  seus  respeclíves  territórios,  com  relação  ao  direito  de 
propriedade  intellectual  sobre  as  obras  e  producçiíes  protegidas  pelas 
estipulações  da  presente  convenção. 

Art.  8."  As  disposicSes  da  presente  convençSo  d3o  poderão  coar. 
ctar  de  modo  algum  o  direito  que  cada  uma  das  altas  parles  contra- 
tantes se  reserva  expressamente  de  permitlir,  vigiar  ou  prohibir  coni 
medidas  legislativas  ou  ailministrativas  a  circulação,  a  representação  od 
a  eshibição  de  qualquer  obra  ou  producçSo  a  respeito  da  qual  am  on 
outro  estado  julgasse  conveniente  exercer  esse  direito. 

Ari.  9."  A  presente  convenção  começará  a  vigorar  depois  da  irora 
das  ratificações  na  época  que  flxera  de  commum  accordo  os  dois  go- 
vernos contratantes. 

As  suas  disposições  serão  applicaveis  somente  ás  obras  puMia- 
das.  representadas  ou  execiUadas  desde  que  a  mesma  convenção  seja 
posla  em  execução. 

Não  obstante,  as  obras,  cuja  propriedade  quando  começar  a  vigo. 
rar  esta  convenção  se  acliar  garantida  pela  convenção  de  5  de  agosto 
de  1860,  gosarão  eguahnente  das  vantagens  da  actual,  durante  ávida 
do  auctor  e  cincoenta  annos  depois  do  seu  fallecimento ;  e  se  o  auclor 
houver  jâ  fallecido  gosarão  d'etlas  pelo  tempo  que  falte  até  completar 
o  período  de  cincoenta  aunos  posteriores  ao  fallecimento. 

Os  beneBcios  concedidos  pelas  disposições  do  paragrapho  prece- 
dente a  respeito  das  obras  publicadas,  estando  vigente  a  convençãods 
1860,  se  entenderão  exclusivamente  a  favor  dos  auctores  d'est3s  obni 
ou  de  seus  herdeiros,  e  de  nenhum  modo  serão  extensivos  aos  cone* 
sionarios  cujo  contrato  seja  anterior  á  época  em  que  comece  a  iig( 
o  presente  convénio. 

Serão  também  extensivos  os  beneficios  das  disposições  da  pr( 
convenção  ás  obras  publicadas  menos  de  seis  mezes  antes  d'etla 
posta  em  vigor,  e  cujo  deposito  e  registo  prescriptos  pelo  artigo 
da  convenção  do  1860  possam  fazer-se  era  tempo  competenle,  eislo 
se  entenderá  sem  que  os  auclores  sejam  obrigados  ao  cumprimento  to 
ditas  formalidades. 

O  direito  de  iraducção  das  obras  cuja  propriedade  se  acha,  todavi', 
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garantida  pela  convtíiiv5o  de  1860,  ao  pôr-se  em  execução  o  presente 
direito  limitado  a  cinco  armos  por  aquella  convenção,  será  prorogado 
do  mesmo  modo  ijiie  para  as  obras  originaes  e  pela  forma  que  se  es- 
tabelece no  I  3."  d'i!slu  artigo,  no  caso  em  que  o  periodo  de  cinco  aonos 
nSo  houvesse  expiívid  i  ao  começar  a  vigorar  a  nova  coiivenvão  ou  ainda 
se,  havendo  já  expiríido,  se  não  houvesse  publicado  posleriormenle 
alguma  iraducção  nãu  auclorisada. 

No  caso  em  ijue  se  houvesse  publicado  alguma  traducção  sem 
auclorisação  do  aticior,  depois  de  haver  espirado  o  dilo  poriodo  de  cinco 
annos  e  antes  de  se  pôr  em  vigor  a  nova  convenção,  a  publicação  das 
edições  successivas  i  esta  IraducçSo  não  constituirá  fraude;  porôm  n3o 
poderão  publicar-se  outras  traducções  sem  o  consentimento  do  auctor 
00  da  pessoa  era  quem  elie  haja  delegado  o  seu  direito  durante  o  praso 
fixado  para  o  goso  d.i  propriedade  da  obra  original. 

Art.  to."  Eslj  cunvenção  vigorará  durante  um  periodo  de  seis 
annos  a  contar  do  ili.T  um  ijue  seja  posta  em  execução,  a  os  seus  effoilos 
continuarão  até  que  liajjm  sido  denunciadas  por  nma  ou  oulra  das  altas 
partes  contratantes  e  durante  um  aono  depois  de  denunciada. 

\s  altas  partes  contratantes  reservam-se  a  faculdade  de  introduzir 
do  commum  accordi.  iw  prcseute  convenção  qualquer  mellioramento  oa 
modificação  que  a  i\pcriencia  demonstre  ser  conveniente. 

Ari.  n."  A  prisuiite  convençSo  será  ratificada,  e  as  ralificaçSes 
lrocar-se-h3o  em  Lis!ja:i  o  mais  breve  que  for  possível. 

Pruiocolo. 

No  acto  de  iroi;.ii  ;i,s  ratificações  da  convenção  de  propriedade  lit- 
wria,  scientiflca  c  arii^uca  de  8  de  agosto  de  1880,  os  respectivos 
bnipúteaciarios  competentemente  auctorisados,  com  o  fim  de  facilitar 
ma  execução,  assi^naram  a  seguinte  declaração,  que  será  otirigatoria 
no  se  formasse  paiif;  da  dita  convençrio: 

Os  governos  ilc  í'uMugal  e  de  Hcspanha  obrigam-se  a  enviar  re- 
menle  um  ao  outro,  no  hm  de  cada  trimestre,  a  lista  das  obras 
aspeito  das  quacs  os  seus  auctores  ou  aquelles  em  quem  hajam  de- 
S^«Jo  os  seus  direitos  leohani  justificado  n'aqueUe  periodo  o  seu  di- 
'^'Icfc  de  propriedade  ou  de  reproducçSo  total  ou  parcial  em  harmonia  com 
' '^Sislação  do  paiz.  Esla^i  listas  puhlicar-se-hão  dentro  do  mez  seguinte  ao 
^  rJa  sua  recepçãii,  im  Oiario  do  Governo,  as  remettidas  ao  governo 
^^''■Ugiiez,  e  na  Gaiola  de  Madrid  as  enviadas  ao  governo  hespanho!. 
.  Em  seguida  foram  altentamente  examinadas  as  ratificações,  e  achan- 

^*~^  em  boa  e  devida  fiSrma  procedeu-se  á  respectiva  troca. 
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Em  testemunho  do  que  os  abaixo  assignados  layraram  o  pi 
protocolo  em  duplicado,  e  o  firmaram  e  sellaram  com  os  seus 
ctivos  sellos,  em  Lisboa,  aos  4  de  julho  de  1881. 


PROTECTORADO  DA  CNIf  ERSIDADB  DB  COIHBRi 

Para  exemplificaç3o  d'esta  especialidade,  adduziremos  os  s^ 
exemplos : 

O  de  mais  recente  data  é  a  carta  regia  de  31  de  dezemb 
1860,  pela  qual  se  declarou  protector  da  Universidade  de  Coimbi 
rei  D.  Pedro  v. 

Eis  os  termos  em  que  é  concebido  esse  diploma : 

cDr.  Bosilío  Alberto  de  Souza  Pinto,  do  meu  conselho,  cooi 
dador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceiçío  de  Villa  Viçosa,! 
de  prima  jubilado  da  faculdade  de  direito,  reitor  da  UniversidaJ 
Coimbra,  amigo,  lentes  e  mais  pessoas  que  compõem  o  claustroi 
da  mesmn  Universidade,  eu  el-rei  vos  envio  muito  saudar.  Allend 
ao  que  me  foi  lembrado  e  pedido  por  parte  da  Universidade  de  ( 
bra  parn  1!^^^  mvceder  a  graça  de  mé  declarar  seu  protector ^  ío\m\ 
pre  o  lc('fí]  sido  os  senhores  Reis  d'estes  reinos;  querendo í 
mesma  rnivrrsidnde  iim  distincto  testemunho  da  minha  realiâ 
deraçâo  pelo?  vnliosos  e  eminentes|  serviços  que  ella  tem  m0 
mente  prestado  ao  progresso  das  sciencias  e  á  cultura  dâs  lettuí! 
trias;  d:'^"  ;nrvío  ossignalar  por  esta  honrosa  mercê  o  acto  solei 
que  mo  f''í;i^.oi  assistir  da  destribuição  dos  prémios  aos  seus  mas 
nemeritos  aUimnos,  e  no  qual  me  foi  pelo  reitor  da  Universidai 
dida  aqiiel'r  graça,  como  digno  representante  doesta  illuslreafl 
ção :  hn  mr  bem  e  me  apraz  fazer  mercê  de  me  declarar  pTOl(^ 
Vhiversi^fff''  de  Coimbra,  assim  e  da  maneira  porque  o  fora^ 
augustos  predecessores ,  e  na  conformidade  das  leis  vigentes.  0?^ 
pareceu  cnmnnnnicar-vos  para  vossa  intelligencia  e  satisfação,  ei 
dos  os  lontos  e  mais  pessoas  que  compõem  o  claustro  pleno  di 
versidade  de  Coimbra. — Escripta  no  Paço  das  Necessidades  afé 
dezembro  de  i860.=/?EÍ=  Marquez  de  Loulé,» 

Para  dar  o  exemplo  de  outra  declaração  regia  de  prote* 
recordaren^os  aos  leitores  o  que  dissemos  no  tomo  v,  pag,  lõí* 
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10  Marmos  da  Universidade  de  Ck)imbra,  com  referencia  ao  anno  de 
1818. 

Estando  a  corte  portogaeza  no  Rio  de  Janeiro,  realisoo-se,  no  dia 

11  de  maio  do  anno  de  1818,  o  acto  solemne  da  prestação  de  jora- 
mento  de  protector  da  Universidade,  da  parte  de  el-rei  D.  João  vi  ^. 

Prestoa  elie  o  juramento  de  protector  da  Universidade  de  Coim-- 
bra,  nos  termos  em  qne  o  haviam  prestado  os  soberanos  que  o  pre- 
cederam no  tbrono.  Promettea  guardar  os  estatutos^  privilégios  e  liber- 
dades da  mesma  Universidade,  e  tudo  o  que  se  contém  no  titulo  do  regi- 
mento do  protector. 

Ck)mo  dissemos  no  logar  citado,  assistiram,  afora  os  grandes  da 
eftrte,  os  lentes  da  Universidade  José  Xavier  Telles,  e  João  de  Campos 
Navarro,  que  tinham  sido  encarregados  de  ir  comprimentar  o  sobe- 
rano, em  nome  da  Universidade,  pela  sua  elevação  ao  throno.  A  estes 
se  encorporaram  os  lentes  que  estavam  no  Rio  de  Janeiro,  e  os  qoe 
em  outro  tempo  haviam  sido  oppositores  ás  cadeiras  da  mesma  Uni- 
versidade. 

O  deputado  mais  antigo  eudereçon  a  el-rei  D.  João  vi  um  dis- 
curso, pedindo  a  protecção  de  S.  M.  para  o  augmento  de  todas  as  fa- 
culdades académicas,  e  manifestando  as  esperanças  de  que  el-rei  con- 
tinuaria a  dar  provas  de  solicitude  pelo  progresso  das  luzes,  e  pelo 
desenvolvimento  de  todas  as  sciencias  • 

El-rei  D.  João  vi,  terminada  a  solemnidade  da  prestação  do  jura- 
mento, assegurou  aos  lentes,  representantes  da  Universidade,  a  reso- 
tação  em  que  estava  de  a  honrar,  de  a  distinguir,  de  acrescentar  a  sua 
gloria  durante  os  dias  de  vida  que  a  providencia  lhe  conservasse,  e 
recommendou  que  assim  o  fizessem  constar  á  mesma  Universidade. 

Foi  praticado  o  solemne  acto  com  o  maior  luzimento,  Qcando  em 
lembrança  qne  ao  lado  de  D.  João  vi  estavam  o  príncipe  real  e  os  in- 
fontes  D.  Miguel  e  D.  Sebastião. 

Para  poupar  trabalho  aos  leitores  reproduzimos,  em  substamda, 
o  que  mais  extensamente  dissemos  no  tomo  v,  pag.  152  e  153,  além 

^  Cumpre  saber  qoe,  pela  carta  de  lei  de  16  de  dezembro  de  181B,  foi  o 
estado  do  Brazíl  elevado  á  dignidade,  preeminência,  e  denominação  de  Reino 
do  Brazil;  e  outro  assim  foi  deierminado  que  os  reinos  de  Portugal,  Algarve, 
e  Brazil,  formassem  um  só  e  único  reino,  debaixo  do  titulo  de  Reino  Unido  de 
Portugal  e  do  Brazil  e  Algarves, 

No  dia  20  de  março  de  1816  falleceo  no  Rio  de  Janeiro  a  rainha  a  senhora 
D.  Maria  i^e  f<n  aclamado  rei  o  príncipe  regente  D.  João  como  titulo  de  D.  Joõo  yi. 

Yeja  o  tomo  nr,  pag.  233  e  234. 
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do  apontamento  histórico  exarado  no  tomo  r?,  pag.  233  e  234,  perten- 
cente ao  período  áe  1808  a  1821  em  que  a  cArte  portugueza  residia 
no  Brazil'-  J 

províncias  dltramarinas  fl 

Nos  capítulos — Imtrucção  Publica  noa  Provindas  Ultramarinas 
— dos  tomos  m,  vn  e  xin,  fomos  successivamente  diiÈido  noticias  sobre 
a  iiistrucç3u  publica  das  possessões  porluguezas  d'3l6m-mar. 

Se,  porém,  abrimos  o  presente  capitulo  cora  a  simples  inscrípçãf 
de — Provindas  ultramarinas — ,  è  para  commodidade  dos  leitores,  por 
ser  muito  natural  que  do  indica  geral  d'este  repositório  bosquem  esta 
altima  entidade. 

Aqui  encontrarão  a  referencia — indispensável — que  os  eucamiufia 
para  os  lomos  e  paginas  onde  poderão  satisfazer  a  sua  curiosidade. 

Cumpre-nos,  pois,  advertir  os  leitores,  de  que  no  tomo  m,  paí 
SOS  a  312  exaramos  as  noticias  da  iostmcção  publica  nas  provinoiaí  u 
tramariuas  até  ao  anno  de  i834;  —  no  tomo  vn,  pag.  SCO  a  384,  des: 
4834  a  1853;— e  no  tomo  xiii,  pag.  233  a  333,  desde  1854  até  qui- 
j  actualidade. 

Aqui  apenas  aprove  liaremos  a  occasiSo  que  se  nos  offerece  pir. 
apontar  alguma  especialidade  ou  providencia,  de  recente  data. 

Em  capitulo  especial  do  tomo  xm,  e  sem  qce  nes  referisseiii' 
aos  da  instrucçSo  publica  nas  provindas  ultramarinas,  dénios  coub. 
dmento  da  seguinte  e  muito  importante  providencia. 

Peia  carta  de  lei  de  12  de  abril  de  1877  foi  o  governo  auclorisaJoj 
organisar  e  subsidiar  vma  expedição  identifica,  destioada  o  explorsr  jí 
territórios  compreliendidos  entre  as  provindas  de  Angola  e  MoçamI»' 
qoe,  e  principalmenle  a  estudar  as  relações  entre  as  bacias  hydi 
pbicas  do  Zaire  e  do  Zambeze. 

Poderia  o  governo  despender  com  a  expedição  até  á  qusnliil 
trinta  contos  de  réis. 

Veja  no  tomo  xni,  pag.  70  a  73,  o  capitulo— Êxpcdíj^  S 
fica  á  Africa — onde  lançámos  abreviados  traços  acerca  (l'e 
deocia  cívilisadora. 


'  Veja  o  rapitulo:  Apontamentos  tobre  a  residência  da  corte  p 
Bio  de  Janeiro  eom  referencia  ã  instrvcção  puSííco.  Tomo  iv,  pag.  227  4  34TJ 
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Devemos  memorar,  com  referencia  ás  provincias  nltramarinas: 

1.^  O  decreto  de  3  de  dezembro  de  1884,  qae  approvou  os  esla- 
tutoê  do  collegio  das  missões  ultramarinas. 

Doestes  estatutos  dêmos  noticia  já  no  presente  volmne,  capitulo 
— Missões  Ultramarinas  Portuguezas,  pag.  162  a  164. 

2.°  O  decreto  de  5  de  dezembro  de  1884  sobre  as  habilitações  e 
adequada  remuneração  do  serviço  dos  conductores  auxiliares  de  obras 
publicas  nas  provincias  ultramarinas  de  Africa. 

3.^  O  decreto  de  6  de  dezembro  de  1884  que  concedeu  certas 
Tantagens  aos  sacerdotes  europeus  e  aos  do  arcebispado  de  Goa,  que 
forem  incumbidos  de  exercer  o  seu  ministério  no  ultramar,  como  pa- 
rodios,  missionários,  ou  professores. 


PUBLiGAÇiO  E  CDMPRIMENTO  DAS  LEIS,  DECRETOS,  PORTARUS,  ETC. 

Veja  o  capitulo  —  Legislação  Portugueza — pag.  7  a  10  do  pre- 
sente volume. 


QUADROS  E  RETRATOS  QUE  PERTEKCERAI  AOS  EXTINCTOS  CONVENTOS 

Ao  governo  foi  inculcada  a  conveniência  de  dar  destino  a  um 
grande  numero  de  quadros,  e  retratos,  que,  tendo  pertencido  aos  con- 
\  ventos  das  extinctas  ordens  religiosas,  existiam  no  deposito  da  Biblio- 
teca Publica  de  Lisboa. 

Ouviu  sobre  este  assumpto  o  conselho  geral  de  instrucção  pu- 
Uicd,  e  conformando-se  com  a  inforínaçSo  que  este  deu, — mandou,  pela 
portaria  de  8  de  junho  de  1861,  que  fosse  remettida  a  collecção  dos 
referidos  quadros  e  retratos  á  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa, 
para  ahi  se  proceder  á  escolha  d^elles,— separando-se  para  a  biblio- 
tbeca  os  que  podessem  ter  merecimento  artístico  e  histórico, —  e  ava- 
liaDdo-se  os  restantes  para  se  proceder  á  venda  dos  mesmos,  prece- 
dendo os  competentes  annuncios  para  o  dia  em  que  houvessem  de 
ser  vendidos  em  hasta  publica. 

Em  nm  documento  authentico  encontramos  indicaçOes  que  escla- 
recem o  assumpto  de  que  se  trata  n*este  capitulo. 
Diz-se  xi'esse  documento,  que  logo  designaremos  : 
c . . .  Compre  aqui  mencionar  uma  grande  coUecçSo  de  retratos 
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provenientes  dos  mosteiros  rereridos,  quadros  de  um  valor  qoasi  s 
pre  nullo  como  pinturas,  mas  de  um  relativo  interesse  historíco,  c 
eDQgies  de  liomens  que  se  singularisaram  nas  religiões  por  sabi 
por  virtude.  De  400  d'estes  quadros  ha  noticia  correspondente  a  ( 
nm,  colligida  e  impressa  pelo  meu  antecessor  o  sr.  José  Barbosa  Caoi 
de  Figueiredo  Castello  Branco,  Esta  circumstancia  caracterisa  a  t 
Iecç5o  até  ao  ponto  a  que  a  descripçiío  chega  e  Justifica  a  sua  preseí 
n'este  estabelecimento,  bem  que  não  esteja  ainda  estudado  o  n 
Ibe  achar  e  dar  conveniente  collocaQão.  Não  estão  porém  no  mesmo  caso 
aquelles  que  a  descripção  não  pôde  abranger.  Para  estes,  que  s3o  ainda 
numerosos,  não  ha  de  certo  espaço  n'iiraa  casa  que  deve  prostar-se  antes 
a  accommodar  eui  boa  arrecadação  os  valores  que  constituem  a  sua  es- 
pecialidade. Sendo  porém  aquelles  painéis  propriedade  da  bibliotheca, 
como  parte  do  deposito,  penso  que  em  vez  de  se  deixarem  deleriorar 
e  perder  do  todo,  como  lhes  está  succedeodo,  seria  de  grande  conveni- 
ência que  o  governo  de  S.  M.  permitlisse  a  sua  venda  em  bt-neficio  do 
cofre  d'esta  casa,  ouvindu  previamente  acerca  do  seu  valor,  que  de  cenn 
não  è  grande,  a  Academia  das  Bellas  Artes,  cumo  corporaçãn  coinpfr 
lente,  ou  quaesquer  outras  pessoas  idóneas.— Não  se  julgando  oppor- 
tuno  este  expediente,  lemitar-me-hei  a  pedir  que  ao  uienos  seja  orde- 
nada a  remoção  delaes  pinturas,  inúteis  aos  fins  d'este  esiabelecimonio, 
para  qualquer  outro  onde  acbem  logar  e  razão  de  hospedagem  '.• 


O  escripto  de  José  Barbosa  Ganaes  de  Figueiredo  Castello  Braoco 
acerca  dos  quadros  e  retratos  que  perlenceram  aos  exlinclos  conveii- 
tos,  foi  publicado  em  1854,  e  tem  o  saguínte  titulo: 


Estudos  biographicns,  ou  noticia  das  pessoas  relrafadns  ms  jw- 
dros  históricos  perlencmifS  á  Bibliothpca  Nacional  dr  Lisboa. 

Veja,  a  respeito  d'este  escripto,  e  do  seu  auctor,  o  lonio  ivJ" 
Diccionario  Bibliographico  de  Innocencio  Francisco  da  Silva,  tb.  Ix** 
Barbosa  Canaes  de  Figueiredo  Castello  Branco;  não  esquecendo  alei- 
tara do  ultimo  g,  em  que  Innocencio  transcreve  o  humorístico /wjffíf 
do  padre  José  Agostinho  de  Macedo,  como  censor  de  um  opúsculo  ip" 
o  mesmo  Canaes  compoz  e  pretendeu  imprimir,  assignado  comonoio* 
de  —  Uma  victima  do  despotismo. 

^Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa.  Relatório  do  BÍbliothecariomór(liaÍÍ* 
Silva  Mendes  Leal  JudIof) —  anão  de  1858-1859. 
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QDADROS  NOSOGRAPHICOS 


O  extincto  conselho  de  saúde  [lublica  do  reino  adoptara,  em  3  de 
janeiro  de  1843,  um  modelo  de  quadros  nosographicos. 

Mais  tarde,  pareceu  ainvenieiíte  substituir  aquelle  modelo  por  oa- 
tro  que  mais  em  harmonia  estivesse  com  os  progressos  da  medicina. 

Assim,  o  governo,  conformando-se  com  a  proposta  da  junta  con- 
sultiva de  saúde  publica,  ouvida  sobre  este  assumpto,  segundo  o  dis- 
posto no  oum.  16.  artigo  fl."  ilo  decreto  com  força  de  lei  de  31  de 
dezembro  de  1868,  approvou,  tanto  para  uso  dos  facullalivos  que  des- 
empeuham  o  preceito  legal  da  verificacSo  dos  óbitos  e  passam  as  res- 
pectivas certidões,  como  para  servir  ua  execuçSo  dos  trabalhos  de  es- 
tatística uecrologica  dos  domicilios.  bospitaes  e  outros  estabelecimeo- 
tos  públicos, — approvou,  dixemos.  o  guailro  das  doenças  ijue  podem  ser 
causa  de  morte,  adjunto  da  portaria  de  12  de  dezembro  de  1879;  ã- 
cando  revogado  o  quadro  nosographico  de  3  de  janeiro  de  1843. 


QUIKTAS  niSTRICTAES 


O  decreto  regulamentar  de  28  de  fevereiro  de  1877  contém  dis- 

Í  posições  sobre  o  assumpto  <resta  especialidade. 
Estabeleceu  em  cada  dístricto  administratim  uma  quinta  de  ogri- 
cuitura,  com  os  seguintes  estabelecimentos  anuexos: 
1."  Deposito  de  animaes  reproductores; 
2."  Museu  de  instrumentos,  machinas  e  productos  agrícolas; 
S."  Laboratório  de  chimica  e  bibliotheca  agrícola; 
i.°  Os  demais  estabelecimentos  que  se  julgarem  necessários  e  as 
posses  dos  distríctos  comportarem. 
^H       Acquisição  da  quinta,  suas  condições  e  fins: 
^H     l."  Deverá,  quando  seja  possível,  preferír-se  a  compra  ou  afora- 
^^■BDto  dos  terrenos  ao  arrendamento,  e  no  caso  de  prevalecer  este, 
^^■eiluar-se-ba  sempre  a  longo  praso ; 

^^E    2."  Ter-se-ha  muito  em  vista  a  situaçSo  bygíeníca  da  qnínta; 
^H     3."  A  extensão,  exposição  e  natureia  dos  terrenos  deverSo  com- 
^Knlar  os  seguintes  estabelecimentos : 
^K      a.  Culturas  exemplares  de  borlas,  pomares ,  vinhas  e  oliveiras ; 
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açao  de  ammaqjH 


b.  Culturas  forraginosas,  sufBcientes  para  alimentaçãc 
domésticos ; 

c.  Culturas  experimentaes  tendentes  a  demonstrar  as  vantagens  da 
iotroducção  de  nnvas  plantas,  de  matérias  fertilisaules,  e  de  pratícas 
agricolas  racionaes  e  aperfeiçoadas; 

d.  Viveiros  de  plantas  fructiferas,  florestaes  e  de  ornamento; 

e.  Deposito  de  aniniaes  repro»! odores  e  outros,  qae  convierem; 
/.  OlGciuas  de  artes  agricolas,  laboratórios  de  cbimica,  museu  e 

bibliotbeca  agrícola. 

g.  EiuGni,  outros  quaesqner  estalielecimentos  que  se  julguem  ne- 
cessários e  as  forças  do  districto  poderem  comportar. 

NB.  Quando  uma  sú  propriedade  não  possa  satisfazer  a  todas  e&- 
tas  eiigãucias,  é  perniíttido  collocar  os  diversos  estabelecimentos  em 
diversas  situações,  com  tanto  que  isso  não  prejudique  a  regularidade 
da  administração. 

Direcção  da  quinla  dísirictal: 

O  agrónomo  é  o  director  da  quinta  districtal  e  dos  estabelecimen- 
tos annexos,  debaixo  da  superintendência  do  consellio  de  agrícullnra; 
tendo  por  adjunto  auxiliar  o  iniendente  de  pecuária,  que  aliás  terá  volo 
predominante  em  todos  os  assumptos  da  sua  profissão,  pertencendo- 
lhe  principalmente  prescrever  o  regimen  alimentar,  bygienico  e  thera- 
peutico  dos  animaes  domésticos  e  úteis.  O  intendente  poderá  substi- 
tuir o  agrónomo  nos  seus  legaes  impedimentos. 

O  decreto  regula  especiUcadanicnte  as  attribuições  do  agrouooto, 
e  as  condições  dos  estabelecimentos  annexos,  no  sentido  de  os  m- 
stituir  adequadamente,  e  de  os  tornar  verdadeiramente  úteis.  \ 

A  junta  geral  do  âistriclo  da  Guarda  representou  ao  governo  qae. 
ao  districto  convinha  a  compra  da  quinta,  denominada — do  Zani^m 
onde,  por  meio  de  arrendamento,  estava  estabelecida  a  quinta  régio-— 
nal. 

O  conselho  gera!  de  agricoltnra  do  districto  consultou  que  a  com- 
pra da  referida  propriedade  era  útil  e  necessária, — o  d'ísso  concor- 
dou o  governador  civil  respectivo. 

N'esta  conformidade,  e  nos  termos  do  artigo  56.°,  g  único,  nom- 
1."  do  código  administrativo,  auctorisou  o  governo  a  junta  geral  dodiS' 
tricto  da  Guarda  a  comprar  a  quinla  denominada  do  Zambito,  por  preçff  j 
nSo  excedente  a  8:000,3000  reis.  (Decreto  de  í  de  junho  de  1881). 

Mais  tarde,  em  4  de  janeiro  de  1683,  auctorisou  o  governo  ajoot)  I 


í 
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a  realísar  a  compra  da  quinta,  applicaodo  ao  pagamento  a  quantia  de 
8:900^000  réis,  da  parle  disponível  do  producto  das  três  séries  jí  le- 
vantadas do  empréstimo  de  100:000^000  réis,  auclorisado  por  decreto 
de  21  de  maio  de  1878,  com  destino  exclusivo  às  obras  de  estradas 
districtaes. 

Assim  convinha  aos  interesses  do  districto,  no  tocante  ás  conve- 
niencias  agrícolas, — visto  que  não  havia  eut3o  outros  meios  disponi- 
T8is. 


Quinta  dtslricíal  de  Coimbra. 

X  junta  geral  du  distrtcto  de  Coimbra  deliberou  contrair,  com  a 
companhia  geral  ile  credito  portufjuez,  um  empréstimo  de  i25:ííOOÍIOOO 
réis,  amorlísavel  em  60  auuos  por  meio  da  annuidade  de-  l:4S4i$545 
réis,— devendo  o  producto  d'esse  empréstimo  ser  exclusivamente  ap- 
plicado  á  compra  dot  lern-nos  necessários  para  a  qnieiía  dislrictal,  io- 
staliacão  da  mesma  quinta  e  Tundação  de  estabelecimentos  anneios. 

Posteriormente  resolveu  a  junta,  para  o  fim  indicado,  fazer  acqui- 
siçSo  de  duas  propriedades  conjunctas  no  sitio  do  Almegue,  e  consi- 
j^nOD  no  seu  orçamento  para  o  anno  de  1883  a  verba  de  l:454iS54S 
réis  para  eucargo  de  juros  e  amortisação  do  dito  empréstimo. 

Pelo  decreto  de  13  de  fevereiro  de  1883  auctorisou  o  governo  o 
mencionado  empréstimo  de  23:2000000  réis,  nos  termos  e  para  os 
Gns  acima  declarados. 


Quinta  Diitriclal  de  Vizeu. 

Pelo  d*-crelo  de  29  de  maio  de  1884  foi  auctorlsada  a  junta  geral 
do  districto  de  Vizeu  a  contrair  um  empréstimo  de  00:00l)|5000  réis, 
applicado  o  competente  producto  á  compra  de  uns  prédios  para  con- 
stituírem a  quinta  distríctal  de  agricultura,  e  o  restante  á  viação  dis- 
_jrictal. 

Documenlalmente  :íe  mostrou  ter  a  junta,  em  orçamento  suppie- 
iBDtar  ao  ordinário  para  o  anno  corrente,  consignado  uma  verba  suf- 
^enie  para  pagamento  da  primeira  prestação  semestral  dos  eocar- 
1  do  dilo  empréstimo. 
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QUINTAS  DE  ENSINO.  QUINTAS  EXEMPLARES.  QUINTAS  R86I0IUIS. 

QUINTA  REGIONAL  DE  CINTRi 

Já  DO  tomo  Yiii,  pag.  253  a  268,  capítulo  —  Quintas  de  ntám 
agrícola,  theorico  e  pratico, — dêmos  algumas  noticias  acerca  dos  »- 
sumptos  d'este  capitulo,  e  para  aquellas  noticias  remettemos  oskh 
tores. 

Aqui  apontaremos  apenas  algumas  providencias  que  deixámos  t 
mencionar  no  logar  indicado,—  e  mais  detidamente  fallaremos  da  Qáã 
Regional  de  Cintra. 

Em  portaria  circular  de  25  de  outubro  de  1854  exigiu  o  gOTsm 
que  os  agentes  das  quintas  de  ensino  elaborassem  um  plano  de  eus- 
pturação  agrícola. 

Na  mesmo  anno,  e  na  data  de  4  de  janeiro,  fez  o  governo  a  icqé 
sição  de  duas  quintas  de  ensino. 

Em  3  de  outubro  de  1855  foi  expedida  uma  circular  aos  doij 
ctores  das  quintas  de  ensino,  exigindo  um  relatório  agrícola. 

Aos  agentes  das  quintas  de  ensino  foi  exigida,  em  29  de 
pe  1856,  uma  relação  dos  aprendizes  admit tidos  nas  quintas  de 
sino. 

Relativamente  ás  Quintas  exemplares  de  agricultura,  raencioMif 
mos  agora  a  providencia  capital  decretada  no  anno  de  1862,  ei^ 
mas  particularidades  interessantes. 

O  decreto  de  16  de  dezembro  de  1852  no  num.  1.**  do  artS- 
determinava  que  o  Instituto  Agricola  tivesse  uma  Qninta  ejc^mfi 
com  a  necessária  extensão  de  terreno  para  n'ella  se  estabelecerei^ 
systemas  do  cultura,  cuja  imitação  merecesse  ser  recommendada. 

Dando  cumprimento  a  esta  disposição,  creou  o  governo,  pelofc 
creto  de  10  de  setembro  de  1862.  uma  Quinta  exemplar  de  agriá 
tura  nas  propriedades  denominadas  Granja  do  Marquez  e  Quinta  ií 
Mercês,  pertencentes  ao  Marquez  de  Pombal,  sitas  no  concelho  de  Gfr 
tra;  approvando  para  este  effeito  o  contrato  celebrado  por  escriptíí| 
publica  entre  o  governo  e  o  referido  Marquez  de  Pombal  emlO*| 
mesmo  mez  e  anno. 

Cumpre  notar  que  em  16  de  abril  do  anno  1861  tinha  ogotai 
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Eia  commrssão,  composta  dos  srs.  Silvestre  Bernardo  Lima, 
.„ Ferreira  Lapa,  e  Manoel  José  Ribeiro,  a  fim  de  que  ella 

inspecionasse  a  Granja  do  Marquez,  a  Tapada  das  Mercês,  e  Quinta  de 
S.  Benio,  debaixo  do  ponlo  de  vista  da  capacidade  d'ellas  para  o  es- 
Btlabelecimeuto  de  uma  Quinta  de  ensino  pratico  de  agriculiura. 


■^  Parec6-nos  ser  de  interesse,  para  iilnstraçSn  dos  leitores,  tomar 
aqui  nota  das  conclusões  a  que  chegou  a  commíssSo,  no  seu  relatório 
de  22  de  maio  do  mesmo  anno  de  186) : 

il."  A  Granja  e  a  Tapada,  reunidas  n'uma  sA  exploração,  podem 
satisfazer  ao  estabelecimento  de  uma  proveitosa  Quinta  de  ensino  pra- 
tico de  agricultura. 

2."  Pode  ali  estabelerer-se  uma  escola  pratica  para  abegões,  maio- 
raes,  e  outros  operários  agrícolas,  existindo  n"aqiiella  propriedade 
grande  numero  de  condições  para  dar  ao  seu  ensino  os  desenvolvi- 
mentos e  as  applicações  necessárias. 

Z."  Conserva ndo-se  o  ensino  Iheorico  da  agricultura  organísado 
como  Iioje  se  acha,  os  alumnos  do  instituto  lÍrarar5o  bastante  proveito, 
de  estacionar  por  algum  tempo  na  Granja,  onde  terão  occasião  de  ap- 
plicar  muitos  dos  principios  que  estudaram,  e  de  vêr  as  applicações  de 
boa  parlo  das  doutrinas  que  lhes  foram  ensinadas. 

4.'  Pelas  propriedades  de  que  tratamos,  com  todos  os  seus  edi- 
fícios e  mais  pertenças,  poder;l  o  governo  dar  a  renda  annual  de  réis 
2:300(5000.» 

E  acrescentava: 

«Que  a  admintstração  tcchnica  e  económica  da  Granja  deve  ser  com- 
pletamente independente  do  Instituto  Agrícola.  —  Convúra  preferir  um 
Dacional  a  um  estrangeiro  para  a  gerência  da  quinta,  quando  aquelle 
apresente  as  condições  que  apontamos,  o  que  n3o  é  impoisivel  do  en- 
contrar.—  Devem  mandar-se  buscar  ao  estrangeiro  alguns  chefes  de 
seniço  para  ensinarem  aos  nossos  operários  a  pratica  de  processos, 
e  a  manobra  de  instrumentos  menos  conhecidos  entre  nõs.> 


Como  vimos,  creou  o  governo  a  Qfánta  exemplar  de  agrictiltura 
Granja  do  Marquez  e  Quinta  das  Mercês,  pelo  decreto  de  10  de 
mbro  de  1862. 

outro  decreto  da  mesma  data  era  nomeado  director  da  índi- 
i  quinta  um  porluguez,  o  sr.  Joaquim  Máximo  Lopes  de  Carvalho, 
mtat,  dizia  o  diploma,  as  dislincias  habilitações,  comprovadas  pelas 
I  aptidões  e  petos  resultados  obtidos  na  sua  própria  lavoura. 
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Estavam  assim  salisfeitos  os  volos  da  commissão,  ( 
tonclusões  qae  ha  pouco  registámos. 

Em  5  de  outubro  immedialo  dizia  um  escríptor  competente,  o  sr. 
Silvestre  Benanlo  Lima: 

«Uma  boa  aova  para  a  oossa  agricultura.  O  governo  arrendou  a 
sr.  Marquez  de  Pombal  duas  propriedades,  contíguas  uma  á  ontra,  dé 
Dominadas  Granja  do  Marquez  e  Tapada  das  Mercês,  para  n^ellas  fi 
tabelecer  uma  quinta  de  emino  pratica,  que  deve  ser  o  compIemeE 
do  ensino  agricola,  e  ao  mesmo  tempo  um  viveiro  de  babeis  oper 
rios  ruraes  adestrados  ao  serviço  das  boas  praticas  agrícolas  de  q 
tanto  se  urge  para  levar  a  eITeito  as  aspirações  ao  progresso  agrici 
que  se  manirestam  no  paiz. 


fCoosla-nos  mais  que  está  nomeado  para  director  da  nova 
de  ensino  o  sr.  J.  M.  Lopes  de  Carvallio.  Foi  uma  escolba  que  ten 
por  acertadíssima:  por  que  o  sr.  Lopes  de  Carvalho  junta  a  elevai 
conhecimentos  iheoricos  e  boa  lição  diis  melhores  authores  de  ag 
nomía  a  pratica  de  mais  de  doze  annos  de  incessante  labutação  rur 
afervorada  de  um  amor  ardente  pelo  progresso  agrícola,  e  de  oi 
imperturbável  perseverança  para  o  conseguir '.» 

Ainda  com  referencia  á  creaçSo  da  quinta  exemplar,  de  que  Ii 
tamos,  adduziremos  um  testemunho  muito  vahoso,  qual  é  o  qne  e 
centrámos  em  um  discurso  proferido  pelo  director  geral  iníerino 
Instituto  Agricola: 

»...  o  Instituto  Agrícola,  e  toios  os  homens  verdadeiramei 
interessados  pelo  progresso  da  agricultura  da  Portugal,  nSo  pode 
deixar  de  felicitar  o  actual  ministro  du  comroercio  e  industria,  pi 
complemento  que  deu  ú  instrucçSo  agrícola  do  paiz  com  o  decrfll 
que  n5o  prova  menos  a  iutelligoncía  do  governo  do  que  a  sua  sollil 
tade  pelo  progresso  da  industria  mais  valiosa  da  nossa  pátria 


«A  sciencia  do  agrónomo  deve  obter-se  nos  bancos  das  antas, 
estabulo  dos  gados,  no  campo  da  cultura ;  mas  a  arte  do  lavrador 
a  pode  adquirir  o  que  viver  mais  ou  menos  tempo  no  centro  de  oi 
granja  modelo,  onde  se  habitue  aos  Iraballios,  ás  privações,  e  is  d» 
cessidades  inherentes  a  tão  livre  quanto  pesada  ^da. 


^Arckivo  liural,  num.  7.  S." 


.  Oulubro.  S.  1862  ,  iiaChroniciAgri- 
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cTudo  isto  esperamos  nós  que  se  ha  de  consegair  com  a  acqoi- 
síçSo,  que  o  governo  acaba  de  fazer  da  granja  do  marqnez  de  Pom- 
bal, para  campo  pratico  do  Institato  de  Lisboa. 

c  Vasta  propriedade/ com  os  accidentes  de  terreno  indispensáveis 
para  as  diversas  culturas,  com  as  condiçJies  mais  necessárias  para  a 
pratica  zootecbnica,  com  as  ofScinas  próprias  para  as  diversas  artes 
agrícolas,  dirigida  por  iim  chefe  de  trabalho,  que  já  tem  exhibido  pro- 
yas  da  sua  actividade  e  sciencia:  o  conselho  escolar  espera  confiada- 
mente que  os  seus  alumnos  encontrarão  ali  todas  as  condições  neces- 
sárias para  completarem  a  sua  carreira  agricolo-veterinaria^  e  pode- 
rem vir  a  ser  um  dia  ateis  a  si  e  á  pátria  ,  que  lhes  proporciona  tão 
lit)eralmente  todos  os  meios  de  cultura  de  seu  espiritou» 

Vamos  agora  chamar  a  attençSo  dos  leitores  sobre  dois  paragra- 
phos  interessantes  do  cscripto  onde  encontrámos  a  antecedente  noticia; 
e  temos  a  convicção  de  que  lhes  será  agradável  conhecer  que  entre  os 
professores  portuguezes  avultam  homens  muito  illiistrados,  a  quem  a 
sdencia  deve  reconhecimento. 

«Seria  comtudo  uma  grande  injustiça,  se  acaso  u'este  logar  não 
fizéssemos  especial  e  honrosa  menção  do  nome  de  um  dos  professores 
(l'este  instituto,  o  sr.  Lapa,  que  tão  poderosamente  concorreu  para  o 
credito  de  Portugal  na  exposição  universal  de  Londres  com  a  analyse 
edescripção  dos  trigos  portuguezes,  e  dos  solos  que  os  produziram. 

«Basta  que  o  Instituto  e  a  nação  saibam  que  n'esta  especialidade 
o  trabalho  do  sr.  Lapa  é  reputado  um  dos  prime  iros  que  se  conhecem; 
de  modo  que  o  trabalho  do  digno  professor  do  Instituto  Agricola  de 
Usboa  não  desmereceu  o  credito  que  os  próprios  productos  obtiveram 
n'aquelle  grande  certamen  das  industrias  de  todo  o  mundo  *.• 

Mas  esta  allusão  rápida,  qual  convinha  cm  um  discurso  breve,  ca- 
1^  de  ser  desenvolvida,  a  fim  de  que  os  leitores  possam  formar  idéa 
QUiis  cabal  do  objecto  de  que  se  trata.  Vamos  pois  dar  as  convenientes 
noticias. 

O  dr.  Rodrigo  de  Moraes  Soares,  chefe  da  repartição  de  agricul- 
^  do  Ministério  das  obras  publicas,  projectou  fundar  no  Instituto 

^  Alamos  palavras  proferidas  em  sessão  da  abertura  das  aulas  no  Instituto 
^Srieola  de  Lisboa  no  anno  lectivo  de  1862-1863  pelo  professor  de  agronomia  %o 
^fmo  Instituto  C.  M.  F.  da  SUva  Beirão,  servindo  interinamente  de  director 
3ml.  Lisboa,  1862. 

^Idem. 


—464  — 

Agrícola  Qm  masea  geral  e  completo  dos  principaes  prododoí  Mft 
colas  de  Portagal,  cereaes,  Tínhos,  azeites»  lis»  sedas»  ene,  con  o  k  | 
de  offerecer  em  exposiçSo  permanente  a  carta  fielmente  docooMliÉ 
do  estado  da  prodacç3o  nas  diversas  partes  do  reino* 

Mas,  para  que  nma  tal  collecc9o  podesse  saliriS|ier  a  Iodas 
gencías  do  ensino  e  da  administracSõ,  pareceu  indispensarelqiiea 
da  fosse  chamada  a  explicar,  a  resolver,  a  esdarecer  todo  o  que  tt*aqHt 
bazar  podesse  prender  a  attencSo  e  danandar  estado. 

A  repartido  de  agrícnitura  pretendeu  que  ao  lado  do  proMi 
agrícola,  natural  ou  manufacturado,  devia  existir  o  texto  ezj^íaÉl 
das  duvidas  que  suscitasse  qualquer  das  suas  qualidades. 

Começou-se  este  interessanlissimo  estudo  pelos  trigos»  e  è 
ver  o  systema  que  se  adoptou  para  obter  com  toda  a  fidelidade  os 
piares  dos  diversos  pontos  do  reino. 

Ordenou-se  aos  governadores  civis  que  mandassem  c6nier,pv 
pessoas  as  mais  competentes  e  fidedignas,  amostras  dos  trigos  e  la 
terras  das  parochias  e  concelhos  dos  seus  respectivos  districtos. 

Cada  amostra  de  trigo  e  da  terra  pertencente  foi»  em  cuxi  1* 
dhada  de  madeira,  remettida  ao  ministério  das  obras  publicas,  e  jk 
este  enviada  ao  Instituto.  Em  cada  caixa  havia  separações  para  o  gA 
para  a  palha  e  espiga,  para  o  solo  e  sub-solo,  sendo  tndo  acompanbib 
dos  competentes  nomes,  e  da  indicação  das  respectivas  localidades. 

O  estudo,  porém,  que  a  repartição  de  agricultura  pedia  ao  loA 
tuto,  demandava  conhecimentos  da  chimica,  da  botânica  e  da  agricDlton 
e  por  isso  foi  encarregado  de  executar  a  parte  relativa  á  analyse  dt 
mica  e  ao  estudo  industrial  dos  trigos  o  lente  de  chimica  e  de  arte 
agrícolas,  João  Ignacio  Ferreira  Lapa, — e  da  parte  phylo-agrODoaí0 
o  lente  de  botânica  e  de  agricultura  João  de  Andrade  Corvo. 

Depois  de  formados  os  grupos  dos  exemplares  dos  trigos  pAs 
nomes  vulgares  que  se  acharam  nas  amostras,  formolaram-se  ett 
duas  questões,  que  resumem  tudo  o  que  em  utilidade  da  sciencíaeb 
applicaç3o  pratica  se  pode  exigir  da  estudo  dos  trigos  de  om  paiz: 

Conhecer  o  valor  ou  as  qualidades  industríaes  e  aUmentares  dos 
trigos  de  cada  grupo,  a  flm  de  poder  estabelecer  entre  os  vinte  e  une 
grupos  achados  uma  ordem  ou  escala  de  merecimento. 

Comparar  no  mesmo  grupo  os  exemplares  de  diversas  procedên- 
cias, para  saber  em  que  localidade  o  trigo  de  cada  typo  vulgar  é  me- 
lhor ou  peior. 

Mas,  a  repartição  de  agricultura  quiz  que  a  parte  conchiida  d^es- 
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tes  estados  concorresse  com  outros  estados  e  collecc5es  agrícolas»  tam- 
brai  feitos  e  preparados  no  Instítato,  á  exposiçSo  universal  de  Londres» 
de  sorte  que  foi  indispensável  reunir  á  pressa  os  elementos  obtidos, 
acompanhados  das  primeiras  índucçSes  scientificas  que  sobre  elles  foi 
possivel  lazer;  reservando-se  para  mais  tarde  a  apresentação  de  um 
relatório  mais  completo  a  respeito  de  todas  as  questões  que  envolve 
este  capitulo  da  agricultura. 

Lamentamos  sobremaneira  que  a  natureza  especial  d'este  nosso 
trabalho  nos  nSo  permitta  acompanhar  a  noticia  dos  sábios  processos 
que  se  empregaram  no  estudo  de  que  se  trata;  no  entanto»  sempre  di- 
remos que  se  apresentou: 

1.^  Uma  grande  tabeliã»  comprehensiva  de  todos  os  resultados  do 
estudo  botânico»  agronómico»  industrial  e  chimico»  referidos  aos  typos 
de  trigos  vulgares  de  Portugal. 

2.^  A  exposição  do  plano  adoptado  na  analyse  industrial  e  chimica 
dos  mesmos  trigos,  assim  como  das  terras  em  que  foram  produzidos. 

3.°  Dois  mappas  de  Portugal»  representando  um  d'alles  a  popu- 
lação cereal  por  concelhos  e  districtos,  outro  figurando  a  distribuição 
dos  trigos  por  typos,  as  regiões  fromentarias  e  as  linhas  meteorológi- 
cas que  podem  ter  alguma  relação  com  a  cultura  do  trigo. 

4.°  Uma  parte  doutrinal»  que  contém  o  critério  e  a  philosophia  dos 
tnd[)alhos  de  analyse»  assim  como  as  deducções  praticas  estabelecidas 
sobre  o  confronto  das  medias  referidas  aos  dois  grupos  commerciaes 
de  trigos,  molares  e  rijos*. 

Voltemos,  porém»  a  fallar  das  quintas  regionaes,  e  com  especiali- 
dade da  Quinta  regional  de  Cintra. 

Esta  ultima»  fundada  pelo  decreto  de  10  de  setembro  de  1862» 
^oe  creou  as  quintas  regionaes»  é  a  que  tem  tido  maior  duração  (pois 
qoe  algumas  das  decretadas  nem  sequer  chegaram  a  ter  existência)  e 
ficoQ  sendo  o  único  estabelecimento  de  ensino  pratico  de  agricultura. 

^Yeja — Relatório  do  estudo  industrial  e  chimico  dos  trigos  portuguezes,  re* 
óxidos  a  vinte  e  nove  typos  vulgares:  trabalho  executado  no  Instituto  Agrivola^ 
^  01  auspícios  da  repartição  de  agricultura  do  Ministério  das  obras  publicas^  com" 
^^do  e  industria^  por  João  Ignaeio  Ferreira  Lapa,  lente  proprietário  do  mesmo 
f^iUtuto...  Lisboa»  1862. 

Yeja  também —  Tabeliã  geral  do  estudo  agronómico,  commerdal  e  ehimico  de 
^^  e  nove  typos  de  trigos  portuguexes;  trabdho  executado  uo  Instituto  Agricola 
P^  ordem  da  repartição  de  Agricultura  do  ministério  das  obras  publicas,  com^ 
^•rcio  e  industria,  por  João  de  Andrade  Corvo,  e  João  Ignaeio  Ferreira  Lapa. 

§•  B.  Jif.  30 
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Atravez  de  differentes  phases  porqae  passou  esta  gninta  regioml 
segundo  as  necessidades  e  conveniências  agricolas»  desempenha  hoji 
as  funcc5es  de  estabelecimento  de  ensino»  de  estabelecimento  agrícola 
de  estabelecimento  zootechnico. 

Gomo  estabelecimento  de  ensino,  contém  am  corso  regalar  di 
agrícoltara,  que  habilita  indivíduos  para  exercerem  as  f micções  de  feh| 
tores  ou  regentes  agrícolas,  e  serve  de  escola  pratica  para  exeradi 
dos  alumnos  agrónomos  do  Instituto  Geral  de  Âgrícoltara. 

Gomo  estabelecimento  agrícola  equivale  a  uma  estaçSo  experi- 
mental, no  tocante  a  ensaios  de  culturas  e  experiências  sobre  adoins, 
e  ao  exercido  e  emprego  de  machinas  agrícolas. 

Na  parte  pecuaría,  6  um  estabelecimento  zootechnico,  onde  m 
tem  animaes  de  raças  apuradas,  e  se  trata  da  creacSo  de  reproik* 
ctores,  que  possam  influir  vantajosamente  na  prodncçSo  pecoariít 
paiz. 


Em  conformidade  com  as  precedentes  indicações,  está  a  QaÉ 
Regional  de  Cintra  dividida  em  quatro  secções: 
1.*  Gollegio; 
2.^  Ensino  agrícola ; 
3.'  Exploração  agrícola; 
4.^  Estabelecimentos  pecuários. 

Bem  quizeramos  dar  noticia  da  administração,  propriamente  ia 
do  estabelecimento,  bem  como  do  que  é  relativo  á  exploração  agrioà 
e  dos  estabelecimentos  pecuários;  mas,  pela  necessidade  de  resenf 
espaço  para  outros  assumptos  mais  ajustados  á  Índole  do  nosso  tratai»^ 
diremos  apenas  duas  palavras  a  respeito  do  Collegio,  e  do  ensino^ 
cola, — indicando  aliás  o  subsidio  a  que  pode  recorrer-se  para  dfífc 
estudo  das  materais,  que  não  nos  é  dado  largamente  desenvolver. 

Collegio. 

O  Collegio  da  Quinta  Regional  de  Cintra  ô  destinado  ao  ensiia)fi 
educação  dos  alumnos  do  curso  de  regentes,  e  operários  agrkoloí. 

O  pessoal  do  collegio  divide-se  em  administrativo  e  docente.-fl 
pessoal  docente  é  constituído  pelos  empregados  superiores  que  exer«s 
as  fnncções  de  professores,e  pelos  alumnos  e  empregados  subalteni*| 
que  o  director  nomear  para  servirem  de  auxiliar  do  ensino. — O  pessoa! 
administrativo  comp5em-se  do  director  do  estabelecimento,  ou  do^| 
pregado  superior  encarregado  da  adminsitração  do  collegio,  dospíí-i 
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itos,  do  fiel  da  roaparia,  e  dos  empregados  menores  para  o  serviço 
temo  do  collegio. 

Alumnos  : 

Pensionistas  do  estado, — admittidos  gratuitamente. 

Porcionistas, — que  pagam  em  trimestres  adiantados  a  pensão  que 
tiver  estipulada. 

Pondo  de  parte  o  regimen  do  collegio,  meramente  administrativo, 
cal  e  disciplinar,  apresentaremos  as  seguintes  indicações : 

1.^  Para  cada  disciplina,  além  das  lições  respectivas,  ha  dois  exa- 
)S  parciaes,  e  um  exame  final,  nos  termos  do  programma  do  curso; 

2.^  Aos  alumnos  que  concluirem  o  curso,  tendo  obtido  approva- 
>  em  todas  as  disciplinas  e  no  exame  pratico  final,  será  passado  o 
Homa  de  regente  agrícola; 

3.°  Os  alumnos  pensionistas  do  estado  n3o  poderão  permanecer 

quinta  mais  de  quatro  annos  depois  de  approvados  nas  matérias  do 

sino  geral,  e  ser-Ibes-ha  passada  a  carta  de  operário  agrícola,  se- 

0  tiverem  concluído  o  curso  de  regente  e  mostrarem  aptidão  para 

trabalhos  do  campo. 

Além  dos  exercícios  escolares  (aulas),  teem  os  alunamos  exercícios 
demonstrações  no  campo,  nas  officinas,  nas  arrecadações  de  mate- 
d,  nos  estábulos,  na  secretaria,  no  laboratório,  etc. 

Vejamos  primeiramente  o  que  se  refere  aos  exercícios  escolares. 

Curso  de  regentes  agrícolas : 

i.®  Anno. 
Arithmetica. 
Desenho  geometrioo. 
Principies  de  physica. 
Principies  de  chimica. 
Elementos  de  botânica. 

2.^  Anno. 

Zoologia. 

Chimica  geral  e  agrícola  e  mineralogia. 

Agricultura  geral  e  meteorologia. 

Agrimensura. 

Desenho  topographico  e  projecções. 

30« 
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8.^  Atmo. 

PriBcipios  de  mechamca. 

Zootechnia. 

Culturas  especiaes  e  arborícultara. 

TecbDoIogia  raral. 

Topograpbia. 

Desenho  de  perspectiva  e  paízagem. 

4.®  Anno. 

Ck)Dtabilidade  agrícola. 
EcoDomia  rural  e  agrícola. 
Analyses  cbimicas. 
Trabalhos  práticos. 

NB.  Omittimos  o  Dumero  de  lições  para  cada  uma  das  disdplinat; 
limitaudo-DOs  a  observar  que  á  agrictdtura  geral  e  meteorologia  (%* 
aimo)  são  consagradas  44  Uções,  sendo  este  o  maior  numero  entrei 
das  Ucões  das  demais  disciplinas. 

Exercidos  e  demonstrações  fora  das  atdas. 

Instrumentos  e  apparelhos  para  demonstrações,  laboratório  de  dii- 
mica,  bibliotheca,  collecções  diversas,  observatório  meteorológico. 

Material  que  se  emprega  nos  serviços  de  cultura,  a  lavoura  a  rapor, 
a  debulha  a  vapor. 

OfGcínas — de  carpinteiro,  serralheiro,  padaria,  moagem  a  vapor, 
adega,  leitaria. 

Âfolhamento  num.  1,  comprebendendo  seis  talhões  destinidoií 
exemplificação  de  culturas  para  exercicio  dos  alunmos  agrónomos  e  en- 
sino dos  regentes  agrícolas;  o  campo  experimental  para  ensaios  de 
culturas  e  adubos,  as  hortas  e  a  vinha,  para  as  respectivas  coltanf  j 
especiaes;  as  folhas  do  rio  de  Gavallo  e  das  Barrosas,  para  planta(9eib  i 
e  os  prados  para  o  estudo  dos  differentes  exemplares  de  praticoltat 
e  de  sua  formação. 

Com  referencia  aos  exercícios  e  demonstrações  que  deixamos  apofr  J 
tados,  e  particularmente  sobre  as  vantagens  da  alliança  da  theoiil 
com  a  pratica,  qual  se  observa  na  Quinta  Regional  de  Cintra,  faz  gosto 
ouvir  o  que  no  anno  de  1878  dizia  o  digno  par  do  reino  Francisco  SimM 
Margiochi: 

tNa  Granja  do  Marquez,  a  par  do  ensino  das  necessárias  noçSei 
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oricas  florece  largamente,  e  prodomina  mesmo  o  ensino  pratico  tio 
caz  como  agradável  para  a  fixaçSo  dos  conhecimentos. 

cÉ  curioso  ver  creanças  de  12  a  16  annos  manejarem  comegoal 
ilidade  o  lapis  de  desenho  e  a  charma  tirada  pelo  gado  ou  pelo  Tapor, 
I  penna  do  guarda  livros  e  a  navalha  do  podador, —  governar  com 
Lesma  facilidade  o  poldro  no  picadeiro  e  a  poderosa  locomovei  via- 
Ei  de  14  cavallos  nos  serviços  de  lavoura  ou  de  gradagem, — debulhar 
igo,  moer  e  peneirar  as  farinhas,  fazer  observações  meteorológicas» 
Dtar  plantas  e  fazer  nivehnentos,  desencaixotar  ceifeiras  e  debulha- 
is, armal-as  e  pol-as  afunccíonar, — e  finalmente  trabalhar  nos  ap- 
Ihos  de  telegraphia  eléctrica,  que  pOem  o  estabelecimento  em  com- 
ScaçSo  com  o  ministério  das  obras  pnbUcas;  etcJ» 

Aos  leitores  será  agradável  poderem  formar  uma  tal  ou  qual  idéa 
Qovimento  dos  alumnos  do  coUegio: 

Anno  de  1880  a  1881 . 

Existiam  no  começo  do  anno  50  collegiaes;  entraram  durante  o 
^  27;  sairam  30;  ficaram  em  30  de  setembro  de  1881. ..  47. 

Áfmo  de  1881  a  1882. 

Existiam  no  começo  do  anno  47;  entraram  durante  o  anno  19 ; 
mm  12;  ficaram  em  30  setembro  de  1882.  • .  54. 

Da  Quinta  Regional  de  Cintra  (áz  parte  a  Quinta  das  Mercês,  que 
^>mp9e  de  pinhal,  horta  e  terras  de  semeadura. 

Na  antiga  constracçSo,  que  era  destinada  para  a  residência  do  pro  - 
■ario  OQ  do  rendeiro,  fizeram-se  repartimentos  apropriados  para  es- 
lecer  um  collegio  de  educação  agrícola  de  raparigas. 

É  de  grande  importância  este  estabelecimento  especial,  e  por  isso 
fetaremos  o  que  a  tal  respeito  se  dhs  no  relatório  que  logo  desígna- 
Bs: 

cComeçando-se  modestamente,  aproveitando-se  as  pequenas  acom- 
^^s  da  Quinta  das  Mercês,  escolhendo  apenas  oito  a  dez  crean- 
jae  recebem  a  ínstrucção  necessária  de  ensino  primário,  costura» 
fos  domésticos,  tratamento  de  pequenos  animaes,  ceva  de  suínos, 
<x>  de  manteiga  e  de  queijos,  tratamento  do  sirgo,  cultura  e  tra- 
^Bto  do  linho,  apícoltara,  finalmente,  certas  industrias  domesticas, 
3  frabíco  do  pão,  chacina,  preparação  da  carne  de  porco,  prepa- 

^  Yqa  um  excellente  artigo  do  sr.  Margiochí  no  Diário  de  Notidoi  de 
^  agosto  de  1878. 
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ra^o  de  miudezas  dos  ODtros  animaes  de  corte,  conservaçSo  de  fm* 
ctos>  lavagem  de  roupa,  etc, — far-se-ha  bastante  n^este  ramo  de  en- 
sino agrícola. 

<Â  pratica  d'estes  serviços,  instmcçlo  e  conselhos  qae  a  propcn 
sito  d'elles  as  creanças  podem  receber,  servir-lbes-ba  para  no  tatm 
poderem,  como  donas  de  casa  de  pequenos  lavradores,  cuidar  dos  sw  j 
haveres,  e  como  criadas  em  estabelecimentos  agrícolas  de  certa  i» 
portancía,  serem  mais  úteis  aos  patrOes  que  as  actuaes  paieiras  oa 
areadas  do  monte  no  Alemtejo  e  as  cazeiras  do  Minho  ou  da  Beira. 

<Um  ensino  mais  elevado  nSo  deixaria  de  ser  útil  para  uma  dioe 
também  mais  elevada  na  sociedade;  mas  para  satisfazer  tal  fim  o» 
tabelecímento  projectado  nâo  é  conveniente,  em  vista  das  suas  modeSi 
tas  proporções  e  de  deficiência  de  meios.» 

Em  um  periódico  da  capital,  de  30  de  agosto  do  corrente  aott 
de  1885,  encontrámos  a  esperançosa  noticia  de  que  vamos  dar  conhefr 
mento  aos  leitores: 

cO  collegio  das  Mercês,  em  continuação  da  Quinta  Regional  è' 
Cintra,  vem,  a  pouco  e  pouco,  prosperando  em  recursos  e  acomnih 
da0es . . .  Gradualmente  se  vai  prestando  melhor  ao  ensino  das 
educandas  e  tuteladas.  As  oito  raparíguinhas  que  actualmente  alli  es-j 
tSo  sabem  já  fazer  muitos  serviços  domésticos  e  de  artes  agrícolas.! 
maior  parte  d'ellas  sabem  já  ler  e  escrever  sofi'rivelmente,  e  denU 
em  pouco  serSo  as  mais  hábeis  cazeiras  e  creadas  de  propriedades 
raes,  que  possa  imaginar-se,  merecendo  bons  ordenados  etodaaccfr 
fiança. — Bem  haja  quem  fundou  e  quem  dirige  semelhantes  insti 
que  vão  abrindo  novas  carreiras  honestas  á  mulher,  em  paiz  em  qà 
efias  tanto  escasseiam  e  em  que  a  educação  feminina,  pratica  e  t8P- 
dadeiramente  illustrada,  é  ainda  hoje  tão  defeituosa,  tão  escassa  e  A 
deficiente.» 

Numerosos  outros  assumptos  deveríam  chamar  a  nossa  atteoçio^v 
a  propósito  da  Quinta  Regional  de  Cintra ;  mas  tomar-nos-hia  gnoà^ 
espaço  o  dar  noticia  d^elles. 

Felizmente  podemos  inculcar  aos  leitores  um  subsidio  que  encem 
todos  os  elementos  da  informação  e  estudo;  e  vem  a  ser: 

Relatório  acerca  da  administração  e  gerência  da  Quinta  Refod 
de  Cintra  desde  setembro  de  1880  até  dezembro  de  1882.  Por  GwUi^ 
Augusto  Gagliardini,  Lisboa  Imprensa  Nacional.  1884. 


^ 
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Este  relatório  divide-se  em  dnco  partes;  e  sSo  as  seguintes: 

1/  ÂdmÍDistraç3o  geral; 

2.^  CoUegío; 

3/  Ensino  agrícola; 

4/  Exploração  agrícola; 

5/  Estabeledmentos  pecoaríos. 

A  respeito  de  cada  um  doestes  pontos  capitães  dá  o  sr.  Gagliardini 
minadosas  noticias,  com  referencia  aos  serviços  dos  annos  de  1880 
até  ao  fim  de  dezembro  de  1882. 

O  relatorío  que  a  este  se  segue  contém  necessaríamente  noticias 
de  mais  recente  data,  chegando  até  á  actualidade,  como  o  exige  a  bem 
entendida  curiosidade  de  todas  as  pessoas  que  se  interessam  pela 
agricultura. 


FIM  DO  TOMO  HT 


\ 


7 


DíDICES 


D*ESTE  TOMO 


I 


INDld  CBIAL  DISTE  Til» 


PAa. 

Prologo T 

Ragenda  de  el-rei  D.  Fernando  e  reinado  de  D.  Pedro  ▼  (i854-i86i) .  1  a  471 


n 


índice  dos  estabeleeímenlos  scienlificpSi  lítteraríos  e  artistieos, 
e  de  algumas  entidades  correlativas,  de  qne  se  dá  noticia 

D'este  tomo 

CONTINUAÇlO  DO  PERÍODO  DE  Í8K4-1801 


PÀQ. 

Legados,  em  beneficio  da  instrucção  publica ia  7 

Legislação  portngueza.  (Publicação  no  periódico  o£Scial;  começo  da  força 

de  obrigar;  especialidades) 7  a  iO 

Leitura  repentina.  (Indicação  remissiva) iO 

Lentes  e  professores  de  instrucçlo  publica.  (JubilaçSo,  aposentação,  e  con- 
cessão do  acréscimo  do  terço  do  ordenado). iO  e  11 

Lezicon  Greco-Latino 11  a  18 

Liberdade  de  ensino. 19 

>       de  imprensa 19  a  21 

Licenças  (concessão  de) 21  a  23 

LiçSes  de  desenho  e  gravura  topographica 23  a  25 

Lingua  árabe.  Língua  hebraica.  • • 26 

>  concani 27 

>  ingleia •. 28  e  29 

>  maratha 29  e  30 

»      sinica • •••• 31  e  32 

Línguas  latina  e  grega 32  a  43 

Livro  de  registOi  a  bordo  dos  navios  de  guerra 43 


—  478  — 

PA§. 

Livros  approvados  para  o  ensino 43a  &6 

1      de  registo  de  matricula  dos  praticantes  de  pharmacia 47 

1     elementares;  compêndios;  obras  diversas  que  os  governos  adopta- 
ram» ou  fizeram  imprimir 47  a  61 

Livros,  memorias,  relatórios,  inquéritos,  regulamentos,  mappas  estatísti- 
cos, e  quaesquer  outros  trabalhos  de  interesse  publico.  (Manda- 
dos publicar  por  conta  do  estado  na  Imprensa  Nacional) 61 

1     papel,  estampas,  objectos  de  arte  e  museu.  (Com  referencia  a  alfan- 
degas)  61a  68 

1     pelos  quaes  se  deve  ler  nas  escolas  publicas 68 

.    1     que  pertenciam  aos  conventos  das  extinctas  ordens  religiosas.  68  a  76 

Lyceu  da  celestial  ordem  terceira  da  Santissima  Trindade  da  cidade  do 

Porto 77  a  70 

»     (seminário)  de  S.  losé  de  Macau 79  e  80 

Lyceus  (seminários)  da  Índia  Portugueza 80 

Lyceus 80  a  121 


Magistério  exercido  por  officiaes  militares.  (Apontamento  de  legislação)  121 

a  123. 

Majoria  general • . .  124  e  126 

Mappas  estatísticos 125  e  126 

1      necrologicos : 126 

Marinheiros  (O  corpo  de)  da  armada 1 127 

Matricula 127 

Medalhas 128  a  133 

Methodos  de  ensino,  com  referencia  á  instrucçSo  primaria.  (Apontamentos 

historíco-legislatívos). 133  a  142 

Ministério  dos  negócios  de  ínstrucçao  publica • 143  e  144 

Misericórdia  de  Lisboa  (Santa  Casa  da)  ^ • . .  144  e  14S 

Missões  agrícolas  (estudos  e) 148  a  148 

1      diplomatiòas. 148  a  153 

•      ultramarinas  portuguezas 153  a  17^ 

Monumentos 17S  a  20f 

»  commemorativos  dos  descobrimentos  portuguezas. . .  201  a  204 

Museu  archeologico  da  Real  Associação  dos  Architectos  e  Archeologos  Por- 
tuguezas   ^ 204  e  205 


—479— 

PAO. 

Huseu  archeologico  do  Instituto  de  Coimbra 206 

colonial 207  a  2i0 

de  artilhería  no  Arsenal  do  Exercito 2i0  a  213 

de  historia  natural  da  Universidade  de  C!oimbra 213  a  217 

de  marinha 217  e  218 

do  Arsenal  do  Exercito 218a  233 

Municipal  do  Porto 234  a  236 

Nacional  de  Bellas  Artes 237  e  238 

Nacional  de  Lisboa 238  a  250 

technologico  do  Instituto  Industrial  de  Lisboa. . .  •  • 2B0 

Museus  annexos  ás  escolas  normaes 250 

•     industriaes  e  commerciaes  de  Lisboa  e  Porto 251  a  253 

Musica 254  a  262 


Naturalistas  adjuntos,  jardineiros,  conservadores  e  preparadores. .  263  a  266 

Navios  do  estado.  (Particularidade  de  fiscalisação) 266  a  268 

Nomeação  dos  professores  e  professoras  das  escolas  de  ensino  elementar  e 

complementar 268 

Nomes  dados,  por  titulo,  ás  escolas  industriaes  e  ás  de  desenho  indus- 
trial  268  e  269 

Notas  biographicas.  (Especialidade  militar) 269  e  270 

Numismática 270  e  271 


Obras  destinadas  ao  ensino 271  a  273 

1     litterarias,  dramáticas,  e  artísticas.  (Com  referencia  á  obtenção  do 

direito  de  propriedade  litteraria) 273  e  274 

3  litterarias  ou  scientificas,  qué  se  recommendam  por  sua  utilidade.  274 
»     ou  publicações  scientificas,  litterarias  e  artísticas.  (Com  referencia 

aos  auxilies  do  thesouro) 274  e  275 

Observações  meteorológicas 275 

>         nautico-meteorologicas 276  a  285 

Observatório  Astronómico  da  Escola  Poly  technica 286  e  287 

•  Astronómico  da  Universidade  de  Coimbra 288 


—480— 

PAfi. 

Observatório  Meteorológico  do  Infante  D.  Luiz.. • 289  a  306 

»  I  dá  dependência  da  Escola  Medieo-Gimrgica  do 

Porto 305  e  306 

I  da  Serra  da  Estrella 306  e  307 

>  de  Loanda 307 

1  de  Nova  Goa • 308 

I  e  magnético  da  Universidade  de  Coimbra.  308  a  310 

náutico.  (Especialidade  curiosa) 310 

Real  de  Marinha 310  e  3U 

(Real)  Astronómico  de  Lisboa 3li  a  315 

Officiaes  da  armada  e  do  exercito.  (Especialidades) 315  a  319 

I      inferiores 320  a  3SI 

Offidna  da  instrumentos  mathematicos 324  e  326 

OfiBcinas  estrangeiras.  (Para  aperfeiçoamento  do  trabalho  nacional).  325  e  236 

Ordem  de  S.  Thiago  da  Espada 327  e  3» 

Ordens  Sacras • 328  a  331 


Padroado  (Real)  da  Coroa  Portugueza  no  Oriente. ...  171  a  175;  332  a  361 
Padrões.  (Para  commemoraçSo  de  descobrimentos  maritimos  portuguezes)  381 

e362. 
Padrões,  diversos.  (Alguns  exemplos) 381 

Papel.  (Com  referencia  a  alfandegas) 353  a  385 

Parteiras 355  a  357 

Pensões  a  alumnos  pobres  para  admissão  á  frequência  das  escolas  normaes  358 
Pesca.  (Com  referencia  às  cartas  de  exame  dos  arraes  ou  mestres  de  barcos 

de  pesca) 358 

Pesos  e  medidas 359  a  383 

Petição  (direito  de) 363 

Pharmaceulicos.  (Especialidades) 364  a  37í 

Pharmacopôa  geral  do  reino 372  e  373 

Pintores.  (Uma  particularidade  relativa  ás  provindas  ultramarinas) 373 

Planispherio  Azimuthal 374  e  375 


—481  — 

PA6. 

Portuguezds  notáveis  nas  scíencias,  nas  lettras  ou  nas  artes,  que  falleeeram 

no  período  dé  1884-1861 378a  390 

Postos  Meteorológicos 390  a  398 

Praticantes  de  pharmacia 399  e  400 

Prémios 400  a  413 

Preparadores 413  e  414 

Princípios  geraes,  derivados  da  legisla^o^  em  matéria  de  instmcçSo  pu- 
blica   414  a  418 

Professores  de  ensino  publico 419  a  423 

»         particulares : 
Veja: 

Directores  dê  eollegios  e  mestras  partietàlares. 
Ensino  particular. 
Lyceus. 
Programmas 424  a  426 

Promoções  na  armada.  (Resumido  apontamento  de  legislação). . . .  426  a  430 
»        no  exercito.  (Resumido  apontamento  de  legisla^). . . .  430  a  438 

Propriedade  litteraria  e  artística 438  a  481 

Protectorado  da  Universidade  de  Coimbra 482  a  484 

Pravincias  Ultramarinas 484  e  4^8 

Pdificação  e  cumprimento  das  leis,  decretos,  portarias,  etc 488 

Quadros  e  retratos  que  pertenceram  aos  extinctos  conventos 488  e  486 

Quadros  nosographicos 487 

Quotas  districues 487  a  489 

Quintas  de  ensino.  Quintas  exemplares.  Quintas  Regionaes.  (Quinta  Re- 
gional de  Cintra 460  a  471 


e.  I.  Jif. 


SI 


m 


hdíee  das  pessoas,  oo  corporações,  de  qne  se  faz  mencto 

B*esle  tomo 


PÀG. 

Agostinho  de  Carvalho. 

O  seu  escrípto:  A  reforma  da  phUosofhia  nos  lyceus.  Conferencia  feita 
na  Associação  dos  Jornalistas  e  Éseriptores  Rortuguezes  em  18  de 
agosto  dd-l88S 120e  121 

António  Alves  Martins,  bispo  de  Yizeu. 

Assigna,  como  ministro,  a  portaria  que  declarou  ser  competente  o  g(y- 
vemo  para  expedir  licenças  para  admissão  a  ordens  sacras 331 

António  Feliciano  de  Castilho.  Com  referencia  a  cmethodos  de  ensinoi  131 
a  140. 

António  Florêncio  de  Sousa  Pinto  (O  general) :  Com  referencia  ao  Museu 

de  Artilheria  no  Arsenal  do  Exercito 211 

António  Gomes  Roberto. 

Enviou — em  1863— para  o  Museu  de  Lisboa  alguns  productos  zoolo- 
logicos  da  índia  Portugueza 2i3 

António  Ignacio  Coelho  de  Moraes.  Com  referencia  ao  tLexicon  Greco-La- 

tino» Ha    18 

António  José  d* Ávila.  (Depois  conde,  marquez,  e  duque  d'Avila).  Com  re- 
ferencia ao  Monumento  de  Arnosa  de  Pampelido 196 

António  José  Lopes  de  Moraes.  Com  referencia  ao  «Lexieon  Greco-Latino»    17 
6  18. 

31  • 


—484  — 

Pi6. 

António  Luiz  de  Seabra.  (Depois  visconde  de  Seabra).  Com  referencia  ao 

Código  Civil  Portuguez,  da  redacção  do  qual  foi  encarregado  409  e  410 
António  Ribeiro  dos  Santos  (O  dr.).  Com  referencia  a  «monumentosi. . .  iffi 
Augusto  Carlos  Teixeira  de  Aragão.  Com  referencia  ás  sepulturas  antigas 

no  logar  das  Andas 270  e  271 


Bernardino  Machado  (O  dr.): 

O  seu  escripto :  O  estado  da  instrucção  secundaria  entre  nós,. , 11b 

O  projecto  de  léi  por  elle  apresentado  para  a  direcção  das  secções  do 

museu  da  faculdade  de  philosophia  da  Universidade  de  Coimbra. .  ^B 

e2i6 


Caetano  Brandão  (D.  fr.) 

Estabelece  em  Braga  uma  exposição  e  prémios  tendentes  a  fomentar 

a  indnstria  popular 40D 

Conde  de  Ferreira.  (Joaquim  Ferreira  dos  Santos). 

Generosíssimo  promotor  da  instrucção  primaria  enr  Portugal.  Quan- 
tioso legado  que  para  tal  fim  deixa  em  seu  testamento ia    I 

Conde  de  Ficalho.  Com  referencia  ao  Jardim  Botânico  da  Escola  Polyte- 
chnica i 247  a 


Francisco  Gomes  de  Amorim.  Com  referencia  ao  premio  de  300it000  réis 
(oíTerecido  por  el-rei  D.  Fernando)  que  recebeu  como  auctor  da 
Biographia  de  Almeida  Garrett 407  e  MB 

Frederico  Oom.  Com  referencia  ao  «Real  Observatório  Astronómico  de  Lis* 
boa» SB 


Gregório  xvi.  Como  caracterisou  a  liberdade  de  consciência,  e  a  liberdade  is 

imprensa • 21 

Guilherme  José  António  Dias  Pegado  (O  dr.): 

ComreferenciaaoObservatorioHeteorologicodoínfanteD. Luiz  289e s^* 

A  propósito  de — postos  meteorológicos 390  a  394 

Superior  a  todo  o  elogio  no  que  toca  aos  serviços  meteorológicos. 


PÀa. 

Haas. — Jacob  Bernardo  Haas, — e  João  Frederico  Haas. 

Ambos  com  oflicina  de  inslrumentos  matliemaiicos  na  cordoaria  nacio- 
nal  324  6  32B 

João  de  Deas.  Com  referenda  a  «methodos  de  ensinon 140  a  14S 

João  José  da  Cosia  Baslo.  Com  referencia  ao  <1yc«u  da  rplestíal  ordem  ter 

c«ira  da  Sanlissima  Trindade  da  cidade  do  Porio'.. 79 

Joaqnim  da  Costa  Cascae^, 

O  nome  d'eslo  genRr.'\l  esú  ligado  ao  padrão  patriuiico  do  Buasaco. .   195 
el96. 

Joaquim  Possidonio  Narciso  da  Silva. 

Presidente  da  Real  Associação  dos  Architeclos  e  ArcIícologoE  Poriugue- 
lea SOS 

JoséAugusto  da  Cosia.  Pliarmaceutico  do  Hospital  das  Caldas  Rainha.  369  a  371 

José  Batbosa  Canaes  de  Figueiredo  Castello  Branco. 

Co1lit;e  os  retratos  provenientes  dos  exiioctos  conventos,  e  dá  noticia 
ije  400  d'esses  quadros 74 

José  Dionysío  Corrêa.  Fundador  e  presidente  honorário  da  Sociedade  Pbar- 

maceutica  Lusitana. —  Duas  palavras  de  louvor  -i  sua  memoría. ..  372 

José  Feliciano  de  Castilho  Barreio  de  Noronha. 

Concorre  com  seu  irmão,  António  Feliciano  de  Castilho,  para  se  erigir 
um  monumento  .i  Borage 200 

José  Machado  do  Ahrcu  íO  dr.),  depois  barão  de  SanTbgo  de  Lordello. 
Com  rcfereijcia  á  ilisiribuí^ão  de  prémios  na  Universidade  de  Coim- 
bra em  1840;  sendo  este  o  primeiro  anuo,  dos  tempos  modernos, 
em  que  se  fez  Ião  praicnteira  festa 408 

José  Vicente  Gomes  de  Mitora.  Com  referencia  ao  Lexiron  Greco-Latino .     II 
a  IR. 

L.  Corrêa  d'AlmeÍda.  Tenente  da  Armada.  A  sua  aula  de  pilotagem.  Obser- 
vatório náutico 310 

Lewiscki  (I),  Disiiocio  artista  em  desenho  e  gravura  topographica. .  23  a     SS 


—486— 

PAfi. 

Luiz  Francisco  Hidosi.  Legou  ao  Lyceu  Nacional  de  Lisboa  a  quantia  de 
iiSOOiOWi  réis  em  inscripçQes  para  estabelecer  prémios,  em  cada 
anno  lectivo,  ao  estudante  de  instrucçSo  primaria,  que,  sendo  po- 
bre, for  approvado  com  maior  distincção 4 


Maury  (H.-F.),  tenente  da  marinha  de  guerra  dos  Estados  Unidos;  funda- 
dor da  geographia  fhysica  do  mar;  sábio  promotor  das  observações 
nautico*meteorologícas,  etc 276  a  283,  289  e  290 


Nomes  das  pessoas  que,  por  serviços  scientificos,  ou  por  donativos,  con- 
correram para  a  formação  e  augmento  do  Jardim  Botânico  da 

Escola  Polytechnica 248  e  249 

»       e  obras  dos  escriptores  gregos.  (Grécia  antiga) 39  a    41 

I       e  obras  dos  escriptores  latinos,  (Roma  antiga) 34  a   38 

»       dos  auctores  de  livros  elementares,  de  compêndios,  de  diversas 

obras  que  os  governos  adoptaram  ou  fizeram  imprimir.. .  47  a 

AB.  Esta  indicação  refere-se  ao  período  1854-1861  e  annos 

posteriores;  a  indicação  relativa  aos  annos  anteriores  a  1834 

6  aos  que  se  seguem  até  1854,  podem  ver-se  no  tomo  ni, 

pag.  322  a  328 ;  v,  383  a  387 ;  viii,  81  a  89. 

>  dos  individuos  que  formavam  o  pessoal  do  Observatório  Meteoro- 

lógico do  Infante  D.  Luiz  no  fim  do  anno  de  1877 298 

>  dos  doutores  que  compunham  a  commissão  incumbida  de  rever  e 

examinar  os  trabalhos  do  novo  código  civil,  em  virtude  do  de- 
creto 8  de  agosto  de  1850 Mi 

>  dos  notáveis  litteratos  portuguezes  que  escreveram  a  respeito  de 

Garrett 378 

»       dos  portuguezes  notáveis  nas  sciencias,  nas  lettras  ou  nas  artes, 

que  falleceram  ne  periodo  de  1854-1861 375  a  380 


Rita  (D.)  de  Assis  de  Sousa  Vaz.  Deixa  à  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto 
o  legado  de  6O:00Oi{iC0O  réis,  em  inscripções,  destinado  á  propaga- 
ção e  aperfeiçoamento  dos  conhecimentos  médicos  em  Portugal.  4  a    6 


—487— 

PA6, 

igo  de  Moraes  Soares.  Deixou  em  legado  á  tQuinta  Regional  de  Cin- 
tra t  excellentes  livros,  qoe  muitoaugmentaraoiabibliotheca  doeste 
estabelecimento 6e      7 


)nde  da  Trindade.  Com  referencia  ao  tLyceu  da  celestial  ordem  ter- 
ceira da  Santíssima  Trindade  da  cidade  da  Portot 78 


IV 


AieUres  e  respectivos  eseríplos  eiUdes  n^esle  tome 


PÁO. 

Adriano  Augusto  de  Pina  Vidal. 

Curso  de  meteorologia 390 

Alberto  Pimentel. 

Memoria  sobre  a  historia  e  (administração  do  mumcipio  de  Setúbal, . . .  199 
Albino  Coelho. 

Pedagogia  moderna.  Apontamentos  de  viagem  sobre  educação  e  ensino*  420 
Alexandre  Herculano. 

Artigo  no  cPanoramat  acerca  de  Monumentos i77  a  i79 

Alexandre  Magno  de  Castilho. 

Êtudes  historico-géograpkijues,  Premiire  étude  sur  les  colonnes  ou  mo- 

numents  commémoratifs  des  découvertes  portugaises  en  Afrique 203 

Alfred  Fouillée. 

Bistoire  de  la  pkilosopkie 38 

André  Meyrelles  de  Távora  do  Canto  e  Castro. 

O  marquex  de  Sá  da  Bandeira.  Biographia  fiel  e  minuciosa,  etc i94 

António  Ignacio  Coelho  de  Moraes. 

Memoria  sobre  a  utilidade  do  estudo  da  lingua  grega,  e  sobre  as  provi' 
dencias  litterarias  em  Portugal  acerca  do  estudo  da  mesma  lingua.  •     42 
António  José  Viale. 

Blogio  histórico  do  sr.  João  da  Cunha  Neves  e  Carvalho  Portugal,  lido 
na  sessão  publica  da  Academia  Real  das  Sciencias  em  iO  de  março 
de  1861 380  e  381 


400 


António  Ibría  Barbosa  (O  oomallieiro). 

O  Hicuno  fRotyiiral— já  dtado,  com  mearadmoito,  no  tomo zi...  & 
A.  M.  Seabra  d'Albuqneniae. 

BiUiograpkia  ialwfnntaia  UnwenUadê  iê  Caimira W 

António  Yièin  (O  padre). 

^  Cariai lOBeB 

Angufio  Carlos  Teixeira  de  Aragio. 

Deicripçõo  kistoriea  dai  moedoirmmmoiêxUUníeinogcòimiU 

maHeodê  S.  Jlf.  H^reio  Sr,  D.  Lyd%i ^ fll 

Oaeriftion  dei  moniiatet»  midaMei  et  aitim  eíjeli  d^artetmoemamirki»-' 

ioire  portugaue  du  tramtU»  ••.. B 

Angoito  Mendes  SimSes  de  Castro.  * 

Gwa  kiitorieo  do  viigaiiie  no  Buaaeo i32  e  133;  197 e 


Bernardino  Joaquim  da  Silva  Carneiro  (O  dr.) 

Elemenioi  de  direito  eedeeiaitieo  portngun  eeeu  nêpaeHeoprocino.  3/ 
ed.  i882 • 

BemardiDo  Machado  (O  dr.) 

Veja  este  nome  no  indica  antecedente— in. 
Bernardo  de  Serpa  Pimentel  (O  dr.) 

Breve  noticia  da  livraria  da  Universidade  de  Coimbra X 

Bouillet. 

Dietionnaire  des  Sciences^  des  lettres  et  dei  arti H 


Caetano  M.  F.  da  Silva  Beirão. 

Algumas  palavras  proferidas  em  sessão  da  abertura  doe  aulaidolnst^ 

tuto  Agricola  de  Lisboa  no  anno  lectivo  de  1862-1863 i6 

Charles  Bigot. 

Questions  Universitaires.  Les  programmes  de  remeignemeni  iecondnn.  31 
a  42. 
Conde  de  Almedina. 

Catalogo  relativo  ao  Museu  Nacional  de  BeUas  Artes 237  e  IK 

Candolle  (De). 

Histoire  des  sciences  et  des  savanti  depuii  deux  iiècles,  suifde  i^autra 
éttiffes  svr  la  silection  dans  la  spice  humaine 9 
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Edmond  Dreyfus-Brísac. 

Viducation  nouville.  Études  de  pédagogie  moderna • 33,    38 

Eduardo  Augusto  Allen. 

Estaiistiea  publicada  do  rdatorío  da  gerência  da  Camará  Munieipal 
do  Porto  de  1874-1878 236 

Noticia  e  descripção  de  um  sarcopkago  romano  descoberto  ha  annoi  no 

Alemtejo,  etc 236 

Eduardo  Augusto  Hotta. 

Bosquejo  histonco  da  Escola  Medico^  Cirúrgica  de  Lisboa 399 

Egger  (E.) 

VHeUénisme  en  France % .     41 


Feruando  Maria  da  Gama  Lobo. 

Notas  explicativas  para  a  execução  de  observações  e  deducções  meteoro- 
lógicas segundo  um  plano  uniforme^  por  elle  redigidas 395 

Fortunato  José  Barreiros  (O  general) 

Noticia  ministrada  em  1863  acerca  do  Museu  do  Arsenal  do  Exercito.  218 
a  233. 
Francisco  António  Rodrigues  de  Azevedo  (O  dr.) 

Oração  fúnebre  que  nas  exéquias^  que  a  ex.'^  Camará  Municipal  de 
Lisboa  fez  celebrar  por  occasião  da  trasladação  dos  ossos  de  Francisco 

Manuel  (Filinto  Elysio)  para  o  cemitério  do  Alto  de  S,  João 383 

Francisco  António  Rodrigues  de  GusmSo. 

Memoria  da  vida  e  escriptos  do  rev.  sr.  José  Vicente  Gomes  de  Moura .  •  376 
Additamentos  e  rectificações  ao  Diccionario  Historico-Artistico  de  Por^ 

tugaly  do  conde  Raczynski 379  e  380 

O  estudo  das  linguas  grega  e  latina  é  necessário  para  o  perfeito  conke* 

cimento  da  portugueza 43 

Francisco  de  Castro  Freire  (O  dr.) 

Novo  diccionario  francez-portuguez 374 

Francisco  Gomes  de  Amorim. 

Garrett.  Memorias  biograpkicas 378 

Francisco  Joào  Xavier. 

Breve  Noticia  da  Imprensa  Nacional  de  Goa 38 

Francisco  Simões  Margiochi. 

Artigo  publicado  no  Diário  de  Noticias  de  16  de  agosto  de  1878,  a  resi» 
peito  da  Quinta  Regional  de  Cintra 468  469 
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Gualdino  Augusto  Gaglíardini. 

Rdatorio  acerca  da  administra^  e  gerência  da  Quinta  Regional  de 

Cintra  desde  setembro  de  ISSO  até  1882 470  471 

Guilherme  José  António  Dias  Pegado  (O  dr.) 

O  seu  notável  oflScio  de  28  de  outubro  de  1855  acerca  de  observações 
nautico-meteorologicas 278  e  279 


Henrique  de  Barros  Gromes. 

O  Monumento  do  general  marquez  de  Sá  da  Bandeira,  etc •  • . .  193 


Ignacio  de  Vilhena  Barbosa: 

Monumento  de  Arnosa  de  Pampelido i97 

Apontamentos  para  a  historia  dos  collecções  e  dos  estudos  de  zoologia  em 
Portugal 245 


Jacinto  A.  de  Sousa  (O  dr.) 

Observatório  Meteorológico  e  Magnético  da  Universidade  de  Coimbra.  309 
eSlO. 
João  de  Andrade  Corvo. 

Discurso  proferido  em  il  de  dezembro  de  1877  pelo  director  interino 
da  Escola  Polytechnica  na  sessão  solemne  de  distribuição  de  prémios.  245 
a  250 ;  289 
Tabeliã  geral  do  estudo  agronómico ^  commercial  e  chimico  de  vinte  e  nove 
typos  de  trigos  portuguezes,  {Cooperou  também  para  este  trabalho  João 

Ignacio  Ferreira  Lapa) 464  e  465 

Joio  de  Barros. 

Décadas 201  a  203 
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JoSo  Ignaeio  Ferreira  Lapa: 

Rdatorio  do  estudo  industrial  e  ckimieo  dos  trigos  portuguezes,  reduzi- 

dos  a  219  typos  vulgares 464  e  46K 

Relatório  da  missão  agrícola  na  provinda  do  Minho  desempenhada  pelo 
commissario  do  governo^  J.  7.  F.  L.  no  anno  de  1870.  desde  i8  de 

agosto  a  15  de  setembro 146  e  147 

JoSo  José  de  Sonsa  Telles. 

Annuario  Portuguez  1863 ., 330 

Joio  José  dos  Santos. 

Discurso  fúnebre  em  memoria  do  sr.  Franciseo  de  Paula  Araújo  Cer* 

queira 380 

Joaquim  Henriques  Fradesso  da  Silveira. 

Congresso  meteorológico  de  Vienna  d^ Áustria 395 

Joaquim  Martins  de  "Carvalho. 

Noticias  escriptas  no  Conimbricense  a  respeito  de  José  Vicente  Gomes 

de  Moura 376 

Joaquim  de  Vasconcellos. 

A  reforma  das  beílas  artes • 254 

José  Dias  Ferreira  (O  dr.) 

Código  Civil  Portuguez  Annotado 274,  410 

José  Feliciano  de  Castilho  Barreto  e  Noronha. 

Relatório  acerca  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa^  e  mais  estí^eleei* 

mentos  annexos.  1844 71 

José  Maria  da  Ponte  Horta. 

Officio  dirigido  em  H  de  outubro  de  1877  ao  director  interino  da  Es» 
cola  Polytechnica,  acerca  do  observatório  cutronomico  da  mesma  eS' 

eda 287 

José  Maria  de  Abreu  (O  dr.) 

Á!ív^alMick  da  Instrucção  Publica. 385  e  386 

José  Maria  Mendes  Leal. 

Relatório  do  bibliothecario-mór  da  Ríbliotheca  Nacional  de  Lisboa  1858- 

1859 73 

1    José  Maria  Latino  Coelho: 

Relatório  dos  trabalhos  da  Academia  Real  das  Sciencias  lido  na  sessão 
publica  de  20  de  fevereiro  de  1859  pelo  secretario  geral  interino  José 

^  Maria  Latino  Coelho 214 

Relatório  dos  trabalhos  da  Academia  Real  das  Sciencias  lido  na  sessão 

publica  de  19  de  novembro  de  1856 382 

j  Relatório  dos  trabalhos  da  Academia  Real  das  Sciencias  1859 388 

^  Elogio  histórico  de  Rodrigo  da  Fonseca  MagalhZes 388 

Introiucção  ao  tomo  i  do  Jornal  de  Sciencias  MathematicaSt  Physicas 
e  Naturaes,  publicado  sob  os  auspicias  da  Academia  Red  das  Scien- 
cias de  Lisboa  18B8 298 
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José  Vicente  Barbosa  du  Bocage. 

Noticias  das  conchas^  vivas  e  fosseis  do.  archipelago  da  Madeira,  offere- 

cidas  ao  Museu  de  Lisboa  pelo  sr,  João  de  Andrade  Corvo 239 

Breve  noticia  acerca  de  alguns  productos  zoológicos  da  Índia  portugueza 

offerecidos  ao  Museu  de  Lisboa  pelo  sr,  A.  Gomes  Roberto 243 

José  Vicente  Gomes  de  Moura. 

Noticia  succinta  dos  monumentos  da  lingua  latina  e  dos  subsidios  neces- 
sários para  o  estudo  da  mesma 33  e    34 

J.  R.  da  C.  Silva  Antunes. 

Disposições  em  vigor  sobre  antiguidade  e  promoção  dos  officiaes  do  exer- 
cito  431 

Jolio  Máximo  de  Oliveira  Pimentel.  (Depois  visconde  de  Villa  Maior). 
Discurso  proferido  em  Hl  de  outubro  de  1859  pelo  director  da  Escola 
Polytechnica,  por  occasião  da  distribuição  dos  prémios  relativos  ao 

anno  lectivo  de  1858  a  1859 241 

Jourdan. 

Dictionnaire  des  termes  usités  dans  les  sciences  naturelles,  etc 258 


Leger  (Louis). 

Cours  de  langues  et  littératures^  au  Cdlège  de  France 29 

Luiz  Augusto  Palmeirim. 

Memoria  acerca  do  ensino  das  artes  scenicas,  e  com  especialidade  da 
musica,  lida  no  Conservatório  Real  de  Lisboa  na  sessão  solemfèe  de 
5  de  outubro  de  1883.  Pelo  seu  actual  director  L.  A.  Palmeirim, 
Lisboa.  1883 254a269 


Manuel  Bernardo  Lopês  Fernandes. 

Memoria  das  medalhas  e  condecorações  portuguexas,  e  das  estrangeiras 
com  relação  a  Portugal 131 

Collecção  das  medalhas  e  condecorações  portuguezas^  etc 131 

M.  M.  Portella. 

Noticia  dos  monumentos  nacionaes  e  edifícios  e  togares  notáveis  do 

concelho  de  Setúbal 199 

Manuel  Pinheiro  Chagas. 

Portuguezes  illustres 195^  377 
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Pedro  WeDcesIau  de  Brito  Aranha. 

Terceiro  SuppUmento  ao  Diccionario  Bibliograjhko  de  Innocencio 

Franeitco  da  Sãm 377  378 

Pelissier  (A.) 

Les  grandes  leçons  de  FAntiquiti  ClaseiqMe 37,  39    41 

Pinho  Leal. 

Portugal  antigo  e  moderno.  Diccionario  geographico,  estatístico,  etc.  •  190 
Plaee  (De  La). 

Exposition  du  système  du  monde 315 


Rodrigo  José  de  Lima  Felner. 

Editor»  por  ordem  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  das 

Lendas  da  Índia,  por  Gaspar  Correia 184  e  185 

Rodrigo  Ribeiro  de  Sousa  Pinto  (O  dr.) 

RelatoriOy  de  O  de  julho  de  1877,  acerca  do  Observaiorio  Astronómico 
da  Universidade  de  Coimbra t88 


Dlbach  (Louis). 

Eloquentes  expressões  que  proferio  perante  o  Congresso  Litterario  In- 
ternacional de  Roma  no  anno  de  1882 444  e  445 


Visconde  de  Yilla  llaior. 

EMposição  sucánia  da  organisação  da  Universidade  de  Coimbra 288 


Zepfayríno  N.  6.  Brandão. 

Monumentos  e  Lendas  de  Saníarem *** 


V 


CollecçOes,  repositórios,  eseriptos  aDODymos, 
joroaes  lítterarioSt  scíentilcos,  ete.»  meocíoDados  D'este  tomo 


PA6. 

Actualidade  (A) 32e33;  «6 

Annaes  das  seieDcias  e  lettras,  publicados  sob  os  auspícios  da  Academia 

Real  das  Sciencias 239 

Annaes  do  Observatório  do  Infante  D.  Luiz 397 

Aanuario  da  Universidade  de  Coimbra 410 

Anhivo  Pittoresco 120 

Ab  Ruinas  do  Carmo 20tf 

Boletim  Geral  de  Instrucçio  Publica 140 

Conimbricense  (0) 246»  247 

INarío  de  Lisboa 243,244,  295 

Diário  do  Governo 260,  375,  331,  333 

IMoeionario  Popular 2,381,  389 

Diecionario  Universal  Português  Illustrado 281 

fautiloto  de  Coimbra 377,379,384,385,  388 

lomal  da  Sociedade  Phannaceutica  Lusitana •  372 

Oeddente  (O),  revista  illustrada  de  Portugal  e  do  estrangeiro 200,  314 

«•  B.  ST.  32 
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Panorama  (1843  e  1844) 219,  259 

Pareceres 239 

Regulamentos 21i 

Relatórios.. .  179,  182,  218,  238,  236,  2i3,  292,  294,  296,  306  e  307,  309 


índice  geral 


os  QUATORZE  TOMOS  D'ESTA  OBRA 
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DÍDIOE  GERAL 


B  TODOS  OS  ASSUMPTOS  DE  QUE  TRATAM  OS  QUATORZE  TOMOS  DOESTA  OBRA 


(os  ALGARISMOS  ROBÍAXOS  INDICAM  O  TOMO) 


PAd. 

bbadessas  e  mais  religiosas  de  alguns  mosteiros x,  1  e      2 

cademia  dos  Anonymos i,  159 

dos  Applicados i,  160 

dos  Arcadas  em  Roma i,  189 

de  Bellas  Lettras  ou  Nova  Arcádia n,    82 

(Real)  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  ....•••  ti,  82  a  114;  x,  3  a    30 

Brasílica  dos  Esquecidos i,  186 

Cirúrgica  Prototypo-Lusitanica  Portuense h  178 

das  conferencias  discretas  ou  eruditas •  •  • .  i,  188 

Ecciesiastica  de  Beja n,  288 

dos  Felizes i,  166 

dos  Generosos i,  184 

Instantânea i,  187 

dos  Laureados i,  164 

Litúrgica  Pontifícia  em  Portugal i,  289 

de  manejo  6  arte  de  andar  a  cavallo,  estabelecida  no  Real  Col- 

legio  de  Nobres n»  100 

Mariana i>  272 

Medico-Protopolitana.  • i»  196 

Militar  da  Ilha  Terceira ii,  260 

doNú n,     24 

do  Núncio i,  191 
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Academia  Petropolitana  de  S.  Petersburgo.  (Em  oorrespondenda  eom  i 

Academia  Real  de  Historia  Portugueia  no  anno  de  1735).  m,  K 

»       Polytechnica  do  Porto ▼!,  i60  a  181;  x,30a  V 

»        Portuense  das  Bellas  Artes ti,  i81  a  195;  x,  tOa  K 

»       Portuguesa • • h 

»       de  Portugal  em  Roma « i, 

»       Problematíca i, 

»        Real  de  fortificação,  artilhem  e  desenho. . .    u,  27  a  32;  369i 

374;  V,  218  a  220;  vi,  196  a  196. 

Yeja:  Escola  do  Exercito. 
1        Real  dos  Guardas  Marinhas...  ii,  61  a  64;  427  a  431;  ti,  156a  B 

Veja:  Escola  Navd. 

1        Real  de  Historia  Portugueza: 

A  sua  fundação;  providencias  animadoras  da  parle  do  sobe- 
rano; documentos  de  estudiosa  e  util  applicação  que  os  só- 
cios legaram ;  o  louvor  que  mereceram  ao  douto  professor 
allemão,  o  sr.  Habner,  os  trahalhos  doesta  benemérita  cor- 
poração   1^  169 1 B 

Beneficios  que  recebe  da  liberalidade  de  el-rei  D.  Joio  v,  no 
que  respeita  a  impressão  de  escriptos m,  322  e  • 

Em  correspondência  com  a  Academia  Petropolitana  de  S.  Pe- 
tersburgo  ffl,  $ 

i)        Real  da  Marinha  e  Commercio  da  cidade  do  Porto. . .  ii^  387  a 
427;  V,  221  a  224,  346  a  380;  vi,  180a  184. 
Veja :  Academia  Polytechnica  do  Porto. 

»        Real  de  Marinha  de  Lisboa ...  ii,  32  a  36,  375  a  387 ;  v,  220  e 
221,  344  e  348;  vi,  14,  147  a  180. 

1        Real  das  Sciencias  de  Lisboa: 

No  reinado  da  senhora  D.  Maria  i ii,  37 1  6^ 

No  período  de  1792  a  1826  (príncipe  D.  João  e  rei  D.  Jolovi^ 

II,  267  a  369. 
No  período  de  1828  a  1833  (o  senhor  infante  D.  Miguel)...  v. 

339  a  344. 
No  período  de  1834  a  1883  (D.  Pedro,  duque  de  Bragança, 

e  a  senhora  D.  Maria  ii) vi,  13  e  14,  ÍÍ4  a  i^' 

No  período  de  1884  a  1861  (D.  Fernando  u  e  D.  Pedro  v) 

X,  48  a  84. 

dos  Renascidos i,  lí 
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Acadomiâ  dos  sagrados  ritos  de  Historia  Ecciesiastica  em  Roma i,  259 

»  de  Sagres i,  30,  480  a  472 

»  Scientifica  do  Rio  de  Janeiro i,  167 

»  dos  Selectos i,  166 

»  dos  Singulares i,  157 

»  dos  Solitários. . . : i,  164 

>  na  Yilla  de  Guimarães i,  165 

Academias  de  fortificação  nas  provindas i,  154 

»        particulares  dos  séculos  xvii  e  xvni  (Juizo  critico  sobre  ellas)  i,  167 

Accrpscentamcntosy  ou  correcções,  a  diversos  assumptos  de  que  se  tratou 

nos  oito  primeiros  tomos  doesta  obra ix,  1  a    44 

Accumulaçao  em  matéria  de  instrucção  publica x,  84  a    86 

Acto  de  justiça  politica  e  nacional.  (Reposição  do  busto  em  bronze  do  mar- 
quez  de  Pombal  no  pedestal  da  estatua  equestre  de  el-rei  D.  José, 
em  1833) vi,    67 

Administradores  de  concelho,  com  referencia  á  instrucção  publica,  x,  86  a    95 

Admissão  a  ordens  sacras x,  95  a    99 

Adopção  das  obras  destinadas  ao  ensino x,    99 

Agradecimentos  votados  na  Inglaterra  ás  auctoridades  portuguezas  da  Afri- 
ca, em  testemunho  da  hospitalidade  e  benévolo  auxilio  que  pres- 
taram ao  doutor  Livingstone xi,  147  e  148 

Agricultura.  Veja  os  seguintes  capitules: 

Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa ii,  268  e  seguintes 

Ensino  Agricola vu,  31  a    34 

Instituto  Agricola vn,  320  a  335 

Propostas  para  a  creação  de  Sociedades  de  Agricnltura. . . .  v,  278  e  279 

Quintas  de  ensino  agricola,  theorico  e  pratico viii,  253  a  268 

Sociedade  promotora  da  industria  nacional,  v,  284 a  288;  vni,  391  a  403 

Sociedades  agrícolas viii,  408  a  423 

Substancial  resumo  de  providencias  para  promover  o  ensino  e  pro- 
gresso da  agricultura iv,  169  a  212 

Agricultor  (O)  Madeirense vm,  419  a  423 

•        (O)  Michaelense vin,  411  a  415 

Indicação  remissiva x,    99 

Alfandegas,  com  relação  a  livros,  estampas,  mappas,  musica  e  objectos  de 

museu VI,  198  a  203;  x,  99  a  lOT^ 
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Alroanach  rural  dos  Açores  para  os  aonos  de  1881  e  18S3,  publicado  pela 

•  Sociedade  Promolora  da  Agricultura  Michaelense* . ..  viii,  414  e  4U 

Alumnos  aspirantes  a  facultativos  da  armada  e  do  ultramar....  x,  105  a  lOlj 

•       externos  na  Escola  de  Poutes  e  Calcadas  em  Paris x,  108  a  1 

u       mestres x,  ll| 

■        pharmaceutiuosdcS.' classe.  Aspirantes  pharmaceuticos,  x,  llOa  I 

Ambição,  e  maiormenit!  a  ambição  politica,  tem  roubado  á  cultura  das 
Mliencias  muitos  homens  que  a  estas  poderiam  ser  grandemente 

prestáveis v,  73  e    ?^h 

Amnistia,  com  refereDcia  á  mocid.ide  que  frequenta  os  estudos. .  x,  120  e  14^| 
Analyses  e  investigações  medico-legaes x,  lfl^| 

Agrícolas  (Substancial  noticia  d'esta  entidade) xin,  94  a    8Í^[ 

Da  Associação  dos  Advogados  de  Lisboa x.  1^1^ 

Oa  Sociedadp  Litteraria  Portuense vii,  418  e  419 

Da  Sociedade  Promotora  da  Industria  Nacional vn,  419  e  420 . 

vm.  400e40l. 

Da  Sociedade  Juridíca  de  Lisboa vn,  421;  vm,  3t)9  e  370 

Das  Scieucias  e  Lellras  publicados  debaixo  dos  auspicies  da  Academia 

Real  das  Scieneias  de  Lisboa ti,  21S;  x,  122  a  Iffi^j 

Do  Couselbo  de  Saúde  Publica  do  Reino vu,  4S1  e  ^^| 

Uo  Conselho  Ultramarino  (Boletim  e  Annaes) ti,  370;  x,  1^^| 

Do  Municipio x,  128  a  ISB^ 

Do  Município  de  Lisboa ', x,  130  a  133 

Do  Observatório  do  Infante  D.  Luiz,  em  Lisboa x,  133  e  134 

Do  padroado  portuguei:  da  índia xm,  320^ 

Marítimos  e  coloniaes  (AssocÍ3(,'ão  Marítima  e  Colonial) ...  vi,  230  a      j^^ 

234;  vn,  242.  H 

Annuario  da  Marinha ni)  1^^| 

Apoulamenio  das  leis  qne  estào  ainda  em  vigor  a  respeito  da  Companhia       ^^ 

de  Jesus,  e  de  conventos,  mosteiros,  ele xui,  366 

A[iontamentos,  contendo  iusirncçòes  para  os  naturalistas  em  viagem,  oom- 

missionados  pela  Universidade  de  Coimbra. . . .  v,  35  e    96 
o  histórico- legislativos  sobre  a  interrupção  dos  esiudus  a  •■«n- 

cessões  de  perdão  de  actos .. .  v,  424  a  437;  vu,  389  a  3t)3 
NB.  No  tomo  vu  começa  esta  indicação  pela  palavra  hUr- 
rttprào. 
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Apontamentos  sobre  a  residência  da  corte  portngaeza  no  Rio  de  Janeiro, 

com  referencia  i  instrucçio  publica.  1808  a  1821 nr,  227  a  437 

(Veja  adiante  a  palavra  Bratú.) 

Aposentação  dos  lentes  e  professores  de  instrnoção  publica x,  134  a  136 

Approvaçâo  e  adopção  das  obras  destinadas  ao  ensino x,  137  a  139 

f         superior  dos  estatutos  das  associações  e  institutos  de  instruc- 

çâo  publica xiii,  36  a    38 

Apreciação  scientifica  do  escripto  dó  naturalista  portnguez  Hanuel  Galvão 

da  Silva a,23e    24 

Apreciações  resumidas  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  n ix,  420  a  422 

Arborisação  e  assumptos  fltrestaes xi,  23  a    38 

Arcádia  de  Lisboa i,  266 

»      de  Roma i,  190 

Arehivo  denominado  do  aPateo  das  Vaccas» ni,    17 

»      Mi liur VI,  234  a  236 

»   (Real)  da  Torre  do  Tombo. ...  i,  198  a  200,  326  a  342;  ii,  64  e 

65;  m,  17  a  23;  v,  360;  vi,  15  e  16,  203  a  221;  x,  139  a  146 

•       Municipal  de  Lisboa x,  147  a  152 

>       Piltoresco x,  153  a  160 

»      Rural X,  160  a  162 

ArroK.  Estudos  e  providencias  sobre  a  cultura  respectiva.  Breve  aponta- 
mento  xiy  167  a  169 

Arte  de  Armador. 

Yeja :  En$ino  ia  Arte  de  Armador, 

Aspirantes : 

A  engenheiros  constructores  navaes x,  162 

Ao  professorado x,  162 

A  diplomas  de  habilitação  para  o  magistério  primário x,  162 

E  guardas  marinhas x,  162  a  167 

Pbarroaceuticos x,  167 

Associação.  (Natureza,  alcance  e  vantagens  d*este  elemento) xiii,    91 

»        dos  Advogados  de  Lisboa vi,  226  a  229;  x,  177  a  183 

»  Catholica  para  promover  a  educação  e  ensino  dos  alumnos  que 
se  destinassem  ao  sacerdócio  e  ás  missões  religiosas  no  Ul- 
tramar  VI,  224  e  225 


506 


PAG. 


Associação  Civilisadora,  instituida  oa  cidade  do  Porto  em  1836.  vi,  225  e  226 

f        Jurídica  de  Braga,  1838. vi»  229 

»        Marítima  e  Colonial vi,  230  a  23i 

D        Theatral  em  1771 i,  3W 


tt 


)) 


Associações  (Advertências  acerca  doesta  entidade) x,  167  a  170 

Associações  Agrícolas,  denominadas — Communidades^JiaL  índia  Porta- 

gaeza xiii,  322 

Associação  Central  de  Agricultura  Portugueza x,  170  a  175 

Centro  promotor  dos  melhoramentos  das  classes  laboriosas,  x^  175 
de  conferencias  sobre  o  ensino  primário  na  cidade  do  Fun- 
chal  X,  176 

dos  empregados  no  commercio  e  industria  da  cidade  de  Lis- 
boa   X,  183  a  186 

dos  engenheiros x,  186 

dos  professores x,  187  a  196 

«Futuro  Social» x,  198  a  197 

cGremio  Popular» x,  197 

industrial  peninsular x,  196 

»        portuense x,  198  a  201 

pbilantropica  das  artes  portuenses x,  204  e  205 

popular  promotora  da  educação  do  sexo  feminino...  •  x,  206  a  210 

promotora  da  civilisaçâo  d' Africa x,  210  a  213 

»        da  educação  popular x,  213  a  221 

>        da  industria  fabril x>  221  a  227 

»        da  infância  indigente x,  227  a  231 

protectora  do  Asylo  de  D.  Pedro  v  para  a  infância  desvalida  do 

Campo  Grande x,  231 

»        sob  o  titulo  de  cServas  de  Maria» x,  231  e  232 

D        Typographica  Lisbonense x,  233  a  247 

Associações  commerciaes x,  247  a  286;  xi,  390  a  392 


Asylo  da  infância  desvalida  do  Campo  Grande x,  286  a 

))     dos  filhos  dos  soldados ' . . .  x,  273  a 

>     dos  orphãos  desvalidos  da  freguezia  de  Santa  Catharina  em  Lisboa, 

X,  209  a  273. 
»     Rural  Militar,  1837 vi,  234  a  236;  x, 

Asylos  da  iufancia  desvalida vi,  236  a  248;  x,  281  a 

»     das  raparigas  abandonadas x^  303  a 

»     que  as  irmãs  da  caridade  dirigiram  na  capital xiii,  364  a 

Augmento  do  ordenado  por  continuação  no  magistério x,  310  e 


» 


281 


273 
303 
309 
306  1 
311 
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Aula  de  anatomia  e  cirurgia  nos  hospitaes  militares m,    42 

de  artilheria  de  S.  Julião  da  Barra i,  301 

de  cirurgia,  creada  pelo  reverendo  arcebispo  de  Braga,  D.  Fr.  Cae- 
tano Brandio,  no  seminário  dos  meninos  orphãos  de  S.  Caetano, 

d*aquella  cidade iv,  7  e      8 

do  Commercio.. .  i,  273  a  280;  m,  37  a 42;  v,  227  e 228;  vi,  17  e 
18,  248  a  263;  vni,  97  e  107;  x,  320. 

de  debuxo  e  desenho,  da  cidade  de  Porto ii,  65  a  68;  m,    23 

de  desenho  e  fabricas  de  estuque i,  319 

de  diplomática. . .  i,  343  e  344;  n,  111  e  112;  ni,  28  a  34;  vi,  253 

a  257;  X,  311  a  315. 
de  ensino  primário  e  principies  de  geometria  e  desenho  para  os  ar- 
tiOces  e  aprendizes  das  diversas  ofBcinas  da  intendência  das  obras 

publicas VI,  257  e  258;  x,  316  e  317 

de  ensino  primário  estabelecida  em  Carnaxide x,  317  e  318 

ou  Escola  do  Cosmographo-mór i,  142 

de  fortiBcação  e  architectura  militar i,  142 

de  latim  e  de  diversas  disciplinas  de  instrucçao  secundaria  fora  dos 

lyceus X,  320 

de  philosophia  racional  e  moral,  eloquência  e  litteratura  noCollegio 

Militar X,  310 

de  instrucçao  primaria,  estabelecida  pelo  Conde  da  Cunha  na  sua  re- 
sidência do  morgado  do  Bulhaco,  termo  de  Alhandra vn,  258 

de  instrucçao  primaria  a  bordo  da  nau  Vasco  da  Gama  durante  a  sua 

viagem  para  Angola x,  318 

de  instrucçao  primaria  e  desenho  applicado  is  artes,  em  Évora. .  x,  319 

e320. 
de  lingua  franceza  na  cidade  de  Angra  do  Heroismo,  1838.  vi,  258  e  259 
de  lingua  prtugueza  para  a  communidade  chineza  de  Macau . . .  nr,  102 
e  103. 

de  mathematica  da  brigada  real  da  marinha in,    35 

de  mathematica  no  castello  de  S.  Joio  Baptista  da  Ilha  Terceira,  ni,    36 
de  mathematica  nos  regimentos  de  artilheria,  creada  em  1837. .  vi,  259 

de  náutica  na  cidade  do  Porto i,  296 

de  pilotos II,  68  e    69 

de  desenho,  gravura  e  escuiptura  em  Lisboa.  • .  u,  77  a  80;  m,  49 
a  63;  V,  228  e  229;  VI,  18  e  19. 

Aulas  dos  regimentos  de  artilheria  estabelecidas  na  ultima  metade  do  sé- 
culo xvm 1,  302  a  306 

•     ou  escolas  nocturnas x,  321  a  332 
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Bancos  ruraes : 

Yeja:  Estudo  da  organisação  dos  bancos  ruraes  e  da  reforma  da  legis  • 
lação  kypothecaria. 

Bases  destinadas  a  servir  de  thema  á  discussão  publica  sobre  a  reforma  e 
melhoramento  da  instrucçao  nacional,  redigidas  por  ordem  da  Aca- 
demia Reai  das  Sciencias  de  Lisboa.  Feições  doesse  trabalho,  xiii»  5  e     6 

Bens  nacionacs  (Concessão  para  estabelecimentos  de  instrucção  publica),  x,  332 
a  337. 

Bibliotheca  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa «.  n,  59,  318,  347,  349 

e  366  a  369. 
1        para  uso  dos  guardas  marinhas : 

Yeja:  Deposito  de  escriptos  marítimos. 

»        Militar  cm  cada  guarnição •  i,  307 

1        (Real)  Publica  da  Corte  (Indicação  remissiva] m,   63 

B        da  Universidade  de  Coimbra : 

Com  referencia  ao  artigo  2."  da  carta  de  lei  de  11  de  julho 

de  1863 I,  !80* 

Com  referencia  aos  annos  de  1777  e  1796 n,  144  e  US 

Com  referencia  ao  período  de  1834  a  1883.  ix,  273,  390  a  394 
Veja:  Universidade  de  Coimbra^  em  differentes  legares  do 
tomo  IX. 

Bispados.  Bispos: 

Veja:  Dioceses  (A  propósito  de  Seminários  Diocesanos). 

Algumas  espécies  de  útil  curiosidade x,  337  i  345 

Boletim : 

do  Ministério  da  guerra x,  345 

n  das  obras  publicas,  commercio  e  industria. . .  x,  346  a  348 

9  dos  negócios  ecclesíasticos  e  de  justiça x,  348  e  349 

e  Annaos  do  Conselho  Ultramarino x,  349  a  332 

geral  de  instrucção  publica x,  35i  a  358 

oflScial  de  instrucção  publica x,  352  a  354 

Boletins  officiaes  das  províncias  ultramarinas x,  3SS  a  361 

Boticários x,  361  a  365 
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Bbasil: 

Apontamentos  sobre  a  residência  da  corte  portuguesa  no  Rio  de  Ja- 
neiro com  referencia  á  instrucçâo  publica,  comprehendendo  noti- 
cias sobre  estabelecimentos  scientiBcos,  litterarios  e  artisticos,  e  en- 
tidades correlativas :  Academioi^  AuUu,  Bibliatkeeas,  Bispadoit  Cwr- 
Ml,  Ensino^  Escolas^  Escriptos^  Fabricai,  Impressão  Regia,  Jar- 
Hm,  Museu,  Musica,  Oratória  sagrada^  Periódicos,  Providencias  d- 
vUisadoras,  Seminários,  Sociedades,  Theairos,  ete.  etc. . .  ti,  227  a  437 

Breve  de  Clemente  xiv,  Scientiarum  Omnium,  de  22  de  abril  de  1774,  fa- 
vorecedor da  cultura  das  sciencias  exactas ti,  161  a  164 

Bolla  da  Cruzada : 

A  propósito  dos  f Seminários  Diocesanosi ...  nr,  64  e  S5,  120;  vm,  290 

a292,  297e298;x,  366. 
Restabelecida  pelo  decreto  de  20  de  setembro  de  1851  • . .  m,  290  a  292 
Bulias  e  outras  ordens  que  auctorisavam  a  Universidade  de  Coimbra  a  con- 
ceder conesias ii  386^  401 


^eira  de  botânica  e  agricultura;  de  zoologia  e  mineralogia;  de  chimica 

e  metallurgia;  creadas  na  Universidade  em  1791 n,  206 

t       de  controvérsias  na  Universidade  de  Coimbra i,  160 

»  de  desenho  e  archítectura  na  Universidade  de  Coimbra.,  u,  149,  174 
9  de  direito  administrativo  portuguez,  e  principies  de  administra- 
ção, mandada  crear  pela  carta  de  lei  de  13  de  agosto  de  1883« 
para  com  a  mesma  cadeira  e  outras  formar  um  curso  adminis- 
trativo, que  serviria  de  habilitado  para  os  togares  de  adminis- 
tração  IX,  363  a  365 

m      de  grammatica  e  lingua  latina  estabelecida  por  um  particular  na 

Villa  de  Portel /. m,    64 

9      de  lógica,  separada  da  Universidade  de  Coimbra,  e  incorporada 

no  Collegio  das  Artes n,  206 

9      de  musica  estabelecida  na  cidade  da  Horta,  1838 vi,  259  e  260 

»      de  musica  na  Universidade  de  Coimbra: 

incorporada  no  Lyceu  Nacional  de  Coimbra.  Decreto  de  13  de 

novembro  de  1850 ix,  274 

Reformada  em  1802 v,  57  e    58 

9      de  numismática vi,  260  a  264;  x,  366 a  371 

t      de  philologia  comparada,  ou  scioncia  de  linguagem.  Grea^o  d'esta 
âdeira  no  tCurso  Superior  de  Lettrasi viu,  68  e 
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Cadeira  de  pliysica  «  chimica  na  Casa  da  Moeda. tii,  67  a  72; 

NB.  No  tomo  v  a  dosignação  é;  Curso  de  Pftyiicu  na  Cata  àa 
Moeda. 

•       de  theologia  estabelecida  Da  cidade  do  Funchal,  181S m, 

t       de  llierapoulica  cirurgica  da  faculdade  de  medírÍDa,  decretada  em 

i783 II.  1S8 

■  e  classe  publica  para  o  ensino  da  gramiualica  e  latira  na  villa  de 

Borba,  iastttuida  por  um  particular m,    78 

■  publica  de  árabe,  creada  em  1795 ii,  3SI 


Cadeir. 


Creadas  em  Évora  pelo  arcebispo  D.  Fr.  Manuel  do  Ceoaculo. . .  in. 
Da  língua  latina  e  latinidade  Fora  dos  lycpus ...  vr,  266  a  270;  »ni, 

el3S;x,  37i  a  377. 
De  diversas  disciplinas  de  ÍDSiruci;ão  fecundaria  creadas  fora  do!  ly- 

ceus IV,  264  e  263;  x,  377» 

De  instmcção  primaria  para  o  sexo  feminino \, 

Da  instrucção  primaria  para  o  sexo  masculino x. 

De  insirucçào  primaria — particulares x. 

De  instrucção  secundaria i. 

De  latinidade  e  primeiras  lettras  na  villa  de  Queluz m. 

De  litteratura i. 

De  philosophia  e  de  do^ma  e  moral  na  villa  de  Almodovar.  x,  230  a 


Calendário  rústico,  inserto  no  Almanach  Rural  dos  Açores. , 


.  «II,  i(3 


Camará  dos  dignos  pares  do  reino  em  1827.  O  Real  Insliluto  Arriciiiio.v 
a  238. 

Gamara  dos  dignos  pares  do  reino,  com  referencia  a  assumptos  de  ÍDSt^]^ 
ção  publica,  no  período  de  18SÍ-1861 x.  380  a  " 

Camará  dos  dignos  pares  do  reino.  Na  sessão  de  22  de  abril  de  1857  dis- 
cute o  projecto  de  lei  relaiivo  ao  Lexicon  Greeo-Latinn. .  iir,  12  a 

Gamara  dos  senhores  deputados,  com  referencia  a  assumptos  de  iostruc- 
ção  publica,  no  período  de  1854-1861 i,  386  a  3 

Gamaras  municipaes,  juntas  de  parocbia,  irmandades  e  confrarias,  paro- 

chos,  com  referencia  á  instrucção  publica,  vi,  270a278;  x,  390  a  Vf' 

Cancellario  da  Universidade  de  Coimbra t,    97 

Ganuing  (George) .  Dá  conta,  na  camará  dos  commuiis,  da  requisição  de         j 

auxilio  a  Portugal,  e  do  modo  por  que  satisfizera  essa  requisi^.         | 

lí.  316  e  317. 
Capilhas na.  178,  i>" 


PTO. 

Capítulos  das  antigas  cortes.  O  que  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa respondeu  ao  governo  em  1822  sobre  a  publicaçio  d*elles.  u,  360 
e371. 

Carta  de  Alexandre  Herculano  á  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de 

Coimbra  sobre  o  iv  volume  da  Historia  de  Portugal ix,  399  e  400 

Carta  muito  honrosa  para  a  Universidade  de  Coimbra»  escripta  de  Lon- 
dres, em  3  de  maio  de  1811,  pelo  cavalheiro  João  Carlos  Villiers, 
a  D.  Miguel  Pereira  Forjaz v,  123  e  124 

CarU  de  lei  de  12  de  agosto  de  1854 x,  406  a  406 

Carta  regia  de  7  de  junho  de  1826,  contendo  providencias  de  summo  inte- 
resse para  os  estudos  da  Universidade  de  Coimbra v,  295  e  296 

Carta  chorographica  do  reino. 

Veja:  Trabalhos  geodésicos,  topographicos. 

Carta  geographica  do  reino x,  408  e  409 

Carta  topographica  de  Lisboa x,  409  a  412 

Veja:  Tn^íaUios  geodésicos,  topographicos. 

Cartas  de  jogar. 

Veja:  Impressão  Regia. 
Ctrtas  de  lei  de  2  de  maio  de  1878  e  de  11  de  junho  de  1880,  e  regula- 
mento de  28  de  junho  de  1881.  (Reforma  da  instmcçâo  prima- 
ria.)  xnr,  55  a    71 

Gmas  hydrographicas x,  412  e  413 

GuiM  marítimas  dos  ventos  e  correntes x,  413 

Casa  de  educação  e  recolhimento  de  meninas  em  Semache  do  Bom  Jardim 

1805 ni,    86 

Casa  do  infantado,  a  propósito  da  casa  de  educação  em  Semache  do  Bom 

Jardim m,    86 

Casa  litteraria  do  Arco  do  Cego,  ou  oiBcina  calcographica,  typoplastica  e 

litteraría  do  Arco  do  Cego iii,  89  a    94 

Casa  da  Moeda. 

Teja:  Cadeira  de  physica  e  chimica,  e  Curso  docimastieo. 

Casa  Pia  no  Castello  de  S.  Jorge  em  Lisboa n,  82  a  91 ;  m,  94  a    98 

»      1  DO  Mosteiro  do  Desterro  ...  m,  98  a  112;  v,  232  a  234  e  361  a  363 

f      1  enBelem ti,  19  a  24,  287  a  298;  x,  421  a  439 

»      1  da  cidade  de  Beja x,  416  a  418 

1      1  da  cidade  de  Évora ti,  278  a  287;  x,  419  a  421 

I   Ca8adosttyinteeQuatroi;apropositodocEnsinodaartedearmador».  ui,  197 
^  Cisas  de  asylo  da  infância  desvalida. 
[!  Veja:  An/los  da  infayieia  desvalida. 
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Catalogo  geral  das  obras  em  relação  ao  easino 

Catalogo  lie  todas  as  plantas  no  jardim  botânico  da  Ajuda,  feito  por  Pelix 

de  Avelar  Brolero.  Specimcn  d'esle  trabalho m,  3(8  e  3 

Catalogo  dos  clironislas-móres  do  reino. 

Veja :  Chronistas-tnórfi  do  reino. 
Celleiros  communs.  Duas  palavras  a  respeito  d'elles,  a  propósito  do  (Bo 

letim  do  mínislerio  das  obras  publicas* x,  347  e  348;  xi. 

Censura  dramática zi, 

Centro  Promotor  dos  melliorameutos  das  classes  laboriosas  de  Lisboa,  xt,  3  a    91 

Chron  is  las- mores  do  reino vi,  298  a  307 

Acrescentamenlo  ao  catalogo  e  noticias  relativas  a  João  Bernardo  da 

Bocha  Lonreíro a,  25  a   39 

Cochonilha.  Indicações  bibliograpliicas  para  o  estudo  da  cultura  do  nopal, 

creação  do  insecto  da  cochonilha,  e  modo  de  o  preparar  para  o  com- 

mercio xi,  14S  a  147 


Código  Civil  Portuguei.  Commissão  du  lentes  da  Universidade  de  Coimbra, 
encarregada  de  rever  e  examinar  os  trabalhos  que  successi vãmente 

lhe  fossem  apresentados  pelo  sábio  auclor  do  respectivo  projecto,  ix,  290 

Código  Oommercial  Poriuguez xi,  2í 

Código  Florestal xi,  23  a  38 

Código  Penal xi,  3í 

Código  Penal  Militar xt.  3Í 

Código  Pbarmaceutico  Lusitano.  Phannacopda  Geral xi,  38  a  U 

Collecção  do  livros  inéditos  de  historia portugueza.  1790a  1824.  n,  293  e  39i 
CollecçíSos  diversas  (Breves  exemplos  de  collecsiJes  de  vario  género),  xi,  42  a    6i 

Collegiadas  (Exllncção,  suppressão  e  organisa^ão) viu,  285  a  290 

Collegiaiuras  ou  becas  dos  collegios  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo  na  Universi- 
dade de  Coimbra v,  70  e  7!.  203 

Collegio  da  Sociedade  dos  Artistas  Lisbonenses xi,  67  a    70 

CoUegio  das  Artes  em  Coimbra: 

No  periodo  anterior  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii.  (Estudos,  ca- 
deiras, professores) u,  224,  226,  227.  233,  23(1 

Em  outubro  de  1834  mandou  o  governo  pCr  a  concurso  as  cadeiras, 
conforme  o  esudo  em  que  estava  este  estabelecimento  em  1827.  ix,    9^ 
e95. 
Ê  iubstituido  pelo  lyceu  nacional  de  Coimbra ix,  161 

Collegio  central  das  missões  ultramarinas,  em  Semache  do  Bom  Judim.  xi,    V 
a  86. 
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Collegio  Artistico-Commercial xi,  63  a  67 

de  Augusto.  1835 vi,  330 

Constitucional  dos  Artistas. 
Veja:  Casa  Pia  (com  referencia  ao  anno  de  1822). 

dos  aprendizes  do  Arsenal  do  Exercito vi,  334  a  339 

de  Cathecumenos  de  Lisboa i,  100;  in,  117  a  124;  vi,  24 

»            t            de  Goa ni,  124  a  126 

com  a  denominação  de  tReal  Instituto  Africano,  1827».  v,  23S  a  238 

de  D.  Pedro  Malheiro,  bispo  amiclence,  em  Coimbra i,  473 

do  doutor  Diogo  Affonso  llanga-ancha i,  458  a  460 

de  educação  dos  filhos  dos  officiaes  e  voluntários  do  exercito  li- 
bertador. 1834 VI,  313 

de  educação  no  lyceu  nacional  de  Braga vi,  331  a  333 

de  educação  para  filhas  e  irmãs  desvalidas  dos  officiaes  do  exer- 
cito, da  armada,  e  dos  empregados  civis-militares.  1838 . .  vi,  333 

de  educação  na  capital  do  Pari iv,  281 

de  estudantes  irlandeses  sob  a  invocaçlo  de  S.  Patrício,  em  Lis- 
boa   n,  91 

de  estudantes  no  mosteiro  de  Mafra ii,  95  e  96 

de  Évora,  da  Companhia  de  Jesus i,  99 

da  Feitoria,  ou  Collegio  Regimental  da  Artilheria  da  Corte. .  iii,  113 
Veja:  Collegio  Militar. 

dos  Jesuítas  em  Coimbra i,  127 

dos  meninos  orphâos  em  Coimbra vi,  339  e  340 

dos  meninos  orphâos,  dotado  pela  rainha  a  senhora  D.  Gatharina; 

noticias  históricas i,  80,  85  a  88 

Militar.  Ill,  146  a  154 ;  v,  238  a  241 ;  vi,  26, 341  a  367 ;  xi,  1 12  a  122 
das  missões  ultramarinas  (Carta  de  lei  de  12  de  agosto  de  1856, 

e  estatutos) vi,  106  e  109;  xi,  70  a  86 

(Real)  de  Nobres. .  i,  282  a  294;  ii,  97  a  101;  iii,  126  a  133;  v,  242 

a  244;  vi,  25  e  26,  e  320  a  330. 

de  Nossa  Senhora  da  Graça  e  Orphãos  da  cidade  do  Porto,  xi,  91  a  93 

de  Nossa  Senhora  da  Conceição  para  Clérigos  pobres n,  101 

de  Nossa  Senhora  da  Escada i,  81,  88  a  93 

de  Nossa  Senhora  da  Lapa  na  cidade  do  Porto ni,  134 

de  Nossa  Senhora  do  Carmo  em  Villa  Viçosa xi,  86 

das  ordens  militares  de  S.  Thiago  da  Espada  e  de  S.  Bento  d^ 

Aviz  na  Universidade  de  Coimbra i,  132 

dos  orphaos  de  S.  Caetano  na  cidade  de  Braga.  iv,8al3;xi,93  a  111 
para  educação  de  donzellas  pobres,  filhas  de  empregados  públicos 

e  officiaes  militares  do  exercito  e  armada.  1835 ....  vi,  367  e  368 

do  Pórtico  em  Lisboa.  1852 vi,  333 

6.    B.   XIT.  33 
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Collegio  da  Quinta  Regional  de  Ciotra xrr,  466  a  471 

»      Real  de  Mafra  no  anno  de  1772 i,  321 

I»      dos  Reis  em  Villa  Viçosa,  estabelecido  pelo  duque  de  Bragança 

D.  Theodosio  ii i,  ilD 

»       de  S.  Thomaz  em  Lisboa * i,   54 

»      de  S.  João  Evangelista  (particular,  dirigido  pelos  padres  irlande- 

zes,  1823) III,  158 

»      de  S.  José  do  Bombarral.  Noticia  da  sua  instituição. ...  xi,  70  a   77 
p      de  S.  José  do  Bombarral  (incorporação  no  collegio  das  missões  ul- 
tramarinas)   IV,  108;  XI,  iii 

»      de  S.  Pedro  e  S.  Paulo  (Inglezínhos) m,  131 

»      de  S.  Paulo  em  Coimbra i,  471 

n      de  S.  Pedro  em  Coimbra,  i,  122  e  472;  ix,  187  e  188;  xi,  111  e  113 

»      ou  Seminário  fundado  pelo  bispo  D.  Domingos  Jardo i,    13 

i      ou  Seminário  fundado  pelo  bispo  D.  Paterno i,     7 

»      (Real)  das  Ursulinas.  vi,  307  a  320 ;  ix.  317  a  320,  330;  xi,  86  a   91 
i>       Je  Santa  Rosa  de  Lima,  em  Macau,  para  educação  do  sexo  femi- 
nino  xm.  3Í7 

B      Luso-Brasileiro,  estabelecido  em  Fontenay-aux  Roses»  nas  vísi* 

nhanças  de  Paris  (1838  a  1843) ix,  37  a   44 

Collegios  com  a  invocação  de  cTodos  os  Santos»  e  de  tS.  Miguel»  em  Coim- 
bra   I,   tt 

»      denominados  de  «S.  João»  e  tSanto  Agostinho»  em  Coimbra,  i,  4(B 

»       diversos,  dependentes  da  Casa  Pia  do  Castello n>  84,    8S 

»      e  escolas  particulares  (Inspecção) m,  155 

»      Provinciaes.  1834 vi.  369  e  370 

»      de  S.  Pedro  e  S.  Paulo  em  Coimbra.. .  ii,  162,  170;  177,  178; 

201;  VII,  79. 
))      das  Ursulinas  de  Vianna  e  Braga 368  e  368 

Collocação  Ja  Universidade  Portugueza,  alternadamente,  em  Lisboa  e  em 

Coimbra i,  457  e  458 

Commemoração  de  acontecimentos  por  meio  de  medallias  no  periodo  de 

1854-1861 XI,  122  a  130 

Commemoração,  elogio  e  escriptos  do  dr.  Manuel  António  Coelho  da  Ro- 
cha  IX,  286  a 

Commemoração,  elogio  e  escriptos  do  grande  mathematico  portuguez  Pe- 
dro Nunes i,  56  a  100  passim,  447 ;  ix,  331 

Commissão  académica  encarregada  de  visitar  a  Casa  Pia  no  mosteiro  do 

Desterro  em  Lisboa^  no  anno  de  1820 ui,  101  \ 

»         central  das  machinas  de  vapor xi,  131 
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Commissao  central  de  estatística xi^  131;  xni,  24  e    25 

consultiva  de  marinha xi,  131  e  132 

encarregada  de  formar  o  plano  da  uniformidade  dos  pesos  e 

medidas u,  307,  316 

encarregada  de  propor  o  plano  geral  da  reforma  da  instmcçio 

spcondaría viu,  133  e  134 

encarregada  dos  trabalhos  para  a  continuação  da  Arte  de  veri- 
ficar as  datas n,  344 

especial  de  censura.  1833 vi,  30  e    31 

de  foraes  e  melhoramento  da  agricultura n,  307 

de  industria  que  o  Plano  de  Estudos  da  Academia  Real  das 

Sciencias  de  Lisboa  creava n,  42,  268 

de  instrucçâo  publica  nas  cortes  de  1823 ii,  424 

de  lentes  de  theologia  e  direito  canónico,  para  rever  os  com- 
pêndios de  historia  ecclesiastíca,  de  instituiç5es  canónicas, 

e  direito  ecclesiastico.  1829 v,  405 

incumbida  de  preparar  a  fundação  de  um  Observatório  astro- 
nómico de  Lisboa •  • .  xi,  148  a  160 

incumbida  de  rever,  reformar  e  organisar  a  legislação  com- 

mercial  e  o  respectivo  processo xi,  171  c  172 

para  a  lingua,  creada  no  seio  da  Academia  Real  das  Sciencias 

de  Lisboa n,  311  e  312 

para  reforma  da  instrucçâo  publica.  1833 vi,  26  a    30 

dos  trabalhos  geológicos,  ou  commissio  geológica,  vi,  370;  xi,  132 

el33. 
nomeada  em  26  de  agosto  de  1876  para  propor  ao  governo  o 
plano  geral  e  os  projectos  da  reforma  de  instrucçâo  secunda^ 

ria.... vni,  133  a  137 

revisora  da  pauta  das  alfandegas.  25  de  outubro  de  1859.  xi,  172 
a  174. 
D         que  a  si  própria  se  constituiu  para  auxiliar  o  governo  na  sus- 
tentação dos  estabelecimentos  das  creanças  desvalidas,  cuja 
educação  estava  a  cargo  das  irmãs  de  caridade. . .  xi,  193  e  194 

Cominissões,  explorações,  viagens  scientificas,  litterarias  e  artisticas,  etc. 
n,  121  a  128;  v,  279  e  280;  vi,  370  a  380;  xi,  134  a  194. 

Commissdes  creadas  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  do  sen 

próprio  seio,  para  a  historia  e  para  a  lingua n,  311  a  314 

Gomoiissòes  inspectoras  das  escolas  normaes xi,  194 

CommissSes  inspectoras  de  exames xi,  195 

CommissQes  promotoras  de  beneficência  e  ensino xi,  195  e  196 

33* 
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Commimidades: 

Yeja:  Associações  agrícolas,  denominadas -^Communidades — na  Índia 

Portugueza. 

Compêndios. 

Yeja:  Lkros  elementares,  compêndios,  obras  diversas,  que  os  governos 
adoptaram,  ou  fizeram  imprimir. 

Complementos  (Uns  brevíssimos) xm»  438  e  439 

Compromissos: 

Da  Irmandade  de  Nossa  Senhora  da  Yictoría  da  corporação  dos  Arma- 
dores  m,  194  a  196 

Da  Irmandade  de  S,  Lucas in,  314  a  316 

Do  Monte  Pio  Litterario,  1813 ra,  328  a  336 

Concilio  de  Trento  (A  propósito  de  tSeminarios  Diocesanost) : 

As  tHistorias»  de  Pietro  Sarpi  (Fra  Paolo)  e  do  cardeal  Paliavicino.  vi,    25 
Descripcâo  da  cidade  de  Trento  por  Fr.  Luiz  de  Sousa  . . . .  iv^  23  e    34 

Duas  palavras  sobre  a  historia  do  Concilio iv,  23  a    % 

D.  Fr.  fiartholomeu  dos  Martyres  no  Concilio iv,    St 

Apreciação  pelo  auctor  da  «Historia  Universal  da  Egreja  Catholica». 

nr,  36  a  38. 
Execução  das  determinações  do  Concilio  pelo  Cardeal  Infante  D.  Hen- 
rique   IV,  38  a   W 

Introducçao  ás  determinações  sobre  o  ensino  do  clero iv,  26  a   34 

Que  razão  houve  para  ser  convocado  o  Concilio iv,    23 

Rápida  noticia  da  acceitação  ou  rejeição  dos  decretos  do  Concilio  nos 

differentes  paizes  da  Europa nr,    40 

Resumo  substancial  das  determinações  do  Concilio  sobre  a  creação 

dos  Seminários  Diocesanos nr,  34  a   96 

Concilies  provinciaes  celebrados  em  Goa  (Alguns  dos) iv,  92  e   93 

Concordata  de  21  de  fevereiro  de  1857.  Tratado  entre  Sua  Magestade  El- 

Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  e  Sua  Santidade  Pio  ix.  xnr,  172  a  175 

Concurso,  em  matéria  de  instrucção  publica xi,  196  a  309 

Conductores  de  obras  publicas • .  • .  xi,  209  e  210 

Cónegos  regulares  da  Congregação  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Questão  re- 
lativa á  frequência  das  aulas  da  Universidade  para  os  estudos  de 

theologia.  1788 u,  178  a  180 

iV£.  Sobre  esta  especialidade  é  indispensável  ler  o  que  se  diz  no 
tomo  V,  pag.  3  a  5. 
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Conferencia  escolar,  creada  no  anno  de  1868,  em  substituição  do  Conse- 
lho geral  de  instrucçSo  publica m,  193;  xi,  210  e  211 

Conferencias  annuaes  em  cada  concelho  sobre  assumptos  de  instrucçao  pri- 
maria   XI,  212 

Conferencias  pedagógicas  celebradas  em  Lisboa  nos  annos  de  18(>7, 1868, 

1874  e  1878.^ viii,  174  e  176;  xi,  212  e  213 

Confrarias  e  irmandades,  com  relaçSo  á  instrucçao  publica: 

Veja:  Camarás  Municipaes,  etc vi,  270  a  278;  xi,  213 

Congregação  das  irmSs  da  doutrina  e  servas  das  meninas  pobres: 

Yeja :  Sociedade  de  mulheres  virtuosas  para  a  educação  de  meninai  po- 
bres da  capital  e  seus  subúrbios. 

Congregação  do  Oratório  na  cidade  de  Lisboa i,  179, 188  e  189;  v,  291 

Congregações  das  faculdades  da  Universidade  de  Coimbra.  Severo  aviso  de 
^6  de  setembro  de  1786  sobre  a  falta  de  composição  de  compên- 
dios  II,  168  e  169 

Congresso  litterario  internacional,  que  se  reuniu  em  Lisboa  no  mez  de 

setembro  de  1880 xiv,  444  a  448 

NB.  Era  dever  nosso  dar  também  noticia  do  Congresso  internacional 
de  anthropologia  e  archeologia  prehiêtoricas,  que  se  reuniu  em  Lis- 
boa precisamente  no  anno  e  mez  em  que  o  Congresso  litterario  ce- 
lebrou as  suas  sessões. 

Não  podemos,  porém,  desempenhar  esse  dever,  porquanto,  ao  tempo 
em  que  se  imprimia  o  nosso  trabalho,  não  tinha  ainda  sido  publi- 
cado o  relatório  do  Congresso  prchistorico. 

Felizmente,  ha  hoje  um  subsidio  authentico  a  que  podem  recorreres 
estudiosos,  para  adquirirem  conhecimento  da  historia  doeste  oon- 
gres<%o  na  sua  sessão  em  Lisboa;  e  vem  a  ser  o  seguinte  escripto, 
elaborado  pelo  sr.  Joaquim  Filippe  Nery  Delgado: 

Congrês  international  danthropologie  et  d! archéologie  préhistoriques, 
Compte-rendu  de  la  neuviême  session  à  Lisbonne^  1880.  Lisbonne, 
Typographie  de  TAcadémie  Royale  des  Sciences.  1884. 

Conselho: 

De  agricultura  districtal xi,  213 

De  instrucçao  naval xi,  213  e  214 

De  minas xi,  214  e  215 

De  obras  publicas  e  minas xi,  215  e  216 

Especial  de  veterinária xi»  216 

Geral  de  instrucçao  militar xi,  216  e  217 

Geral  do  commercio,  agricultura  e  manufacturas xi,  St23  e.224 
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Conselho : 

Provincial  de  inslrucçao  publica  nas  provindas  insulares  e  nas  do  ul- 
tramar  XI,  224 

De  guerra,  creado  em  1640 iii,  18,  20  e    21 

Do  almirantado ra,  189,  201  a  207 

Geral  de  estatística.  1864 xm,    32 

Geral  de  instrução  publica ui,  193;  xi,  217  a  223 

Geral  director  do  ensino  primário  e  secundário  .......  m,  192;  xi,  223 

Superior  de  inslrucçao  publica,  que  devia  funccionar  em  Lisboa,  m, 

192;  vu,  9  a  11;  IX,  101  e  102;  xi,  242. 
Superior  de  instrucçao  publica,  com  a  sua  sede  em  Coimbra,  iii,  192; 

va,  17  a  20;  XI,  224  a  242. 
Ultramarino  (1773) . . .  iii,  311;  na  generalidade,  x,  349  a  352;  xi,  242 
e  243. 
Conselhos: 

Das  escolas  normaes xi,  243 

Escolares  dos  lyc/cus xi,  243 

Conservatória  da  Universidade  de  Coimbra  (Juizo  da).  Foi  considerada  ex- 

tincta,  na  portaria  de  23  de  maio  de  1834 vi,    76 

Conservatório  das  artes  e  officios  de  Lisboa vi,  380  a  386 

»  de  musica,  1835  a  1841 vi,  386  a  391 

»  Portuense  de  artes  e  officios,  1837  a  1844 vi,  391  e  391 

»  Real  de  Lisboa. .  vi,  392  a  424;  xi,  244  a  249;  xiv,  254  a  263 

Conservatórios  de  artes  e  officios: 

Veja:  Proposta  para  o  estabelecimento  de  um  conservatório  de  artes  e 
officios. 

Constitutiones  et  regulse  coUegii  anglorumUlysiponensis  tituli  sanctorum 

apostolorum  Petri  et  Pauli m,  136  e  i37 

Consultas  da  Junta  Geral  da  Bulia  da  Cruzada,  a  propósito  dos  cSemina- 
rios  Diocesanos»;  e  de  diversas  corporações,  iv,  111  a  120;  xi,  144 
e  145,  249. 

Conta  do  naturalista  portuguez  Manuel  Galvão  da  Silva  ao  governador  e 

capitão  general  da  índia ix^  7  a  23 

Continuação  dos  trabalhos  históricos  de  João  de  Barroso  Diogo  do  Couto; 

pretenção  em  que  lidou  Joaquim  Heliodoro  da  Cunha  Rivara.  xi,  i60 
el61. 

Contribuição  dos  concelhos  para  a  Universidade  de  Coimbra i«  406 

Convenção  de  20  de  março  de  1883,  destinada  a  assegurar  uma  protecção 
completa  e  efficaz  à  industria  e  ao  commercio,  e  os  direitos  dos  in- 
ventores  xiu,  353  e  354 
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Convenções  litterarias  e  artistiets.  ti,  424  a  427;  vni,  232  a  253;  ix,  331 
e  332;  xi,  249. 

Veja :  Propriedade  lÀtteraria  e  Artiitica. 

Contentos: 

Eram  o  refugio  da  indolência^  da  preguiça  e  da  ociosidade,  quando 
foram  extinctos  em  Portugal.  Pensamentos  de  Yillemain  e  Labou- 

derie m,  80  e    81 

Com  referencia  á  instrucçâo  publica iii,  64,  65,  70  e    80 

Com  referencia  ao  estabelecimento  de  aulas  de  estudos  menores.,  u»      3 

Correspondência  entre  M."«  de  Sousa  e  a  condessa  d'Albany  acerca  da  ma- 
gnifica edição  dos  Lusíadas  feita  pelo  morgado  de  Matheus;  e  breve 
noticia  a  respeito  d^aquellas  duas  senhoras ii,  330  a  334 

Cortes  (1821  a  1823): 

Com  referencia  a  diversos  estabelecimentos  do  ensino  publico,  ni,  10, 

17,  35,  93,  107.  145,  152,  289. 

'    Com  referencia  à  instrucçio  publica: 

Veja :  Resumo  das  providencias  que  as  cortes  decretaram  no  periodo 

de  1821  a  1823  a  respeito  da  instrucção  puUiea. 

Curtes  de  1823:  discussão  do  orçamento  da  instrucção  publica,  etc ii,  351 

e  424. 
Cftrtes  de  1821-1822:  providencias  relativas  i  instrução  publica,  u,  237  a  239 

e  425. 
CArtes  de  1827 : 

Approvação  do  projecto  de  lei  relativo  às  missões  no  ultramar. . . .  v,  317 
Approvação  do  projecto  de  lei  relativo  á  creação  da  cadeira  de  econo- 
mia politica v,  31 7 

Discussão  do  requerimento  dos  estudantes  que  fiíeram  parte  do  ba- 
talhão académico v,  313  a  315 

De  1823: 

Curioso  pedido  de  dois  professores v»  187 

Discussão  do  orçamento  da  Impressão  Regia iii,  289  a  293 

1         f  i        do  Real  Collegio  de  Nobres ni,  130  a  132 

»         »  t        do  Museu  e  Jardim  Botan  ico  da  Ajuda .  iii ,  356 

a  360. 
De  1828: 

Proposta  para  mandar  estudar  fm/)atMfsfraii^'fos  a  administração, 

as  sciencias  natnraes  e  as  artes v,  279  e  280 

De  1826: 

Projecto  de  lei  sobre  a  organisaçlo  do  corpo  militar  académico. . .  v,  309 
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cones  de  1827 : 

Propostas  para  a  creação  de  sociedades  de  agricultora v,  278  e  279 

Projecto  de  lei  para  a  creação  de  uma  cadeira  de  economia  politica  na 
Universidade  de  Coimbra v,  311  a  3i3 

Discussão  do  orçamento  do  Real  CoUegio  de  Nobres t,  212  e  2i3 

De  1823 : 

Discussão  do  orçamento  do  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  m,  13  a    16 

>  »  »        das  Aulas  de  desenho lu,  55  a    59 

>  »  »        da  Universidade  de  Coimbra v,  180  a  i8i 

Dtí  1827 : 

Parecer  relativo  a  Oppositores v,  320 

Cosniographia xi,  250 

Coudelarias  civis  e  militares.  (Com  referencia  ás  sociedades  agrícolas  e  ás 

escolas  regionaes) xi,  250  a  253 

Curso  administrativo.  Veja:  Cadeira  de  direito  administraiivo,  e  Universi- 
dade  IX,  363  a  365 ;  xi,  2^ 

»       de  arte  obstetrícia  na  Universidade  de  Coimbra,  nos  termos  dos  es- 
tatutos de  1772 I,  326 

»       de  chimica  medica  na  escola  cirúrgica  de  Lisboa.  1835.  vi,  427  e  428 
>       de  cirurgia  em  escolas  regulares  na  cidade  de  Lisboa. . .  iii,  158  a 

178;  VI,  31  e  32,  429  e  430. 
»      de  cirurgia  em  escolas  regulares  na  cidade  do  Porto,  ni,  179  e  180 ; 
VI,  31  e  32,  430  a  432. 

»      de  direito  mercantil,  em  Lisboa,  no  anno  de  1835 vi,  432 

»      docimastico  na  Casa  da  Moeda lu,  180 

))       do  commercio,  creado  no  Instituto  Industrial  e  Commercial  de  Lis- 
boa   u,  41  e    42 

»       de  geodesia vi,  432 

»       de  humanidades  o  de  theologia,  instituído  por  Cenáculo  em  Beja   ii,    13 

p      nocturno  de  linguas  estrangeiras vi,  438 

»      de  parteiras  em  Lisboa  e  no  Porto vi,  433  a  438;  xi»  259  e  260 

»       philantropico  (creação  de  um  em  Lisboa,  proposto  no  principio  do 

século  XIX  pelo  primeiro  conde  de  Linhares) lu,  184 

»       de  physiologia,  em  Lisboa,  no  anno  de  1835 vi,  437  e  438 

»       matlieuiatico;  encarecimento  da  excellencia  das  respectivas  discipli- 
nas      II,  172  a  174 

p       biennal  de  disciplinas  de  instrucção  secundaria  em  Guimarães,  xi,  253 

f       de  administração  militar xi,  253  e  254 

p       de  lingua  árabe  no  lyceu  nacional  de  Lisboa xi,  254  a  258 

»       de  numismática • xi,  258 
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Curso  de  tachygraphia xi,  289 

»      nocturno  gratuito  para  adultos  na  escola  normal  primaria  do  dis- 

tricto  de  Lisboa  em  1863 xi,  261 ;  xir,  249 

t      nocturno  e  gratuito  de  introducçio  no  estudo  da  philosophia . .  xi,  261 

1      ou  estudo  publico  e  gratuito  de  philosophia xi,  261  a  263 

9      pratioo  dos  deveres  dos  enfermeiros  no  hospital  militar  de  Lisboa. 
XI,  263  a  265. 

•      Superior  de  Lettras xi,  265  a  282 

Cursos: 

De  historia,  de  litteratura  antiga  e  de  litteratura  moderna xi,  283 

Nocturnos  e  dominicaes  para  adultos xi,  283 

Normaes xi,  283  e  284 

Públicos  de  litteratura xi,  285 

Temporários  de  ensino  primário xi,  285 


Decreto  de  29  de  agosto  de  1833,  judicioso,  e  verdadeiramente  conforme 

com  os  princípios  da  sã  philosophia vi,  10  a    12 

Defeza  da  representação  dos  lentes  da  Universidade  de  Coimbra  contra  o 

projecto  de  lei  acerca  da  liberdade  da  imprensa.  1850. .  ix,  283  a  286 

Demonstradores xi,  288 

Dentistas  estrangeiros.  Exame  e  habilitação xin,  64  e    65 

Dipoimento  sobre  as  providencias  tomadas  em  1853  relativamente  a  en- 
genheiros constructores  navaes vii,  21  e    22 

Deposito  de  escriptos  marítimos,  ou  bibliotheca  para  uso  dos  guarda-ma- 

rinhas  da  armada  real iii,  188 

Deposito  de  cartas,  roteiros,  publicaçdas  e  instrumentos  necessários  á  na- 
vegação  XI,  286  e  287 

Deputação  e  congratulação  da  Universidade  a  el -rei  D.  João  vi  por  ter  sido 

acciamado  rei  absoluto v,  188  e  189 

Descripção  geographicn  e  económica  da  província  d^entre  Douro  e  Minho, 

que  em  1797  se  pretendia  preparar ii,  219  e  220 

Desenhador  e  gravador  topographo xi,  287 

Desenho;  necessidade  o  grandes  vantagens  do  respectivo  estudo. .  iii  61  e    63 

Diáconos  e  subdiaconos xi,  289 

Diocionario  de  artes  e  ofHcios : 

Veja :  Providencia  relativa  á  composição  de  um  Diccionario  de  artes  e 
ofieios. 

DiocioDario  da  lingua  portugueza  publicado  pela  Academia  Real  das  Scien- 

cias  de  Lisboa  (Noticia  sobre  a  sua  composição) ii,  269  a  273 
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Dicto  (Um  bello)  do  rei  da  Baviera  ao  seu  intendente  da  policia. .  v,  234  nota 
Digressão  (Breve)  litteraria xi,  345  e  346 

Dioceses  (A  propósito  de  Seminários  Diocesanos): 

Questão  de  saber  quaes  devem  ser  conservadas  ou  não nr,  16  a    18 

Resumido  apontamento  histórico  da  sua  creação: 

Nas  ilhas  adjacentes iv,  18  e    19 

Nas  possessões  ultramarinas iv,  19  a  22,  85  a  89,  357  a  360 

No  continente  do  reino .  iv,  15  e    16 

Com  referencia  ao  anno  de  1882 xi,  289  a  29S 

Diploma  do  curso  dos  lyceus .* xi,  292  e  293 

Diplomas  legislativos  ou  regulamentares,  em  matéria  de  instrucçao  pu- 
blica, que  estabelecem  disposições  geraes vii,  1  a     7 

Diplomas  notáveis.  1826 v,  250  e  26i 

Diplomas  ofliciaes  relativos  á  incumbência  commettida  ao  naturalista  por- 

tuguez  Manuel  Galvão  da  Silva ix,  3  a     7 

Diplomas  que  constituem  a  capacidade  legal  para  o  ensino  primário.,  xi,  293 
a  295. 

Direcção  dos  estudos  em  Portugal,  vi,  33  e34;  vu,  7  a  20;  ix,  198  a  200; 

XI,  296  e  297. 
Direcção  dos  trabalhos  geodésicos,  chorographicos  e  bydrographicos  do 

'  reino xi,  288  e  889 

Direcção  geral  de  instrucçao  publica xi,  297  e  298 

Director  litterario  da  Academia  Real  de  Marinha  e  Commercio  da  cidade 

do  Porto II,  395  e  396 

Directores  dos  collegios  e  mestres  particulares xi,  298  a  301 

Directores  e  directoras  das  escolas  normaes xi,  30i 

Discórdias  civis.  Influencia  funesta  nos  estudos ix,  214 

Discurso  do  pintor  Francisco  Vieira  Portuense  na  abertura  da  Academia 

de  desenho  da  cidade  do  Porto.  1803 in,  24  a   27 

Discurso  eloq^uente  de  Mirabeau,  dirigido  a  uma  deputação  de  Quaquers 

na  Assembléa  Nacional v,  109  e  ilO 

Discurso  (Noticia  do)  que  em  nome  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa dirigiu  Stokler,  no  Rio  de  Janeiro,  a  D.  João  vi,  por  occasião 
da  exaltação  d'este  príncipe  ao  throno ii,  323  e  324 

Discursos  proferidos  perante  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  na 
sessão  solemne  de  27  de  junho  de  1823,  á  qual  presidiu  o  infante 
D.  Miguel,  estando  presente  el-rei  D.  João  vi,  já  então  rei  absoluto. 
Observações  sobre  esses  discursos ii,  361  a  364 


Discursos  proferidos  por  el-rei  D.  Pedro  v: 

Na  Escola  PdyUcknica 

Na  Real  Etcota  de  Mafra xn,  32.Í  a 

. .  Ill,  !73  • 
3SS  e  345  a 

Pia. 

!7S 
3i8 

878 
S88 
3iB 

89 
8S 
193 

316 
236 
137 

33 
318 
3SI 

180 
Ml 

Discursos  proferidos  por  el-rei  D.  Luii  i: 

■        Na  E»cola  Potyltchnica 

f       Na  R<-al  Eícola  de  mfra 

Na  abertura  da  memorável  Earposiçào  Agrícola,  celebrad 

. .  M,  S87  e 

XII, 

a  na  Tapada 

1     Discurso  proferido  por  el-rei  D.  Fernando: 

^^      Na  abertura  da  memorável  Exposição  Agrícola,  celebrada  na  Tapada 

^B          da  Ajuda,  em  Lisboa,  no  anno  de  1884 xiir,  87  6 

Disponsalorio  pharmaceutico  da  Universidade  de  Coimbra,  i. 

e  160;  III,  193;  SI,  301  a  307. 
Dispensalorio  pharmaceutico  no  hospital  da  armada  reair 
Veja ;  Laboratório  chimico  e  dispensatório  pharmaeeutieo  n 

armada  real. 
Uií posições  legislativas  ou  regulamentares,  em  matéria  de  in 

blica  (continuação  do  capitulo — Diplomas  legislativos. 

32S;ii.  108 

0  linspilat  dtt 

slrufção  pu- 
elc.depag. 
. .  ^i,  307  a 

Donativos,  em  malería  de  inslruc^ão  primaria 

..  II,  316  a 
..  ji,  318  a 

laitle  pheno- 
..  11.  176  a 
!us  ora  Paris 

de  1818: 
. .  K,  240  a 

Eclipse  folar.  18  de  julho  de  18U0.  Observação  d'csso  imi>or 

Edisão  magniãca  dos  lcs[adas,  feita  pelo  morgado  de  Uaitic 
IO  anno  de  1817: 
Veja:  Lra.o,,. 
Edifícios  e  prédios  designados  do  decreto  de  21  de  novembro 

L 
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Edital  do  vice-reitor  da  Universidade,  de  22  de  abril  de  1839»  fazendo  re- 
viveras providencias  antigas  sobre  a  disciplina  académica.  TL,  143  a  145 

Elementos  de  geometria  de  Euclides.  (Encarecimento  da  excellencia  d'el- 
les  pelos  estatutos  de  1772;  e  disposição  do  aviso  de  12  de  janeiro 
de  1787) II,  171  e  172 

Elogio  de  D.  Francisco  de  Lemos,  bispo  de  Coimbra,  e  reitor  da  Univer- 
sidade. Rectificação ix,    29 

Engenharia  (Advertência) xi,  321  e  322 

EngenKeiros  agrícolas xi,  322  a  321 

civis XI,  324  a  33! 

constructores  navaes xi,  331  a  340 

de  minas xi,  340  a  346 

districtaes xi,  347  e  348 

e  constructores  na  secção  de  aguas  e  florestas xi,  349  e  350 

florestaes xi,  367 

hydrographos xi,  381  a  356 

machinistas  navaes xi,  3S6  a  360 

militares xi,  360  a  366 

»  constructores  navaes  e  ensino  de  construcçao  naval,  iii,  199 

a  210;  VII,  20  a  30. 

Ensaio  sobre  a  estatística  das  possessões  portuguezas  na  Africa,  Ásia,  Ocea- 

nia XI,  367  a  374 

Ensino  agrícola viii,  31  a  34;  xi,  374  a  386 

«      commercíal xi,  386  a  393 

»      da  arte  de  armador m,  194 

t      da  construcçao  naval.  Engenheiros  constructores  navaes,  e  ensino  da 

construcçao  naval lu,  199  a  210;  vii,  20  a  26;  xi,  231  a  210 

1      da  musica xi,  393  a  400 

»      da  tachygraphia. .  ni,  210  e  211 ;  v,  281  a  289 ;  vi,  34  e  38;  vii, 

34  a  38;  XI,  401  a  406. 
»      das  sciencias  mineralógicas,  metallurgicas  e  montanisticas  em  Lis- 
boa   ra,  211  a  2!7 

»      de  desenho xi,  406  a  417 

»      de  desenho  e  archiicctura  na  Universidade  de  Coimbra,  no  reina- 
do de  D.  José  i i,  399 

i>      de  enfermeiros  da  armada  e  do  hospital  da  marinha. . .  xi,  418  a  420 

»      de  geographia xi,  420  a  432 

>;      de  minas xi,  433 

»      do  syslema  metrico-decímal xi,  433  a  453 
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Ensino  dos  expostos  da  santa  casa  da  Misericórdia  de  Lisboa. . .  xi,  454  a  486 

»      indoslrial,  ou  profissional vu,  38  a  40;  xi,  4K6  a  467 

Veja:  Instituto  Industrial  de  Lisboa,  e  Escola  Industrial  do 
Porto. 
«     litterarío  durante  o  cerco  do  Porto vi,  3K  e    36 

>  livre.  Veja:  Ensino  particular.  Ensino  livre. 

>  livre.  Professores.  Escolas.  Collegios  particulares  de  instruc^  e 

educação xu,  i  a    18 

»      mutuo.  Veja:  Metkodos. 

>  (0)  na  maior  parte  da  edade  média iv,  29  a    33 

>  particular.  Ensino  livre,  iii,  218  a  221 ;  v,  358  a  360;  vi,  36  e  37 ; 

VII,  40  a  48. 

■      pliarmaceutico xu,  19 

»      primário vu,  48  a  91 ;  xu,  19  a  71 

No  que  toca  ao  período  anterior  a  1834,  veja:  Estudos  menores. 

>  religioso  (Nas  escolas  primarias) xii,  72  a  86 

»      secundário xii,  86 

•      veterinário xu,  87 

Ephemerídes  da  Universidade  de  Coimbra v,  67  e    68 

Episodio  (Um)  para  a  historia  do  estabelecimento  do  systema  liberal  n^este 
reino.  Tem  referencia  á  Universidade  de  Coimbra,  em  data  de  23 
de  outubro  de  1826 v,  300  a  308 

Eiriarecimentos  estatisticos  exigidos  aos  governadores  das  províncias  ul* 

tramarínas,  em  1887,  sobre  instrucçao xiii,    28 

Eselarecimentos  (exigência  de)  sobre  o  estado  da  litteratura  e  da  arte  dra- 
mática  xin,    30 

EseoU  Agrícola xii,  87  a    90 

Asylo  de  S.  Pedro  em  Alcântara xii,  90  a    94 

Casal  Ribeiro xii,  98  a  100 

Castilho xii,  lOle  102 

central  de  ensaio,  em  Lisboa xii,  103 

da  arte  dramática xu,  103  a  106 

de  alumnos  marínheiros xu,  106  a  110 

de  commercio,  ou  Secção  commercial xir,  110 

de  construcçao  naval.  Desconsoladoras  palavras  que  a  respeito  d*etla 
escrevia,  em  1880,  o  aactor  das  Considerações  sobre  a  marinha 

poriugueza vn,  28  e    26 

Veja :  Engenheiros  eonstructores,  e  Ensino  da  eonstrueçõo  na- 
val. 
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Escola  de  correcção  de  Ruysselède,  na  Bélgica.  Descripção  e  apreciaçlo 

d*este  estabelecimento  por  Fradesso  da  Silveira xn,  89  e    90 

de  declamação xii,  110 

de  ensino  primário,  e  principies  de  geometria  e  desenho  para  os  ar- 
tiíices  e  aprendizes  das  diversas  officinas  da  intendência  das  obras 

publicas  do  districto  de  Lisboa xii,  111 

de  ensino  primário  na  freguezia  de  Ribeiradio xn,  111  e  112 

de  ensino  primário  na  freguezia  de  Santo  Amaro xn,  112  e  113 

de  ensino  primário  na  freguezia  de  Sinde xii,  113 

de  ensino  primário  nas  oiBcinas  do  Trem  no  Castello  deS.  João  Ba- 
ptista na  Ilha  Terceira.  1830 vi,  4  e      B 

de  ensino  primário  no  logar  da  Asuella xn,  113  a  IIS 

de  ensino  primário  no  logar  das  Gaias xn,  118 

de  ensino  primário  no  logar  de  S.  Martinho xn,  115  e  116 

de  Gação  e  filatorio  na  província  de  Traz-os-Hontes u,  108 

de  gravura  na  clmpressao  Regia» m,  280,  283 

de  instrucção  primaria  do  corpo  de  marinheiros  da  armada  real. 
vu,  91;xii,  116  e  117. 

de  instrucção  primaria  para  o  sexo  feminino,  sustentada  pelos  ren- 
dimentos da  Real  Casa  de  Nossa  Senhora  da  Nazareth.  xii,  117  e  li8 

de  instrucção  primaria,  sustentada  pelos  rendimentos  da  Real  Casa 
de  Santo  António  de  Lisboa xn,  119  e  120 

de  instrucção  theorica  e  pratica  de  cavallaria xn,  118  e  119 

de  ler,  escrever  e  contar,  creada  no  Seminário  de  Sernache  do  Bom 

Jardim  em  1792 n,  213 

de  meninas  em  Angra.  1831 vi,      6 

de  natação  e  gymnastica xn,  120  e  121 

de  operários  do  arsenal  da  marinha. xii,  121  a  123 

de  pharmacia  em  Coimbra xii,  123  a  128 

de  pharmacia,  nos  termos  dos  estatutos  da  Universidade  de  Coim- 
bra do  anno  de  1772 i,  323 

de  pilotagem  na  cidade  de  Macau xn,  128  e  129 

de  pilotagem  no  Algarve xn,  129  a  134 

de  pilotagem  no  Estado  da  índia xn,  134  e  135 

de  práticos,  para  segurança  da  navegação  das  capitanias  do  Mara- 
nhão e  Pará m,  221  a  223 

do  exercito vn,  91  a  106;  xn,  133  a  162 

e  serviço  de  torpedos '. xn,  162  a  165 
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Escola  especial  para  meninas  pobres xu,  165  e  166 

»      industrial  do  Porto vn,  105  a  107;  xn,  167  a  177 

9      instituida  na  freguezia  de  S.  Jorge  (na  cidade  de  Lisboa) xii,  177 

9     instituida  no  logar  do  Pombal  (concelho  de  Braga) xn,  177 

»      medico-cirurgica  de  Ponta  Delgada vu,  198  a  204 

9      medico-cirurgica  do  Funchal vn,  198  a  204;  xii,  178  a  183 

»  militar  de  equitação  e  jogo  de  armas.. .  vii,  107  a  109;  xn,  183  a  188 

9      militar  provisória,  em  Angra.  1830 vi,  2  a      4 

9      naval vn,  110  a  121;  xu,  189  a  214 

9      nocturna  para  adultos  na  cidade  da  Horta xii,  214 

»     normal  de  ensino  de  mestras  de  meninas xii,  214  a  220 

9      normal  de  ensino  mutuo  em  Lisboa,  ii,  242;  iii,  223 ;  v,  260  a  265; 
VII,  121  e  122. 

normal  de  tiro  e  de  gymnastica xn,  220  e  221 

normal  primaria  do  districto  de  Angra  do  Heroismo  . . .  xii,  221  a  224 

normal  primaria  do  districto  de  Lisboa xii,  224  a  254 

ou  aula  de  lingua  ingleza  em  Damão.  (Também  em  Bardez  e  Sal- 

seie.) XII,  254  e  265 

Polytechnica vn,  122  a  142;  xu,  255  a  295 

portugueza  em  Bangkok xn,  295  a  297 

pratica  de  artilheria  naval xu,  297  a  300 

pratica  de  mineiro vn,  143  e  144 

primaria  nocturna  para  artistas  em  S.  João  da  Pesqueira xii^  301 

Real  das  Necessidades xn,  301  a  308,  e  344  e  346 

Real  de  Mafra xii,  308  a  343 

Real  do  Alfeite xi,  320  e  321 ;  xii,  343  e  344 

As  escolas  das  Necessidades  e  de  Mafra  foram  fundadas  por 
el-rei  D.  Pedro  v;  a  do  Alfeite  por  el-rei  D.  Luiz  i. 

9      regimental  pratica  de  artilheria xu,  347  e  348 

•      veterinária ...  v,  362  a  368;  vi,  37;  vn,  144  a  158;  ix,  30  e  31 ; 
xn,  348  a  359. 

Escolas,  collegios  e  estabelecimentos  diversos  de  ensino  livre . .  xn,  359  a  364 

»      de  desenho  industrial xn,  364  a  366 

»      de  ensino  primário  de  sete  freguezias  do  concelho  de  Aguiar  da 

Beira xn,  366  e  367 

»      de  ensino  primário  no  concelho  da  Louzã xn,  367 

»      de  ensino  primário  no  logar  de  Freixo xii,  367  e  368 
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Escolas  de  historia  universal  philosophica,  e  de  philosophia  transcen- 
dente   xn,  369 

TO      de  ler,   escrever  e  contar,  creadas  nos  corpos  do  exercito  em 

1816 III,  2?4a  236 

>  de  meninas,  ii,  9  e  10;  ui,  235  a  240;  vu,  188a  164;  xii,  369  a  376 

»      de  meninas.  Primeira  providencia  em  1790 n^  23S 

»      de  pharmacia vn,  164  a  171 ;  ix,  272  e  318;  xu,  377  a  391 

j>      de  pobres xii,  391 

»      industriaes xn,  392  e  393 

>  de  primeiras  letras,  creadas  nos  corpos  do  exercito  em  1818.  {In- 

dicação remissiva,) ,  ii,  235 

»  medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto. .  vn,  171  a  197;  xu,  393  a  430 

»      medico-cirurgicas  nas  províncias  insulares vii,  198  a  204 

•      mixtas xn,  440  a  442 

»      municipaes  secundarias xn,  442  a  444 

»      normaes  primarias vu,  208  a  218 

1      ou  aulas  nocturnas xu,  444  a  449 

B      ou  aulas  secundarias  de  Lamego xn,  4S0 

»      para  instrucçào  dos  officiaes  inferiores xn,  480  a  482 

»      particulares xn,  482 

>  praticas  do  serviço  de  artilheria vn,  218 

0  primarias xn,  483  a  485 

»      regimentaes vn,  218  a  222;  xn,  488  a  464 

»      regionaes  agricolas vu,  222  a  228;  xn,  464  a  469 

Escrípto  inglez  a  respeito  do  Collegio  dos  Inglezinhos.  Historical  account 

of  lhe  english  College  at  Lisbon m,  138 

Escriptos  do  barão  d^Eschwege,  sobre  minas m,  216 

^       de  Fr.  José  Mariano  da  Conceição  Yelloso,  impressos  na  Casa 

litterarta  do  Arco  do  Cego rn,    92 

»       de  João  Chrysostomo  do  Couto  e  Melb ui,  230  e  232 

1  de  que  é  uso  e  muito  util  formar  collecçQes xi,  42  a    62 

I       do  marechal  António  Teixeira  Rebello m,  115 

»        do  padre  de  L'Épée '.  ni,  297 

»       portuguezes  a  respeito  de  instrucção publica: 

No  reinado  da  senhora  D.  Maria  n.  m,  240  a  284;  vu,  228  a  242 

No  período  de  1884-1861 xin,  1  a    13 

i        (Alguns)  relativos  á  methodologia,  posteriores  aos  do  visconde  de 

Castilho vin,  178  a  178 

»       sobre  a  agricultura  portugueza  e  seu  ensino  até  ao  anno  de 

1826 IV,  194  a  212 

»       sobre  a  cultura  do  algodão rr,  193  e  194 
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Escriptos  sobre  a  historia  da  medicina  e  cirurgia  eru  Portugal. .  iir,  167  a  169 

»       sobre  assumptos  florestaes xi,  23  a    38 

»       sobre  as  possessões  portuguesas  ultramarinas xi,  367  a  374 

>        do  visconde  de  Santarém  {Corpo  Diplomático;  Quadro  Elemer^ 

tar) m,  376 

1        sobre  o  ensino  e  exercicio  da  mediei  na,  que  mais  particularmente 
se  referem  ás  questões  cutrc  a  Universidade  ê  as  escolas  me- 

dico-cirurgicas  de  Lisboa ix,  309  e  310 

»        diversos,  considerados  como  elementos  de  estudo  da  questão  do 
real  padroado  da  coroa  portugiicza  no  Oriente: 
Veja :  Mimes  ultramarinas  portuguezas,  e  Padroado  {Real) 
da  coroa  portugueza  no  Oriente, 
Especialidades — com  referencia  ás  escolas  medico-eirui^icas  de  Lisboa  e 

Porto XII,  434  a  437 

Especialidades  curiosas,  acerca  de  factos  relativos  ao  ensino  primário,  xii,     19 
a  46. 

Estabelecimentos  auxiliares  creados  em  1772  para  o  ensino  das  sciencias 

naturaes  na  Universidade  de  Coimbra i,  368 

1  de  benelicencia  existentes  em  Londres,  Paris,  Bélgica  e 
Roma.  Providencia  para  serem  examinados  os  melho- 
ramentos ali  introduzidos  na  administração  interna  e 
económica  d*elies xi,  136  e  137 

»  auxiliares  do  ensino xni,  14  e    IS 

•  de  instrucçâo  militar  (Indicação  remissiva). . .  xin,  16  e     17 
>  de  instrucçâo  naval  (Indicação  remissiva) xiii,  17  e     18 

•  de  instrucçâo  primaria  e  secundaria  (Superintendência 

de  que  são  objecto) xm,     19 

Estações  de  civilisação  (Simples  indicação) xm,  19  e    20 

»        experimentacs  de  agricultura  (Simples  indicação) xin^    21 

EsUdo  dos  estudos  na  Universidade  de  Coimbra  no  anno  de  1772;  noti- 
cia preliminar  da  importância  que  teve  a  reforma  operada  pelo 
grande  marquez  de  Pombal i,  351  a  392 

Estatística:  Plano  de  investigações  sobre  as  coisas  económicas  do  reino,  tra- 
çado pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  ii,  275  e  276 

*         agricola  do  distrícto  de  Beja xm,  161  a  163 

»         da  escola  de  cirurgia  em  Lisboa  no  anno  de  1827. .  v,  2(8  e  249 
»          da  população,  e  simultaneamente  das  escolas  de  instrucçâo 
primaria,  organisada  pelos  ofiiciaes  encarregados  do  ser- 
viço especial  de  pesos  e  medidas xn,    46 

•.  I.  xiY.  34 
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Estatística:  das  possessões  portuguezas  ultramarinas xi,  42  a    62 

>  dos  exames  finaes  de  instrucção  secundaria  na  primeira  cir- 

cumscripçao  do  reino  (Lisboa)  nos  annos  lectivos  de  1875 
a  1878 VIII,  150  a  1B4 

>  Litteraria.  Providencias  para  recolher  dados  estatísticos  rela- 

tivos à  instrucção  publica. . .  iii,  155  a  157 ;  v,  265  a  267 ; 
vu,  243  a  262;  xni,  22  a  35. 
t         Litteraria.  Providencias  para  reunir  elementos  estatísticos  so- 
bre o  estado  dos  estabelecimentos  scientificos,  iitlerarios  e 
artísticos. . .  n,  215,  219,  222,  231,  364;  ni,  155  a  157; 
vn,  243  a  256;  xm,  22  a  35. 
NB,  No  tomo  vn,  pag.  256  a  262,  se  diz  alguma  coisa  a 
respeito  da  estatística  da  população,  da  agriculturay  da 
industriay  e  do  commercio. 

Estatutos: 

(Especialidade  relativa  a  um  estabelecimento  scientííico) xni,    35 

Da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa xni,    35 

Da  Academia  Litúrgica  e  Pontifícia  em  Portugal i,  261 

Da  Academia  Real  de  Marinha  e  Commercio  da  cidade  do  Porto. .  u,  390 
a  393. 

Da  Real  Academia  Cirúrgica,  Prototypo-Lusitanica  Portuense i,  176 

Da  Arcádia  de  Lisboa i,  270 

Da  Sociedade  Archeologica  Lusitana vm,  308  a  312 

Da  Sociedade  Civilisadora  do  Districto  Administrativo  de  Ca&tello 

Branco vni,  326  e  327 

Da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa.  1836 vm,  331  a  337 

Da  Sociedade  dos  Amigos  das  Lettrase  Artes  de  S.Miguel,  vui,  353  a  357 

Da  Sociedade  Escolastíco-Philomatíca vm,  362 

Da  Sociedade  Flora  e  Pomona viu,  365 

Da  Sociedade  Jurídica  de  Lisboa vm,  368  a  370 

Da  Sociedade  Jurídica  Portuense vm,  371  e  372 

Da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana vm,  375  a  377 

Da  Sociedade  Philantropico-Academica vin,  385  a  388 

Da  Sociedade  Propagadora  de  Conhecimentos  Úteis vni,  406  e  407 

Da  Sociedade  Promotora  da  Agricultura  Michaelense vm,  412  e  413 

Ou  instrucçòes  decretadas  em  1810  para  a  Academia  Militar  da  Ilha 

Terceira ii,  262  a  267 

Da  Universidade  de  Coimbra xm,    36 

Anteriores  aos  de  1772 i,  120  e  121 

De  1290  a  1559 i,  425  a  443 

De  1772 I,  342,  363  a  366,  380 
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los: 

las  associações  e  institutos  de  instrucçao  publica  (No  tocante  á  appro- 

vação  superior) xni,  36  a  38 

^e  uma  companhia  especial xm,  39 

k)  Gollegio  de  S.  Pedro  em  Coimbra i,  ISS 

)o  Gollegio  das  missões  ultramarinas xm,  39 

k)  Instituto  Portuguez  de  Santo  António  em  Roma xm,  39 

o  botânico,  agronómico,  industrial  e  chimico  dos  trigos  de  Portugal . 
XIV,  463  a  465. 
da  organisação  doh  bancos  ruraeSf  e  da  reforma  da  legislação  hypo- 
thecaria^  providenciado  no  decreto  de  20  de  setembro  de  1854; 

e  muito  instractivo  preambulo  do  mesmo  decreto xi,  138  a  140 

(Viagens  de) xm,  39  a    43 

das  aguas  mineraes,  promovido  pela  Academia  Real  das  Sciencias 

de  Lisboa ii,  318,  366  e  367 

e  trabalhos  scientificos,  destinados  a  preparar  providencias  impor- 
tantes  vn,  262  a  286 

da  lingua  e  litteratura  grega,  muito  enfraquecido  em  Portugal;  o 
que  se  tem  feito  em  França,  a  tal  respeito,  nos  últimos  annos. 
vn,  76  a  78. 
os  no  Algarve  durante  o  governo  episcopal  de  D.  Jeronymo  Osório,  i,  477 
de  cirurgia  desde  o  reinado  de  D.  Manuel  e  no  de  D.  João  v. .  i,  172 

de  cirurgia  no  reinado  de  D.  José i,  310 

da  Congregação  do  Oratório  no  Real  Hospício  das  Necessidades,  i,  188 

de  diplomática n,  111 

de  engenharia  civil  em  França,  cursados  por  individues  portugue- 

zes xni,    43 

geraes  em  Yilla  Viçosa.  Projecto  do  duque  D.  Theodosio  ii i,  139 

geológicos  parciaes xin,    47 

mathematicos,  e  o  padre  António  Vieira v,  36  e    37 

de  medicina  e  cirurgia  ministrantes. . .  vii,  286  a  291;  xm,  43  a    46 
menores : 

De  1826  a  1828,  1828  a  1834 v,  213  a  217,  325  a  338 

No  reinado  de  D.  José i,  302 

No  período  que  decorreu  desde  1777  a  1792 ii,  3  a    14 

Desde  1792  a  1826 n,  213  a  244 

militares: 

No  reinado  de  D.  João  iv i,  143 

No  reinado  de  D.  João  v i,  177 

No  reinado  de  D.  José  i: 
Veja:  AtUas.  Plano. 

34* 
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Estudos  nus  ordens  religiosas  em  geral i,  32i 

»      no  mosteiro  de  Santa  Cruz  em  Coimbra i,  68,  69,  70«  72 

»      {.ublicos  no  mosteiro  de  Alcobaça  em  1269 i,  i2 

»      no  real  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora ii,  95,  2i4,  215,  217 

Exame. d t  [)liarmaceuticos  habilitados  em  paizes  estrangeiros. .  xiii,  63  e  64 

»       e  babil ilação  de  dentistas  estrangeiros xni,  64  e  65 

»       de  habilitação  de  parteiras  estrangeiras xm,  65 

]\B.  Pelo  decreto  de  12  de  julho  de  1870  foi  extincta  a  classe 

dos  sangradores xra,  65  e  66 

Exames  chimico-legaes xm,  47  a  B7 

»       de  habilitação  para  a  primeira  matricula xm,  58  e  59 

«       de  iustrucção  secundaria. vm,  143  a  147 

»  de  médicos,  cirurgiões  e  pharmareu ticos,  physicos  e  cirurgiões- 
uiòres  do  reino,  e  acerca  do  proto-medicato . . .  ni,  255  a  277; 
V,  267;  Vii,  291  a  301;  xui,  69  a  66. 

»       (Serviço  e  estalistica  dos)  nos  lyceus vm,  143  a  155 

»      de  pharmacia xm,  66 

»      dos  alumnos  de  instrucção  secundaria xm,  66 

»       em  concurso xra,  67 

1       ftiios  no  Coliegio  Militar  (Uma  especialidade) xm,  67  e  68 

»      nos  lyceus xin,  68 

»      preparatórios  para  admissão  aos  de  pharmaceuticos . . .  xui,  68  e  69 

Exemplos  «ie  interessantes  coliecções  lilterarias,  scientificas  eartisticas.  xi,    42 
a  02. 

Expedição  scientifica  á  África  (Abreviados  traços) xm,  70  a  73 

»  »        à  Serra  da  Estrella  (Simples  indicação). . .  xm,  73  e  74 

Explicação  dos  motivos  porque  secommemora  u*esta  obraacreaçãodees- 

tab.  Iccimentos,  ainda  os  que  parecem  de  somenos  importância,  m,  65 
e  6U. 

Exploração  paleontologica  e  geológica  (Simples  indicação) xm,  75  e  76 

»         zoológica  (Apontamentos) xm,  76  a  86 

Explorações  scientiúcas;  suas  vantagens  . . .  i,  24,  120,  122  a  124,  127  e 

128;  V,  99  0  100;  xm,  85. 
»  e  viagens  scientificas: 

Veja:  Museus  e  explaraçúes  scientificas. 
»         íeitas  íiàb  iuiuas  da  Citania  pelo  sr.  Francisco  Martins  Sar- 

iuenio.  É  elogiado  o  esclarecido  zelo  e  singular  dedicação 

do  explorador ix,    64 
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Exposiçio  agrioola  abem  na  cidade  do  Porto  nos  dias  12,  13  e  14  d?  ju- 
lho de  1857.  Interessante  relatório  dos  dois  commissnrios  do 

goTemo,  encarregados  do  respectivo  estudo xi,  157  e  188 

»        de  flores  e  plantas  feita  em  1854  no  Passeio  Publico  de  Lisboa. 

VIII,  365  a  3C7. 
»        e  prémios  estabeleci  Jos  pelo  venerando  arcebispo  de  Brap,  D. 
Fr.  Caetano  Brandão,  tendentes  a  fomentar  a  industrir.  po- 
pular  IV,  2  e      3 

»        (A  quarta)  da  imlustrin  celebrada  em  Lisboa  (1849).  vin.  3^)5  a  398 

»        (A  primeira)  da  industria  madeirense  (1850) viii,  'ii)l  a  403 

»        retrospectiva  da  arte  ornamental xm,    86 

»  universal  de  Londres,  que  se  abriu  em  1  de  maio  de  18.^1 .  Pro- 
videncias do  governo  para  ali  ser  representada  a  indintria 

portugueza vr  374  e  375 

>  universal  de  Paris,  que  se  abriu  no  dia  1  de  maio  de  f8?S5. 
Providencias  do  governo  para  ali  ser  representada  a  in^lus- 

tria  portugueza xi,  134  e  138 

i  universal  de  Londres,  que  se  abriu  no  dia  1  de  maio  de  !862. 
Providencias  do  governo  para  ali  ser  representada  a  indus- 
tria portugueza xi,  187 

Exposições  da  industria  em  Lisboa,  anteriores  à  de  1849 vni,  399 

»        agrícolas  (Um  formoso  exemplo  n'esta  especialidade),  xm,  86  a    89 

»        annuaes  de  gados  (Resumo  e  ponderações) xiiu  90  e    91 

»        de  bellas  artes  em  Portugal xin,    91 

»        distríctaes  (Simples  indicação) x»r',  92  e    93 

1        e  congressos  agrícolas  (Simples  indicação) xm.  93  a    9S 

»        industriaes  era  Portugal xm.  95  e    96 

»        universaes xm,  96  a  105 

Extincçâo  do  Conselho  Superior  de  Instrucçlo  Publica,  e  sua  substituição 

por  um  Conselho  Geral  com  sede  em  Lisboa xr,  234  a  240 


Facultativos x^^  105  a  110 

Teja:  Providencia  destinada  a  proporcionar  meios  práticos  de  instruo^ 
ção  aos  facultativos. 

Fauna  portugueza.  Fauna  da  Africa  portugueza xm»  110 

Pdiàdade  pda  agricultura,  livrinho  publicado  por  António  Feliciano  de 

Castilho  em  Ponta  Delgada.. . , vin,  414 
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Felicitação  que,  em  9  de  abril  de  1858,  dirigiram  os  estudantes  da  Uai- 
versidadf!  do  Coimbra  aos  das  Universidades  de  Paris,  Itália,  Ber* 
lim  e  Víenna  d'Auslria,  depois  de  proclamada  a  republica  em 

França ix,  243  e  SH 

Feriados.  Dispensa  dos  Actos xin,  110  &  111  fl 

Ferrarias  de  Foi  d'Alge:  I 

Yeja:  Intendência  geral  dos  minas  e  metaes  do  reino.  fl 

Fesla  solemne  e  luzida  qne  no  dia  8  de  dezembro  de  1840  se  hz  pela  prí-      ^Ê 

meira  vez  na  Universidade  de  Coimbra,  qual  foi  a  da  distribuição     ^| 

dos  prémios  aoã  estudante!:  distinctos nc,  169  a  17|S 

Festas,  procissões  e  préstitos  que  a  Universidade  de  Coimbra  fazia  anlô- 

riormente  á  reforma  de  1772 i,  382  a  384 

Festividades  na  real  capella  da  Universidade,  e  como  as  fixou  o  decreto  de 

4S  de  abiil  de  1845 ix,  214  e  213 

Flora  angoleose.  Flora  da  Africa  poriugucra xin,  112  a  lU 

Flora  e  Pomona iiit,  114 

Flora  poriugueza  [Apcmtaniciilos  de  alguns  subsídios  para  estudo) . .  xni,  Ittt 
a  118. 

Folhas  de  vencimentos siii,  118  e  119 

Folhinba  da  Terceira,  impressa  em  Angra  duranlc  o  período  da  regência,  m 

1831-1832 vc.  6  e     IM 

*"  I 

G^inelo  de  cartas,  instrumentos  e  modelos  da  marinha:  ^H 

Veja:  Deposito  de  escriptos  mariíinios,  oti  bibliotheca para  u$o  ^H 

dos  guardas  marinhas  da  Armada  lieal.  f^M 

>  de  leitura  da  sociedade  das  sciencias  medicas  e  litteratura  na  ci- 

dade do  Porto vn.  301  e  302 

>  de  leitura  na  cidade  de  Angra  do  Heroísmo vii,  30! 

>  de  leitura  para  as  classes  operarias im,  t!0 

»        de  medalhas  e  antiguidades,  e  gabinetes  de  physica,  qae  bavii 

em  Portugal  no  anno  de  1807  (Simples  indicai;Ão) m,  348 

D        de  moedas  e  medalhas,  creado  no  Arcbivo  da  Torre  do  Tomlw, 

pelo  decreto  de  22  de  outubro  de  1836 vi.  2S4  e  2SB 

»        mineralógico  em  Lisboa tn,  277 

Geographia xni,  120  »  U4 

Geographia  Botânica  (Noticia  de  uma  traducçio  útil) xm^  12Se  IV    J 

Grammaticas  de  musica  em  porluguet xm,  UB  I 

Grão  Priorado  do  Crato;  a  propósito  da  Casa  de  educação e  recolhimento d$         ■ 
meninas  em  Sernache  do  Bom  Jardim m,  87  a   89 
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Gratificações.  Em  matéria  de  instrucçao  publica xiii,  126  a  i33,  439 

Grémio  Litterario  de  Lisboa vu,  302  a  304;  xm,  i33  a  i36 

Grémio  Popular xin,  136  a  145 

Guardas  marinhas xui,  145  a  149 

Guerra.  Ponderação  philosophica  e  patriótica v»  109  e  110 


Habilitações  de  oppositores  na  Universidade —  v,  69  a  71,  92  a  94,  98, 

125  e  126,  136  e  137,  170,  320. 
Herbario  da  flora  portugueza,  coHigido  pelo  doutor  Welwitsch..  vi,  137  e  138 
Herbarios  dos  archi pélagos  da  Madeira  e  Porto  Santo,  e  das  Canárias^  ofTe- 
recidos  pelo  barão  de  Castello  de  Paiva  á  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa xi,  137  e  138 

Historia  da  cosroographia  e  da  cartographia  (Principiada  pelo  visconde  de 

Santarém) xm,  149 

»       da  guerra  civil  e  do  estabelecimento  do  governo  parlamentar  em 

Portugal XIII,  150 

»  das  conquistas  e  dominios  dos  porluguezes  na  Ásia.  (Continuação 
dos  trabalhos  históricos  de  João  de  Barros  e  de  Diogo  do  Couto), 
xiii,  151. 

1       do  Portugal  (Séculos  xvii  e  xviii) xni,  151  a  155 

i  Litteraria  da  Universidade  de  Coimbra.  (Incumbência  que  o  go- 
verno commetteu  a  pessoa  competente  para  colligir  os  documen- 
tos necessários) xin,  165 

i       militar  de  Portugal.  (Desde  o  anno  de  1801  até  ao  de  1814).  xiii,  155 
o  156. 

9      Natural.  Introducção  á  Historia  Natural xni,  157 

»      de  Portugal.  O  iv  volume  que  Alexandre  Herculano  submetteu  à 

censura  da  Faculdade  de  Direito ix,  398  a  41i 

Historical  account  of  the  english  College  at  Lisbon ni,  138  a  143 

Homenagem  de  gratidão  e  respeito  que  a  camará  municipal  de  Évora  ren- 
deu, em  1839,  à  memoria  de  dois  illustres  escriptores  eborenses, 

André  de  Rezende^  e  Manuel  Severim  de  Faria vi,  273  e  274 

Homens  de  lettras  que  proferiram  discursos  nos  saraus  litterarios  da  Casa 

Pia  do  Castello  em  1796  e  1797 in,  96  e    97 

»      (Os)  de  negocio  da  cidade  do  Porto.  Representação  que  no  anno  de 
1761  dirigem  a  el-rei  D.  José;  o  alvará  de  24  de  novembro  do 
mesmo  anno,  e  o  decreto  de  30  de  julho  de  1762. . . .  i,  296  a  301 
Horta-modelo  da  Sociedade  Agrícola  de  Beja xm,  157  a  163 


,' 
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Horto  botânico  das  escolas  medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Porto,  vii,  306  a  308 
»     ou  jardim  botânico  de  Coimbra  no  reinado  de  D.  José.  i,  390,  396,  400 

Hortos  botânicos xm,  163  a  167 

Hospícios  de  missões xm,  320 

Hospital  da  Armada  Real : 

Veja:  Laboratório  chimico  e  pharmaceutico  no  Hospital  da  Ar- 
mada ReaL 
»       (Real)  de  S.  José  em  Lisboa: 

Veja :  Cuno  dê  cirurgia  em  escolas  regulares  na  cidade  de  Lis^ 
boa, 

»       veterinário xni,  167 

Hospitaes  da  Universidade  de  Coimbra : 

No  período  de  1834  a  1853. .  ix,  271,  317  a  324,  336  e  337,  341  e  342 
Nos  períodos  anteriores : 
Veja:  Universidade  de  Coimbra. 

No  período  de  1854  a  1861 X|ii,  167  e  168 

Hospitaes  militares: 

Veja:  Aulas  de  anatomia  e  cirurgia  nos  hospitaes  militares. 


Imprensa  da  Universidade  de  Coimbra,  ii,  165, 182, 183  a  187;  ix,  273  e 
274,  388  a  390;  xm,  168  a  170. 

Imprensa  Nacional  de  Lisboa vir,  308  a  320;  xni,  170  a  180 

Imprensa  Nacional  do  Estado  da  índia  (Simples  indicação). . .  xin,  180  a  184 

Impressão  de  collecções  de  legislação  antiga  e  moderna  pela  Universidade 

de  Coimbra ii,  165 

»        no  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra i,    69 

V        ou  officina  typographica  da  Universidade  de  Coimbra  no  reina- 
do de  D.  José i,  363,  378,  376,  402  e  403 

»        Regia. . .  I,  313  a  318;  ii,  112  e  113;  m,  279  a  294 ;  v,  268  e 
269,  369  e  370;  vi,  38  e  39. 
(Denominação  que  teve  a  Imprensa  Nacional  antes  do  rei- 
nado da  senhora  D.  Maria  ii.) 
>        Regia  no  Rio  de  Janeiro  (Decreto  que  no  anno  de  1808  lançou 

os  fundamentos  doeste  estabelecimento) iv,  298  e  299 

índice  de  Legislação.  Excellente  providencia  que  o  governo  tomou  no  anno 

de  1826 V,  269 
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Indolgencias: 

Veja:  Cadeira  de  theologia  estabelecida  na  cidade  do  Funchal. 
beditos  de  Historia  portuguesa,  publicados  de  ordem  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa: 
Veja:  CoUecçào  de  ineditoê  de  historia* portugueza. 

Informação  que  o  cardeal  infante  D.  Henrique  deu  a  el-rei  D.  Sebastião 

do  que  praticara  na  menoridade  d*e8te  seu  sobrinho iv,    38 

bíormações  sobre  mérito  moral  na  Universidade  de  Coimbra. . .  ii^  1S3  a  1S5 

Inquisiçio.  Ê  abolido  este  horroroso  tribunal  pelas  cortes.  Decreto  de  31  de 
maio  de  1821.  Até  onde  levava  a  inquisição  os  seus  maleficios,  no 
conceito  de  Et.  Coquerel v,  169 

Inspecção  do  ensino xiii,  184  a  195 

Instituição  vaccinica: 

Greada  em  1821  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  por  ini- 
ciativa do  sócio  dr.  Bernardino  António  Gomes u,  307 

Approvação  e  coadjuvação  quB  ao  projecto  do  iniciador  dão  os  sócios, 
médicos,  Francisco  Soares  Franco,  Francisco  de  Mello  Franco,  e 
José  Martins  da  Cunha ii^  307 

Por  convite  da  Academia  se  lhes  associam  outros  médicos n,  306 

Dedicação;  grande  serviço  dosvogaes  da  instituição;  boa  vontade  que 
encontram  no  intendente  da  policia  e  no  governo u,  308  e  309 

^riptos  que  abonam  a  solicitude  dosvogaes  da  instituição,  ii,  309  a  311 

£m  29  de  março  vota  o  congresso  o  subsidio  de  1:000$000  réis  para 
a  instituição  vaccinica n.  359  e  -360 

Em  24  de  fevereiro  de  1835  determinou  o  governo  que  ficasse  a  in- 
stituição vaccinica  debaixo  da  immediata  mspecção  do  prefeito  da 

Estremadura vi,  120 

lastitttição  vaccinica.  Instituto  vaccinico xm,  195  a  198 

Instituto  (Sociedade,  e  Jornal  scientiBcoelitterario  do  Coimbra^,  xiii,  198 
a  204. 

»        Agricola vii,  320  a  335;  xni,  205  a  225 

Veja:  Ensino  Agricola;  Escola  Veterinária;  Escolas  Regiunaes 
Agricdas;  Quintas  de  Ensino  Agricola. 

9        Ameliano vi,  40  a    43 

m        de  educação  para  o  sexo  feminino  (Simples  indicação),  xui,  225  e  226 

»        Industrial  de  Lisboa vn,  346  a  358;  xni,  226  a  246 

Veja:  Escola  Industrial  do  Porto, 
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Instituto  Industrial  do  Porto i 

i        das  Salesias ii,  113' 

>        das  sciencias  pbysicas  e  mathematicas ni,  33$  a  ^ 

■  dos  surdos-mudos  e  cegos,  em  Lisboa,  lu,  298  a  308;  v,  270  e 

27Í ;  VI,  43  a  49. 

"        dos  surdos-mudos  e  cegos  na  capital  da  Suécia v,  270  e  271 

Maynense vi,  119  o  120;  vii,  358  e  359;  xm,  248  a  K! 

"        Portu^'uez  de  Santo  António  em  Roma xin,  251  a  253 

■  profissional  de  Nova  Goa xiii,  253 


lustrucijao  para  os  mestres  de  primeiras  lettras,  do  anno  de  1824. ...  ii,  243 
Instruoção  publica  nas  províncias  ultramarinas,  iii,  308  a  312;  vu,  360  a 
389;íiii,  2SSa333. 

Instruc^ão.  (Comnieniaríu  otliclal  de  duas  expressões) xni,  253  e  3St 

Insirocçao  dos  ofBciaos  de  arlilheria  empregados  nas  repartiçiSes  do  Arse- 
nal do  Exercito xin,  284  e  285 

InsirucçSes  dadas  ao  dr.  Navarro  de  Andrade  para  ir  estudar  em  Paris  os 

recentes  progressos  das  sciencias  medicas v,    7i 

*  de  caracter  litturario  c  scientifico  para  os  exames  finaes  nos  )y- 

ceus  nacionaes vm,  147  e  liS 

*  do  governo,  de  caracter  lillerario  e  scientifico,  sobre  os  exames 

de  insirucção  secundaria vni,  147  e  !t" 

»  (Exemplos,  em  assumptos  de  inslrucção  publica). .  xiii,  333  a  33.^ 

>  para  a  colheita,  prepararão,  acondicionamento  e  transporte  dos 

productos  e  exemplares  dos  três  reinos  da  natureza. . . .  n,  iT4 
D  para  o  ostabelccimeolo  e  direcção  das  escolas  de  ler,  escrever 

e  contar,  mandadas  crear  nos  corpos  do  exercito,  1818.  m,  £" 
a  230. 

>  para  regular  o  serviço  c  trabalhos  na  officina  regia  litbogra- 

phica.  1824 ni,  367  a  368  j 

*  provisionaes  para  a  direcção  e  regimento  da  Casa  Pia  ou  Col* 

legio  Constitucional  dos  Artistas.  1822 ut,  108 1  IH   I 

u         que  a  Taruldade  de  medicina  deu  ao  dr.  Heliodoro  Jacinto  da 
Araújo  Carneiro: 

Para  a  sua  viagem  a  diversas  terras  do  reino t,  63  e  < 

Para  a  viagem  a  França  e  Inglaterra v,  "^ 

.  sobre  a  impressão  de  escríplos.  1826  e  1827 v,  272  e  273 

Intendência  geral  das  minas  e  metaes  do  reino ra,  212 1 311  j 

Intendências  pecuárias xm,  33S  >  3U  | 

Interpretes  da  cscriplura;  os  mais  notáveis  entre  os  mestres  e  doutores 

eborenses i,  i^ 
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ptemipçio  (Apontamentos  sobre  a)  dos  estados  e  concessões  de  perdão  de 

actos. . .  V,  424  a  438;  yo,  389  a  393;  ix,  167  e  168,  316  e  317,  338 

6  339;  xm,  343  a  347. 

Interropção  do  serviço  do  magistério xiri,  342  e  343 

Irmandade  de  S.  Lucas vu,  312  a  316 

Innandades  (Com  referencia  à  instrucçio  publica): 

Veja:  Camarás  muntcipoês,  juntas  deparochia,  irmandades  e  confra- 

riaSf  e  parochos,  com  referencia  d  instrucçào  publica,  vi,  270  a  278; 

X,  390  a  406. 

Inventos  (Novos) xiii,  347  a  384 

Irmis  da  caridade  (Resumido  apontamento,  com  referencia  aos  annos  de 

1887-1861,  do  reinado  de  D.  Pedro  v) xiii,  384  a  367 


Jardim  Botânico  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa vii,  394 

Jardim  Botânico  da  Ajuda m,  341  a  381;  \,  274  e  278;  vi,  87;  vn,  394 

e  398,  398  a  402. 

Jardim  Botânico  da  Universidade  de  Coimbra ii,  121  a  128 

NB.  As  noticias  posteriores  a  1792  estão  incorporadas  nas  da  Uni- 
versidade; as  privativas  do  período  de  1834  a  1883  esiào 

exaradas  no  tomo ix,  394  a  396 

De  1884  em  diante xiii,  367  a  372 

Jardim  das  Plantas,  em  Paris,  e  o  relevante  serviço  prestado  por  Lakanal. 

m,  339  e  340. 
Jardim  de  propagaçlo  de  plantas  úteis  na  liba  de  S.  Miguel. . .  vii,  402  e  403 

Jardim  de  Queluz  (1789) vii,  403  a  409 

Jardim  do  Porto vii,  398  a  398 

Jardim  zoológico  é  de  acclimaçao  (Projecto  de  estabelecimento  em  Lisboa). 

xm^  373. 
Jardim  zoológico  e  de  acclimaçao  em  Lisboa  (Simples  e  brevíssima  indica- 
ção)  XIII,  374 

Jardins  botânicos;  a  natureza  e  essência  d^elles m,  341 

Jardins  botânicos;  data  da  fundação  dos  mais  antigos  da  Europa iii,  342 

Jardins  botânicos  dos  lyceus vn,  398 

Jardins  botânicos  nas  provindas  ultramarinas vii,  398 

Jardins  botânicos  (Reciprocidade  de  auxilio) xm,  378 

Jardins  botânicos  que  havia  em  Portugal  no  anno  de  1807 iii,  347  e  348 

Jardins  de  aeclimaçio vn,  409  a  416;  xui,  378  e  376 


iS  era  Portugal  dcsdo  1533  ale  1789. . .  m. 


Jesuítas  (Os)  á  rronie  dos  esi 
191:  vu.  7. 

.         »    em  Coimbranoperiodode  1832a  1334..  V,  416a420;  IX, 
e97. 

>         «    não  são  os  únicos  a  quem  deve  imputar-se  a  culpa  da  deca- 
dência dos  estudos  em  Portugal i,  . 

I         1    rjuando  foram  expulsos  de  Portufial i,  ' 

Veja:  Padres  da  Companhin  deJesvi. 

Jornal  de  Coímh-a.  1812-1820.  O  SQU  elogio T, 

Jornalismo  scientiíicoj  litterario  e  artislico  do  reinado  da  senhora  D.  Ma- 
ria u  (1834  a  18S3) vn,  416  a  446;  vm,  I  a 

Jornalismo  scientiTico,  litterario  e  artístico  da  regência  di;  el-reí  D.  Fer- 
nando e  reinado  do  D.  Pedro  v  (18S4  a  IStíl) xm,  á76  a  . 

Jubilação,  apospniaçào  e  augmento  do  ordenado. 

(Dos  lentes  e  professores  dos  estabclccimenlos  de  ins^trucção  supe- 
rior e  secundaria  dependentes  do  mini*teri')  da  guerra). . . .  xtn,  ' 
Jubilado  dos  lentes  e  professores  de  Ínstrucç3o  publica. 

(Estabeleci mentos  dependentes  do  ministtrio  do  reino],  xin,  400 1 
Juízo  critico  e  comparativo  da  Casa  Pia  nas  doas  épocas  da  administragão 

Manique  e  da  administração  Sousa v,  233  e  ' 

Junla  admínistratÍTa  da  dmpressSo  Re);ia> m,  271)  o  280,  385  e  ' 

*  Consulliva  da  instrucçào  publica m,  193;  iin,  410  a  ■ 

>  da  administração  da  rompanliia  geral  da  af;ricultura  das  vinhas  do 

Alio  Douro,  como  promotora  da  insiruc^ão  publica  na  cidade  do 
Porto  o  províncias  do  norte  do  reino.  i.  206;  ii,  66,  387;  m,  23,    !7 
»     da  arn-cadaçào  e  disiribuiçio  da  cotiecta  do  Subsidio  Litterario.  ii,  8  e     9 

•  da  directoria  geral  dos  estudos,  e  escolas  doestes  reinos,  n,  12,  217, 

220,  221.  22S)  a  233,  236,  237,  240  a  244;  vn,  8. 

*  de  providencia  litteraria,  creada  pela  carta  de  lei  do  23  de  dezem- 

bro de  1770 1,  356  a  39) 

>  de  administraçãoearrecadação  da  Universidade, creada  em  1772.  i,  IM 
t     do  Commercio:  organisa  os  estatutos  da  Aula  do  Comraercío i,  253 

>  ou  Consellio  de  homens  conhecedores  de  náutica,  maihematicaeooi- 

mographia,  consiíluida  por  el-rei  D.  João  u i,  48  e  W 

j     (Real)  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas  e  Navegação  d'esteg  rei- 
nos e  seus  dominios n,  IM 

a    do  Prolo-Medic^lo m,  IM 

•  os  Três  Estados;  tribunal  creado  em  1641,  a  propósito  do  archivo 

d<'nomÍDado  iDo  Paleo  das  Vaccas» m,  18,   SI 
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JoDU  ezpurgatoria  do  pessoal  da  Uuíversídade.  1823.  v,  191  e  192,  193,  194 
a  19(5. 

1     litteraria  da  flmpressào  Regiat iii,  220,  282 

1    ou  Couiiuissao  para  a  Industria,  que  o  Plano  de  Estatutos  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa  creava ii,    42 

>  geral  da  Bulia  da  Cruzada  (A  propositode  cSeminariosDijctísaiios*) : 

A  sua  creação;  primeira  nomeação  do  peésoal;  prineipios  regula- 
dores   IV,  86  a  59;  viu,  291  e  292 

Diversas  noticias  extraliidas  das  suas  consultas iv,  1 1 1  a  120 

O  decreto  de  20  de  setembro  de  18S1,  que  restabeleceu  a  Bulia  e 

creou  a  respectiva  junta  geral viu,  290  a  292 

Jantas  de  parochia,  com  referencia  á  instrucção  primaria  (Simples  indica- 

çào) xui,  415  e  416 

>  escolares  (Simples  indicação) xiu,  414  e  415 

>  geraes  de  districto,  com  referencia  à  instrucção  publica,  xm,  417  a  426 

Juramento  (Com  relação  aos  funccionaríos  da  instrucção  publica)  . . .  xiu^  426 
a  433. 

Jory.  Especialidade  em  matéria  de  funcçSes  judiciaes xui,  433 

Jnrjr  míxto,  em  matéria  de  instrucção  superior xiu,  437 

Jnrys  nos  concursos  para  o  provimento  dos  legares  do  magistério  de  in- 
strucção superior xiu,  433  a  435 

Jorys  em  matéria  de  instrucção  primaria xiii,  436 

Inrys  em  matéria  de  instrucção  secundaria xui,  437 


Laboratório  chimico  da  Universidade  de  Coimbra: 
Veja:  Universidade  de  Coimbra. 

L&boratorío  chimico  e  dispensatório  pharmaceutico  do  Hospital  da  Armada 

Real íu,  316  a  319 

Laboratórios  ehimicos  que  havia  em  Portugal  no  anno  de  1807  (Simples 

indicação) ui,  348 

Iiegados,  em  beneficio  da  instrucção  publica xiv,  la      7 

legislação  hypotbecaria: 
Veja:  Reforma, 

IiegíslaçSo  antiga  e  moderna  (impressão  de  coUecçÕes  de— pela  Universi- 
dade de  Coimbra) u,  165 

legUIaçio  antiga  portugueza,  a  respeito  de  impressão  de  livros,  viu,  237  a  239 
Ijgjal^^  portugueza.  (Publicação  no  periódico  official;  começo  da  força 

de  obrigar;  especialidades) xiv,  7  a    10 
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Lei  da  boa  razão  (18  de  agosto  de  1769) n,  319 

Lei  (Famosa  e  deplorável)  de  18  de  dezembro  de  1823,  qae  destruía  ear- 
rasou  a  maior  parte  das  construcções  legislativas  que  as  cortes  ha» 
viam  levantado v,  192  e  193 

Leitura  no  Desembargo  do  Paço i,  407;  n,  181  e  182;  m,  319  a  321 

Leitura  repentina: 

Veja :  Methodas  de  ensino^  com  referencia  á  in$trucção  primaria. 

Lentes  e  professores  de  instrueçSo  publica  (Jubílaçao,  aposentação,  e  con- 
cessão do  acréscimo  do  terço  do  ordenado) xiv,  10  e    11 

Lentes  da  Academia  Real  de  Fortificação;  juizo  a  respeito  d^elles,  etc. .  n,  371 
a  374. 

Da  Academia  Real  de  Marinha  de  Lisboa  em  1816;  os  seus  nomes  e 
elogios n,  381 

Da  faculdade  de  mathematica  da  Universidade  de  Coimbra.  São  favo- 
recidos pela  carta  regia  de  4  de  junho  de  1783 n,  1B6 

Da  Universidade  de  Coimbra,  eleitos  para  auxiliarem  o  visitador  Bal- 
thasar  de  Faria i,  449 

Da  Universidade  de  Coimbra,  perseguidos  ou  castigados  por  Filippe  n, 
I  de  Portugal i,  118 

Das  faculdades  de  medicina  e  philosophia  da  Universidade  de  Coim- 
bra, no  tocante  a  precedências  e  graduações,  etc.  (1791) n,  20S 

NB,  No  que  respeita  aos  lentes  da  Universidade  de  Coimbra, 
veja:  Universidade  de  Coimbra. 

Dos  cursos  de  cirurgia  em  Lisboa  no  anno  de  1816 In,  161  a  164 

Incorporados  na  Universidade  de  Coimbra  em  9  de  outubro  de  1772. 
I,  372. 

Os  primeiros  que  teve  a  Universidade  de  Évora i,  109 

Proprietários  e  substitutos  providos  em  1791  nas  cadeiras  das  facul- 
dades de  medicina  e  philosophia  da  Universidade  de  Coimbra,  n,  209 

Lexicon  Greco-Latino.  Noticia  sobre  a  edição  feita  na  Typographia  da  Uni- 
versidade de  Coimbra.  1829  a  1873..  vm,  69  e  70,  72  a  75;  xiv,    11 
a  18. 

Liberdade  de  ensino xnr,    19 

0  de  imprensa xiv,  19  a    21 

1  do  trabalho  (A  propósito  do  cEnsino  da  Arte  de  Armador»),  mj  107 

el98. 

Licenças  (Concessão  de) xnr,  21  a    23 

Liç9es  de  desenho  e  gravura  topographica xiv,  23  a    2S 


I 


Liga,  ou  Associarão  proDiolora  dos  melborameatos  da  imprensa,  vai,  Bi  a    S4 

Lingua  Árabe.  Lingua  hebraica ziv,    26 

»      coDCani iiv,     5f7 

e  lillcralura  saDskrlu,  veiliea  e  clasiíca  (Noticia  do  estabeleci- 

mento  do  respeclivo  curso) viu,  61  a    64 

ingleza iiv,  28  e    20 

maralha xiv,  29  e    30 

siuica .' XIV,  31  e    32 

Línguas  clássicas  orieulaes,  arábica,  grega,  hebraica,  <!tc. . .  j,  22S,  2!l4, 
2»3;  II,  15,  18,  245,  248;  v,  376  a  382;  viu,  64  a  81 ;  xi,  254  a 
258;  iiv,  26. 

Ungoas  laiina  e  grega - siv,  32  a    43 

Linguistica  gorai  indo-europía  e  especial  românica.  (Noticia  do  estabele- 
cimento do  ensino  d'esta  disciplina,  com  o  tilulo  definitivo  de  «ca- 
deira de  philologia comparada*) vni,  65  a    69 

LisU  das  terras,  conventos  e  pessoas  destinadas  par:i  profússurcs  de  plillo- 
sophia  racional,  rbetorica,  lingua  grega,  gramnialir.-!  latina,  dese- 
nho, mestres  de  ler,  escrever  e  contar,  comu  lambom  dos  aposen- 
tados nas  suas  respectivas  cadeiras,  em  Lisboa  e  termo,  segando  a 
resolução  de  16  da  agosto  de  1779 ii,  3  a      6 

Lilbographia: 

Veja:  O^cina  Reyia  Lithograpkica. 

Livraria  Dominical,  estabelecida  na  Escola  normal  priin:iria  do  districlo 

de  Lisboa  em  I8G3 xn,  250 

>       da  Universidade  de  Coimbra: 

Com  referencia  ao  anão  de  1604  (Casa  e  compra  de  livros),  i,  128 
Com  referencia  ao  anuo  de  1717  (Casa  ••  accrescuutamenio  de 

verba  para  compra  de  livros) i,  179  e  180 

Veja:  Bibhotkeca  da  Vniversidade  de  Coimbra. 

»       de  D.  Tfaeodosio  i,  duque  de  Bragan^-a i,  138 

»       de  el-rci  D.  Aftonso  v i,  44  e    46 

B      de  el-rei  D.  Duarte.  (A  este  cabe.  entre  os  soberanas  portuguetes, 
a  gloria  de  haver  sido  o  primeiro  que  nos  rcacs  paços  reuniu 
livraria.  D.  Affonso  v  foi  o  segundo  rei  que  reuniu  livraria,  i, 
38  e  39. 
•       de  musica  de  el-rei  D.  João  lY 'f  *** 

Uvrarias  diversas  que  el-rei  D.  João  v  reuniu  ou  augmenlou i,  177 

Livreiros  (Dois)  de  Coimbra,  e  o  bispo  de  Viíeu,  D.  Francisco  Alexandre 

Lobo V,  406  e  407 
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LÍTTO  de  registo,  a  bordo  dos  navios  de  guerra xiv,    43 

Lirros  approvados  para  o  ensino xiv,  43  a    46 

>  de  registo  de  matricula  dos  praticantes  de  pbarmacia xiv,    i7 

1      elementares,  compêndios,  obras  diversas  que  os  governos  adopta- 
ram, ou  fizeram  imprimir,  m,  322  a  328;  v,  383  a  387;  vm,  81 

a  89;  XIV,  47  a  61. 

>  memorias,  relatórios,  inquéritos,  regulamentos,  mappas  estatisti- 

cos  e  quaesquer  outros  trabalhos  de  interesse  publico  (Mandados 
publicar  por  conta  do  estado  na  Imprensa  Nacional) xiv,    61 

>  papel,  estampas,  objectos  de  arte  e  museu  (Com  referencia  a  alfan- 

degas)   XIV,  61  a 

1      pelos  quaes  se  deve  ler  nas  escolas  publicas xiv, 

1      que  pertenciam  aos  conventos  das  extinctas  ordens  religiosas. .  xiv, 

a  76. 
1      inéditos  de  historia  portugueza: 

Yeja :  Collecção  de  livros  inéditos  de  historia  portugmza. 

Loteria;  como  applicada  para  as  despezas  da  Academia  Real  dasSciencias 

de  Lisboa "t  87,  881 

Lusudàs  (Os).  Noticias  relativas  á  magnifica  edição  feita  pelo  Morgado  de 

Matheus  em  Paris  no  anno  de  1817 n,  324  a  334 

Lyceu  da  celestial  ordem  terceira  da  Santissima  Trindade  da  cidade  do 

Porto vm,  89  e  90;  xiv,  77  a    78 

9     (seminário)  de  S.  José  de  Macau xiv»  79  e   80 

Lyceus  (seminários)  da  índia  Portugueza xiv,    80 

Lyceus  nacionaes : 

Noticia  historico-legislativa  desde  1836  a  1853 vm,  90  a  133 

9  i  »  1      1884  em  diante xiv,  80  a  121 

Commissão  nomeada  em  1876  para  estudar  o  assumpto — Lyceus — 
e  propor  um  plano  de  reorganisação  da  instrucção  secundaria,  vm,  133 
e  134. 

Questionário  elaborado  pela  commissão vm,  134  a  137 

Resposta  aos  quesitos  do  questionário vm,  137  a  143 

Exames  fínacs;  como  se  fazem vm,  143  a  147 

Instrucções  do  governo,  de  caracter  litterario  e  scientifico,  sobre  os 

exames  em  cada  disciplina vin,  147  e  148 

Programmas  olliciaes vm,  148  a  150 

Estatislica vin,  150  a  158 
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Magistério  exercido  por  officiaes  militares  (Apontamentoe  de  legislaçio). 

xiY,  121  a  123. 
Majoría  general xiy,  124  e  126 

Magnetismo.  Curioso  episodio  da  historia  da  medicina  em  Portugal  nos 
annos  de  1844  e  1845.  Questão  submettida  á  apreciação  da  facul- 
dade  de  medicina  da  Universidade  de  Coimbra ix,  225  e  226 

Mancebos  escolhidos  pelo  intendente  geral  da  policia,  Diogo  Ignacio  de 

Pina  Manique,  para  irem  estudar  em  Roma  as  bellas  artes . . . .  n,    86 

Mappas  geographico-estatisticos,  de  Joaquim  Pedro  Casado  Giraldes,  apre- 
sentados á  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  Apreciação 
d*aquelle  trabalho  pelos  secretários  José  Bonifácio  de  Andrada 
e  Silva,  e  Sebastião  Francisco  de  Mendo  Trígoso ....  u,  334  a  336 

t      estatísticos xnr,  125  e  126 

•      necrologicos , xiv,  126 

Marinheiros  (O  corpo  de)  da  armada xiv,  127 

Matricula ; xiv,  127 

Medalhas: 

Cunhadas  posteriormente  ao  periodo  de  1864-1861 xiv,  128  a  133 

A  que  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  mandou  cunhar  em 
1783 u,    58 

Duas  differentes,  cunhadas  para  o  Collegio  de  estudos  do  mosteiro  de 
Mafra n,    96 

De  prata,  que  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  mandou  cu- 
nhar para  premio  dos  cultivadores  que  mostrassem  ter  plantado  cas- 
tanheiros em  algumas  povoações  das  visinhanças  de  Lisboa. . . .  ii,  267 

Concedida  ao  batalhão  académico  pela  restauração  do  governo  legiti- 
mo em  1808 v,  186 

Mandadas  cunhar  pela  Sociedade  promotora  da  industria  nacional  para 
prémios v,  284  a  287 

Para  commemoração  de  acontecimentos  no  periodo  de  1854  a  1861. 
XI,  122  a  130. 
Medalheiro  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  n,  318,  346,  366  e  367 

ina  legal.  Duas  palavras,  na  maior  generalidade xm,  61  a    57 

G.   B.  XIT.  36 
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Memorias.  Noticia  das  que  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  pre- 
miou, ou  os  sócios  compozeram  sobre  os  diversos  ramos  dos  conhe- 
cimentos humanos,  até  ao  anno  de  1826 u,  285  a  369 

Yeja :  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 

Mercearias  do  senhor  infante  D.  Luiz,  sitas  em  Belem;  pede-se  a  sua  in- 
corporação na  Casa  Pia vi^    23 

Mesa  (Real)  Censória: 

Greação  e  regimento i,  217,  219  a  221,  335 

Inspecção  das  escolas  menores i,  219,  335 

Consulta  a  creação  de  uma  cadeira  de  diplomática  na  corte i,  344 

Quando  se  lhe  dá  nova  denominação.. .  i,  368;  n,  8  e  9,  176,  216  e 

217;  m,  192. 
Quando  é  substituída  pela  Junta  da  directoria  geral  dos  estudos. .  i,  356 
Com  referencia  aos  estudos  nas  possessões  ultramarinas. . .  m,  305  a  306 
t    da  commissão  geral  sobre  o  exame  e  censura  dos  livros. .  n,  9,  176, 
217; m,  192. 

1    da  Consciência  e  Ordens i,  349;  u,  188  a  191 ;  m,  192 

»    da  fazenda  da  Universidade  de  Coimbra.  Ê  extincta  em  1772 i,  366 

f    da  irmandade  dos  clérigos  pobres,  com  o  titulo  de  Caridade  e  Pro- 
tecção da  Santíssima  Trindade;  annuncio  que  publicou  em  1862.  u,  107 
>    da  irmandade  de  S.  Lucas : 

Yeja:  Irmandade  de  S.  Lucas. 

Methodologia : 

Alguns  escriptos vm,  175  a  178 

Alguns  pensamentos vm,  178  e  179 

Mechodos  de  ensino,  com  referencia  á  instrucçao  primaria,  vm,  155  a  179; 
XIV,  133  a  142. 
f       e  mais  musica  do  seminário  da  extincta  patriarchal,  onde  se  man- 
daram guardar vi,    22 

Ministério  dos  negócios  da  instrucçao  publica xiv,  143  e  144 

Ministrantes: 

Yeja:  Estudos  de  medicina  e cirurgia  ministrantes. 
Misericórdia  de  Lisboa  (Santa  Casa  da) xiv,  144  e  145 

Missões  agrícolas  (Estudos  e) xiv,  145  a  148 

1      diplomáticas xiv^  148  a  153 

f      ultramarinas  portuguezas xiv,  153  a  175 

1     ultramarinas  e  respectivo  coUegio xx,  70  a    86 
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los  em  gesso  para  os  estudos  académicos.  Lista  dos  recebidos  em  1856 
pela  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa vi,  112  e  113 

^Pio  Litterario ra,  328  a  336 

No  tomo  n,  pag.  235,  vem  já  indicado  o  MofUe-Pio  Litterario. 

imentos xiv,  175  a  201 

Sobre  a  sua  conservação,  e  respeito  que  merecem xiv,  175  a  182 

Relatório  e  mappas  dos  edificios  que  devem  ser  classificados  monu- 
mentos nacionaes xiv.  182  e  183 

Históricos  meramente  litterarios xiv,  183  a  186 

De  recente  data : 

Á  memoria  do  grande  poeta  nacional  Luiz  db  Camões.  .  xiv,  186  e  187 
A  memoria  do  duque  de  Bragança,  D.  Pedro  iv,  na  cidade  do  Porto. 

XIV,  187  e  188. 
A  memoria  de  el-rei  D.  Pedro  v  na  cidade  do  Porto. . .  xiv,  188  a 

190, 191  e  192. 
Á  memoria  do  benemérito  cidadão  Manuel  da  Silva  Passos,  em  Mat- 

tosinhos XIV,  190 

Lapide  commemorativa  na  casa  em  que  nasceu  Almeida  Garrett. 
XIV,  190. 

Monumento  à  memoria  de  D.  Pedro  iv,  em  Lisboa xiv,  191 

Á  memoria  do  duque  da  Terceira xiv,  192 

Á  memoria  de  José  Estevão  Coelho  de  Magalhães,  em  Lisboa,  xvr,  192 
e  193, 195. 

A  memoria  do  marquez  de  Sá  da  Bandeira xiv,  193  e  104 

Á  memoria  do  marquez  de  Pombal xiv,  194  e  195 

Á  memoria  do  Infante  D.  Henrique xiv,  195  e  196 

Monumento  de  Arnosa  de  Pampelido xiv,  196  e  197 

Aos  restauradores  de  Portugal  em  1640 xiv»  197 

Padrão  da  batalha  do  Bussaco xnr,  197  e  198 

Monumento  á  memoria  de  M.  M.  B.  du  Bocage xiv,  198  a  200 

Á  memoria  de  Pedro  Alexandrino  da  Cunha,  em  Loanda xiv,  200 

Á  memoria  de  Francisco  de  Almada  e  Mendonça,  no  Porto. .  xiv,  201 
amentos  commemorativos  dos  descobrimentos  portuguezes.  xiv,  201  a  204 

eiros  de  diversas  congregações  e  ordens  religiosas;  reducção  do  nu- 
mero d'elles  em  1822 v,  176  e  177 

leres: 

Instrucção  que  devem  receber;  a  sua  natural  missão m^  238  a  240 

Demasia  de  exercidos  e  praticas  de  devoção v^  391 

35* 
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Museu  archeologico  da  Real  Associação  dos  Architectos  e  Archeologos  Por- 

tuguezes xnr,  204  e  SOS 

archeologico  do  Instituto  de  Coimbra xir,  206 

colonial m,  191;  xiv,  207  a  210 

(Real)  da  Ajuda ra,  353  a  360 

de  artilheria  no  Arsenal  do  Exercito xiv,  210  a  213 

de  historia  natural  da  Universidade  de  Coimbra xiv,  213  a  217 

de  marinha m,  190;  xiv,  217  e  218 

do  Arsenal  do  Exercito i,  28:  xiv,  218  a  233 

do  convento  de  Jesus  em  1816 m,  348 

Municipal  do  Porto v  m,  179  a  197;  xiv,  234  a  236 

Nacional  de  Bellas  Artes xiv,  237  e  238 

Nacional  de  Lisboa xiv,  238  a  280 

Technologico  do  Instituto  Industrial  de  Lisboa xnr,  280 

particular  do  Hospital  da  Marinha,  projectado  em  1836.  vm,  197  e  198 
portuense  de  pinturas,  estampas  e  outros  objectos,  vi,  49  a56;  vn,  199 
a  208. 
>      Sisenando  Cenaculano  Pacense m,  336  a  338 

Museus  anuexos  ás  escolas  normaes xnr,  280 

1      de  historia  natural vm,  208  a  213 

>  e  explorações  scientificas. .  m,  87,  60,  121^  318,  319^  321.  338, 

348^  346,  366,  367  e  369. 

>  e  jardins  botânicos,  gabinetes  de  physica,  laboratórios  dechimica, 

gabinetes  de  medalhas  e  antiguidades,  etc.,  que  havia  em  Por- 
tugal em  1807  e  1816 ra,  347  e  348 

1       industríaes  e  commereiaes  de  Lisboa  e  Porto xiv,  251  a  253 

1       nas  proviQcias  ultramarinas vm,  213 

»      technologicos ra,  380 

Musica: 

Particularmente  com  referencia  ao  ensino  professado  no  Conservató- 
rio Real  de  Lisboa xiv,  254  a  262 

Livraria  de  el-rei  D.  João  iv i,  144 

Princípios  de — e  contraponto;  noticia  de  uma  obra  com  este  titulo. 
II,  338  a  342. 

ISB.  Esta  obra,  de  que  era  auctor  Rodrigo  Ferreira  da  Costa, 
sócio  da  Academia  Real  das  Sciencias,  foi  depois  mandada  impri- 
mir com  o  titulo  de:  Piincipios  de  musica^  ou  exposição  methodica 
das  doutrinas  de  sua  composição  e  execução. 

Scuiinario  de  musica  da  egreja  patriarchal  de  Lisboa iii,  420  a  423 

Yeja: 
Ensino  da  musica xi,  393  a  400 
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Musica : 

Veja:  CansenxUorio  Real  de  LMoa.  yí,  392a424;  xi,244a249;  xiv, 
264a262. 
Mnsicos  diversos  que  as  cftrtes  de  1822  mandaram  excluir  do  Collegio  de 

musica  da  santa  egreja  patriarekal m,  422 

1  estrangeiros  que  as  cortes  de  1822  mandaram  despedir  do  Collegio 
de  musica  da  santa  egreja  patriarekal,  seja  tivessem  completado 
o  tempo  de  seus  contractos^  continuando  no  serviço  aquelles 
que  ainda  nlo  houvessem  chegado  ao  praso  de  suas  escriptu- 

ras,  mas  só  atá  entXo m,  422 

»      militares,  rápida  indicação xiv,  259  a  262 


Naturalistas  adjuntos,  jardineiros,  conservadores  e  preparadores. . . .  xiv,  263 

a  266. 
1         que  nos  fins  do  século  xvm  foram  explorar  as  nossas  posses- 
sões ultramarinas m,  343 

Navios  do  estado.  (Particularidade  de  físcalisação) xrv,  266  a  268 

Negociantes  nomeados  recebedores  e  clavicularios  do  empréstimo  contrahido 

para  a  construcçao  do  Hospital  da  Armada  Real m,  318 

Nomeaçlo  de  individues  para  os  seguintes  destinos: 

Direcção  da  Casa  Pia  em  1822 m,  107  e  108 

Ensino  elementar  e  complementar xiv,  268 

Nova  escola  de  cirurgia  em  1828 ni,  176  e  177 

Regência  das  aulas  do  Conservatório  de  Musica  em  1835 m,  423 

Regência  das  cadeiras  de  instrucção  primaria  e  secundaria  no  Estado 

da  índia  em  1777 m,  307 

Nomes  dados,  por  titulo,  ás  escolas  industríaes  e  ás  de  desenho  industrial. 
XIV,  268  e  269. 

Nomes  de  encarregados  da  administração  de  estabelecimentos;  de  mem- 
bros de  corporações;  de  sócios  de  associações  diversas;  de  vogaes 
de  commissões,  em  matéria  de  instrução  publica,  n,  463;  iv,  464 
e  465;  v,  459 a 461 ;  vi,  461  e 462;  vn,  463  e  464;  vm,  440a  442; 
IX,  438  e  439;  x,  453  e  454;  xi,  480  e  481. 

Nomes  de  pessoas^  individualmente  mencionadas,  em  matéria  de  instruc- 
ção publica.  I,  494  a  507;  n,  469  a  474;  m,  441  a  459;  iv,  451  a 
469;  V,  445  a  464;  vi,  449  a464;  vn,  457a466;  vm,  435a449; 
IX,  433  a  440;  x,  449  a  455;  xi,  477  a  482. 
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Nomes  dos  auclores,  c  respectivoscscriploscilados,  em  matéria  de  tostruc- 
Ção  publica,  i,  909  a  517;  ii,  469  a  474;  m,  461  a  467;  iv,  471a 
477;  V,  568  a.  469;  vi,  465  a  469;  vii,  467a47l;  viii,  44Sa449; 
IX,  441  a  444;  n.  4S7  a  460;  xi,  483  a  489. 

A'£.  No  que  toca  aus  nomes  das  pessoas  ou  corporações  mencionadas 


i  fisiiripiores  ali 


nos  tomos  xn,  siu  e  xiv,  bem  como  aos  nomes  d 
citados,  veja: 

No  tomo  XII  os  índices  m  e  n-,  477  a  483. 
No  lomo  xinos  Índices  m  e  iv,  4ÍÍ3  a  461. 
No  tomo  iiv  os  Índices  ni  e  iv,  483  a  495. 

A  respeito,  portam,  d'este  tomo  (xiv)  apontaremos  aqui  algumas  par- 
ticularidades mais  intiTcssantaa;  e  são  as  seguintes: 

Nomes  das  pessoas  que,  por  serviços  scientÍ5cos,  ou  por  donativos, 
concorreram  para  a  formação  e  augmenio  do  Jardim  Uotanico  da 
Escola  Polyteclmica 218  e 

Nomes  e  obras  dos  Escriptores  Gregos  (Grécia  antiga) 39  » 

Nomes  e  obras  dos  Escriptores  Latinos  (Itoma  antiga) 34  a 

Nomes  dos  auctores  de  livros  elementares,  de  compêndios  e  de  diver- 
sas obras  que  os  governos  adoptaram,  ou  fízeram  imprimir..  47  a 

NB.  Esta  indicação  refere-se  ao  periodo  de  1854-1861  eanoos  poste- 
riores; a  indicação  relaliva  aos  annos  anteriores  a  1834,  e  aos  que 
se  seguem  aié  1854,  podem  ver-se  no  tomo  iii,  pag.  322  a  328;  v, 
383  a  3S7 ;  vui,  81  a  89. 

Nomes  dos  indivíduos  que  formavam  o  pessoal  do  Observatório  Meteo- 
rológico do  Infante  D.  Luiz  no  fim  do  anno  de  1877 

Nomes  dos  doutores  que  compunham  a  commissao  incumbida  de  re- 
ver e  examinar  os  trabalbos  do  novo  Código  Civil,  em  virtude  do 
decreto  de  8  de  agosto  de  1850 

Nomes  dos  notáveis  litleralos  portuguezes  que  escreveram  a  respeito 
de  Garrett 

Nomes  dos  portuguezes  notáveis  nas  sciencías,  nas  leltras  ou  nas  ar- 
tes, que  falleceram  no  período  de  1854-1861 37S  a 


Notas  bíographicas.  (Especialidade  militar) xiv,  269  e 

Noticia  da  impressão  do  Lexicon  greco-latino  na  imprensa  da  Universida- 
de de  Coimbra,  to  século  xix,  desde  1829  até  1873 . .  lu,  72  a    1 
»       de  um  traballio  do  sr.  Simonin,  intitulado :  iLes  écolcs  do  com- 

merce  en  Fraoce  et  ã  rétranger» ni,  39  e    40 

>      dos  escripios  do  académico  Rodrigo  Ferreira  da  Costa  acerca  da 

musica  e  contraponto,  e  da  orihographia  portugueza.  n,  338  a  343 
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Noticia  especificada  dos  grandiosos  serviços  prestados  pelo  Mabquiz  db 
Pombal,  abalisado  ministro  de  el-rei  D.  José^  as  lettras,  ás  scien- 
cias  e  ás  artes,  desde  os  estados  menores  até  ás  providencias  re- 
formadoras da  Universidade  de  Coimbra i,  SOI  a  hOi 

>  das  fundações  de  conventos  occupades  em  Lisboa  por  estrangeiros. 

xm,  367. 
Noticias  e  ponderações,  subministradas  pelo  Conimbricense,  com  referen- 
cia aos  assumptos  de  qae  se  tratou  no  tomo  v  (1792  a  1834). 
IX,  33  a  36. 

>  biographieas  a  respeito  de  Diogo  Soares  da  Silva  e  Bivar.  ix^  1  e      2 
9      relativas  ao  naturalista  portuguez  Manuel  GaivSo  da  Silva  (Expl. 

Moçambique  e  índia) n,  124;  ix,  3  a    24 

Nova  Arcádia. 

NB.  Por  esta  denominação  ficou  mais  conhecida  a  sociedade  lit- 
teraria,  projectada  em  1790  com  o  titulo  de — Academia  de  Bellas 
Lettras. — Desappareceu  para  sempre  em  1798. 

Os  nomes  dos  sócios,  e  o  repositório  das  suas  composições,  inti- 
tulado— Almanach  das  Musas,  offerecido  ao  génio  portuguez.  n,  22  a    24 

Nevara.  Viagem  scientifica  d'esta  fragata  austriaca xi,  181  e  182 

Numismática: 

Ensino  numismático  em  Lisboa.  1836  e  1844 vi,  260  a  264 

Greaçlo  de  uma  cadeira  de  numismática  na  Bibliotheca  Nacional  de 

Lisboa X,  366  a  371 

Noticias  dos  annos  de  1868  e  1885 xiv,  270  e  271 


Objectos  e  productos  da  provincia  de  Angola,  que  haviam  de  figurar  na  Ex- 
posição Universal  de  1862  (Londres),  reveladores  da  importância 
agricola  e  económica  da  mesma  provincia xm,  101  e  102 

Obras  de  escriptores  portuguezes,  impressas  em  Paris  e  Londres  (1828  a 

1830),  que  na  cidade  do  Porto  tiveram  publicidade. . .  vi,  87  e    88 

>    destinadas  ao  ensino xiv,  271  a  273 

»    litterarias,  dramáticas  e  artísticas.  (Com  referencia  á  obtenção  do 

direito  de  propriedade).   xiv,  273  e  274 

1    litterarias  ou  scientificas,  que  se  recommendam  por  sua  utilidade. 
XIV,  274. 
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Obras  ou  poblicagões  scientificas,  litterarías  e  artisticas.  (Com  referencia 

ao  auxilio  do  thesouro) xiv,  274  e  273 

1    que,  além  do  Panorama,  sairam  da  oiBcina  typograpbica  da  cSocie- 

dade  propagadora  de  conhecimentos  uteisi vm,  407 

1    que  os  governos  adoptaram,  ou  fizeram  imprimir : 
Veja:  Livros  elementares^  compêndios,  etc. 

V  (Relação  das)  de  auctores  portuguezes,  ou  traduzidas  e  annotadas 
por  elles,  das  quaes  se  faz  uso  na  Universidade  de  Coimbra,  bem 
como  da  legislação  sobre  instrucçao  publica,  oferecidas  à  Uni- 
versidade de  Madrid  pela  de  Coimbra ix,  353  a  357 

1  (Relação  das)  offerecidas  pela  Universidade  de  Madrid  4  de  Coim- 
bra  IX,  367  a  389 

»  importantes  que  o  imperador  do  Brazil  (D.  Pedro  ii),  el-rei  D.  Fer- 
nando, o  governo  inglez,  e  individues  estrangeiros  offereceram  à 
Bíbliotheca  da  Universidade  de  Coimbra ix,  360 

Observações  meteorológicas xrv,  278 

»         nautico-meteorologicas xnr,  276  a  288 

»  sobre  o  decreto  de  1  de  dezembro  de  1845,  que  regula  a  ha- 
bilitação dos  candidatos  ao  magistério  da  Universidade  de 
Coimbra ix,  219  e  220,  229  e  230 

»  criticas  sobre  um  escripto  do  dr.  Thomás  Thompson,  intitu- 
lado :  Breve  exposição  dos  progressos  que  fizeram  as  sciencias 
na  anno  de  1813 v,  131  e  131 

x>         secretíssimas  do  marquez  de  Pombal;  epilogo  das  providen- 
cias relativas  aos  diversos  ramos  da  instrucçao  publica,  i,  409 
a  412. 


Obser 


atorio  Astronómico  da  Escola  Polytechnica xiv,  286  e  287 

Astronómico  da  Universidade  de  Coimbra.. . .  ix,  265;  xiv,  288 

Meteorológico  do  Infante  D.  Luiz . . .  /• xrv,  289  a  305 

>  da  dependência  da  Escola  Medieo-Cirurgica  do 

Porto xív,  305  e  306 

1  da  Serra  da  Estreita xrv,  306  e  307 

f  de  Loanda xiv,  307 

1  de  Nova  Goa xiv,  308 

t  e  magnético  da  Universidade  de  Coimbra,  xiv,  308 

a  310. 

náutico.  (Especialidade  curiosa) xrv,  310 

(Real)  Astronómico  de  Marinha. .  iii,  361  a  366;  viu,  214  a 
230;  XIV,  310  e  311. 
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Obserratorío  (Real)  Astronomieo  de  Lisboa  (Instituído  na  Tapada  da  Aju- 
da, em  Lisboa,  por  el-rei  D.  Pedro  v).. • .  xi,  148  a  150, 
318;  xiY,  311  a  315. 

Observatórios  Astronómicos  que  baria  em  Portugal  no  anno  de  1807  (Sim- 
ples indica^) m,  348 

OfBciaes  da  armada  e  do  exercito.  (Especialidades) xiv^  315  a  319 

1      inferiores xiv,  320  a  324 

Officina  calcographica,  typoplastica  e  litteraría  do  Arco  do  Cego : 
Yeja:  Casa  Litieraria  do  Arco  do  Cego. 

9      de  instrumentos  mathematicos xiv,  324  e  325 

D      regia  lithographica.. . .  m,  366  a  369;  v,  275  e  276;  vm,  230  e  231 
>      typographica  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  •  n,  60  e 
61;  X,  78  e  79,  81. 
(MBeinas  estrangeiras.  (Para  aperfeiçoamento  do  trabalho  nacional).,  xnr,  325 

e326. 
0£Bcinas-Escolas  de  Flandres,  denominadas  c Ateliers  d'aprentissage t .  Dou- 
trina, e  noticias  a  tal  respeito,  ministradas  por  Fradesso  da  Sil- 
veira em  um  dos  seus  Estudos xi,  460  a  462 

Oficinas  que  o  governo  mandou  organisar,  em  1854,  no  Instituto  Indus- 
trial de  Lisboa xm,  226  e  227 

Oppositores: 

Yeja:  Habilitações. 
Oppofiitores  ás  cadeiras  da  faculdade  de  medicina  da  Universidade  de  Coim- 
bra, que  em  1797  foram  mandados  servir  nos  diferentes  hospitaes 

do  exercito m,    46 

Ordem  de  S.  Thiago  da  Espada xiv,  327  e  328 

Ordenados  dos  professores  de  primeiras  lettras v,  54  e    55 

Ordens  e  congregações  regulares.  Apontamento  dos  individuos  que  as  com- 
punham, para  o  ensino  dos  estudos  menores v,  214  a  216 

»  religiosas.  O  decreto  de  28  de  maio  de  1834,  que  extinguiu  todos 
os  conventos,  mosteiros,  eoUegios,  hospicios,  e  quaesquer  ca- 
sas de  religiosos  de  todas  as  ordens;  fundamento  da  extincçao. 
VI,  79  e  80. 

•      sacras xiv,  328  a  331 

Orúiographia  portuguesa.  Noticia  da  Memoria  offerecida  á  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa  pelo  seu  sócio  Rodrigo  Ferreira  da  Costa, 
intitulada:  Reflexões  e  observações  previas  para  a  escolha  do  melhor 
systema  de  orthographia  poríngueza;  e  o  seu  anterior  Tratado  de 
ortograpkia  portugueza n,  343 
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PAa. 
Padres  catholicos  ingleses  que  successivamente  foram  presidindo  á  direc- 
ção do  Collegio  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo  em  Lisboa m,  i38  a  143 

Padres  da  Companhia  de  Jesus.  D'elle8  se  falia  no  tomo  i,  nos  capitules 
relativos  ao  cardeal  infante  D.  Henrique,  D.  JoZo  m,  D.  Sebastião, 
D.  João  lY,  D.  João  y  e  D.  José  i. 
Veja:  Jesuítas, 

Padroado  da  Universidade  de  Coimbra  em  differentes  egrejas.  Circular  di- 
rigida aos  bispos,  declarando  que  seriam  severamente  estranhadas 

quaesquer  duvidas  e  controvérsias  a  tal  respeito n,  187  e  188 

Padroado  (Real)  da  corfta  portugueza  no  Oriente.,  xiv,  171  a  176;  332  a  351 
Padrões  (Para  commemoraçao  de  descobrimentos  marítimos  portugueses). 
XIV,  351  e  362. 

PadrõeSy  diversos  (Alguns  exemplos) xnr,  381 

Papel  (Com  referencia  a  alfandegas) xiv,  363  a  355 

Parecer  do  fiscal  da  faculdade  de  philosophia  sobre  a  proposta  de  reforma 

da  me^ma  faculdade.  1861 ix,  332  a  335 

1      muito  notável  do  dr.  José  Maria  de  Abreu^  acerca  da  reforma  do 

Collegio  de  S.  Caetano  da  cidade  de  Braga xi,  96  a  107 

1  sobre  a  creagão  de  uma  nova  faculdade  de  sciencias  económicas  e 
administrativas  na  Universidade  de  Coimbra,  e  competente  pro- 
jecto  ng  291  a  296 

1  sobre  a  necessidade  de  alterar,  rjsformar,  ou  emendar  algumas 
disposições  da  legislação  vigente  no  anuo  de  1860,  em  matéria 
de  instrucçao  publica ix,  296  a  303 

1      do  procurador  geral  da  coroa  acerca  do  projecto  de  regulamento 

de  policia  académica ix,  160  a  152 

1  da  faculdade  de  medicina,  e  voto  em  separado,  sobre  as  quarente- 
nas  IX,  376  a  379 

1  da  faculdade  de  direito  sobre  o  iv  volume  da  Historia  de  Portugaly 
de  Alexandre  Herculano,  que  este  submettera  á  censura  da 
mesma  faculdade ix,  398  a  411 

f      da  faculdade  de  medicina  sobre  a  questão  relativa  ao  magnetismo, 

que  fora  submettida  à  ponderação  da  mesma  faculdade. . . .  ix,  225 
e226. 

Parteiras xra,  66;  xiv,  366  a  357 
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Partidas  (Las  Siete),  de  AffoDSo,  o  Sábio;  a  propósito  do  Archivo  da  Torre 

do  Tombo m,  3  a      6 

Pastoral  do  bispo  do  Pari,  D.  Fr.  Caetano  Brandio,  acerca  do  seminário 

respectivo ir,  43  a    45 

Patentes  de  invenção,  de  introduc^ : 
Veja:  Inwntoi  {Níwoí). 

Pensamento  (Um)  mui  conceítuoso  de  um  distíncto  professor  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  com  referencia  i  questão  que  nos  annos  de  1852 
e  1853  foi  vivamente  agitada  acerca  do  ensino  medico-cirurgico.  ix,  419 

Pensamentos  (Alguns)  geraes  sobre  methodologia vm,  178  e  170 

Pensões  a  ai umnos  pobres  para  admissão  i  frequência  das  escolas  normaes. 

XIV,  358. 
Pesca.  (Com  referencia  ás  cartas  de  exame  dos  arraes  ou  mestres  de  barcos 

de  pesca) xiv,  358 

Pesos  e  medidas xiv,  350  a  363 

Petição  (Direito  de) xiv,  363 

Fbarmaceuticos.  (Especialidades) xiv,  364  a  372 

Pharmacopòa  geral  do  reino xiv,  372  e  373 

Phjsico-mór  e  cirurgião-mór  do  reino.  Abolida  a  sua  jurisdicção  conten- 
ciosa. 1883 VI,  67  e    68 

Pintores.  (Uma  particularidade  relativa  ás  possessões  ultramarinas).,  xrv,  373 
Flanispherio  Azimnthal xiv,  374  e  375 

Plano  de  educação  dos  meninos  orphãos  e  expostos  do  Seminário  de  S.  Cae- 
tano da  cidade  de  Braga nr,      7 

9    de  estudos  apresentado  pelo  vice-reitor  da  Universidade,  o  dr.  José 

Alexandre  de  Campos,  em  1836 ix,  119 

»    de  estudos  da  Dha  Terceira  (1832) \i,  59  a    62 

»    de  estudos  nos  regimentos  de  artilheria,  decretado  em  1763 ....  i,  303 
9    de  estudos  para  as  ilhas  de  S.  Miguel  e  de  Santa  Maria  (1832).  vi,    62 

a  64. 
»    de  reforma  da  Academia  Real  de  Marinha  e  Commercio  da  cidade 
do  Porto,  proposto  pela  junta  da  administração  da  Companhia  ge- 
ral da  agricultura  das  vinhas  do  Alto  Douro,  em  21  de  maio  de 

1825 n,  403  a  420 

»    de  reforma  geral  dos  estudos,  elaborado  por  Almeida  Garrett,  como 

secretario  da  commissão  nomeada  em  1833 vi.  27  a    30 


Poelas  que  do  acDO  de  1820  saudaram  a  liberdade  em  Coimbra,  depois  da 
memorável  revolução  de  24  de  agosio v,  159  a  1 

Poelas  que  re<;ilaram  poesias  nos  saraus  liUerarios  da  Casa  Pia  do  Castello 
ara  1796  e  1797 in,  96  e 


Porlugaezes  incumbidos  da  caialogação  da  livraria  de  el-rei  D.  João  v.,  i, 

que  anles  de  Brotero  prestaram  serviços  á  sciencia  dos  veg»- 
laes m, 

que  deixaram  teslemunho  de  appiicaQão  á  lingua  grega;  á 
lingua  hebraica ;  ás  linguas  arábicas,  africanas,  ou  do  Bra- 
sil   1,  231,  244.  233, 

que  deisaram  lestemunho  de  erudição  hebraica. . .  vm,  80  e 

que  el-rei  D.  João  v  mandou  a  Roma  para  estudarem  bellu 
artes i, 

que  aprenderam  na  Universidade  de  Évora,  ou  D*ella  se  for- 
maram  I, 

notáveis  nas  sciencias,  nas  leltras  ou  nas  artes,  que  fallece- 
ram  no  período  de  1854-1861 xir,  390  a 

que  o  governo,  ou  algumas  corporaçSes  scienúficas,  manda- 
ram a  paizes  estrangeiros  em  viagens  de  estudo,  xui,  39  k 

Posio  meteorológico  de  Angra  do  Heroísmo ;  especialidade  de  que  se  trata 

a  propósito  dos  Trabalhos  Meteorológicos ix,  69  a 

Postos  meteorológicos xiv.  390  a 

Praticantes  de  pliarmacia siv,  399  e 

Prederessores  do  Padre  de  TÊpèe  no  meritório  e  santo  empenho  de  dar  en- 
sina aos  surdos-mudos  e  cegos m, 

Prelados  do  reino,  em  1288 ;  não  conlribuiram  para  a  fundação  da  Uni- 
versidade  I. 

Prémios uv,  400  a 

Preparadores uv,  413  e 

Principios  gcraes,  derivados  da  leeislação,  em  matería  de  inslrucção  pt>- 
blica irv,  414  a 

Principios  geraes  estabelecidos  pelo  Código  Civil  Português  acerca  da  pro- 
priedade litteraria ur, 

Priorados-môres  das  três  ordens  militares  de  Christo,  S.  Benio  de  Avir,  e 
S.  Thiago  da  Espada ;  a  sua  extincção v. 

Priores  de  mosteiros  que  concorreram  para  a  fundação  da  Universidade 
de  Lisboa i. 
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Priores  do  Crato;  o  primeiro  que  assim  foi  denominado;  pessoas  da  casa 

real  que  o  (oram m,    88 

Privilegio  concedido  á  Universidade  de  Coimbra  para  a  impressão  de  um 

corpo  de  legislação  antiga  e  moderna.  1786 u,  165  a  168 

Privilegio  e  contracto  das  cartas  de  jogar;  abolido  pelo  decreto  de  10  de 

outubro  de  1832 vi,    28 

Privilegio  que  fora  concedido  á  Universidade  de  Coimbra,  de  ser  um  dos 
vereadores  da  camará  municipal  uma  pessoa  do  corpo  da  Univer- 
sidade   V,  133 

Privilegio  que  isentava  a  Universidade  de  Coimbra  da  inspecção  dos  almo- 
tacés  nos  géneros  para  uso  dos  individues  da  mesma  Universidade. 
Incidente  que  a  tal  respeito  occorreu  no  anno  de  1783. .  n,  187  a  159 

Privilégios  de  invenção,  de  introducção: 
Veja:  Inventor  {Novos). 

Ptodamação  do  dr.  Manuel  Paes  de  Aragão  Trigoso,  vice-reitor  da  Univer- 
sidade, e  governador  de  Coimbra,  dirigida  aos  portuguezes  na  data 
de  8  de  julho  de  1808 v,  107 

Proclamação  do  governador  civil  de  Coimbra  de  1  de  maio  de  1851.. .  ix,  330 

Professores : 

das  aulas  de  desenho  em  Lisboa;  noticias  até  ao  anno  de  1816. . .  m,    52 
das  escolas  militares  e  de  marinha;  providencias  especiaes  (1751  a 

1826) ra,  404  a  408 

de  ensino  publico xrv,  419  a  423 

do  Collegio  de  Nossa  Senhora  da  Lapa,  na  cidade  do  Porto,  que  em 
1828  foram  denunciados  pela  Directoria  Geral  dos  Estudos  como 

afectos  á  causa  da  liberdade m,  134 

que  administraram  zelosos  o  Monte-Pio  Litterario ni^  334 

nomeados  em  1779  para  as  cadeiras  de  estudos  menores  em  Lisboa  e 

seu  termo ^ ii,      3 

nomeados  em  1802  para  as  cadeiras  de  latim,  grego  e  rhetorica,  no 

Collegio  das  Artes ii,  225 

particulares xiv,  423 

Veja: 
Dirntores  de  collegios  e  mestras  particulares. 
Ensino  particular. 
lAjceus. 

que  el-rei  D.  João  m  mandou  rir  para  Portugal i»    66 

das  aulas  regias  que  em  Lisboa  estavam  estabelecidas  ém  2  de  novem- 
bro de  1759 I,  211 
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Programina  para  o  curso  de  numismalica.  1644 vi,  261  i  263 

1         para  os  exames  de  profossorus  de  graiD[natic&  portugueu,  e 

laima  e  latinidade x,  376  e  377 

Programmas xiv,  424  a  4% 

»         officiaea  dos  astudos  nos  lyceus viu,  148  a  IGO 

Projecto  de  lei,  na  camará  electiva,  em  1827,  para  a  creação  de  uma  ca- 
deira Au  economia  politica  na  Universidade  de  Coimbra . . .  t,  311 
a  313. 
»      de  regulamento  para  habilitação  dos  candidatos  ao  magÍBterío  da 

Universidade a.  307  a  Jjlj 

PromoçQes  na  armada.  (Resumido  apontamento  da  legislação),  xiv,  426  &  IV^ 
»         no  exercito.  (Resumido  aponlamenio  de  legislação),  xiv,  430  i  4SI 

Proposta  apresentada  na  camará  dos  dignos  pares  para  o  desenvolvímenlo 

da  Ínsiruci;ào  publica.  1827 v,  276  a  278 

»        para  a  creação  de  sociedades  de  agricultura.  1826  ....  v,  278  e  279 
>        para  mandar  estudar  em  paizes  estrangeiros  a  administração,  as 

sciencias  naturaes  e  as  arles.  1828 v,  279  e  280 

1        de  um  plano  de  oollecção  dos  tratados  politicos  de  Portugal. .  m,  370 
■        para  o  estabelecimento  de  um  Conservatório  de  artes  s  o fficios.  m,  37Í 

Propriedade  Irtieraria  e  artislica vm,  232  a  233 ;  xiv,  438  i  Í3Í 

Veja:  Conrençõei  Lilterarias  e  Artísticas. 

Propriedades  que  o  decreto  de  21  de  novembro  de  1848  designou  eappli- 
cou  ao  serviço  das  faculdades  e  escolas  da  Universidade  de  Coim- 
bra, e  dos  estabelecimentos  da  sua  dependência  n'aquella  cidade. 
[X,  240  a  242. 

Protectorado  da  Universidade  de  Coimbra xrv,  4B2s  454 

Protesto  que  no  anno  de  1823  elevaram  á  presença  de  el-rei  D.  João  vt  o« 
estudantes  da  Universidade,  naturaes  da  província  de  Tras-os-mon- 
tes,  contra  a  proclamação  do  absolutismo,  feita  pelo  conde  de  Ama- 
rante  V,  179  e  180 

Prolo-Medicaio  (Juntado) m.  267»  270 

Provedor  dos  expostos.  Curioso  e  muito  notável  ofBcio  que  em  9  de  janei- 
ro de  1834  Ibe  foi  dirigido  pelo  ministro  do  reino,  e  acabou  com 
uma  servil  e  impertinente  costumeira  da  íuleadencia  geral  dt  poli- 
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Provedores  das  comarcas;  omissos  no  comprimento  das  ordens  da  Janta  da 

Directoria  Geral  dos  Estudos u,  236  e  241 

Providencias: 

civilisadoras,  em  beneficio  dos  povos  das  possessões  ultramarinas. 
(1834) VI,  64  e    66 

da  carta  de  lei  de  17  de  agosto  de  1853 ix,  366  e  366 

destinadas  a  proporcionar  meios  práticos  de  instrocçâo  aos  facultati- 
vos; portaria  aos  governadores  do  reino,  datada  de  24  de  outubro 
de  1812 m,  382  a  384 

destinadas  a  remover  as  difficoldades  da  execução  do  artigo  26.®  do 
regulamento  de  1  de  dezembro  de  1848 ix,  324  a  327 

especiaes  a  respeito  da  instrução  publica,  e  outras  que  merecem 
commemora^  honrosa  (1833  e  1834) vi,  68  a    68 

especiaes  relativas  aos  professores  ou  aos  alumnos  das  escolas  milita- 
res e  de  marinha.  1792  a  1826 m,  404  a  408 

preliminares  do  estabelecimento  dos  estudos  navaes i,  294 

que  o  governo  tomou  em  dezembro  de  1840,  quando  pareceu  estar 
imminente  a  guerra  com  a  Hespanha,  em  consequência  do  conflicto 
originado  pelo  tratado  de  navegaçlo  do  Douro ix,  167  e  168 

relativas  à  composição  de  um  DiccUmario  de  artes  e  oflieios,  commet- 
tida  em  1812  pelos  governadores  do  reino  ao  trabalho  do  dr.  Gre- 
gório José  de  Seixas m,  384  a  388 

sobre  a  fiscalisação  do  exercício  de  medicina  e  cirurgia.  (Estatutos  da 
Universidade,  de  1772) i,  322 

Pnmncias  ultramarinas : 

Veja:  ItfstrueçSo  publica  noi  protincioi  ultramarinas. —  Musetu, — 
Providencias  eitUisadoras. 

Provinciaes  dos  religiosos  carmelitas  descalços;  falta  de  caridade  e  ausên- 
cia de  sentimentos  nobres  e  generosos  com  que  se  houveram  com 
referencia  ao  Collegio  de  Nossa  Senhora  da  C!onc6Íçao  para  treze 
clérigos  pobres u»  103  e  104 

e  cumprimento  das  leis,  decretos,  portarias,  etc xnr,  46S 
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Quadros  e  retratos  que  pertenceram  aos  extinctos  conventos . .  xnr,  4SS  e  486 
Quadros  nosographicos xiv,  457 

Quesitos  curiosos  acerca  dos  individues  do  corpo  docente  nos  estabeleci- 
mentos militares  de  instrncçao xm,    23 

Questão  que  nos  annos  de  1852  e  1863  foi  vivamente  agitada,  sobre  as  at- 
tribuições  da  faculdade  de  medicina  e  das  escolas  medico-cirurf^icas 
do  reino,  e  sobre  a  natureza  e  limites  dos  direitos,  prerogativas  e 
vantagens  dos  respectivos  professores  e  alumnos ix,  411  a  U9 

Questionário  elaborado  pela  eommissão  encarregada  (em  26  de  agosto  de 
1876]  de  propor  o  plano  geral  da  reforma  da  instrucção  secunda- 
ria ;  e  indicação  do  modo  por  que  foram  respondidos  os  quesitos, 
vm,  134  a  143. 

Quintas  de  ensino  agricola  theorico  e  pratico vm,  253  a  268 

Quintas  districtaes xiv^  467  a  49 

Quintas  de  ensino.  Quintas  exemplares.  Quintas  regionaes.  Quinta  regio- 
nal de  Cintra xiv,  460  a  471 


Rancho,  ou  sucia  de  estudantes  vadios  e  libertinos  que  se  formou  em  Coim- 
bra no  anno  de  1803 v,   65 

Real  Instituto  Africano v,  235  a  238 

Recenseamento  (0)  geral  dos  gados  no  continente  do  reino  de  Portugal  em 

1870 xra.340e341 

Recolhimento  para  treze  sacerdotes  pobres : 

Veja:  Collegio  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  para  clérigos  pobres. 
n,  101  a  107. 
Recolhimento  das  meninas  desamparadas,  com  a  invocação  de  Nossa  Se- 
nhora das  Dores  o  S.  José  da  cidade  do  Porto . .  m,  388  a  390 
»  das  orphãs  de  S.  Lazaro,  da  administração  da  Santa  Casa  da 

Misericórdia  da  cidade  do  Porto m,  390  a  392 
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Recolhimento  das  Eicravas  do  Santissimo  Sacramento,  na  ma  da  Rosa  das 

Partilhas m,  392  a  399 

t  do  Santissimo  Sacramento  e  Assumpçio,  ao  Calvário. . .  m,  392 

a  397;  400;  Y,  281.  Yi.  68. 

»  de  Nossa  Senhora  dos  Anjos,  conhecido  pelo  nome  de  Laza-  * 

ro  Leitio i,  200;  ra,  402 

t  de  S.  Pedro  de  Alcântara m,  404;  vin,  278 

>  de  Nossa  Senhora  da  Saúde  da  Yilla  de  Redondo v,  388 

>  dos  orphãos  da  cidade  do  Porto,  denominado  de  Nossa  Se- 

nhora da  Graça v,  280  e  281;  vi,  69  e    70 

Recolhimentos  diversos.  1878 viu,  269  a  275 

»  t       de  Lisboa,  com  referencia  aos  annos  de  1851, 

1870  e  1872 m,  400  a  403 

Recrutamento  (Isenções  do)  no  anno  de  1813;  com  referencia  à  instruc- 

ção  publica n,  233 

Reflexões  do  Conselho  Superior  de  Instrução  Publica  sobre  o  desequilí- 
brio causado  pela  considerável  affluencia  de  alumnosá  faculdade  de 
direito ix,  242  e  243 

Redactores  das  Ordenações  Fílippinas i,  131 

Baducçao  e  nova  circumscripçao  das  dioceses  do  continente  do  reino  de 

Portugal.  1882 xi,  289  a  292 

Regentes  (Nomes  das)  de  alguns  recolhimentos  em  1862  e  1863. .  m,  390,  399 
e400. 

Reforma  da  legislação  hypothecaria.  Doutrina  que  se  encontra  no  pream- 
bulo do  decreto  de  20  de  setembro  de  1884. « xi,  138  a  140 

Reformador  geral  dos  estudos  do  reino  e  seus  dominios.  v,  393  a  398,  411  e  412 

R^mento  do  guarda-mór  dos  estabelecimentos  dependentes  da  Academia 

Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  1792 n,  89  e    60 

»        dos  mestres  architectos  dos  paços  reaes,  de  1689,  na  parte  em 

que  trata  do  ensino  da  architectura  civil i,  182  e  183 

»         para  a  Casa  dos  Cathecumenoi.  1608 m,  119  a  121 

Regista-sa  um  testemunho  de  louvor  devido  ao  redactor  do  Conimbricense, 

o  ir.  Joaquim  Martins  de  Carvalho vm,  23  e    24 

o.  B.  XIV.  36 
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Registo  dos  diplomas  nt  secretaria  das  mercês ;  como  foi  substituido.  1833. 
VI,  18. 

Regras  doutrinaes  (Exposição  de)  tendentes  a  procurar  o  aproveitamento 
litterario  dos  estudantes  da  Universidade,  e  a  manter  a  disciplina 
e  a  ordem  da  mesma.  (Aviso  de  ii  de  dezembro  de  1825) ....  v»  209 

Regulamento  da  Escola  Militar  provisória  de  Angra.  1830 yi,  3  e     4 

»  do  Museu  Municipal  do  Porto.  1852 vm»  182  a  188 

•  littejarío  e  policial  para  o  Real  Collegio  das  Artes,  de  22  de 

julho  de  1829;  juizo  critico  de  Trigoso  a  cada  um  dos  ar- 
tigos  V,  400  a  401 

»  (Projecto  de)  do  Museu  Portuense.  1833 vi,  51  a    84 

o          do  Observatório  Real  da  Universidade  de  Coimbra.  4  de  de- 
zembro de  1799  V,  33  a   35 

•  para  a  Regia  Escola  de  Cirurgia.  1825 m,  170  a  172 

•  provisional  para  o  regimen  e  direcção  Jo  Archivo  Nacional 

da  Torre  do  Tombo.  30  de  abril  de  1823 m,  13  a    16 

>  provisório  do  ensino  dos  guarda-marínhas,  aspirantes  e  vo- 

luntários da  armada  real.  29  de  março  de  1825.  u,  439  e  440 


Reinados.  Regências. 

NR.  A  commodidade  dos  leitores  interessa  encontrar  aqui  a  indica- 
ção dos  tomos  e  paginas  doesta  obra,  em  que  se  trata  da  historia  dos 
estabelecimentos  nos  successivos  reinados  e  regências  da  monarchia 
portugueza. 

Ê  essa  a  indicação  que  vamos  apresentar;  observando  que  o  alga- 
rismo romano  significa  o  tomoy  os  algarismos  arábicos  as  paginas. 

Reis,  desde  D.  Affonso  Henriques  até  D.  Pedro  ii i,      1  a  SOO 

NR.  Ê-lhes  também  applicavel  o  Appendice i,  416  a  44S 

El-rei  D.  João  v i,  168  a  900 

El-rei  D.  José  i i,  201  a  4U 

A  rainha  D.  Maria  i ; n,      1  a  21S 

O  príncipe  D.  João  (depois  rei  D.  João  vi) n,  213  a  442 

Continuação m,       1  a  427 

>  IV,      1  a  22B 

Residência  da  cdrte  portugueza  no  Rio  de  Janeiro iv^  227  a  410 

Elrei  D.  João  vi v,      1  a  212 

Infanta  D.  Isabel  Maria v,  213  a  322 

D.  Miguel  de  Bragança v,  323  a  437 
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Reinidos,  rtgeDcias: 

Regência  da  Hha  Terceira ti,  la      8 

Regência  do  Doqne  de  Bragança vi,  ^  9  a    80 

A  rainha  D.  Maria  n ti,  81  a  438 

Gontinuaçio to»  la  447 

>         vm,  la  413 

Gonelasio ix,  1  a  422 

Regência  de  el-reí  D.  Fernando.  i5  de  noyembro  de  1853  \ 

a  16  de  setembro  de  1855.                                      f  .      _^ 

Reinado  deD.  Pedro  v.  II  de  setembro  de  1855  a  11  dei  ^'  ^^  ^^ 
norembro  del861.                                                ) 

ContinaaçSo xi,  la  476 

»         xn,  1  a  460 

i         xm,  1  a  438 


Eeitores  da  Universidade. 

NB.  Sao  successívamente  apontados  nos  capitolos  —  Universidade. 

Reitores  de  diversas  egrejas  que  concorreram  para  a  fundaçSo  da  Univer- 
sidade   ^ 1,  416 

Rala^  das  pessoas  que  offereceram  presentes  ao  Mu^eo  Portuense  até  ao 

dia  1  de  fevereiro  de  1836 vm,  202  a  204 

RiiaçOes  litterarías  e  scientificas  entre  a  Universidade  de  Coimbra  e  a  Uni- 
versidade central  de  Madrid.  Gommunicação  mutua  de  r^ulamen- 
tos,  programmas  e  livros  destinados  àinstrucçao  publica,  ix^  349  a  361 


io  do  ministro  da  marinha,  de  7  de  dezembro  de  1822^  na  parte 
relativa  i  instrucçio  naval  e  ao  estado  das  coisas  da  marinha 
de  guerra  portugueza ii,  435  a  438 

»  do  ministro  do  reino,  de  30  de  dezembro  de  1822,  na  parte  re- 
lativa á  instrucção  publica n,  364  a  366 

•  acerca  dos  objectos  artísticos  existentes  no  palácio  da  Bemposta, 
examinados  e  classificados  por  uma  commissão  nomeada  em 
2  de  maio  de  1848 yi,  106  a  111 

Belevantes  serviços  prestados  por  uma  senhora  inglesa,  mrs.  Pbdps,  á 

eausa  da  instrucçio  primaria  de  meninas,  na  cidade  do  Funchid.  v,  ]Mt3 
a  265. 

Mfljbeol  de  S.  Faub  na  villa  de  Portel;  eom  referencia  i  cadeira  de  grai^- 

matiea  e  língua  latina  estabelecida  no  respectivo  convento  •  • .  •  m,    04 

36e 
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Repartisão  de  eslatislica  juQlo  do  miaisierio  das  ubras  publicas,  creada  d9 
aano  de  1869 mi,  27  e 

Represeniação  do  conselho  da  faeuldade  de  pbilosophia  sobre  viagens  sciea- 

lificas  IX,  224  e  a 

I  dos  lentes  substitutos  extraordinários,  opposilores  e  douto- 
res addidos  das  faculdades  académicas  da  Universidade 
em  1846 ix,  230  a  2»  ' 

>  dos  lentes  subsiituios  ordinários  e  extraordinários,  de  7  a 

22  de  maio  de  184« ix,  286  a  282 

1  muilo  notável  e  bonrosa,  da  Universidade,  ã  camará  dos 

dignos  pares  em  19  de  abril  de  1SK0 tx,  280  a  283 

>  dos  lentes  substitutos  ordinários  da  Universidade,  dirigida 

3  camará  dos  dignos  pares  em  ti  de  maio  de  1850..  ix,  310  | 
a  313. 
1  ou  exposição  do  claustro  pleno  da  Universidade  depois  do 

alrocissimo  ailenlado  de  30  de  junho  de  1839.  ix,  157  a  tH 

>  da  junia  da  administração  da  companhia  geral  da  agricul- 

tura das  vinbas  do  Alio  Douro,  de  ide  janeiro  de  1803, 
pedindo  a  creagão  de  novas  aulas  (de  matbematica,  de 
commercio,  de  francezede  ingleí)  para  se  aerescenlarem 
ás  de  náutica  pratica  e  desenlio,  que  já  havia. .  ii,  401  a  4 

>  de  alguns  homens  de  lettras  ao  parlamento  para  a  creação 

de  uma  cadeira  de  linguistica  geral  indo-européa.  - .  viit, 
atíS. 

>  de  261  estudantes  da  Universidade  de  Coimbra,  em  1823, 

pedindo  liccn(^  ao  soberano  congresso  para  se  armarem 

contra  os  inimigos  da  liberdade  na  península v,  171 

dirigida  ao  príncipe  regente,  em  janeiro  de  1805,  por  D. 
Fr.  Manuel  de  S.  Gualdino,  sobre  as  missões  ultramari- 
nas  XI,  82  a  ' 


ftequerimenlo  dos  doutores,  barbareis  e  mais  membros  que  foram  do  corpo 
militar  académico  de  1808  a  1810,  pedindo  que  fosse  confirmada 
a  C€ndecorai:ào  e  distincção  por  seus  assignalados  serviços v,  i9S^ 

Bequerimentos  dos  alumnos  das  escolas  medico-cirurgicas  de  Lisboa  e  Por- 
to, pedindo  a  concessão  do  grau  de  bacharel  formado  em  medicina 
e  cirurgia,  com  todas  as  honras  e  premgalivas  com  que  era  conce- 
dida aos  da  faculdade  de  medicina  da  Universidade ....  ix,  303  a  30S 

Resoluções  (serie  muito  interessante  de)  communicadas  ao  reitor  da  Uni- 
versidade de  Coimbra  por  José  de  Seabra  da  Silva  em  aviso  de  29 
de  janeiro  do  1790 d,  192  a  197 
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Resposta  aos  quesitos  do  Questumario  relativo  á  reforma  da  instrueçUo 

eundaria ym»  137  a  143 

Resposta  do  brigadeiro  Nicolau  TraDt,  em  14  de  junho  de  1811,  ao  vioe- 
reitor  Montanha,  muito  honrosa  para  a  Universidade  de  Coimbra. 
T,  124  e  125. 

Resumo  ehronologieo  da  regência  e  do  reinado  que  presidiram  aos  desti- 
nos de  Portugal  no  período  de  185^-1861 x,  13  a    S4 

•  das  providencias  que  as  cortes  decretaram  no  período  de  1821  a 

1823  a  respeito  da  instrucçâo  publica iii,  406  a  413 

•  dos  serviços  prestados  ás  lettras  por  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo. 

m,  413  a  417. 

•  substancial  das  funcçoes  legaes  que,  por  espaço  de  quinze  annos, 

desempenhou  o  conselho  superíor  de  instrução  publica,  com  a 
sua  sede  em  Coimbra.  (O  Retumo  é  obra  do  dr.  José  María  d# 
Abreu) xi,  240  a  242 

t  substancial  das  disposições  legislativas  e  regulamentares,  relati- 
vas aos  lentes,  no  tocante  i  sua  nomeação,  direitos,  deveres,  e 
competente  penalidade.  (Este  resumo  é  tirado  do  ínteressanti»- 
simo  Annuario  da  Academia  Pdytechnica  do  Porto),  xi,  311  a  316 

»      substancial  de  providencias  para  promover  o  ensino  e  progresso 

da  agricultura nr,  169  a  194 


Sangradores.  Extincção  d*esta  classe.  1870 xm. 

Saraus  litteraríos  na  Casa  Pia  do  Castello  em  1786  e  1797 m,  95  a    98 

Secçio  commercial  do  Lyceu  Nacional  de  Lisboa vm,  113,  116  e  117 

Selecta,  composta  de  passagens  dos  clássicos  portugueses;  mandou  o  go- 
verno que  fosse  impressa  por  conta  do  estado ix,  216 

Seminário  da  caridade  dos  meninos  orphãos  (instituído  pelo  padre  Antó- 
nio Luiz  de  Carvalho) n,  128  a  131;  m,  417  a  419 

f        dos  meninos  desamparados  da  cidade  do  Porto m,  424 

f        dos  meninos  órfãos  e  expostos  de  Braga iv,      1 

•        de  musica  da  egreja  patriarchal  de  Lisboa m,  420  a  423 

I        dos  orphãos,  instituido  pelo  padre  Egydio  José  da  Costa. . .  n,  132 
a  134;  m,  424  a  427. 
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SemíBario  pairiarchal  (183*) vi,  70  e    71  I 

>  .  (1741  a  1758)    i.  48!  ' 

.  .         (1779  a  1790) n,  134 

>  dos  rapazes  perdidos,  promovido  pelo  padre  Pedro  de  Carva- 

lho, da  CongrefíaçÂo  do  Oratório,  em  1779 d,  133  e  136 

.        de  Santa  Calharina.  em  Lisboa  (15(i6  a  1741) i,  480 

>  em  ííemache  do  Bom  Jardim,  fundado  pelo  príncipe  D.  João 

um  1791,  na  qualidade  de  grão  prior  do  Crato  . . .  u,  136  e  137 

Semioario-luRtitulo,  na  ilha  de  Nova  Goa xm,  390 

Seminario-Lyceu  de  S.  José  de  Macau xm,  3S8 

Sem inarios-Ly céus  da  índia  Porlugueia xm. 

Seminários  diocesanos: 

indiuaçãu  do  que  fez  o  cardeal  ioTanle  D.  Henrique i,  100;  iv,    381 

Nolicias  avulsas iv,  109  a  iSO  ^ 

O  dlvará  de  10  de  maio  de  180S;  as  sua^  disposições,  e  aprecia-lo 
d^ellas  pr>la  faculdade  de  iheolopa  da  Universidade  de  Coimbra  e 
por  um  minislro  dos  negociosecr.lesiasiicog  e  de  justiça. .  iv,  45  a    Kl  j 

O  caracter  que  a  lei  lhos  assignala iv,  41  a    43  | 

Pasioml  do  illusirado  e  respeitável  D.  Fr.  Caelauo  Brandão,  sobre  o 

seminário  do  Pará n',  43  a    46  1 

Providencias  sobre  a  inslrucção  do  clero  desde  183tí  alé  1848.  iv,  Si  a    94  | 
Resumo  histórico  dos  diversos  seminários: 

Nas  ilhas  adjacentes iv,  7S,  113,  115  1 

Nas  possesiSes  uliraraarinas rv,  88  a  107  | 

No  conlinenie  do  reino iv,  S9  a    84  | 

Resumo  substancial  das  determinaçSes  do  Concilio  de  Trento  sobre 

03  seminários iv,  34  a    30  | 

Nolicias  bistorico-Iegislativas  no  período  de  1834  a  1853.  vm,  276  a 
303;ix,  21{ie216. 

Sociedade  Arcbeologica  Lusitana vui,  308  a  333  1 

>  Civilisadora  do  dislricio  adminislrativo  de  Castello  Branco,  vm,  i 

a  327. 

»        da  Typograpbia  Gommercial  Portuense vm,  347 

»  das  Casas  de  Asylo  da  Infância  desvalida  de  Lisboa.  vii[,  328  a  331 

>  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa vm,  331  a  343 

>  das  Sciencias  Medicas  e  de  Litleratura  do  Porto. . . .  vm,  343  a  345 

>  de  Agricultura  em  Lisboa nu,  346  e  346 

>  de  Geographia  de  Lisboa: 

Com  referencia  a  (Estações  do  cÍvilis3ção>  ....  xm,  19  e    20 
Com  referencias  «Expediçloscienlificaá Serrada EstrelU*. 
xm,  116. 


à 
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PA6. 

•ciedade  de  Horticultura  Portugueza vin,  347 

>  de  Instrucçào  Primaria  em  Lisboa.  1834 vi,  71  a  73;  vn,  347 

a  351. 
»        Je  Educação,  de  Paris,  em  1819  e  1820 m.  232  a  235 

>  de  mulheres  virtuosas  para  a  educação  de  meninas  pobres  da 

capital  e  seus  subúrbios.  1832 v,  389  a  39i 

t        dos  Amigos  das  Lettras  e  Artes  em  S.  Miguel vni,  351  a  358 

t        dos  Amigos  das  Lettras  em  Lisboa vni,  359  a  361 

»        dos  Artistas  Lisbonenses,  e  respectivo  collegio xi,  67  a    70 

•  económica  dos  bons  compatriotas,  amigos  do  bem  publico,  es- 

tabelecida na  Yilla  de  Ponte  de  Lima u,  137  a  139 

•  Escolástico- Philomatica vin,  362  e  363 

»        Flora  e  Poniona viii,  364  a  367 

»        Funcbalense  das  artes  e  das  sciencias iv,  133 

»        Litteraria  Tubncciana iv,  134  a  141 

9        Escolastico-Michaelense viii,  362 

>  Geral  dos  naufrágios vm,  367 

3        Jurídica  de  Lisboa vui,  368  a  370 

»        Jurídica  Portuense vui,  371  e  372 

t        Litteraria  Patriótica  de  Lisboa nr,  128  a  133 

1        Litteraria  Patriótica  na  villa  da  Govilhl iv,  134 

f        Patriótica  na  villa  da  Alfandega  da  Fé iv,  133  e  134 

»        Pharmaceutica  Lusitana vm,  373  a  385 

t  Philantropico-Academica,  estabelecida  em  Coimbra,  vm,  385  a  391 

t        Promotora  da  Industria  Nacional iv^  142  a  156;  v,  281  a 

288;  vm,  391  a  403. 
9        Promotora  das  Letttras  e  da  industria  nacional  do  Porto. . .  iv,  134 

e  150. 
f        Promotora  dos  melhoramentos  do  districto  de  Aveiro  e  da  illus- 

tração  dos  povos  do  mesmo  districto vm,  404  e  405 

f        Propagadora  de  conhecimentos  úteis vm,  405  a  408 

•  RealMaritima,  Militar  e  Geògraphica,  para  o  desenho,  gravura 

e  impressão  das  cartas  bydrographicas,  geograpbicas  e  mili- 
tares   IV,  157  a  168 

ociedades  agricolas vm,  408  a  423;  xi,  144  e  145 

»         Agricola  Madeirense vm,  419  a  423 

»         Promotora  da  Agricultura  Michaelense vm,  411  a  419 

»         de  Agricultura;  correspondentes  que  o  Phno  de  estatutof  da 

Academia  Real  da$  Sciencias  de  Lishca  creava n,  49»  268 

ócios: 

da  Academia  do  Nú ii,    24 

da  Academia  do  Núncio i,  191  a  193 
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Sócios; 

da  Academia  dos  Geoerosos,  pelos  quaes  foram  dislríbuidos  diversoi 

assumptos i.  H 

de  varias  academias  do  Brasil  no  século  zviii i,  164,  167 

mais  dístinctos  da  Arcadiade Lisboa,  esuaspriDcipaesproducçÕes.  i,  170 

mais  dislinctos  da  Academia  Liihurgica  PoDliTicia i,  268 

mais  distinctos  da  Academia  Real  da  Historia  Portugueia i.  261 

da  Academia  Scientílica,  creada  no  Rio  de  Janeiro,  durante  o  více- 

reinado  do  marquei  de  Lavradio iv,  37S. 

da  Sociedade  Promotora  da  Industria  Nacional  que  offereccram  dona- 

,    livos I», 

da.  Sociedade  Real  Haritima,  a  quem  foram  conferidos  prémios  em 

sessão  de  li  de  janeiro  de  1803 .       iv,  165  e 

que  leram  Irabaltios  diversos iv,  164  a  16S 

fundaiures  da  Sociedade  Tubucciana vr, 

que  leram  discursos  na  Academia  Scientifica  do  Rio  de  Janeiro  no 

victi  reinado  do  marquez  de  Lavradio tv,  371 

Sócios  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa: 

de  que  se  compunha  a  rx)mmissão  encarregada  deapromptar  e  pnbli 

car  a  collec^ào  das  antigas  caries ii,  3SI,  360 

de  que  se  compunha  a  dopalação  encarregada  de  comprimeniar  el-rei 

D.  João  VI  no  Rio  de  Janeiro  em  1818 u,  321 

de  que  se  compunha  a  commissão  encarregada  de  satisfazer  ao  pedido 

do  cavalheiro  de  Saínt-Allais n,  341 

de  que  se  compunha  a  commissão  encarregada  de  analysar  a  quina 

do  Brasil n, 

que  deixaram  bom  nome  nas  Memorias  sobre  assumptos  scientificos 

e  litterarios n,  2W 

que  fallecerara  em  1818 n,  33T 

que  foram  addiccionados  á  commissão  dos  pesos  e  medidas.,  it,  307,  317 
que  nos  annos  de  1808a  1810  escreveram  memorias  interessantes,  a,  300 
que  nos  annos  de  1811  e  1813  davam  mostras  de  louvável  appliea- 

ção .  -  n,  30S 

que  na  qualidade  de  facultativos  prestaram  bons  servias. .  ti,  305  e  307 

que  procederam  a  investigações  históricas n, 

que  em  1823  apresenUram  trabalhos  imporuntes a. 

Sócios  da  Nova  Arcádia u,    2t  J 

Veja:  Nmnes,  no  que  loca  a  esta  academia  posteriormente  ao  anno 
de  1823;  e  em  geral  a  respeito  das  demais  sociedades,  corpora- 
ções, etc. 
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PÀ6. 

Solemnidade  muito  landa  com  que  el-rei  D.  João  vi  prestou,  no  Rio  de 

Janeiro,  o  juramento  de  protector  da  Universidade  de  Coimbra,  v,  152 
el83. 

Spedmen  da  fundição  dos  typot  da  Imprensa  Nacional  de  Lisboa.  1859. 
xm,  174  6  175. 

Subsidio  litterarío i,  222,  317 ;  n,  7,  8,  218,  229,  236  e  452 

Subsidies  ou  fontes  de  informaçSo  a  que  se  recorreu  para  a  historia  da 

Universidade  no  período  de  1834  a  1853 ix,  78  a    82 

Subsídios  ou  fontes  de  informação  para  adquirir  conhecimento  das  nossas 

possessões  ultramarinas xi,  367  a  374 

Subsídios  para  o  estudo  do  jornalismo  em  Portugal vm,  48  a    50 

Substitutos  extraordinários.  Carta  de  lei  de  19  de  agosto  de  1863.  ix,  366 
6  367. 

Superintendência  de  que  são  objecto  os  estabelecimentos  de  instrucção 

primaria  e  secundaria xm,    19 

Synodo  de  Diamper  celebrado  em  1599  pelo  arcebispo  metropolitano  de 

Goa,  D.  Fr.  Aleixo  de  Meneies iv,  92  e    93 

SyBQfse  Qironologica  Açoriana vm,  451 

Sistema  metrico-decímal.  Com  todo  o  desenvolvimento  se  dá  noticia  do 

respectivo  ensino  em  Portugal xi,  433  a  453 

Veja : 
No  tomo  XI  o  ca^fixúlo^-^JShmno  do  systema  métrico  decimal, 

pag.  433  a  453. 
No  tomo  XIV  o  capitulo — P«iot  e  medidat,  pag.  359  a  363. 


Taehygraphia : 

Yeja:  Ensino  de  Tadiygiraipkia. 

Trabalhos  geodésicos  em  Portugal,  n,  139  e  314;  iv,  212  a  225;  v,  288  a 
290;vi,  73e74;ix,  47a61. 

»       geológicos IX,  61  e    65 

»       hydrographicos ix,  65  a    67 
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Trabalhos  meteorológicos ix,  67  a  W 

Veja: 

Postoi  meteorologieot xiv,  390  a  3R 

Observações  meteorológicas xnr,  27S 

Observações  nauHeo-meteorologicas xiv,  276  a  286 

Tradncções  do  grego  em  portaguez  nos  ulúmos  annos  do  leculo  xvm  attf  ao 

anno  de  1819 n,  17  e   18 

Tratados  políticos  (GollecçSo  de)  de  Portagal: 

Veja:  Proposta  de  um  flamo  da  collecção  dos  tratados  fditíeos de 
Portugal. 

Typographia  chalcographica,  typoplastíca  e  litteraría  do  Arco  do  G^o: 

Veja :  Casa  litteraria  do  Arco  do  Cego. 
Typographia  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  n,  69,  60, 273,  3S7 

e  368;  X,  78  e  79^  81. 


Ultramar: 
Veja : 
Instrueçào  publica  nas  provindas  ultramarinas  . .  m,  305  a  312; 
vn,  360  a  389. 

Provindas  ultramarinas xiv,  454  e  4S5 

Veja  também :  Ensaios  sobre  a  estatistiea  das  possessões  portugue- 
zas  na  Africa^  Ada  e  Oceania xi,  367  a  374 

Universidade  de  Coimbra : 

Sua  organisaçao  desde  o  reinado  de  D.  Diniz  até  D.  Joio  m.  i,  415  a  487 
-  Nota  chronologica  sobre  a  sua  transferencia  em  diversos  períodos,  i,  457 
e458. 

Desde  D.  Diniz  até  D.  José i,  22,  25,  69,  345,  424,  437  e  448 

Designadamente  desde  1580  a  1640  (reinados  dos  Filippes).  i,  117  a  137 

No  reinado  de  D.  José  (1750  a  1777) i,  345  a  413 

No  reinado  de  D.  Maria  i  (1777  a  1792) n,  143  a  211 

De  1792  a  1826  (Príncipe  D.  João  e  D.  João  vi) v,  1  a  212 

De  1826  a  1828  (Infanta  D.  Isabel  Maria) v,  290  a  322 

De  1828  a  1834  (O  sr.  infante  D.  Miguel  de  Bragança).. . .  v,  392  a  423 
De  1832  a  1834  (Regência  de  S.  M.  I.  o  duque  de  Bragança),  vi,  75  a  79 
De  1834  a  1853  (Reinado  da  senhora  D.  Maria  n) ix,  77  a  42! 
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Universidade  de  Eron b  lo2  a  116 

>  de  Leyden  ^ollanda);  simples  apontamento  da  commemo- 

ra^o  do  sen  tricentenário,  em  que  foi  representada  a  Uni- 
versidade de  Coimbra v,  293  a  295 

>  de  Lisboa. .  i,  22,  25,  28,  29,  31,  40,  42,  45,  60,  52,  66,  435 

e448. 


PÂQ. 

Viagem  de  Link  a  Portugal v,  24  a    28 

Viagens  de  Ida  Pfeiffer,  senhora  allemã xi,  162  e  153 

Viagens  de  estudo.'^  (Succinta  indicação  remissiva) •  xni,  30  a    43 

Visita  de  el-rei  D.  Luiz  i  á  Imprensa  Nacional  de  Lisboa  no  annode  1863. 
zm,  177  e  178. 

Visitas  de  inspecção  ás  escolas  de  educação  e  instrucção  primaria  e  secun- 
daria: 
Veja:  Inspecção  do  ensino.  Tomo  xm,  pag.  184  e  seguintes. 
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37 

Uma  visita  de  S,  M.  o  senhor 
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Dutros  enos  são  de  fácil  correcção. 
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